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Prefácio

Caro leitor,

Sinto-me honrado em prefaciar a coletânea “Gestão Pública na 
Região Amazônica”. Não nasci na região do tambaqui e do cupuaçu, 
porém, me considero aqui naturalizado e vivo cotidianamente as pro-
blemáticas e oportunidades nesta terra tão vasta e ao mesmo tempo 
intrigante do ponto de vista demográfico, político, ambiental e social. 

Peço licença para contextualizar a Gestão Pública já que não 
posso presumir que você esteja completamente familiarizado com a 
área. Com isso aproveito para destacar alguns pontos que você irá 
encontrar nesta coletânea de trabalhos.

O estudo da Gestão Pública assumiu significado, segundo 
Woodrow Wilson, como consequência das complexidades crescen-
tes da sociedade, das funções crescentes do Estado e do crescimen-
to dos governos em linhas democráticas. De acordo com Wilson, o 
objetivo do estudo da Gestão Pública é descobrir o que o governo 
pode fazer corretamente e com sucesso e como o faz ou pode fazer 
estas coisas com a máxima eficiência e o menor custo possível, quer 
de dinheiro quer de energia.

A importância da Gestão Pública como um assunto especializa-
do pode ser atribuída a quatro razões que considero importantes, mas, 
de todo, não exclusivas:

1. Uma das razões importantes é a preocupação prática que o go-
verno tem hoje de trabalhar para o interesse público. O primeiro e 
principal objetivo da gestão pública é a prestação eficiente de ser-
viços públicos. Neste contexto, a definição de Wilson do assunto 
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como promoção da eficiência enquanto campo pragmático foi a 
primeira declaração explicitamente articulada sobre a importância 
de um estudo separado da Gestão Pública da Gestão Geral. 

2. A administração é vista, na perspectiva das ciências sociais, 
como uma atividade cooperativa e social. Assim, a preocupação 
da investigação acadêmica seria compreender o impacto das po-
líticas e operações governamentais na sociedade. Que tipo de 
sociedade preveem as políticas? Em que medida é que a ação 
administrativa não é discriminatória? Como funciona a gestão pú-
blica e quais são os efeitos imediatos e a longo prazo da ação 
governamental na estrutura social, na economia e na política?; 
etc. são questões que requerem uma análise cuidadosa. Da pers-
pectiva das ciências sociais, a gestão pública, como disciplina, 
tem de recorrer a uma variedade de disciplinas irmãs, tais como 
História, Sociologia, Economia, Geografia, Filosofia, Psicologia, 
etc., com o objetivo de explicar e não apenas de prescrever.

3. A gestão pública tem um estatuto especial aqui nos países em 
desenvolvimento como o Brasil. Muitos destes países, após a 
sua independência do domínio colonial, têm sentido o rápido 
desenvolvimento socioeconômico. Isso exige que uma gestão 
pública seja organizada e operada eficazmente para aumentar 
rapidamente a produtividade. Do mesmo modo, as atividades 
de bem-estar social têm de ser executadas de forma eficaz. Es-
tes aspectos deram origem à nova subárea da gestão, a gestão 
do desenvolvimento. O surgimento da gestão do desenvolvi-
mento é indicativo de uma necessidade sentida de um corpo 
de conhecimentos sobre como estudar a gestão em países que 
encontram-se no processo de desenvolvimento e, ao mesmo 
tempo, proporcionar um rápido desenvolvimento socioeconô-
mico com a intervenção do governo.



18

S U M Á R I O

4. A gestão pública, tal como testemunhado, ocupa um lugar de re-
levo na vida das pessoas. Toca-as a cada passo. Para a maioria 
das suas necessidades, os cidadãos dependem dela. Tendo em 
conta o seu importante papel na vida das pessoas, os cidadãos 
não podem ignorá-la. Por conseguinte, o seu ensino deve tor-
nar-se parte integrante do currículo das instituições. As pessoas 
devem conhecer a estrutura do governo, as atividades que este 
desenvolve e a forma como estas são efetivamente realizadas. 
O estudo da administração (teoria) e da gestão (prática) pública 
contribui para a realização dos valores da cidadania.

Na era contemporânea, que testemunhou a emergência do ‘Es-
tado Administrativo’, a gestão pública tornou-se uma parte essencial 
da sociedade e um fator dominante. As funções que é chamada a 
desempenhar, expandiram-se no seu âmbito e natureza, e ainda por 
cima, estão continuamente a aumentar. Muitas delas são de natureza 
mais positiva porque cuidam dos requisitos essenciais da vida huma-
na, quer se trate de saúde, educação, recreação, saneamento, segu-
rança social ou outros. É, portanto, um fator criativo, sendo o seu lema 
o “bem-estar humano coletivo”. 

Conforme cita Nicholas Henry a gestão pública é uma ampla e 
amorfa combinação de teoria e prática; o seu objetivo é promover uma 
compreensão superior do governo e da sua relação com a sociedade, 
ela governa, bem como encoraja políticas públicas mais receptivas às 
necessidades sociais e institui práticas de gestão sintonizadas com a efi-
cácia, eficiência e os requisitos humanos mais profundos dos cidadãos.

Gerald Caiden assumiu que a gestão pública desempenha fun-
ções cruciais em uma sociedade moderna contemporânea, sendo: a 
preservação da política; a manutenção da estabilidade e da ordem; a 
institucionalização das mudanças socioeconômicas; a gestão de servi-
ços de grande escala; a garantia do crescimento e do desenvolvimento 
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econômico; a proteção dos setores mais fracos da sociedade; a for-
mação da opinião pública; e a influência das políticas públicas.

Vê-se que a gestão pública possui, em países em desenvolvi-
mento, um papel crucial de garantir o crescimento e o desenvolvimento 
sustentável. Ademais, no Brasil, especificamente na Região Amazô-
nica tal papel torna-se ainda mais complexo de ser desempenhado 
pelos custos logísticos e pelo famigerado “custo Brasil”. 

Ora, mas, qual a importância de uma coletânea que trata da 
gestão pública no contexto da Região Amazônica?

Os trabalhos desenvolvidos nesta coletânea procuram descor-
tinar ou desobstruir as amarras existentes, dialogando, descrevendo, 
comunicando e propondo ações saneadoras frente aos gargalos exis-
tentes na gestão pública da região. Assim, contribuem ao nível teórico 
para o desenvolvimento da ciência da administração; ao nível prático 
para a maior eficiência, eficácia e efetividade das práticas adminis-
trativas e consequentemente dos serviços públicos e, para além, na 
construção de uma gestão pública mais transparente, aberta e flexível, 
voltada ao “bem-estar humano coletivo”.

Juliano Milton Kruger
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Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos a você leitor a 
coletânea “Gestão Pública na Região Amazônica”. Este volume, assim 
como os demais editados, agrupa trabalhos realizados junto aos cursos 
de Pós-Graduação em Gestão Pública e Gestão em Saúde do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) – turma 
2022, bem como, do curso de Pós-Graduação em Gestão Pública Muni-
cipal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima 
(IFRR) – turma 2021. Tais artigos versam sobre problemáticas, desafios 
e possibilidades no âmbito da Gestão Pública da Região Amazônica; 
região esta tão vasta, intrigante, bela e ao mesmo tempo com tamanhas 
peculiaridades e particularidades – inclusive na sua gestão. 

O nosso intuito ao reunir tais artigos foi divulgar e difundir o co-
nhecimento científico produzido na região para que se possa pensar 
em uma gestão e políticas públicas mais alinhadas ao contexto local e, 
principalmente, munir gestores públicos de informações que possam 
auxiliá-los a tomar decisões mais assertivas – respeitando as peculia-
ridades e particularidades regionais.

Cada artigo aqui foi escrito com muito carinho e dedicação pelos 
seus autores. Esperamos que a leitura da obra o possibilite conhecer me-
lhor a região e que você, seja gestor público ou não, possa ser um agente 
de disseminação de informações sobre a região e mais, se habitante 
dela, que possa desempenhar o papel de agente de mudanças sociais. 

Afinal... 
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“Na gestão pública é preciso atuar de forma planejada, controla-
da e organizada para se fazer muito mais com menos recurso e priorizar 
o bem-estar social da população. Sem isso não existe desenvolvimento 
social e econômico sustentável.”

Marcelo Rocha

Boa leitura!

Os organizadores.
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Resumo:
A pesquisa em mãos tem por objetivo tecer uma discussão a respeito da qua-
lidade no atendimento em órgãos públicos com foco na ouvidoria do SUS. 
Em caráter específico, irá identificar necessidades e falhas no atendimento ao 
cliente; refletir a respeito da qualidade no atendimento ao cliente na prestação 
de serviços em saúde com foco na Ouvidoria dos SUS; e por fim, apresentar 
as demandas articuladas por meio da comunicação cliente/SUS. Para dar res-
posta ao objetivo proposto se fez uma busca em dados do SUS, em seu Re-
latório Gerencial, que disponibiliza informações a respeito das demandas dos 
usuários do serviço de saúde do SUS, no Brasil. Os resultados apontam que há 
um posicionamento dos demandantes desta prestação de serviço e que de-
pendendo da natureza de suas necessidades, há uma resposta do OUVSUS, 
que reside na busca do cidadão. As demandas consistem em: reclamação, 
estas são as mais volumosas; denúncias, que ocupam o segundo lugar; soli-
citações, em terceira posição; busca por informação e por fim, os elogios, que 
mostram que de alguma forma, há uma atuação assertiva por parte do Órgão.

Palavras-Chave: Atendimento; Órgãos Públicos; Qualidade; Ouvidoria SUS.
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INTRODUÇÃO

Para uma empresa/órgão público se manter, ela deve ter entre 
seus principais objetivos, a satisfação das pessoas, para isso é neces-
sário analisar se o produto ou o serviço possui nível de qualidade exigi-
do pelos seus consumidores. Não é diferente para os órgãos públicos, 
pois, para a sobrevivência da organização a qualidade deve envolver 
todas as dimensões que influenciam na satisfação dos serviços ofer-
tados pela firma.

O tema a ser analisado neste trabalho é a qualidade no atendi-
mento em órgãos públicos no Brasil com base na Ouvidoria do SUS, 
abordando historicamente o conceito da qualidade, apresentando 
os métodos e ferramentas de gestão, demonstrando a importância 
destes no alcance da qualidade na prestação dos serviços públicos, 
além de enfatizar a importância da indução de controle social no al-
cance da qualidade.

O Brasil, por ser um país que possui uma vasta faixa de negócios, 
serviços e produtos, terá sempre elementos suficientes para serem divul-
gados e explorados pelo lado positivo e um próspero empreendedoris-
mo, temos o mesmo na administração pública, pois a confiabilidade na 
informação é uma das principais causas para o crescimento e manuten-
ção saudável das empresas que pretendem ter sucesso.

É fundamental compreender que atender o cliente/cidadão com 
qualidade não se resume a tratá-lo bem, mais do que isso, é preciso 
saber ouvir e acrescentar benefícios a produtos e serviços objetivan-
do superar as expectativas dos mesmos. É necessário que haja um 
canal de comunicação direto entre cliente e empresa, através do qual 
o primeiro é ouvinte que deve atentar-se para as críticas e sugestões 
transformando-as em insumos à melhoria contínua e especificações 
de melhores produtos e serviços.
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Diante desse contexto, o objetivo desta pesquisa consiste em 
tecer uma discussão a respeito da qualidade no atendimento em ór-
gãos públicos com foco na ouvidoria do SUS. Em caráter específico, 
irá identificar necessidades e falhas no atendimento ao cliente; refletir a 
respeito da qualidade no atendimento ao cliente na prestação de servi-
ços em saúde, com foco na Ouvidoria dos SUS; e por fim, apresentar 
as demandas articuladas por meio da comunicação cliente/SUS, ba-
seado nos relatórios gerenciais.

Com a globalização e o aumento da competitividade entre as 
organizações a gestão da qualidade tornou-se elemento crucial para 
permanência das organizações no mercado. A busca pela satisfação 
dos cidadãos e pela eficiência nas organizações foram fundamentais 
para a ênfase dada ao tema atualmente nas instituições públicas.

É fundamental compreender que atender o cliente/cidadão com 
qualidade não se resume a tratá-lo bem, mais do que isso, é preciso 
saber ouvir e acrescentar benefícios a produtos e serviços objetivando 
superar as expectativas dos mesmos. Ou seja, é necessário que haja 
um canal de comunicação direto entre cliente e empresa, através do 
qual o primeiro é ouvinte que deve atentar-se para as críticas e suges-
tões, transformando-as em insumos para melhoria contínua e especifi-
cações de melhoria dos serviços à população. 

REVISÃO TEÓRICA

Atendimento ao cliente e a gestão pública

No atual cenário organizacional, inúmeras são as mudanças 
que podem afetar de maneira positiva ou negativa as organizações. É 
justamente em decorrência dessas mudanças incontroláveis, no am-
biente externo, que os órgãos públicos precisam planejar e executar 
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ações estratégicas preventivas e corretivas, para que tais fenômenos 
sejam minimizados ou anulados, para garantir assim o crescimento e 
a sobrevivência do mesmo.

Para que o funcionário atenda bem, é essencial que ele saiba 
fazer (tenha conhecimento ou habilidades), possa fazer (tenha os re-
cursos necessários) e primordialmente queira fazer. Logo, querer fa-
zer está diretamente relacionado com o clima organizacional, e con-
sequentemente, com a sua motivação, satisfação ou seu estado de 
espírito (LUZ, 2011, p. 47).

O atendimento ao cliente é uma função que jamais se mostra 
rotineira, já que cada situação se mostra única, com características 
próprias. Atendimento diferenciado e competente gera uma imagem 
positiva da empresa na mente do cliente, que vê satisfeitas suas ne-
cessidades e expectativas. Na verdade, o atendimento diferenciado 
é essencial no processo de comunicação interpessoal na empresa. 
(RIBEIRO, 2011).

A qualidade passou a fazer parte das organizações e dos ór-
gãos públicos,

[...] seja qual for o porte da empresa, observam-se programas 
de qualidade e de melhoria de processos na maioria dos seto-
res econômicos. Não importa fazer o melhor produto com os 
melhores processos, se o que se faz não vai ao encontro do 
consumidor, razão de ser de todos os processos organizacio-
nais (MARSHALL JÚNIOR et al., 2012, p. 32).

É nesse contexto que inseridas num mercado competitivo, as or-
ganizações têm constantemente a função de suprir as expectativas do 
consumidor, para isso, devem estar atentas e preparadas para melhor 
atender e satisfazer os clientes. Kotler e Armstrong (2003) ressaltam que:

A concorrência que as empresas de hoje enfrentam é a mais 
acirrada de todos os tempos (...). Para vencer no mercado de 
hoje, elas precisam transformar-se em peritas não apenas na 
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construção de produtos, mas também na construção de clien-
tes. A solução está em executar o trabalho de entregar valor 
e satisfação para o cliente melhor do que os concorrentes 
(KOTLER; ARMSTRONG, 2003, p. 474).

A ideia de qualidade no serviço público surge com o gerencialis-
mo, pois, para Moreira (2016), ela teve início na fase consumerista, da 
administração pública gerencial, e requer a observância de práticas e 
de princípios gerenciais específicos.

A definição de qualidade está diretamente relacionada à percep-
ção de cada sujeito, existem muitas formas de conceituá-la e mais ain-
da de implantá-la. Muitas pessoas a avaliam pelas aparências, outras 
pelo preço, ou seja, há inúmeras interpretações da qualidade.

Qualidade é uma das palavras–chave mais difundidas junto à 
sociedade e também nas empresas. No entanto, existe certa 
confusão no uso desse termo. A confusão existe devido a sub-
jetivismo associado à qualidade e também ao uso genérico com 
que se emprega esse termo para representar coisas bastante 
distintas (CARPINETTI, 2010, p. 13).

De acordo com Kotler e Keller (2006) qualidade significa satis-
fazer o consumidor atendendo todas as suas necessidades. Partindo 
deste princípio criaram-se novas terminologia para definir o grau de 
interação entre o cliente e a empresa, dentre elas pode-se destacar:

• Satisfação: Suprir as necessidades do cliente;

• Fidelização: Tornar o cliente fiel ao seu produto/marca;

• Encantamento: Alcançar um alto grau de satisfação do cliente a 
chegar ao ponto de transformá-lo no maior meio disseminador 
de sua marca no mercado.

Nessa perspectiva, Zenone (2011) afirma que:
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Uma das estratégias de competitividade na gestão moderna é sem 
dúvida oferecer um atendimento de qualidade e conquistar a fide-
lização dos seus clientes. Se o cliente estiver satisfeito com o aten-
dimento ele será fiel e trará mais clientes. Caso contrário procurará 
outra empresa que o atenda melhor (ZENONE, 2011, p. 163).

Não importa o nível hierárquico do funcionário dentro da orga-
nização, todos que tiverem contato direto ou indireto com o cliente 
serão considerados pessoas envolvidas na função de atendimento, 
isso independente da duração do contato interpessoal.

De acordo com Wosniak e Resende (2012), é preciso introduzir 
mudanças na Administração Pública, com diretrizes e mecanismos de 
gestão voltados para os interesses da população, visto que, a socie-
dade atual exige modelos que satisfaçam suas necessidades, levando 
em consideração a qualidade no atendimento.

O objetivo principal de qualquer organização é a satisfação de 
seus clientes, pois sem seus clientes a organização não tem propósito, 
nem existirá por muito tempo. As reclamações mais comuns segundo 
Assis (2009) estão relacionadas à demora, à burocracia na entrega dos 
documentos solicitados e ao serviço inadequado de comunicação. A 
satisfação dos clientes não é uma opção, é uma questão de sobrevi-
vência para qualquer organização.

Para satisfazer o cliente é necessário ter, primeiro, uma com-
preensão profunda de suas necessidades e, em seguida, possuir os 
processos de trabalho que possam, de forma efetiva e consistente, 
resolver essas necessidades. 

Avaliar o tratamento recebido nos órgãos públicos não se resu-
me somente no modo como o cidadão é tratado, mas se faz neces-
sário avaliar o atendimento por parte do colaborador e por parte do 
usuário, verificando se todas as suas necessidades foram sanadas e 
se o mesmo se encontra satisfeito. Assim, o setor público transmitirá 
imagem positiva e eficiência (CARRIJO; ALVARENGA, 2011).
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Para que ocorra a satisfação no atendimento dos serviços pú-
blicos, Jacobi e Pinho (2006) alertam para a necessidade de inclusão 
de propostas que incluam métodos que agreguem qualidade às ne-
cessidades dos clientes. Para isso, a organização deverá traduzir es-
sas necessidades em requisitos e cumpri-los sempre, porque o cliente 
não exigirá menos. Isso exigirá a dedicação de recursos para coletar 
e analisar dados e informações, sistematicamente, para entender os 
requisitos e as percepções do cliente (DEMING, 1990).

A chave é atender às necessidades reais dos consumidores 
sempre, conforme afirma E. Zanini (2016, p.185), que o setor público 
poderia atender melhor os consumidores se melhor entendessem seus 
comportamentos, e não somente suas necessidades.

Portanto, compreende-se a necessidade de mudanças para 
melhor atender e satisfazer os anseios dos cidadãos, e para que isso 
ocorra é preciso que a esfera pública reavalie seus conceitos e sua 
função social, uma vez que desencadeia um processo duradouro de 
conhecimento, entendimento, classificação e relacionamento contínuo 
com o consumidor.

Qualidade no atendimento ao cliente na 
prestação de serviços em saúde

A excelência no atendimento está ligada a uma interação entre 
elementos como aparência; instalações; recursos humanos; recursos 
de comunicação; disposição para servir; segurança; habilidade em 
propiciar um clima de confiança e certa intimidade com os clientes; 
customização, que ocorre quando a organização presta um atendi-
mento tal que identifica os clientes como pessoas, com uma dose extra 
de carinho e sinceridade que os funcionários dispensam aos clientes 
(BEE, 2000; PAIVA, 2010).
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É necessário que se implante um modelo que venha, não só be-
neficiar o cidadão, mas que traga o desenvolvimento para os órgãos. 
Ou seja, é fundamental atingir a eficiência e a eficácia, o desenvol-
vimento e o comprometimento de quem atende e principalmente de 
quem o gerencia.

A qualidade da assistência em saúde pode ser definida como 
satisfação das necessidades dos usuários, considerando que estes 
deverão ser objetos centrais das estratégias em busca de qualidade, 
bem como avaliar as atitudes dos profissionais de saúde e dos resulta-
dos com o tratamento recebido (BELLUCCI JÚNIOR, 2011).

Com relação à qualidade, um dos pontos que influenciam muito 
em um sistema de gerenciamento da qualidade é a criação ou mudan-
ça de cultura na organização, em que, a cultura nada mais é que um 
conjunto de crenças difundidas pela organização sobre como conduzir 
as atividades, como os empregados devem comportar-se e como de-
vem ser tratados, explica Matias-Pereira (2009).

As organizações são feitas por pessoas, portanto nada mais ób-
vio do que fazer a implantação do processo da qualidade começando 
por elas, através da comunicação e de sensibilização com todos os inte-
grantes da instituição, isto é, procurando atuar em todos os níveis (tático, 
estratégico e operacional) da organização (LAS CASAS, 2007, p. 174).

Em geral, o atendimento ao usuário do sistema de saúde é men-
surado em sua qualificação pelos laços de simpatia criados pela atua-
ção e influência dos funcionários. Sendo assim, o levantamento das 
opiniões e sugestões dos usuários de pronto-socorro (PS) de hospitais 
públicos pode colaborar para a contínua melhoria do atendimento não 
só do hospital, como do próprio sistema de saúde, além de revelar 
aspectos em que as suas expectativas ainda não foram plenamente 
atendidas e nortear ações pertinentes para o aprimoramento de tais 
serviços (ALMEIDA, 1995; BITTENCOURT; HORTALE, 2009).
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O papel das Ouvidorias

Segundo o Manual da Ouvidoria da SMEQ, Ouvidoria, como a 
própria palavra estampa, provém do verbo “ouvir”. No sentido geral, 
sua função é ouvir críticas, reclamações, sugestões e elogios. Tem 
função mediadora. É um espaço que acolhe e faz ressoar a voz dos 
atores que atuam no setor público. É também responsável pelo recebi-
mento, acompanhamento de opiniões, comentários, críticas e elogios 
de todos os que participam direto ou indiretamente do serviço público, 
sendo responsável também por fazer chegar ao usuário uma resposta 
das instâncias administrativas implicadas (BRASIL, 2014). 

É neste sentido que a Ouvidoria constitui-se em um importan-
te instrumento de participação cidadã e de possibilidade do controle 
social, de forma direta, na Administração Pública, a medida em que 
possibilita à sociedade expressar as suas necessidades.

A ouvidoria pública deve ser compreendida como uma instituição 
que auxilia o cidadão em suas relações com o Estado. Deve atuar 
no processo de interlocução entre o cidadão e a administração 
pública, de modo que as manifestações decorrentes do exercício 
da cidadania provoquem contínua melhoria dos serviços públicos 
prestados (OUVIDORIA GERAL DA UNIÃO, 2012, p. 8).

Assim, dada as funcionalidades apresentadas, à ouvidoria pú-
blica é vislumbrada como meio para participação cidadã e controle 
social, como se observa na afirmação de Antunes (2010, p. 147) “a 
ouvidoria pública é considerada um dos instrumentos de participação 
cidadã e de possibilidade do controle social, de forma direta, na Admi-
nistração Pública, na medida em que possibilita à sociedade expressar 
as suas necessidades”.

As Ouvidorias estão presentes nos níveis municipal, estadual 
e federal, no SUS ficou estabelecido que deveriam representar uma 
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forma de interação permanente entre o sistema de saúde e os usuários 
com o propósito de promover a sua participação.

Desta forma a Política Nacional de Gestão Participativa para o 
SUS estabelece que:

Para fins de delineamento do campo de conceituação da gestão 
participativa, suas práticas e mecanismos podem ser agrupa-
dos de acordo com as instituições, atores e segmentos sociais 
envolvidos [...] Dentre eles: “Mecanismos de escuta permanen-
te das opiniões e demandas da população - que devem ser 
valorizadas nas decisões e encaminhamentos da gestão coti-
diana dos serviços e do sistema, atualmente identificados, prin-
cipalmente, pelas ouvidorias do SUS, verificação de opiniões de 
usuários e as consultas públicas (BRASIL, 2005).

A ouvidoria do SUS deve captar a demanda e transmiti-la à ins-
tância responsável pelas providências a serem tomadas, desempe-
nhando assim um papel de mediador entre o serviço público de saúde 
e os usuários. Através da captação de reclamações, denúncias e su-
gestões, a ouvidoria deve ser capaz de avaliar a satisfação do usuário 
e detectar os problemas mais incidentes na saúde local.

Enquanto mecanismos de participação, as ouvidorias do SUS, 
sequer chegam a um patamar razoável de informação ao usuário e 
estão muito distantes de expressarem-se como um mecanismo de 
controle social, ainda que entendida pelo próprio Ministério da Saúde 
e Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa como fundamental 
para a democratização dos serviços de saúde. 

A atividade da ouvidoria, é um espaço para receber do usuário 
suas dúvidas, sugestões, possíveis críticas e também elogios; além disso 
deve diagnosticar e agilizar mudanças pertinentes a demanda recebida, 
mantendo condutas que ampliem e garantam a qualidade do atendimen-
to prestado ao usuário, atividades essas evidentemente contrapostas à 
condições vigentes do sistema de saúde brasileiro (VIANA, 2005).
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METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do trabalho foram implementadas es-
tratégias de investigação através de levantamento de material biblio-
gráfico e documental com levantamento dos dados e análise dos mes-
mos. Inicialmente foi feita uma pesquisa bibliográfica com o propósito 
de se investigar sobre a melhoria do atendimento ao cliente, assim 
como os fatores que a predispõem. Desta forma, e com sustento em 
toda a base teórica descrita anteriormente, conseguimos enquadrar a 
temática presente no estudo, apresentando neste ponto a definição 
da metodologia, a pertinência de um estudo de caráter qualitativo, os 
participantes, os instrumentos de recolha de dados, procedimentos do 
estudo, redução e análise dos dados e tratamento.

As formas de abordagens utilizadas neste trabalho foram a descri-
tiva e exploratória, visto que permitem identificar falhas, erros e descrever 
procedimentos. Pois, com essas abordagens, as pesquisas qualitativas 
buscam estudar aspectos da realidade que não podem ser quantifica-
dos. Trata-se de uma situação de pesquisa onde observador e observa-
do encontram-se face a face, e onde o processo de coleta de dados se 
dá no próprio ambiente natural de vida dos observados que passam a 
ser vistos não mais como objetos de pesquisa, mas como sujeitos que 
interagem em dado projeto de estudos (LAKATOS; MARCONI, 2000).

Os métodos indutivos foram feitos através de pesquisa científica 
e exploratória, para assim verificar as possíveis causas do problema, 
propondo prováveis soluções para o mesmo. Além disso, para que a 
instituição tenha continuidade no mercado, é necessária uma organi-
zação eficaz. Desta forma, o método que se enquadra é o dedutivo, 
pois segundo Prestes (2005, p. 31) “métodos dedutivos e a racionali-
zação ou a combinação de ideias em sentido interpretativo, tem mais 
valor que a experimentação caso a caso, ou seja, utiliza-se a dedução, 
raciocínio que caminha em geral para o particular”.
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ANÁLISES E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

A qualidade do atendimento é uma questão de interesse mútuo, 
onde necessita de constante atenção por parte dos órgãos públicos, 
uma vez que a importância da satisfação dos usuários de serviços 
públicos é um tema relevante e que requer discussões, pois afeta em 
geral todos os níveis da sociedade.

O atendimento não deve ser centrado unicamente em fatores 
motivacionais ou emotivos, é necessário que se assuma neste proces-
so de inclusão ao ambiente, uma conduta ética, profissional, respon-
sável, e o acolhimento de qualidade.

Demandas articuladas  
por meio da comunicação cliente/SUS, 
baseado nos relatórios gerenciais

A Ouvidoria do SUS (OUVSUS) funciona como canal direto entre 
usuários do SUS e a gestão do Sistema. É responsável por receber re-
clamações, denúncias, sugestões, elogios e demais manifestações dos 
cidadãos quanto aos serviços e atendimentos prestados, e tem como 
objetivo principal garantir e ampliar o acesso do cidadão na busca efetiva 
de seus direitos, atuando enquanto ferramenta de gestão e instrumento 
de fortalecimento do controle social (OUVSUS/DINTEG/MS, 2020).

O sistema permite o acompanhamento de todos os trâmites aos 
quais as manifestações de atendimento são submetidas. Apesar do 
percentual de manifestações resolvidas, os dados refletem a neces-
sidade de melhorar seus processos, principalmente no que diz res-
peito ao monitoramento dessas manifestações. O acompanhamento 
da demanda deve ser realizado levando-se em consideração o prazo  
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estabelecido para resposta ao cidadão, sendo imprescindível que 
cada Ouvidoria monitore seus dados. 

A Tabela 1 apresenta a Taxa de Resposta e o Tempo Médio de 
Resposta (TMR) calculado em dias, e o prazo para a conclusão das 
manifestações de 2019, que deverá ser o menor possível, sempre ob-
servando o que diz a Lei nº 13.460/2017.

Tabela 1 – Taxa de Resposta às demandas realizadas na OUVSUS e TMR

UF Resolvido Em tramitação Taxa de 
resposta TMR

AC 4 78 4,9% 77

AL 212 331 39,0% 31

AM 184 320 36,5% 58

AP 5 40 11,1% 239

BA 1.676 2.147 43,8% 62

CE 566 982 36,6% 64

DF 7.372 2.469 74,9% 44

ES 332 614 35,1% 54

GO 894 523 63,1% 48

MA 165 666 19,9% 45

MG 8.916 1.885 82,5% 55

MS 463 244 65,5% 51

MT 407 258 61,2% 56

PA 312 549 36,2% 63

PB 596 788 43,1% 41

PE 1.343 1.018 56,9% 69

PI 10 518 1,9% 50

PR 468 1.178 28,4% 45

RJ 4.844 2.761 63,7% 41

RN 181 680 21,0% 68

RO 4 226 1,7% 53

RR 2 89 2,2% 111
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RS 2.239 716 75,8% 53

SC 1.469 440 77,0% 46

SE 46 637 6,7% 40

SP 14.762 7.080 62,0% 67

TO 244 48 83,6% 56

TOTAL 45.716 28.013 62,0% 62

Fonte: Ouvidoria-Geral do SUS (OUVSUS/DINTEG/MS.  
In: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde – 2019. 

A Tabela 1 reflete apenas a quantidade de manifestações que 
foram fechadas mediante uma resposta, isto é, não significa que os 
usuários foram atendidos em sua plenitude, até porque a resposta 
pode indicar também a inviabilidade de atendimento ao pleito.

Em 2020, além de receber manifestações diretamente por meio 
do Disque Saúde 136 e da internet (Formulário WEB e e-mail), a OUV-
SUS recebe cartas, correspondências oficiais, e realiza atendimentos 
presenciais no intuito de orientar e registrar adequadamente as ma-
nifestações trazidas. Todos esses atendimentos são inseridos no sis-
tema OuvidorSUS, com o objetivo de se ter um repositório único de 
manifestações. O Gráfico 1 exibe a distribuição desses canais.

Gráfico 1 – Canais de Atendimento

Fonte: Ouvidoria-Geral do SUS (OUVSUS/DINTEG/MS.  
 In: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde (2020).
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O contato entre os usuários do SUS e a OUVSUS acontece de 
diferentes formas, sendo a principal delas o Disque Saúde 136. Como 
serviço telefônico divulgado há mais de 20 anos pelo MS, o Disque 
Saúde 136 já se tornou referência nacional no atendimento ao cidadão 
que utiliza de alguma maneira o SUS, seja para registrar manifestação 
ou simplesmente esclarecer as dúvidas relacionadas aos assuntos de 
relevância social, geralmente, divulgados pelo MS ou pela mídia.

O contato entre os usuários do SUS e a OUVSUS acontece de 
diferentes formas, sendo a principal delas o Disque Saúde 136, como 
o serviço telefônico divulgado há mais de 20 anos pelo MS.

Além de realizar diretamente o atendimento pelo Disque Saúde 
136 e pela internet (Formulário WEB e e-mail), a OUVSUS recebe car-
tas, correspondências oficiais, e realiza atendimentos presenciais no 
intuito de orientar e registrar os atendimentos realizados.

De acordo com o Decreto nº 9.942/2018, os tipos de manifes-
tações de ouvidoria são: reclamação, solicitação, denúncia, elogio e 
sugestão. Ao longo de 2021 a Ouvidoria-Geral do SUS registrou e deu 
tratamento a 134.633 manifestações de ouvidoria, além de pedidos de 
informação, havendo um aumento de 22,6% em relação ao ano de 2020.

Em 2021, a OUVSUS cadastrou 134.633 manifestações. Destas, 
31.097 foram encaminhadas para a Rede Interna e 103.536, para a Rede 
Externa. Do total de manifestações cadastradas, 61.364 (46%) ainda es-
tavam em tramitação, ou seja, em processo de retorno para o cidadão.

A Ouvidoria do SUS registrou o quantitativo de ligações de 
3.419.078 milhões, número maior que o registrado como manifestação, 
134.633 atendimentos, pois a manifestação consiste no registro, por 
parte do cidadão, de uma solicitação, reclamação, elogio ou denúncia à 
Ouvidoria, gerando um protocolo e a possibilidade de acompanhamen-
to da tramitação da demanda. No contato via 136, não necessariamente  
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o cidadão faz um registro à Ouvidoria, podendo também realizar uma 
solicitação de informação.

Tabela 2 – Classificação das manifestações em 2020 e 2021

Classificação 2020 % 2021 %

Reclamação 34.965 32 57.238 43

Solicitação 24.661 23 44.644 33

Denúncia 32.248 29 16.440 12

Informação 11.881 11 11.854 9

Elogio 1.576 1 2.248 2

Sugestão 4.495 4 2.209 2

Total 109.826 100 134.633 100

Fonte: Ouvidoria-Geral do SUS (OUVSUS/DINTEG/MS.  
In: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde (2021).

Ainda há muito o que fazer quanto a melhoria na qualidade do 
atendimento nos órgãos públicos brasileiros, como a diminuição no 
tempo de espera para marcar consulta, da espera para o atendimento, 
revendo a forma de condução dos métodos de trabalho, a ampliação 
do espaço físico, mais equipamentos para a realização de exames, 
busca de atendimento mais humanizado, em que todos os profissio-
nais demonstram mais habilidade e interesse aos sentimentos e infor-
mações prestadas pelo paciente. 

Foram apresentados dados do Relatório de Gestão do Ministé-
rio da Saúde, de 2019 a 2021. Onde em 2019 a Tabela 1 mostra a Taxa 
de Resposta e o Tempo Médio de Resposta ao cliente/cidadão. Em 
2020 o foco foi apresentar os dados referentes aos canais de atendi-
mento por meio do Disque Saúde 136 e da internet (Formulário WEB 
e e-mail). Já em 2021 teve início um processo de remodelagem da 
estrutura e dos processos de trabalho da OUVSUS, com o advento da 
pandemia da Covid-19, o serviço do Disque Saúde 136 disponibilizou 
um menu específico com informações e orientações sobre a doença 
para os usuários do SUS.
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A Ouvidoria-Geral do SUS registrou as situações, baseando-se 
nas manifestações e sugestões apresentadas pelos ouvidores e outros 
eventos relacionados à Covid-19, que foram incluídos no rol de tipifi-
cação do sistema OuvidorSUS. E com a continuidade da pandemia, 
essas informações são atualizadas de forma constante, com o objetivo 
de orientar o cidadão com informações corretas e confiáveis, comba-
tendo a desinformação e, consequentemente, as Fake News.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo consistiu tecer uma discussão a respei-
to da qualidade no atendimento em órgãos públicos com foco na ouvi-
doria do SUS. Se realizou um levantamento descritivo da situação atual 
dos atendimentos na Ouvidoria do SUS, identificando e analisando os 
principais pontos que necessitam dessas melhorias.

No decorrer da pesquisa se tentou responder à seguinte per-
gunta: Como melhorar a qualidade no atendimento em órgãos públi-
cos? Apresentando uma pesquisa exploratória e descritiva referente a 
melhoria na qualidade do atendimento em órgãos públicos com o olhar 
na Ouvidoria do SUS.

Do ponto de vista acadêmico, pode-se identificar que é possível 
melhorar os processos de atendimento nos órgãos públicos, que dian-
te das adversidades, faz-se necessário se reinventar, para alcançar a 
satisfação dos cidadãos. Compreende-se que através das ouvidorias 
pode-se criar um plano de melhorias na área de atendimento, assim re-
duzindo os custos, aumentando a produção e sanando os erros dentro 
da administração pública.

A ouvidoria é um meio importante de conseguir informações de 
uma gestão comprometida com o bem público e como canal para o 
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controle social, mesmo carente de maior divulgação para seu pleno 
uso social e de uma educação para maior consciência ao exercício da 
cidadania, se tornando um instrumento importante para a instituciona-
lização e a consolidação da democracia brasileira. 

Para trabalhos futuros pretende-se fazer o desdobramento em 
pesquisas que apontem este objeto para a região Norte e detidamente 
para o estado do Amazonas, no sentido de identificar o nível de inte-
ração dos usuários destas unidades de federação, considerando as 
suas peculiaridades.
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Resumo:
O orçamento público é o desdobramento das ações governamentais em nú-
meros. A legislação acerca do tema traz uma série de exigências quando de 
sua elaboração, através de demonstrativos que deverão ser confrontados com 
a execução do mesmo, de maneira a evidenciar se o planejamento orçamentá-
rio está sendo realizado tecnicamente com o cuidado necessário nas estima-
tivas dos números. O trabalho tem como objetivo confrontar os números apre-
sentados no “Anexo de Metas Fiscais - Anexo I - Metas Anuais” da LDO - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias com os números finais de cada ano publicados no 
“Relatório Resumido da Execução Orçamentária” – RREO do SICONFI - Siste-
ma de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, referente 
ao Município de São José do Rio Preto, entre 2017 e 2021, de maneira a inferir o 
grau de acuidade das estimativas orçamentárias do referido Anexo em relação 
à sua execução apresentada no referido Relatório.

Palavras-Chave: Anexo de Metas Fiscais; Resultado Primário; Resultado 
Nominal; Dívida Pública Consolidada Líquida.
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INTRODUÇÃO

Para que os governos em todos os níveis funcionem, seja o 
Governo Federal, Estadual ou Municipal, é necessário a execução fi-
nanceira de seus atos, quando contrata serviços, paga funcionários, 
compra insumos. A ação dos governos só é possível pois eles têm a 
capacidade de arrecadar recursos que serão carreados para sustentar 
seus gastos. Os governos elaboram então um documento, o “Orça-
mento Público” onde ele faz uma estimativa das receitas que pretende 
arrecadar e onde serão gastos esses valores. 

Assim, é importante considerar que o orçamento público é um 
quadro organizacional da administração pública, é através dele que se 
planeja o quanto vai entrar e o quanto vai sair dos cofres públicos; é 
nele que se estudam as potencialidades de investimento, as necessi-
dades e as precariedades nas três esferas de governo (União, Estado 
e Município), decidindo-se por esse ou aquele investimento – portanto, 
é através do orçamento que se define o quanto arrecadamos e gasta-
mos (VALADARES; LEMOS, 2021).

Quando de sua elaboração, há uma série de exigências legais e 
documentos obrigatórios a serem criados. Um dos documentos exigi-
dos é a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, onde em tal se abarcam 
as metas de política fiscal em consonância com a trajetória sustentável 
da dívida pública (CF, art. 165).

Tais instrumentos se exigem nos três níveis de governo, Fede-
ral, Estadual e Municipal. Com o advento de Lei nº 101/2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, novas exigências foram incorporadas à LDO, 
o Anexo de Metas Fiscais, onde serão estabelecidas metas anuais 
relativas a receitas e despesas assim como os valores do Resultado 
Nominal e Primário e montante da Dívida Pública para o exercício a que 
se referirem e os dois seguintes (LRF, art. 4). 
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Os valores consignados no Anexo de Metas Fiscais são objeto 
de análise do presente trabalho, onde comparamos os valores colo-
cados no documento na sua elaboração com os valores reais execu-
tados, inferindo se a sistemática de planejamento público municipal 
está operando de maneira consistente. Conforme consta no Manual 
de Planejamento Público 2021 do TCESP: “Metas fiscais podem ser 
conceituadas como sendo a expectativa de arrecadação e gastos, vi-
sando produzir “sobra” (superávit primário) para quitação de juros e do 
principal da dívida” (TCE, 2021, p. 45).

A dificuldade para o setor de Planejamento dos Municípios bra-
sileiros que se apresenta muitas vezes na elaboração do Anexo de Me-
tas Fiscais, e sendo este instrumento a base de comparação entre as 
previsões e execuções orçamentárias usado pelo Tribunal de Contas 
do estado de São Paulo na análise da Receita (Execução Orçamentá-
ria) e Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Anexo de Metas 
da LDO, nos coloca a seguinte indagação: Qual a discrepância entre 
os valores consignados no “Anexo I - Metas Anuais” do Anexo de 
Metas Fiscais da LDO em relação aos valores finais da execução 
orçamentária registrados no “Relatório Resumido da Execução Or-
çamentária” no SICONFI?.

O objetivo geral do estudo é analisar se os valores consignados 
no “Anexo I - Metas Anuais” foram estimados com precisão e equilíbrio 
quando de sua elaboração. Especificamente objetiva-se: verificar se o 
“Anexo I – Metas Anuais” foi elaborado conforme estabelece a LRF – Lei 
de Responsabilidade Fiscal, no período de 2017 a 2021; avaliar a evo-
lução dos valores ano a ano registrado nesses documentos; analisar 
a discrepância entre os números planejados e os efetivamente realiza-
dos no período; avaliar a validade dos índices evidenciados no “Anexo 
I – Metas Anuais” para gestão da dívida pública municipal.

No presente momento, quando os gestores públicos municipais 
realizam suas ações administrativas, eles se submetem a uma série 
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de normativas legais, que os obrigam a elaborar diversos documentos 
quando se realiza o Planejamento Público Municipal. Tal obrigatoriedade 
visa o aperfeiçoamento da gestão pública, pois estes trabalhos se tor-
nam a bússola da execução das ações administrativas. Essas ferramen-
tas contemplam os valores que são estimados e servem também para 
que o gestor trabalhe as prioridades da administração pública, essencial 
para o atendimento das demandas essenciais e solução dos principais 
problemas do município que afetam os cidadãos locais. A principal mo-
tivação do estudo é saber se esse planejamento do ponto de vista da 
estimativa das receitas e despesas do Município está sendo elaborado 
acertadamente quando analisado o “Anexo I - Metas Anuais”. 

Motiva também pois o Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo emite alertas sobre o acompanhamento da gestão fiscal do Mu-
nicípio quando ocorre o descumprimento das Metas fixadas no refe-
rido Anexo, sendo essencial sua elaboração com o devido cuidado e 
critério metodológico. 

A pesquisa visa contribuir com essa análise diante da obrigato-
riedade legal de tal documento inferir se, como é colocado como obri-
gação aos municípios, se tal documento é valioso do ponto de vista de 
seu uso na gestão municipal.

REVISÃO TEÓRICA

Elaborar um orçamento é uma das formas de controlar as finan-
ças, sejam pessoais, empresariais ou públicas. Porém no campo priva-
do, essa ação é facultativa, enquanto quando passamos para o campo 
público temos uma atuação compulsória na redação do orçamento. 
Os governos não podem executar seus gastos sem que exista essa 
previsão nos orçamentos, onde também estão previstos os suportes 
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para esses gastos, que são as receitas públicas. Segundo Pires (2011, 
p. 26) “[...] orçamento público: é uma lei, que expressa as decisões 
que os representantes dos contribuintes/eleitores (em regimes demo-
cráticos) tomam a respeito das receitas e despesas governamentais”.

Segundo o Portal da Transparência do Governo Federal:

Orçamento público é o instrumento utilizado pelo Governo Fede-
ral para planejar a utilização do dinheiro arrecadado com os tri-
butos (impostos, taxas, contribuições de melhoria, entre outros). 
Esse planejamento é essencial para oferecer serviços públicos 
adequados, além de especificar gastos e investimentos que fo-
ram priorizados pelos poderes. Essa ferramenta estima tanto as 
receitas que o Governo espera arrecadar quanto fixa as despesas 
a serem efetuadas com o dinheiro. Assim, as receitas são estima-
das porque os tributos arrecadados (e outras fontes) podem so-
frer variações ano a ano, enquanto as despesas são fixadas para 
garantir que o governo não gaste mais do que arrecada (PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO FEDERAL).

No Brasil, o suporte legal inicial da elaboração dos Orçamentos 
Públicos é o artigo 165 da Constituição federal:

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - O plano plurianual;

II - As diretrizes orçamentárias;

III - Os orçamentos anuais.

... 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 
com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elabora-
ção da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na le-
gislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agên-
cias financeiras oficiais de fomento [...] (BRASIL, 1988, art. 165).
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A Carta Magna no seu artigo 165 coloca a exigência de metas fis-
cais com o objetivo de levar a dívida pública à uma trajetória sustentável 
ao longo do tempo e conforme exigência da mesma, para regulamentar 
os artigos 163 e 169 da CF/88, foi promulgada a Lei Complementar nº 
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal que normatiza o tema, conforme 
seu artigo 1º: “Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo 
no Capítulo II do Título VI da Constituição” (BRASIL, 2000).

Tais normas abrangem os poderes de todos os entes públicos 
nos três níveis, sejam os Governos Federal, estaduais e Municipais 
conforme redação do art. 1º, §2º e 3º:

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com 
amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o  ...

§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3o Nas referências:

I - À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os 
Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da 
União, Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal 
de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. (Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, art. 1º, §2º e §3º).
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A exigência de demonstração de Metas Fiscais onde constam 
resultados nominal e primário e montante da dívida pública, como par-
te obrigatória da Lei de Diretrizes Orçamentárias está colocada no arti-
go 4º, parágrafo 1º da LRF:

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 
2o do art. 165 da Constituição e:

...

§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo 
de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, 
em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despe-
sas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, 
para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes (Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, art. 1º, §2º e §3º).

A mesma de Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, dispões so-
bre os relatórios onde serão demonstrados os números finais da exe-
cução e respectivos cálculos do Resultado Primário e Resultado Nomi-
nal, apresentados no “Relatório Resumido da Execução Orçamentária” 
e “Relatório de Gestão Fiscal”:

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos 
quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrô-
nicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de di-
retrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamen-
tária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos 
relativos a:

...

III - resultados nominal e primário;

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titula-
res dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Ges-
tão Fiscal [...] (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
art. 48, 53 e 54).
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Paganotto, Oliveira e Antunes (2017, p. 68) definem Resultado 
Primário como “o excedente bruto do governo, dado pela diferença 
simples entre receitas e despesas primárias (fluxo de caixa não finan-
ceiro), a ser utilizado para pagar os juros da dívida pública e controlar 
o endividamento do Estado”, ou seja, indica o esforço fiscal que o 
Governo faz para honrar seus compromissos da dívida pública.

O Manual de Demonstrativos Fiscais em sua 11ª Edição do Te-
souro Nacional define Resultados Primários como Resultado obtido a 
partir do cotejo entre receitas e despesas orçamentárias de um dado 
período que impactam efetivamente a dívida estatal. O resultado pri-
mário pode ser entendido, então, como o esforço fiscal direcionado à 
diminuição do estoque da dívida pública. Contudo, é preciso salientar 
que o principal parâmetro de endividamento eleito pelo legislador foi a 
Dívida Consolidada Líquida – DCL. 

Nesse sentido, serão consideradas receitas primárias, para fins 
do arcabouço normativo criado pela LRF e pela RSF nº 40/2001, aque-
las receitas orçamentárias que efetivamente diminuem o montante da 
DCL, ou seja, que aumentam as disponibilidades de caixa do ente 
sem um equivalente aumento no montante de sua dívida consolidada, 
excetuadas aquelas com características financeiras (como juros sobre 
empréstimos concedidos ou remuneração de disponibilidades finan-
ceiras) e aquelas fruto de alienação de investimentos. 

As receitas primárias são, portanto, receitas orçamentárias apu-
radas necessariamente pelo regime de caixa. Da mesma forma, são 
despesas primárias aquelas despesas orçamentárias, apuradas pelo 
regime de caixa, que diminuem o estoque das disponibilidades de cai-
xa e haveres financeiros sem uma contrapartida em forma de diminui-
ção equivalente no estoque da dívida consolidada. 

A apuração acima da linha do Resultado Primário possibilita 
uma avaliação do impacto da política fiscal em execução pelo ente da 
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Federação. Superávits primários representam esforço fiscal no sentido 
de diminuição da dívida consolidada líquida. Em contrapartida, déficits 
primários têm como consequência o aumento da DCL (MANUAL DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS DO TESOURO NACIONAL, 2021).

Figura 1 – Resultado Primário acima da linha

Fonte: Adaptado do pelo autor (2022)

A Figura 1 ilustra o cálculo do Resultado Primário, que é a dife-
rença entre as Receitas Primárias e Despesas Primárias dentro de um 
determinado período.

E na sequência no mesmo Manual temos a definição Resultado 
Nominal:

[...] o resultado nominal pode ser obtido “acima da linha” por meio 
da soma da conta de juros com o resultado obtido da diferença 
entre as receitas primárias e as despesas primárias. Pode tam-
bém ser obtido “abaixo da linha”, ou seja, por meio da simples 
comparação entre os estoques da DCL em momentos diferentes. 
Pela metodologia abaixo da linha, o resultado nominal representa 
a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida (DCL) em 
31 de dezembro do exercício anterior em relação ao apurado no 
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período de referência (MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS 
DO TESOURO NACIONAL, 2021, p. 257).

Figura 2 – Resultado Nominal abaixo da linha

Fonte: Adaptado do pelo autor (2022).

A figura 2 ilustra o cálculo do Resultado Nominal abaixo da Li-
nha, que é a diferença entre a Dívida Consolidada Líquida de um de-
terminado ano e a Dívida Consolidada Líquida do ano anterior a esse.

O mesmo Manual define o quem vem a ser Dívida Consolidada 
Líquida:

A dívida consolidada líquida (DCL) corresponde ao saldo da dí-
vida consolidada, deduzidas as disponibilidades de caixa, as 
aplicações financeiras e os demais haveres financeiros, líquidos 
dos Restos a Pagar Processados (MANUAL DE DEMONSTRATI-
VOS FISCAIS DO TESOURO NACIONAL, 2021, p. 258).

Para o Município de São José do Rio Preto, o Resultado Primário 
demonstrado no RREO é calculado pelo critério acima da Linha en-
quanto o Resultado Nominal é calculado pelo critério Abaixo da Linha.

Um primeiro questionamento é se os governos municipais têm 
se valido desses indicadores para estimar e controlar a sustentabilida-
de de seu endividamento público ao longo do tempo, se este docu-
mento tem uma utilidade prática?
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METODOLOGIA

Os objetivos do pesquisador em relação ao trabalho que de-
senvolve, é que definirão os caminhos que ele percorrerá para atingir 
sua meta. Por esse enfoque, sua pesquisa será o fundamento para 
as proposições que ele pretende defender. Podemos afirmar que ao 
se definir essas estratégias, se definirá também a metodologia. Neste 
sentido, Richardson (2012), afirma que é absolutamente necessário 
que possam ser identificados os pressupostos do pesquisador em 
relação ao homem, a sociedade e o mundo em geral. Fazendo isso, 
pode-se identificar a perspectiva epistemológica utilizada pelo pesqui-
sador. Essa perspectiva orientará a escolha do método, metodologia e 
técnicas a utilizar em uma pesquisa.

Sobre as razões do porquê pesquisar, entre elas destacamos 
aqui as razões de ordem prática, com o objetivo de conhecer as exigên-
cias legais de se produzir o documento “Anexo de Metas Fiscais - Anexo 
I - Metas Anuais” da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e discutir 
as possibilidades de os Municípios obrigados a tal, elaborar um docu-
mento mais simples e eficiente, conforme Gil (2002) há muitas razões 
que determinam a realização de uma pesquisa. Podem, no entanto, ser 
classificadas em dois grandes grupos: razões de ordem intelectual e 
razões de ordem prática. As primeiras decorrem do desejo de conhecer 
pela própria satisfação de conhecer. As últimas decorrem do desejo de 
conhecer com vistas a fazer algo de maneira mais eficiente ou eficaz.

Segundo Gil (2002, p. 42) temos três níveis de pesquisa - pesqui-
sas exploratórias, descritivas e explicativas, sendo que com relação às 
pesquisas descritivas: “As pesquisas deste tipo têm como objetivo pri-
mordial a descrição das características de determinada população ou 
fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis.”. Quanto 
aos objetivos da presente pesquisa, ela é classificada como descritiva 
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pois seu objetivo é descrever os números do “Anexo de Metas Fiscais 
- Anexo I - Metas Anuais” da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias da 
Prefeitura de São José do Rio Preto - SP.

Quanto aos procedimentos adotados, será uma pesquisa biblio-
gráfica, documental e estudo de caso. A pesquisa será classificada 
como bibliográfica, pois usará fontes bibliográficas, como livros, ma-
nuais do governo e artigos científicos com o propósito de fundamentar 
a pesquisa e respaldar os resultados obtidos. Como a pesquisa fará 
uso de dados secundários de natureza quantitativa por meio dos rela-
tórios e demonstrativos financeiros da prefeitura, a pesquisa também 
será classificada como documental, pois envolve a investigação em 
documentos internos e externos da organização objeto de estudo, bem 
como o uso das técnicas quantitativas para análise desses dados.  

Segundo Gil (2002, p. 54) “o estudo de caso é uma modalidade 
de pesquisa amplamente utilizada nas ciências biomédicas e sociais. 
Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 
maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, ...”. Como 
a pesquisa aborda a comparação dos números estimados no “Anexo 
de Metas Fiscais - Anexo I - Metas Anuais” da LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do município de São José do Rio Preto - SP, com os 
valores executados registrados nos relatórios obrigatórios no SICONFI, 
a pesquisa também será classificada como um estudo de caso.

A coleta dos dados, valores estimados, foi realizada por meio do 
Portal da Transparência da Prefeitura do Município de São José do Rio 
Preto/SP - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, e complementarmen-
te, os valores realizados, os dados foram coletados junto ao SICONFI 
- Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasi-
leiro. O período de coleta e análise dos dados escolhidos foi de 2017 
a 2021, possibilitando analisar a evolução dos números apresentados 
no “Anexo de Metas Fiscais - Anexo I - Metas Anuais” da LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, entre o estimado e o realizado.
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Os dados coletados para análise foram agrupados em tabelas 
da seguinte maneira - valores previstos em comparação com os va-
lores realizados. Os valores previstos são os valores correntes (pois 
demonstram o recebimento de diversas receitas já com a devida cor-
reção da projeção da inflação futura) do 1º ano evidenciado no De-
monstrativo I da LDO, e os valores realizados, coletados do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária – RREO no Sistema SICONFI, 
ano a ano, de 2017 a 2021.

O “Demonstrativos I - Metas Anuais” da LDO, ano a ano, foram 
obtidos juntos aos seguintes documentos: Lei nº 12.269 de 19/07/2016 
- Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2017, 
Lei nº 12.762 de 29/06/2017 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 
para o Exercício de 2018, Lei nº 12.974 de 27/06/2018 - Dispõe sobre 
as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2019, Lei nº 13.226 de 
17/07/2019 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 
de 2020 e Lei nº 13.513 de 02/07/2020 - Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o Exercício de 2021.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Com o objetivo de cumprir o propósito da pesquisa, foram le-
vantados os números do “Anexo I - Metas Anuais” do Anexo de Metas 
Fiscais da LDO e comparados com os números da execução orça-
mentária, através do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
- RREO, registrado no Sistema SICONFI da Secretaria do Tesouro Na-
cional, dispostos em tabela conforme o modelo de relatório disposto 
no Manual de Demonstrativos Fiscais do Tesouro Nacional, referentes 
aos anos de 2017 a 2021.
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Para facilitar as análises, optou-se por separar as tabelas anual-
mente, de maneira a evidenciar os percentuais de discrepância dentro 
de cada período. Analisando as tabelas para cada exercício é possível 
obter os percentuais de execução de cada item da tabela:

Em relação ao primeiro ano da análise, 2017 - Tabela 1, perce-
be-se que excetuando o item “Receita Primária”, com uma variação 
percentual de -3,87% entre o previsto e o realizado, houve uma dis-
crepância muito grande nos outros itens do Demonstrativo, entre os 
valores projetados e efetivamente realizados.

Tabela 1 – Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação
Metas previstas 

para 2017 – AMF 
da LDO (R$)

Realizado 
2017 (extraído 

RREO) (R$)
DIF (R$) %

RECEITA TOTAL 1.813.327.500,00 1.554.496.851,47 -258.830.648,53 -14,27%

Receitas 
primárias (I) 1.536.531.500,00 1.476.999.860,00 -59.531.639,64 -3,87%

DESPESA TOTAL * 1.813.327.500,00 1.485.089,017,12 -328.238.482,88 -18,10%

Receitas 
primárias (II) 1.777.213.500,00 1.443.203.925,73 -334.009.574,27 -18,79%

RESULTADO 
PRIMÁRIO (I-II) -240.682.000,00 33.795.934.63 274.477.934,63 -114,04%

Resultado Nominal -50.000.000,00 -17.559.680,32 32.440.319,68 -64,88%

Dívida Pública 
Consolidada 450.000.000,00 233.512.710,18 -216.487.289,82 -48,11%

Dívida Pública 
Cons. líquida 200.000.000,00 30.179.335,57 -169.820.664,43 -84,91%

*Valores empenhados.

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

Em relação ao segundo ano da análise, 2018 - Tabela 2, per-
cebe-se uma melhora nos índices entre o previsto e realizado, sendo 
que Receita Total, com variação de -3,05%, Receitas Primárias, com 
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variação de -3,83%, Despesa Total com variação de -6,45% e Dívida 
Pública Consolidada com variação -3,07% apresentam valores acei-
táveis entre o previsto e o realizado; nos outros itens do Demonstrati-
vo, houve uma discrepância muito grande entre os valores projetados 
e efetivamente realizados.

Tabela 2 – Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação
Metas previstas 

para 2018 – AMF 
da LDO (R$)

Realizado 
2018 (extraído 

RREO) (R$)
DIF (R$) %

RECEITA TOTAL 1.786.265.000,00 1.731.794.282,42 -54.470.717,58 -3,05%

Receitas 
primárias (I) 1.625.727.450,00 1.563.509.376,86 -62.218.073,14 -3,83%

DESPESA TOTAL * 1.786.265.000,00 1.670.963.416,27 -115.301.583,73 -6,45%

Receitas 
primárias (II) 1.751.666.000,00 1.506.507.946,10 -245.158.053,90 -14,00%

RESULTADO 
PRIMÁRIO (I-II) -125.938.550,00 57.001.430,76 182.939.980,76 -145,26%

Resultado Nominal 100.000.000,00 62.586.856,45 -37.413.143,55 -37,41%

Dívida Pública 
Consolidada 300.000.000,00 290.784.438,57 -9.215.561,43 -3,07%

Dívida Pública 
Cons. líquida 150.000.000,00 -32.444.296,67 -182.444.296,67 -121,63%

*Valores empenhados

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

Para o terceiro ano da análise, 2019 - Tabela 3, constatamos 
que os índices satisfatórios entre o previsto e realizado, foram Recei-
tas Primárias, com variação de 4,93% entre o previsto e realizado, 
Despesas Primárias com 5,48% de variação e Dívida Pública Conso-
lidada com -1,45% de variação; nos outros itens do Demonstrativo, 
houve uma disparidade muito grande entre os valores projetados e 
efetivamente realizados.
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Tabela 3 – Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação
Metas previstas 

para 2019 – AMF 
da LDO (R$)

Realizado 
2019 (extraído 

RREO) (R$)
DIF (R$) %

RECEITA TOTAL 1.736.077.300,00 1.903.622.770,84 167.545.470,84 9,65%

Receitas 
primárias (I) 1.613.804.300,00 1.693.305.196,87 79.500.896,87 4,93%

DESPESA TOTAL * 1.736.077.300,00 1.923.111.162,76 187.033.862,76 10,77%

Receitas 
primárias (II) 1.684.307.300,00 1.776.610.071,52 92.302.771,52 5,48%

RESULTADO 
PRIMÁRIO (I-II) -70.503.000,00 -83.304.874,65 -12.801.874,65 18,16%

Resultado Nominal 70.000.000,00 -79.638.769,70 -149.638.769,70 -213,77%

Dívida Pública 
Consolidada 400.000.000,00 394.218.484,58 -5.781.515,42 -1,45%

Dívida Pública 
Cons. líquida 200.000.000,00 52.865.255,63 -147.134.744,37 -73,57%

*Valores empenhados

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

Analisando o quarto ano do estudo, 2020 - Tabela 4, verificamos 
que os índices satisfatórios entre o previsto e realizado, foram Receita 
Total, com variação de 3,49% entre o previsto e realizado, Despesas 
Primárias com 2,61% de variação, Despesas Total com -1,21% de va-
riação e Despesas Primárias -5,50% de variação; nos outros itens do 
Demonstrativo, houve um desequilíbrio muito grande entre os valores 
projetados e efetivamente realizados.
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Tabela 4 – Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação
Metas previstas 

para 2020 – AMF 
da LDO (R$)

Realizado 
2020 (extraído 

RREO) (R$)
DIF (R$) %

RECEITA TOTAL 2.013.065.600,00 2.083.416.579,45 70..350.979,45 3,49%

Receitas pri-
márias (I) 1.799.009.100,00 1.845.973.437,35 46.964.337,35 2,61%

DESPESA TOTAL * 2.013.065.600,00 1.988.667.829,18 -24.397.770,82 -1,21%

Receitas pri-
márias (II) 1.957.656.600,00 1.849.958.931,17 -107.606.668,83 -5,50%

RESULTADO 
PRIMÁRIO (I-II) -158.565.500,00 -3.985.493,82 154.571.006,18 -97,49%

Resultado Nominal 0,00 3.429.732,86 3.429.732,86 -

Dívida Pública 
Consolidada 450.000.000,00 523.918.068,49 73.918.068,49 16,43%

Dívida Pública 
Cons. líquida 50.000.000,00 81.864.370,20 31.864.370,20 63,73%

*Valores empenhados

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

Para o quinto ano da análise, 2021 - Tabela 5, observamos que 
os índices eficientes entre o previsto e realizado, foram Despesas Pri-
márias, com variação de -1,34% entre o previsto e realizado e Dívida 
Pública Consolidada com 2,38% de variação; nos outros itens do De-
monstrativo, houve uma assimetria grande entre os valores projetados 
e efetivamente realizados.
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Tabela 5 – Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação
Metas previstas 

para 2021 – AMF 
da LDO (R$)

Realizado 
2021 (extraído 

RREO) (R$)
DIF (R$) %

RECEITA TOTAL 2.010.364.700,00 2.185.504,53 175.405.804,53 8,73%

Receitas pri-
márias (I) 1.891.932.700,00 2.023.490.034,32 131.657.332,32 6,96%

DESPESA TOTAL * 2.010.364.700,00 2.151.858.956,11 141.494.256,11 7,04%

Receitas pri-
márias (II) 1.939.069.700,00 1.913.112.228,96 -25.957.471,04 -1,34%

RESULTADO 
PRIMÁRIO (I-II) -47.237.000,00 110.377.803,36 157.614.803,36 -333,67%

Resultado Nominal 1.468.000,00 80.019.545,14 78.551.545,14 5350,92%

Dívida Pública 
Consolidada 500.000.000,00 511.875.864,40 11.875.864,40 2,38%

Dívida Pública 
Consolidada 100.000.000,00 1.844.825,06 -98.155.174,94 -98,16%

*Valores empenhados

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

A Tabela 6 traz um painel do resumo dos índices de execução 
apresentados separadamente nas tabelas 1 a 5 anteriores, agrupados 
de maneira a ter uma melhor visualização dos percentuais de execu-
ção dos itens ante sua projeção inicial dentro do período de análise, 
2017 a 2021.
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Tabela 6 – Porcentagem de Metas previstas LDO x Realizado (Extraído RREO)

Especificação

% Metas 
prev LDO
/realizado

2017

% Metas 
prev LDO/
realizado

2018

% Metas 
prev LDO
/realizado

2019

% Metas 
prev LDO/
realizado

2020

% Metas 
prev LDO/
realizado

2021

Receita Total -14,27% -3,05% 9,65% 3,49% 8,73%

Receitas primárias (I) -3,87% -3,83% 4,93% 2,61% 6,96%

Despesa Total * -18,10% -6,45% 10,77% -1,21% 7,04%

Receitas primárias (II) -18,79% -14,00% 5,48% -5,50% -1,34%

Resultado Primário 
(I-Ii) -114,04% -145,26% 18,16% -97,49% -333,67%

Resultado Nominal -64,88% -37,41 -231,77% - 5350,92%

Dívida Pública
Consolidada -48,11% -3,07% -1,45% 16,43% 2,38%

Dívida Pública Cons.
Líquida -84,91% -121,63% -73,57% 63,73% -98,16%

*Valores empenhados

Fonte: Elaborado pelo autor usando dados da LDO e SICONFI (2022).

Considerando o valor absoluto de corte aceitável para as proje-
ções e posterior verificação de execução em até 5,50% (destaque na 
tabela), constatamos que dos 40 índices demonstrados na Tabela 6, 
apenas 13, 32,5% dos índices atingiram o percentual satisfatório de 
execução perante sua projeção, sendo que alguns índices trazem dis-
crepâncias da ordem de 100%, 200%, 300% e até 5.000%, evidencian-
do a dificuldade da execução de tais projeções. O Município quando 
realizada tal trabalho não tem conseguido a eficiência de planejamento 
que se esperaria devido principalmente, a meu ver, às exigências me-
todológicas exigidas pelo Governo Central aos Municípios conforme as 
considerações seguintes:

De acordo com Manual de Demonstrativos Fiscais que norma-
tiza a execução de tal tarefa, os valores a serem apresentados são 
valores consolidados da Administração Direta e Indireta. Conforme o 
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Manual de Demonstrativos Fiscais do Tesouro Nacional, (2021), o Ente 
da Federação consiste em pessoas jurídicas de Direito Público Interno 
(União, cada Estado, Distrito Federal e cada Município). Para fins da 
LRF, nas referências aos entes da Federação estão compreendidos o 
Poder Executivo, o Poder Legislativo (inclusive os Tribunais de Con-
tas), o Poder Judiciário e o Ministério Público, abrangendo as adminis-
trações diretas e indiretas, inclusive fundos, autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes. Portanto, deverão ser excluídos dos 
demonstrativos fiscais os valores relativos às empresas estatais que 
não dependem do orçamento do ente da Federação para custear suas 
atividades, ou seja, as empresas estatais independentes. 

No caso presente do Município de São José do Rio Preto - SP, 
além da Administração Direta, estão consolidados no Anexo analisa-
do os valores de duas Autarquias Municipais e uma Empresa Pública 
dependente conforme dita a metodologia do Manual. As previsões de 
receitas e despesas quando se trata da Administração Direta por si 
só já traz uma grande complexidade, e quando se faz a consolida-
ção com valores previstos pela Administração Indireta, a possibilidade 
de ocorrer discrepâncias aumenta sobremaneira, devido a diversos 
fatores como, as características peculiares orçamentárias dos Entes 
envolvidos na consolidação dos números, deficiências técnicas de 
equipes que na maioria das vezes não tem o preparo necessário para 
tais funções e as dificuldades metodológicas exigidas na elaboração 
de previsões financeiras.

Na prática da estimativa de valores, outras características in-
fluenciadoras como índices futuros de inflação e crescimento da eco-
nomia municipal se refletem também na modelagem do impacto que 
terão no crescimento de diversos tributos como IPTU, ICMS, ISSQN, IR 
e transferências a exemplo do FPM, sendo este mais um dos fatores 
que influenciam o atingimento ou não de metas globais de arrecada-
ção previstos no Anexo em análise.
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Da tabela 6, os três únicos índices que ficaram fora do corte 
aceitável de 5,5% em todos os anos da análise, foram Resultado Pri-
mário, Resultado Nominal e Dívida Pública Consolidada Líquida, sendo 
que foram os números que apresentaram a maior discrepância entre o 
Previsto no Anexo da LDO e o a realizado demonstrado no RREO final 
de cada ano.

A aderência entre os valores previstos e o realizado se demons-
tra prejudicada devido às dificuldades metodológicas, pois na estima-
tiva de tais índices, temos as seguintes dificuldades:

• Estimativa do Resultado Primário: dificuldade de se estimar com 
precisão o valor das Receitas Primárias e das Despesas Primárias;

• Estimativa do Resultado Nominal (abaixo da linha): dificuldade de 
se estimar o valor da Dívida Consolidada ao final de cada ano e 
estimar o valor da disponibilidade de caixa ao final de cada ano;

• Estimativa da Dívida Consolidada Líquida: a mesma dificuldade 
de estimar o Resultado Nominal (abaixo da linha), visto que que 
ele é consequência direta da estimativa da Dívida Consolidada 
Líquida: dificuldade de se estimar o valor da Dívida Consolidada 
ao final de cada ano e estimar o valor da disponibilidade de cai-
xa ao final de a cada ano.

Como crítica às exigências legais, de elaboração pelos Municípios 
de tal Demonstrativo, temos o conceito de Resultado Primário do MDF:

Resultado Primário requerido: saldo das receitas e despesas 
primárias. Representa a economia fiscal que o governo se dis-
porá a alcançar, o esforço do gestor com o objetivo de amortizar 
a dívida pública (MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DO 
TESOURO NACIONAL, 2021, p. 62).

Os Municípios demonstram seus esforços e economias para 
amortização da dívida pública, os que as têm, através do próprio or-
çamento público, onde são consignados os valores projetados para 
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pagamento dos juros e principal de sua dívida. Esses números que já 
compõem os Orçamentos Públicos, tornando-se a baliza sobre o que se 
espera atender aos pagamentos de cada ano de seus compromissos 
frente a esse título, sendo a informação direta e de fácil compreensão.

Com relação ao Resultado Nominal (abaixo da linha) que é con-
sequência direta da variação da Dívida Consolidada Líquida entre dois 
anos, traz o conceito de Dívida Líquida, que por sua vez nada mais é 
que comparar a Dívida Pública com as disponibilidade total de caixa ao 
final de cada exercício, que ao meu ver, é uma exigência metodológica 
discutível, já que toda disponibilidade de caixa tem seu direcionamento 
obrigatório e não como possível fundo para abatimento de Dívida Públi-
ca, a exemplo da Autarquia do Serviço Municipal Autônomo de Água e 
Esgoto de São José do Rio Preto, cujo caixa é suporte para a atuação da 
Autarquia no serviço de abastecimento de água e coleta e tratamento de 
esgoto, cujos valores de caixa estão consolidados nos Demonstrativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo da pesquisa foi analisar se os valores consignados 
no “Anexo I - Metas Anuais” foram estimados com precisão quando 
de sua elaboração e qual a aderência entre os valores estimados e os 
efetivamente realizados.

Constatamos que os documentos foram elaborados conforme 
rege a metodologia obrigatória, contida no Manual de Demonstrativos 
Fiscais, porém ficou demonstrado a baixa convergência entre os valo-
res, com grande desequilíbrio na maior parte dos índices apresenta-
dos, resultado das dificuldades metodológicas de tal trabalho.

Com relação à validade do documento como instrumento de 
gerenciamento, é discutível também sua utilidade devido aos valores 
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muito genéricos e pouco claros em sua apresentação, e discrepâncias 
demonstradas nos valores efetivos quando de sua realização.

Com base nas evidências abordadas no presente estudo, pode-se 
concluir que existem muitas dificuldades metodológicas e pode-se pen-
sar em uma pesquisa mais aprofundada sobre o tema, sobre mudanças 
ou sugestões de elaboração de documentos alternativos com conteúdo 
de melhor utilidade para os Municípios como instrumento gerencial.
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Resumo: 
O enfermeiro tendo o papel de líder é o principal ator na resolução de proble-
mas, sendo este seu grande desafio. Neste sentido, este estudo teve por fina-
lidade descrever as ações mais frequentemente utilizadas no gerenciamento 
de conflitos políticos entre a equipe de enfermagem. Foi realizado um estudo 
qualitativo de caráter exploratório, realizado em uma Unidade Saúde de Famí-
lia, localizada na cidade de Manaus-AM, que oferece atendimento ambulatorial 
à população em geral entre segunda e sexta-feira. A referida unidade é consti-
tuída por médicos (6), cirurgiões dentistas (2), assistente social (1), enfermeiras 
(4), técnicos e auxiliares de enfermagem (10), técnicos e auxiliares em Saúde 
Bucal (6), técnico e auxiliares administrativos (2), técnicos e auxiliares em pato-
logia clínica (2) e serviços gerais (2). Os indivíduos selecionados para o estudo 
foram os integrantes da equipe de enfermagem, sendo eles, enfermeiros, téc-
nicos e auxiliares de enfermagem. Frente às situações de conflito, alguns en-
fermeiros as enfrentam de maneira positiva, (os problemas contribuem para o 
crescimento da equipe), por outro lado, alguns veem o lado negativo dos con-
flitos (exposição das fragilidades entre a equipe). No entanto, as discordâncias 
guardadas podem ocasionar ressentimentos, o que acaba gerando pouca cor-
dialidade e concordância superficial em cima de convicções pessoais. Através 
da realização desse estudo foi possível identificar que o estabelecimento de 
relações de manutenção de vínculo, cooperação e construção, articulação das 
ações desenvolvidas pelos profissionais, gerenciamento dos conflitos existen-
tes na equipe e manutenção dos vínculos afetivos são as principais estratégias 
adotadas por enfermeiros durante as ações gerenciais.

Palavras-Chave: Enfermagem; Conflito; Gerenciamento.
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INTRODUÇÃO

Os interesses dos serviços de saúde públicos e privados evi-
denciam diferentes funcionalidades e necessidades de gestão, orga-
nização, planejamento e orçamento em cada setor. As mudanças que 
ocorrem nas diferentes estratégias e o desempenho dos gestores re-
fletem nos planos orçamentários com termos de maior ou menor poder 
discricionário para os executivos, o que acaba impactando no resulta-
do dessas organizações (SANTOS; ALVES, 2011).

Dessa forma, a definição de conflito é explicada pela falta de 
consonância intrínseca ou extrínseca em resultado da discordância de 
ideias, crenças e ações entre duas ou mais pessoas. Nesse cenário, 
os embates têm origem na convivência de indivíduos com pensamen-
tos, cultura e valores diferenciados, além de expectativas e realizações 
profissionais distintas no meio institucional (LIMA et al., 2014).

A enfermagem exerce nos ambientes de saúde, além do cuidado, 
o papel de gestão que coloca o enfermeiro como líder da equipe. E, uma 
das responsabilidades se caracteriza pela administração de conflitos in-
terpessoal, político, organizacional, por isso, espera-se que o profissio-
nal possua habilidades que o auxiliem nas ações a serem desenvolvidas 
durante a resolução das divergências (MARTINS et al., 2020).

Esses conflitos podem ser gerenciados através de quatro méto-
dos: a acomodação, em que há a ocultação dos embates, a dominação, 
caracterizada pela imposição da parte mais forte pelo seu método reso-
lutivo e, a barganha que finaliza quando ambos os lados cedem em tro-
ca de algum benefício que lhes será concedido (AMESTOY et al., 2014). 

O profissional em enfermagem, como líder, deve avaliar essas 
diversas estratégias para resolução de conflitos que possam 
surgir na equipe de trabalho, de modo que consiga trabalhar em 
sintonia entre profissionais e usuários, executando um cuidado 
terapêutico eficiente (FILHO; SANTO, 2016, p. 5).
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O relacionamento interpessoal de indivíduos com valores, 
crenças e formação distintas dão origem aos mais diversos tipos de 
conflitos que podem ocorrer em um determinado meio. Na equipe de 
enfermagem, o enfermeiro tem o papel de mediador na resolução de 
problemas que, normalmente, acontecem na rotina da assistência à 
saúde. Assim, através de ferramentas de gestão, esse profissional pre-
cisa ter competências e habilidade para resolução desses conflitos, 
a fim de que isso não impacte na assistência à saúde da sociedade 
(TEIXEIRA; SILVA; DRAGANOV, 2018).

Com isso, entende-se que há necessidade de se analisar os 
conflitos existentes na equipe de enfermagem, com vistas a identificar 
quais os tipos de divergências mais frequentemente presentes no am-
biente de trabalho. Além disso, extrair as ações que têm sido eficazes 
no gerenciamento desses problemas, de forma a melhorar as relações 
interpessoais, através escuta, senso crítico e visão holística de todas 
as faces do conflito (MARTINS et al., 2020).

Além disso, o profissional de enfermagem também atua como 
um mediador entre pacientes e os seus familiares. Sua atuação hu-
manizada e holística faz com que amenize a preocupação e ansieda-
de dos indivíduos que possuem familiares internados ou até mesmo 
correndo risco de morte. Essa característica de atenção humanitária 
não ameniza as obrigações de cumprir sua carga teórica-científica e 
pedagógica, constituindo uma soma de saberes (DAVID et al., 2020).

Bitencourt et al. (2020) ainda apontam que além da assistência di-
reta ao paciente, o enfermeiro também é protagonista no gerenciamento 
e gestão do cuidado. Tendo em vista que o profissional de enfermagem 
que incentiva, lidera, preza pelas necessidades apresentadas pela equi-
pe e realiza capacitação profissional com sua equipe através de funda-
mentação científica e de qualidade, acabará alcançando resultados sa-
tisfatórios na relação entre equipe e paciente, uma vez que o profissional 
que dá o seu melhor tende a receber o melhor de sua equipe.
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Nessa perspectiva, o enfermeiro sempre é estimulado a desen-
volver diversas competências de trabalho em equipe com auxiliares, 
técnicos e equipe multiprofissional, tendo em vista que este possui um 
largo conhecimento de seu paciente devido à proximidade do dia a 
dia. Para isto é necessário que haja respeito, comunicação, confiança, 
troca de informações, ter o paciente como centro e estar sempre atento 
ao ambiente (BELARMINO et al., 2020).

Ademais, esse estudo tem impacto positivo na academia ao ser-
vir de base para discentes de enfermagem, ao passo que traz ações 
resolutivas, que contribuirão para esses estarem preparados para gerir 
conflitos, que são inerentes do processo de cuidado. Desse modo, ao 
identificar os principais conflitos políticos e suas formas de aborda-
gem, é possível desenvolver planos que visem minimizar os problemas 
e, portanto, promover um serviço de saúde com mais qualidade.

Assim, diante dos estudos levantados, percebe-se uma carência 
nos dados sobre as abordagens utilizadas no gerenciamento de con-
flitos na equipe de enfermagem, logo está pesquisa descreverá ações 
que contribuirão para encontrar soluções assertivas para o enfrenta-
mento desses problemas entre os profissionais, partindo da seguinte 
pergunta norteadora: Quais as ações mais frequentemente utilizadas 
no gerenciamento de conflitos políticos na equipe de enfermagem?

Visto isso, o objetivo do presente estudo foi descrever as ações 
mais frequentemente utilizadas no gerenciamento de conflitos políticos 
entre a equipe de enfermagem; identificar os fatores desencadeantes 
dos conflitos políticos entre a equipe e descrever como esses conflitos 
são administrados.
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METODOLOGIA

Trata-se uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, que se 
caracteriza pela procura em entender, por meio de informações qua-
lificáveis, a realidade de certos eventos, a partir da visão dos sujeitos 
sociais (RICHARDSON, 2007). Através dessa abordagem é possível 
compreender a essência dos acontecimentos sociais, bem como a 
frequência com que eles ocorrem.

Por isso, há a finalidade de propiciar uma visão mais ampla e 
aproximativa do objeto de estudo e, portanto, a pesquisa exploratória 
segundo Gil (2008, p. 27):

tem como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modi-
ficar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de pro-
blemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 
posteriores (GIL, 2008, p. 27).

O levantamento de dados se deu por meio do estudo de campo 
que consiste na investigação direta com utilização de questões nortea-
doras direcionadas a um determinado grupo de indivíduos, cuja ação 
se pretende identificar (GIL, 2008).

O estudo ocorreu em uma Unidade Saúde de Família (USF), 
localizada no Distrito Sul (Disa-Sul) da cidade de Manaus-AM, que ofe-
rece atendimento ambulatorial à população em geral. Em sua estrutura 
a unidade é composta por consultórios médicos, de enfermagem e 
odontológico, sala de vacina, curativo, preparo, Sistema Nacional de 
Regulação (SISREG), coleta, farmácia e central de esterilização.

A referida USF tem em seu quadro funcional 44 servidores, for-
mado por médicos (6), cirurgiões dentistas (2), assistente social (1), 
enfermeiras (4), técnicos e auxiliares de enfermagem (10), técnicos e 
auxiliares em Saúde Bucal (6), técnico e auxiliares administrativos (2), 
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técnicos e auxiliares em patologia clínica (2) e serviços gerais (2). Até 
os dias atuais estão cadastrados em seu banco de dados 41.352 usuá-
rios, que se beneficiam dos serviços de saúde por ela ofertados entre 
segunda e sexta-feira no horário das 6:00 às 17:00.

Os indivíduos selecionados para o estudo foram os integrantes 
da equipe de enfermagem, sendo eles, enfermeiros, técnicos e auxilia-
res de enfermagem que compõe o quadro de funcionários que estão 
diretamente envolvidos na assistência à saúde da comunidade.

Para a coleta de dados foi utilizada a técnica de entrevista se-
miestruturada, a qual foi gravada para melhor aproveitamento das in-
formações. Para Marconi e Lakatos (2010, p. 25) “As entrevistas repre-
sentam um dos instrumentos mais ricos e utilizados para a coleta de 
dados empíricos. O principal objetivo das entrevistas é compreender 
determinadas situações ou fenômenos vividos pelos entrevistados”.

As informações necessárias foram obtidas por meio de um ins-
trumento composto por dados de identificação do profissional e per-
guntas norteadoras a respeito dos conflitos políticos que acontecem na 
equipe e sobre as ações mais utilizadas na resolução dos problemas.

Os dados obtidos nas entrevistas primeiramente passarão por 
uma seleção, a fim de filtrar respostas incompletas e fora do contex-
to da pergunta, para evitar informações confusas. Em seguida, será 
montada uma tabela, a fim de identificar o número de profissionais 
participantes da pesquisa e categorização das respostas dadas por 
eles. Após isso, as respostas serão codificadas de acordo com a cate-
goria profissional, sendo ENF: enfermeiro, TE: técnico de enfermagem 
e AE: auxiliar de enfermagem. E por fim, agruparam-se as respostas 
que aparecem com maior frequência, com a finalidade de identificar as 
ações mais utilizadas na resolução dos conflitos.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
OS RESULTADOS

O profissional enfermeiro possui uma atuação importante atra-
vés da realização de ações gerenciais fundamentadas em instrumentos, 
meios e competências. No qual as principais atividades gerenciais são 
desenvolvidas em ambiente hospitalar devido a dependência e com-
plexidade do cuidado, esse trabalho vem sendo indispensável frente a 
articulação da equipe de saúde, busca por ações estratégicas e orga-
nização dos serviços voltados para o usuário (FERREIRA et al., 2019).

Ao se analisar os desafios relatados por enfermeiros durante o 
desenvolvimento do trabalho gerencial, diz respeito à formação profis-
sional, sobrecarga de trabalho, insatisfação com o trabalho, manuten-
ção da qualidade dos serviços, trabalho em equipe e a resolução dos 
conflitos. Esses desafios necessitam ser superados pelo enfermeiro 
tendo em vista que é um trabalho árduo e que possui uma construção 
contínua (ALMEIDA; PERES, 2012).

Tais obstáculos dizem respeito ao despreparo do profissional, 
uma vez que existem lacunas na formação do enfermeiro direcionado 
para a gestão, apesar dos cursos de graduação ofertarem suas pró-
prias diretrizes curriculares, relacionadas ao meio gerencial. Dessa 
forma, durante a formação os embasamentos teóricos são insuficien-
tes, dessa forma a aprendizagem sobre o sistema gerencial é, na 
maioria das vezes, executada na prática diária do enfermeiro (DA-
MASCENO et al., 2016).

O conflito é encarado como um aspecto inerente e impossível 
de ser extinguido das organizações, principalmente nas instituições em 
que a forma central de trabalho acontece pelas interações sociais de 
maneira direta, a exemplo das entidades de saúde. Esses problemas 
podem desencadear respostas negativas e positivas, a depender de 
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experiências anteriormente vividas e das estratégias escolhidas para a 
resolução dos conflitos (CARVALHO; PEDUZZI; AYRES, 2014).

Segundo Filho e Santo (2016, p. 8):

“As relações no ambiente de trabalho são complexas, pois cada 
indivíduo traz lições profissionais, afetivas, amizades e afinida-
des, condicionadas por uma série de atividades recíprocas” (FI-
LHO E SANTO, 2016, p. 8).

Lorenzini et al. (2015) apontam algumas situações geradoras 
de conflitos nas equipes de saúde: sistema organizacional, ruídos na 
comunicação, rivalidade por cargos e posições, que geram improduti-
vidade, tensão, perda de ânimo e falta de comprometimento profissio-
nal. Sendo estas as principais razões apontadas pelo enfermeiro como 
geradoras de conflitos.

Outros apontamentos referem-se a: falta de empatia e respeito 
entre os profissionais, pensamentos divergentes, dificuldade nas rela-
ções interpessoais, múltiplas jornadas de trabalho, déficit de recursos 
humanos e materiais, ausência de reconhecimento e escala de serviço 
(SOUZA et al., 2018). Estes são os motivos discriminados pelos Técni-
cos e Auxiliares de Enfermagem.

Assim, as desavenças levam a uma desorganização genera-
lizada da equipe, repercutindo uma imagem de irresponsabilidade 
com o cuidado prestado, e negligência ao bom andamento das ati-
vidades da enfermagem que expõe os pacientes a riscos e danos 
(AMESTOY et al., 2014).

Nesse contexto, o enfermeiro emerge no campo da saúde 
como ator principal, à medida que tem transmutado do antigo mode-
lo tradicional da gestão aos novos modelos de liderança, pautados 
na interação da equipe de enfermagem entre si e com a comunida-
de, valorizando habilidades como a comunicação, escuta qualificada,  
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imparcialidade e decisões racionais no processo dos conflitos (RO-
THEBARTH et al., 2016).

Com a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a ne-
cessidade da mudança do modelo assistencial, sobretudo com 
a expansão da atenção primária, observa-se que o enfermeiro 
assume e destaca-se, além da assistência, na função geren-
cial nos serviços de saúde. Essa função tem requerido melhor 
qualificação desse profissional para lidar com as interações ine-
rentes aos serviços de saúde e, dentre estas, com as situações 
de conflito (SILVA; DINIZ; ROSA, 2012 apud SPAGNOL, 2010).

Com essas competências, o enfermeiro necessita construir re-
lações saudáveis, através de relacionamento interpessoal pautado na 
ética e respeito dentro e fora do ambiente de trabalho, bem como em 
dinâmicas que promovam troca de ideias, propostas e informações 
críticas auxiliadoras no processo de convivência (LOPES et al., 2015).

Por isso, a resolução dos conflitos precisa ser subsidiada por um 
líder com conhecimentos teóricos e vivências práticas no gerenciamento 
dos ruídos ocasionados pelas relações de trabalho, em que este saiba 
identificar, conduzir e solucionar os problemas, de forma a não afetar a 
qualidade do serviço ofertado (FERREIRA; FREITAS, 2021).

Ao se analisar as situações de conflito, alguns enfermeiros as 
enfrentam de maneira positiva, no qual é possível aplicar perspectivas 
de análise dos problemas que contribuem para o crescimento da equi-
pe. Por outro lado, alguns enfermeiros veem o lado ruim dos conflitos, 
tendo em vista que essa situação expõe fragilidades entre a equipe. No 
entanto as discordâncias guardadas podem ocasionar ressentimentos, 
o que acaba gerando pouca cordialidade e concordância superficial 
em cima de convicções pessoais (CIAMPONE; KURCGANT, 2005a).

Souza et al. (2018) afirmam que ao decidir a estratégia na resolu-
ção dos problemas, deve-se considerar alguns fatores, como as carac-
terísticas de cada situação, urgência na solução e atores envolvidos no 
cenário. Por isso, há necessidade de que o líder conheça sua equipe.
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Ademais disso, das diversas formas de abordar os conflitos é 
possível realizar acomodação, desde que o conflito seja superado por 
negociação; busca por uma solução intermediária, embora não seja 
o mais indicado, é possível se chegar ao melhor acordo possível; por 
fim, a confrontação que se apresenta como a abordagem mais difícil 
na resolução dos problemas, uma vez que as ideias e sentimentos 
são debatidos abertamente, trabalhando com as discordâncias para 
se chegar a melhor solução para ambos, no qual os “oponentes” se 
tornam colaboradores (CIAMPONE; PEDUZZI, 2005b).

Teixeira et al. (2018) abordam o acordo como um método resolu-
tivo, em que os indivíduos buscam satisfazer o desejo de ambos, onde 
naquele momento há abdicação, porém com alguma concessão em 
troca. E, vemos a colaboração sendo bastante utilizada, a passo em 
que os atores envolvidos no conflito renunciam a suas opiniões para 
convergir para um bem comum.

Além disso, as estratégias mais utilizadas para o desenvolvi-
mento proveitoso do trabalho em equipe são a articulação das ações 
desenvolvidas pelos profissionais, estabelecimento de uma relação de 
construção, cooperação, manutenção dos vínculos e o gerenciamento 
desses conflitos (SANTOS et al., 2016).

CONCLUSÕES

Através da realização desse estudo foi possível identificar as 
principais estratégias adotadas por enfermeiros durante as ações ge-
renciais, no qual houve destaque para o estabelecimento de relações 
de manutenção de vínculo, cooperação e construção, articulação das 
ações desenvolvidas pelos profissionais, gerenciamento dos conflitos 
existentes na equipe e manutenção dos vínculos afetivos.
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No entanto, foram identificadas lacunas durante a formação 
acadêmica do enfermeiro, despreparo, restrição e imposição impos-
tas pelas unidades, atitudes e habilidades, desvalorização profissional, 
sobrecarga de trabalho e insatisfação no trabalho. Visto isso, as ativi-
dades gerenciais possuem como característica a liderança, comuni-
cação eficaz, relacionamento interpessoal e administração adequada 
dos conflitos que favorecem o trabalho em equipe.
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Resumo: 
Sabemos que o número de profissionais de enfermagem no cargo de gestão 
tem crescido nos últimos anos, acompanhado de grandes desafios dentro da 
unidade hospitalar, os quais envolvem processos em diversas questões, sejam 
éticas, morais, conflitos ou tomada de decisão, ocasionando impactos positi-
vos ou negativos. Este trabalho teve como objetivo descrever as competências 
e habilidades necessárias para que um profissional de enfermagem possa 
atuar na gestão de enfermagem. Trata-se de um estudo de revisão bibliográfi-
ca extraído das bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 
Eletronic Library Online (SCIELO), Literatura Latino- Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs) e Revista de Eletrônica de Enfermagem (REE), pu-
blicados no período de 2015 a 2022. Neste estudo foram encontrados 42 arti-
gos, onde 28 foram incluídos, uma vez que continham informações de acordo 
com os propósitos da pesquisa. Percebe-se que nos estudos realizados que 
para o cargo de gestor de enfermagem prevaleceu o gênero do sexo feminino; 
aos quais características se sobressaíram: ter atitudes inovadoras, dinamismo, 
visão ampliada e comunicação para com a equipe.  Em relação aos desafios 
destaca-se o absenteísmo, desmotivação no ambiente de trabalho e a falta de 
capacitação dos profissionais. 

Palavras-Chave: Gestão; Enfermagem; Estratégias; Conflitos.
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos o profissional de enfermagem tem desenvol-
vido um papel fundamental nas atuações de gerenciamento, sendo 
responsável pela coordenação do processo de trabalho da equipe 
de enfermagem. Com isso, surgem os desafios, onde a inclusão da 
enfermagem como condição, se torna imprescindível, determinando 
ações idealizadoras, organizadoras e contínuas para o processo de 
trabalho em saúde.

O enfermeiro tem, cada vez mais, assumido posições de ge-
rência nos serviços de saúde, principalmente no ambiente hospitalar, 
onde se destaca pela visão de conjunto articulando as áreas adminis-
trativas, assistenciais e de ensino e pesquisa, portanto, seu papel en-
quanto gerente pode se tornar decisivo na realização do cuidado com 
qualidade aos pacientes (MULLER et al., 2017, p. 5322). 

A ação gerencial voltada para resolução dos problemas em uma 
unidade de saúde baseia-se em fundamentos, ferramentas e domínio. 
Para isso, é necessário que o gestor em enfermagem conheça as di-
ficuldades que cercam sua equipe, bem com a articulação, buscando 
formular estratégias que visem o impacto em melhorias voltadas para 
os colaboradores e clientes na assistência de enfermagem.  

A enfermagem no seu processo de trabalho enfrenta constan-
temente as mais diversas questões éticas e morais que permeiam os 
conflitos e as relações de poder existentes entre pacientes, chefias 
e outros profissionais da saúde, impactando na fragilidade da as-
sistência ao paciente, pela insuficiência de gestão de pessoas em 
enfermagem e de recursos materiais, condições inadequadas de tra-
balho, excesso de burocracia, modelo biomédico e a organização do 
trabalho em si (DRAGO, 2015).  
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No âmbito hospitalar, o líder de enfermagem deve realizar um 
trabalho visando o alcance das metas que são determinadas, alcan-
çando resultados satisfatórios e fazendo com que a assistência de 
qualidade ao paciente e a satisfação da equipe de enfermagem sejam 
os alvos principais (OLIVEIRA; RODRIGUES, 2017, p. 16). 

Entretanto, quando o enfermeiro se encontra em exercício da 
dimensão gerencial, muitas vezes, é permeado por dilemas, dúvidas, 
conflitos, incompreensões e contradições, devido ao fato, dele ain-
da desenvolver atividades administrativas pouco articuladas com as 
ações assistenciais (MORORÓ et al., 2017, p. 324).  

O interesse pelo tema se deu pelo fato de que o cenário hospita-
lar atualmente tem refletido na assistência da equipe de enfermagem, 
o que despertou ao longo da residência multiprofissional, dos estágios 
realizados nas unidades hospitalares, onde por diversas vezes, pôde-
-se observar situações de conflitos entre a equipe de enfermagem.  
A importância da dimensão gerencial, bem como o dinamismo proces-
sual inerente a essas abordagens, experienciais vivenciadas ao lado 
de gestores, o que justifica esse estudo que teve como busca o em-
basamento científico nacionais e internacionais, sobre contribuições e 
desafios do gerenciamento de enfermagem na atenção à saúde.

Percebe-se que no ambiente hospitalar ainda há uma falta de 
comunicação efetiva, o que leva a conflitos entre o enfermeiro assis-
tencial e o gerente de enfermagem. Com isso, a gestão em saúde de 
uma unidade hospitalar também pode ter problemas quanto a admi-
nistração de erros que podem ser repassados aos colaboradores que 
atuam em frente aos processos deste ambiente. 

Daí a importância de reconhecer quais as competências e habi-
lidades necessárias que um profissional de enfermagem precisa pos-
suir para estar apto ao exercício de gestão de enfermagem, incluindo 
conhecimento do processo de trabalho de gestão, inclusive de geren-
ciamento de pessoas e resolução de conflitos. 
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Portanto, este trabalho terá como contribuição a elencar pes-
quisas científicas que explicam e fundamentam a temática exposta 
de experiências publicadas por outros autores, sobre as dificuldades 
enfrentadas do gestor para com o serviço, de modo a qualificar o pro-
cesso de trabalho e a assistência à saúde. Uma vez que, buscou-se 
um estudo de campo em unidades hospitalares, tanto em rede pública 
como privada, porém não foi possível realizá-lo, além de fornecer sub-
sídios para reflexão por parte do leitor. 

Diante do exposto e considerando o que se refere à gestão e 
relacionamento entre assistência e gestão de enfermagem, este artigo 
teve como objetivos descrever o perfil que caracterizam um gestor de 
enfermagem, relacionando o trabalho em equipe e as competências 
de um líder na gestão de enfermagem, buscando identificar fatores/es-
tratégias de excelência para o alcance do sucesso na gestão de en-
fermagem.

REVISÃO TEÓRICA

O papel do gestor  
na gerência de enfermagem 

O profissional de enfermagem tem um papel significativo nas 
ações gerenciais, utilizando ferramentas e sua capacidade nas toma-
das de decisões e obtenção de resultados, sendo estes, definidos, 
analisados e avaliados (FERREIRA et al., 2019; MORORÓ et al., 2017).

Enquanto gestor, necessita ter um conjunto de características 
para desenvolver seu trabalho em uma unidade. Contudo, é imprescin-
dível atenção dos gestores e dos níveis assistenciais, para a prática do 
perfil pretendido pela unidade e para a coordenação gerencial a partir 
da real necessidade de cada instituição (FOPPA et al., 2018). 
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Vale ressaltar, que o líder de uma área tem a responsabilidade 
de responder pelo resultado dessa área, e com isso, passa por algu-
mas barreiras às quais se enquadram por falta de conhecimento da 
equipe e situações de conflitos.

Arellano e Cesar (2017) referem-se a esses resultados sendo a 
somatória dos esforços de todos da equipe, pois quanto maior o esforço 
entre os profissionais, mais fácil será para os colaboradores entenderem 
qual a sua participação no resultado esperado, e consequentemente ter 
a possibilidade de contribuir de maneira efetiva e responsável.

Lanzoni et al. (2015) ressalvam que a incompreensibilidade em 
relação ao cargo de gerente ou líder nos serviços de enfermagem, 
pode provocar limitações, onde se faz necessário buscar conhecimen-
to, para evitar fragmentações das ações e fragilidade no desempenho 
das atividades. 

Apesar do processo de gestão encontrar-se na profissão de 
enfermagem há muito tempo através de Florence Nightingale, os 
enfermeiros estão sendo cobrados ainda mais por conhecimentos, 
competências e habilidades para a gerência do processo de trabalho 
(MULLER et al., 2017). 

Durante sua atuação na gerência, o enfermeiro desenvolve ações 
voltadas para organização do trabalho e de recursos humanos com o 
objetivo de viabilizar as condições adequadas tanto para a assistência 
ao paciente como para a atuação da sua equipe (MORORÓ et al., 2017). 

Além das qualidades que o líder de enfermagem possui, este se 
torna um dos principais responsáveis pelo sucesso da equipe e aten-
dimento aos usuários, possibilitando a harmonia a todos da instituição.  

A liderança é uma habilidade de indivíduos com extraordinária 
habilidade de influenciar pessoas (LLAPA-RODRIGUEZ et al., 2015). 
Para garantir uma assistência de qualidade, o gerente de enfermagem 
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é o responsável por coordenar o serviço de enfermagem e tomar deci-
sões (DIAS et al., 2017).  

Com isso, para desempenhar com eficiência o seu papel de 
gerente-líder, o enfermeiro deve ser dotado de habilidades de comuni-
cação, conhecimento dos diferentes estilos de gestão e liderança e do 
clima organizacional (LLAPA-RODRIGUEZ et al., 2015). 

Ressalta-se também que outros estudiosos têm tentado descre-
ver a imagem de um líder de enfermagem, atribuindo-a à capacidade de 
valorizar a criatividade e a inovação, dinamizando, entusiasmando e mo-
tivando a comunidade a perseguir objetivos comuns (OLIVEIRA, 2015).

Ambos os autores fazem a relação sobre o perfil do enfermeiro 
gestor, onde o mercado atualmente espera que este seja capaz de 
identificar problemas, propor mudanças e responder com propriedade 
a sua equipe de acordo com as demandas dos serviços.

Um recente estudo sobre a rotatividade na enfermagem, identifi-
cou que gerentes influenciam diretamente na satisfação e na retenção 
de funcionários da sua equipe e que, as consequências estão atrela-
das à baixa qualidade do cuidado oferecido e aumento de custos para 
as instituições de saúde (LANZONI et al., 2015). 

Esta influência pode ser utilizada de forma consciente para alcan-
çar as metas e objetivos, de modo a construir na liderança conversa-
cional um ambiente de trabalho agradável onde seja possível construir 
laços duradouros que reflitam o bem-estar de todos (OLIVEIRA, 2015). 

Para Oliveira et al. (2018) o enfermeiro gestor precisa ser lapida-
do para as situações que tendem ser difíceis de se resolver, procuran-
do maneiras eficientes para solucionar o problema, sem causar danos 
aos envolvidos e a qualidade da assistência ao paciente.
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São poucos os gestores ou gerentes que possuem formação 
específica, com apreensão de conhecimentos e habilidades próprias 
da gestão, entre elas: liderar grupos, favorecer a motivação e contribuir 
para a eficácia e efetividade das organizações e melhoria da qualidade 
de vida das pessoas no trabalho (LANZONI et al., 2015). 

Diante dos fatos, é indispensável que o gestor de enferma-
gem procure aperfeiçoamento e dinamismo nos processos de tra-
balho em saúde, mantendo o clima organizacional na unidade ao 
exercício da liderança.

Quando o gestor assume suas atividades, ele se depara com 
os mais variados tipos de problemas, que podem ser abordados de 
diversas formas, de acordo com as ferramentas disponíveis para a or-
ganização dos processos de trabalho (DAMASCENO et al., 2016). 

Santos et al. (2018) ao descreverem que a liderança transforma-
cional se apresenta como sendo de alto nível em suas dimensões, é 
possível afirmar que o líder representa um modelo que desperta admi-
ração, respeito e confiança. Vasconcelos et al. (2016) descrevem que 
as ações do enfermeiro gestor são fundamentadas por meios, com-
petências e ferramentas, alcançando um posicionamento importante.  

Trabalho em equipe e as competências  
de um líder na gestão de enfermagem

As instituições atualmente, tanto os conflitos grupais quanto in-
dividuais, favorecem um local para que esse ocorra, tendo como ob-
jetivo os colaboradores que durante o cotidiano precisam disputar os 
recursos oferecidos e o reconhecimento de modo que, haja o cresci-
mento profissional (TEIXEIRA et al., 2018). 
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Entender a importância dos colaboradores para a instituição e 
como eles podem contribuir para o sucesso da mesma é uma etapa 
fundamental que deve ser cumprida para que a esta seja bem-sucedi-
da (RODRIGUES, 2019). 

O processo de comunicação entre gestor e equipe é essencial 
para o relacionamento e desenvolvimento dos processos de traba-
lho, tendo em vista que vários fatores contribuem para os tipos de 
conflitos, dificultando o desempenho destes, podendo ter impactos 
positivos e negativos.

Oliveira et al. (2018) afirmam que na área da saúde as relações 
humanas são notórias a existência de várias causas de conflitos, tais 
como: a dificuldade na aceitação da hierarquia, a falta de motivação e 
reconhecimento profissional, a ausência de trabalho em equipe, a so-
brecarga das atividades, a precariedade das condições de infraestru-
tura e recursos materiais por meio da instituição, bem como o excesso 
de estresse no ambiente. 

Almeida et al. (2015) reiteram em suas pesquisas que existe um 
conjunto de condições que dificultam o trabalho da equipe, dentre elas 
podemos citar a sobrecarga de trabalho e o estresse diminui a produ-
tividade, gerando a falta ao trabalho, bem como adoecimento frequen-
tes desmotivação e baixa realização pessoal. 

Ferro et al (2018) relatam que o absenteísmo interfere diretamen-
te na qualidade do cuidado prestado e sobrecarga os demais mem-
bros da equipe. 

Funcionários do hospital que passam por conflitos com seus su-
pervisores correm o risco de reduzir os recursos interpessoais, o bem-
-estar prejudicado e as atitudes de trabalho menos positivas. Essas 
descobertas têm algumas implicações práticas (SCOFANO et al., 2019).
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Ao olhar para o mundo do trabalho que é caracterizado pela 
competitividade e busca de altos níveis de produtividade com 
baixo custo de produção, relacionado ao aumento do ritmo de 
trabalho e descaso com a satisfação profissional, a carga de 
trabalho dos enfermeiros está ligada principalmente, ao dimen-
sionamento incorreto de profissionais, demandas excessivas e 
estrutura de trabalho irregular (FERREIRA et al., 2019, p. 9).

É possível ter uma visão holística sobre os elementos que inter-
ligam os colaboradores da saúde e os entraves no ambiente de traba-
lho. Camelo et al (2016) explica que as dificuldades e desafios estão 
presentes na administração da unidade hospitalar e que precisam ser 
equacionadas pelo gerente as tensões existentes.

Há diversas formas de administrar o conflito, contudo, não se 
pode enxergar somente os pontos negativos, pois os pontos favoráveis 
surgem ideias e opiniões que podem levar a reflexões e análises de um 
determinado tema (ALMEIDA et al., 2015; TEIXEIRA et al., 2018).

Do ponto de vista de Rodrigues (2019) é fundamental que haja a 
participação de vários setores em projetos estratégicos para identificar 
e reduzir possíveis impactos negativos, potencializar efeitos positivos, 
mesmo porque vivemos momentos distintos durante a vida, que são 
guiados por diferentes necessidades.

Conforme descrito por Oliveira et al. (2020) o gerente de enfer-
magem caracteriza-se pela criatividade, inovação e visão, tendo como 
resultado, o sucesso no atendimento com qualidade para a saúde do 
cliente, onde a gestão de enfermagem eficiente está conexa a relações 
positivas entre gestores e colaboradores, tendo o máximo de envolvi-
mento tanto no trabalho, ambiente e qualidade.

Assim, como a comunicação gerencial, outros fatores interferem 
na qualidade da liderança, como: clima de apoio, modelo de papel e 
estilo de gestão; aliando à motivação da equipe, favorecem a satisfa-
ção no trabalho, aumentando sua influência sobre a equipe e criando 
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boas relações organizacionais (CARRARA et al., 2017; LLAPA-RODRI-
GUEZ et al., 2015). 

Os autores nos trazem a reflexão da forma como o líder exerce 
suas funções e a capacidade de gerar um clima de confiança mútua, 
e que quando o líder não apresenta essas habilidades, as relações 
interpessoais e os resultados ficam prejudicados.

Para Araújo et al. (2016) dentro do contexto da enfermagem 
as relações interpessoais têm relevância, a fim de desenvolver um 
trabalho em equipe satisfatório, pois o grupo necessita agir com 
respeito às diferenças. 

É válido salientar que, para alcançar a comunicação efetiva, 
determinantes primordiais se destacam tais como: a olhar diretamen-
te, a escuta qualificada, a compreensão da mensagem, o desenvol-
vimento da liderança, a união de todos os membros da equipe e 
a troca de informações para garantir uma assistência de qualidade 
(MOREIRA et al., 2019). 

Estratégias de excelência para o alcance  
do sucesso na gestão de enfermagem

No âmbito do trabalho, as estratégias utilizadas por gestores 
de enfermagem, envolvem a colaboração da equipe na tomada de 
decisão para a mediação dos conflitos, onde ações objetivas e subje-
tivas impactam em melhores condições de assistência e de trabalho 
da equipe de enfermagem (FERREIRA et al., 2019; TIRONI et al., 2017). 

É válido lembrar, que o gerente desempenha um papel de edu-
cador, estimulando a sua equipe a pensar e desenvolver ideias inova-
doras, sendo necessário um tempo para escutá-las, conhecer suas 
visões, necessidades, perfil de equipe, forma e campo de atuação 
(SOUZA et al., 2018).
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O líder é a base para sua equipe, ao qual ensina os valores e 
propósitos da empresa, para que exerçam suas funções de modo que 
estejam motivados em seu ambiente de trabalho. 

É importante que a liderança entenda que liderar não é apenas 
mandar seus subordinados executarem determinadas tarefas, mas 
sair na frente servindo de exemplo e de norte para sua equipe, ter uma 
visão comprometida e sistêmica do contexto (SILVEIRA et al., 2017). 

Neste sentido, frente às demandas de trabalho do enfermeiro 
gerente de unidade hospitalar, as suas atitudes comportamen-
tais devem estar relacionadas não somente a formação técnica, 
mas a forma como dinamiza os aspectos relacionais no am-
biente de trabalho, que podem ser desenvolvidos a partir do 
agir, saber ouvir, motivar controlar impulsivamente, a paciência 
e persistência (CAMELO et al., 2016). 

Independentemente do setor de atuação, a motivação deve ser 
trabalhada rotineiramente, sendo este um fator o qual o colaborador 
quando está motivado, desempenha sua atividade de forma positiva 
(RODRIGUES et al., 2019).

Quando se permite a comunicação, há melhoria do ambiente 
laboral e das relações interpessoais, a equipe busca o entendimento 
mútuo entre os envolvidos e possibilita o cuidado (ARAÚJO et al., 2016). 

Existem estratégias que contribuem para que haja promoção 
da assistência à saúde de forma adequada, bem como ações de me-
lhorias para gestão de conflitos, ajudando o gestor a manter o clima 
organizacional. 

A dinâmica de grupo pelo enfermeiro é apontada por Almeida 
et al. (2015) como uma estratégia que promove maior conhecimento 
entre os profissionais da equipe; as trocas de ideias, de informações 
e o despertar para uma visão crítica favorecem um trabalho integrado.  
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Um estudo realizado por Corrêa et al. (2021), identificou-se que 
as ações educativas possuem qualidade e são necessárias para o 
trabalho, auxiliando no alinhamento e engajamento das mudanças e 
metas estabelecidas através de uma linguagem padronizada, demons-
trando a preocupação e importância com a educação para seus profis-
sionais, a fim de realizar um trabalho seguro e de excelência.

Já Brancalion et al. (2022) afirmam que:

A gestão baseada em processo aproxima níveis estratégicos 
à base operacional e faz com que haja um desvelar de como 
as áreas e suas interações sistêmicas, e como esta coesão 
agrega valor para o negócio, definindo responsabilidades 
partilhadas ao resultado final esperado, concorrendo para a 
eficiência e produtividade dos serviços produzidos; culminando 
nos indicadores da alta gestão: aprendizagem e crescimento, 
processos internos, clientes, mercado e sustentabilidade.

Atualmente, existem vários métodos para deliberar conflitos, 
desde o confronto, acordo, abrandamento, competição, cooperação, 
negociação, impedir conflito ou conter, modificar a diferença em reso-
lução de problema, mudanças comportamentais, conhecimento, habi-
lidades e atitudes (SOUZA et al., 2018). 

Com isso, o enfermeiro líder, precisa ter um bom relacionamen-
to com sua equipe, ser claro em suas ações e flexível através de seu 
conhecimento técnico-científico, gerando confiança e respeito mútuo, 
mantendo o equilíbrio com bom senso o desempenho dos membros 
(BAHIA; GODINHO, 2019).

METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica que 
para Pizzani et al. (2012) é a revisão da literatura sobre as principais 
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teorias que norteiam o trabalho científico. Essa revisão é o que chama-
mos de levantamento bibliográfico ou revisão bibliográfica, a qual pode 
ser realizada em livros, periódicos, artigos de jornais, sites da Internet 
entre outras fontes.

Para coleta de dados, optou-se por usar o banco de dados on-
line os quais as informações extraídas foram publicadas das bases: 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs), Revista de Eletrônica de Enfermagem (REE) e PubMed.

A pesquisa na base de dados foi realizada com as seguintes 
palavras chaves: Gestão; Enfermagem; Estratégias e Conflitos. Para 
análise, leitura e escolha dos artigos e composição do trabalho foram 
seguidos os seguintes critérios: artigos completos, publicados no pe-
ríodo de 2015 até 2022, disponibilizados na íntegra, foram excluídas 
aquelas que não atenderam a temática relacionada ao estudo.

Segundo Praça (2015) a análise dos resultados deve demonstrar 
com que ferramentas os dados coletados no trabalho serão analisados 
e se estas respondem corretamente à questão levantada no projeto de 
pesquisa a fim de oferecer condições para que o pesquisador possa 
confirmar ou refutar a hipótese inicialmente anunciada.

Diante do exposto, a análise e interpretação foram realizadas 
através dos seguintes itens:

• Leitura exploratória do material escolhido;

• Leitura seletiva, aprofundando o assunto;

• Leitura interpretativa dos artigos que abordam o tema proposto 
onde foi verificado o título, ano de publicação, autores, objeti-
vos, metodologia, idioma e conclusão.
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Por se tratar de uma revisão bibliográfica, o projeto não foi sub-
metido ao CEP, conforme resolução número 466/12. Entretanto, houve 
o comprometimento em citar os autores utilizados no estudo, respei-
tando a norma brasileira regulamentadora (NR6023). Os dados foram 
utilizados exclusivamente com finalidade científica.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Neste estudo foram encontrados 42 artigos nas bases de da-
dos. Por meio da leitura dos dados encontrados, 28 foram incluídos, 
uma vez que continham informações de acordo com os propósitos da 
pesquisa. Os restantes dos artigos foram excluídos porque não abor-
davam o tema proposto e anteriores ao ano de 2015.

Os 28 artigos selecionados foram publicados no período entre 
2015 a 2022, sendo que, cinco foram publicados no ano 2015 (18%), 
oito em 2016 e 2017 (29%), doze em 2018 e 2019 (43%), três em 2021 
e 2022 (10%), respectivamente. 

Quanto ao tipo de estudo, foram incluídos 20 (71%) de origem 
quantitativa e qualitativa; 4 (14%) estudo transversal; 3 (11%) sistemá-
tica e 1 (4%) apresentava pesquisa de campo. Referente ao banco de 
dados, consistiram 3 artigos do BVS, 0 do PubMed, 4 da Lilacs, 8 da 
REE e 13 do Scielo.

O enfermeiro gestor tem um papel fundamental frente uma uni-
dade hospitalar, desempenhando suas funções e vencendo grandes 
desafios, o que requer um conjunto de conhecimentos e habilidades. 
Nos estudos realizados por Ferreira et al. (2019) e Foppa et al. (2018) 
e Muller et al. (2017) é enfatizado que o gerente de enfermagem deve 
estar preparado quantos aos entraves encontrados, pois tem como 



98

S U M Á R I O

um dos desafios a resolução de conflitos de sua equipe, mantendo o 
equilíbrio em seu modelo de gestão.

Em uma pesquisa realizada por Tironi et al. (2017) no estado do 
Paraná, identificaram que para o cargo de gerente de enfermagem o 
que predomina é o sexo feminino, e que o tempo de formação e expe-
riência podem influenciar no desenvolvimento de estratégias e tomada 
de decisões. Haja vista que, o líder de enfermagem é responsável por 
toda equipe de enfermagem; o que corresponde a maioria da unidade 
hospitalar, desde a organização do trabalho aos recursos necessários 
para a operacionalização. 

Isso indica que, apesar do enfermeiro ter qualificações neces-
sárias para o cargo de gestor frente a uma unidade hospitalar, este en-
frenta entraves com sua equipe na qual se torna responsável; devendo 
desenvolver ferramentas que contribuam para resolução dos conflitos.  

No artigo de Dias et al. (2017) foi possível observarem o pre-
domínio de enfermeiros do sexo feminino, totalizando 81,8% (18); en-
quanto os do sexo masculino representam apenas 18,2%.

Albuquerque (2015) estudando sobre o perfil do gestor em um 
hospital universitário, verificaram que 41% dos gerentes têm entre 6 e 
10 anos de tempo de serviço no cargo de gerente. Quanto ao perfil 
para a função gerencial, predominaram as características: liderança 
(33%), trabalho em equipe (30%) e comunicação/bom relacionamento 
interpessoal (28%). Todas as qualidades referidas são essenciais na 
gestão do cuidado em enfermagem conforme Mororó et al. (2017). 

Nota-se que, apesar das mulheres serem a maioria no cargo de 
gestor, ainda assim os resultados mostrados, concluem que o tempo 
de atuação na área é um fator importante para criação do objeto no 
gerenciamento de conflitos, sendo este agregado a um conjunto de 
atributos necessários na gestão.
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Carrara et al. (2016) enfatizam que para atender a essas exigên-
cias, dentre as características e qualidades que um bom líder deve pos-
suir, destacam-se: visão, competência, habilidades de comunicação, 
tomada de decisão, planejamento, capacidade de resolução de proble-
mas, estabilidade emocional e bom relacionamento com os liderados.

Sem os aspectos destacados, é impossível que o gestor de en-
fermagem consiga liderar uma equipe na mesma proporção em que se 
obtenha resultados eficazes, mantendo o clima organizacional.  

O enfermeiro gestor tem a capacidade de motivar a equipe, pro-
curando avaliar o desempenho de cada membro com uma aborda-
gem transformacional. Camelo et al. (2016) e Rodriguez et al. (2015) 
destacam que a equipe tem grandes chances de se desenvolver por 
meio de incentivos e atitudes inovadoras, podendo gerar um bom cli-
ma organizacional. 

Em contrapartida Lanzoni et al. (2015) e Teixeira et al. (2018) 
citam que os gerentes podem influenciar de forma direta na satisfação 
ou retenção do grupo, o que acarreta grandes custos para as institui-
ções de saúde, afetando a harmonia destes. 

Na visão de Brancalion et al. (2022) este traz uma reflexão sobre 
as práticas de gestão quanto ao método utilizado, reiterando que o 
sucesso de metas institucionais são meios de melhoria, tendo como 
resultado ambos os lados, assistenciais e gerenciais, repercutindo vá-
rios aspectos, sendo estes econômicos e financeiros, em unidades 
públicas ou privadas. Seguindo este raciocínio, o autor propõe uma 
abordagem baseada em processos, em que espera-se alcançar resul-
tados desejados, que permite identificar e eliminar desperdícios nos 
processos produtivos; o modelo de melhoria contínua ao conhecimen-
to prático; e a gestão de custos e a saúde baseada em valor.
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A autonomia do enfermeiro enquanto gestor, traz consigo em suas 
atividades lacunas, as quais às vezes não é possível resolver todas as 
questões de imediato, devido aos excessos de demanda, o que impede 
um planejamento adequado. Tendo em vista que, há modelos de gestão 
para integrar a equipe como um todo, não comprometendo a qualidade 
da assistência e incentivando o pensamento criativo dos liderados.

Oliveira et al. (2018) relatam que na área de enfermagem é pos-
sível notar vários conflitos, o que traz deficiência na assistência presta-
da ao paciente. Em concordância, Souza et al. (2018) relata que para 
se chegar a um conflito existem os estágios, e que pode acontecer em 
qualquer área, seja na enfermagem ou não. 

Os conflitos precedem dos mais variados fatores contribuintes, 
bem como suas classificações, sendo que em alguns casos o colabo-
rador se torna pouco colaborativo e produtivo ou até mesmo ineficiente. 

De acordo com Almeida et al. (2015) e Ferro et al. (2018) o gestor 
tem como uma de suas características uma visão ampliada, já que al-
gumas das estratégias mais eficazes para se ter uma equipe de quali-
dade e resolução de problemas são a comunicação efetiva e dinâmica 
de grupo, podendo diminuir a ausência desses profissionais, ocasio-
nada pela desmotivação no ambiente de trabalho.

Santos et al. (2018) afirmam em relação a enfermeiros que mui-
tas vezes não consideram os seus superiores imediatos como verda-
deiros gestores, corroborando com o nível mais alto de ausência de 
liderança percebida por essa categoria.

Em compensação, Scofano et al. (2019) relatam que há uma 
preocupação em relação a implementação de competências pelo fato 
de algumas instituições não terem a implantação da Educação Conti-
nuada, o que se torna um fator negativo e gerador de conflitos, impe-
dindo o desenvolvimento da equipe. 
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Dentre as dificuldades encontradas pelo enfermeiro na gestão, 
a falta de comunicação vem sendo um fator importante, interferindo 
diretamente na assistência ao paciente e relação gestor-colabora-
dor. Com isso, ocasiona consequências que afetam a qualidade do 
atendimento e o desempenho do liderado; acompanhada da falta de 
treinamento da equipe.

Para Damasceno et al. (2016) outro entrave gerador de conflitos 
é o absenteísmo, assim gerando sobrecarga de trabalho, exigindo um 
ritmo mais acelerado e responsabilizando outros por um volume maior 
de trabalho no processo de cuidar do paciente.

Oliveira (2015) e Oliveira et al. (2020), ressaltam que a ação de 
uma liderança dialógica é eficaz para resolução de conflitos, identifi-
cando estratégias que favoreçam o exercício de liderança, entreteni-
mento da equipe, promoção da saúde e prestação de assistência ao 
usuário do serviço. 

Já Moreira et al. (2019); Araújo et al. (2016) e Silveira et al. (2017) 
expõem táticas que auxiliam para alavancar a equipe de enfermagem, 
tais como: dar feedback, avaliação de desempenho, postura ética e 
profissional, seguimento de normas e rotinas das instituições, treina-
mentos e relacionamento interpessoal. Dessa forma há uma vincula-
ção positiva entre a equipe e todos que fazem parte do ambiente de 
trabalho de um hospital.

Como consequência dos conflitos, o absenteísmo é outro obstá-
culo enfrentado pelo líder, aumentando a sobrecarga tanto fisiológicas 
quanto psicológicas desses profissionais, onde a responsabilidade to-
mada é conflitante com a quantidade de profissionais disponíveis para 
o atendimento garantido, gerando insatisfação e estresse na equipe e 
cliente. É possível que o gestor de enfermagem identifique os proble-
mas chaves e monte estratégias que viabilizem a resolução de tais, 
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com o intuito de motivar e qualificar esses profissionais para um a pres-
tação de cuidado humanizado voltado para o indivíduo.  

Bahia e Godinho (2019) discorrem que um conflito pode ser fi-
nalizado como uma forma de negociação dependendo do tipo barreira 
entre o colaborador e/ou equipe. Vasconcelos et al. (2015) compreen-
de o planejamento como a programação de estratégias e ações em 
busca do alcance de um objetivo, ação gerencial necessária utilizada 
nos espaços assistenciais.

Corrêa et al. (2022), quanto às ações educativas como estraté-
gias, acreditam que são necessárias e vistas como oportunidades para 
auxílio de metas e importante para o desenvolvimento dos profissio-
nais. Contudo, ainda não se segue um padrão, onde é indispensável 
mais ações educativas, desenvolvendo lideranças de modo que parti-
lham ideias e experiências de acordo com a realidade e necessidade 
em cada situação assistida em sua especialidade.

As ações de contingência no gerenciamento de conflito, nor-
teiam o gestor de modo que o colaborador seja inserido e faça parte do 
planejamento para resolução dos problemas, tendo como oportunida-
de de expor as sugestões de melhorias, a fim de criar um ambiente fa-
vorável e estratégias de acordo com o tipo e característica do conflito.   

Por fim, Llapa-Rodrigues et al (2019) descreveram que a partici-
pação em projetos estratégicos dos diversos setores da organização 
é fundamental para identificar e reduzir possíveis impactos negativos 
na vida das pessoas, bem como para potencializar efeitos positivos, 
mesmo por que vivemos momentos distintos durante a vida, que são 
guiados por diferentes necessidades.

Engajar o profissional liderado na criação de projetos é primor-
dial para que se tenha uma equipe de excelência, capacitada e treina-
da para possíveis eventos adversos no ambiente hospitalar, além de 
contribuir para o bom relacionamento entre gestor-equipe.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi revisado, é possível evidenciar que os estu-
dos atuais têm acompanhado os acontecimentos relacionados sobre 
o tema exposto. Há uma quantidade significativa de artigos que dis-
correm sobre os desafios encontrados dos profissionais da área da 
enfermagem, bem como os fatores que levam a isso e vários tipos de 
estratégias propostas para resolução.

Os resultados corroboraram que ainda é um desafio para o en-
fermeiro gestor manter o equilíbrio entre a equipe, e que mesmo com 
os conflitos é possível obter grandes resultados positivos.

 Percebe-se que nos estudos realizados que para o cargo de 
gestor de enfermagem prevaleceu o gênero do sexo feminino; aos 
quais características se sobressaíram: ter atitudes inovadoras, dina-
mismo, visão ampliada e comunicação para com a equipe.  Em relação 
aos desafios destaca-se o absenteísmo, desmotivação no ambiente 
de trabalho e a falta de capacitação dos profissionais.

Logo, aprofundou-se no tema tão pertinente para o exercício do 
profissional de enfermagem no ambiente hospitalar; onde esse conhe-
cimento é válido referente à prática de gerenciamento dos desafios, 
onde se faz necessário repensar tais práticas, pois o conflito é depen-
dente a essa ação. 

Por fim, pode-se concluir que o enfermeiro como gestor tem um 
papel essencial frente aos conflitos entre a equipe de enfermagem, sa-
bendo intervir nas diferentes situações, mantendo o clima organizacional, 
desenvolvendo novas estratégias para ser ter uma equipe de excelência.
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Resumo:
A auditoria consiste em um conjunto de conhecimentos interdisciplinares 
oriundos da economia, contabilidade, administração de empresas, informáti-
ca e várias outras áreas do conhecimento. Esta operacionalidade representa 
uma ferramenta importante no processo de gestão cujo objetivo é alcançar a 
eficácia organizacional. Nesta perspectiva, as competências profissionais do 
enfermeiro fornecem subsídios para traçar diretrizes no âmbito da auditoria e 
ainda impulsionar suas práticas de gerenciamento. Este trabalho teve por obje-
tivo descrever sobre a qualidade do serviço no setor público e a importância da 
auditoria em enfermagem, através de um relato de experiência sobre a visão, 
conhecimentos e importância da Auditoria em Saúde, obtidas em roda de con-
versa com profissionais atuantes em uma Unidade de Saúde em Porto Velho/
RO. Observou-se que existe uma forte relação entre a prática de auditoria e os 
setores privados, mas no serviço público ainda existe um grande desafio na 
implementação de auditorias como rotina no serviço. Um outro ponto obser-
vado foi a motivação para atuar neste segmento que ainda é baixa, dadas as 
limitações impostas. Conclui-se que a auditoria de enfermagem tem um papel 
fundamental no que se refere a qualidade do serviço no setor público e há que 
se propor a sensibilização dos gestores para sua implementação a fim de se 
obter um serviço público de qualidade e resolutivo.

Palavras-chave: Serviço Público; Qualidade; Auditoria em Enfermagem.
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INTRODUÇÃO

Os serviços públicos de maneira geral, tem como principal obje-
tivo o atendimento às necessidades da população bem como a defesa 
dos interesses do Estado no que concerne às ações do presente e do 
futuro. A gestão de serviços públicos pode ser entendida como um con-
junto de ações do estado que amparam as organizações políticas de 
igual autarquia no exercício de funções do governo, as quais organizam 
a realização dos fins públicos que produzem (KUAZAQUI et al., 2005).

Para que haja gestão eficiente é necessário que o gestor e seus 
liderados entendam os processos institucionais e o tipo de serviço/
produto a ser oferecido, pois ao contrário do que se pensa, esta in-
fluência ajuda no cumprimento de medidas visando a melhoria da pro-
dutividade, atendimento eficiente e prestação de serviço de qualidade 
(CEZAR, 2019).

Dentre os vários processos da Gestão em Saúde, pode-se des-
tacar a Auditoria de Enfermagem, que consiste na avaliação sistemáti-
ca da qualidade da assistência em enfermagem no exercício da profis-
são, seja no setor público ou privado. As anotações de enfermagem no 
prontuário do paciente bem como as evoluções, execução das prescri-
ções e demais rotinas, devem ser documentadas pois geram relatórios 
importantes para o serviço de saúde (MONTEIRO; PAULA, 2020). 

Diante do exposto, entende-se a partir da literatura analisada, 
que é fundamental para os órgãos públicos buscar as necessidades 
dos usuários, já que desta maneira se tem a oportunidade de melhorar 
o atendimento. Por outro lado, ao analisarmos quais as competências 
intrínsecas do Enfermeiro, nota-se que o gerenciamento e cuidado de 
enfermagem são passíveis de auditoria, sendo a mesma vista como 
um sistema de revisão e controle, sobre a eficácia e eficiência dos 
serviços prestados. 
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Deste modo, objetivou-se com este estudo descrever através 
de relato de experiência o papel da auditoria em enfermagem e sua 
importância para a qualidade do serviço no setor público, tendo como 
foco a Sistematização da assistência de enfermagem (SAE) enquanto 
ferramenta de qualidade. Realizou-se roda de conversas com enfer-
meiros atuantes em uma unidade de serviços de saúde pública em 
um município do estado de Rondônia, enfocando o conhecimento e 
vivência dos em Auditoria em Saúde.

REVISÃO TEÓRICA

Planejamento Estratégico

Fernandes et al. (2013) afirmam que o planejamento estratégico 
tem se tornado um contexto muito utilizado dentro das organizações e 
tem o objetivo de definir e implantar estratégias capazes de manter e/
ou alavancar o andamento empresarial.

Neste mesmo entendimento, Oliveira et al. (2013), já demonstra-
vam interesse pelo tema ao dizerem que a estratégia é a resolução de 
objetivos e metas que devem ser obtidos pela empresa e consiste na 
adoção de medidas como ação e aplicação de forma eficiente, com a 
intenção alcançar metas no ambiente de trabalho.

Fixar um planejamento estratégico esquadrinha, sobretudo, re-
conhecer os potenciais e saber como utilizá-los da melhor forma; reco-
nhecer e suprimir seus pontos fracos; reconhecer e desfrutar grande-
mente das oportunidades do meio externo; reconhecer e impedir todo 
tipo de ameaça externa; e ainda almejar um eficaz plano de trabalho 
(OLIVEIRA, 2009).
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Sobretudo, os objetivos do planejamento estratégico é estimar as 
forças e fraquezas, bem como mensurar as delimitações da empresa, 
saber atacar os adversários na ocasião certa, ter sabedoria para recuar 
quando necessário, procurar por condições adequadas à empresa e 
conseguir sociedades sólidas. O desígnio estratégico diante de cada 
situação representa tudo o que é essencial dentro de uma empresa para 
que esta possa se manter capaz de competir (KOTLER, 2007).

Deste modo, o planejamento estratégico é de grande importân-
cia para qualquer empresa que queira se manter no mercado. Nestes 
termos, o planejamento e desenvolvimento de pessoas viabiliza a iden-
tificação de demandas da organização para formação de uma equipe 
de trabalho bem-sucedida. Tornando-se, portanto, um processo con-
tínuo que fornece ao gestor e a toda a equipe, a referência individual 
para modelar a equipe de trabalho de forma estratégica e orientada 
(ARAÚJO, 2010).

Comunicação no Setor Público

A esfera pública representa o espaço de arguição e visibilidade 
de ideias para debates públicos, e há necessidade de se atentar para 
a comunicação pública (HABERMAS, 2014).

Brandão (2009) assegura que a comunicação pública pode ser 
abrangida a partir de cinco áreas, que determinam tanto uma arena 
de saberes quanto um anexo de atividades profissionais. Assim, estas 
cinco áreas são definidas como: 1) comunicação pública ajustada com 
as técnicas e conhecimentos da área de comunicação organizacional; 
2) comunicação pública acomodada com comunicação científica; 3) 
comunicação pública ajustada com comunicação a comunicação go-
vernamental ou do Estado; 4) comunicação pública ajustada com co-
municação política; e 5) comunicação pública em conformidade com 
estratégias de comunicação no âmbito da sociedade civil organizada.
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As organizações públicas enfrentam diversos desafios no âm-
bito do atendimento e da comunicação, logo, estas adversidades pre-
cisam ser superadas para a melhor produtividade e desempenho. A 
figura do gestor, contudo, é tida como responsável técnico diante do 
reconhecimento e ações dos mais diversificados problemas que sur-
gem. (LAS CASAS, 2010).

Outro desafio no setor público é a gestão do tempo. Verifica-se 
na prática que os servidores possuem muitas tarefas e prazos cur-
tos para cumpri-las, sendo assim, uma boa organização do tempo se 
tornou uma prioridade para quem quer ser produtivo e quer alcançar 
suas metas. Aprender a como administrar o tempo de modo eficaz é 
fundamental para estabelecer uma rotina mais produtiva e tranquila 
na funcionalidade e prestação de serviço. Esse desafio, porém, exige 
empenho e muita disciplina dos envolvidos (MARQUES, 2013).

Produtividade Institucional  
em Serviços de Saúde 

O conceito produtividade foi introduzido e desenvolvido nas 
organizações com o intuito de avaliar e melhorar o desempenho. Ini-
cialmente, a produtividade era calculada pela razão entre o resultado 
da produção e o número de empregados. Por um longo período, esta 
fórmula representou a produtividade da organização. Com ela almeja-
va-se o aumento da produção advinda de seus colaboradores. Outras 
formas de medir a produtividade surgiram ao longo do tempo, rela-
cionando o resultado da produção com a utilização de outros recur-
sos como, por exemplo, energia, matéria-prima, insumos, entre outros 
(KING et al., 2012).

Nesta observância, o PBQP faz distinção entre indicadores da 
qualidade e produtividade, sendo estes classificados em três tipos: 
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do processo, do serviço prestado e da gestão. Onde, indicadores da 
qualidade para relacionamento com os empregados bem como de 
integral desempenho são indicadores “da qualidade da gestão”, os 
indicadores de desempenho operacional versam sobre “qualidade do 
processo” e “qualidade do serviço”. A qualidade do processo asso-
cia-se de forma direta à eficiência com que as atividades que com-
põem uma ação são executadas; dispondo direta repercussão sobre 
os custos; este é um fator essencial para a produtividade. Contudo, a 
qualidade do serviço prestado relaciona-se com a eficácia e exprime a 
sua competência de atender necessidades (TIRONI, et al., 1991).

A gestão da produtividade é desenvolvida com base no planeja-
mento, no diagnóstico e na implementação de ações a serem tomadas 
para o ajuizamento entre os insumos empregados e os resultados al-
cançados. Deste modo, considera-se que a produtividade é à base do 
processo de gestão, que tem sido eficaz na avaliação, especialmente 
na organização como um todo (VIDAL, et al., 2012).

A produtividade é uma das condições que reflete o desempenho 
de uma empresa. A produtividade inclui análise, planejamento, execu-
ção das ações e resultados obtidos. Para uma boa produtividade, é 
necessário instituir mecanismos que garantam uma boa execução e 
sua melhoria contínua. A produção pode ser aprimorada para atingir a 
máxima eficiência dos processos, destacando sempre o alcance pela 
eficácia na produtividade das tarefas (VIDAL, et al., 2012).

Auditoria em Enfermagem  
e a Qualidade do Serviço

No âmbito da saúde, o enfermeiro é o profissional mais qua-
lificado para executar e desempenhar as ações de auditoria. O pa-
pel deste profissional em atividades de auditoria visa reduzir gastos,  
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assegurar uma assistência de qualidade além de evitar desperdícios 
(PEREIRA et al., 2011).

Pereira et al., (2011) complementam que a auditoria em enfer-
magem é capaz de realizar uma função administrativa por meio da 
conferência e do controle do faturamento no âmbito hospitalar, pro-
cedimentos e exames realizados com vistas a promover melhoria na 
qualidade dos serviços de enfermagem. (PINTO; MELO, 2010).

Segundo Martins et al., (2017) o enfermeiro auditor tem total 
autonomia para executar suas funções independente da presença de 
outros profissionais. Este profissional possui livre acesso às documen-
tações necessárias para a realização de entrevistas e visitas a pacien-
tes, haja vista ser sua principal função a avaliação do processo de qua-
lidade frente ao planejamento, atendimento e satisfação do usuário.

Importante ressaltar que a auditoria de enfermagem é munida 
de todos os respaldos legais que venham contribuir para que esta seja 
uma área com grande expansão e inúmeras perspectivas ao longo dos 
anos, muito embora na atualidade apenas uma quantidade mínima de 
profissionais se interessem e atuem nesta área. Neste entendimento, é 
preciso uma clara orientação dos enfermeiros ao que concerne a im-
portância da auditoria no âmbito dos serviços de enfermagem, sobre-
tudo frente aos benefícios trazidos ao serviço (MARTINS et al., 2017).

O emprego dos processos de auditoria, visa trazer vantagens 
também no âmbito assistencial da enfermagem, como por exemplo, 
o fortalecimento de subsídios capazes de estimular a reflexão pro-
fissional sem que haja a necessidade de utilizar advertências. Neste 
entendimento, a auditoria de enfermagem não demonstra -se como 
uma prática punitiva frente aos profissionais, e sim como uma forma 
de avaliar a assistência (SCARPARO et al., 2010).
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Nesta perspectiva, uma das ferramentas empregadas pela au-
ditoria em enfermagem com vistas a avaliar a qualidade dos serviços 
prestados chama-se Sistematização da Assistência de Enfermagem 
(SAE), sendo utilizada como importante item avaliativo. Dentre os pon-
tos importantes desta ferramenta destacam-se: baixo custo para as 
instituições, promoção do aperfeiçoamento, melhoria da comunica-
ção, além de avanços na segurança do paciente e autonomia profis-
sional (BRASIL, 2011). 

Em 1980, o Decreto-lei 94406/87 (BRASIL, 1986) do exercício pro-
fissional da enfermagem, definiu dentre as práticas da profissão a elabo-
ração da prescrição de enfermagem, havendo uma maior incorporação 
da SAE à prática do enfermeiro, tornando cada vez mais frequente após 
a implementação desta metodologia, efetivando sua prática profissional. 
Tendo ainda a resolução do COFEN 272/2002 revogada pela 358/2009 
que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem – 
SAE, nas instituições de saúde brasileiras (BRASIL, 2009).

Assim sendo, é importante salientar que a sistematização da as-
sistência em Enfermagem, enquanto processo organizacional é capaz 
de oferecer subsídios para o desenvolvimento de metodologias interdis-
ciplinares e humanizadas de cuidado. Percebe-se contudo, um cuida-
do de enfermagem ainda fortemente centrado na doença e não no ser 
humano, enquanto sujeito ativo e participativo do processo de cuidar. A 
crescente abertura para novas metodologias de produzir conhecimento 
por meio do processo de cuidar humano permite substituir o olhar redu-
cionista e seguro do saber institucionalizado, por outro diferenciado para 
os contornos de saúde/doença (NASCIMENTO, et al., 2008).

Nesse sentido, a SAE se exibe como sendo uma estratégia 
que une o conhecimento frente aos problemas/necessidades de cada 
paciente de forma individualizada. Além disso, visa ainda proporcio-
nar um plano de ação que se constitui como um guia para atingir os 
melhores resultados diante de cada paciente. Neste entendimento,  
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importante dizer que a SAE organiza o trabalho profissional, de forma 
a dar suporte instrumental para isso, tornando capaz a operacionali-
zação do PE, os quais devem ser realizados em unidades públicas ou 
privadas (CASTILHO et al., 2009).

No entanto, embora haja a obrigatoriedade, muitas instituições 
de saúde não se dedicam a atender esta normatização. Muitos enfer-
meiros ainda não aderiram à sistematização à sua prática, de forma 
a prestar uma assistência voltada para às necessidades individuais 
(CASTILHO et al., 2009). 

Um dos maiores entraves para implantação e efetivação da SAE 
é a falta de conhecimento por parte dos profissionais, que na maioria 
das vezes não entendem nada sobre as bases teóricas e práticas. Na 
prática, alguns profissionais entendem sobre os conceitos da SAE e do 
PE, porém, os têm como sinônimos, esquecendo que o SAE trata-se 
da organização da operacionalização. Ademais, existem diferentes for-
mas de sistematizar a assistência de enfermagem, como por exemplo 
com o uso de fluxogramas de procedimentos e protocolos. Sendo o PE 
apenas uma parte integrante da SAE (MASSAROTI et al., 2014).

Neste entendimento, a prática da auditoria de enfermagem 
tende a resultar em benefícios aos pacientes, onde os mesmos irão 
usufruir de serviços mais eficientes e assistência de qualidade. Estes 
benefícios não se reduzem somente aos usuários, se estendem mor-
mente aos profissionais que prestam assistência, de forma cotidiana, 
esta prática de revisar as atividades desempenhadas geram bons re-
sultados também para planejamentos futuros.

Ademais, estudos mostram a íntima relação entre o processo de 
auditoria e a qualidade da assistência prestada, onde, a SAE surge como 
importante aliada para a gestão hospitalar, para que assim o enfermei-
ro não fique “preso” somente nos faturamentos e gastos. Auditoria em 
enfermagem perpassa questões administrativa, financeira e burocrática.
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METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa tipo qualitativa de natureza descritiva, 
tendo sido realizado relato de experiência sobre a vivência de en-
fermeiros e o entendimento destes em relação ao processo de au-
ditoria em Enfermagem. 

A coleta de dados ocorreu pelo método observacional descre-
vendo sobre a qualidade do serviço no setor público e a importância 
da auditoria em enfermagem.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Este estudo é um relato de nossa experiência como enfermeira 
atuante em um serviço público hospitalar e surgiu da inquietação pro-
vocada pela importância da auditoria em saúde em serviços públicos. 
Passamos então a observar e avaliar a vivência de enfermeiros na rea-
lização de auditorias no SUS, pela nossa ótica de especializando em 
Gestão em Saúde. 

Convidamos os 10 enfermeiros atuantes em um Hospital Pú-
blico em Porto Velho/RO para uma roda de conversa, cujo tema era 
a vivência e conhecimento sobre auditoria em saúde. Aconteceram 2 
encontros quinzenais com os Enfermeiros da Unidade de Saúde. O 
objetivo da 1ª reunião foi obter uma análise situacional da vivência des-
tes profissionais com o processo de auditoria em hospitais públicos. 
Na 2ª reunião, nosso objetivo foi realizar uma palestra sobre o assunto 
e tirar todas as dúvidas, enfatizando a importância e necessidade de 
enfermeiros auditores e as possibilidades de atuação e remuneração. 
As reuniões aconteceram em julho de 2022.
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O município de Porto Velho possui uma população de 548.952 
habitantes e localiza-se no extremo Norte do Estado, sendo a capital 
do Estado. No que se refere à rede assistencial em saúde do SUS, a ci-
dade conta atualmente com 75 equipes de Estratégia Saúde da Família 
e 38 Unidades Básicas de Saúde. O município conta ainda com Centro 
de Atenção Psicossocial, Centro de Referência à Saúde da mulher e 
da criança, Pronto-Atendimento Municipal, Central de Especialidades, 
Serviço de Assistência Especializado em DST/HIV/ AIDS, Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência, Centro de Reabilitação.

No 1° Encontro foram discutidos e ouvido a opinião de cada 
profissional sobre os seguintes pontos:

• O que é auditoria em saúde.

• Qual a influência da auditoria em saúde no processo de cuidar.

• Você já trabalhou como auditor em saúde? Qual a sua área de 
atuação na Enfermagem? 

• Como a assistência de enfermagem interfere na auditoria?

Todos os profissionais presentes tiveram oportunidade de falar 
sobre a sua vivência diante do exposto.

Relatos:

Os enfermeiros debateram a importância da auditoria vinculada 
ao processo interno da instituição, com o objetivo de auxiliar nos pla-
nejamentos e metas da unidade, busca de melhorias na Instituição de 
Saúde em que estão alocados, além de identificar possíveis fraudes.

Todos enfatizaram a importância da Auditoria para qualificação 
da equipe de enfermagem, oferecendo contribuições aos profissionais 
para orientar suas atividades, estimulando o processo de educação 
permanente e visando melhorar a assistência voltada ao paciente. 
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Apenas dois do total de enfermeiros participantes, informaram 
que trabalham em hospitais privados como auditores e os demais tra-
balham na área de urgência e emergência.

O mercado de trabalho na área de auditoria em Porto Velho, 
é incipiente, falta legislação e normas que garantam a aplicação em 
auditoria, a atuação nesta área é limitada ainda por falta de políticas 
públicas que formalizam a mínima gestão dos processos. Áreas como 
controle de gastos, qualificação e capacitação, controle de patrimônio, 
são por vezes delegas há técnicos muitos dos quais sem formação. 

Outro fator enfatizado, foi a dificuldade relacionada à cultura 
consolidada no serviço público, onde a falta de capacitação consoli-
da uma visão retrógrada e ultrapassada de que o serviço público não 
pode ser transformado. 

Para atuar como auditor, se faz necessário uma formação espe-
cífica, esta como já exposto, falta em nossa região. Ter conhecimento 
de normas, padrões, diretrizes e legislação, é básico para uma profí-
cua atuação neste segmento.

Um outro ponto enfatizado neste 1° encontro e que foi unanimi-
dade entre os participantes é que através da auditoria os enfermeiros 
podem comunicar a eficácia, falhas, deficiências dos processos e su-
gerirem melhorias na qualidade da assistência prestada

Na 2ª reunião que fora previamente pactuada com todos os par-
ticipantes, fizemos uma palestra sobre auditoria em saúde e sua im-
portância no setor público. O objetivo foi esclarecer pontos que ainda 
precisavam ser melhor descritos e despertar nos profissionais o inte-
resse por esta área. Houve uma boa aceitação dos pontos destacados 
e consideramos a iniciativa como sendo válida e muito produtiva.
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Discussão

No ensejo de buscar por narrativas que nos ajudasse a com-
preender, na perspectiva dos Enfermeiro, sobre a auditoria em en-
fermagem e sua importância para a qualidade do serviço no setor 
público, se demonstrou produtiva, visto que o contato direto com os 
profissionais possibilitou a escuta livre sobre suas experiências junto 
a esta realidade.

Siqueira (2014) nos diz que a Auditoria em Enfermagem ainda é 
um campo de atuação com pouca expansão no mercado de trabalho, 
ou seja, um profissional pouco conhecido na área da saúde. Deste 
modo, talvez isso justifique, a baixa aderência dos profissionais em 
participar deste momento de relatar suas experiências, e do total de 
10 participantes, apenas 2 atuam como auditores do hospital privado 
Unimed.

Se demonstra muito evidente a relação entre a prática de au-
ditoria e os setores privados. Quanto a isto, Scarparo et al. (2010), 
pontuaram como sendo uma prática comum em instituições privadas.

Na visão de Santos et al., (2012), a auditoria em serviços públi-
cos, o gerenciamento no âmbito da auditoria em Enfermagem se dá 
em prol de atender os princípios do SUS. Destacando o desafio em se 
prestar um serviço de qualidade de forma geral para toda população. 

Em consonância aos relatos, percebe-se que pensar em qua-
lidade não só da assistência, mas na prestação do serviço como um 
todo implica estabelecer critérios de avaliação, que se associam com o 
funcionamento da instituição e não apenas aos cuidados prestados di-
retamente. Assim, é preciso compreender que o profissional enfermei-
ro é peça fundamental diante da contribuição no processo de auditoria 
no contexto do serviço de saúde pública. 



123

S U M Á R I O

Ainda que se saiba que a auditoria é um elemento fundamental 
para a gestão da qualidade em nos serviços de saúde, o despeito ante 
seu bom emprego, muitas vezes se demonstra como uma limitação 
para o relacionamento profissional entre os profissionais auditores e a 
parte auditada. 

Diante do que foi observado, é importante observar que diver-
sas restrições podem ser, inclusive, impostas pela instituição auditada. 
Neste contexto, as distintas dúvidas podem surgir ante ao profissional 
na posição de auditor, com relação a sua própria autonomia para atuar, 
ou mesmo a resistência dos próprios colegas em colaborar. Estas são 
algumas motivações que afastam muitos enfermeiros da pretensão de 
serem auditores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que o objetivo deste trabalho foi descrever sobre 
a qualidade do serviço no setor público e a importância da auditoria em 
Enfermagem, é correto dizer que a elaboração de um planejamento es-
tratégico para a formação e rotatividade de gestores; a formação conti-
nuada de servidores com vistas ao crescimento gerencial;  investimen-
to na qualificação do servidor bem como na aquisição de tecnologias 
disponíveis; melhorar nas ferramentas de trabalho; preocupação com 
o bem estar dos servidores; gestão por competência, desenvolvimento 
de lideranças, investimento em softwares que agilizem alguns serviços 
são aspirações vindouras diante qualidade do serviço no setor público.

Por outro lado, é correto afirmar que a maior dificuldade re-
lacionado ao serviço público é o cultural, onde emprega-se a visão 
ultrapassada e contaminada de que o serviço público não pode ser 
transformado.
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Assim, percebe-se que o serviço público necessita cada vez 
mais de modelos de acreditação para que se possa verdadeiramen-
te mostrar que tudo pode ser diferente. Embora o setor público não 
tenha, na maioria das vezes, credibilidade de boa prestação de ser-
viços, é preciso que haja o incentivo e confiança. Igualmente, ideias 
pautadas em estratégias de comunicação tendem a moldar e de-
monstrar melhores resultados frente às condições de trabalho/vida 
dos servidores e usuários.

Os servidores, neste caso, precisam de estímulo para pesquisar, 
capturar, arquivar e compartilhar seu engajamento como alicerce para 
melhoria da produtividade pessoal e dos serviços prestados. Neste 
intento, a comunicação surge como um processo contínuo e facilitador 
para instituições públicas frente ao engajamento dos servidores e suas 
respectivas funções.

Ademais, este estudo nos mostrou ainda a baixa atuação e 
conhecimento por parte dos enfermeiros (as) no âmbito da auditoria, 
haja vistas o déficit no incentivo à capacitação, a baixa procura por 
profissionais que atuem neste ramo e a desvalorização cultural. Fica, 
portanto, a reflexão acerca de um olhar para a necessidade de Políticas 
Públicas que fomentem uma Saúde pública de qualidade, enquanto 
uma realidade no serviço no setor público. E para isso, o uso da audi-
toria em enfermagem tem demonstrado um forte utilitário.  
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Resumo:
O acesso à saúde no Brasil é umas das conquistas pós Constituição de 1988, 
principalmente com a criação do atual Sistema Único de Saúde (SUS), no 
entanto, a universalização do serviço, o mal uso dos recursos públicos em 
alguns casos e as disparidades socioeconômicos entre as diferentes regiões, 
principalmente no Amazonas, cujo as dimensões são continentais são alguns 
dos entraves para o pleno sucesso e universalização do sistema. Diante disso, 
o objetivo geral deste trabalho visa analisar a Economia de Saúde e os impac-
tos socioeconômicos dos gastos com saúde no Amazonas no período de 2010 
a 2020.  A metodologia, quanto à natureza da pesquisa é de caráter quanti-
-qualitativo, seus objetivos são descritivos e explicativos, a coleta de dados se 
deu através de um levantamento documental, compreendendo o período de 
(1990 – 2021).  Os resultados ressaltaram a importância da boa governança, o 
aumento dos gastos públicos em saúde no estado, principalmente no interior 
do Amazonas, cujo a infraestrutura logística é complexa, mesmo assim, houve 
um aumento de 45% do gasto per capita em saúde pública em um período 
de 10 anos. Neste sentido a descentralização das decisões e dos gastos com 
a saúde tornam-se fundamentais para a universalização do serviço no país, 
principalmente no Amazonas um estado de grandes dimensões, uma vez que 
a participação do setor privado nos interiores do Amazonas é baixa, visto as 
desigualdades socioeconômicas entre a capital e o interior, fazendo com que 
o SUS seja fundamental para esse processo de universalização.

Palavras-chave: Amazonas; Aspectos socioeconômicos; Gestão em Saúde; 
Gastos Públicos.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é conhecido mundialmente por ter um amplo sistema 
de saúde público, o Sistema Único de Saúde – SUS. No entanto, ainda 
há muito o que ser adequado para que o sistema funcione de forma 
plena e otimizada. Por se tratar de um sistema que atende milhões 
de brasileiros em condições socioeconômicas distintas, muitos pontos 
relevantes são questionados e discutidos pela população e pelos pro-
fissionais que fazem este sistema acontecer (BRASIL, 1990). 

Nos últimos anos o crescimento dos gastos com saúde no mun-
do preocupa autoridades tanto dos países desenvolvidos, quanto dos 
países em desenvolvimento. Segundo dados da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, os gastos com saúde dos 
países-membros, por volta de 1960, estava entre 2% e 5% do PIB, já na 
década de 1980 passaram a representar algo entre 6% e 12% do PIB. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde – OMS (2019), os gastos 
com saúde representam 10% do PIB mundial (FERNANDES, 2020). 

O Brasil possui grande desigualdade social, e isto impacta di-
retamente o acesso à atenção básica. Os gastos do governo redu-
zem esta desigualdade no acesso quando a utilização de recursos é 
cuidadosamente planejada para garantir que toda a população tenha 
acesso a cuidados de saúde primários, o que nem sempre é possível. 
Conforme dados do relatório da OMS, em torno de 100 milhões de pes-
soas ainda são empurradas para a pobreza devido aos altos custos 
com saúde (ONU News, 2019).

Em 2010, o Amazonas tinha gasto total com saúde sob a res-
ponsabilidade do Estado, por habitante - de R $504,84. Em 2020, este 
valor chegou a R $923,38 por habitante, o que representa um aumento 
de 45% em um período de 10 anos (SIOPS, 2019). 
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O sistema público de saúde no Brasil, segundo Barbosa (2004) 
e neste caso, no Estado do Amazonas tem suas vantagens e desvanta-
gens, e não se sabe, se há ou não o direcionamento correto do investi-
mento necessário para sua melhoria, surgem alguns questionamentos 
relevantes quanto aos gastos públicos para este fim, e de que forma a 
sociedade é impactada como um todo.

 Por exemplo, quais os maiores gastos do sistema de saúde do 
Amazonas, se houve uma melhora na qualidade dos gastos com saú-
de nos últimos anos, quais as expectativas profissionais e sociais dos 
trabalhadores da área da saúde, capacitação dos profissionais da área 
da saúde, os benefícios do SUS para a sociedade, de forma que pos-
samos levantar o histórico dos gastos públicos com saúde e traçar os 
impactos destes no nosso estado (BARBOSA, 2004; SIOPS, 2021). E 
diante disso, essa pesquisa propõe a seguinte pergunta de pesquisa: 
Quais os impactos socioeconômicos dos gastos públicos com saúde, 
no Amazonas, ao longo dos últimos 10 anos?

Tendo a pesquisa analisado os gastos públicos com saúde do 
Estado do Amazonas no período de 2010 a 2020, e observando que 
a uma tendência a gastos desequilibrados, levantando a hipótese por 
esta pesquisa é que: os gastos vêm aumentando a cada ano, a maior 
parte dos gastos são com remuneração de servidores, seguido de em-
presas assistenciais e posteriormente com compra de insumos como 
medicamentos e produtos para saúde.

Os gastos com saúde estão entre os maiores alocadores de re-
cursos que saem do bolso da população, com o pagamento de impos-
tos. Além disso, vimos que nos últimos anos esses números cresceram 
exponencialmente e na prática não conseguimos enxergar melhorias 
que impactam diretamente o usuário. Por isso, é muito importante in-
vestigar e entender onde estão utilizando nossos recursos e o porquê 
a melhoria não pode ser sentida e convertida em satisfação da popu-
lação (SIOPS, 2021).
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Diante disso, este estudo visa identificar os maiores gastos do 
sistema de saúde do Amazonas, se houve uma melhora na qualidade 
dos gastos com saúde nos últimos anos, quais as expectativas profis-
sionais e sociais dos trabalhadores da área da saúde, capacitação dos 
profissionais da área da saúde, os benefícios do SUS para a socieda-
de, de forma que possamos levantar o histórico dos gastos públicos 
com saúde e traçar os impactos destes no nosso estado. 

Diante da hipótese abordada o objetivo geral deste trabalho visa:

Analisar a Economia de Saúde e os impactos socioeconômicos 
dos gastos com saúde no Amazonas no período de 2010 a 2020.

No tocante aos objetivos específicos buscou:

• Contextualizar a Economia de Saúde e importância do SUS, 
para a população amazonense, destacando os pontos positi-
vos e negativos;

• Analisar os gastos com saúde nos anos de 2010 a 2020 no Ama-
zonas, apresentando os principais impactos socioeconômicos 
na população amazonense.

REVISÃO TEÓRICA

A Economia da Saúde 

A área de estudos da economia da saúde é relativamente nova 
se comparado com outras disciplinas de ciências sociais aplicadas, 
segundo Campino (2017), a Economia Moderna inicia-se em 1776 
com a publicação, em Edimburgo, do célebre livro de Adam Smith An 
Inquiry Into The Nature and Causes Of The Wealth of Nations, tendo, 
portanto, pouco mais de 240 anos. Já o início da Economia da Saúde é  
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frequentemente atribuído ao artigo de Kenneth Arrow “Uncertainty and 
the Welfare Economics of Medical Care”, de 1963, tendo, portanto, qua-
se 60 anos de existência.

Um campo de estudo importante que se desenvolveu foi o das 
relações entre Economia da Saúde e Desenvolvimento Econômico. Um 
dos pioneiros nessa área foi o Dr. Philip Musgrove, que publicou livros e 
artigos de importância e impacto nesse tema (para alguns desses tra-
balhos, veja-se a seção de referências) e teve uma influência marcante 
na criação da área de Economia da Saúde no Brasil (CAMPINO, 2017).

A economia da saúde possui variáveis distintas de estudo, as 
condições de vida das pessoas e suas consequências sobre a saúde 
são objeto de pesquisa sistemática e os resultados destas pesquisas 
procuram relacionar fatores socioeconômicos e indicadores de saúde, 
como, por exemplo, renda e mortalidade infantil, demonstrando que 
quanto menor a renda familiar, maior o número de mortes de crianças 
até o primeiro ano de vida. Além disso, comprovar que a prevalência 
da tuberculose reduziu com a urbanização, relacionando a melhoria da 
habitação e dos serviços públicos e a redução dos casos existentes 
de tuberculose numa determinada comunidade. (DEL NERO, 1995).

No Brasil o contexto da economia da saúde se assemelhou com 
o contexto de dificuldades dos outros países da América Latina, onde: 

Por volta do início da década de 1980, os bancos de desenvolvi-
mento que atuam na América Latina e no Caribe, o Banco Mun-
dial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, passam a 
se ocupar não somente com o tema de financiamento do setor 
da saúde, mas também com outros aspectos econômicos do 
setor, como a alocação de investimentos e a avaliação econô-
mica de programas de saúde. O Banco Mundial iniciou o em-
préstimo direto para o setor saúde em 1980 e em 1983 havia se 
tornado um dos maiores financiadores de programas de saúde 
nos países em desenvolvimento. O Relatório de Desenvolvimen-
to do Mundo, publicação anual do Banco Mundial, teve como 
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tema em 1993 “Investimento em Saúde”. Esse relatório até hoje 
é uma referência para quem trabalha com avaliação econômica 
de projetos/programas de saúde (World Bank, “World Develop-
ment Report 1993: Investing in Health”). O Brasil é um caso que 
ilustra bem essa preocupação do Banco Mundial com emprés-
timos diretos para o setor saúde. No início da década de 1980, 
o Brasil havia solicitado um financiamento para a construção da 
estrada que liga Cuiabá a Porto Velho. Como parte do financia-
mento, o Banco Mundial pediu ao governo brasileiro um projeto 
mais amplo, que incluísse um Programa de Desenvolvimento 
Rural Integrado, um Programa de Proteção às Comunidades In-
dígenas e um Programa de Saúde (CAMPINO, 2017 p. 3).

Ao longo da História, os vínculos entre saúde e desenvolvimento 
foram estudados em correlações estatísticas de variáveis de ambos 
os temas de caráter simplista, pois considera que as duas partes da 
equação são de fato separadas. Preferiu-se ver a saúde como parte do 
processo de desenvolvimento, sobretudo estudando, se a organização 
do trabalho e os modos de produção. Nesse sentido, o papel do Esta-
do é fundamental para explicar a evolução dos níveis de saúde como 
parte integrante da situação social, e não só pela sua intervenção no 
setor saúde pode resultar em benefício para a população e também 
apresentar maus resultados (DEL NERO, 1995).

O Sistema Único de Saúde

Segundo o Ministério da Saúde a economia da saúde tem por 
objetivo criar as condições para que as ações e serviços de saúde se-
jam prestados de forma eficiente, equitativa e com qualidade para me-
lhor acesso da população, atendendo aos princípios da universalidade, 
igualdade e integralidade da atenção à saúde, estabelecidos constitu-
cionalmente para o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1990).
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O sistema de saúde é um dos pontos mais importantes de cada 
nação. Tanto os países desenvolvidos, quanto os países mais podres 
têm preocupações quanto às demandas desta área. Potências mun-
diais, todos os anos, buscam inovar e melhorar as condições dadas a 
quem precisa do suporte médico básico e mais avançado, no Brasil, foi 
estabelecido o Sistema Único de Saúde pela lei 8080 de 19/set/1990 - 
Lei Orgânica da Saúde: 

Conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos 
ou instituições públicas federais, estaduais e municipais, da ad-
ministração direta e indireta das fundações mantidas pelo poder 
público, incluídas as instituições públicas federais, estaduais e 
municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de 
insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, 
e de equipamentos para saúde (DeCS - Descritores em Ciên-
cias da Saúde).

Os diferentes tipos de sistema de saúde abordados anterior-
mente, que pressupõem financiamento via impostos, contribuições ou 
pagamento direto das famílias, seja para planos de saúde ou para os 
profissionais e empresas de saúde, implicam uma distribuição do gas-
to em saúde, entre público e privado, de forma distinta em cada país. 
(MARQUES; PIOLA; ROA, 2016, p. 27-28).

As desigualdades sanitárias são exemplificadas, no Norte, que 
segundo Garnelo, Sousa e Silva (2017), pelo restrito número de mé-
dicos atuando no SUS (1/1000 habitantes) e elevada razão capital/
interior na disponibilidade desses profissionais (2,5 médicos/1000 ha-
bitantes) nas capitais, contra (0,4/1000 no interior). Na comparação 
entre regiões geográficas a disponibilidade de médicos nas capitais 
do Norte foi quase 3 vezes inferior àquela encontrada nas do Sul do 
país; (7,1/1000) e mais de 4 vezes inferior à distribuição de médicos no 
interior do Sudeste (1,7/1000). Dentre os estados do Norte, o Amazo-
nas teve o menor percentual de médicos com registro de atuação no 
interior do estado (6,9%).
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A regionalização em saúde é vista como uma das alternativas 
para buscar a redução das desigualdades no acesso ao SUS, sendo 
caracterizada como uma integração entre os diversos níveis do cuida-
do à saúde, consorciada às políticas econômicas e sociais voltadas 
para a inclusão social e para um modelo de desenvolvimento com-
prometido com a redução das desigualdades regionais (GARNELO; 
SOUSA; SILVA, 2017).

METODOLOGIA

A metodologia utilizada no decorrer da pesquisa consiste na utili-
zação do método observacional. A natureza de pesquisa é descritiva de 
caráter bibliográfico e documental, pois serão utilizados materiais já pu-
blicados sobre o tema, com uma abordagem qualitativa e quantitativa. 

Como fonte principal de dados foram utilizados o Relatório da 
Organização Mundial de Saúde e o Sistema de Informações sobre Or-
çamentos Públicos em Saúde, realizado pelo Ministério da Saúde e Leis 
referentes à saúde. Para elaboração de referencial teórico foram usados 
livros, trabalhos acadêmicos, artigos, publicações e periódicos nacionais. 

Os instrumentos de coleta de dados desta pesquisa são de ca-
ráter bibliográfico e documental, a partir de: são artigos, trabalhos aca-
dêmicos, e de pesquisa documental. Como fonte principal de dados 
serão utilizados o Relatório da Organização Mundial de Saúde e o Sis-
tema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde, realizado 
pelo Ministério da Saúde.

A abordagem da pesquisa é quali-quantitativa; é qualitativa pois 
ela busca analisar a importância do SUS para a população amazonen-
se, destacando os pontos positivos e negativos (GIL, 2008). O trabalho 
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vai se utilizar de dados quantitativos em relação aos gastos públicos 
com saúde nos anos de 2010 a 2020 no Amazonas.

 Com relação ao tratamento dos dados, foi utilizado o Software 
Microsoft Office Excel para a tabulação de dados quantitativos. Quanto 
aos dados qualitativos sobre os gastos com saúde no Amazonas e 
os impactos socioeconômicos, utilizou-se uma matriz de análise dos 
dados, objetivando entender a situação e responder às questões de 
acordo com o (Quadro 1). 

Quadro 1 – Matriz de análise sobre gastos com saúde no Amazonas

Qual a importância do SUS para a sociedade do Amazonas? 

Os gastos públicos e privados do Amazonas em saúde fornecem o acesso uni-
versal deste serviço à sua população?

Quais os aspectos socioeconômicos relacionado à saúde no Amazonas? 

Fonte: Adaptado a partir Bueno e Lima (2020).

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS 

Gastos em saúde no mundo e no Brasil

Os gastos com saúde dependem de muitos fatores, um deles 
é o mercado, ou seja, do encontro entre os que querem adquirir os 
bens e serviços de saúde e aqueles que os oferecem. O consumo de 
saúde é composto principalmente pelos medicamentos, honorários de 
médicos e gastos em hospitalização e tratamento. Os gastos em hos-
pitalização e tratamento estão entre as maiores despesas do consumo 
em saúde. (ZUCCHI; DEL NERO; MALIK, p. 131, 2000).
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A partir das informações divulgados pela ONU News (2019), na 
medida que o tempo passa, inovações tecnológicas surgem e a eco-
nomia mundial passa por transições, a demanda de investimentos em 
todas as áreas sociais dos Estados são ajustadas e questionadas. As 
nações precisam se adequar e buscar formas de melhor alocar seus 
bens para que sejam solucionados não só os problemas que surgem, 
mas também planejar melhorias para um futuro próximo.

Segundo o relatório da OMS sobre os gastos globais com saú-
de, concluiu-se também que desde o ano 2000, o gasto público em 
saúde por pessoa dobrou nos países de rendimento médio. Os go-
vernos gastam cerca de US $60 por pessoa em saúde nos países 
de baixo ou médio rendimento e US $270 por pessoa nos países de 
rendimento médio alto (ONU NEWS, 2019).

Com a pandemia – coronavírus, podemos perceber a fragilidade 
do sistema de saúde no mundo inteiro, e infelizmente, alguns países 
sentiram um peso ainda maior do que o restante do mundo, conforme 
apontou Fernandes (2020), o Brasil gasta em torno de 9,2% do PIB com 
saúde, pouco acima da média dos 37 países-membros da OCDE, que 
é de 8,8% do PIB. Mas no Brasil boa parte dessas despesas são priva-
das. Os recursos públicos investidos nessa área representam apenas 
4% do PIB, enquanto na média da organização ela é de 6,6% do PIB. 

A exemplo de aplicação de recursos, temos o Brasil, que com-
parado aos países desenvolvidos, está na mesma média de investi-
mentos. Porém, a forma como este recurso é investido e alocado, nem 
sempre é a melhor opção (FERNANDES, 2020). 

Na Região Norte, onde 46% das regiões de saúde têm IDH clas-
sificado com baixo, segundo Garnelo, Sousa e Silva (2017), destaca-se 
ainda que a rede de serviços de saúde é insuficiente e há dificuldade 
de fixação de recursos humanos, principalmente nos municípios de 
pequeno porte. Serviços de média e alta complexidade se concentram 
nas capitais, em prejuízo da população que vive em áreas do interior. 
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No que se refere aos recursos, onde os repasses de recursos 
federais são muito inferiores à média per capita nacional e a infraestru-
tura sanitária é inadequada e pouco resolutiva frente às necessidades. 
Existe baixa institucionalidade e descontinuidade nas políticas do go-
verno federal com pouca sensibilidade para especificidades regionais, 
ao lado da restrita capacidade de gestão no âmbito municipal. A re-
gionalização tem caminhado lentamente, sendo marcante a carência 
de projetos que efetivem a integração entre as intra e inter-regiões de 
saúde (GARNELO; SOUSA; SILVA,2017). 

Impactos Socioeconômicos dos gastos  
em saúde no Amazonas e a importância do SUS

O estudo da demanda de serviços de saúde tem aspectos muito 
específicos, segundo as diferentes interpretações, quais sejam: o pre-
ço que se paga por esses serviços, quem exerce a demanda (consu-
midores, prestadores, governo), o impacto de investimentos realizados 
sobre a demanda e a prioridade dada à saúde pela população. (DEL 
NERO, p. 7, 1995).

Segundo Guimarães e colaboradores (2012), o Amazonas é o 
maior estado brasileiro em extensão, sendo banhado por extensas ba-
cias hidrográficas. São poucos os municípios que tem acesso por terra 
até a capital. A maior parte dos municípios possuem acesso pelos 
rios. A população ribeirinha se depara com diversos problemas para ter 
acesso a serviços como saúde, eletricidade, saneamento básico e etc. 

Desta forma, os desafios para conseguir acesso ao SUS são 
ainda mais complexos, pois o acesso a serviços de saúde pelos ribeiri-
nhos é realizado por meio de pequenas embarcações de madeira, que 
podem percorrer longas distâncias entre as comunidades até o serviço 
de saúde (GUIMARÃES, et al., 2020).
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Em novembro de 2020, foi criado um programa de teleconsultas, 
sendo uma das iniciativas do Programa Saúde Amazonas, que visa am-
pliar e qualificar o atendimento da atenção básica no Sistema Único de 
Saúde (SUS) no estado, também permitindo a capacitação das equipes 
de saúde da família através da tecnologia. A iniciativa tem como foco 
os municípios afins de atender às comunidades ribeirinhas do estado.

Sobre aos aspectos socioeconômicos que caracterizam a situa-
ção do Amazonas:

O PIB do Amazonas vem crescendo há décadas acima da mé-
dia nacional, assim como o contingente populacional devido à 
migração do resto do país e do interior do estado para Manaus. 
No entanto, a permanência histórica de fatores como a concen-
tração da terra e da renda, a exploração do trabalho informal, a 
baixíssima remuneração da mão-de-obra e a ausência de políti-
cas sociais compensatórias, faz com que a Política Nacional de 
Saúde, materializada no SUS, encontre obstáculos quase insu-
peráveis para avançar no sentido da universalidade, a equidade 
e a integralidade (BARBOSA, 2004, p.13).

Conforme dados da SIOPS em (2010) e exposto na Tabela 1, 
o Amazonas teve gasto total com saúde sob a responsabilidade do 
Estado, por habitante - de R $504,84. Em 2020, este valor chegou a R 
$923,38 por habitante, o que representa um aumento de 45% em um 
período de 10 anos.

Tabela 1 - Indicadores de despesa total e investimentos 
na saúde do Amazonas 2010 - 2020

Ano Despesa total com Saúde, sob a res-
ponsabilidade do Estado, por habitante

Participação da despesa com investi-
mentos na despesa total com Saúde

2010 R$ 504,84 8,15 %

2011 R$ 522,21 2,77 %

2012 R$ 544,49 1,63 %

2013 R$ 630,89 6,65 %

2014 R$ 679,08 4,39 %
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2015 R$ 669,46 1,00 %

2016 R$ 701,20 1,41 %

2017 R$ 619,01 1,13 %

2018 R$ 694,86 1,60 %

2019 R$ 738,67 3,04 %

2020 R$ 923,38 4,06 %

Fonte: Siops – Datasus (2022).

Apesar do avanço do investimento na saúde pública, o SUS 
precisa respeitar a sua lei de criação (Lei 8080 e Lei 8142 de 1990), 
sendo um conjunto de normas detalhando os procedimentos neces-
sários à descentralização do sistema de saúde com comando único 
em cada esfera de governo e os mecanismos que garantem o controle 
social, mas, faltou definir as fontes exclusivas, suficientes e definitivas 
de recursos para financiar as ações de saúde. Por isso, apesar de ser 
instituído como único, o SUS existe como um sistema fragmentado 
que prevê legalmente um provimento público de serviços se saúde, 
mas carece de regulamentação que impeça a hipertrofia da prestação 
privada que deveria ser apenas complementar (ALMEIDA, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com mais de trinta anos desde a implantação do SUS, o sub-
financiamento ainda é apontado como principal gargalo para a sua 
consolidação, ao lado da má gestão e da corrupção que tornam mais 
escassos os recursos destinados à área da saúde.

Neste sentido, a descentralização das decisões e dos gas-
tos com a saúde tornam-se fundamentais para a universalização 
do serviço no país, principalmente no Amazonas cujo a área é su-
perior à Região Nordeste com os seus mais de 1,5 milhão de Km². 
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A participação do setor privado nos interiores do Amazonas é baixa, 
visto as desigualdades socioeconômicas entre a capital e o interior, 
fazendo com que a demanda de mercado de saúde privada seja bai-
xa, destacando de forma mais incisiva a presença do SUS para esse 
processo de universalização.

No contexto do Estado do Amazonas, chama a atenção pela 
singularidade da situação em que, ao longo dos anos, os gastos com 
a saúde sempre estiveram acima da média nacional, tanto em percen-
tual de recursos próprios investidos quanto em valores per-capita. No 
entanto, um aspecto importante a ser destacado, refere-se à modali-
dade de gestão.

Os objetivos desta pesquisa foram alcançados e frente às limi-
tações desta recomenda-se que trabalhos futuros, ampliem as discus-
sões para outros segmentos ou até mesmo para outras espécies de 
plantas medicinais.

I – Realizar o levantamento das fontes primárias, realizando vi-
sitas e entrevistas com (usuários, profissionais de saúde e gestores) 
em unidades de saúde na capital, no interior e em territórios de povos 
tradicionais, buscando a percepção do sobre o sistema de saúde;

II – Pesquisar atividades socioeconômicas relacionadas à saúde 
na capital e no interior do Amazonas;

III – Desenvolver um núcleo de estudos de caráter multidiscipli-
nar de Governança em Saúde nas instituições de ensino públicos e 
privados a fim de dar mais amparo científico sobre a importância da 
eficiência dos gastos em saúde, principalmente do setor público para 
a população do Amazonas.
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Resumo:
A prevenção de acidentes e a educação contínua é um desafio para evitar no-
vos surtos requer esforços de formação e informação dos profissionais, garan-
tindo assim uma postura de segurança relativamente à utilização de equipa-
mentos de proteção individual (EPI) durante a execução do procedimento para 
a máxima proteção da equipa e do paciente, bem como do profissional. Um 
maior investimento na prevenção de acidentes e doenças profissionais reduz 
os custos econômicos a médio e longo prazo e contribui para um melhor de-
sempenho organizacional tanto em termos de produção como de qualidade do 
trabalho em saúde. O objetivo do presente estudo foi explorar descritivamente 
o relato de experiência de profissionais de saúde da UBS Custódio Inocêncio 
da Silva no município de Presidente Figueiredo, estado do Amazonas sobre 
a vivência deles em relação à prevenção de acidentes com materiais pérfu-
ro-cortantes e os riscos a que estão expostos durante o exercício profissional 
diário. Foi constatado pelos relatos dos servidores que existe a ocorrência de 
acidentes na UBS, embora não seja frequente e que há ainda falta de adesão 
ao uso de EPIs na rotina em saúde. Sugere-se que sejam realizadas ações 
de sensibilização, capacitação e conscientização dos profissionais sobre as 
medidas de biossegurança, prevenção de acidentes e doenças ocupacionais 
decorrentes do trabalho em saúde na UBS estudada. A maior adesão às me-
didas de prevenção e controle proporcionam melhor atendimento ao usuário e 
maior qualidade de trabalho ao profissional da saúde.

Palavras-chave: Acidentes de trabalho; Riscos Biológicos; Riscos 
ocupacionais. 
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INTRODUÇÃO

A promoção da saúde é definida pela Carta de Ottawa como o 
processo pelo qual uma comunidade pode agir para melhorar sua qua-
lidade de vida e saúde. No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), 
esse conceito contribui para uma melhor compreensão dos processos 
saudáveis   de doença e seus determinantes, facilita a articulação entre 
tecnologia e política pública de saúde, ao mesmo tempo em que in-
corpora dimensões do conhecimento popular (FERREIRA et al., 2017).

A Saúde do Trabalhador (ST) foi expressa na Constituição Fe-
deral de 1988 como atributo do Sistema Único de Saúde (SUS). A Lei 
nº 8.080/90 a define como um conjunto de atividades voltadas à pro-
moção e proteção da saúde do trabalhador, bem como ao restabeleci-
mento da saúde dos trabalhadores expostos a riscos e insatisfações, 
por meio da vigilância epidemiológica e sanitária (EVANGELISTA et al., 
2009; LIMA et al., 2014).

A promoção da saúde também está inserida no campo da saúde 
ocupacional e de acordo com a Política Nacional de Saúde do Trabalha-
dor (PNST), compromete-se a reduzir a morbimortalidade da população 
trabalhadora por meio de ações que intervenham nas doenças relacio-
nadas ao trabalho e seus determinantes (FERREIRA et al., 2017).

Uma das maiores dificuldades na área da saúde é a confiança 
dos profissionais. A maioria das pessoas acredita que o fato de reali-
zarem uma rotina não as torna vulneráveis   a um acidente de trabalho 
(AT). No entanto, não adianta fornecer equipamentos de proteção in-
dividual (EPIs) sem treinamento especial para o manejo dos mesmos, 
prevenção de acidentes de trabalho e o descarte adequado de perfu-
rocortante (LIMA et al., 2007).
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Os profissionais de saúde precisam adquirir uma postura segu-
ra em relação ao uso os EPIs durante a execução dos procedimentos 
a fim de garantir o máximo de proteção, não só a este profissional, 
mas também à equipe e ao paciente. A prevenção e a educação repre-
sentam desafios no sentido de evitar novas ocorrências e demandam 
esforços intensos de formação e informação aos profissionais, visando 
à prevenção dos acidentes de trabalho, que culminam sempre em des-
gaste (SOUZA et al., 2008).

Neste sentido, existe uma preocupação acerca da sensibiliza-
ção dos profissionais de saúde para o correto uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), de forma a minimizar/ eliminar determinados 
riscos biológicos ou químicos aquando da prestação de cuidados di-
retos (MENDES; AREOSA, 2016)

Sendo assim, este trabalho se propõe a apresentar relato de ex-
periência sobre o mapeamento dos acidentes com material biológico 
de profissionais prestadores de assistência na UB Custodio Inocêncio 
da Silva, situada no Município de Presidente Figueiredo no Estado do 
Amazonas.

 REVISÃO TEÓRICA

Os trabalhadores da saúde estão expostos a diversos tipos de 
agentes biológicos, como vírus, bactérias, fungos, protozoários e ecto-
parasitas. O sangue e o trato respiratório são as principais vias de infec-
ção, seja por meio de respingos de sangue ou pela inalação de aeros-
sóis e gotículas durante o atendimento ao paciente (SOUZA et al., 2008).

De acordo com Miranda et al. (2011), além de utilizar equipa-
mentos de proteção individual (luvas, óculos, aventais e máscaras), 
existe a necessidade de se estabelecer protocolos de biossegurança 
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e adoção de medidas no ambiente de trabalho tais como: não reci-
clar agulhas, descarte adequado dos perfurocortantes imediatamente 
após o uso, educação continuada e incentivo à adoção dos protocolos 
de imunização.

A prevenção de acidentes e a educação permanente são impor-
tantes no que tange a prevenção de acidentes e exigem amplo treina-
mento e informação dos profissionais para que possam apresentar uma 
postura segura quanto ao uso de EPIs. O objetivo é que haja proteção do 
paciente e profissional durante os procedimentos (SOUZA et al., 2008).

Acidentes de Trabalho – Profissionais de Saúde 

A Secretaria do Trabalho e Emprego classifica os riscos ocupa-
cionais na Norma Regulamentadora 9 (NR) em riscos físicos, químicos 
e biológicos, e inclui na NR 5, no Anexo IV, um mapa de riscos ergonô-
micos e de outros agravos (BRASIL, 1978). 

É muito importante que nos locais de trabalho de saúde haja 
uma identificação adequada do mapa de riscos inerente às práticas 
ali realizadas para que sejam adotadas medidas corretas e efetivas de 
biossegurança como medida preventiva para a saúde ocupacional da 
equipe (CALISTO, 2014). 

Os riscos ocupacionais com fluidos biológicos para os profissio-
nais de saúde estão entre os riscos mais comuns e graves, podendo 
levar ao desenvolvimento de doenças. Dentre elas podemos destacar 
a Hepatite B (HB), Hepatite C (HC), HIV, Tuberculose, Influenza e CO-
VID-19 (SILVA et al., 2017).

Um maior investimento na prevenção de acidentes e doenças 
profissionais pode reduzir os custos econômicos a médio e longo prazo 
com medicação profilática, tratamento para as doenças ocupacionais  
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e até aposentadoria precoce do trabalhador vítima de acidentes no 
ambiente de trabalho. Além disto, as medidas preventivas contribuem 
para um melhor desempenho organizacional tanto em termos de pro-
dução como de qualidade do trabalho (MENDES; AREOSA, 2016).

Condutas pós-acidentes ocupacionais

Diante de um acidente ocupacional com material pérfuro-cortan-
te, as Medidas a serem adotadas são chamadas de medidas de contro-
le da exposição Pré-ocupacional. Compreendem a utilização de precau-
ções padrão e são consideradas as principais medidas de precaução 
para evitar a exposição a agentes biológicos. (LUIZE et al., 2015).

É também necessário o desenvolvimento de metodologias que 
permitam o envolvimento e engajamento dos trabalhadores. A partici-
pação efetiva no processo de identificação e classificação dos riscos, 
através de uma abordagem sistemática, é fundamental para a criação 
de instrumentos que possam realmente ajudá-los a estabelecer novas 
ações e orientações para a prevenção e promoção da saúde no am-
biente de trabalho (SILVA et al., 2017)

Após a ocorrência de acidente com materiais biológicos, as 
ações a serem adotadas imediatamente incluem:  aconselhamento do 
trabalhador para que se mantenha calmo; em caso de exposição dér-
mica ou cutânea, aconselhar o trabalhador a lavar a ferida com água 
e sabão,  limpeza das  membranas mucosas com água ou solução 
salina; contatar serviço ao qual o trabalhador estava profissionalmente 
exposto para realização de testagem para hepatite B, hepatite C e, se 
possível, organizar testes sorológicos para a testagem rápida do vírus 
da imunodeficiência humana (HIV) (MIRANDA et al., 2011).
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METODOLOGIA

Trata-se de estudo exploratório-descritivo através de relato de 
experiência baseada no mapeamento dos acidentes com material bio-
lógico em profissionais de uma UBS na comunidade Cristo Rei loca-
lizada na Am 240 km 28 no município de Presidente Figueiredo-AM.  

A equipe de saúde desta UBS é composta por doze servido-
res: duas enfermeiras, uma médica, um odontólogo, quatro Agentes 
Comunitárias de Saúde (ACS), duas Técnicas de Enfermagem, uma 
Técnica em Saúde Bucal e uma assistente de Serviços Gerais.

Essa área atende sete comunidades localizadas entre o km 10 
até o km 40. São realizados atendimentos Móveis nas Comunidades: 
Marcos Freire, Nova união, São Francisco de Assis, Novo Horizonte e 
São Salvador, O atendimento ocorre sempre das 8h às 12h e das 13h 
às 15h todas as Quartas-feiras.

A unidade móvel oferece exames preventivos, encaminhamen-
tos para mamografia, testes rápidos de Imunodeficiência Viral Humana 
(HIV), sífilis, hepatites, teste de gravidez e serviços odontológicos. A pre-
sença da Unidade Móvel possibilita um atendimento mais rápido e fácil, 
principalmente na zona rural, atendendo às demandas, fazendo mar-
cações de exames e entregando remédios disponibilizados pelo SUS.

Diante do relato de alguns profissionais sobre terem sido vítimas 
de acidentes com material perfuro-cortante, propusemos uma roda de 
conversa, após os atendimentos da tarde para que todos pudessem 
compartilhar as condutas durante o atendimento, possíveis falhas no 
processo que poderiam ter levado a ocorrência dos acidentes e medi-
das que poderiam ser adotadas. Após esta conversa, agendamos nova 
reunião para treinamento sobre o protocolo de biossegurança, mapa de 
riscos e medidas de prevenção a ocorrência de acidentes de trabalho. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Após a realização da roda de conversa e oitiva com os doze 
servidores, verificou-se que o descarte incorreto dos materiais perfu-
rocortantes é uma realidade na UBS em questão, sendo relatado dois 
acidentes de trabalho: uma profissional lesionou-se com uma agulha 
descartada em local inadequado (lixo comum). O cirurgião-dentista le-
sionou-se com agulha após uma extração dentária. Observamos que 
além do descarte inadequado, alguns motivos como cansaço, alta de-
manda de pacientes a serem atendidos que acaba por gerar estresse 
e pressa no atendimento, foram relatados pelos profissionais como fa-
tores que podem ter comprometido o processo que é gerado como re-
sultado do acidente de trabalho. Os profissionais foram encaminhados 
para realização da notificação do acidente e exames pós-exposição 
que incluíram: Teste rápido para HIV, HBV e HCV. Os testes são rea-
lizados em Manaus/AM no Hospital de Medicina Tropical, não sendo 
disponibilizado no município de Presidente Figueiredo/AM. O tempo de 
deslocamento até a capital é de até 2 horas, o que permite que o pro-
fissional ainda esteja dentro da margem de segurança para realização 
dos exames e realização precoce da profilaxia medicamentosa.

Os testes dos dois profissionais deram negativo para as doen-
ças testadas.

Não foram relatados outros acidentes pelos demais profissio-
nais, mas relataram que sentem falta de palestras, treinamentos e mais 
rodas de conversa para discutirem sobre o fluxo e processo de atendi-
mento e o que pode ser melhorado, além da possibilidade da realiza-
ção do teste rápido no próprio município. O acidente em si, a distância 
a ser percorrida para a realização dos testes rápidos e a espera pelo 
resultado dos exames foram ditos como angustiantes e que geram 
medo, insegurança e ansiedade.
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Na 2ª reunião, realizamos palestra sobre as Medidas de Bios-
segurança, a atualização dos Mapas de Risco no ambiente de traba-
lho e as medidas de profilaxia pós acidente ocupacional. Houve ade-
são de todos os profissionais que se propuseram a ter mais cautela 
durante os atendimentos, visando sua segurança, a dos pacientes e 
de seus familiares.

É importante que se obedeça ao disposto na Resolução da Dire-
toria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) nº 306, de 7 de dezembro de 2004. No Anexo I, capítulo 14, item 
14.1, é descrito que os profissionais de saúde façam o descarte de 
resíduos perfurocortantes (classificados no Grupo E) imediatamente 
após-uso em recipientes resistentes (NBR 13853/97 ABNT) à punctura, 
ruptura e vazamento (BRASIL, 2004). A RDC da ANVISA nº 222, de 28 
de março de 18, trouxe a possibilidade da desconexão do conjunto 
(agulha e seringa), porém somente com o auxílio de dispositivos de 
segurança, continuando vedado a desconexão e reencape manual de 
agulhas (BRASIL, 2018). 

Devido ao descarte incorreto incorrer em possíveis prejuízos am-
bientais e acidentes, sugere-se o treinamento admissional como forma 
de preparar os profissionais para a adequada prestação da assistência, 
bem como os adaptar à nova instituição, e a reciclagem de conheci-
mentos dos membros da equipe com maior experiência, os apropriando 
com certificação. Os cursos e instruções permitem reduzir os acidentes 
em virtude do atendimento rápido sem observância dos cuidados fun-
damentais, bem como evita a distração, que são condições recorrentes 
em locais de grande demanda de usuários, além do estresse inerente ao 
setor de saúde (Lapa et al. 2017; GARCIA et al., 2020). 

Porém, ainda assim os profissionais expressam o receio de se 
infectar com doenças transmissíveis, reduzindo sua qualidade de vida 
por aumento de estresse e ansiedade. As medidas pós-exposição na 
sequência de um acidente causado por uma substância biológica ou 
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química incluem cuidados locais, cuidados clínicos em serviços espe-
cializados para determinar o risco de infecção e assim definir as ações 
preventivas a seguir, e notificação do acidente pela Comunicação de 
Acidentes de Trabalho (CAT) (LUIZE et al., 2015). A existência de um 
protocolo específico para a instituição é fundamental, bem como o 
acolhimento do profissional de saúde em situação de acidente ocupa-
cional (GALARÇA et al., 2020). O fornecimento de EPIs em quantidade 
satisfatória também é necessário para um melhor atendimento, bem 
como o treinamento para o seu uso e conscientização do uso adequa-
do, auxiliando a reduzir o risco de acidentes (CARDOSO et al., 2021).

De acordo com os profissionais que trabalham em cuidados pri-
mários, particularmente em estratégias de saúde da família, estão ex-
postos a vários riscos que diferem dos trabalhadores do ambiente hospi-
talar. Estudos têm demonstrado que os profissionais que trabalham nos 
cuidados primários não estão conscientes dos riscos a que estão expos-
tos no seu ambiente e procedimentos de trabalho. Há, portanto, neces-
sidade de uma prevenção eficaz para evitar danos à saúde dos traba-
lhadores, juntamente com formação para reconhecer os riscos, medidas 
de precaução e a utilização de equipamento. Os principais fatores de 
risco para acidentes com perfurocortantes são a sobrecarga de trabalho 
e o domínio técnico adquirido, portanto passíveis de intervenção institu-
cional para tomada de medidas que assegurem a qualidade de vida do 
profissional de saúde (CALISTO 2014; OLIVEIRA; PAIVA, 2011). 

É notório a necessidade de maior engajamento dos profissionais 
de saúde da área assistencial analisados no que diz respeito a maior 
segurança com a utilização de EPIs como medidas de precaução, onde 
podemos o desuso de luvas e botas adequadas por parte dos profissio-
nais que atuam na área da limpeza, ainda que tenham disponibilidade 
de tais EPIs, inclusive no manejo do lixo hospitalar da Unidade. 

Processos educativos podem elevar consideravelmente a ade-
são às medidas de prevenção e controle de acidentes. Silva et al. 
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(2021) obtiveram êxito em elevar a adesão ao uso de EPIs de 40% 
para 78%, além da adesão das medidas corretivas gerais chegar a 
97%, sem necessidade de policiamento, pressão externa ou punição, 
mas tão somente com a conscientização de resguardar sua vida, dos 
familiares e dos pacientes-usuários dos sistemas de saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os resultados de vivência na unidade básica de 
saúde Custodio Inocêncio da silva pode-se afirmar que os trabalhado-
res da área de serviços gerais e Assistente de Saúde bucal (ASB) são 
os servidores mais expostos ao risco de acidentes de trabalho.  

Mesmo com o baixo índice de acidentes, é importante o treina-
mento contínuo dos profissionais para a correta utilização dos EPIs, 
gerando maior conscientização no sentido de diminuir os riscos de aci-
dentes ocupacionais com material pérfuro-cortantes. O resultado deste 
estudo contribuiu para as medidas de segurança no trabalho, identifi-
cando os locais expostos ao risco ocupacional na UBS mencionada e 
implementando medidas educativas e instrucionais de biossegurança.
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S U M Á R I O Resumo:
A disseminação do vírus da imunodeficiência humana (HIV) continua sendo 
uma das principais preocupações globais de saúde. A Profilaxia Pré-Exposição 
(PrEP) é uma abordagem relativamente recente para combater a epidemia de 
HIV. Nesse ínterim, este estudo tem como finalidade demonstrar os indicadores 
de monitoramento da PrEP no estado do Amazonas como método de apoio 
para ações de prevenção à infecção pelo HIV. Com relação à metodologia 
empregada, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa e exploratória, subsi-
diada pelas análises bibliográficas e documentais. Quanto ao levantamento 
bibliográfico, realizou-se buscas nas bases de dados do Portal de Periódicos 
CAPES, com fontes dos últimos cinco anos que tivessem relação com o es-
tudo. Já o levantamento documental se deu a partir dos dados obtidos do 
Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis do Ministério da Saúde, os quais foram manipulados e trata-
dos a fim de chegar nos resultados esperados acerca da PrEP no estado do 
Amazonas. Os resultados apontaram, até o primeiro semestre de 2022, que 
no estado do Amazonas existem 682 usuários da PrEP, com prevalência da 
população negra (70,53%), possuindo mais de 12 anos de estudo (65%), com 
maior demanda de gays e outros HSH cis (73,50%), prevalecendo a faixa etá-
ria de 30 a 39 anos (35%), sendo que de 1251 usuários, 569 descontinuaram 
o uso, considerando que a população que mais descontinua é a de homens 
heterossexuais cis (61%). Por fim, conclui-se que, a PrEP com medicamentos 
antirretrovirais pode provar ser uma estratégia de intervenção eficaz se forem 
identificadas modalidades de PrEP altamente eficazes e econômicas.

Palavras-chave: VIH; HIV-Human Immunodeficiency Virus; Profilaxia; Método 
Preventivo.
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INTRODUÇÃO

A disseminação do vírus da imunodeficiência humana (HIV) con-
tinua sendo uma das principais preocupações globais de saúde. Na 
ausência de uma vacina, outras estratégias profiláticas têm sido de-
senvolvidas para prevenir a transmissão do HIV. Uma abordagem, co-
nhecida como profilaxia pré-exposição (PrEP), permite que indivíduos 
HIV negativos que estão em alto risco de exposição ao vírus, seja por 
meio de um parceiro sexual HIV positivo ou pelo uso compartilhado 
de equipamentos de injeção de drogas, reduzir o risco de desenvolver 
uma infecção pelo HIV (STRAUBINGER, KAY e BIES, 2020).

Para Sullivan et al. (2012), uma ampla gama de iniciativas de pre-
venção de HIV destinadas a HSH vem ocorrendo há muitos anos, in-
cluindo: teste de HIV, teste e tratamento de DST, fornecimento de preser-
vativos, educação sobre comportamento sexual, uso indevido de álcool 
e substâncias, PrEP e tratamento como prevenção. Esses programas fo-
ram introduzidos em um momento desafiador, com níveis crescentes de 
uso sexualizado de drogas entre HSH facilitados pela internet e aplicati-
vos para smartphones. O estigma contínuo relacionado ao HIV também 
impacta negativamente no sucesso desses programas de prevenção.

A PrEP é uma abordagem relativamente recente para comba-
ter a epidemia de HIV, com o único tratamento atualmente aprovado 
sendo Truvada, uma terapia antirretroviral oral diária (ARV) inicialmente 
indicada no tratamento de infecções ativas por HIV, mas aprovada para 
HIV PrEP em 2012 (STRAUBINGER, KAY e BIES, 2020).

Salienta-se que a PrEP deve ser combinada com outros méto-
dos de prevenção, tais como o preservativo (camisinha), considerando 
que não previne outras ISTs, dentre elas, clamídia, gonorreia e sífilis. 
Sendo assim, recomenda-se tomar a PrEP regularmente com o uso 
de preservativo – quando ocorrer relações sexuais, para que assim 
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se tenha mais efetividade na proteção contra o HIV e outras doenças 
sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2021a).

Reconhece-se também que as pessoas LGBTQIA+ vivenciam 
desigualdades em uma série de questões de saúde quando compara-
das aos heterossexuais, incluindo níveis mais elevados de ansiedade, 
depressão, automutilação, suicídio e dependência de drogas. O es-
tresse da minoria pode explicar algumas dessas disparidades identi-
ficadas, e essa teoria também foi proposta como explicação para os 
altos níveis de comportamento de risco observados em populações 
de HSH. A marginalização e o estigma são certamente reconhecidos 
como fatores que contribuem para que as pessoas se envolvam em 
comportamentos de risco (RENDINA et al., 2017).

Outro ponto que merece destaque é que muitas pessoas LGB-
TQIA + não revelam sua orientação sexual aos profissionais de saúde. 
Essa falha está associada ao medo de uma reação negativa e pode ter 
um impacto no acesso de pessoas LGBTQIA+ a cuidados de saúde 
adequados e oportunos (BROOKS et al., 2018).

Este estudo está subdividido em seções que abordam, sequen-
cialmente: introdução; referencial teórico (HIV, PrEP e PEP); procedi-
mentos metodológicos (classificação da pesquisa, amostra da pesqui-
sa, processo de coleta e de análise de dados); resultados e discussão 
(perfil dos usuários em PrEP no estado do Amazonas, indicadores des-
continuidade); e, por fim, as considerações finais.

Questão da Pesquisa

Por que se faz necessário demonstrar e discorrer sobre os indi-
cadores de monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no es-
tado do Amazonas como método de apoio para ações de prevenção 
à infecção pelo HIV?
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Objetivo Geral

Apresentar os indicadores de monitoramento da Profilaxia Pré-
-Exposição (PrEP) no estado do Amazonas como método de apoio 
para ações de prevenção à infecção pelo HIV.

Objetivos Específicos

• Discorrer sobre o perfil dos usuários da PrEP no estado do Ama-
zonas por população, raça/cor, escolaridade e faixa etária;

• Apresentar os indicadores de adesão ao medicamento, eventos 
adversos, uso do preservativo e número de parcerias sexuais;

• Discorrer a sobre a descontinuidade do uso e os motivos para tal.

Justificativa

Entende-se que demonstrar o cenário da Profilaxia Pré-Exposi-
ção (PrEP) no estado do Amazonas poderá contribuir com a comuni-
dade acadêmica acerca da temática, além de disseminar conhecimen-
to de novos métodos preventivos à infecção do HIV combinado com 
outros métodos de prevenção de ISTs.

Nesse sentido, disponibilizar informações aos gestores e profis-
sionais de saúde poderá contribuir para análise epidemiológica, além 
de demonstrar a situação da PrEP no estado do Amazonas por meio 
de indicadores e dados básicos de interesse, além de outros recortes 
que auxiliam no entendimento do panorama atual.
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Portanto, estudos demonstrativos como este, ajudam a dis-
seminar conhecimentos acerca da PrEP para possíveis adesões, 
considerando que os dados sobre aceitabilidade da PrEP são de 
grande relevância para o novo cenário da prevenção do HIV/Aids em 
populações-chave, uma delas a população de travestis e mulheres 
transexuais.

REVISÃO TEÓRICA

Human Immunodeficiency Virus (HIV)

A epidemia do vírus da imunodeficiência humana (HIV) continua 
sendo um grave problema de saúde mundial com mais de 35 milhões 
de pessoas infectadas. As últimas quatro décadas produziram enor-
mes avanços na compreensão do HIV e no desenvolvimento da terapia 
antirretroviral altamente ativa (cART). O sucesso da cART tornou o HIV 
uma doença crônica controlável e permitiu que os acometidos tives-
sem uma expectativa de vida quase normal (TAEGE, 2018).

Para Cambiano, Rodger e Phillips (2011), o diagnóstico preciso 
da infecção pelo HIV é fundamental e representa a porta de entrada 
dos infectados pacientes na cascata de tratamento. Além disso, as-
sumiu uma importância renovada na era do “testar e tratar” com ART.

Existem três estágios principais após a infecção pelo HIV em 
um indivíduo não tratado, caracterizada por sintomas clínicos e mar-
cadores biológicos que também oferecem a oportunidade de uso no 
diagnóstico e monitoramento por meio de testes laboratoriais. A pri-
meira etapa é a fase aguda, caracterizada pela rápida multiplicação 
e disseminação do vírus no organismo, que pode levar cerca de 2 a 
4 semanas após a infecção (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND 
PREVENTION, 2017).
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Para Schacker (1996), durante esta fase, há uma explosão de 
replicação viral, com derramamento e pico do antígeno p24 (Ag) no 
sangue. Durante a fase aguda, algumas pessoas apresentam sinto-
mas semelhantes aos da gripe, como dor de cabeça, febre e erupções 
cutâneas, por várias semanas.

O Centers for Disease Control and Prevention (2017) esclarece 
que a segunda fase é a fase crônica ou assintomática, durante a qual 
o vírus continua a se multiplicar, mas em níveis baixos, e o indivíduo 
infectado pode não apresentar quaisquer sintomas clínicos. O hos-
pedeiro imune sistema também começa a produzir anticorpos (Ab), 
o que coincide com um declínio no VL para um estado estacionário. 
Além disso, há um declínio nos níveis de antígeno p24 à medida que 
a LV cai, devido à antígeno p24 ligado por anticorpos para formar um 
complexo anticorpo-antígeno p24, reduzindo assim o nível de antígeno 
p24 livre no sangue. O período entre a infecção e o aparecimento de 
Ab (soroconversão) é conhecido como o “período de janela”. Se um 
paciente permanece sem tratamento, à medida que a replicação viral 
continua, as células CD4, que servem como alvo do hospedeiro célu-
las para replicação viral, são gradualmente destruídas, levando a um 
declínio das células CD4 números.

A terceira fase, a fase da AIDS, com replicação viral contínua e 
depleção de células CD4, leva a um sistema imunológico do hospedei-
ro enfraquecido. A fase final é caracterizada por infecções oportunistas 
e outros sintomas clínicos (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND 
PREVENTION, 1992).

Diante desse paradigma, o Programa Conjunto das Nações Uni-
das sobre HIV/AIDS apresenta as seguintes estatísticas globais de HIV 
(UNAIDS, 2021):

• 28,2 milhões de pessoas estavam acessando a terapia antirre-
troviral em 30 de junho de 2021;
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• 37,7 milhões [30,2 milhões–45,1 milhões] de pessoas em todo 
o mundo viviam com HIV em 2020;

• 1,5 milhão [1,0 milhão a 2,0 milhões] de pessoas foram infecta-
das pelo HIV em 2020;

• 680.000 [480.000–1,0 milhão] pessoas morreram de doenças 
relacionadas à AIDS em 2020;

• 79,3 milhões [55,9 milhões–110 milhões] de pessoas foram in-
fectadas pelo HIV desde o início da epidemia;

• 36,3 milhões [27,2 milhões–47,8 milhões] de pessoas morreram 
de doenças relacionadas à AIDS desde o início da epidemia.

O risco de contrair o HIV é: 35 vezes maior entre as pessoas que 
usam drogas injetáveis; 34 vezes maior para mulheres transgênero; 
26 vezes maior para profissionais do sexo; e 25 vezes maior entre ho-
mens gays e outros homens que fazem sexo com homens. Salienta-se 
que 39% das novas infecções por HIV ocorrem na África Subsaariana. 
(UNAIDS, 2021).

Profilaxia Pré-Exposição (PrEP)

A PrEP é uma estratégia de prevenção de HIV altamente eficaz 
que é significativamente subutilizada. Embora as infecções por HIV es-
tejam diminuindo, em 2018, 1,7 milhão de pessoas em todo o mundo 
foram diagnosticadas com HIV (UNAIDS, 2019). Um regime de PrEP 
consiste em uma pílula oral uma vez ao dia e reduz o risco de infecção 
pelo HIV para efetivamente 0%, quando tomado de forma consistente 
PARSONS, J. T. et al., 2017). Apesar de sua eficácia e da crescente 
conscientização sobre a PrEP, o uso da PrEP permanece em apenas 
cerca de 35% entre os indivíduos com alto risco de contrair o HIV (FIN-
LAYSON et al., 2019).
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Sem uma vacina no horizonte, as intervenções para reduzir a 
aquisição do HIV se concentraram na PrEP, uma intervenção biomédica 
para reduzir o HIV usando a terapia antirretroviral. O conceito de que 
os medicamentos antirretrovirais podem reduzir a aquisição do HIV foi 
baseado em estudos que revelaram que a zidovudina, um inibidor nu-
cleosídeo da transcriptase reversa (RT), poderia prevenir a transmissão 
perinatal para bebês (CONNOR et al., 1994).

Mais tarde, estudos em animais revelaram que a coadministra-
ção de tenofovir disoproxil fumarato (TDF) com emtricitabina (FTC) (ini-
bidores de RT de nucleotídeos e nucleosídeos) foi altamente eficaz na 
redução da infecção pelo vírus da imunodeficiência símia em macacos 
(GARCÍA-LERMA et al., 2008).

Como resultado desses e de outros estudos em animais, fo-
ram iniciados ensaios clínicos para avaliar a eficácia da PrEP para HIV, 
usando TDF e FTC. Os resultados de um grande ensaio clínico de fase 
III em vários locais, controlado por placebo, realizado em HSH e mulhe-
res transgênero, com Emtricitabina/Tenofovir Disoproxil Fumarate para 
a Prevenção do HIV em Homens (iPrEx), forneceram a primeira prova 
de conceito de que a PrEP oral pode ser uma intervenção importante 
para reduzir a infecção pelo HIV (GRANT et al., 2010).

Após os resultados deste estudo, os Centros de Controle e Pre-
venção de Doenças (CDC) publicaram suas diretrizes provisórias para 
o fornecimento de PrEP em HSH. Posteriormente, foram emitidas orien-
tações para o uso da PrEP em usuários de drogas injetáveis   e hete-
rossexuais com risco elevado de HIV após estudos revelando eficácia 
nessas populações (SMITH et al., 2013).

Foi demonstrado que tomar a PrEP conforme prescrito reduz a 
aquisição do HIV por contato sexual em até 99%. A eficácia da PrEP 
em pessoas que usam drogas injetáveis   mostrou que 49% estavam 
protegidos contra a infecção pelo HIV em geral, mas 74% estavam  
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protegidos naqueles que tomaram a PrEP conforme prescrito, com ní-
veis de drogas detectáveis (CHOOPANYA et al., 2013).

Outras modalidades de PrEP incluem o uso de TDF/FTC sob 
demanda em vez do cabotegravir injetável diário e de longa ação (LAI), 
que atualmente está sob investigação como a primeira forma de PrEP 
injetável (MOLINA et al., 2017).

Embora a terapia com PrEP tenha demonstrado consistente-
mente alta eficácia na prevenção da infecção pelo HIV, essa eficácia 
depende da adesão do paciente ao regime de tratamento prescrito. 
Isso pode representar um problema significativo em países de baixa e 
média renda, que podem não ter infraestrutura para fornecer acesso 
suficiente à medicação da PrEP para manter os regimes de dosagem 
diários (STRAUBINGER, KAY e BIES, 2020).

Para Reyniers et al. (2021), a pandemia da Covid-19 tem sido res-
ponsável por grandes mudanças no comportamento sexual e na pre-
venção. O risco sexual e o uso de PrEP diminuíram durante os primeiros 
períodos de distanciamento físico e medidas de restrição. Assim, a ne-
cessidade de cuidados com PrEP pode ter sido menor nesse período.

Para Bloch (2020), a PrEP é indicada para pessoas que correm 
risco de infecção pelo HIV ou têm medo de adquiri-lo. Homens que 
fazem sexo com homens respondem por aproximadamente 70% dos 
diagnósticos de HIV. Um alto risco de infecção pelo HIV tem sido as-
sociado a:

• relação anal receptiva desprotegida;

• histórico de infecções sexualmente transmissíveis, particular-
mente gonorreia anorretal e clamídia;

• uso de drogas ilícitas, particularmente metanfetamina cristal de-
vido ao seu efeito sobre o comportamento.
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Profissionais do sexo e pessoas que usam drogas intravenosas 
também estão em risco de HIV, assim como algumas pessoas trans 
e heterossexuais que se envolvem em comportamentos de alto risco 
(BLOCH, 2020).

Profilaxia Pós-Exposição (PEP)

A PEP é uma modalidade de prevenção do HIV segura e eficaz 
para pessoas com exposição recente (dentro de 72 horas) ao HIV. As 
pessoas com exposição ao HIV frequentemente se apresentam em 
clínicas de atenção primária e departamentos de emergência, por isso 
é útil que não especialistas tenham confiança na prescrição de PEP. 
Os médicos que cuidam de pessoas que apresentam uma exposição 
recente ao HIV exigem o conhecimento dos testes diagnósticos reco-
mendados após a exposição sexual e exposição sanguínea, regimes 
de PEP, cronograma de acompanhamento de curto e longo prazo e 
o potencial de trauma físico e psicológico – para casos de agressão 
sexual (SIEDNER, TUMARKIN E BOGOCH, 2018).

A PEP é tipicamente iniciada quando o risco de exposição é mo-
derado a alto e quando a fonte tem um risco não negligenciável de HIV, 
como com sexo anal insertivo ou receptivo sem preservativo ou compar-
tilhamento de apetrechos de injeção de drogas (RODGER et al., 2016).

Para Tan et al. (2017), os regimes de PEP geralmente compreen-
dem três medicamentos antirretrovirais que são iniciados dentro de 72 
horas após uma exposição potencial ou confirmada ao HIV e continua-
dos por 28 dias.

Os regimes medicamentosos de PEP comuns incluem um com-
primido combinado de tenofovir disoproxil fumarato mais emtricitabi-
na (TDF/FTC 300mg/200mg, 1 vez ao dia) e um inibidor da integrase, 
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como raltegravir (400 mg, 2 vezes ao dia). Até recentemente, o dolute-
gravir (50 mg por dia) era comumente usado como regime de PEP com 
TDF/FTC (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014).

Zash, Makhema e Shapiro (2018), destacam que dados recen-
tes relacionando seu uso com defeitos do tubo neural levaram a Or-
ganização Mundial da Saúde, a Agência Europeia de Medicamentos 
e a Administração de Alimentos e Medicamentos dos EUA a não reco-
mendar o uso em mulheres em idade fértil que não estão em terapia 
contraceptiva eficaz. Consequentemente, o raltegravir deve ser reco-
mendado na maioria dos casos de PEP em mulheres. Os centros de 
saúde que atendem pacientes apresentando PEP que não prestam 
cuidados primários ou crônicos de HIV (por exemplo, atendimento de 
urgência, prestadores de serviços de saúde de emergência) podem 
preparar “pacotes iniciais” de PEP com um suprimento de três dias de 
medicamentos PEP preferidos, para fazer a ponte entre a apresenta-
ção de pacientes a prestadores de cuidados de longo prazo.

Por fim, Siedner, Tumarkin e Bogoch (2018), salientam que a apre-
sentação de um paciente para PEP após uma exposição confirmada ou 
potencial ao HIV é uma oportunidade importante para promoção da saú-
de e triagem para abuso. Faça um histórico cuidadoso para explorar a 
possibilidade de agressão sexual, exposição contínua ao risco e/ou uso 
indevido de álcool ou drogas. Garantir que o paciente tenha acesso aos 
serviços de saúde primários e serviços sociais, conforme necessário.

METODOLOGIA

O presente estudo é classificado da seguinte forma: quanto ao 
método é uma pesquisa qualitativa, quanto aos objetivos é uma pes-
quisa exploratória, quanto aos procedimentos é uma pesquisa biblio-
gráfica e documental (GIL, 2007).
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Quanto ao levantamento bibliográfico, realizou-se buscas nas 
bases de dados do Portal de Periódicos CAPES, dando enfoque a Web 
of Science, onde foram selecionados artigos mais relevantes dos últi-
mos cinco anos que continham em seus títulos as expressões: “Human 
Immunodeficiency Virus”; “Pre-Exposure Prophylaxis”; e “Post-Exposure 
Prophylaxis”.

Já em relação ao levantamento documental, obteve-se dados 
dos usuários da PrEP no estado do Amazonas no portal institucional do 
Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexual-
mente Transmissíveis do Ministério da Saúde (BRASIL, 2022), os quais 
foram manipulados e tratados de acordo com o objetivo do estudo e 
conveniência do pesquisador, selecionando os dados mais acessíveis. 
Esses dados correspondem ao período de 1º de janeiro de 2018 a 30 
de junho de 2022, sendo justificado esse período pelo fato de serem 
dados consolidados.

Quanto à amostra, os resultados se baseiam nos seguintes in-
dicadores de monitoramento dos usuários da PrEP no estado do Ama-
zonas, conforme Quadro 1.

Quadro 1 - Indicadores de monitoramento de 
usuários da PrEP no estado do Amazonas

População (perfil dos usuários em PrEP)

• usuários por população;
• por raça/cor;
• por escolaridade; e
• por faixa etária.

Indicadores

• adesão ao medicamento;
• eventos adversos;
• uso do preservativo; e
• número de parcerias sexuais.

Descontinuidade
• cascata da PrEP;
• descontinuidade por população; e
• motivos para descontinuidade.

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.
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Em relação à amostra, considera-se como “não probabilística”, 
que segundo Mattar (1996, p. 132) “...é aquela em que a seleção dos 
elementos da população para compor a amostra depende ao menos 
em parte do julgamento do pesquisador ou do entrevistador no cam-
po”. Deste modo, a amostra foi “por conveniência”, que segundo Schif-
fman e Kanuk (2000, p. 27) “o pesquisador seleciona membros da 
população mais acessíveis, frequentemente utilizadas em pesquisas 
exploratórias, como uma base para geração de hipóteses e insights”.

No que concerne ao processo de análise de dados, avaliou-
-se por meio da técnica denominada “análise de conteúdo”, que para 
Bardin (1979, p. 42) “representa um conjunto de técnicas de análise 
das comunicações que visam a obter, por procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção e recepção dessas mensagens”. 
Dentre as modalidades deste tipo de análise, optou-se pela “análise 
temática”, que segundo Minayo (2007, p. 316) “a análise temática con-
siste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comu-
nicação cuja presença ou frequência signifique alguma coisa para o 
objetivo analítico visado”.

Por fim, a partir da análise temática as fases deste estudo foram 
organizadas da seguinte forma (vide Quadro 2), com base nas orien-
tações de Minayo (2007). 

Quadro 2 - Fases da análise temática realizadas neste estudo

Pré-análise
• organização do que vai ser analisado;
• exploração do material por meio de várias leituras;
• também é chamada de “leitura flutuante”.

Exploração do material

• é o momento em que se codifica o material;
• primeiro, faz-se um recorte do texto;
• após, escolhem-se regras de contagem; e por últi-

mo, classificam-se e agregam-se os dados, organi-
zando-os em categorias teóricas ou empíricas.
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Tratamento dos resultados
• Nesta fase, trabalha-se os dados brutos, permi-

tindo destaque para as informações obtidas, as 
quais serão interpretadas à luz do quadro.

Fonte: Minayo (2007), adaptado pelo autor.

A seguir discutir-se-á os resultados obtidos neste estudo com 
base no objetivo proposto e na metodologia empregada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir serão discutidos os resultados obtidos no estudo, 
abordando o perfil dos usuários da PrEP no estado do Amazonas, os 
indicadores e a descontinuidade do uso da medicação. Os dados re-
ferem-se ao período de 1º de janeiro de 2018 a 30 de junho de 2022.

Perfil dos usuários da PrEP  
no estado do Amazonas

O Gráfico 1 detalha o panorama da PrEP no estado do Amazo-
nas, considerando o período compreendido no estudo, onde 682 (13%) 
usuários se mantiveram no programa usando a medicação, e 4.725 
(87%) descontinuaram o uso por diversos fatores. Para Koppe et al. 
(2021), muitos pacientes com PrEP que descontinuam o tratamento o 
fazem nos primeiros meses após o início da PrEP. Uma revisão recente 
em diferentes países e populações, incluindo HSH, mostrou que a reten-
ção média nos cuidados de PrEP foi de 51% após 6 meses e 43% após 
12 meses. Os pacientes que descontinuaram os cuidados com a PrEP 
têm maior probabilidade de serem mais jovens e escolherem predomi-
nantemente a PrEP baseada em eventos. As possíveis razões para des-
continuar os cuidados com a PrEP são um menor risco percebido para 
o HIV, medo de efeitos colaterais ou barreiras logísticas e financeiras.
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Gráfico 1 - Usuários e total de dispensações da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.

Já o Gráfico 2 detalha os usuários por raça/cor da PrEP no es-
tado do Amazonas, onde é possível perceber a prevalência da popu-
lação negra com 70,53% (que inclui os pardos), seguida da popula-
ção branca/amarela com 27,42% e indígena com 2,05%. Um estudo 
de Brooks et al. (2020) mostra que um em cada dois homens negros 
que fazem sexo com homens (BMSM) será diagnosticado com HIV 
ao longo da vida, uma taxa oito vezes maior que a dos HSH brancos 
e duas vezes maior que a dos HSH latinos. Além desse fato, o estudo 
de Smith, Handel e Grey (2018) mostrou que a captação de PrEP é 
seis vezes maior entre os brancos em comparação com os negros. 
Portanto, os negros devem ser considerados o grupo prioritário para 
o uso da PrEP e de acordo com os dados do estado do Amazonas se 
corrobora com essa afirmativa.

Gráfico 2 - Usuários por raça/cor da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.
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Já o Gráfico 3 detalha a escolaridade dos usuários da PrEP no 
estado do Amazonas, onde 65% reportaram ter 12 anos ou mais de 
estudo formal, 30% de 8 a 11 anos, 4% de 4 a 7 anos e 1% de 0 a 3 
anos. Esse é um dos pontos que mais chamam atenção dos usuários 
da PrEP, alto grau de escolaridade, visto que mais de 60% no Amazo-
nas possuem mais de 12 anos de estudo, considerando que são jo-
vens gays de 25 a 35 anos, conforme dados encontrados neste estudo 
(BRASIL, 2022).

Gráfico 3 - Usuários por escolaridade (em anos) 
da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.

Com relação ao Gráfico 4, é apresentado os percentuais de po-
pulações usuárias da PrEP no estado do Amazonas. Percebe-se a pre-
valência de gays e outros HSH cis com 73,50%, seguido de mulheres 
CIS com 15%, homens heterossexuais cis com 8,50%, mulheres trans 
com 1,80%, homens trans com 1% e travestis com 0,3%. Percentuais es-
tes que corroboram com o estudo de Bhatti (2021), que aponta os gays, 
bissexuais e outros HSH como os maiores usuários, considerando tam-
bém que esses usuários tendem a ter um maior risco de contrair o HIV.
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Gráfico 4 - Usuários por população da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.

Em relação ao Gráfico 5, é apresentado os usuários por faixa 
etária da PrEP no estado do Amazonas, sendo evidenciado a preva-
lência de usuários de 30 a 39 anos (35%), seguido de 25 a 29 anos 
(28%), 18 a 24 anos (20%), 40 a 49 anos (12%), e, por fim, 50 a mais 
anos (5%). Salienta-se que o percentual da faixa etária de 30 a 39 anos 
no Amazonas é próxima ao que ocorre em outras unidades federativas 
do Brasil que gira em torno de 41% (BRASIL, 2021b).

Gráfico 5 - Usuários por faixa etária da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.
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Indicadores da PrEP no estado do Amazonas

No estado do Amazonas, têm-se os seguintes indicadores da 
Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) por populações de usuários, conforme 
detalhamento na Tabela 1.

Tabela 1 - Indicadores de PrEP no estado do 
Amazonas por populações de usuários

População

(1) Dos usuários 
que relataram 
terem tomado 
TODOS os com-
primidos da últi-
ma dispensação

(2) Dos usuários 
que relataram 
trocar sexo por di-
nheiro, objetos de 
valor, droga, mo-
radia ou serviços

(3) Dos usuários 
que relataram 
terem usado 
álcool ou outras 
drogas nos 
últimos 3 meses

Usuários

Gays e outros HSH cis 88% 5% 62% 495

Homens hete-
rossexuais cis 86% 2% 37% 62

Homens trans 100% Sem dados 50% 7

Mulheres cis 84% 5% 19% 104

Mulheres trans 100% 25% 50% 12

Travestis 100% 100% 50% 2

Total 682

Fonte: Brasil (2022).

Descontinuidade do uso  
da PrEP no estado do Amazonas

O Gráfico 6 mostra o panorama da PrEP no estado do Amazonas 
de 2018 até o presente momento, onde 1251 iniciaram a profilaxia, 682 
estão em PrEP e 569 descontinuaram o uso da medicação. Contudo, 
apesar da descontinuidade, ainda se tem uma permanência de mais de 
50% dos usuários em PrEP. No Brasil, 45% dos usuários que iniciaram 



178

S U M Á R I O

a PrEP descontinuaram o uso da profilaxia em algum momento. Atual-
mente, 39.634 (12,76%) estão em PrEP, sendo que de 2018 até junho 
de 2022, 310.651 (87,24%) usuários descontinuaram com o tratamento, 
sendo o ano 2021 o maior índice – com 105.825 (34,06%) usuários que 
deixaram de fazer o uso da medicação, cuja descontinuidade tem rela-
ção com os impactos da pandemia do Covid-19, entre eles, a diminuição 
de atendimentos e disposição do medicamento (BRASIL, 2022).

Gráfico 6 - Status dos usuários da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.

Em relação ao Gráfico 7, é mostrado a descontinuidade da 
PrEP no estado do Amazonas entre as populações, sendo: 42% para 
gays e outros HSH cis; 51% para mulheres cis; 61% para homens he-
terossexuais cis (maior prevalência); 45% para mulheres trans; 36% 
para homens trans; e 33% para travestis. Para Bloch (2020), é raro 
que a PrEP seja interrompida devido a eventos adversos. Os efeitos 
adversos iniciais tendem a ser transitórios e incluem eventos gas-
trointestinais, por exemplo, náusea e diarreia, e eventos do sistema 
nervoso central, por exemplo, dor de cabeça com duração de uma 
semana ou um pouco mais.
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Gráfico 7 - Descontinuidade entre as populações 
da PrEP no estado do Amazonas

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.

O Gráfico 8 demonstra a adesão de novos usuários da PrEP 
no estado do Amazonas por ano, sendo: 152 em 2018, 105 em 2019, 
166 em 2020, 511 em 2021 e 317 até junho de 2022. Percebe-se um 
aumento expressivo no ano de 2021, com possibilidade de um público 
ainda maior até o final do ano de 2022. Salienta-se que a Fundação de 
Medicina Tropical do Amazonas (FMT)/Centro de Testagem e Acon-
selhamento (CTA) Manaus é o responsável pela PrEP/PEP no estado, 
onde é oferecido serviços de orientação e aconselhamento voltados 
para as ISTs, tais como: hepatites (B e C), sífilis e HIV, além de testes 
rápidos. Oferece-se também a garantia e o resguardo da confidencia-
lidade, sigilo e respeito às diferenças (BRASIL, 2022).

Gráfico 8 - Novos usuários da PrEP no estado do Amazonas por ano

Fonte: Brasil (2022), adaptado pelo autor.
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Por fim, dos 504 serviços no Brasil com pelo menos uma dispen-
sação de PrEP desde janeiro de 2018, 503 realizaram pelo menos uma 
dispensação nos últimos 12 meses, considerando o lapso temporal de 
julho de 2021 a junho de 2022 (BRASIL, 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na ausência de uma vacina eficaz, o HIV continua a se espalhar 
globalmente, enfatizando a necessidade de novas estratégias para li-
mitar sua transmissão. A profilaxia pré-exposição (PrEP) com medica-
mentos antirretrovirais pode provar ser uma estratégia de intervenção 
eficaz se forem identificadas modalidades de PrEP altamente eficazes 
e econômicas. No Brasil, 39.634 são usuários em PrEP, um dado tecni-
camente tímido, mas que pode ser considerado como um avanço na 
prevenção à infecção do HIV.

Importante destacar que o acesso médico não é a única barreira 
potencial à aceitação da PrEP. Entre os homens que fazem sexo com 
homens (HSH), a homofobia internalizada está negativamente associa-
da ao acesso aos serviços de prevenção ao HIV, incluindo a PrEP. As 
prescrições on-line para PrEP podem remover barreiras à aceitação da 
PrEP relacionadas ao desconforto ou vergonha associados à divulga-
ção de orientação sexual e comportamento sexual a um médico.

Investir em políticas públicas de métodos preventivos ao HIV, 
como o PrEP, trará ganhos econômicos e qualidade de vida para as 
populações. Pesquisas futuras devem identificar quais componentes 
dos programas de apoio à PrEP têm mais sucesso e como melhor 
promover a PrEP entre os grupos mais impactados pela epidemia. Os 
estados devem apoiar implementando políticas que facilitem o acesso.
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No Brasil, um dos grandes problemas é a ampliação da oferta 
da Profilaxia Pré-Exposição as populações com maior risco de infec-
ção pelo HIV, tais como, gays e HSH negros e de baixa escolaridade, 
profissionais do sexo e pessoas trans. Deste modo, tem-se a neces-
sidade de fortalecer as ações de acesso a essas informações de pre-
venção por meio da PrEP.

Importante enfatizar que a PrEP é um modo de vida que deve ser 
considerado em conjunto com a prevenção integral que inclui também 
o combate à discriminação e a garantia do acesso à saúde e à cidada-
nia para essas populações. Além disso, ajuda a colocar outras DSTs 
em evidência quanto à prevenção.

Portanto, este estudo buscou demonstrar o panorama do Ama-
zonas quanto à adesão desse novo método, sendo uma realidade rela-
tivamente nova no estado no combate ao HIV, que deverá ser utilizada 
com outros métodos preventivos. O estado poderá promover e inten-
sificar as políticas de enfrentamento e aconselhamento, considerando 
que a capital amazonense, Manaus, é a quarta do Brasil com maior 
taxa de pessoas com HIV/AIDS.

Por fim, a conscientização sobre a PrEP entre os grupos de ris-
co está crescendo e a disponibilidade do tratamento está se tornan-
do mais difundida, portanto, os médicos clínicos gerais, assim como 
aqueles que trabalham em serviços de saúde sexual, precisam estar 
cientes das indicações, eficácia, uso e danos potenciais da PrEP.
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Resumo: 
O vírus HIV ataca e destrói as células de defesa do corpo e com o passar do 
tempo, observamos a feminização da epidemia. Desta forma, o objetivo des-
te estudo foi compreender os significados da soropositividade para mulheres 
heterossexuais cisgêneras que vivem com HIV no município de Manacapu-
ru/Amazonas. Metodologicamente, o estudo é qualitativo, onde cinco mulheres 
que vivem com HIV atendidas pelo Centro de Testagem e Aconselhamento de 
Manacapuru foram submetidas a uma entrevista semi-estruturada individual e 
os relatos foram analisados pela análise de conteúdo. Os achados da pesqui-
sa foram divididos por categorias de significados: 1) A descoberta da infecção; 
2) Dificuldade de lidar com o diagnóstico; 3) Desafios de enfrentamento e 4) 
Apoio no enfrentamento. Foi possível observar que as participantes sofrem os 
estigmas sociais, o medo do abandono, a dificuldade de falar para o parceiro 
ou para a família e que encontra no serviço de saúde o apoio necessário para 
lidar com sua condição. Concluímos que o HIV ainda traz um espectro nega-
tivo arraigado, mas o apoio institucional e profissional se manifesta de forma 
positiva para que essas mulheres tenham a segurança e confiança para lidar 
com sua condição.

Palavras-chave: Mulheres que vivem com HIV; Significados; Soropositividade.
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INTRODUÇÃO

O vírus HIV ataca e destrói as células de defesa do corpo hu-
mano e é transmitido por meio de relações sexuais desprotegidas, 
pelo compartilhamento de objetos perfurocortantes contaminados ou 
transmitido de maneira vertical, ou seja, de mãe que vive com o vírus 
e não está em tratamento, para o filho durante a gestação, pelo parto 
ou amamentação (BRASIL, 2017a). Considerando essa definição, o 
objetivo deste estudo foi. Significados são os conceitos sociais cons-
truídos na relação que o sujeito mantém com o meio em que está 
inserido, sendo compartilhados por um grupo, funcionando como uma 
perspectiva coletiva (BOCK, GONÇALVES, 2009).

Torna-se relevante conhecer alguns conceitos que os posicio-
nam em relação ao que seria a cisgeneridade feminina. Segundo Butler 
(2003), o feminino não é mais considerado como uma noção ‘estável’, 
desta forma, o gênero não deve ser meramente concebido como a ins-
crição cultural de significado num sexo previamente dado, ele também 
designa o aparato de produção mediante o qual os próprios sexos são 
estabelecidos. 

O gênero produz a falsa noção de estabilidade no qual a matriz 
heterossexual está amparada e essa manutenção se dá pela através 
da performatividade, ou seja, pela repetição de atos, gestos e signos, 
do âmbito cultural, que reforçariam a construção dos corpos mascu-
linos e femininos de forma binária como nós os vemos atualmente, 
dessa forma, para Butler, gênero é a repetição intencional que produz 
significados (BUTLER, 2003).

Avançando na discussão, Alves (2017) explica a identidade de 
gênero como sendo o modo de expressão generificado do sujeito, en-
volvendo uma percepção e expressão de si enquanto sujeito e distin-
gue pessoas cisgênero de transgênero. Pessoas cisgêneras seriam 
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aquelas que se identificam com o gênero que lhe foi atribuído ao nas-
cer, enquanto pessoas trans rompem com essa perspectiva, construin-
do novas formas de identidade e expressão de gênero. 

Quanto a heterossexualidade, Foucault (1988) explica que na 
sociedade ocidental foram estipulados uma série de discursos so-
bre o sexo, que servem para uma regulação da sexualidade por meio 
de “verdades” historicamente instituídas. Dessa forma, Wittig (2006) 
pontua que o termo “heterossexualidade” só surgiu quando o “sujeito 
homossexual” foi definido, como o seu contraponto, ou seja, a hete-
rossexualidade, até então, era tão naturalizada que nem mesmo pre-
cisava ser definida. Do mesmo modo, a heteronormatividade é uma 
padronização de sexualidade e regula o modo como a sociedade 
contemporânea está organizada, segundo um padrão heterossexual, 
prescrevendo como os sujeitos devem viver seus desejos e expressar 
suas sexualidades, e além de tudo, como devem regular seus corpos 
(REIS, TEIXEIRA, MENDES, 2017).

Galvão e Paiva (2011) apontam que em nenhum outro país a 
feminização da epidemia de HIV ocorreu de forma tão marcante quanto 
no Brasil, e se associa à vulnerabilidade da mulher, pelas suas caracte-
rísticas sociais, demográficas e culturais que favorecem a aquisição do 
HIV. Desta forma, é importante avaliarmos a experiência de mulheres 
que vivem com HIV e segundo Zepeda et al. (2022) diante da repre-
sentação sociocultural estigmatizante do HIV, o processo de conviver 
com este vírus geralmente é acompanhado de sofrimento psíquico. As-
sim, torna-se importante compreender como os indivíduos constroem 
significados sobre a soropositividade, uma vez que apontam para o 
endereçamento de ações-interações para enfrentar ou superar as ad-
versidades, como as desencadeadas pelo estigma social e preconcei-
to, que estão diretamente relacionadas ao melhor ou pior controle do 
estado de saúde, bem como da própria epidemia (STOCKTON et. al., 
2020; BLUMER, 1969).
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Costa et al. (2014) nos dizem que o diagnóstico do HIV pode re-
presentar um evento catastrófico, por estar associado a uma evolução 
clínica de rápida deterioração, além da carga estigmatizante do vírus, 
assim, as pessoas que vivem com HIV (PVHIV) podem ocultar o seu 
diagnóstico devido ao medo de serem vítimas do preconceito da so-
ciedade. Embora os avanços da medicina sobre o vírus do HIV tenham 
suscitado um sinal de esperança com o advento dos medicamentos 
antirretrovirais, onde se minimiza a carga viral e dá ao paciente uma se-
gurança contra doenças oportunistas, sabe-se que a necessidade de 
saúde decorrente da infecção por HIV demanda um atendimento am-
bulatorial permanente para realizar o acompanhamento imunológico, 
clínico e farmacológico das PVHIV. Essa modalidade assistencial con-
tribuiu para modificar o padrão da doença, minimizando as internações 
hospitalares e trazendo resultados significativos para o tratamento dos 
pacientes (BRASIL, 2017b).

Mesmo ainda não havendo cura para a infecção pelo HIV, há 
tratamento com o uso dos medicamentos antirretrovirais, que são dis-
ponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Des-
sa forma, a PVHIV pode levar uma vida com qualidade e nos últimos 
anos, alguns municípios brasileiros conseguiram melhorar a atenção 
às PVHIV a partir da implantação de um novo modelo de atenção em 
que as ações são estruturadas de acordo com a realidade local, pas-
sando a envolver diferentes níveis de atenção (BRASIL, 2017b).

Ainda assim, a adesão ao tratamento continua sendo um desa-
fio. Segundo o Manual de Cuidado integral às PVHIV (BRASIL, 2017a), 
alguns fatores desencadeiam a baixa adesão, abandono do tratamento 
ou a ausência de busca pelo serviço de saúde, como: precariedade 
ou ausência de suporte social; não aceitação da soropositividade; pre-
sença de transtornos mentais como os relacionados a ansiedade e de-
pressão; efeitos colaterais dos medicamentos; relação insatisfatória da 
pessoa com o profissional de saúde e serviços prestados; informações 
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inadequadas referentes ao tratamento e à doença; a dificuldade de ade-
quação à rotina diária do tratamento; o abuso de álcool e outras drogas; 
dificuldade de transporte do usuário; dificuldade de acesso ao serviço 
e aos medicamentos; preconceito e discriminação e a exclusão social.

No caso das mulheres que vivem com HIV, estas muitas vezes 
sofrem preconceitos e rejeições em suas famílias e grupos sociais, 
além de constrangimentos nos serviços de saúde e desrespeito aos 
seus direitos. Muitas se isolam, já que há dificuldades, como o com-
partilhamento do estado sorológico com outras pessoas e o temor 
de serem rejeitadas nos relacionamentos afetivos, sociais e sexuais. 
Todas essas situações podem levar essas mulheres a um estado de 
sofrimento psíquico, que em muitos casos, necessita de atendimento 
por profissionais especializados em saúde mental, como psicólogos e 
psiquiatras (BRASIL, 2017a).

A justificativa da pesquisa envolve o contexto de ser uma mulher 
que vive com HIV. Hoje no Brasil é relatado uma crescente de notifica-
ções de novos casos de HIV entre mulheres, inclusive entre gestan-
tes (BRASIL, 2015), mas ainda assim, mulheres não são prioridade no 
cenário da epidemia brasileira e isso faz com que as ações voltadas 
para este grupo populacional se mantenham restritas à identificação 
de gestantes com HIV visando à prevenção da transmissão para a 
criança, o que limita o acesso de mulheres não grávidas ao diagnóstico 
e ao início oportuno do tratamento. As mulheres são notificadas caso 
estejam gestantes, dessa forma, a mulher por si só não se constitui 
como pessoa autônoma, dotada de direitos e em pleno exercício de 
sua sexualidade (VILLELA, BARBOSA, 2017).

A descoberta da soropositividade impõe à mulher uma trans-
formação da consciência sobre si mesma e sobre sua vida. As expec-
tativas e angústias apresentadas no diagnóstico podem transformar-
-se em função das vivências e na medida em que se adquire melhor 
compreensão sobre a doença (GUILHEM, AZEVEDO, 2008). Em um 
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contexto de vida marcado por desigualdades de gênero, a descoberta 
da soropositividade pode se mostrar ser um momento crítico, marcado 
por angústia e medo, não apenas pela insegurança de ter uma condi-
ção crônica, mas também pelo medo do abandono e da rejeição. Isso 
pode levar à necessidade de ocultação do diagnóstico para a preser-
vação da sua identidade pessoal e para a manutenção das relações 
no meio familiar ou social (SADALA, MARQUES, 2006).

Além do mais, mulheres que vivem com HIV podem sofrer em 
função do estigma institucional e pela falta de um espaço para a colo-
cação de suas dificuldades além da doença em si. A estigmatização é 
uma barreira em uma situação incapaz de responder efetivamente às 
complexas necessidades de saúde dessas mulheres (RENESTO et. 
al., 2014). O estigma relacionado ao HIV/AIDS é um dos grandes obs-
táculos para a prevenção do HIV entre as mulheres. Assim, enfrentá-lo 
continua sendo uma prioridade (VILLELA, BARBOSA, 2017).

Dados oficiais do Ministério da Saúde apontam a incidência de 
HIV nesse público, e isso auxilia na justificativa desta pesquisa. Apre-
sentamos os dados de 2015 a 2021 onde no ano de 2015, o Brasil 
tinha dados notificados de 217.863 casos de mulheres vivendo com 
HIV de casos vinculados ao serviço. Já em 2021, o país contava com o 
número de 270.789 casos, correspondente a um aumento percentual 
de 24,3% ao longo de 7 anos (BRASIL, 2021a).

Da mesma forma, o Estado do Amazonas apresentou uma cres-
cente também nos números de casos vinculados ao serviço, seguindo 
a mesma metodologia do nível nacional. Em 2015, os casos notificados 
vinculados ao serviço eram de 3.955 mulheres vivendo com HIV, confor-
me a tabela abaixo. No ano de 2021, os casos já chegaram a 5.756, o 
que corresponde a um aumento percentual de 45,6% (BRASIL, 2021b).

No âmbito municipal, mais precisamente no Município de Ma-
nacapuru, 19 novos casos foram notificados, pois em 2015, o serviço 
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de saúde acompanhava 50 casos de mulheres vivendo com HIV, mas 
em 2021, já chegava no número de 69 casos, que corresponde a um 
aumento percentual de 39,2% (BRASIL, 2021c). No caso das mulheres 
que vivem com HIV, o encontro entre as desigualdades de gênero e o 
estigma do vírus, além de outras questões como raça, classe, etnia e 
afins, tornam a abordagem das trajetórias especialmente complexa e 
necessária, em particular no que se refere às questões sexuais e re-
produtivas, dada a densa gama de significados culturais que envolvem 
seu exercício e a relativa menor autonomia das mulheres nesta área 
(FETTEROLF, SÁNCHEZ, 2015).

METODOLOGIA

A pesquisa é qualitativa, de cunho exploratório. A pesquisa qua-
litativa visa compreender um contexto que não pode ser quantificado, 
trabalhando com dados subjetivos, dando prioridade à relação entre 
o pesquisador e o participante para a produção dos dados. O caráter 
exploratório da pesquisa se dá pelo objetivo de conhecer a variável 
de estudo tal como este se apresenta, seu significado e o contexto 
em que ele se insere (PIOVESAN et al, 1995). Foram seguidos todos 
os procedimentos relacionados à ética, estabelecidos nas Resoluções 
nº 466/2012 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). A pes-
quisa foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa da Universida-
de Federal do Amazonas, sob o parecer nº 5.528.879 e código CAEE 
59960722.00000.5020.

O local de pesquisa foi a cidade de Manacapuru, região metro-
politana de Manaus, distante 84 km da capital, que possui, segundo o 
Censo 2021 do IBGE (2020), 99.613 habitantes. O lócus da pesquisa 
foi o Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) que atende casos 
de HIV/AIDS, Sífilis, Hepatites Virais e outras IST’s, e que segundo os 
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Indicadores e Dados Básicos de Monitoramento Clínico em HIV do De-
partamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexual-
mente Transmissíveis do Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2021), possui 174 pacientes vinculados ao serviço, sendo 69 do sexo 
feminino. O local foi acessado via Termo de Anuência concedido pela 
coordenadora municipal de IST’S/HIV/AIDS de Manacapuru.

Para construir os dados, foi utilizada a entrevista semiestruturada 
que segundo Fraser e Gondim (2004) consiste em um encontro para a 
discussão de um tópico. A entrevista semiestruturada não tem pontos 
fixos, antes, segue um roteiro flexível, que permite ao pesquisador uma 
maior interação com o sujeito da pesquisa, para que juntos, se cons-
truam dados relevantes que apontem para o objetivo da pesquisa. Para 
a realização das entrevistas, todas as participantes assinaram o Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido e as entrevistas seguiram um ro-
teiro pré-estabelecido e tiveram duração aproximada de 50 minutos e 
foram gravadas para posterior transcrição e análise.

Foram entrevistadas cinco mulheres que vivem com HIV e a co-
leta foi encerrada mediante o critério de saturação dos dados. Segun-
do Minayo (2017), a saturação refere-se a um momento no trabalho de 
campo em que a coleta de novos dados não traria mais esclarecimentos 
para o objeto estudado, ou seja, quando os objetivos da pesquisa forem 
atingidos ou as falas dos participantes começarem a se repetir, a coleta 
de dados é encerrada. Como critérios de inclusão, adotamos: ser mu-
lher heterossexual cisgênera que vive com HIV, com idade a partir de 18 
anos, paciente do serviço do CTA de Manacapuru. Excluímos mulheres 
que tivessem algum transtorno neurológico que impedia sua comuni-
cação e mulheres que desistissem da pesquisa a qualquer momento.

Para analisar os dados foi utilizado o procedimento de Análise 
de Conteúdo. Esse procedimento organiza-se em três fases, segundo 
Bardin (2011): I) Pré-Análise: É a organização de todos os materiais 
utilizados na coleta dos dados (correspondente à organização e leitura 
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dos artigos no protocolo). II) Exploração do Material: que consiste nas 
operações de codificação em função das regras que já foram previa-
mente formuladas (após a leitura no protocolo, criou-se as categorias). 
III) Tratamento dos resultados: É a fase de análise propriamente dita, 
onde os resultados brutos serão tratados de maneira a serem signifi-
cativos (discussão dos dados).

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Entre as 5 mulheres que vivem com HIV, as idades variam de 19 
a 41 anos. Quanto à situação conjugal, 1 é casada, 3 são separadas/
divorciadas e 1 é solteira. Apenas 1 não tem filhos. Quanto à descober-
ta da soropositividade ao HIV, 1 soube do diagnóstico após episódio 
de doença, 1 descobriu-se HIV positivo após adoecimento do parceiro 
e 3 tiveram teste anti-HIV positivo durante o pré-natal. Para compreen-
dermos a dinâmica dos achados da pesquisa, apresentaremos 4 cate-
gorias, cada uma com sua temática.

A descoberta da infecção

Hoje no Brasil é relatada uma tendência crescente de notifica-
ções de novos casos de HIV entre mulheres, inclusive entre gestan-
tes (BRASIL, 2015), mas ainda assim, mulheres não são prioridade no 
cenário da epidemia brasileira e isso faz com que as ações voltadas 
para este grupo populacional se mantenham restritas à identificação 
de gestantes com HIV visando à prevenção da transmissão para a 
criança, o que limita o acesso de mulheres não grávidas ao diagnóstico 
e ao início oportuno do tratamento. As mulheres são notificadas caso 
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estejam gestantes, dessa forma, mulheres apresentam diversas vulne-
rabilidades no exercício pleno de seus direitos, incluindo o exercício de 
sua sexualidade (VILLELA, BARBOSA, 2017).

O relato apresentado abaixo caracteriza a descoberta do diag-
nóstico após o diagnóstico do parceiro:

E1: então, é... minha soroconversão eu descobri quando meu 
namorado foi detectado com o vírus do HIV, então fui fazer o 
meu e o resultado também deu positivo.

Muitas mulheres, como apontam os estudos (CECHIM, SELLI, 
2006; GALVÃO, CUNHA, MACHADO, 2010; RENESTO et al., 2014) 
geralmente passam a apresentar a condição sorológica positiva para 
o HIV em decorrência da infecção pelo parceiro. Carvalho e Galvão 
(2008) apontam que após fato de saber ser portadora do HIV, pode 
ocorrer uma diversidade de sentimentos angustiantes, como o medo, 
a vergonha, a ansiedade e a depressão e ainda associados a todos 
esses sentimentos, vivenciam o estigma, o preconceito, o isolamento 
e muitas vezes o abandono.

O segundo relato apresentado mostra o fator infidelidade como 
causa de infecção:

E2: eu tenho 34 anos agora, eu casei pela primeira vez aos meus 
25 anos, ainda virgem, fizemos exames iniciais pra doenças se-
xualmente transmissíveis e nossos resultados deram negativos...  
nós não usávamos preservativos, nós usávamos outro método 
anticoncepcional e... no quarto ano do meu relacionamento 
eu descobri a infidelidade do meu antigo esposo... esse foi 
o momento que eu acredito eu fui contaminada, tentamos 
retomar o nosso casamento, por 1 ano seguindo, mas nós não 
conseguimos.... depois de 6 meses do término do meu rela-
cionamento eu conheci uma outra pessoa, no momento era 
apenas o meu namorado, hoje em dia é meu atual marido, eu 
engravidei e quando estava com 8 semanas eu tive um aborto 
espontâneo e no momento do atendimento na maternidade eu 
fiz os exames de protocolo e eu tive meu diagnóstico da sorolo-
gia positiva para HIV.
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De acordo com (CECHIM, SELLI, 2006), o fator infidelidade alia-
do à infecção pelo HIV tem consequência devastadora para a mulher, 
por conta dos sentimentos de traição da confiança, aliado a aquisição 
de uma condição permanente. É uma forma de dupla vitimização, por 
um lado pela infidelidade e por outro pela infecção pelo HIV.

Dificuldade de lidar com o diagnóstico 

O relato abaixo mostra a fragilidade da participante ao receber a 
notícia da perda do seu bebê, do diagnóstico recente do HIV positivo 
e da realidade em ter que relatar para o parceiro:

E2: a minha reação ao diagnóstico naquele momento foi total-
mente negativa, eu tinha acabado de perder meu bebê que eu 
queria tanto, eu tinha recebido o meu diagnóstico devastador, 
eu tava no início de um relacionamento, de uma pessoa que eu 
gostava e eu não queria contar pra ele a respeito disso e tava 
me sentindo culpada por achar que eu teria contaminado ele, 
então eu tive um momento de negação, eu rasguei todos os 
meus documentos, todos os resultados dos meus exames, tudo 
o que comprovava que eu tinha esse vírus e me livrei de tudo 
e segui minha vida como se nada tivesse acontecido... eu não 
lidei muito bem com o meu diagnóstico.

A fala corrobora com o que Costa et al. (2014) diz, em relação 
ao diagnóstico do HIV ser um evento catastrófico. Revelar o diagnós-
tico implica em submeter-se a vivências de polaridades divergentes, 
ou seja: solidariedade, apoio, compreensão, atribuição de críticas 
negativas, estigmas, discriminação social e rompimentos de relacio-
namentos (FIUZA, 2012).

O preconceito sustenta a lógica do segredo do diagnóstico (SOU-
ZA, 2022). Dito isto, parece ser aceitável para a mulher manter o silêncio, 
mas o grande desafio é conviver com o segredo ela mesma se impõe, 
supondo ser este o caminho para manter um convívio social, pois as vi-
vências traumáticas de estigmas são um grande desafio a ser superado. 
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Além do preconceito, medo e estigmas trazidos pelo HIV, há 
uma dificuldade no compartilhamento do diagnóstico para a família, 
mesmo a família sendo o núcleo de interações, vivências e ajuda mú-
tua, como mostra o relato a seguir.

E1:  em primeiro momento é bem difícil, porque você não se vê 
com uma doença dessas, mas o mais difícil é você falar pra sua 
família, porque pra mim o mais difícil foi contar pra minha família.

A família configura-se como uma instituição essencial ao ser hu-
mano, pois é por intermédio dela que passa a existir como pessoa, 
tendo a possibilidade de desenvolver suas potencialidades e capaci-
dades, bem como de reconhecer suas necessidades e limitações. O 
núcleo familiar é responsável pelo acolhimento, reconhecimento, pro-
teção e cuidado do ser humano, principalmente nos primeiros anos de 
vida em que se revela frágil e vulnerável aos fenômenos que aconte-
cem nas esferas biológica, psicológica, educacional, social e histórica 
(SCHAURICH e FREITAS, 2011).

Padoin (2006) considera que as famílias podem ser conside-
radas ambientes de suporte, fontes de carinho, responsabilidade, 
disponibilidade, felicidade, respeitando-se as potencialidades e as li-
mitações em ajudar, inerentes a cada uma delas. Percebe-se, assim, 
a importância de o cuidado em saúde ser desenvolvido não só ao 
indivíduo que vive com HIV, mas também a sua família, principalmen-
te, por dois motivos: primeiro pelo fato de que será a família, no seu 
cotidiano, a responsável, na maioria das vezes, pelo auxílio, suporte e 
cuidados ao membro que está infectado/adoentado, e, segundo, por-
que a família precisará de auxílio e suporte e, para tanto, é imprescin-
dível conhecê-la em sua estrutura, seus recursos e suas necessidades 
(SCHAURICH, FREITAS, 2011).
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Desafios de enfrentamento

Mulheres que vivem com HIV podem sofrer em função do estig-
ma institucional e pela falta de um espaço para a colocação de suas 
dificuldades além da doença em si. Os desafios vivenciados pelas 
mulheres que vivem com HIV são apresentados pelo relato a seguir 
como sendo o medo de falar para o parceiro, falta de suporte e apoio, 
da incapacidade de poder se tornar mãe e do estigma da sociedade, 
que traz o significado de impotência, exclusão e culpa, pois impacto 
do vírus HIV é maior nas mulheres, pois os estereótipos relacionados 
a ele têm reforçado a ideia de que as mulheres são as culpadas pelo 
avanço da epidemia, assim como as cargas sociais são mais pesadas 
para as mulheres do que para os homens (CAMPOS, 1998).

E2: Os desafios para uma mulher que convive com o HIV são 
muitos, infelizmente são inúmeros, pelo menos pra mim o pri-
meiro de muitos foi como contar pro meu parceiro, pro meu 
marido, como contar isso pra ele e pensar: será que ele vai me 
apoiar? Será que ele vai me abandonar? Será que vai mudar o 
nosso relacionamento? Eu ainda não era mãe, então pensei: 
será que vou poder gestar? Será que eu vou poder amamentar? 
Será que vou conseguir levar uma gravidez adiante? Esse era o 
meu principal medo. Depois em relação à sociedade, nós sabe-
mos que o estigma é real, ele existe, ele é uma realidade e... é 
muito grande né? Ele é muito presente, ele é muito forte, então 
tem o estigma da sociedade em relação ao HIV. Em relação à 
saúde, graças a Deus nós temos medicação gratuita pelo SUS, 
nós temos atendimento, nós temos tratamento e isso é muito 
mais fácil hoje em dia, nós temos esclarecimentos, nós temos 
informação, nós temos apoio psicológico, social, médico, nós 
temos bastante atendimento em relação a isso. Em relação afe-
tiva e sexual, o desafio é de todos os dias, porque nós preci-
samos nos cuidar mais, nós precisamos ter responsabilidade 
em relação a isso, em relação ao nosso corpo, em relação ao 
nosso tratamento, em relação à outra pessoa, então os desafios 
eles são diários, eles são muitos desafios e se há o estigma em 
relação à doença, eu creio que pra mulher os estigma ainda é 
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mais forte por que a mulher é sempre vista como a culpada, as 
que sempre contaminou o parceiro, a que foi a promíscua, a 
que tinha a responsabilidade de se prevenir e não se preveniu, 
então o estigma gira em torno disso e pesa com certeza muito 
mais sobre a mulher.

A maioria das mulheres enfrenta dificuldades na revelação do 
HIV e prefere ocultar a doença para não sofrer preconceitos e discri-
minações, sendo culpabilizadas inclusive pelos homens que as con-
taminaram. Mesmo quando o vírus foi transmitido pelo parceiro, recai 
sob a mulher a culpa e a responsabilidade, pois a relação conjugal 
é instituída pela desigualdade de gênero. O diagnóstico do HIV para 
algumas mulheres é uma declaração de morte; para outras, “nem mais 
importa” (CECCON, MENEGHEL, 2017).

O diagnóstico da doença afeta as perspectivas de vida que foram 
construídas pelas mulheres, pois o que prevalece é a ideia de finitude 
rápida e o medo da morte. Além do mais, o diagnóstico positivo provoca 
intenso temor, angústia e sofrimento, porque a doença agudiza fragili-
dades nas questões relacionadas à sexualidade, à vida e à morte. No 
imaginário social, anuncia um castigo, um atestado de óbito prematuro 
ou uma sentença de morte (SALDANHA, FIGUEIREDO, 2002).

O estigma é produzido em função dos modos de transmissão e 
das normas sociais preexistentes à epidemia, referidas à prescrição de 
comportamentos com base em estereótipos de gênero e na normatiza-
ção da sexualidade. Como assinalado por Parker (2002), a transmissão 
sexual do vírus HIV é considerada uma tragédia, já que é uma doença 
envolta em moralismos, e adquiri-la significa ser alvo de censura que 
não é dirigida a outras doenças. As pessoas que apresentam a infec-
ção percebem-se muitas vezes como “pecadoras”, o que gera senti-
mento de culpa, ódio de si mesmas, rejeição, autoagressão, medo, 
ansiedade, depressão, raiva e suicídio.
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Ainda não se conseguiu impor limites ao profundo desprezo pe-
los direitos humanos por parte de alguns setores no Brasil, portanto, 
refletir sobre a questão dos direitos humanos das pessoas que vivem 
com o HIV implica necessariamente em compreender que, mesmo 
passados cerca de 30 anos desde o início da epidemia, muitas ad-
versidades, constrangimentos, humilhações, violências, preconceitos 
e discriminações, ainda hoje, são marcas importantes que dificultam e/
ou impedem a prevenção da transmissibilidade e o acesso a serviços 
de saúde para o cuidado e tratamento (VICENTE, 2016).

Apoio no enfrentamento

Essa categoria sugere que as participantes encontravam no 
serviço de saúde o seu apoio para enfrentar o HIV. Compartilhar sua 
condição sorológica é causa de um sentimento ambivalente, entre o 
pensar ser aceita no grupo e não ser, entre ser amada e cuidada pelo 
parceiro e não ser, em ter uma família que apoia e sustenta e não ter, 
pois o estigma, o preconceito e a falta de conhecimento sobre a doen-
ça têm impacto proeminente. Nesse caso, somente as instituições e os 
profissionais de saúde foram as figuras de apoio para as participantes.

E3: somente o serviço de saúde... não consigo contar a nin-
guém, tenho medo do preconceito.

E4: Pra mim, ser uma mulher com HIV... é tipo... guardo tudo pra 
mim, não consigo me abrir com ninguém em relação a isso, so-
mente consigo conversar com vocês sobre isso, até porque me 
senti insegura, com medo de alguém descobrir, mas graças a 
Deus, em relação ao meu tratamento está sendo ótimo, tô sendo 
tratada como uma pessoa comum, tipo como se não tivesse isso.

A postura acolhedora dos profissionais de saúde, a qualidade 
do apoio educacional e emocional prestado e a valorização da pers-
pectiva do indivíduo são elementos importantes para reduzir o impacto 



202

S U M Á R I O

do diagnóstico pelo HIV (RENESTO et al. 2014). Um dos principais 
desafios para as equipes de saúde é que o olhar para o sujeito do 
cuidado seja ampliado para a família e comunidade. Ao considerar 
que o processo histórico-social de organização da família, o espaço 
doméstico e os cuidados foram centralizados nas mulheres, o medo 
delas em ter a infecção revelada e o não estabelecimento de uma rela-
ção de confiança com os profissionais passou a ser um limitador para 
a assistência da família e dos seus filhos (RENESTO et al. 2014).

No CTA de Manacapuru são ofertados os serviços de enferma-
gem, serviço social, psicologia e atendimento médico, mas é no setor 
de psicologia que acontece o aconselhamento. O aconselhamento 
passa a designar uma relação de ajuda na qual o cliente, ou a pessoa 
em busca de atendimento, buscava alívio para suas tensões, esclare-
cimentos para suas dúvidas ou acompanhamento terapêutico em face 
de problemáticas enfrentadas em diversos domínios da vida, como o 
educacional, o profissional e o emocional, não envolvendo apenas o 
fornecimento de informações, a aplicação de testes psicológicos e a 
orientação considerada diretiva (HUTZ-MIDGETT, HUTZ, 2012).

Desta forma, o profissional desenvolve o processo de aconse-
lhamento que acompanha todo o processo do diagnóstico e envolve 
uma escuta ativa, individualizada e centrada no indivíduo, cumprindo 
as prerrogativas éticas que envolvem a realização do teste e o sigilo do 
seu resultado, bem como fornecimento do apoio emocional e educati-
vo necessários, seja no diagnóstico positivo ou não.

E5: Quais são meus apoios? Tirando daí do posto e lá do Tro-
pical - Fundação de Medicina Tropical Dr. Heitor Vieira Dourado 
- nenhum, porém... tipo assim... aquele auxílio doença, nada, 
nada, só mesmo daí, do posto de saúde e do Tropical.

Galvão e Paiva (2011b) nos dizem que os profissionais que aten-
dem PVHIV lidam cotidianamente com pessoas ansiosas por partilhar 
suas dores, angústias, dúvidas e medos e encontram no profissional a 
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figura de alguém que escutaria sua história de vida sem condenação, 
por ser aquele em que podem confiar com mais facilidade. Desta for-
ma, o profissional também é agente atuante no enfrentamento do HIV e 
representa esta figura importante para o paciente, pois este lhe coloca 
o significado de apoio, confiança, suporte e consolo.

Dentro do relato encontramos também o reconhecimento da 
facilidade sobre informações, tratamentos, acompanhamentos profis-
sionais e institucionais, bem como na prática da sexualidade, onde o 
HIV não é empecilho para ela.

E1: acho que minha rede de apoio é a unidade onde eu... quan-
do eu não consigo falar com alguém, eu consigo tirar minhas 
dúvidas em casa, eu procuro a unidade e a unidade sempre tem 
me apoiado, sempre tem me dado uma palavra de incentivo e 
força pra continuar né? Porque eu creio que todos os profissio-
nais que estão na frente desse trabalho, eles são amparados pra 
isso, pra nos preparar, pra nos deixar mais fortes e nos ensinar 
enfrentar a vida depois do resultado soropositivo.

O apoio profissional se constitui de uma ferramenta necessária 
para o melhor enfrentamento da condição sorológica das participan-
tes, uma vez que nos relatos das entrevistadas a figura do profissional 
é constante, presente e que demonstra certa proximidade com a reali-
dade da paciente, ademais, torna-se necessário um olhar mais atento 
e sensível por parte do profissional que vai lidar diretamente com as 
queixas, demandas e dúvidas de suas pacientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi compreender os significados da so-
ropositividade para mulheres cisgêneras que vivem com HIV em Mana-
capuru. Dentre os resultados, encontramos significados que abrangem a 
descoberta do diagnóstico, o impacto e desafios de lidar com a nova con-
dição e também o potencial de cuidado dos nossos sistemas de saúde.
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Observamos que os significados da soropositividade para o 
grupo pesquisado está intimamente entrelaçado com as perspectivas 
de gênero, de forma que a condição sorológica positiva para o HIV 
intensifica os preconceitos baseados em gênero que tal grupo já viven-
cia pela sua construção generificada de ser mulher.

Diante do exposto, concluímos que o HIV ainda traz um espectro 
negativo arraigado, mas o apoio institucional e profissional se manifes-
ta de forma positiva para que essas mulheres tenham a segurança e 
confiança para lidar com sua condição, embora nos relatos encontra-
dos o HIV se apresente de forma extremamente negativa. O apoio fami-
liar também se torna necessário, mas em virtude de uma dupla adap-
tação família/PVHIV versus PVHIV/família, é necessária a intervenção 
profissional, para que minimize os riscos, tire todas as dúvidas, faça 
os encaminhamentos e atendimentos necessários para que então, a 
paciente, confiante e segura de seu diagnóstico, se abra e busque o 
apoio no núcleo familiar.

Como limitações, este estudo não investigou as perspectivas de 
mulheres com deficiência que vivem com HIV, pelo fato de não termos 
encontrado público com essa especificidade (a deficiência), assim, su-
gerimos pesquisas que se debruçam sobre esse público.
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Resumo:
Doenças raras são definidas como um conjunto de condições patológicas que 
em sua maioria são crônicas, progressivas e incapacitantes, podendo ser de-
generativas e levar à morte, afetando qualquer sistema do organismo, sendo 
caracterizadas por uma baixa frequência na população. O objetivo deste traba-
lho foi analisar a literatura sobre doenças raras e políticas públicas no contexto 
brasileiro. O estudo consiste em uma revisão integrativa que trabalhou com 
dados teóricos e empíricos, onde selecionamos 15 artigos e para analisar os 
dados extraídos destes, foi utilizado o procedimento de Análise de Conteúdo. 
Os dados extraídos possibilitaram a construção de quatro categorias, a saber: 
1) Dificuldade de diagnóstico; 2) Tratamento ineficiente;3) Alto custo de medi-
cações; 4) Impacto familiar e 5) Políticas públicas, que discutem que mesmo 
uma política específica para pessoas que vivem com doenças raras sendo pro-
mulgada em 2014, atualmente ainda há uma grande escassez de diagnósticos 
e quando se chega a ele, o tratamento na maioria das vezes não é eficaz ou 
até mesmo não é nem conhecido, não obstante as medicações em sua maio-
ria se tratam de medicações de alto custo e que não são oferecidas na rede 
pública, o que traz um sofrimento maior para a família e indivíduos portadores 
de doenças raras. Os resultados da pesquisa evidenciam que as dificuldades 
e ansiedades enfrentadas tanto pelos familiares quanto pelo próprio indivíduo 
são um dos fatores principais que devem ser levados em consideração ao se 
analisar a atual situação de portadores de doenças raras no mundo.

Palavras-chave: Doenças raras; Políticas públicas; Gestão em Saúde; Revisão 
integrativa
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INTRODUÇÃO

As doenças raras constituem um importante problema de saú-
de pública, tendo em vista, a parcela da população e os problemas 
que essas patologias acarretam não somente para o indivíduo afetado, 
como para toda a família, contudo, esse tema carece de compreensão 
e estudos na perspectiva da Saúde Coletiva. As doenças raras são 
definidas como um conjunto de condições patológicas em sua maio-
ria, crônicas, progressivas e incapacitantes, podendo ser degenerati-
vas e levar à morte, podendo afetar qualquer sistema do organismo, 
tendo como característica uma baixa frequência na população, mas 
tendo potencial, quando agrupadas tornam-se bastante expressivas. 
Pelo seu pouco conhecimento etiológico e terapêutico, as doenças 
raras também são conhecidas também como doenças ‘órfãs’ (BRASIL, 
2022; BIGLIA, et al., 2021).

A denominação de ‘doenças raras’ é atribuída a algumas enfer-
midades quando afetam até 65 pessoas em cada 100 mil indivíduos, 
ou seja, 1,3 pessoas para cada 2.000 indivíduos, segundo Organiza-
ção Mundial de Saúde (BRASIL, 2022; D’IPPOLITO, GADELHA, 2019). 
Esse grupo de doenças é composto pelas anomalias congênitas, os 
erros inatos do metabolismo, os erros inatos da imunidade, as deficiên-
cias intelectuais, entre outras doenças e a maioria possui algum tipo de 
componente genético. Valendo ressaltar, que outras etiologias podem 
estar associadas, como os fatores nutricionais, os fatores ambientais, 
os medicamentos, os agentes teratogênicos (BRASIL, 2022).

 O número total de doenças raras é de difícil determinação, mas 
estima-se que haja pelo menos 6.000 doenças raras em todo o mundo. 
São caracterizadas pela diversidade de sinais e sintomas que variam, 
não apenas entre as diferentes doenças, mas também entre os pacien-
tes acometidos da mesma doença. Vale ressaltar que, além de afeta-
rem a expectativa de vida, as doenças raras influenciam na qualidade 
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de vida dos indivíduos afetados, manifestando diminuição ou perda de 
capacidades sensoriais, físicas e mentais, desconforto, dor exagerada 
e alto grau de dependência. Tais deficiências são aptas a afetar o po-
tencial de educação, o ganho de capacidades motoras e a autonomia 
desses indivíduos (AURELIANO, 2018).

Um dado relevante é a discrepância das condições de promo-
ção à saúde de pessoas com doenças raras e outras pessoas com 
condições de saúde crônicas de maior prevalência na população, 
onde há pouco ou não há o compartilhamento de informações por 
profissionais dos diversos níveis de atenção à saúde e pela população 
em geral, o que reforça ao desconhecimento dessas doenças. Torna-
-se importante ressaltar esse ponto, pois isso demarca uma diferença 
importante que interfere nos itinerários de diagnóstico e tratamento 
dessas patologias, além de influenciar na capacidade das pessoas 
ligadas às redes familiares e às instituições de compreender, poder dar 
nomes e principalmente saber enfrentar esse problema que tem um 
grande impacto na sociedade (MOREIRA et al., 2019).

Desse modo, se faz necessário um atendimento de saúde 
inter e multidisciplinar para o indivíduo acometido por uma doença 
rara. Um marco importante e fundamental no progresso nesse ponto 
deu-se com a promulgação da portaria nº. 199/2014, que instituiu a 
Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras 
(PNAIPDR) (BRASIL, 2014). Tal política está organizada no formato 
de Rede de Atendimento para Diagnóstico e Tratamento de Doenças 
Raras e com abrangência transversal com as demais redes temáticas 
prioritárias. Quanto aos seus objetivos, serão apresentados de forma 
resumida os específicos, sendo eles: 1) garantia da universalidade, 
da integralidade e da equidade das ações e serviços de saúde; 2) 
estabelecimento de diretrizes para o cuidado em todos os níveis do 
Sistema Único de Saúde (SUS), desde a atenção básica até cuidados 
mais complexos e tudo isso com um acompanhamento frequente da 
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equipe multidisciplinar; 3) acesso à atenção integral na Rede de Aten-
ção à Saúde; 4) ampliação do acesso universal na Rede de Atenção 
à Saúde; 5) garantia de acesso a diagnósticos e a terapias de acordo 
com a necessidade do paciente; 6) qualificação da atenção aos por-
tadores das doenças (BRASIL, 2014). 

Vale ressaltar, que o termo doença ‘rara’ pode gerar a falsa im-
pressão de ‘não importância’ em termos de magnitude do problema de 
saúde, contudo, quando as características clínicas desses pacientes 
são expostas é visível a gravidade do caso, e a necessidade de um aten-
dimento rápido, onde cada dia, mês ou ano que passa, mais sequelas 
estarão presentes naquele indivíduo e na sua maioria de caráter irrever-
sível. Ademais, uma avaliação geral dos indicadores de mortalidade ou 
morbidade provenientes dos sistemas de informação do SUS demonstra 
que alguns grupos de doenças raras já se encontram entre as primeiras 
causas de internação ou de desfechos negativos entre crianças de zero 
a cinco anos, não há como negar a necessidade de providências mais 
efetivas a respeito dessas patologias (D’IPPOLITO, GADELHA, 2019). 

Com isso, a batalha pela efetivação e manutenção dos direitos 
já conquistados das pessoas que vivem com doenças raras somam-se 
aos esforços para garantir uma cada vez mais inovações tecnológicas 
que auxiliem no tratamento adequado, além das reivindicações pela 
melhoria no cuidado com essa parcela da população nos serviços pú-
blicos de saúde. Grande parte dos países em desenvolvimento não 
possuem legislação específica ao cuidado dos sistemas de saúde com 
doenças raras, sendo recorrente o argumento de que há problemas 
muito maiores e frequentes a serem resolvidos para essa sociedade 
como à pobreza e a violência, e que as doenças raras são problemas 
minoritários que não necessitam de intervenção imediata frente as de-
mais mazelas vividas pela sociedade e associado a esse argumento, 
está o fato de que esses países não possuem recursos suficientes para 
a atenção desse grupo populacional específico (WANG e LI, 2013). 
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O Brasil, mesmo enfrentando as dificuldades descritas no pa-
rágrafo anterior, tem adotado ações no sentido de ampliação das 
responsabilidades do SUS, o que resulta na incorporação de novos 
tratamentos à rede pública. O Brasil apresenta um processo de desen-
volvimento de políticas públicas dirigidas ao fornecimento de medica-
mentos e de outras prestações de saúde que, somente nos últimos 
anos, conduziu a ações específicas para o cuidado com doenças raras 
(AITH et al., 2014). Apesar desse esforço, essa parcela da população 
ainda se encontra em extrema desvantagens com inúmeros problemas 
a serem resolvidos, variando do diagnóstico até mesmo a aquisição 
de medicamentos. Essa é uma realidade extenuante para a maioria 
desses pacientes e seus familiares, sendo na maioria das vezes des-
conhecida pela sociedade brasileira (AMARAL, REGO, 2020).

 Esse desconhecimento, acarreta dificuldades, medo e culpa 
em muitas famílias, que se sentem desamparadas e sem perspectiva 
de melhoria na qualidade de vida do afetado. Este impacto negativo é 
ainda maior quando associado à demora e dificuldade dos diagnós-
ticos médicos, além da falta de conhecimento dos próprios profissio-
nais da saúde sobre a diversidade de doenças raras e pela falta de 
uma rede social de proteção mais forte para estes pacientes (CLARCK, 
CLARCK, 2013). Ao analisar esse panorama geral dos portadores de 
doenças raras no Brasil, é notório o quanto ainda há a necessidade 
de evolução e melhoria no sistema, para que assim haja uma atenção 
integral a esses indivíduos e as suas famílias, a implementação da 
política de forma mais eficiente se torna fundamental. 

Considerando o exposto, o objetivo deste estudo foi analisar a 
literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2017-2021 
sobre doenças raras e políticas públicas no contexto brasileiro.
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METODOLOGIA

O estudo consiste em uma revisão integrativa (RI), que trabalhou 
com dados teóricos e empíricos, seguindo o proposto por Whittemore 
e Knafl (2005), a partir dos seguintes passos:

1) Identificação do problema: O objetivo desta revisão foi analisar 
a literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2017-2021 
sobre políticas públicas para doenças raras no contexto brasileiro.

2) O segundo passo corresponde a coleta dos dados. Dessa 
forma, os passos da coleta neste estudo iniciaram-se na definição dos 
descritores de busca, sendo “Políticas públicas” e “Doenças raras” 
e “Brasil”, validados nos Descritores da Biblioteca Virtual de Saúde 
(Dec’s BVS). O portal utilizado para coleta foi o Portal Periódicos CA-
PES, escolhido porque integra diversas bases de dados e proporcio-
nam acesso público aos artigos científicos, além de apresentar estu-
dos interdisciplinares, considerando que o tema da revisão pode ser 
estudado do ponto de vista da saúde e das ciências humanas/sociais. 
A coleta foi realizada entre os dias 13 e 23 de junho de 2022 por meio 
do IP (número identificador dado ao seu computador, ou roteador, ao 
conectar-se à rede) da Universidade Federal do Amazonas, que per-
mite acesso aberto a uma amplitude de publicações científicas, en-
tre elas, as publicações de revistas que cobram taxas de acesso. Os 
critérios de inclusão adotados foram: Artigos publicados em revistas 
indexadas revisadas por pares sobre o tema da pesquisa em contexto 
brasileiro, publicados em língua portuguesa, entre janeiro de 2017 a 
dezembro de 2021. Como critérios de exclusão, removemos outras 
formas de publicação (artigos de jornal, artigos de anais de eventos, 
artigos de jornais e outros veículos midiáticos não científicos, livros, 
dissertações, tese, editoriais, resenhas e afins). O total de resultados 
coletados foi de 371. 
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3) O terceiro passo correspondeu a avaliação dos dados coleta-
dos. Assim, os 371 resultados coletados foram descritos em uma plani-
lha do Microsoft Excel para serem tratados e organizados inicialmente. 
Dessa maneira, nessa etapa, foram excluídos os resultados que não 
estavam no formato de artigos científicos, mas que estavam indexados 
nas bases. Assim, foram excluídos aqui 36 resultados (8 resenhas, 12 
dissertações de mestrado e 16 editoriais). Restaram então 335 artigos. 
Após, foram excluídos os artigos que estavam repetidos nas bases, 
onde foram excluídos 46 artigos. Restaram então 289 artigos dos quais 
foram lidos os títulos e resumos para o terceiro recorte e exclusão da-
queles que não apontavam para o objetivo deste trabalho. Nessa eta-
pa, 270 artigos foram excluídos.

4) A quarta etapa diz respeito à análise e interpretação dos da-
dos: Para essa etapa, restaram 19 artigos, os quais passaram por leitu-
ra completa. Para apoio na leitura, foi elaborado um instrumento, cha-
mado “protocolo de RI”, que nos auxiliou na análise descritiva inicial 
dos artigos. Este protocolo baseia-se no estudo de Evans e Pearson 
(2001) e conteve: a pergunta da revisão, os critérios de inclusão e as 
estratégias de busca, assim descritos:  i) a identificação (título do ar-
tigo, título da revista em que foi publicado o artigo, área do periódico, 
base de dados, ano e autores e país da publicação); ii) metodologia 
do estudo; iii) as principais considerações/resultados e pergunta da 
pesquisa e iv) um campo para que se justifique caso o estudo seja 
excluído da amostra final. Após a análise, o revisor deu seu parecer 
de “selecionado” ou “não selecionado” para cada artigo, seguindo o 
critério de relevância do estudo para a amostra e se ele contemplava 
a temática proposta de forma integral. Nessa etapa foram excluídos 4 
artigos, por não contemplarem o tema deste estudo.

O universo final desta revisão foi composto por 15 artigos e para 
analisar os dados extraídos destes, foi utilizado o procedimento de 
Análise de Conteúdo. Esse procedimento organiza-se em três fases, 
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segundo Bardin (2011): I) Pré-Análise: É a organização de todos os 
materiais utilizados na coleta dos dados (correspondente à organiza-
ção e leitura dos artigos no protocolo). II) Exploração do Material: que 
consiste nas operações de codificação em função das regras que já 
foram previamente formuladas (após a leitura no protocolo, criou-se 
as categorias). III) Tratamento dos resultados: É a fase de análise pro-
priamente dita, onde os resultados brutos serão tratados de maneira a 
serem significativos. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Como resultados, descrevemos a seguir as características de 
cada artigo selecionado na amostra desta revisão. Todos os artigos fo-
ram publicados no Brasil e em língua. Quanto aos anos das publicações, 
1 artigo foi publicado em 2017, 4 em 2018, 8 em 2019, 1 em 2020, 1 em 
2021. As áreas dos periódicos foram: 14 na área da saúde e 1 na So-
ciologia, essa prevalência na área da saúde pode estar relacionada ao 
tema abordado ser proeminentemente dessa área. Quanto ao método 
dos estudos, 1 artigo usou o método de revisão sistemática, 3 utilizaram 
o método quantitativo, 4 a revisão integrativa e 7 utilizaram o método 
qualitativo, onde 5 utilizaram o padrão de observação e entrevista, 1 o 
grupo focal e 1 usou a metodologia dedutiva. Com isso, é possível ob-
servar que no Brasil quanto ao tema abordado o que houve um maior 
predomínio foi o de metodologia quantitativa na saúde. Vale ressaltar, 
que na epidemiologia, que é a área de estudo dos fatores que determi-
nam a frequência e a distribuição das doenças nos grupos de pessoas, 
o melhor tipo de estudo para se analisar doenças raras são os de caso 
controle (OLIVEIRA, 2015). Contudo, não foi encontrado esse tipo de 
estudo durante a pesquisa.  O quadro 1 mostra os artigos analisados:
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Quadro 1 – Artigos analisados

Artigos Revista/Ano/País Métodos Autores

Redes de tratamento e as asso-
ciações de pacientes com doen-
ças raras.

Ciência & Saúde 
Coletiva, que/
2018/Brasil

Revisão 
Integrativa

Lima, M. A. de F. D.;
Gilbert, A. C. B.;
Horovitz, D. D. G.

Trajetórias Terapêuticas Fami-
liares: doenças raras hereditá-
rias como sofrimento de longa 
duração.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2018/Brasil
Qualitativo Aureliano, W. de A.

Doenças raras, drogas órfãs e 
as políticas para avaliação e in-
corporação de tecnologias nos 
sistemas de saúde.

Sociologias/
2018/Brasil

Revisão 
Integrativa

Novaes, H. M. D.;
Soárez, P. C. 

Doenças genéticas raras com 
abordagem qualitativa: revisão 
integrativa da literatura nacional 
e internacional.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil

Revisão 
Integrativa Souza, Í. P. et al.

Trajetórias e experiências mo-
rais de adoecimento raro e crô-
nico em biografias: um ensaio 
teórico.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil

Revisão 
Integrativa Moreira, M. C. N.

Cuidado complexo, custo eleva-
do e perda de renda: o que não é 
raro para as famílias de crianças 
e adolescentes com condições 
de saúde raras.

Cad. Saúde Pública/
2019/Brasil Qualitativo Pinto, M. et al.

O Associativismo faz bem à saú-
de? O caso das doenças raras

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2018/Brasil

Revisão 
Sistemática

Barbosa, R. L.; 
Portugal, S.

Adoecimentos raros e o diálogo 
associativo: ressignificações 
para experiências morais.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil
Qualitativo Nunes, M. C. et al.

Identificação de doenças ge-
néticas na Atenção Primária à 
Saúde: experiência de um mu-
nicípio de porte médio no Brasil

Revista Brasileira 
Medicina Família 

Comunidade/
2020/Brasil

Quantitativo Santos, C. S. et al.

O direito fundamental à saúde e 
as doenças raras: considerações 
acerca do controle de políticas 
públicas pelo supremo tribunal 
federal

Revista Brasileira 
Medicina Família 

Comunidade/
2019/Brasil

Qualitativo Duarte, L. G. M.; 
Vidal, V. L.
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Identidade social de pessoas 
com condições raras e ausência 
de diagnóstico: contribuições a 
partir de Hall, Honneth e Jutel.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil
Qualitativo Gomes, J. de S.

Qualificação e provimento de 
médicos no contexto da Política 
Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Doenças Raras no 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Comunicação 
saúde educação/

2017/Brasil
Quantitativo Melo, D. G. et al

Incorporações de medicamen-
tos para doenças raras no Bra-
sil: é possível acesso integral a 
estes pacientes?

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2021/Brasil
Quantitativos Biglia, L. V. et al.

A pessoa com o diagnóstico de 
uma condição genética como 
informante-chave do campo das 
doenças raras - uma perspectiva 
pela sociologia do diagnóstico.

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil
Qualitativo Barbosa, R. L.

Da busca pelo diagnóstico às 
incertezas do tratamento: desa-
fios do cuidado para as doenças 
genéticas raras no Brasil

Ciência & Saúde 
Coletiva/

2019/Brasil
Qualitativo Iriart, J. A. et al.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores

A partir do exposto, nesse momento apresentamos as catego-
rias dos resultados da revisão, a partir da técnica de Análise de con-
teúdo (Bardin, 2011):

Dificuldade de diagnóstico

Diante dos resultados encontrados, é notório que mesmo com a 
Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras 
tendo sido promulgada em 2014, os pacientes ainda têm dificuldade 
em garantir acesso ao SUS (LIMA. 2018). Quando se trata de doenças 
raras de origem genética, há uma grande dificuldade em se obter um 
diagnóstico correto e preciso da patologia, não apenas por se tratar 



219

S U M Á R I O

de doenças que vem de desordem genética, apresentando sintomas 
variados e inespecíficos, mas havendo também uma demora para le-
vantar suspeita de um diagnóstico raro além disso, pode haver ainda 
uma confusão com os sintomas de outras doenças, levando a diag-
nósticos equivocados. Tem-se como exemplo a doença de Huntington, 
os sintomas podem ser confundidos com Parkinson, Alzheimer e até 
mesmo distúrbios psiquiátricos (AURELIANO, 2018).

Outro fator a ser levado em consideração quando se trata da 
dificuldade de realização de diagnósticos corretos, é a falta de prepa-
ro de formação inicial dos profissionais da área da saúde em atender 
crianças com doenças raras, onde na maioria das vezes passam anos 
indo de profissionais em profissionais em busca de uma resposta de 
sua condição e não encontram nada além de desconhecimento (NO-
VAES, SOAREZ, 2019; SOUZA et al., 2019). Vale ressaltar, que o núme-
ro de médicos geneticistas no país é reduzido, não ultrapassando 250, 
o que é claramente insuficiente para a universalização do acesso à es-
pecialidade, levando a uma grande escassez de médicos geneticistas, 
principalmente na região Norte, o que faz com que os médicos gene-
ralistas atendam com frequência casos de doenças raras e na maioria 
dos atendimentos, esses médicos podem não sabem como proceder, 
o que influencia num pior prognóstico do indivíduo afetado, visto que 
quanto mais se demora para realizar as intervenções necessárias, mais 
os danos e sequelas se tornam irreversíveis (PINTO et al., 2019; BAR-
BOSA, PORTUGAL, 2018). Chegar ao centro de referência em genética 
significa para alguns pacientes o fim de uma trajetória de angústia em 
busca de um diagnóstico e consequente início do tratamento. 

O itinerário percorrido até a descoberta do diagnóstico não ra-
ramente é composto por consultas e exames da rede suplementar de 
saúde, até que os pacientes consigam acessar o serviço de genética 
no SUS, fato que desencadeia uma série de custos extras para uma 
população que de modo geral é de baixa renda. A necessidade de 
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diagnóstico nos casos das doenças genéticas alia dois valores no cui-
dado à saúde na contemporaneidade: de um lado o caráter preditivo 
da genética e de outro, a gestão do risco tanto para o indivíduo quanto 
para as gerações seguintes (SOUZA et al., 2019; MOREIRA, 2019). 

É possível observar ainda que mesmo que muitas tecnologias 
para diagnóstico e tratamento das condições de saúde raras estejam 
bem estabelecidas na literatura e nos centros de referência em doen-
ças raras do SUS, o acesso a essas tecnologias ainda é um desafio 
principalmente para as populações pobres, visto que muitas famílias 
não conseguem nem mesmo ter acesso à atenção primária, seja de-
vido a distância, aos gastos com transporte e moradia, entre vários 
outros problemas financeiros recorrentes  (PINTO et al., 2019).

Tratamento ineficiente

Nesse contexto, além de ser uma longa caminhada em bus-
ca do diagnóstico, quando se chega a ele, o tratamento na maioria 
das vezes não é eficaz ou até mesmo não é nem conhecido. O trata-
mento para doenças raras frequentemente requer acompanhamento 
multiprofissional por médico geneticista, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 
nutricionista e psicólogo, entre outros, visando aliviar na maioria das 
vezes apenas a sintomatologia ou retardar seu aparecimento, contudo, 
é importante salientar que para a grande parte das doenças raras não 
existe tratamento efetivo, e nem perspectiva de a curto prazo de novas 
descobertas. Estima-se que apenas 10% delas possuem algum trata-
mento medicamentoso específico e que muitas vezes é de alto custo, 
isso torna grande parcela dos afetados distantes desse tratamento, 
tendo em vista a condição financeira da família (IRIART et al., 2019).

 A maioria das doenças genéticas raras tem um caráter dege-
nerativo e incapacitante, com isso muitos pacientes precisam, desde 
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cedo, fazer diversas terapias devido a necessidade de estímulos moto-
res, sensoriais e cognitivos, quanto mais demorado esse processo se 
tornar, mais sequelas advirão (LIMA, 2018; PINTO et al., 2019). Uma das 
diretrizes do SUS é o atendimento integral ao paciente com doenças 
raras por uma equipe multidisciplinar, contudo, se observa que o aces-
so aos diversos profissionais ainda é precário, tanto devido à escassez 
de recursos materiais e humanos, quanto aos entraves colocados pelo 
sistema de regulação. Isso é relatado pois foi encontrado em diversos 
estudos que o fato de o paciente estar sendo acompanhado por um mé-
dico geneticista não lhe garante prioridade no atendimento com outros 
especialistas e, os pacientes precisam retornar à fila da regulação de 
cada especialidade, com isso há uma demora ainda maior no cuidado 
integral desses pacientes, ou seja, após anos de busca por um encami-
nhamento direcionado, quando chega ao geneticista o caminho se torna 
ainda mais longo devido a necessidade de outros exames e opiniões 
de demais especialistas, isso leva o indivíduo novamente ao fim da fila 
a espera de atendimento, o que muitas vezes demora meses para uma 
consulta (SOUZA et al., 2019; AURELIANO, 2018; PINTO et al., 2019).

Ademais, uma dificuldade encontrada para determinadas re-
giões é a centralização dos hospitais de referências nas capitais e a 
concentração de tratamentos de alta complexidade nas regiões sul e 
sudeste do país, coloca por vezes a necessidade do deslocamento da 
família inteira para outros estados, significando muitas vezes o abando-
no de emprego e reorganização da vida em outra cidade. Destaca-se 
que nem todos tem condições financeiras para tal ou até mesmo para 
ir em busca de diagnóstico e tratamento, ficando a criança à mercê de 
atendimentos em unidades de saúde de baixa complexidade que não 
há profissionais capacitados em genética médica levando a demora 
ainda maior para esses pacientes (LIMA, 2018; DUARTE, VIDAL, 2019).

Um fator importante é que, apesar de muitas patologias não 
terem tratamento ou medicamentos disponíveis, o que gera um grande 
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sofrimento por parte da família, o acolhimento que uma equipe multi-
profissional proporciona à família, aos cuidadores e até mesmo aos 
próprios pacientes têm impacto emocional relevante e isso se torna 
fundamental nesse tipo de atendimento, tendo em vista o desconheci-
mento sobre o que enfrentarão em seguida, como lidarão com esses 
desafios, se faz de fundamental importância esse atendimento huma-
nizado, voltado para as pessoas em busca de diminuir o sofrimento, 
não apenas físico, mas na maioria das vezes mental (AURELIANO, 
2018; GOMES, 2019; MELO et al., 2019). 

Alto custo de medicações

Não só há dificuldade no diagnóstico e tratamento, como na aqui-
sição de medicamentos, visto que não estamos discorrendo sobre me-
dicações de fácil acesso, mas um grupo de remédios que de alto custo e 
que necessitam de especialistas capacitados para sua prescrição e uso 
adequado, visto que os profissionais se sentem inseguros em prescre-
ver algum medicamento que possam agravar o quadro dos pacientes 
com doenças raras (NOVAES, SOAREZ, 2019; IRIART et al., 2019). 

O tratamento medicamentoso é um direito assegurado pela 
Constituição de 1988, e é apenas uma parte de todo o tratamento, 
mas está disponível para menos de 3% das doenças raras. A maioria 
dos medicamentos para doenças raras atendidas pelo SUS trata ape-
nas os sintomas, e na maioria das vezes as patologias progridem de 
forma rápida não tendo um medicamento para a desaceleração de sua 
evolução clínica (AURELIANO, 2018; MELO et al., 2019). Muitas das 
doenças genéticas raras estão associadas à deficiência na produção 
de determinadas enzimas centrais ao metabolismo, de modo que o tra-
tamento consiste também na reposição enzimática, além da realização 
regular de exames e acompanhamento clínico, sendo essa a realidade 
de muitas famílias em todo o mundo (BIGLIA, 2021; BARBOSA, 2019).
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Os medicamentos utilizados no tratamento das doenças raras 
são conhecidos como drogas órfãs. Essas são entendidas quando se 
tem dois conceitos em conjunto: um epidemiológico (prevalência ou in-
cidência de uma doença dentro de uma população) e um econômico 
(a presumida não lucratividade da droga destinada ao tratamento da 
doença) (SOUZA et al., 2019; GOMES, 2019). As drogas órfãs custam, 
atualmente, em média, cinco vezes mais do que as drogas convencio-
nais. Para que as terapias para as doenças raras possam alcançar uma 
fração do sucesso obtido no seu diagnóstico, o desenvolvimento de me-
dicamentos ou drogas órfãs, deverá ser aprimorado, pois apenas 10% 
das doenças genéticas conhecidas teriam hoje alternativas terapêuticas, 
e que muitas famílias não têm acesso nem mesmo a esses tratamentos 
conhecidos. Com esse conceito, compreendemos o complexo proces-
so para o registro e incorporação de medicamentos de alto custo no 
SUS, que envolve interesses da indústria e do Estado. E diante disso, 
muitos pacientes encontram na judicialização a única forma de acesso 
a medicamentos ou testes genético, visto que a dificuldade de acesso 
a estas drogas se dá em virtude de que a premissa da raridade está 
associada ao baixo potencial de lucro por parte das indústrias, que não 
teriam interesse em desenvolver medicamentos para um número muito 
restrito de consumidores (IRIART, 2018; BARBOSA, PORTUGAL, 2018).  

Uma das soluções descritas na literatura, seria o envolvimento 
direto de instituições acadêmicas, onde através de pesquisas, se po-
deria estar adotando diferentes modelos de desenvolvimento de me-
dicamentos e de colaboração com a indústria, pois isso acarretaria 
benefícios para essa população, que poderia ter uma melhor qualida-
de de vida, visto que as doenças raras, seu diagnóstico e tratamen-
to ainda são pouco difundidos, necessitando de mais investigações. 
Além do mais, quanto mais pesquisas voltadas para as doenças raras, 
mais se torna difundida entre a população seu conhecimento, os tipos, 
diagnósticos e tratamento, mesmo que muitas não tenham um esclare-
cimento total de sua fisiopatologia, de modo que se torna importante a 
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família de portadores de doenças raras se sinta incluídos em um grupo 
que compartilha dos mesmos anseios, medos e preocupações, para 
que desse modo não se sintam sozinhos nessa caminhada (AURELIA-
NO, 2018, GOMES, 2019). 

Impacto familiar

O impacto familiar que as doenças genéticas raras podem pro-
vocar afetam tanto a qualidade de vida da família quanto da própria 
pessoa que vive com aquela patologia, além de vizinhos e pessoas 
que fazem parte da vivência daquela família. Onde não só a falta de in-
formação sobre a doença, bem como o estigma e preconceito sofrido, 
mas também a demanda de cuidado que muitas vezes leva a que um 
dos familiares (geralmente um dos pais) deixe de trabalhar para se de-
dicar exclusivamente ao indivíduo doente (PINTO et al., 2019; BIGLIA, 
2021; BARBOSA, 2019).

Trata-se de enfermidades com grande potencial de alteração 
na vida dos sujeitos, tanto em função das limitações biológicas que 
acarretam quanto das incertezas geradas sobre seu prognóstico. Uma 
das principais causas de aflição familiar dentre tantos outros proble-
mas que afligem os pacientes e suas famílias no enfrentamento das 
doenças genéticas raras está a obtenção do diagnóstico que pode ser 
dificultado por inúmeros fatores que já foram descritos acima (GOMES, 
2019; BARBOSA, 2019). Essa espera por um diagnóstico envolve além 
do receio de perder o filho, inúmeras inseguranças para essa família, 
visto que as condições financeiras são um ponto principal nesses ca-
sos (NOVAES, SOAREZ, 2019; IRIART et al., 2019). 

Importa ressaltar o papel dos cuidadores, que na grande maioria 
são a própria família, onde se observa uma rotina de cuidados intensa 
e diária. Esse é um dado importante a ser descrito, onde a abdicação 
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da própria vida para cuidar da vida do outro pode trazer várias seque-
las para o cuidador, visto a variedade de problemas a serem enfrenta-
dos e na maioria das vezes sem informações o suficiente de como pro-
ceder. Importante ressaltar que o cuidado multidisciplinar seja voltado 
também para a família, atendimentos com psicólogos se mostraram de 
grande efetividade e melhoria na sobrecarga que na grande maioria é 
demasiada, levando a um desgaste não somente físico, mas psicoló-
gico por parte do cuidador (MELO et al., 2019; BIGLIA, 2021).

Vale ressaltar que o doente e seu familiar não escolheram a doen-
ça, mas isso se deu para eles como acontecimento inesperado, nesse 
âmbito o preconceito, se torna presente levando muitas vezes com que 
haja a exclusão daquele indivíduo da sociedade, a família opta por man-
tê-lo isolada de contato com outras pessoas, na maioria das vezes por 
medo do impacto que aquela criança terá quanto ao preconceito que so-
frerá, e algumas vezes por vergonha da família quanto aquela situação. 
Essa posição frente a doença é fundamental para que se respeite o pro-
tagonismo do paciente em seu tratamento, fugindo de culpabilizações 
desnecessárias (DUARTE, VIDAL, 2019; AURELIANO, 2018).

Políticas públicas

Um problema atual é a escassez de políticas específicas vol-
tadas ao tratamento de doenças raras, seja essa política de cunho 
federal, estadual ou municipal (BARBOSA, 2019; IRIART et al., 2019). 
Não se pode negar que com os avanços por meio da PNAIPDR, os 
pacientes passaram a ter a chance de serem tratados de maneira mais 
digna, pondo em prática dois dos três princípios do SUS que tratam 
da a equidade, já que pacientes que sofrem de condições raras de-
vem ter a mesma oportunidade de receber tratamento que outros pa-
cientes com distúrbios mais frequentes e a universalidade, por meio 
da inclusão deste grupo de pacientes nas políticas públicas de saúde  
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(DUARTE, VIDAL, 2019; GOMES, 2019). Com o intuito de melhorar as 
condições de vida dos pacientes, as diretrizes do programa público con-
templam a formação e a capacitação permanentes dos profissionais de 
saúde no cuidado com os portadores dessas enfermidades, a promo-
ção de ações integradas pelos Poderes Públicos, a oferta de serviços 
voltados à habilitação e à reabilitação das pessoas, além da promoção 
da inclusão social dos pacientes e de sua autonomia (BRASIL, 2014).

Segundo a PNAIPDR, a estrutura das linhas de cuidado é di-
vidida em duas vertentes, uma que atua logo que o indivíduo bus-
ca por atendimento na atenção básica, e a outra que é acionada 
quando esse problema não foi resolvido nesse local necessitando 
de uma avaliação mais minuciosa por especialista da área, princi-
palmente nas doenças genéticas, sendo que esse tipo de doença 
deve receber atenção especializada. A atenção básica corresponde 
à porta de entrada prioritária do usuário na rede pública de saúde, 
tendo como incumbência, entre outras ações, as tarefas de redução 
dos danos das doenças nos usuários, a avaliação da vulnerabilidade 
dos pacientes, a implementação de ações de diagnóstico precoce, 
o encaminhamento oportuno das pessoas suspeitas de possuírem 
as doenças à confirmação do diagnóstico, o registro de informações 
referentes às doenças, o cuidado domiciliar dos pacientes e a hu-
manização da atenção, é o primeiro cuidado que se tem durante o 
percurso em busca do diagnóstico. Já a linha especializada deve 
ser utilizada caso haja necessidade de encaminhamento do paciente 
ao atendimento em uma unidade de média ou alta complexidade. 
Sendo composta por “pontos de atenção com diferentes densidades 
tecnológicas para a realização de ações e serviços de urgência, am-
bulatorial especializado e hospitalar” (BRASIL, 2014; VIDAL, 2019).

A política em seus artigos abrange todos os contextos biopsi-
cossocial dos indivíduos, descreve nos detalhes o que será realizado 
para que haja melhorias no atendimento prestado a eles, contudo, a 
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realidade é que nem metade dessa política está na prática, onde há 
uma precariedade cada vez maior ao atendimento público. Apesar 
de todos esses avanços, ainda há um longo caminho a ser percorri-
do. Uma das possíveis soluções para os problemas relatados neste 
trabalho é a capacitação e treinamento dos profissionais de saúde 
da atenção básica e especializada para o diagnóstico e tratamento 
das doenças genéticas raras, evitando a demora no diagnóstico e 
a necessidade de deslocamento para as capitais de pacientes que 
poderiam ser tratados em suas cidades (IRIART et al., 2019; GOMES, 
2019; MELO et al., 2019). 

Outro fator importante são os processos judiciais para obtenção 
de medicamentos que indicam uma deficiência na política de atenção 
às doenças raras, trazendo consequências para o sistema de saúde, 
como gastos mais elevados (BIGLIA, 2021; LIMA, 2018). Diante dis-
so, é notório o quanto as políticas podem auxiliar esses indivíduos e 
quanto já evoluíram se comparada ao passado, mas é visível também 
o quanto ainda precisam ser formuladas e melhoradas, para propiciar 
uma melhor qualidade de vida a todos os envolvidos quando se fala 
de doença genética rara.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar a literatura sobre doenças 
raras e políticas públicas no Brasil. Os resultados da pesquisa sugeri-
ram que as dificuldades e ansiedades enfrentadas tanto pelos familiares 
quanto pelo próprio indivíduo são um dos fatores principais que devem 
ser levados em consideração ao se analisar a atual situação de portado-
res de doenças raras no Brasil, o que não difere da literatura mundial. Os 
principais relatos descritos na literatura foram, a dificuldade de diagnós-
tico, o que na maioria das vezes faz com que o paciente fique fazendo 



228

S U M Á R I O

inúmeras consultas a vários especialistas, sem um direcionamento cor-
reto, a falta de tratamento adequado, quando se chega ao diagnóstico 
correto não há tratamento conhecido ou não há acesso ao mesmo de-
vido o alto custo das medicações, o que também foi um dos problemas 
encontrados, visto que muitas famílias encontram no processo judicial 
a única forma de obter as medicações necessárias, além de tudo isso, 
ainda há a escassez de políticas públicas efetivas para essa parcela da 
população, deixando os muitas vezes desamparados não sabendo nem 
por onde iniciar a procura pelo diagnóstico correto. 

Não distante desses problemas, a falta de conhecimento das 
patologias genéticas raras é bastante corriqueiro entre os profissionais 
da área da saúde, sendo necessária a capacitação e treinamento dos 
profissionais da atenção básica e especializada para o diagnóstico e 
tratamento de tais doenças, de modo que isso evitaria inúmeros trans-
tornos durante essa difícil caminhada, como a demora no diagnóstico 
e a necessidade de deslocamento para as capitais de pacientes que 
poderiam ser tratados em suas cidades. Ademais, é importante tam-
bém que o tema das doenças raras seja implementado de maneira 
efetiva nas grades curriculares dos cursos de saúde, visando propor-
cionar aos profissionais uma formação básica no tema, além de que a 
formação continuada também é de extrema importância.

Foi descrito durante o trabalho, a discrepância entre o que a 
PNAIPDR prevê em seus artigos, e como ela é aplicada na comunida-
de, o que traz inúmeras mazelas para os indivíduos, visto o seu des-
conhecimento sobre o tema, o que faz com que não haja um posicio-
namento de cobrança para que a política seja colocada em prática 
da melhor forma possível, devido sua baixa incidência na população. 
Com isso observa-se uma escassez em publicações sobre o tema, 
sendo esse a principal limitação do trabalho abordado, isso pode ser 
um dos fatores que levam às doenças genéticas raras a serem tão des-
conhecidas pela população, isso torna essencial que haja um maior  
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investimento no tema, mais pesquisas voltadas para os pacientes 
com doenças raras, visto sua grande importância tanto no meio so-
cial, quando se vê as dificuldades e o desconhecimento dessa classe, 
quanto em relação ao científico, a valorização das pesquisas a esse 
tema, levaria a uma maior confiabilidade das famílias e a criação de 
políticas públicas voltadas para essa população, além de trazer novos 
métodos diagnósticos e até mesmo tratamentos  eficazes, é necessá-
rio ter a pesquisa envolvida nesse processo. 

Como limitações, esse estudo não observou diferenças como 
gênero, raça e classe das pessoas afetadas por doenças raras, visto 
que a literatura analisada não apresentou dados sobre. Assim, sugeri-
mos pesquisas futuras que considerem esses marcadores sociais. Por 
fim, esperamos que este trabalho promova uma reflexão sobre como 
se encontra a pesquisa a respeito desse tema e com isso, possamos 
auxiliar tanto os profissionais da área da saúde quanto os familiares, 
trazendo um panorama da atual situação no Brasil quando se fala em 
políticas de portadores de doenças raras.
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Resumo:
O profissional de Assistência Social é caracterizado como profissional reco-
nhecido da área da saúde, especialmente por força legal da Resolução Nº 
218, de 06 de março de 1997 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério 
da Saúde. Durante a pandemia, vários profissionais de saúde estiveram na li-
nha de frente com cuidados assistenciais e ambulatoriais aos pacientes inter-
nados pela COVID-19. Um profissional de saúde menos destacado, mas não 
menos importante foi o profissional de assistência social. O presente estudo 
tem como objetivo caracterizar áreas de atuação e as principais atividades 
da Assistência Social aos pacientes internados pelo SARS-COv-2 no municí-
pio de Presidente Figueiredo-AM por meio de estudo exploratório-descritivo 
com base em relato de experiência de uma profissional do serviço social do 
município. Foi possível constatar que a Assistência Social foi uma ponte en-
tre o paciente, família e os direitos sociais, constituindo deste modo um dos 
elos importantes para o resgate da cidadania entre o paciente acamado e a 
sociedade, especialmente na busca da proteção dos direitos sociais, espe-
cialmente aqueles abrangidos pela Carta Magna da República Federativa do 
Brasil, a Constituição Federal de 1988.

Palavras-chave: Assistência social; Internação hospitalar; SARS-COV-2.
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INTRODUÇÃO

A inserção do Assistente Social na saúde se iniciou no final da 
década de 60, período no qual ocorreu a unificação dos Institutos de 
Previdência Social (IAPS) e a criação do Instituto Nacional de Previdên-
cia Social (INPS), e, logo depois surge o Instituto Nacional de Assis-
tência Médica de Previdência Social (INAMPS) (BRASIL, 2002). Desde 
então, a sua contribuição para as áreas da saúde e da assistência 
social tem sido determinante no combate às desigualdades em nosso 
país. Tal reconhecimento culminou com a sanção da Lei Nº 8.662, de 
7 de junho de 1993, que em seu art. 5º determinou que as atribuições 
privativas dos Assistentes Sociais são: 

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, 
pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço 
Social; II - planejar, organizar e administrar programas e proje-
tos em Unidade de Serviço Social; III - assessoria e consultoria 
e órgãos da Administração Pública direta e indireta, empresas 
privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; IV 
- realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informa-
ções e pareceres sobre a matéria de Serviço Social; V - assu-
mir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação 
como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhe-
cimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular; 
VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de 
Serviço Social; VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e 
Cursos de Serviço Social, de graduação e pós-graduação; VIII 
- dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e 
de pesquisa em Serviço Social; IX - elaborar provas, presidir e 
compor bancas de exames e comissões julgadoras de concur-
sos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou 
onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço So-
cial; X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 
assemelhados sobre assuntos de Serviço Social; XI - fiscalizar 
o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regio-
nais; XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades  
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públicas ou privadas; XIII - ocupar cargos e funções de direção 
e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entidades repre-
sentativas da categoria profissional. (BRASIL, 1993).

O serviço social então pôde com o reconhecimento legal da sua 
categoria reafirmar como seu espaço de trabalho o estudo e a questão 
social, se caracterizando como o agente de intervenção nas injustiças e 
desigualdades sociais existentes na sociedade brasileira (CARVALHO, 
2021). E como tal, o serviço social enquanto profissão da saúde por 
determinação da Resolução Nº 218, de 06 de março de 1997 do Con-
selho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, se insere no contexto 
hospitalar como forma de auxiliar os pacientes e familiares na garantia 
dos direitos sociais e demais benefícios instituídos pelas unidades fe-
derativas brasileiras (Prefeitura Municipal, Governo do estado e União). 

Devemos ter em mente que a Pandemia de Covid-19 foi uma 
transformação mundial, em especial na área da saúde, que mostrou 
de forma escancarada às dificuldades e dilemas dos profissionais 
tanto do nosso país como do mundo, em especial as necessidades 
sociais para as camadas mais desfavorecidas. Portanto, todos os 
profissionais voltados à área da saúde são de suma importância no 
combate do avanço desta doença é um dos que menos era visto, 
mas foi e ainda é de fundamental participação, é o profissional de 
assistência social, que esteve empenhado em fazer o amparo não só 
dos pacientes como de seus familiares, pois como é de conhecimen-
to geral, o vírus impossibilitou a comunicação de pacientes interna-
dos e seus familiares, além disso o profissional foi um elo essencial 
junto com o paciente para que seus direitos fossem respeitados da 
melhor forma possível (RODRIGUES; SILVA, 2020).

Considerando o conceito de saúde para além da cura da doen-
ça, enquanto bem-estar físico, mental e social, o Serviço Social imple-
menta a política de saúde baseada nos princípios do Sistema Único de 
Saúde (SUS): Universalidade, equidade, integralidade e participação 
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popular (MATTOS, 2009). Além de estabelecer um contato com a pes-
soa doente, o profissional de serviço social busca prestar também um 
serviço de atendimento para os familiares, desenvolvendo um papel 
humanizado na área hospitalar.

A humanização dos serviços de saúde, da atenção aos usuários, 
do trabalho dos profissionais é discutida permanentemente durante 
toda a graduação (IAMAMOTO, 2014). É necessário que se promova 
uma profunda discussão quanto à formação dos futuros profissionais 
de saúde, pois é necessário, além da formação técnica, imprescin-
dível para a prestação de serviços de saúde, preparar estes futuros 
profissionais para um novo olhar sobre a produção do cuidado em 
saúde, havendo sempre o respeito para com o paciente, o deixando 
a par de todas as medidas relacionadas ao seu tratamento, deixando 
claro que o papel do Assistente Social ali é o de garantir que os seus 
direitos serão respeitados e suas vontades seguidas, além de ser onde 
o paciente não seja visto de forma fragmentada, negando sua subjeti-
vidade (CARDOSO; RODRIGUES, 2020). 

Entre no início do ano de 2020 o Brasil viveu um dos seus mais 
dolorosos acontecimentos, quando ocorreu a pandemia pelo vírus 
SaRS-COv-2, onde milhares de pessoas vieram a óbito e milhares de 
outras ficaram internadas, fazendo com que o sistema de saúde públi-
ca entrasse em colapso (SOUZA, 2020). 

O Brasil se mostrou despreparado para algo da magnitude que 
foi a pandemia, poucos recursos, infraestrutura e profissionais, além 
de não saber como agir mediante os milhares de pacientes doentes, 
porém, nesse cenário tumultuoso que os Assistentes Sociais, foram de 
relevante importância, pois eles serviam como porta voz, para aqueles 
que estavam internados sem comunicação com seus familiares, um 
portador para que os direitos dos pacientes fossem mantidos, além de 
fazer um acolhimento com os familiares quando necessário (CAMPOS; 
CANABRAVA, 2020) . O profissional teve que trabalhar muito além, teve 
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que lidar com familiares e pacientes desesperados por notícias, com 
medo, dúvidas e indo muitas das vezes além do atendimento hospita-
lar, fazendo um atendimento humanizado da forma mais ética possível 
(FREIRE et al., 2021). 

O Assistente Social deve ainda procurar saber além do que a 
paciente conta saber se há históricos recorrentes, se o seu problema 
está ligado a problemas familiares de caráter físico, se não tem inter-
ferência do meio físico ao qual é inserido, além de sempre repassar 
para família quaisquer que sejam as medidas e que lhe cabem aos 
familiares e/ou acompanhantes, para que eles estejam cientes das 
normas, procedimentos e ações que serão tomadas a respeito do 
paciente (RUEDA; SILVA, 2021).

Outro trabalho é a elaboração de relatórios sociais e pareceres 
sobre matérias específicas do serviço social, independente dos locais 
de atuação manter sempre relatórios atualizados sobre ações realiza-
das, medidas tomadas, para que haja quando necessário material de 
apoio ou comprovação necessário em variadas situações (ZENERAT-
TI; GUEDES, 2017). 

Deve-se sempre procurar meios de melhorar o atendimento, in-
dependentemente do cenário ao qual se encontrar o profissional, ele 
deve sempre oferecer o melhor atendimento ao usuário e tudo isso 
começa tendo uma boa ética no local de trabalho, uma dinâmica mais 
humanizada, sabendo ouvir e respeitando os limites do paciente, além 
de procurar sempre o deixa confortável e sendo claro sobre tudo aquilo 
que o cerca mediante seu tratamento (MARTINELLI, 2011).

A presente pesquisa tem por finalidade compreender o enfren-
tamento das expressões da questão social, com atuação profissional 
do serviço social em uma perspectiva totalizante, baseada na identi-
ficação dos determinantes sociais, econômicos e culturais das desi-
gualdades sociais, mediante estratégias que busquem reforçar ou criar 
experiências nos serviços que efetivem o direito social à saúde. 
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Com base neste disposto, objetivou-se com a presente revisão 
de literatura descrever e apontar as principais atribuições, competên-
cias e atividades bem como formas de aperfeiçoar o atendimento em 
Assistência Social aos pacientes internados pela COVID-19 em am-
biente hospitalar.

Questão de pesquisa

Quais as principais atividades da Assistência Social aos pacientes 
internados pelo SARS-COv-2 no município de Presidente Figueiredo-AM?

Objetivo Geral

Caracterizar as áreas de atuação e as principais atividades da 
Assistência Social aos pacientes internados pelo SaRS-COv-2 no mu-
nicípio de Presidente Figueiredo-AM.

Objetivos Específicos

• Descrever as áreas de atuação do profissional de assistência 
social;

• Identificar as atividades da Assistência Social aos pacientes in-
ternados pelo SaRS-COv-2 no município de Presidente Figuei-
redo-AM.
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Justificativa

Este estudo justifica-se pela busca do conhecimento científico 
quanto à importância do Assistente Social no âmbito hospitalar dire-
cionado ao atendimento do paciente acometido por Covid-19, assim 
como seus familiares, sendo um assunto de grande importância para 
todo o sistema de saúde para que possa averiguar como se constitui 
as áreas de atuação do serviço social na dinâmica de um hospital. 

O conhecimento a respeito das competências e atribuições do 
Assistente Social no âmbito hospitalar permite aos gestores e profis-
sionais de saúde ter uma melhor compreensão como se dá o processo 
de trabalho da Assistência Social tanto aos pacientes com restrição de 
locomoção, quanto aos com menos restrição, na conquista dos diretos 
sociais garantidos pelo arcabouço legal e social brasileiro. 

A adequada compreensão do trabalho do serviço social permite 
que os Assistentes Sociais possam ter mais facilidade nos atos profis-
sionais, bem como estabelecer cooperação com as diferentes catego-
rias da saúde, numa proposta multidisciplinar, haja visto que o serviço 
social é uma ciência que nasce de uma integração de conhecimentos 
advindos das ciências jurídicas, ciências da saúde e das ciências so-
ciais como o objetivo de garantir e permitir o acesso dos usuários dos 
sistemas de saúde aos benefícios, programas e projetos sociais, inclu-
sive aqueles acometidos por doenças e agravos, bem como aos seus 
familiares e acompanhantes.
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REVISÃO TEÓRICA

O Assistente Social se insere na alta complexidade em saúde 
em decorrência do princípio da integralidade no contexto do Sistema 
Único de Saúde, e necessita da comunicação e articulação entre os 
pacientes e demais profissionais de saúde, com objetivo de dar o me-
lhor tratamento físico, emocional e social ao usuário (ANDREANI et al., 
2021). Os sistemas de saúde não devem então ofertar os seus servi-
ços de forma fragmentada, mas de forma integrada, com os serviços 
de saúde e proteção social se complementando, considerando o ser 
humano em uma visão holística e numa dimensão biopsicossocial que 
é afetado pelos determinantes sociais e ambientais (CARNUT, 2017). 
Nesse contexto, as condições de vida dos pacientes constituem um 
empecilho ao pleno tratamento pelas unidades de saúde, que em res-
posta a tal desafio delegam aos profissionais do serviço social tal atri-
buição (MORAES et al., 2018). 

Os determinantes sociais são uma constante preocupação pe-
los profissionais de serviço social, porém tais determinantes não são 
considerados como relevantes pelos outros profissionais da saúde, 
o que dificulta um atendimento mais humanizado, em especial quan-
do os pacientes se encontram socialmente vulneráveis ou fragilizados 
(XAVIER; LOPES, 2016). Desta forma para atingir os determinantes so-
ciais de forma completa as necessidades além do campo médico, o 
profissional de serviço social age por meio de processos político-orga-
nizativos, processos socioassistenciais e processos de planejamento 
(MORAES et al., 2018).

Pessanha e Moraes (2020) ao estudar as principais atividades 
do serviço social no contexto hospitalar observaram que o profissional 
é mais demandado quando há necessidade por outros profissionais 
de saúde de realizar o contato com familiares, realizar visita domiciliar, 
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confeccionar as declarações de internação ou para os acompanhan-
tes, comunicar a alta na ala pediátrica  e de clínica médica, participar 
da comunicação de óbito, além da notificação de suspeita ou confir-
mação de violência contra grupos vulneráveis (idosos, mulheres, crian-
ças e adolescentes). Moraes et al. (2018) por sua vez identificou outras 
atividades ao estudar as atividades às quais os Assistentes Sociais 
eram demandados como por exemplo as orientações diversas sobre 
tratamento de saúde, curatela, tutela, atestados médicos, dúvidas so-
bre benefícios sociais (INSS, DPVAT e outros), exigência de um melhor 
tratamento ao paciente, encaminhamentos para os outros serviços de 
saúde ou para a rede de proteção socioassistencial, mediação de con-
flitos internos familiares e da equipe de saúde. Durante a pandemia 
de COVID-19, o processo do serviço social foi dificultado, em parte 
porque muitas instituições para proteger devidamente a saúde de seus 
colaboradores passaram a adotar o atendimento de forma remota, em 
especial as instituições jurídicas (Tribunais de Justiça, Conselhos Tute-
lares, órgãos de Polícia e Defensorias) e de caráter social (Centros de 
Referência em Assistência Social) (ALENCAR et al., 2020). 

Discutir com os familiares sobre a necessidade de apoio na re-
cuperação e prevenção da saúde do paciente, essa última e não me-
nos importante, é uma das funções mais importantes que o Assistente 
social precisa seguir sempre conscientizar os familiares, acerca dos 
atendimentos, consultas, tratamentos, os fazendo terem a consciência 
que a doença atinge a todos mesmo que de forma indireta, fala sobre 
as prevenções a serem tomadas, assim como incentivar o usuário a 
seguir os tratamentos corretamente (FASSARELA et al., 2013). Os con-
tatos com os familiares tornam-se então parte natural do processo, 
tendo em vista que o cotidiano está em sua maior parte voltado para 
esse tipo de atendimento, particularmente nas situações de transferên-
cias, comunicações de boletins diários e de notícias desconfortáveis 
(ALENCAR et al., 2020). 
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Outras atribuições que ocorreram por estado de necessidade 
durante a pandemia foi informar sobre a internação, vetar acompa-
nhantes, notificar as medidas a serem tomadas sobre o enterro, onde 
não poderia ocorrer velório, tudo isso exigiu do profissional mais hu-
manismo (CANUTO et al., 2021). Por ser uma categoria referência no 
processo da escuta qualificada aos pacientes, o profissional do serviço 
social torna-se muitas vezes uma referência na resolução de situações, 
que em determinados momentos podem não ser da sua alçada labo-
ral (SANTOS et al., 2015). Desta forma é essencial a compreensão da 
dimensão do trabalho do serviço social, particularmente no momento 
da emergência sanitária criada pelo SaRS-COV-2 comprovando que 
o Estado ainda é a única instância com capacidade para responder a 
necessidade do controle de pandemia e dos usuários terem tratamen-
to digno e favorecer políticas sociais que minimizem ou reduzam o 
impacto dos determinantes sociais no tratamento de pacientes interna-
dos devido a infecção por COVID-19 (LOIOLA; CAVALCANTE, 2021). 
Isso demonstra que os Assistentes Sociais se encontram também na 
“linha de frente” no combate ao vírus, pois ao mesmo tempo que de-
vem ter acesso aos pacientes na área hospitalar, estes também devem 
entrar em contato com os familiares e com outras instituições, sendo 
observado por Soares et al. (2021) o óbito de profissionais do Serviço 
Social decorrente das atribuições ocupacionais. 

Diante da pandemia de COVID-19, as desigualdades que já eram 
presentes antes, se agravaram, interferindo na condição clínica do pa-
ciente e na condição socioeconômica dos pacientes internados, tendo 
em vista que muitos pacientes possuíam uma rotina de trabalho formal 
ou informal, tendo suas necessidades sociais fortemente atingidas pela 
redução da atividade econômica no Brasil (WOITEZAK et al., 2021). 

Nesse processo de atendimento a comunicação é fundamen-
tal, tanto é que consta no Código de Ética do Serviço Social o dever 
de socializar as informações, inclusive nas matérias que não são de 
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competência, porém se fazem necessários para o devido processo de 
orientação social à população (MATOS, 2021). 

Portanto, observa-se, tanto dentro ou fora do período epidêmi-
co o Assistente pode e dever ser inserido no Sistema único de Saúde 
como forma de garantir o devido atendimento social inerente a um con-
ceito de saúde em seu aspecto mais amplo, o que traz mais eficácia 
ao tratamento e maior qualidade de vida para a população brasileira. 

METODOLOGIA

O presente estudo classifica-se como relato exploratório e des-
critivo de experiência de profissionais de ensino superior da área de 
serviço social no contexto hospitalar em um hospital geral do município 
de Presidente Figueiredo-AM. O relato foi realizado no período de 10 
de março de 2020 a 23 de julho de 2022. 

De acordo com Casarin e Porto (2021), embora no relato de ex-
periência não haja a necessidade de aprovação em comitê de ética, o 
estudo deve seguir a legislação ética no assunto. Portanto, não houve 
identificação da profissional envolvida e não foram aplicados questio-
nários, formulários ou entrevistas, tendo sido observado os preceitos 
éticos contidos na Resolução Nº 466/2012 que determina os aspectos 
éticos da pesquisa com seres humanos no território brasileiro. 

A área de estudo será o município de Presidente Figueiredo (Fi-
gura 1), localizado a 107 quilômetros de Manaus, no norte do estado 
do Amazonas, em região limítrofe com o estado de Roraima (SILVA; 
MOLINARI, 2014).
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Figura 1 – Mapa esquemático da localização do 
município de Presidente Figueiredo-AM

Fonte: Adaptado de Vidal & Silva-Neto (2019).

A coleta de dados foi baseada no relato espontâneo dos pro-
fissionais de serviço social do Hospital Geral do município que des-
creveram suas experiências com livre arbítrio e compartilharam suas 
dificuldades e desafios durante o período de pandemia. 

A análise decorreu da interpretação das atividades profissionais 
relatadas à luz da literatura científica prévia sobre o assunto, exploran-
do as similaridades, convergências e divergências, permitindo esta-
belecer a realidade do atendimento social hospitalar no município de 
Presidente Figueiredo-AM.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

O Assistente social foi de suma importância, no contexto de 
acolhimento e humanismo na assistência aos pacientes internados 
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acometidos pela Covid-19, e, além disso, exerceu papel fundamental 
no acolhimento dos familiares, servindo assim como ponte para todos 
os campos que norteiam as necessidades do usuário, além de relatar 
como é essa comunicação, o assistente social fica responsável por 
tudo que tange o setor social do paciente, informes administrativos 
e de cuidados pessoais, orientando a família quanto a cuidados, ne-
cessidades do paciente o direito e deveres que o internado e a família 
possuem (LOIOLA; CAVALCANTE, 2021). 

Durante o relato de experiência foi observado que os Assistentes 
Sociais lotados no setor de internação do Hospital Geral de Presidente 
Figueiredo estavam envolvidos no atendimento direto e indireto aos 
usuários e familiares. O trabalho foi exaustivo com momentos de triste-
za quando no momento de encaminhamentos de velórios, porém tam-
bém de alegria com a alta de pacientes e a aprovação de benefícios 
sociais para os pacientes e familiares. 

Foi relatado a realização do contato com a rede de apoio e de 
proteção social do paciente bem como dar os devidos encaminhamen-
tos. O paciente internado tem a sua mobilidade reduzida, seja pela 
necessidade de isolamento, seja pelos fatores impeditivos inatos da 
doença, em especial, a dificuldade respiratória. Nesta dinâmica foi que 
o profissional de Assistência social entrou em uma ação diferenciada 
da qual já exercia nos hospitais, indo além de fazer regulações, realo-
cações de pacientes, direcionar paciente dentro do hospital ou tentar 
resolver situações de cunho social, particularmente dos benefícios es-
peciais sociais (FREITAS, 2021). Foi relatado pelo profissional de Assis-
tência Social que durante a internação muitos pacientes que estavam 
em faixa etária produtiva para o trabalho ficaram impedidos e isso veio 
a impactar o orçamento familiar, com um agravante quando os mesmos 
possuíam crianças. Portanto, o trabalho do Serviço Social foi além da 
rede de apoio hospitalar, pois os profissionais muitas vezes (informa-
ção pessoal) tiveram que se deslocar até a residência dos pacientes  
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internados para orientar a família, requerer documentos e possibilitar 
o acesso aos programas sociais das unidades federativas brasileiras. 
As visitas domiciliares ocorreram, segundo relato dos profissionais, 
quando se deveria conhecer as condições e dinâmica da organização 
familiar dos usuários, quando identificadas fragilidades emocionais e 
sociais, e bem como nos casos de pouca adesão ao tratamento.

Um profissional ressaltou ainda que após a sobrevivência ainda 
pode ocorrer sequelas, que podem impedir total ou parcialmente as ati-
vidades laborais dos pacientes, necessitando da rede de proteção so-
cial que o município, estado e união oferecem. No Brasil, as condições fi-
nanceiras para as camadas sociais mais pobres foram impactadas mais 
fortemente do que as classes mais abastadas, condição que o Serviço 
Social se mostrou ainda mais necessário, com a manutenção e atualiza-
ção das redes de Cadastro Social (LOIOLA; CAVALCANTE, 2021).

O trabalho do serviço social de proteção aos familiares se deu 
principalmente por orientações para o Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), auxílio-doença para os pacientes contribuintes do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao cadastro dos programas 
sociais da prefeitura municipal de Presidente Figueiredo e do estado 
do Amazonas. Além disso foi frequente o auxílio nos Centros de Refe-
rências da Assistência Social (CRAS) para orientação quanto ao uso 
do aplicativo da Caixa Econômica Federal para o Auxílio Emergencial. 
Isso foi observado também por Silva et al. (2021) que destacaram a 
contribuição dos profissionais do serviço social aos beneficiários do 
auxílio, oferecendo orientações em relação aos problemas decorrentes 
no processo de seleção e a implementação do Auxílio Emergencial. 
Para isso o profissional de serviço social objetivou a identificação da 
situação sociofamiliar em seus aspectos trabalhistas, habitacionais e 
previdenciários com vistas a construção do perfil socioeconômico para 
possibilitar a formulação de estratégias de intervenção.
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Outro relato de Assistente Social participante do estudo foi que 
houve a necessidade de contatos com a equipe multiprofissional para 
viabilizar o atendimento da demanda apresentada, tendo em vista que 
alguns benefícios dependem de laudo médico ou de outros profis-
sionais, bem como os resultados de alguns exames que porventura 
sejam necessários para a concessão dos benefícios assistenciais ou 
mesmo para auxiliar na continuidade do tratamento, caso os familiares 
estivessem tendo dificuldades. Isso é corroborado por Rueda e Silva 
(2021) que indicaram que outro papel do Serviço social é discutir com 
os demais membros da equipe de profissionais médicos, enfermeiros 
e psicólogos de saúde sobre a problemática de cada paciente interno 
e interpretando a situação social e econômica dele, sendo essencial 
participar de reuniões técnicas da equipe interdisciplinar, sempre bus-
car estar a par do que ocorre dentro do hospital para saber se as novas 
medidas adotadas não ferem os direitos dos pacientes, além de sem-
pre estar pronto para dar sugestões para facilitar o atendimento. Ao fa-
zer acompanhamento social do tratamento da saúde há a necessidade 
de que o profissional acompanhe o tratamento daquele paciente, para 
saber se a recuperação ou tratamento do mesmo está surtindo os efei-
tos desejados, para que seja mantido sobre controle evitado assim que 
futuros casos aparecem em seu núcleo familiar (RUEDA; SILVA, 2021). 

Outro fator frequentemente relatado ocorrido em Presidente Fi-
gueiredo-AM, foi o acompanhamento sistemático dos pacientes inter-
nados, com vistas a fortalecer os vínculos tanto com os profissionais de 
saúde, quanto com os familiares, identificando demandas e realizando 
orientações e encaminhamentos necessários. Segundo Ramos (2012) 
é necessário estabelecer confiança entre familiares e os profissionais 
de saúde a fim de que se tenha efetividade no tratamento, contudo 
apenas com uma adequada comunicação adaptada à realidade do 
indivíduo. Essa parceria é primordial para que haja sempre colabo-
ração de ambos os lados, por isso sempre que um paciente estiver 
com acompanhante, deve haver diálogo com o mesmo para saber um  
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pouco mais sobre a situação social, cultural e até mesmo econômi-
ca que esse paciente se encontra, para que se haja a necessidade o 
profissional possa intervir (PERES; LOPES, 2012). O profissional deve 
ainda estimular o usuário a participar do seu tratamento, deve ter em 
mente que aconselhar o paciente e familiares a seguirem à risca o tra-
tamento do que lhe tem acometido e uma segurança de que o mesmo 
deixará de ser uma preocupação de caráter negativo, fazendo que o 
mesmo se restabeleça mais rápido (RUEDA; SILVA, 2021).

Em situações de óbito, os Assistentes Sociais do município tive-
ram que realizar o acolhimento junto aos familiares, em especial dos 
encaminhamentos legais e necessários para proceder com o procedi-
mento de velório, tendo em vista a presença ou ausência de condições 
financeiras, além da disponibilidade de programas sociais de apoio 
em caso de óbitos de pacientes domiciliados no mesmo município ou 
o translado para outros municípios. No município ocorreram muitos 
encaminhamentos para familiares no tocante a obtenção do registro 
de óbito (certidão de óbito) que ocorria nos Cartórios de Registro Ci-
vil quando apresentada a Declaração de óbito emitida pelo Instituto 
Médico Legal (IML) ou pela Unidade de Saúde, além da necessidade 
documental dos familiares. Já para os usuários sem familiares identifi-
cados era necessária a busca em órgãos de rede de apoio social ou da 
segurança pública para buscar informações e dados, especialmente 
no caso da população vulnerável em situação de rua. 

Foram também realizadas abordagens grupais de cunho so-
cioeducativo em todas as enfermarias, para possibilitar aos pacientes 
conhecer seus direitos e também estimulá-los a procurar os Assisten-
tes Sociais para uma escuta qualificada, pois muitos ainda possuíam 
constrangimento de abordar aspectos de necessidade da sua vida 
particular. O primeiro passo para que se haja um bom atendimento e 
entendimento do paciente é a comunicação com o mesmo, para que 
possa haver interação e uma análise do profissional, um paciente inter-
nado requer uma atenção mais direcionada, pois o estresse de estar 
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em um hospital, com uma doença que está matando uma grande parte 
da população deixa-os cada vez mais preocupados, muitos pacientes 
não poderem ter acompanhantes, esse fato por si só já os deixava 
bastante nervosos, em buscas de notícias dos familiares, o mesmo 
acontecia com os familiares dos pacientes, por conta do isolamento, 
o contato era através de terceiros (LEWGOY; SILVEIRA, 2007). Duran-
te a assistência social o profissional deve informar e discutir com os 
usuários acerca dos direitos sociais, manter o usuário sempre ciente 
dos direitos que lhe cobrem, dentro do hospital e fora dele e que assim 
como os direitos ele também tem deveres (MARTINELLI, 2011). Deve-
-se deixar sempre claro que o direito dele como paciente sempre deve 
ser mantido mediante suas escolhas.

No que se refere ao aos direitos que o paciente internado tem 
acerca da assistência do profissional de assistência social, se desta-
ca a humanização que ele traz para o cenário caótico que o paciente 
se encontra. Essa assistência traz ao paciente a segurança de cola-
borar ao tratamento e torna a internação a mais pacífica possível. O 
diálogo e a comunicação feitas de forma mais frequente ao longo da 
internação garante que o paciente se recupere de forma mais rápida 
e menos agressiva. 

Durante a pandemia este profissional também se expôs a infec-
ção por ter de se deslocar por locais com algum tipo de aglomeração 
ou risco (hospitais) ou pelo atendimento direto da população. Leal et al. 
(2022) constataram a morte notificada de 110 profissionais do serviço 
social no Brasil entre março de 2020 e maio de 2021, sendo que a maio-
ria eram mulheres entre 41 a 60 anos, que atuavam no Sistema Único 
e que se encontrava na Região Norte, em especial no estado do Ama-
zonas (maior número de assistentes sociais mortas em decorrência de 
COVID-19; n=13 óbitos). Num primeiro momento da pandemia houve 
duas tensões no ambiente hospitalar tendo em vista as dificuldades de 
acesso a equipamentos de proteção individual (EPI) e a não compreen-
são das atribuições e competências profissionais (SOARES et al., 2021). 
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Há o que ser melhorado no que se refere à Assistência Social, 
pois muitas vezes esse profissional é deixado de lado nas tomadas 
de decisões aos pacientes sem levar em consideração que há uma 
gama de situações que as cercas, neste período de pandemia foram 
possíveis observarem o quanto esse profissional é necessário dentro 
do âmbito hospital, desde a admissão do paciente até a alta, garantin-
do assim que o paciente tenha um atendimento, internação e alta de 
qualidade e humana. Em face do cenário atual, o profissional de assis-
tência social ainda continua na luta, pois ainda estamos enfrentando a 
pandemia, hoje com menos mídia, mas ainda letal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação do profissional de Assistência Social foi fundamen-
tal no município de Presidente Figueiredo-AM e constituiu como um 
grande auxiliar no que condiz a assistência ao paciente internado, pois 
houve a oferta de proteção social a fim de que seus direitos fossem 
respeitados, assim como de seus familiares. Mediante a isso observa-
mos que o assistente social assumiu papéis mais profundos, estando 
ativamente em contato com o paciente em vários momentos ao longo 
do seu tratamento, mesmo após a sua alta hospitalar, o que antes era 
limitado a algumas situações, passaram a ser totalmente integradas.

Dessa maneira enfatiza-se a formação humana do Serviço So-
cial, que aflora assim o lado mais humano dos outros profissionais, 
bem como teve de se reinventar com as novas medidas adotadas, os 
modos de trabalhar, a forma de acolher, tudo em absoluto foi inteira-
mente modificado devido à pandemia do Covid-19, mas isso não inter-
feriu na intensidade de ajudar o próximo, a montagem do trabalho em 
si, nos cuidados com o paciente internado, seus acompanhantes e os 
familiares, pois o cuidar não se limita somente a quem está internado, 
mas também a sua rede de apoio emocional.
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Resumo:
A pandemia de covid-19, demonstrou que muito tem a se aprender com a 
saúde pública. Em meio a tantos erros e acertos da pandemia, mostrou a fra-
gilidade da saúde pública ao mesmo tempo colocou o seu humano em novos 
desafios. Desafio estes que levaram a muitos óbitos e a mudanças de hábitos 
também. Como objetivo deste estudo é entender que o sistema público de 
saúde conseguiu aprender com esta pandemia ao mesmo tempo entender 
como o sistema de saúde colapsou e por fim entender as perspectivas futuras 
a respeito do efeito pandêmico. Para atingir este objetivo foi realizado uma 
revisão de literatura com base acadêmica Scielo, Lilacs, pubmed com artigos 
nos anos de 2017 a 2022. Como resultado ficou evidente que a pandemia 
trouxe novos descobrimentos, a saúde pública viveu seu pior e melhor mo-
mento, entre tantas mortes os avanços que tiveram foram muito maiores do 
que nos últimos 10 anos. Desta forma conclui-se que a pandemia de covid-19 
mostrou que estamos a todo momento em completa transformação e que es-
tudar, pesquisar, criar é preciso. As perspectivas para o futuro é que a saúde 
pública possa enfrentar uma nova pandemia sem enfrentar tantos problemas, 
demonstrando que investimento em saúde é muito mais do que necessário.

Palavras-chave: Saúde Pública; Pandemia; Gestão em saúde. 
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INTRODUÇÃO

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou a doença COVID-19, causada pelo novo coronavírus 
SARS-CoV-2, como uma pandemia. No momento da redação deste ar-
tigo, são mais de 6,3 milhões de infectados, com mais de 80 mil mortes 
(taxa de letalidade de 5,9%), em todos os países do mundo. No Brasil, o 
país mais afetado da América do Sul, são cerca de 593.000 casos e mais 
de 674.000 mortes (taxa de letalidade de 2%%) (SANTIAGO et al, 2022).

A pandemia provou ser um problema que pode impactar pro-
fundamente a economia global: trilhões de dólares evaporaram das 
bolsas mundiais, antes de fecharem suas portas para evitar o colapso 
absoluto, seja porque seus operadores adoeceram, ou pela queda de 
seus ativos financeiros. (MENEZES et al, 2021). Milhões de pessoas 
perderam seus empregos, pelo menos temporariamente, e muitos 
outros trabalhadores informais, excluídos dos esquemas de proteção 
social, foram forçados por governos desinformados a uma escolha trá-
gica: ou saem de suas casas para ganhar o pão e se expõem ao vírus 
ou ficar em isolamento social e passar fome (DOMINGUES, 2021).

Os governos tiveram que abrir seus cofres e gastar em serviços 
de saúde, em ajuda econômica a empresas e trabalhadores (nessa 
ordem) ou ver a situação social e sanitária se deteriorar ainda mais. O 
G20 prometeu injetar US $4,8 trilhões na economia global, os Estados 
Unidos destinaram US $2,3 trilhões para estimular a economia nacio-
nal, mas não investiram nada em ajuda internacional ou em saúde glo-
bal, na qual o país já foi um dos campeões (MIRANDA et al, 2020). No 
Brasil, os números divulgados pelo governo federal são imprecisos, 
mas um Sistema Único de Saúde (SUS) sucateado há muito tempo 
enfrenta um perfil complexo de problemas de saúde, a maioria deles 
determinados ou condicionados pela imensa desigualdade socioeco-
nômica vigente (CASTRO, 2021).
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No combate à pandemia, foi recomendado para o setor de saúde 
que fosse implementado quatro estratégias importantes: a) promoção 
e prevenção social por meio do distanciamento social, isolamento de 
casos positivos, uso de máscaras e lavagem das mãos, b) atendimen-
to especializado por meio do acompanhamento epidemiológico e am-
pliação da oferta hospitalar e de cuidados intensivos, c) fortalecimento 
dos cuidados de saúde no primeiro nível através da implementação da 
telemedicina, teleorientação e formação de equipas de resposta rápida 
e 4) estratégia de imunização em massa (CARDOSO et al., 2020).

Para tanto, o papel da mídia é fundamental para garantir que 
as medidas de saúde pública sejam implementadas de forma eficaz e 
que a população siga os conselhos e a educação das autoridades po-
líticas. Esta estratégia implica uma comunicação regular, atempada e 
precisa através de informação credível baseada em evidência científica 
que serve para tomar as decisões certas (KUBO, 2020).

Segundo as autoridades sanitárias, a antecipação da implemen-
tação das recomendações de prevenção da doença serviu para eco-
nomizar tempo e, assim, aumentar a infraestrutura de saúde, ampliar 
a capacidade de leitos instalados nas unidades de terapia intensiva, 
preparar zonas de isolamento em clubes, centros educacionais e re-
creativos, aumentar e treinar o pessoal de saúde em cuidados intensivos 
e tentar evitar o colapso do sistema de saúde pela impossibilidade de 
atender às demandas de saúde que o coronavírus provoca quando atin-
ge idosos ou portadores de doenças pré-existentes (BRITO et al., 2020). 
Neste contexto, a questão de pesquisa é: o que o sistema público de 
saúde do Brasil aprendeu com os efeitos da pandemia de covid-19?

Objetivo Geral

Apontar os principais pontos de aprendizagem da gestão do 
sistema público de saúde com a pandemia de COVID-19
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Objetivos Específicos

• Compreender o que foi a pandemia de covid-19 a nível mundial 
e a nível Brasil;

• Verificar como e porque o sistema de saúde pública do Brasil 
colapsou;

• Explicar as perspectivas futuras a respeito do efeito pandêmico 
na gestão de saúde do Brasil.

Justificativa

Muitas ações foram promovidas durante a pandemia que exigi-
ram inúmeras estratégias de saúde pública que ajudassem a minimizar 
os impactos da pandemia. Neste pós-pandemia é necessário que es-
sas ações e estratégias se consolidem, não apenas diante das novas 
emergências, mas também para enfrentar todos os velhos desafios da 
saúde pública.

Da mesma forma, o país reconheceu o papel das equipes de 
saúde em seu contexto geral, que sempre foi fundamental, bem como 
dos muitos profissionais que atuam em programas para a saúde comu-
nitária, mas cujo trabalho efetivo e silencioso não atrai manchetes. Foi 
necessária uma pandemia para que demonstrasse o colapso na saúde 
pública nos três postos de atenção (primária, secundária e terciária).

Com entendimento que a pandemia de covid-19 foi possível 
analisar que o Brasil tinha e tem um sistema fraco e que em pandemia 
futuras precisará estar preparado para atender a população da melhor 
forma possível, assim como criação de novos protocolos de emergên-
cia precisam surgir e o que se aprendeu com a pandemia de covid-19 
possa servir de exemplo para pandemias futuras.
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REVISÃO TEÓRICA

Pandemia do século XXI:  
COVID-19, patologia inesperada

No período de 2019 a 2020, o mundo viveu mais uma guerra, 
porém ao contrário do que se imagina esta guerra não foi entre países, 
mas uma verdadeira guerra biológica, ou seja, um vírus que há menos 
de um ano infectou milhares de pessoas e matou milhares de pessoas. 
O vírus-19 surgiu com primeiros casos em Wuhan, na China, o que de 
fato o vírus já existia, porém, encontrados apenas em animais cujos já 
tinham anticorpos, a nova cepa pertence à família Coronaviridae (SAR-
S-CoV-2) que provocou uma disseminação em massa.  

No dia 11 de março de 2020, dois meses depois de seu início, a 
organização mundial da saúde decretou que o mundo estava em sítio 
pandêmico, o vírus se espalhava de forma desenfreada e a corrida 
para ser ter solução começou (LIMA et al., 2020).

Os países tiveram que começar a se adaptar a uma nova reali-
dade em um curto espaço de tempo, vive-se em uma época onde se 
transportar em curto espaço de tempo é muito fácil e devido a essa 
facilidade fez com que o vírus se propagasse de forma muito rápida, 
afetando a tudo e a todos (WERNECK, CARVALHO, 2020). Em determi-
nados momentos desta situação, países começaram a perder o con-
trole da situação, principalmente os países subdesenvolvidos, afinal 
com poucos recursos como fazer muito com tão pouco foi necessário 
pedir ajuda (DOMINGUES, 2021).
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Brasil, uma nova realidade  
durante pandemia de COVID-19

No que concerne o Brasil, o sistema público de saúde colapsou 
de forma desenfreada, pois até então não se entendia da patologia, 
como cuidar, como tratar, o que fazer, foram perguntas como essas 
que começaram a ser questionadas e que muitas vezes sem resposta. 
O grande fato é que se tinham um vírus que estava levando a óbito 
milhares de pessoas e que a corrida pela cura era algo desafiador 
(NASCIMENTO, 2020).

Para os estados, uma série de situações ocorreram, como fal-
ta de leitos, medicamentos, estruturas hospitalares, governadores e 
prefeitos, enfrentaram uma grande dificuldade para coordenar essas 
situações, afinal fazia-se a mesma pergunta, como reduzir casos se 
não se tem uma cura. Sabe-se que o sistema público de saúde é for-
mado por uma pirâmide onde tem-se primária, secundária e terciária, e 
nestes momentos todos estavam indo além da sua capacidade máxi-
ma, e quem mais sofria com tudo isto era a população que lutava para 
sobreviver em busca de um leito (BASTOS et al., 2020).

Os sistemas de saúde do Brasil se viram obrigados a responder 
com celeridade e tomar decisões urgentes para salvar vidas. Priorizar a 
atenção a pacientes com infecção pelo novo coronavírus (SARS CoV-2) 
aumentou e reduziu a prestação de serviços de saúde a pacientes com 
outras doenças, sobre todo o dever à atribuição de recursos (huma-
nos, financeiros, logísticos e de estrutura física) para este problema. 

A pandemia por COVID-19, os serviços de gestão e atenção pri-
mária no Brasil precisam de uma reorganização profunda para respon-
der a uma enorme demanda de atenção. Não obstante, se identifica-
rem programas considerados essenciais ou básicos como a atenção 
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materno infantil, a atenção de enfermidades crônicas não transmissí-
veis e a vacinação ainda estavam longe de uma definição de pandemia 
(BASTOS et al. 2020).

Se a seleção de serviços de prevenção da patologia depende 
do sistema muitas vezes ineficiente e falta de profissionais. A OMS, 
começou a estabelecer situações mínimas para que os países pudes-
sem lidar com a patologia. No Brasil, apesar de ter um sistema de 
saúde modelo para o mundo, mesmo assim não conseguiu atender 
a demandar alta uma vez que se tinha hospital defasados, falta de 
insumos, falta de profissionais, além disto o negacionismo de muitos 
que acreditaram que a pandemia era algo simples (LIMA et al., 2020).

A falta de recursos e materiais durante os primeiros meses da 
pandemia tornou-se outra das realidades da COVID-19. Nesse senti-
do, além de recursos materiais, a falta de pessoal e rastreadores para 
poder acompanhar a propagação do vírus tem sido outro efeito da 
pandemia na estrutura de saúde (CRODA, GARCIA, 2020).

Por outro lado, no marco da pandemia, a OMS recomendou a 
implantação de outras modalidades como a telemedicina para melho-
rar os serviços e reforçar a capacidade resolutiva. No Brasil a progres-
são da pandemia gerou uma readaptação na gestão de saúde, reco-
mendações e orientações para os níveis distintos da atenção primária 
principalmente e direcionamentos para as gestões hospitalares a fim 
de garantir a continuidade dos programas essenciais e a atenção aos 
pacientes na condição de vulnerabilidade de forma diferente das con-
dições normais (PARMET, SINHÁ, 2020).

O Brasil tem um sistema de saúde muito fragmentado e seg-
mentado, com debilidades históricas para atender às necessidades de 
saúde da população. A saturação no atendimento hospitalar causou 
inúmeras situações de pressão, onde as capacidades de cada pro-
fissional não estavam sendo valorizada de acordo com as tarefas que 
tiveram que desempenhar (SALES, SILVA, ETHEL, 2020).



263

S U M Á R I O

Destino da saúde pública no Brasil pós-
pandemia de COVID-19

A gestão de saúde no Brasil se viu transformada e entendeu que 
para minimizar este efeito negativo na prestação de serviços, ou seja, a 
resposta a uma pandemia, ela deve ser preparada com cuidado e ava-
liada de todas as opções enquanto a sua utilidade e custo-benefício. 
Deve-se usar todos os sistemas de apoio para informar a população, a 
comunidade médica e os responsáveis   pela resposta, com o objetivo 
de aplicar as medidas necessárias e mitigar os efeitos de uma pande-
mia (BASTOS et al., 2020).

A gestão da atenção primária de saúde se mostra um papel 
preponderante na vigilância epidemiológica, com a detecção e mo-
nitoramento das patologias, desde a entrada no sistema de saúde, 
este nível de atenção deve ser intensificado no trabalho de promoção, 
prevenção, até uma resposta concreta e recuperação da patologia 
(NASCIMENTO, 2020).

A gestão do sistema de saúde do Brasil se reinventou, novas 
propostas começaram a surgir na prevenção de covid-19. A saúde 
pública começou a colocar prioridades no sistema, primeiro os mais 
vulneráveis os idosos que até então eram vistos como a saúde mais 
frágil no momento, os profissionais de saúde começaram a trabalhar 
e necessitar de ajudar e por isso surgiram os teletrabalhos, as vacinas 
começaram a ser distribuídas, um novo momento da história começou 
a ser escrita na saúde pública (CRODA; GARCIA, 2020).

Para Aquino et al (2020) foi possível entender os avanços na 
gestão de saúde pública pós pandemia, entretanto quando se olhar 
para trás não foi exatamente assim, foi preciso existir um colapso 
para novas estratégias começassem a existir e desta forma modificar 
o sistema. Adiante tantos funcionários com problemas psicológicos,  



264

S U M Á R I O

o sistema de saúde começou a utilizar uma ferramenta chamada te-
letrabalho, o que fez com que os de linha de frente pudessem ter um 
amparo psicológico e assim reduzir depressão entre outros.

Para Parmet e Sinhá (2020) o teletrabalho, foi algo que não só aju-
dou o profissional como também o cidadão doente, médicos começa-
ram a atender seus pacientes a distância, a tecnologia nunca esteve tão 
presente no sistema público de saúde como foi nestes últimos tempos. 

O ser humano nunca foi tão testado como foi neste período de 
pandemia, o sistema público de saúde nunca foi tão testado como foi 
neste período, governos nunca foram tão testados como foram neste 
tempo. A pandemia mostrou que se tiver um sistema público de saúde 
em excelentes condições sempre irá perecer adiante qualquer catás-
trofe. É preciso encarar os fatos como existentes e nunca os deixar de 
lado, ou deixar para ser resolvido depois (NASCIMENTO, 2020).

Farias et al. (2020) explica que se o governo brasileiro tivesse 
encarado no início a pandemia com severidade, talvez a consequên-
cia deste período teria sido bem melhor. O tempo passou e o governo 
percebeu que não se tratava apenas de uma gripezinha, mas algo 
mortal para todos.

O processo saúde-doença começou a ter um olhar mais vivido 
depois deste colapso que ocorreu, entendeu-se que se não houver po-
líticas públicas para a saúde, se não tiver um interesse por ela é capaz 
da sociedade não sobreviver às próximas catástrofes, todas as áreas 
são importantes mais áreas como saúde precisam se tornar prioridade 
(BASTOS et al., 2020).

Para Sales, Silva e Ethel (2020) o futuro em relação a saúde é 
incerto, entretanto é válido dizer que a saúde aprendeu bastante com 
esta pandemia, pois foi através da pandemia que se entendeu que 
saúde precisa ser prioridade, que investimentos necessitam ser feitos, 
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que formas de trabalhos vão além de consultórios, a saúde mostrou 
que é frágil em tempos atuais mais que pode melhorar.

Na esperança de um futuro melhor é importante que o serviço 
público de saúde continue em constante aprimoramento, que não seja 
evoluído só por conta de uma pandemia. O fato que a pandemia pelo 
menor neste determinado momento deixa um legado muito grande 
para a saúde como hospitais ampliados, mais medicamentos, mais 
profissionais, mais capacitação, algumas estruturas como o teletraba-
lho é algo fixo. Espera-se que em uma próxima pandemia os desastres 
sejam bem menores e que haja um aprendizado com tudo o que acon-
teceu (NASCIMENTO, 2020).

METODOLOGIA

De acordo com Tumelero (2019), o método científico é o conjun-
to de passos que possibilita alcançar um determinado objetivo. Esse 
conjunto de passos determina um caminho ao qual o pesquisador terá 
segurança na investigação, característica importante para que se te-
nha bons resultados.

Partindo destas considerações, apresentamos a caracterização 
da pesquisa conforme os itens a seguir.

O método desta pesquisa é o dedutivo pois segundo Marconi e 
Lakatos, 2010, o método dedutivo é uma estratégia de raciocínio usada 
para deduzir conclusões lógicas de uma série de premissas ou prin-
cípios. Nesse sentido, é um processo de pensamento que vai do ge-
ral (leis ou princípios) ao particular (fenômenos ou fatos concretos) de 
acordo com o método dedutivo, a conclusão está dentro das premissas 
acima ou, em outras palavras, a conclusão é uma consequência destas.
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Quanto à abordagem, trata-se de uma abordagem qualitativa 
para nortear a pesquisa, uma vez que, Botelho, Cunha e Castro, 2011, 
pesquisa qualitativa tem uma abordagem multimetódica que inclui 
uma abordagem interpretativa e naturalista do objeto de estudo, o que 
significa que o pesquisador qualitativo estuda as coisas em seus am-
bientes naturais, tentando dar sentido ou interpretar os fenômenos a 
partir dos significados que as pessoas lhes atribuem.

Em relação ao tipo de pesquisa, caracteriza-se como explora-
tória, descritiva e explicativa. A pesquisa descritiva de Souza, Oliveira 
e Alves (2021), é responsável por apontar as características da popu-
lação em estudo. Esta metodologia se concentra mais no “o quê”, ao 
invés do “porquê” do sujeito de pesquisa. Em outras palavras, seu 
objetivo é descrever a natureza de um segmento demográfico, sem 
focar nos motivos pelos quais um determinado fenômeno ocorre. Ou 
seja, “descreve” o tema da pesquisa, sem abordar “por que” ocorre.

Segundo Botelho, Cunha e Castro, 2011, a pesquisa explorató-
ria é realizada quando um tópico precisa ser compreendido em profun-
didade, especialmente se ainda não foi feito.  O objetivo desse método 
é explorar o problema e seu ambiente, e não tirar uma conclusão a 
partir dele. Além disso, permitirá ao pesquisador estabelecer uma base 
sólida para explorar suas ideias, escolher o desenho de pesquisa ade-
quado e encontrar as variáveis   que são realmente importantes para a 
análise; mais importante, pode ajudar organizações ou pesquisadores 
a economizar muito tempo e recursos, pois isso permitirá que você 
saiba se vale a pena seguir em frente.

Para Cassarim et al. 2021, a pesquisa explicativa é realizada 
para investigar em tempo hábil um fenômeno que não havia sido es-
tudado antes, ou que não havia sido bem explicado antes. Destina-se 
a fornecer detalhes onde existe uma pequena quantidade de infor-
mações. O pesquisador tem uma ideia geral e usa a pesquisa como  
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ferramenta para guiá-lo em tópicos que podem ser abordados no futuro. 
Seu objetivo é descobrir o porquê e para que é um objeto de estudo.

Quanto aos procedimentos – adotamos como procedimento, a 
pesquisa bibliográfica. De acordo com Souza, Oliveira e Alves, 2021, 
a pesquisa bibliográfica pode ser entendida como processo pelo qual 
compilamos conceitos com o objetivo de obter conhecimento sistema-
tizado. O objetivo é processar os principais textos sobre um determi-
nado tópico. Este tipo de pesquisa adquire diferentes denominações: 
gabinete, biblioteca, documentário, bibliográfico, literatura, secundá-
rio, abstrato, etc.

De acordo Marconi e Lakatos (2010), as os bancos de dados 
bibliográficos são compilações de publicações com conteúdo técni-
co-científico, como artigos de revistas, livros, teses, conferências, etc., 
com conteúdo temáticos, que visam reunir toda a produção bibliográ-
fica possível sobre uma área do conhecimento.

Botelho, Cunha e Castro (2011), dizem que os bancos de dados 
documentais ou bibliográficas contêm informações sobre documentos, 
ou seja, referências a documentos, mas muitas delas também contêm 
os textos completos desses documentos, geralmente em formato pdf.

Foi realizada busca bibliográfica selecionou nos bancos de da-
dos do Google Acadêmico, Revista de Educação Física e Biblioteca 
Científica Eletrônica Online (SciELO), utilizando-se os termos “CO-
VID-19”, “Saúde Pública”, “Efeitos da Pandemia”, como descritor do 
artigo e “ Gestão em saúde” como palavra em todo texto.

Quanto à amostra, os artigos foram selecionados a partir da variá-
vel de interesse, totalizando 9 artigos. A amostra deste estudo foi formada 
por artigos indexados nas bases de dados, sendo selecionada apenas 
a literatura que atendia aos critérios de inclusão definidos neste estudo. 
Foram incluídas apenas as publicações que responderam à questão do 
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estudo, publicadas no período de 2015 a 2022 no idioma português, 
todos os tipos de delineamentos metodológicos foram aceitos. 

Como critérios de inclusão, foram adotados: artigos de pesqui-
sa original publicados de forma completa no período de 2010 a 2022, 
livre e gratuita, em periódicos disponíveis nas bases de dados sele-
cionadas, nos idiomas português, inglês e espanhol, condizentes com 
o objetivo proposto e os descritores e/ou palavras-chave listados no 
protocolo previamente validado.

Como critérios de exclusão, foram adotados os artigos que es-
tavam em mais de uma base de dados ou foram considerados dupli-
catas e automaticamente excluídos, além daqueles que não estavam 
completos, e fora do ano regulamentado.

Para levantamento dos dados da pesquisa, explorou-se   estu-
dos publicados sobre atividades utilizadas pelos professores de edu-
cação física na educação infantil que favorecem o desenvolvimento 
motor da criança, através de uma investigação bibliográfica.   

[...]constituído principalmente de: livros, revistas, publicações 
em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monogra-
fias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o 
objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo 
material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na pesquisa 
bibliográfica, é importante que o pesquisador verifique a veraci-
dade dos dados obtidos, observando as possíveis incoerências 
ou contradições que as obras possam apresentar (PRODANOV; 
FREITAS, 2013, p. 54).

A análise de dados se deu a partir de uma pesquisa bibliográ-
fica, utilizando-se de artigos já publicados que abordam a temática 
citada, que foram analisados e serviram como base para a realização 
deste trabalho. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

A análise e as descrições dos dados obtidos foram extraídos dos 
artigos  selecionados a partir da pesquisa bibliográfica, os quais pas-
samos a apresentar divididos por tópicos, considerando compreender 
como a pandemia de covid-19 afetou a saúde a nível mundial e a nível 
Brasil, verificar como e porque o sistema de saúde pública do Brasil 
teve dificuldade para lidar com a pandemia e por fim explicar as pers-
pectivas futuras a respeito do efeito pandêmico na gestão de saúde do 
Brasil, o que favorecerá melhor compreensão dos mesmos.

Pandemia de COVID-19 afetou a saúde 
a nível mundial e a nível Brasil

O COVID-19 desencadeou uma crise global sem precedentes, 
uma crise global de saúde que, além de exigir um enorme custo huma-
no, está levando à recessão global mais profunda de todos os tempos. 
Patiño-Escarcina e Medina (2022) afirmam no estudo que nesta época 
do ano de 2019 a 2020, conceitos como “lockdowns”, “uso obrigatório 
de máscara” e “distanciamento social” eram desconhecidos para a 
maioria dos seres humanos. Em tempos atuais eles fazem parte do 
cotidiano, pois a pandemia do COVID-19 continua afetando todos os 
aspectos da vida do ser humano. 

A COVID-19 expôs grandes desigualdades e fraquezas nos sis-
temas de saúde dentro e entre países. A crise fez com que muitos 
dos sistemas de saúde sobrecarregados reduzissem seus serviços de 
saúde, que muitas vezes são considerados não essenciais. Santiago 
et al (2021) explica que embora esses serviços sejam um direito huma-
no, eles foram deixados de lado por preocupações mais “prementes”.  
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Em meio a pressões econômicas e cortes orçamentários, existiu um 
risco real de que alguns países não restauram esses serviços.

O termo COVID-19 fez referência à doença produzida pela dis-
seminação do SARS-CoV-2 no organismo e na resposta inflamatória, 
com sinais e sintomas de intensidade variável. Em uma meta-análise 
de 212 estudos realizados em 11 países, 23% dos casos apresentaram 
uma forma grave da enfermidade, 11% foram ingeridos na unidade de 
terapia intensiva (UTI) e 7,1% requereram ventilação mecânica. Mura-
kami, Araújo, Marques (2022) afirmam que a aparição de casos graves 
é influenciada pela não cobertura vacinal e pela circulação da variante 
Delta, predominante na Europa desde março de 2021, e com maior 
risco de internação, internação em UTI e óbito do que a cepa original.

A infecção por SARS-CoV-2 também implicou em maior risco 
perinatal: aumento do risco de pneumonia, admissão na UTI, cesa-
riana e admissão do recém-nascido na UTI neonatal. MESSIAS et al 
(2022) explica que a mortalidade dos neonatos infectados é baixa, em-
bora 40% apresentem febre, 28% dispneia e 24% vômito. O risco de 
infecção neonatal é muito baixo e a taxa de infecção não é preferida 
quando o bebê nasce por via vaginal, é amamentado ou é permitido 
ou contatado pela mãe.

As meta-análises disponíveis cobrem os primeiros meses de 
2020, por isso refletem as fases iniciais da pandemia. A figura que me-
lhor diminui a experiência populacional de mortalidade é a letalidade 
da infecção por SARS-CoV-2, que é estimada em 0,68% (0,53-0,82%), 
mas é difícil de avaliar devido à heterogeneidade dos dados. Guedes 
et al (2022) afirma que para avaliar o impacto da COVID-19 na morta-
lidade, é necessário levar em consideração não apenas os números 
absolutos das funções de acordo com sua distribuição etária. Até o 
final de 2020, o COVID-19 resultou em 20,5 milhões de anos de vida 
perdidos, ou entre 2 e 9 vezes mais do que os perdidos anualmente 
devido à gripe sazonal.
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A OMS define pós-COVID-19 como uma condição que ocorre 
em pessoas com histórico de infecção provável ou confirmada por 
SARS-CoV-2, geralmente dentro de 3 meses do início da COVID-19, 
com sintomas que duram pelo menos 2 meses e não podem ser ex-
plicados por um diagnóstico alternativo. Os sintomas comuns incluem 
fadiga, falta de ar e disfunção cognitiva, mas também podem incluir 
outros e geralmente têm impacto no funcionamento diário de uma pes-
soa. Os sintomas podem surgir de novo após a recuperação inicial de 
um episódio agudo de COVID-19 ou persistir desde a doença inicial. 
Os sintomas também podem flutuar ou recidivar ao longo do tempo 19. 
Teixeira (2022) em seu estudo explica que se estima que uma em cada 
cinco pessoas com COVID-19 tenha sintomas além de 5 semanas e 
uma em cada dez além de 12 semanas. Os sintomas são múltiplos e 
variados, sendo os mais frequentes cansaço, fraqueza, cefaléia, artro-
mialgia, dispneia, tosse seca, transtornos mentais, alopecia, anosmia 
e disgeusia. A etiologia parece estar relacionada a uma resposta infla-
matória e não a uma ação direta do próprio vírus. Não há tratamento 
claro e alguns dos sintomas podem permanecer como sequelas.

A principal constatação é que os serviços de saúde foram par-
ciais ou totalmente interrompidos em muitos países. Mais da metade 
(53%) dos países em estudos descontinuaram parcial ou totalmente os 
serviços de tratamento da hipertensão, 49% serviços para tratamento 
de diabetes e complicações relacionadas, 42% serviços de tratamen-
to de câncer e 31% emergências cardiovasculares. Frota et al (2022) 
afirma que os serviços de reabilitação foram interrompidos em quase 
dois terços (63%) dos países, apesar do fato de que a reabilitação é 
fundamental para uma recuperação saudável de pacientes gravemen-
te doentes com COVID-19.

Na maioria (94%) dos países que responderam em estudos, fun-
cionários da saúde que trabalhavam na triagem foram parciais ou total-
mente redistribuídos para apoiar a resposta ao COVID-19. Schönffeldt, 
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Bücker (2022) adiamento de programas públicos de triagem (por exem-
plo, para câncer de mama e de colo do útero) também foi generalizado, 
conforme relatado por mais de 50% dos países. Isso estava de acordo 
com as recomendações iniciais da OMS para minimizar os cuidados não 
urgentes nas unidades de saúde durante o combate à pandemia.

No entanto, os motivos mais comuns para a interrupção ou re-
dução dos serviços foram o cancelamento de tratamentos planejados, 
a diminuição do transporte público disponível e a falta de pessoal de-
vido à realocação de profissionais de saúde para apoiar os serviços 
de resposta ao COVID. -19. Silva, Vieira, Neto (2022) a afirmam em seu 
estudo que um um em cada cinco países (20%) relataram interrupções 
de serviço, uma das principais razões para essas interrupções foi a es-
cassez de medicamentos, exames diagnósticos e outras tecnologias.

Globalmente, dois terços dos países relataram que incluíram 
serviços de doenças não transmissíveis em seus planos nacionais de 
preparação e resposta à COVID-19, 72% dos países de alta renda rela-
taram ter feito essa inclusão, em comparação com 42% dos países de 
baixa renda. Bastos et al (2020) afirma em seu estudo que os serviços 
de tratamento de doenças cardiovasculares, câncer, diabetes e doen-
ças respiratórias crônicas foram os mais frequentemente incluídos. 
Serviços odontológicos, reabilitação e atividades de apoio à cessação 
do tabagismo não foram incluídos de forma tão extensa nos planos 
de resposta, de acordo com as informações fornecidas pelos países.

Dificuldades do sistema de saúde pública do Brasil 
para lidar com a pandemia de COVID-19

No Brasil, o direito universal à saúde foi estabelecido constitu-
cionalmente em 1988 no processo de redemocratização após 20 anos 
de ditadura militar. Foi criado um sistema nacional de financiamento 
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fiscal, o Sistema Único de Saúde (SUS). Desde então, o SUS ampliou 
o acesso para toda a população, com um desenho territorializado 
que integra a saúde pública e as ações de atenção individual, procu-
rando organizar uma ampla rede integrada de estabelecimentos de 
APS, atenção especializada e hospitais, incluindo procedimentos de 
alta complexidade sem definir uma cesta de serviços. Brito et al (2020) 
afirma que em linha com as diretrizes de descentralização e participa-
ção da sociedade, O SUS incorporou em sua estrutura institucional e 
decisória instrumentos de democratização com conselhos de saúde e 
cooperação entre gestores federais, estaduais e municipais. No entan-
to, o SUS não tem sido adequadamente financiado: o gasto público é 
inferior a 50% do gasto total em saúde e os recursos públicos para a 
saúde são inferiores a 4% do PIB. A população de maior renda com-
pra voluntariamente seguro médico privado, criando, na prática, um 
sistema de saúde segmentado e um amplo mercado de seguros e 
prestadores privados de saúde.

O negacionismo foi o principal problema brasileiro em lidar com a 
pandemia de covid-19 além deste existe a precariedade do sistema de 
saúde mesmo afirmando que o Brasil tem o SUS como modelo para o 
mundo. As estruturas do país colapsaram, falta de leitos, falta de assis-
tência, falta de materiais básicos de saúde. Cardoso et al (2020) afirma 
que a pandemia de covid-19 demonstrou que o Brasil não estava pre-
parado para tal situação e que precisava de investimentos muitos altos 
para que pudesse lhe dar com o mínimo nos atendimentos a saúde.

No Brasil, as ações governamentais têm sido erráticas e desor-
ganizadas, com incapacidade de planejar respostas públicas coorde-
nadas. Sarti et al (2020) explica que como grande medida, os Estados 
e o Distrito Federal já haviam implementado medidas no final de março 
para limitar a circulação e aglomeração de pessoas em maior ou me-
nor grau. No entanto, o Governo Federal, ao minimizar a importância 
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do distanciamento social e se opor publicamente às medidas adotadas 
por estados e municípios, prejudicou a adesão da população a elas. 

Embora o Ministério da Saúde do Brasil tenha tentado se or-
ganizar para responder desde janeiro de 2020, houve conflitos com o 
governo nacional que impediram a adoção de medidas obrigatórias 
de controle antecipado da pandemia. Assim, após a saída de dois 
ministros civis por divergências com o presidente, desde 16 de maio 
o Ministério da Saúde é administrado pelos militares e o ministro é 
um general sem experiência em saúde. Guedes et al (2022) afirma em 
seu estudo que embora algumas medidas de distanciamento físico e 
isolamento social tenham sido determinadas pelos governadores dos 
estados desde a segunda semana de março, a negação da epidemia 
pelo presidente Bolsonaro, que a chamou de “gripezinha” e saiu às 
ruas abraçando e beijando, prejudicou o cumprimento das estratégias 
de controle epidemiológico. 

Perspectivas futuras a respeito do efeito 
pandêmico na gestão de saúde do Brasil

A pandemia de covid-19 demonstrou que nenhum país estava 
preparado para sofrer um grande problema de saúde, desta forma 
os sistemas de saúde mesmo com dificuldades conseguiam mano-
brar os atendimentos em todos os setores que vão desde atenção 
primária à atenção secundária. Castro (2021) as estruturas dentro 
do sistema de saúde precisam ser viáveis e estarem prontas para 
atender todos e qualquer tipo de paciente. Essas estruturas estão 
organizadas dentro do sistema público de saúde como primária, se-
cundária e terciária, cabendo a cada uma, uma estrutura diferente 
para diferentes tipos de atendimentos.
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A pandemia de covid-19 demonstrou a ineficácia dentro do sis-
tema público de saúde, ou seja, falta de leitos, falta de oxigênio, falta 
de unidades de terapias intensivas, precariedade na atenção primária, 
falta de equipamentos simples como luvas e máscaras, porém o prin-
cipal de todos falta de profissionais. Werneck, Carvalho (2020) a falta 
de estrutura em todos os ramos de atenção à saúde foi o principal 
problema encontrado no sistema assistencial do brasil, haja vista que o 
grande número de óbitos encontrados em todos os estados da federal 
foi justamente a falta de leitos e oxigênios.

Em meados de 2020 com a descoberta de vacinas e algumas 
medidas terapêuticas disponíveis o número de pacientes com covid-19 
começou a diminuir entretanto não se extinguiu, porém ficou mais con-
trolada. Os hospitais começaram novamente a se reorganizar e se pre-
parar para o futuro. Daumas et al (2020) afirma em seu estudo que o 
maior aprendizado desta pandemia é entender que a qualquer momento 
uma nova guerra biológica pode surgir novamente, com um novo vírus, 
com uma nova patologia, com algo que ao olho do ser humano pode ser 
simples mais que pode fazer uma grande diferença no futuro.

Em tempos atuais hospitais estão mais equipados, municípios 
que nunca viram unidades de terapia intensiva começaram a oferecer 
este tipo de serviço, a atenção primária está cada vez mais capacita-
da, novos estudos começam a surgir. Farias et al (2020) afirma que a 
pandemia de covid-19 precisou entrar em prática para que governos 
precisassem olhar para o sistema de saúde pública com outro olhar, 
ou seja, que deixasse de ver o sistema público de saúde apenas com 
um olhar político.

Durante o ano se ouviu que o sistema de saúde do brasil era 
algo precário ou desfasado, sem medicamentos, sem material ou se ti-
nham estavam quebrados. Ao se deparar com inúmeras reportagens se 
mostra que quando um material hospitalar está com problemas, os ór-
gãos responsáveis já ficam atentos para consertar, haja vista que agora  
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entendem a importância dele. Lima et al (2020) explica que a saúde pú-
blica começou a ser priorizada em todos os seus contextos, não mais 
como algo complementar. A pandemia demonstrou que se não colo-
car a saúde como prioridade talvez em uma próxima pandemia o efeito 
pode ser ainda maior, portanto é necessário que se aprenda com esta 
que foi devastadora e uma das maiores de todos os séculos.

Muitas pessoas morreram, entre jovens, crianças, adultos e ido-
sos. A pandemia não escolhia que ia a óbito, simplesmente aconte-
cia, sendo assim inúmeros estudos começaram a ser feitos para que 
se pudesse entender como o vírus atuava em cada tipo de paciente, 
com o tempo as mais conceituadas revistas científicas já possuíam 
inúmeros dados científicos sobre a patologia. Moraes (2021) cientifi-
camente os estudos demonstraram caminhos para que se pudesse 
acertar adiante a patologia, os estudos serviram de base tanto para a 
área mais simples que era assistencial como para mais complexas que 
eram as cirurgias ou até mesmo para aqueles que sequer vieram ao 
mundo como é o caso da obstetrícia.

A pandemia de covid-19 demonstrou que o Brasil não estava 
preparado para se defender de uma crise de saúde e que precisou 
aprender com inúmeras mortes a diferença de uma simples gripe para 
algo muito mais sério. Oliveira et al (2020) explica que até o presente 
momento os dados apresentados explicam que a pandemia desace-
lerou no Brasil, entretanto é necessário que investimentos no setor de 
saúde sejam feitos mais e mais, pois já se passa a terceira onda e é 
preciso estar preparado caso algo mude neste quadro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia alterou profundamente a saúde da população 
mundial, inclusive a do Brasil e teve impacto nos determinantes da 
saúde pública, aumentando as desigualdades na saúde e gerando 
situações de risco que terão de ser abordadas num futuro imedia-
to. As informações sobre a incidência são provenientes de sistemas 
de vigilância que necessitam de diagnóstico laboratorial para confir-
mação da infecção, sendo limitados pelo acesso e extensão desses 
recursos. Por esse motivo, os países com mais recursos de saúde e 
maior cobertura de sua população são os que apresentam os maio-
res números de carga de infecção, mas ao mesmo tempo são os que 
apresentam menor taxa de letalidade entre os casos notificados. O 
impacto do COVID-19 está intimamente ligado ao das medidas de 
controle implementadas e que levaram ao confinamento de grande 
parte da população por longos períodos de tempo.

Medir o impacto de todas essas consequências não intencionais 
na saúde global é um assunto pendente para pesquisas futuras. A co-
morbidades associada à gravidade da COVID-19 tem um claro víncu-
lo ambiental. A materialização em uma verdadeira pandemia de uma 
ameaça que havia sido anunciada repetidamente no passado deve nos 
alertar para a urgência de dar um atestado de natureza a futuras amea-
ças que possam comprometer seriamente a saúde da população.

Essa pandemia mostrou que deve-se repensar nos sistemas de 
saúde e, com eles, a importância de todas as estruturas da saúde 
pública. Por um lado, ficou clara a ficou evidente a vantagem do SUS 
em atingir esses objetivos, entretanto também ficou evidente a pre-
cariedade das estruturas de saúde desde atenção primária até a alta 
complexidade.
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Resumo:
O objetivo deste estudo foi analisar a literatura publicada no formato de artigos 
científicos entre 2020-2022 sobre a saúde mental dos profissionais da saúde 
que atuam na linha de frente da pandemia de Covid-19. Trata-se de uma revi-
são integrativa da literatura, onde foram analisados 78 (setenta e oito) artigos 
nacionais e internacionais colhidos do Portal Periódicos CAPES, publicados 
entre 2020 e 2022. Os dados foram analisados em dois momentos: primeira-
mente de forma descritiva através da elaboração de um instrumento de pes-
quisa e após, a partir da Análise de Conteúdo. Os resultados foram compilados 
em 5 categorias, sendo: 1) Principais impactos da atuação na pandemia de 
Covid-19 na saúde mental dos profissionais de saúde; 2) Principais sintomas 
presentes na saúde mental dos profissionais de saúde; 3) O desgaste mental 
dos profissionais de enfermagem que atuam na pandemia da Covid-19; 4) A 
Síndrome de Burnout nos profissionais de saúde; 5) Principais estratégias de 
enfrentamento dos profissionais de saúde para lidar com as demandas de 
saúde mental na pandemia de covid 19.  Os profissionais de saúde que estão 
na linha de frente têm apresentado um desgaste na sua saúde mental devido 
aos desafios encontrados em suas práticas, apesar de se apresentar estraté-
gias de intervenção, ainda é preciso que se tenha uma atenção voltada para a 
saúde mental dos profissionais de saúde. 

Palavras-Chave: Saúde Mental; Profissionais de Saúde; Pandemia; Covid-19. 
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INTRODUÇÃO

Na cidade de Wuhan, na província de Hubei, na China foi o local 
onde foi reportado o surto da Covid-19 em dezembro de 2019, que con-
tinuou a se espalhar por outros países, sendo então classificada como 
pandemia, em março de 2020, pela Organização Mundial de Saúde 
(CRODA; GRACIA, 2020).  Com isolamento social imposto, a ideia era 
de minimizar a curva de propagação do vírus, o que em tese evitaria o 
colapso do sistema de saúde, porém devido o contágio ser rápido e a 
grande quantidade de pessoas adoecendo ao mesmo tempo, o colapso 
nos sistemas de saúdes foi iminente (AQUINO et al., 2020). 

Por conta desse estresse crônico, é natural que as pessoas 
apresentem sofrimento psíquico e transtornos mentais relacionados ao 
contexto pandêmico. Outro fator que pode ter contribuído para as sen-
sações de insegurança e medo foram as constantes notícias falsas a 
respeito da Covid-19, as chamadas fakes News. Segundo Axel Gelfert 
(2018) a definição de fake news é a apresentação de informações falsas 
ou enganosas como notícias, na qual apresentam estas informações de 
propósito. Algumas das fake News a respeito da Covid mais comuns 
foram por exemplo o uso de medicamentos ineficazes para curar ou pre-
venir a doença, que seria letal apenas para idosos; ou a noção de que 
pessoas sintomáticas transmitiriam o vírus; a ideia de isolamento vertical 
como argumento contra o distanciamento social, alimentos milagrosos 
e etc. Devido ao surgimento dessas constantes fake news, houve uma 
certa desconfiança e dúvida pelas pessoas em relação às estratégias de 
enfrentamento à pandemia e em especial à vacinação.

O primeiro sequenciamento genético do vírus no Brasil foi coorde-
nado por Jaqueline Goes de Jesus, uma mulher negra, doutora formada 
pela Universidade Federal da Bahia, pelo Programa de Patologia Huma-
na e Experimental, parceria entre a UFBA e a Fundação Oswaldo Cruz 
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– Fiocruz Bahia (PgPAT/UFBA-Fiocruz). O trabalho foi realizado pelo ins-
tituto Adolfo Lutz, em parceria com a Universidade de São Paulo e a 
Universidade de Oxford (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2020). 

A partir de sequenciamentos como esse, a corrida pelo desen-
volvimento de vacinas foi iniciada. Em meados de março de 2020 a 
primeira candidata para vacina entrou em testes clínicos em humanos, 
apesar disso é no final de 2020 que saem os primeiros resultados re-
lacionados às fases finais dos estudos clínicos, portanto um número 
restrito de 18 vacinas aparece para a produção na condição de uso 
emergencial no mundo. A maioria destas vacinas são de grupos em-
presariais. Em janeiro de 2021, foi administrado no Brasil a CoranaVac, 
primeira vacina aprovada para uso, de forma emergencial, no país. A 
administração da vacina se deu primeiramente nos grupos prioritários 
(idosos) e foi ampliando a abrangência para grupos diversos (profis-
sionais da saúde, portadoras de comorbidades, puérperas, gestantes, 
entre outros). Após, foram aprovadas no país a vacina da AstraZeneca, 
Pfizer e por fim Janssen, que juntas, são as quatro vacinas que o Brasil 
tem utilizado na imunização contra a Covid-19.  

É possível perceber que a pandemia de Covid-19 teve impacto 
em diversas áreas da sociedade, demandando um esforço coletivo para 
o seu enfrentamento. Nesse contexto, damos destaque aos profissionais 
de saúde que foram convocados a atuar na linha. Dentre as diversas 
possibilidades de abordar os impactos da pandemia na atuação e saú-
de desses profissionais, nos debruçamos sobre o impacto do cenário na 
saúde mental (SM) desses sujeitos. De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde, o conceito de saúde consiste em um estado completo 
tanto do bem estar físico como também mental e social e não em apenas 
na ausência de doença ou enfermidade. E a SM consiste em um estado 
de bem estar no qual o ser humano percebe suas próprias habilidades 
e pode lidar com o estresse do dia a dia e consegue trabalhar de forma 
produtiva e também contribuir para sua comunidade.
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Os profissionais de saúde, de maneira geral, lidam diariamen-
te com fatores estressantes no ambiente de trabalho, que se exacer-
baram com a explosão da emergência sanitária da Covid-19. Fatores 
como o medo de contaminação e/ou de infectar terceiros, cansaço 
físico extremo, estresse, condições insalubres de trabalho, carência 
de equipamentos de proteção individual (EPI), a não existência de am-
bientes físicos adequados, falta de recursos humanos, entre outros, 
contribuem para a fragilização da SM desses profissionais (TEIXEIRA et 
al., 2020; DANTAS, 2021). Para exemplificar essa questão, resgatamos 
uma reportagem veiculada pelo Portal G1 (2021), onde, por exigên-
cia de gestores da Prevent Sênior, muitos profissionais de saúde esti-
vessem trabalhando mesmo infectados pelo coronavírus e que ainda 
receitassem medicamentos sem eficácia comprovada para pacientes 
acometidos pela doença (inclusive para aqueles com comorbidades).

Psicoterapeutas destacam que as sequelas da pandemia na SM 
dos profissionais de saúde são devido ao esgotamento físico e mental 
podem desenvolver problemas como a síndrome de Burnout (SB) e 
transtornos de ansiedade. A SB é definida como também a síndrome 
do esgotamento profissional, onde uma resposta emocional, que sur-
ge das situações de estresse crônico, decorrente de relações interpes-
soais intensas no local de trabalho, gerando graves problemas psico-
lógicos e físicos ao trabalhador. Foi caracterizada como um processo 
e possui três dimensões que caracterizam a SB: Exaustão Emocional, 
Despersonalização e reduzida Realização Profissional. 

A Exaustão Emocional refere-se à sensação do esgotamento 
físico e mental do indivíduo, onde o ser humano tem a sensação de não 
conseguir recarregar ou reabastecer as energias, isso ocorre devido ao 
intenso contato diário com problemas de outras pessoas. A Desperso-
nalização, por sua vez, se caracteriza pela insensibilidade emocional, 
desenvolvimento de atitudes negativas, tratamento impessoal e frio, 
direcionadas tanto aos pacientes como aos colegas de trabalho. Por 
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último, a reduzida Realização Profissional é caracterizada por uma au-
toavaliação negativa associada à insatisfação, baixa autoestima e à in-
satisfação com suas atividades relacionados ao trabalho, consequen-
temente surgindo a sensação de abandonar a profissão, pois sente 
que se tornou outra pessoa, diferente, fria e descuidada, o que acaba 
levando o profissional à depressão.

Um estudo realizado pela Fiocruz Mato Grosso do Sul, em par-
ceria com a Fiocruz Brasília, que teve como objetivo analisar o impacto 
da pandemia de Covid-19 na SM dos trabalhadores da saúde das ca-
tegorias de enfermagem, odontologia, medicina, farmácia e fisioterapia 
do Distrito Federal, sugeriu que 65% dos participantes apresentaram 
sintomas de transtorno de estresse, 61,6% de ansiedade e 61,5% de 
depressão. Sintomas de ansiedade classificados como extremamente 
severos foram relatados por 33,8% dos participantes. Esse percentual 
foi de 21,4% e 19,5%, respectivamente, para sintomas extremamente 
severos de depressão e estresse. (FIOCRUZ BRASÍLIA, 2022). Assim, 
o objetivo deste estudo foi analisar a literatura publicada no formato 
de artigos científicos entre 2020-2022 sobre a SM de profissionais da 
saúde que atuam na linha de frente da pandemia de Covid-19.

METODOLOGIA

O estudo consiste em uma revisão integrativa (RI), que trabalhou 
com dados teóricos e empíricos, seguindo o proposto por Whittemore 
e Knafl (2005), a partir dos seguintes passos:

1) Identificação do problema: O objetivo desta revisão foi anali-
sar a literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2020-
2022 sobre a SM de profissionais da saúde que atuam na linha de 
frente da pandemia de Covid-19.
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2) O segundo passo corresponde a coleta dos dados. Dessa 
forma, os passos da coleta neste estudo iniciaram-se na definição 
dos descritores de busca, sendo “Saúde Mental” e “Profissionais da 
Saúde” e “Pandemia de Covid-19”, validados nos Descritores da Bi-
blioteca Virtual de Saúde (Dec’s BVS). Os portais de coleta foram o 
Portal Periódicos CAPES e a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), es-
colhidos devido ao seu caráter de acesso público aos artigos cien-
tíficos, mas também por apresentarem estudos interdisciplinares, 
considerando que o tema da revisão pode ser estudado do ponto de 
vista da saúde e das ciências humanas/sociais. A coleta foi realizada 
entre os dias 10 e 14 de junho de 2022. 

Os critérios de inclusão adotados foram: Artigos publicados em 
revistas indexadas revisadas por pares sobre o tema da pesquisa, pu-
blicados nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola (os descritores 
foram devidamente traduzidos para espanhol e inglês no momento da 
coleta), entre janeiro de 2020 a junho de 2022 (momento da coleta), den-
tro do critério de relevância da base, sendo entendido como o retorno 
dos 50 artigos mais citados, que nos permitiu uma coleta com melhor 
qualidade, otimizando o tempo da autora. Como critérios de exclusão, 
removemos outras formas de publicação (artigos de jornal, artigos de 
anais de eventos, artigos de jornais e outros veículos midiáticos não 
científicos, livros, dissertações, tese, editoriais, resenhas e afins). O total 
de resultados coletados foi de 316, tratados da seguinte maneira: 

No Portal Periódicos CAPES, com a aplicação dos descritores 
em língua portuguesa emergiram 266 resultados, onde os 50 mais ci-
tados dentro do critério de relevância da CAPES foram coletados. Com 
os descritores em língua inglesa (“Mental health and healthcare wor-
kers and covid-19 pandemic”), emergiram 9601 resultados, onde os 50 
primeiros foram coletados, seguindo o mesmo critério e com a aplica-
ção dos descritores em língua espanhola (Salud mental Y trabajadores 
de la salud Y la pandemia de covid-19), emergiram 235 resultados, 
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onde os 50 mais citados foram coletados. Na Biblioteca Virtual de Saú-
de, com a aplicação dos descritores em língua portuguesa emergiram 
134 resultados, onde os 50 mais citados foram coletados. Com os 
descritores em língua inglesa (“Mental health and healthcare workers 
and covid-19 pandemic”), emergiram 2203 resultados, onde os 50 pri-
meiros foram coletados, seguindo o mesmo critério e com a aplicação 
dos descritores em língua espanhola (Salud mental Y trabajadores de 
la salud Y la pandemia de covid-19), emergiram 66 resultados, onde, 
devido ao pequeno número de resultados, todos coletados. 

3) O terceiro passo correspondeu a avaliação dos dados co-
letados. Assim, foram lidos os títulos, palavras-chave e resumos dos 
316 resultados coletados. Nessa etapa, foram excluídos os resultados 
que não estavam no formato de artigos científicos, mas que estavam 
indexados nas bases. Assim, foram excluídos aqui 22 resultados (2 
dissertações de mestrado e 20 editoriais). Também foram excluídos 
196 artigos que não apontavam para os objetivos da revisão. Restaram 
então 98 artigos, que foram descritos em uma planilha do Microsoft Ex-
cel para a exclusão dos artigos repetidos entre as bases, onde quatro 
artigos foram excluídos.

4) A quarta etapa diz respeito à análise e interpretação dos da-
dos: Para essa, restaram 94 artigos, os quais passaram por leitura 
completa. Para apoio na leitura, foi elaborado um instrumento, chama-
do “protocolo de RI”, que nos auxiliou na análise descritiva inicial dos 
artigos. Este protocolo baseia-se no estudo de Evans e Pearson (2001) 
e conteve: a pergunta da revisão, os critérios de inclusão e as estraté-
gias de busca, assim descritos:  i) a identificação (título do artigo, título 
da revista em que foi publicado o artigo, área do periódico, base de 
dados, ano e autores e país da publicação); ii) metodologia do estudo; 
iii) as principais considerações/resultados e pergunta da pesquisa e iv) 
um campo para que se justifique caso o estudo seja excluído da amos-
tra final. Após a análise, o revisor deu seu parecer de “selecionado” ou 
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“não selecionado” para cada artigo, seguindo o critério de relevância 
do estudo para a amostra e se ele contemplava a temática proposta 
de forma integral. Nessa etapa foram excluídos 16 (dezesseis) artigos, 
por não contemplarem o tema deste estudo.

O universo final desta revisão foi composto por 78 (setenta e 
oito) artigos e para analisar os dados extraídos destes, foi utilizado o 
procedimento de Análise de Conteúdo. Esse procedimento organiza-
-se em três fases, segundo Bardin (2011): I) Pré-Análise: É a organiza-
ção de todos os materiais utilizados na coleta dos dados (correspon-
dente à organização e leitura dos artigos no protocolo). II) Exploração 
do Material: que consiste nas operações de codificação em função das 
regras que já foram previamente formuladas (após a leitura no protoco-
lo, criou-se as categorias). III) Tratamento dos resultados: É a fase de 
análise propriamente dita, onde os resultados brutos serão tratados de 
maneira a serem significativos.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Como os resultados, descrevemos a seguir as características de 
cada artigo selecionado na amostra desta revisão. Quanto ao idioma no 
qual os artigos foram publicados, 31 na língua portuguesa, 30 em língua 
inglesa e 17 na língua espanhola. Quanto aos países das publicações 
o Brasil surgiu com 29 publicações, seguido do Reino Unido com 11 
publicações, Estados Unidos com 10 publicações, Suíça com 7 publi-
cações, Colômbia e Espanha cada uma com 6 publicações, Chile com 3 
publicações, após isso, Argentina, Espanha, Cuba, Porto Rico e Portugal 
cada uma com 1 publicação. Quanto aos anos da publicação, 13 artigos 
foram publicados em 2020, 30 em 2021 e 37 em 2022. 
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As áreas dos periódicos foram: Saúde, Enfermagem, Saúde Pú-
blica, Serviços de Saúde, Psicologia, Ciências da Saúde, Psicologia do 
trabalho e dos Processo Organizacionais, Medicina, Administração, Saú-
de Ocupacional e Ambiental, Psicoterapia e a área psiquiátrica.   Quanto 
ao método dos estudos, 36 artigos usaram o método quantitativo, 16 
utilizaram método qualitativo, 10 utilizaram método quali-quantitativo, 5 
utilizaram revisão sistemática, 4 utilizaram método de relato de experiên-
cia, 3 utilizaram o método revisão da integrativa, 3 utilizaram o método 
da revisão da narrativa e 1 utilizaram o método do ensaio. 

A partir do que foi descrito, será mostrado as categorias dos 
resultados da revisão, utilizando a técnica da análise de conteúdo.

Principais impactos da atuação  
na pandemia de COVID-19 na SM  
dos profissionais de saúde 

Em resumo, os resultados apresentados sugerem que o aumen-
to de jornadas de trabalho, medo de contaminação, isolamento social, 
acrescido da falta de equipamentos, de proteção individual e de proto-
colos estabelecidos têm contribuído para o desgaste mental dos profis-
sionais de saúde que atuam na linha de frente da pandemia.  Segundo 
Baptista et al (2022) a pandemia de Covid-19 impôs aos trabalhadores 
de saúde uma mudança brusca e impactante no processo de trabalho. 

De acordo com Ferreira e Brust-Renck (2021), diversos fatores 
podem contribuir para o sofrimento psíquico, já que ele é vivido de 
maneira subjetiva. O estudo demonstra que as longas jornadas de 
trabalho aliado a desvalorização profissional e a falta de descanso 
tem contribuído para o sofrimento psicológico destes profissionais. 
Os desgastes físicos e psíquicos surgem da preocupação emocio-
nal do dia a dia do trabalho, que acaba levando ao surgimento da 
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ansiedade, depressão e estresse na SM destes trabalhadores que 
atuam na área da saúde, pois acabam não tendo tempo de quali-
dade de vida. (ARIZA-MONTES et al., 2022). Entretanto, as medidas 
de distanciamento social impostas pela situação pandêmica podem 
estar ligadas à ocorrência de sintomas de estresse, depressão e an-
siedade e é algo a ser investigado nos profissionais brasileiros (DU 
et al., 2020; LI et al., 2020; SHAH et al. 2020; SOUZA; SOUZA, 2020; 
TENGILIMOĞLU et al, 2021, ZHENG et al., 2021). 

Desta forma, neste estudo, observamos que o aumento da car-
ga horária, falta de EPIs e de equipamentos para assistência aos aco-
metidos pelo vírus versus a tentativa de contemplar um grande número 
de pacientes; a necessidade de tomar decisões sobre manter suporte 
ventilatório a pacientes críticos com pouca chance de sobreviver ver-
sus optar por quem tem mais chances; o pouco tempo para descanso 
versus o tempo para regeneração natural do corpo; o medo do con-
tágio e a segurança de familiares versus o dever médico de dar assis-
tência foram os principais dilemas enfrentados pelos profissionais de 
saúde. Outros dilemas como medo de contágio e de contaminar seus 
familiares em contraponto à necessidade de cumprir com seu dever 
pode ocasionar um conflito na SM dos profissionais. Existem também 
os chamados dilemas éticos onde os profissionais de saúde vivenciam 
situações difíceis na prática clínica em saúde para as quais as possí-
veis soluções podem ser pouco atraentes ou resolutivas e requerem 
o uso de um raciocínio moral e ético mais elevado (LIMA et al, 2022). 

A literatura relata que os profissionais que diretamente atuam 
em contato ao vírus da Covid-19, nas diferentes áreas relacionadas à 
saúde, segurança, transporte de pessoas e produtos e nos diferentes 
tipos de contribuição de serviços relatam exaustão, redução da em-
patia, ansiedade, irritabilidade, manifestação de sintomas de estresse 
agudo, insônia e decaimento de funções cognitivas e do desempe-
nho (BARROS-DELBENET et al., 2020). As vivências hospitalares de  
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sofrimento e morte, modificação de rotinas são fatores que causaram 
um impacto negativo na vida dos profissionais de saúde (HUARCAYA-
-VICTORIA et al., 2022). O Quadro 01 resume o discutido nesta categoria:

Quadro 01 - Principais pontos de impactos atuantes na 
pandemia de Covid-19 na SM dos profissionais de saúde

• Aumento da carga de trabalho e pouco descanso;
• Medo de contaminação e de contaminar os familiares;
• Falta de material adequados para a realização do trabalho;
• A desvalorização por parte das instituições em que trabalham.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Principais sintomas presentes  
na SM dos profissionais de saúde

Através da literatura, foi observado que a depressão, ansiedade 
e estresse têm sido os diagnósticos mais presentes na realidade dos 
profissionais de saúde atuantes na pandemia. Um estudo realizado em 
um dos primeiros Centro de Referência em Testagem para Covid-19 
no Rio de Janeiro (BR), onde 2.996 trabalhadores na área da saúde 
participaram, foi constatado que cerca de metade dos profissionais de 
saúde demonstraram algum grau de estresse, ansiedade ou depres-
são, seja leve, moderado ou leve. Eles relatam também que houve uma 
ligação entre a percepção de risco de adoecimento por Covid-19 e os 
sintomas de depressão, ansiedade e estresse. Foi observado que os 
resultados mostraram associações mais fortes à medida que aumenta-
va a classificação de gravidade de cada sintoma avaliado (SILVA-COS-
TA; GRIEP; ROTENBERG, 2022).  

Um outro estudo realizado com 403 profissionais em Nepal, du-
rante a pandemia apresentou vários pontos como medo, ansiedade 
e pensamentos obsessivos sobre o vírus, como fatores de risco para 
estresse psicológico nos profissionais de saúde (ATREYA et al. 2022). 
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Segundo Ornell et al. (2020) é visível os impactos da pandemia 
da Covid-19 na SM dos profissionais da saúde, dentre os quais os prin-
cipais sintomas apresentados são o aumento de estresse, ansiedade 
e depressão. É possível perceber as consequências da pandemia na 
SM, porém não é contabilizado o fardo dos danos sofridos para com os 
profissionais de saúde. Segundo Vieira, Anido e Calife (2022), se não 
houver uma preocupação real em relação ao SM dos profissionais de 
saúde, isso pode acabar afetando não apenas o seu modo de traba-
lhar como também outras áreas de suas vidas. 

O ambiente de trabalho é abordado na literatura como um lugar 
que acaba gerando ansiedade, estresse e depressão nos profissio-
nais de saúde, pois existem diversas variáveis que acabam desenca-
deando este quadro, como por exemplo ter que lidar diariamente com 
os pacientes, familiares, chefes e rotinas, além de se trabalhar com 
a incerteza. Segundo Nazar et al (2022) o ambiente de trabalho tem 
sido um fator importante para gerar transtornos mentais. Portanto, os 
trabalhadores na área da saúde estão entre os grupos mais afetados 
pelo lugar em que trabalham. Como consequência direta da pandemia 
de Covid-19, por estarem expostos a fontes crônicas e múltiplas de 
estresse psicológico, os profissionais de saúde constituem uma popu-
lação vulnerável ao sofrimento psíquico. 

Guilland et al. (2022) descreve que sintomas de depressão e an-
siedade têm sido vivenciados pelos trabalhadores da saúde brasileiros 
corriqueiramente e Li et al (2022) relata que a exposição ao trauma aca-
ba gerando depressão nos profissionais de saúde que estão na linha 
de frente da Covid-19. O Quadro 02 resume os fatores de desgaste 
para profissionais de saúde.
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Quadro 02 – Principais fatores para o desgaste 
mental dos profissionais de saúde

• Ambiente de trabalho;
• Contato direto com pacientes infectados pela covid-19;
• A incerteza do trabalho;
• Vulnerabilidade ao Estresse, Sintomas de Ansiedade, Solidão e 

Irritabilidade tiveram o potencial para diminuir a satisfação no tra-
balho e são frequentes na saúde mental dos profissionais;

• Esgotamento.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

O desgaste mental  
dos profissionais de enfermagem  
que atuam na pandemia da COVID-19 

A literatura sugere que dentre os profissionais da área da saúde, 
os enfermeiros representam a classe profissional mais afetada pelo 
sofrimento psíquico, pois apresentam com frequência sintomas de es-
tresse, depressão e ansiedade relacionados à intensidade do trabalho 
que fazem. Segundo Alves et al (2022), é comprovado que os profissio-
nais da enfermagem que estão na linha de frente no atendimento com 
pessoas infectadas pela Covid-19, acabam se expondo a um alto risco 
de infecção e apresentam sintomas graves de adoecimento psíquico. 

Em um estudo realizado em um hospital privado do Paraná (BR), 
com a participação de 132 profissionais de enfermagem, foram encon-
trados 48% sinais de depressão, 52% sinais de ansiedade e 52% sinais 
de estresse nos profissionais. Em relação à qualidade de sono, 75% da 
população apresentou distúrbios do sono, 68% relataram insônia. Os 
autores deste estudo relatam que a percepção de risco impactou de 
forma negativa os profissionais de enfermagem, visto a alta propaga-
ção do contágio e mortalidade do COVID-19 entre eles. Desta forma, 
a área da enfermagem apresentou maior tendência para adoecimento 
mental (MAIER, KANUNFRE, 2021).
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Outro estudo, que contou com a participação de 490 profis-
sionais de enfermagem atuantes nos serviços de média e alta com-
plexidade do estado do Rio Grande do Norte (BR), relatou que 38% 
apresentaram sintomas graves de depressão, 39,6% de ansiedade e 
62,4% apresentaram a SB. Os autores deste estudo observam que, 
mais de um terço dos profissionais de enfermagem foram impactados 
pela Covid-19, onde percebe-se uma elevada predominância de sinto-
mas da SB, como também ansiedade e depressão (NASCIMENTO et 
al., 2021). A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é um local de trabalho 
hostil para os profissionais de saúde, principalmente para os profissio-
nais de enfermagem, pois além de ter que assumir o papel de lideran-
ça na equipe, possuem um contato mais direto com os pacientes em 
condições críticas, onde se exige maior agilidade e rapidez em suas 
ações, fatores estes, que são responsáveis por grande desgaste físico 
e mental desses profissionais (SANTOS; GUEDES, 2019).

Segundo Moreira e Lucca (2020), a enfermagem enfrenta pro-
blemas relacionados à sobrecarga de trabalho e as suas más con-
dições, falta de recursos e baixa valorização profissional, o aumento 
de profissionais contaminados e afastados que acaba contribuindo 
contribui para a sobrecarga das equipes de saúde e contribui para 
o esgotamento psíquico da equipe de enfermagem. Existem relatos 
de adoecimento psíquico como ansiedade generalizada, depressão, 
ataques de pânico, SB ou esgotamento profissional.

Amaral et al. (2022) descreve a importância de se ter um planeja-
mento na execução do suporte ético-emocional para com os profissio-
nais de enfermagem que estão na linha de frente da pandemia da Co-
vid-19. Através de um relato de experiência feito com 241 profissionais 
de enfermagem, foram declarados sentimentos, emoções, vivências e 
problemas oriundos do cotidiano de trabalho da enfermagem diante do 
contexto pandêmico. Tais problemas reforçam a eminência, a urgência 
e o valor que o suporte desses profissionais teve e tem para a preserva-
ção da vida. Os autores deste estudo relatam que os atendimentos em 
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SM voltados aos profissionais de enfermagem culminaram na redução 
de sentimentos negativos; na percepção aumentada (identificação de 
potenciais ameaças e contextos de “gatilhos”); na valorização pessoal; 
no autoconhecimento e autocuidado (AMARAL et al., 2022).

A literatura relata uma piora no estado de SM dos profissionais de 
enfermagem relacionada à carência de equipamento de proteção indi-
vidual; a vulnerabilidade na definição dos protocolos e dos fluxos para 
monitorar de forma eficaz as infecções; ao aumento de carga de tra-
balho e também por não possuir uma formação profissional adequada 
para enfrentar essa crise sanitária da covid-19 e a imprecisão em relação 
aos parâmetros terapêuticos. Luz et al (2021) descreve que a área da 
enfermagem executa tarefas cansativas, além de extensas jornadas de 
e acompanhadas de plantões exaustivo, o que acaba possibilitando os 
profissionais ao risco de desenvolvimento da SB. O Quadro 03 apresen-
ta pontos de desgaste da SM para profissionais da enfermagem.

Quadro 3 – Os principais pontos do desgaste mental dos profissionais 
de enfermagem que atuam na pandemia da Covid-19

• A presença de ansiedade, estresse, depressão culminando no de-
senvolvimento de SB na saúde mental dos enfermeiros;

• Plantões exaustivos;
• A falta de uma formação adequada para lidar com a crise pandêmica;
• Carência de equipamentos adequados para prevenção;
• Contato direto com os pacientes da Covid-19 e com seus familiares;
• O isolamento social e a insegurança;
• O aumento de hábitos tóxicos;
• Cansaço físico.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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A Síndrome de Burnout  
nos profissionais de saúde

É abordado na literatura que dentre os três fatores presentes no 
Burnout, a que mais se destacou foi a exaustão emocional, seguido da 
despersonalização e da baixa realização pessoal. Segundo Mavrovou-
nis et al. (2022), a SB   é uma dificuldade psicossocial conhecida que 
tem sido cada vez mais visível em profissões exigentes e é causado 
pela má administração do estresse crônico no local de trabalho.

Uma pesquisa realizada com 109 profissionais que trabalharam 
em unidades da COVID-19 na Grécia, foi possível ver que 71,6% dos 
participantes tiveram uma pontuação da SB alta, enquanto 20,5% tive-
ram uma pontuação moderada e 7,9% tiveram uma pontuação baixa. 
É visível as consequências do estresse psicológico, conforme indicado 
pelo nível da SB (MAVROUNIS et al., 2022). 

Kamali et al. (2022) destaca que a SB ocupacional se trata de 
um problema global na área da saúde, pois afeta a SM e bem-estar dos 
profissionais de saúde, bem como influencia na menor motivação para 
fornecer serviços de saúde, redução da qualidade do atendimento pres-
tado aos pacientes, maior número de erros médicos e aumento índice 
de absenteísmo e rotatividade no momento da pandemia. Além disso, 
os profissionais de saúde com a SB são mais propensos a se sentir 
insatisfeitos com seus cargos e até mesmo procurar outros.  Horta et 
al (2021) descreve que há um prevalecimento de sofrimento psíquico, 
estresse percebido e SB na saúde mental dos profissionais de saúde. 

A literatura destaca que fatores como alta carga de trabalho, fal-
ta de flexibilidade de horário, carga de tarefas administrativas e preocu-
pação com a segurança no local de trabalho têm sido conhecidos por 
contribuir para o burnout. Maunder et al. (2022, p. 9) afirmam que “[...] 
as taxas de burnout e sofrimento psicológico aumentam e diminuem 
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em um padrão possivelmente atribuível a mudanças nos estressores 
em nível comunitário e organizacional [...]”. O Quadro 04 aponta fato-
res relacionados à SB em profissionais de saúde atuantes na pande-
mia de Covid-19.

Quadro 04 – Principais pontos da SB nos profissionais de saúde

• Exaustão emocional;
• Despersonalização;
• Baixa realização pessoal;

• Jornadas de trabalho longa;
• Preocupação com sua seguran-

ça no local de trabalho;  
• Qualidade de sono;

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Principais estratégias  
de enfrentamento dos profissionais  
de saúde para lidar com as demandas de 
SM na pandemia de COVID-19

A literatura destaca a importância de se conhecer o estado da 
SM dos profissionais de saúde por parte das instituições e comunidade 
científica, para que se tenha soluções rápidas e imediatas na gestão 
clínica e psicossocial tendo em vista diminuir os graus de ansiedade 
e de outros fatores que possam interferir na SM e formação destes 
profissionais. Herense, Perdomo e Fernandes (2021) relatam estraté-
gias individuais e coletivas para promoção de saúde mental dos pro-
fissionais de saúde, tais como meditação antes do plantão, orações e 
mudança provisória de domicílio para a proteção dos seus familiares.

Dessa forma, é de suma importância propor estratégias que vi-
sem à garantia de ações de biossegurança, proteção, organização e 
condições de trabalho apropriadas a todos os profissionais, indepen-
dentemente da categoria ou vínculo institucional. Kulluman et al. (2022) 
propõe estratégias para investir na SM e no bem-estar dos profissionais  
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de saúde, como o aprimoramento das evidências de pesquisa e a cria-
ção de novos serviços de SM e apoio social como parte de futuros 
planos de pandemia, além do aprimoramento da transparência e o 
desenvolvimento de informações e comunicação de risco como parte 
da prevenção de infecções por Covid-19. 

Silva-Júnior et al (2021) descrevem que os aspectos psicosso-
ciais do trabalho tiveram forte associação com uma piora nos sintomas 
de sofrimento psíquico. Portanto, é necessário um mapeamento em 
relação aos serviços de saúde que tenham esses aspectos para traçar 
ações de promoção da SM e prevenção do desgaste emocional nos 
diversos níveis de atenção.

A literatura aborda também o instrumento RESTORE (Recove-
ring from Extreme Stressors Through Online Resources and E-health), 
pois se trata de uma estratégia de intervenção transdiagnóstica online 
que inclui intervenções cognitivo-comportamentais. Foi especificamen-
te projetado para melhorar os sintomas de ansiedade, depressão e 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) associados a estresso-
res relacionados ao Covid-19. Segundo Trottier et al (2022), o RES-
TORE é uma intervenção de SM, guiada e autodirigida, baseada em 
terapias cognitivo-comportamentais baseadas em evidências para in-
divíduos expostos a experiências traumáticas ou outras experiências 
extremamente estressantes. 

É possível perceber os impactos da Covid-19 na SM dos pro-
fissionais de saúde, onde diversos fatores como estresse durante a 
continuidade da pandemia, podem gerar dificuldades no trabalho, o 
que acaba tendo impacto não apenas no controle de ações contra 
a Covid-19 como também possuem um efeito no bem-estar destes, 
posterior ao período epidêmico. Deste modo é preciso criar diretrizes 
relacionadas ao acolhimento, adesão e acompanhamento dos pro-
fissionais de saúde por meio de propostas institucionais de suporte 
às demandas emocionais. Segundo Cunha et al (2021) a principal  
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intervenção sobre a SM é garantir boas condições de trabalho e de 
descanso, entre elas a promoção de espaços agradáveis de descan-
so, com atividades de lazer e provimento de alimentação adequada. 
Também, indica a promoção de visitas de Psicólogos no momento de 
descanso e não durante o trabalho, permitindo uma escuta qualificada.

Moser et al. (2021) descreve que os profissionais de saúde que 
estão no combate à pandemia da Covid-19, precisam ter precisam 
ter a sua SM monitorada regularmente, especialmente em relação aos 
escores de depressão, ansiedade, esgotamento e risco de suicídio. 
Segundo Dawood, Tomita e Ramlal (2022, p. 12) afirmam que “[...] é 
necessário um modelo de duas frentes que atenda às necessidades 
da pandemia e também atenda às consequências pós-pandemia de 
luto, esgotamento, depressão e estresse pós-traumático”.

Reforçar o apoio social e proporcionar um ambiente de trabalho 
higiênico bem equipado para tratar pacientes com Covid-19 e prevenir 
sua transmissão provará ser uma fonte de alívio psicológico para as pes-
soas relacionadas à profissão de saúde. Aconselhamento psicológico 
e/ou psiquiátrico regular e uma plataforma oficial para expressar suas 
preocupações às autoridades de saúde e ao governo ajudarão a mitigar 
a ansiedade e o medo dos profissionais de saúde e estagiários e otimi-
zar sua produtividade. O Quadro 05 traz pontos sobre o enfrentamento 
dos profissionais de saúde em relação às suas demandas de SM.

Quadro 05 – Principais pontos de estratégia de enfrentamento 
dos profissionais de saúde para lidar com as demandas 

de saúde mental na Pandemia de COVID-19

• Linha direta 24 horas para 
apoio psicológico;

• Ferramentas de auto resga-
te por meio de aplicativos.

• Atendimento com psicólogos;
• A utilização do Restore; 
• Implantar condições de tra-

balho adequadas.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Seguindo as considerações finais deste estudo, nosso objetivo 
foi analisar a literatura sobre a SM de profissionais de saúde atuantes 
na linha de frente da pandemia de Covid-19. Foram elencados 78 es-
tudos nacionais e internacionais que discutiram diversas demandas 
que vulnerabilizam a SM desses profissionais. A revisão mostrou que 
muitos profissionais de saúde que estão na linha de frente têm apre-
sentado um desgaste e sofrimento psíquico elevados devido aos de-
safios encontrados em suas práticas, bem como tiveram exacerbados 
sintomas já pré-existentes. Os profissionais diretamente atuantes no 
combate à pandemia enfrentaram muitas adversidades em seu coti-
diano, distanciando-se da família e amigos, aumentando a jornada de 
trabalho, colocando-se em risco para cuidar de quem precisa. Tam-
bém se depararam com diversas dificuldades, apesar de terem tido um 
treinamento para observar aos que têm enfrentado situações adversas 
em um cenário específico e emocionalmente distante, se viram afeta-
dos por dificuldades muito semelhantes às dos seus pacientes, onde 
o distanciamento emocional já não era mais possível.

Destacamos em especial, a vulnerabilidade de profissionais da 
enfermagem, que foram relatados como a classe que mais sofreu im-
pactos em sua SM devido às características de sua atuação. Encontra-
mos ainda diversas estratégias para o enfrentamento das consequên-
cias da atuação contra a Covid-19 na SM dos profissionais de saúde, 
mas ainda é necessária uma maior atenção nesse aspecto.  

Como limitações, o estudo não abordou aspectos farmacológi-
cos da SM dos profissionais, visto que nosso foco se voltou às ques-
tões psicossociais. Portanto, espera-se que esta revisão integrativa da 
literatura possa contribuir como base de estudo para futuras pesquisas 
relacionadas a à saúde mental de profissionais da saúde que atuam na 
linha de frente da pandemia de COVID-19.  
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Resumo:
A pandemia da Covid-19 representa uma preocupante emergência de saúde 
pública, exigindo ações estratégicas em diversos níveis da rede de atenção 
à saúde e trouxe enormes desafios para a saúde pública, que vão além da 
fase crítica da doença e hospitalização. Sendo assim, o objetivo do estudo foi 
evidenciar os métodos utilizados para acompanhar os pacientes pós-covid, ex-
planando sobre a atuação da atenção primária à saúde (APS) no acompanha-
mento, tratamento e reabilitação dos pacientes e a partir disso conhecer qual 
o papel da atenção primária diante da pandemia provocada pela Covid-19. 
Trata de uma pesquisa quali-quantitativa. Nos resultados, observou-se que o 
trabalho dos agentes comunitários de saúde (ACS) pode ajudar a identificar 
indivíduos e famílias em situação de maior vulnerabilidade, auxiliar na entre-
ga de alimentos e outros itens essenciais, além de mobilizar os recursos da 
própria comunidade. Por fim, conclui-se que é necessário centralizar a APS 
na agenda do Ministério da Saúde para que o SUS não seja asfixiado com 
emendas constitucionais que contingenciam os parcos recursos destinados 
ao setor pela União.

Palavras-Chave: APS; Enfrentamento; Pandemia da Covid-19.
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), 
coronavírus é o nome dado a um grupo de vírus RNA envelopado, com 
alta capacidade de mutação e estrutura microscópica com espículas, 
parecida com uma coroa. É uma grande família com quatro gêneros 
distintos (alfa, beta, delta e gama) encontrada em animais como por-
cos, camelos, morcegos e gatos. Os vírus alfas e beta conseguem, 
através de mutações, atravessar a barreira interespécie, infectando os 
humanos (OPAS, 2021).

Identificada inicialmente em Wuhan, vasta capital da província 
da China Central no final de dezembro de 2019, disseminou-se de for-
ma rápida e globalmente, atingindo mais de 200 países. A Covid-19, 
doença ocasionada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) designada 
como pandemia pelas autoridades mundiais de saúde, firma-se como 
preocupante emergência global de saúde pública. A pandemia da Co-
vid-19 representa preocupante emergência de saúde pública, exigindo 
ações estratégicas em diversos níveis da rede de atenção à saúde e 
trouxe enormes desafios para a Saúde Pública, que vão além da fase 
crítica da doença e hospitalização.  

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada a 
porta de entrada do sistema de saúde. Ela agrega atividades essen-
ciais de acesso a serviços, ampliação no atendimento de qualidade, 
atividades de promoção e prevenção à saúde ligadas às ações de 
diagnóstico e tratamento oportuno e precoce de problemas, bem como 
ações para redução de cuidados especializados e prejudiciais e maior 
segurança ao paciente (SELLERA et al., 2020; MARTINS et al., 2020). 

Visando a bloquear e reduzir o risco de expansão, a APS 
deve estar envolvida no gerenciamento de risco da epidemia, atuan-
do de forma articulada com a vigilância em saúde dos municípios,  
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estabelecendo fluxos de informação, em uma via de mão dupla, para 
aprimorar a qualidade das ações.

A notificação, detecção e acompanhamento dos casos, com 
isolamento domiciliar dos casos e quarentena dos contatos são ati-
vidades centrais de mitigação da epidemia, a serem desenvolvidas 
pelas equipes de APS. O isolamento social pode ser incentivado por 
todos os profissionais da equipe, principalmente pelos agentes comu-
nitários de saúde (ACS), mobilizando lideranças e recursos locais com 
ampla divulgação de informações e realização de medidas concretas. 

A literatura tem mostrado que os ACS são importantes aliados 
no enfrentamento de epidemias (BHAUMIK et al., 2020), especialmen-
te no que diz respeito à conscientização da população e combate ao 
estigma relacionado à doença, o que realça o seu papel na difusão de 
informações corretas sobre a prevenção de COVID-19, no combate às 
fake news e no apoio a atividades educativas no território, relacionadas 
à higiene e proteção de trabalhadores e usuários nos diversos equipa-
mentos sociais, de modo que se constituam em ambientes seguros 
para a população.

Diante da emergência em saúde pública atual, há necessidade 
de desenvolvimento de estudos voltados a estratégias em níveis primá-
rios de atenção à saúde, para conhecer a situação de saúde brasileira 
no combate à pandemia e elaborar medidas de enfrentamento. Assim, 
discorremos na questão qual é o papel da atenção primária diante da 
pandemia causada pelo Covid-19? 

O objetivo do estudo foi evidenciar o papel da atenção primária 
à Saúde no acompanhamento, tratamento e reabilitação dos casos 
de Covid-19. Os objetivos secundários e específicos foram identificar 
quais os métodos utilizados para acompanhamento de pacientes pós-
-covid, explanar sobre as principais alterações advindas da Covid-19 
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e identificar quais os métodos utilizados para acompanhamento de 
pacientes pós Covid-19.

A pandemia da Covid-19 representa preocupante emergência 
de saúde pública, exigindo ações estratégicas em diversos níveis da 
rede de atenção à saúde. A pandemia causada pelo novo coronavírus 
(COVID-19) trouxe enormes desafios para a Saúde Pública, que vão 
além da fase crítica da doença e hospitalização.  

O isolamento social decorrente da pandemia trouxe grandes 
desafios para o trabalho de equipes hospitalares ou equipes multidis-
ciplinares no modelo tradicional ou presencial. A atenção primária à 
Saúde tem um papel fundamental no acompanhamento, tratamento e 
reabilitação dos casos de Covid-19. O Brasil possui um dos maiores 
sistemas de saúde universal do mundo, ancorado em uma vasta rede 
de APS, mas com problemas crônicos de financiamento, provisão de 
profissionais e estruturação de serviços. 

Apesar desses obstáculos, a APS brasileira tem obtido pon-
tos positivos que a distinguem internacionalmente. A atuação da APS 
pode ser sistematizada em quatro eixos: (i) vigilância em saúde nos 
territórios; (ii) atenção aos usuários com COVID-19; (iii) suporte social 
a grupos vulneráveis; e (iv) continuidade das ações próprias da APS.

A partir destas afirmações, o interesse sobre o tema surgiu ao 
constatar que as UBS (Unidades Básicas de Saúde) não possuem su-
porte suficiente tanto em material quanto em profissional para o acom-
panhamento adequado para esse tipo de paciente.
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REVISÃO TEÓRICA

Atenção Primária à Saúde 

A saúde pública assim como outros temas importantes pos-
suem inúmeras definições e conceitos, porém, as suas finalidades e 
importância quando comparados a outros campos de estudo é gran-
diosamente destacada devido ao seu conceito abranger uma ação co-
letiva dentro do Estado e da Sociedade Civil com o objetivo de estar 
totalmente voltada a melhoria das condições de vida dos indivíduos e 
das comunidades. Além disso, possui estratégias que ultrapassam os 
limites de atendimentos comunitários, chegando a ofertar o acesso à 
saúde de qualidade em amplos campos de atuação que vão desde 
o atendimento primário a saúde até as mais diversas especialidades 
médicas (BRASIL, 2020). 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada a 
porta de entrada do sistema de saúde. Ela agrega atividades essen-
ciais de acesso a serviços, ampliação no atendimento de qualidade, 
atividades de promoção e prevenção à saúde ligadas às ações de 
diagnóstico e tratamento oportuno e precoce de problemas, bem 
como ações para redução de cuidados especializados e prejudiciais e 
maior segurança ao paciente (BHAUMIK et al., 2020).

Diversos países promoveram mudanças na Atenção Primária 
em razão da pandemia de COVID-19, uma vez que este é o primeiro 
ponto de contato do paciente que contraiu o SARSCoV-2 com o Siste-
ma de saúde (MAJEED et al, 2020 e GREENHALGH et al., 2020). 

O enfrentamento à pandemia exige a elaboração de planos 
de gerenciamento de risco (DUNLOP, 2020) em vários níveis (nacio-
nal, estadual, municipal e local), fortalecendo a atuação no territó-
rio, que considere: a população a ser acompanhada (casos leves de 
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Covid-19 e outros problemas de saúde); a adequada proteção dos 
profissionais de saúde, com condição segura à realização do seu 
trabalho, evitando, também, que sirvam de fonte de contaminação; 
as mudanças organizacionais compatíveis com a realidade local; as 
necessidades de apoio logístico e operacional (incluindo transpor-
te, material e equipamentos de segurança e proteção); formação e 
educação permanente dos profissionais de saúde; mapeamento de 
potencialidades e dificuldades de cada território; a retaguarda ne-
cessária a uma ação coordenada da APS com outras instituições e 
serviços de saúde no território de abrangência das equipes ou fora 
dele; e parcerias com as organizações comunitárias, potencializando 
habilidades e estimulando a solidariedade.

Diante da emergência em saúde pública atual, há necessidade 
de desenvolvimento de estudos voltados a estratégias em níveis primá-
rios de atenção à saúde, para conhecer a situação de saúde brasileira 
no combate à pandemia e elaborar medidas de enfrentamento. 

Coronavírus 

É o nome dado a um grupo de vírus RNA envelopado, com 
alta capacidade de mutação e estrutura microscópica com espículas, 
parecida com uma coroa. É uma grande família com quatro gêneros 
distintos (alfa, beta, delta e gama) encontrada em animais como porcos, 
camelos, morcegos e gatos. Os vírus alfas e beta conseguem, através 
de mutações, atravessar a barreira interespécie, infectando os humanos.  

Em 1937, foram isolados os primeiros coronavírus humanos. Até 
dezembro de 2019, havia seis diferentes coronavírus isolados capazes 
de infectar os seres humanos e de causar síndromes respiratórias de 
diferentes gravidades: 
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1. Coronavírus humano 229E (HCoV-229E)  

2. Coronavírus humano OC43 (HCoV-OC43) 

3. Coronavírus humano NL63 (HCoV-NL63) 

4. Coronavírus humano HKU1 

5. Coronavírus grave relacionado à síndrome respiratória aguda 
(SARS-CoV) 

6. Coronavírus relacionado à síndrome respiratória no Oriente Mé-
dio (MERS-CoV) 

Dessas espécies, são endêmicos no mundo os coronavírus 
229E, OC43, NL63 e HKU1, responsáveis pelo resfriado comum e de-
tectados no painel viral estendido que, uma tecnologia molecular, per-
mite a detecção de diversos outros vírus, como rinovírus e adenovírus. 
No século XXI, houve a eclosão de dois novos coronavírus. O SARS-
-CoV surgiu em abril de 2003 na cidade de Guangdong na China e foi 
reconhecido como ameaça global em abril de 2003, tendo provocado, 
até julho daquele ano, 8.096 casos de Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SARS) em mais de 25 países, causando 774 mortes (WHO, 
2003). O MERS-CoV surgiu em setembro de 2012 na região da Arábia 
Saudita. Mesmo com extensão de casos a 27 países, ficou restrito a 
essa região, à exceção de um surto na Coreia do Sul em 2015.  

Ocasionalmente ainda se observa a sua reintrodução na penín-
sula arábica, tendo acometido até o fim de novembro de 2019, um 
total de 2.494 pessoas, com 780 óbitos (WHO, 2019). Identificada ini-
cialmente em Wuhan, vasta capital da província da China Central no 
final de dezembro de 2019, disseminou-se de forma rápida e global-
mente, atingindo mais de 200 países (OMS, 2020). A Covid-19, doen-
ça ocasionada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) designada como  
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pandemia pelas autoridades mundiais de saúde, firma-se como preo-
cupante emergência global de saúde pública (ZANIN, 2020). 

Em primeiro de julho de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) registrou no seu painel de controle, 10.357.662 casos confir-
mados e 508.055 óbitos em 216 países. No Brasil, país sul-americano 
com transmissão comunitária de Covid-19 e 61.884 mortes foram do-
cumentadas, com taxa de mortalidade de 29,4% e letalidade de 4,1% 
(BRASIL, 2020). 

A velocidade com que a taxa de morbimortalidade se atualiza 
também desencadeia, cada vez mais, incertezas no manejo da pato-
logia no tocante a elaboração de protocolos terapêuticos, diretrizes de 
condutas preventivas, adoção de distanciamento social em contrapar-
tida da liberação fracionada da circulação e ocupação dos habitan-
tes nos diversos setores estruturantes das nações (REIS et al., 2020, 
QUINTELA, 2020). 

Diante da crise

O Brasil apresenta um dos maiores sistemas de saúde universal 
do mundo, ancorado em extensa rede de APS, mas que apresenta pro-
blemas crônicos de financiamento, gestão, provisão de profissionais e 
estruturação dos serviços. Mesmo com estes entraves, a APS brasi-
leira tem alcançado resultados positivos, que a destacam em âmbito 
internacional. Existem inúmeras evidências que demonstram influência 
significativa na redução de mortalidade e desigualdades em saúde, 
o que tende a ser potencializado pela combinação com políticas de 
transferência de renda e proteção social (MENDONÇA et al., 2020; 
GONDIM, 2020).



317

S U M Á R I O

Segundo Barreto (2020) o fortalecimento da vigilância em saúde 
com uma infraestrutura robusta de dados e informações para tomada 
de decisões, integrada à APS, a torna potente no enfrentamento da 
crise sanitária atual e de cenários futuros, assim como no subsídio para 
ações de outros setores.

Deve-se conferir destaque à vigilância epidemiológica, que in-
tegra o conjunto de ações de prevenção, bloqueio e controle da Co-
vid-19 identificando e monitorando os casos e indicadores de saúde 
da população e produzindo informações ágeis e confiáveis que con-
tribuam para a tomada de decisões. As equipes de Saúde da Famí-
lia estão presentes nos territórios e conhecem sua população, o que 
permite a vigilância de casos suspeitos/confirmados, o rastreio de 
contatos próximos, a identificação de famílias vulneráveis e a adoção 
de ações prioritárias, incluindo a imunização da população. Inquérito 
nacional evidenciou a contribuição do trabalho dos ACS na vigilância: 
80,8% desses profissionais fazem busca ativa de pessoas com maior 
risco para Covid-19, de forma tanto presencial, por visita peridomiciliar, 
quanto remota, por meio de telefone ou WhatsApp (FIOCRUZ, 2020c).

Desse modo, a APS deve ser considerada um importante pilar 
frente a situações emergenciais, (DUNLOP, 2020) tais quais as epide-
mias de dengue, Zika, febre amarela, Chikungunya e, também agora, a 
Covid-19. Para apostar sobre o que é a alma do cuidado primário, como 
o conhecimento do território, o acesso, o vínculo entre o usuário e a equi-
pe de saúde, a integralidade da assistência, o monitoramento de famílias 
vulneráveis e o monitoramento para casos suspeitos e leves, é uma es-
tratégia fundamental para a contenção da pandemia e para o não agra-
vamento das pessoas com a Covid-19. À APS caberá também abordar 
problemas oriundos do isolamento social prolongado e da precarização 
da vida social e econômica, exigindo cuidados integrados longitudinais. 
Acrescenta-se a isso o conjunto de problemas já experimentados pelas 
pessoas e que estão presentes na vida diária dos serviços.
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METODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa explorató-
rio-descritiva, visto que descreve o comportamento dos fenômenos 
(COLLIS; HUSSEY, 2005) e estabelece relações entre as variáveis (GIL, 
2002) e possibilita ao investigador maximizar seu conhecimento acerca 
de determinado fenômeno ou problemática (TRIVINÖS, 1990).  

O presente estudo é uma pesquisa quali-quantitativa, que nos 
permite um cruzamento maior de dados e cujo objetivo consiste em 
identificar quais ações são realizadas para acompanhamento de pa-
cientes pós Covid-19.  

Através desta pesquisa buscou-se evidenciar os métodos utili-
zados para acompanhar os pacientes pós-covid, explanando sobre a 
atuação da atenção Primária à Saúde no acompanhamento, tratamen-
to e reabilitação dos pacientes e a partir disso conhecer qual o papel 
da atenção primária diante da pandemia provocada pela Covid-19.

A pesquisa foi executada no período de 03 meses. A escolha 
do método quantitativo desta pesquisa foi calculada no demonstrativo 
da quantidade de pacientes que foram atendidos pelo Hospital Eraldo 
Neves Falcão que tiveram alta hospitalar no período de março de 2020 
a março de 2021, conforme os dados fornecidos pela Secretaria de 
Saúde do município de Presidente Figueiredo. 

O tipo de procedimento adotado para este trabalho foi pesqui-
sa de campo, do tipo estudo de caso, esta modalidade de pesquisa 
é amplamente usada nas ciências biomédicas e sociais (GIL, 2007), 
optou-se por uma coleta de dados, na qual foram utilizados levanta-
mentos através de fichas de atendimentos e os bancos de dados do 
próprio Hospital Municipal. 
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A pesquisa foi realizada no município de Presidente Figueire-
do, que fica a 107 km da capital Manaus, sua população estimada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) era de 
37.193 habitantes, sendo o vigésimo município mais populoso do es-
tado do Amazonas. Teve como grupo focal os pacientes que estavam 
internados em decorrência do contato com o novo coronavírus e que 
receberam alta hospitalar, nos períodos que seguem a pesquisa. 

Estão incluídos neste estudo apenas fichas de pacientes que 
estiveram internados no Hospital Municipal Heraldo Neves Falcão nos 
períodos que seguem a pesquisa. Estão excluídos desta pesquisa 
pacientes que ainda se encontram internados e/ou foram transferidos 
para outras cidades para tratamento. 

A pesquisa não traz danos ou lesões à população. A coleta ocor-
reu seguindo as sequências relatadas: (i) contato com a Secretaria de 
Saúde do Município de Presidente Figueiredo, (ii) informações sobre o 
número de casos de pacientes acometidos pela doença e que estão 
recuperados no município, (iii) posições adotadas quanto ao monito-
ramento desses pacientes. 

Para análise estatística e descritiva dos dados, após coletados 
e expostos, os dados foram lançados em tabelas e gráficos de forma 
sintética. Ao final da pesquisa os dados foram tabulados e ordenados 
no programa Microsoft Office Excel para formulação de gráficos que 
foram apresentados através de tabelas. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

O Ministério da Saúde realizou 19.517 processos de habilitação 
e prorrogação de leitos de UTI entre abril e dezembro de 2020. Neste 
ano, o Ministério da Saúde já publicou 12 portarias de leitos de UTI 
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Adulto e Pediátrico, autorizando 15.735 mil leitos em todo país. O in-
vestimento total é de mais de R$1,1 bilhão.

A Atenção Primária também conta com estruturas de vigilância 
em saúde para combater não só a Covid-19, mas também o vírus da 
gripe. O Ministério da Saúde investiu R$ 369,7 milhões para fortalecer 
o rastreamento e monitoramento de contatos de casos de síndrome 
gripal no Brasil.

Dados do Ministério da Saúde mostram que desde o início da 
campanha nacional de vacinação contra a Covid-19 no dia 17 de ja-
neiro de 2021, foram aplicadas mais de 145 milhões de doses. Ao 
todo, 102,8 milhões de brasileiros já receberam ao menos uma dose 
da vacina. Isso equivale a 64,25% do público-alvo. Até o momento, 
42,7 milhões de pessoas já completaram o esquema vacinal, conforme 
pode ser observado na Figura 01, abaixo. 

Figura 01 - Vacinômetro da campanha nacional 
de vacinação contra a Covid-19

Fonte: https://www.presidentefigueiredo.am.gov.br/covid-19/

https://www.presidentefigueiredo.am.gov.br/covid-19/
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Segundos dados da Unidade Básica de Saúde Aida Barroncas, 
em média 60% dos pacientes que eram diagnosticados positivos para 
Covid-19, foram monitorados através de visitas semanais e até mesmo 
diárias pelos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e Médicos da sua 
UBS de referência e por meio de teleconsultas, uma das estratégias 
de cuidado que se tornou fundamental foi possibilitar que os usuários 
obtivessem informação qualificada em tempo oportuno de como pro-
ceder em nível individual, conforme pode ser observado na Figura 02.

Figura 02 – Vacinação da Unidade Básica de Saúde Aida 
Barroncas em Presidente Figueiredo - Amazonas

Fonte: https://www.presidentefigueiredo.am.gov.br/covid-19/

Greenhalgh e colaboradores (2020), apontam que os serviços 
de atendimento online podem ser ferramentas importantes para aque-
les que sofrem de altos níveis de ansiedade e/ou sintomas leves a 
moderadamente graves do tipo Covid-19. 

O paciente ao receber alta hospitalar era contatado pela UBS 
para que que fossem observadas sua evolução e a necessidade de 
oxigênio suplementar, reabilitação pulmonar, cuidados com a traqueos-
tomia, se havia algum processo inflamatório associados a doença, ou 

https://www.presidentefigueiredo.am.gov.br/covid-19/
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ainda por causa de alguma sequela relacionado a covid, bem como 
investigação da função pulmonar. 

O agendamento e acompanhamento com cardiologista, para 
reabilitação cardíaca ou até mesmo se necessário identificação da ne-
cessidade de procedimento de alta complexidade era viabilizado pela 
APS na UBS. Acompanhamento com fisioterapeutas, devido a fraque-
za muscular, por sequela da doença. No caso de lesões afecções de 
pele localizadas, o paciente era encaminhado ao dermatologista. 

Pensando no bem estar geral do paciente e pensando nas dificul-
dades diversas, como; alimentação, nutrição, fadiga, problemas odonto-
lógicos, de fala de linguagem, o paciente recebe apoio psicológico, para 
acompanhamento de dificuldades cognitivas, demência e delírio, saúde 
mental, transtorno de estresse pós trauma, depressão e ansiedade. E 
apoio social, se caso o paciente fosse identificado com situação de pre-
juízo nas suas atividades diárias por sequela da Covid-19.

O trabalho dos agentes comunitários de saúde pode ajudar a 
identificar indivíduos e famílias em situação de grande vulnerabilidade, 
ajudar na entrega de alimentos e itens essenciais, além de mobilizar os 
recursos da comunidade em si. 

Se por um lado a APS tem capacidade reduzida para atuar 
sobre a letalidade dos casos graves, uma APS forte, organiza-
da e com pessoal qualificado e em número adequado pode 
contribuir para diminuir a incidência da infecção na popula-
ção adscrita, com impacto direto na diminuição da morbimor-
talidade. Por meio do trabalho comunitário pode atuar para a 
redução da disseminação da infecção, acompanhar os casos 
leves em isolamento domiciliar, apoiar as comunidades durante 
o distanciamento social, identificar e conduzir situações de 
vulnerabilidade individual ou coletiva e, principalmente, garantir 
o acesso a cuidados de saúde e o necessário encaminhamento 
nas fases mais críticas da epidemia. Dessa forma, a APS pode 
desempenhar um papel central na mitigação dos efeitos da 
pandemia, mantendo e aprofundando todos os seus atributos, 



323

S U M Á R I O

tais como o acesso ao primeiro contato, a longitudinalidade, 
a integralidade e a coordenação do cuidado e, em especial, 
a competência cultural e a orientação familiar e comunitária 
(STARFIELD, 2020, p. 02).

Um autor frisou que momentos como este, de enfrentamento 
de uma epidemia de tamanha proporção, trazem à tona realidades 
antes pouco evidentes. Por este motivo, não se pode dar margem a 
ideias que coloquem em segundo plano a vida humana, pois é possível 
que problemas globais como os atuais passem a ser mais frequentes 
(JONES, 2020). Na literatura encontramos a importância do SUS no 
enfrentamento da pandemia e como sua vertente foi demonstrada de 
forma substancial e de reconhecimento (STANFIELD, 2020).

O autor supracitado relata ainda que a partir desse reconheci-
mento é fundamental que os recursos para o sistema enfrentar a crise 
torna este momento particularmente oportuno para financiar adequa-
damente o SUS. Além disso, essa gravíssima emergência sanitária 
coloca a APS em posição privilegiada para garantir o acesso à saúde 
e atuar sobre os determinantes do enfrentamento de um desafio emer-
gente. A priorização da APS, com a ampliação da Estratégia Saúde 
da Família e o fortalecimento de todas as suas atribuições, colocando 
ênfase nos chamados derivativos, são essenciais para conter a disse-
minação na população de doenças como a Covid-19.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É urgente que a APS assuma seu papel de protagonismo 
assistencial no SUS. Certas medidas, como a reorganização dos fluxos 
de usuários do serviço, podem e devem ser tomadas imediatamente. 
Outros, como melhorar as estruturas físicas das unidades, devem 
estar no horizonte, mas sabemos que eles levarão mais tempo para 
serem implementados. 
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Para todos, é preciso centralizar a APS na agenda do Ministério 
da Saúde e que o SUS não seja sufocado por emendas constitucio-
nais que drenam os escassos recursos alocados ao setor pela União. 
A capacidade do sistema de saúde de salvar vidas nesta pandemia 
dependerá não apenas do número de leitos de UTI e respiradores, mas 
também da organização da rede de atendimento para garantir o aces-
so oportuno a esses leitos, da manutenção de linhas de atendimento 
para outras doenças e atendimento de casos urgentes e emergências 
de diversas naturezas. 

Soluções específicas para essa organização devem ser adap-
tadas a cada contexto, entendendo que o Brasil é um país continental 
e heterogêneo, respeitando as condições gerais e a capacidade de 
resposta local. O sucesso da luta contra a Covid-19, o futuro do SUS e 
a saúde dos brasileiros também dependem disso.
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Resumo:
A Atenção Básica traz em suas responsabilidades promoção, prevenção de 
saúde, reabilitação e outras ações. Em virtude da pandemia, os sistemas de 
saúde tiveram de modificar e se adaptar à nova realidade sendo importante 
a presença do fisioterapeuta na Atenção Básica para a oferta do cuidado. O 
presente estudo objetiva descrever a gestão e a organização do setor fisiotera-
pêutico de um serviço de Atenção Básica à Saúde (ABS) durante a pandemia 
da Covid-19 no período de março a junho de 2021 de um município do Estado 
do Amazonas. A pesquisa é do tipo quantitativa sendo criado um fluxograma 
para explicar a organização do setor, confeccionou-se uma tabela para regis-
trar o fluxo de pacientes no setor de fisioterapia e um gráfico foi adaptado com 
as avaliações dos pacientes que se encontravam assistidos até o mês de ju-
nho. Nos resultados, observou-se que durante os meses de março a junho de 
2021, o número estimado de pacientes assistidos foi de 293 sendo uma equipe 
NASF recrutada. Estabeleceu-se na fisioterapia o número de dez sessões por 
paciente sendo conduzido por dois fisioterapeutas. Notou-se que a implanta-
ção do serviço foi “ótima” para a recuperação da integridade física e emocional 
dos assistidos, 78% elegeram os atendimentos dos profissionais como “ótimo” 
e 86% o acolhimento inicial como “ótimo” mesmo com a taxa de desistência de 
43%. Por fim, conclui-se que o projeto Reabilitação Pós Covid-19 realizado no 
município de Manacapuru-AM foi essencial para auxiliar no manejo e estabele-
cimento da recuperação de pacientes acometidos pela Covid-19.

Palavras-Chave: Gestão; Fisioterapia; Atenção Básica; Covid-19.
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INTRODUÇÃO

Devido às grandes mudanças no sistema de saúde brasileiro 
refletidas pela reforma sanitária que antecedeu a criação do SUS, as 
práticas de saúde tomaram novos rumos criando e fomentando ações 
que correspondem a realidade de saúde, estando a fisioterapia in-
cluída nesse processo (BIM; GONZÁLEZ, 2020). Frente às condições 
crônicas de saúde que a população vem enfrentando, a inserção do 
fisioterapeuta na atenção básica é essencial visto que sua prática pro-
fissional oferece um modelo de tratamento biopsicossocial fornecendo 
integralidade ao cuidado (BIM et al., 2021).

A Covid-19 é uma síndrome clínica multissistêmica causada pelo 
novo corona vírus, e no ano de 2020 a Organização Mundial de Saúde 
declarou um estado de crise sanitária no mundo todo caracterizando a 
situação como pandemia, sendo o maior dos níveis de impacto sanitá-
rio (KARSTEN et al., 2020). A infecção respiratória causada pelo vírus 
e que se disseminou de forma rápida e impactante com resultados de-
vastadores por todos os continentes, compromete significativamente a 
função física e funcional dos infectados (MORENO et al., 2021).

Com a crise sanitária da Covid-19 instaurada, a situação levou 
a uma reorganização dos modelos de assistência à saúde, podendo 
até 80% dos casos serem tratados na atenção básica sendo a mesma 
a principal porta de entrada do SUS (FIGUEIREDO et al., 2021). Di-
versos serviços de fisioterapia têm desenvolvido protocolos e rotinas 
para atendimento da população com Covid-19 contribuindo significa-
tivamente para a recuperação dos mesmos para melhores resultados 
(KARSTEN et al., 2020).

No Brasil, a gestão em saúde, dá-se pela Atenção Básica que 
foi elencada através da Reforma Sanitária, levando o Sistema Único de 
Saúde (SUS) a adotar a designação Atenção Básica à Saúde (ABS) 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sisunisau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sisunisau.html
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para enfatizar a reorientação do modelo assistencial, a partir de um 
sistema universal e integrado de atenção à saúde. Assim, ABS é carac-
terizada por um conjunto de ações de saúde que abrangem o sujeito 
em sua singularidade, na complexidade, na integralidade e na busca 
a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de doenças e a 
redução de danos ou de sofrimentos. A Saúde da Família é a estra-
tégia prioritária para a organização da Atenção Básica e atende aos 
preceitos do Sistema Único com a promoção e a proteção da saúde, a 
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a 
manutenção da saúde (BRASIL, 2006). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) determina alguns pa-
râmetros de saúde e qualidade e assim, a partir desses princípios três 
níveis de atenção à saúde pública foram definidos como primário, 
secundário e terciário. Eles foram adotados para organizar os trata-
mentos oferecidos pelo SUS com a finalidade de proteger, restaurar e 
manter a saúde dos cidadãos.

Os cuidados primários de saúde são cuidados essenciais de 
saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, cientifi-
camente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colo-
cadas ao alcance universal de indivíduos e famílias da comu-
nidade, mediante sua plena participação e a um custo que a 
comunidade e o país possam manter em cada fase de seu de-
senvolvimento, no espírito de autoconfiança e autodetermina-
ção. Fazem parte integrante tanto do sistema de saúde do país, 
do qual constituem a função central e o foco principal, quanto 
do desenvolvimento social e econômico global da comunidade. 
Representam o primeiro nível de contato dos indivíduos, da fa-
mília e da comunidade com o sistema nacional de saúde, pelo 
qual os cuidados de saúde são levados o mais proximamente 
possível aos lugares onde pessoas vivem e trabalham, e consti-
tuem o primeiro elemento de um continuado processo de assis-
tência à saúde (Opas/OMS, 1978).

A Atenção Básica como a porta de entrada preferencial do sis-
tema de saúde tem como fundamentos facilitar o acesso universal, 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/atesau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/cuisau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/cuisau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/cuisau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tec.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/cuisau.html
http://www.who.int/en/
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efetivar a integralidade em seus vários aspectos com a integração de 
ações programáticas e demanda espontânea e vigilância à saúde, de-
senvolver relações de vínculo e responsabilização entre as equipes 
e a população a fim de garantir a longitudinalidade do cuidado e a 
continuidade das ações de saúde,  valorizar os profissionais de saúde 
por meio de sua formação e capacitação, acompanhar o processo de 
planejamento e programação e estimular a participação popular e o 
controle social (BRASIL, 2007).

Frente ao contexto pandêmico pelo qual o mundo passa, o 
setor de saúde sofre modificações sendo importante entender como 
está organizada a fisioterapia para que novos modelos e exemplos de 
assistência sejam adotados. Nas unidades de saúde é possível ter a 
oferta do cuidado a nível da atenção básica, tendo a fisioterapia como 
tratamento de pacientes após a infecção pela Covid-19. Neste sentido, 
o estudo traz como foco a organização da fisioterapia dentro da aten-
ção básica no contexto da pandemia ao ser indicada para tratamento 
de tais pacientes para uma melhor compreensão.

Dessa forma, o presente estudo busca responder a seguinte ques-
tão de pesquisa: Como foi organizado e gerido o serviço de fisioterapia 
do período de março à junho de 2021 frente ao contexto da Covid-19 no 
município de Manacapuru-AM em uma rede de Atenção Básica? 

Para responder esse questionamento, o objetivo geral deste 
estudo é descrever a gestão e a organização do serviço de Atenção 
Básica no Programa Academia da Saúde frente ao contexto da Co-
vid-19 através de sua rotina e equipe multiprofissional no período de 
março à junho de 2021 de um município do Estado do Amazonas. 
Para tanto, tem-se especificamente: (1) Conhecer a organização do 
Projeto de Reabilitação Pós Covid-19 do serviço de Atenção Básica 
Programa Academia da Saúde durante o período de março a junho de 
2021; (2) Descrever a demanda e o quantitativo de pacientes encami-
nhados para o setor de fisioterapia durante o período correspondente 
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de março à junho de 2021 e (3) Apresentar a qualidade do serviço de 
reabilitação ofertado pelo Programa Academia da Saúde em prol dos 
pacientes assistidos no período estimado.

Este estudo se justifica pela relevância de fomentar informações a 
respeito da gestão e organização do serviço de Atenção Básica à Saúde 
e a forma como a fisioterapia foi organizada e gerida frente a pandemia 
da Covid-19. Dentre as comorbidades que a Covid-19 pode deixar, o 
tratamento fisioterapêutico é imprescindível para melhorar e/ou evitar 
complicações, sendo o fisioterapeuta na atenção básica capacitado 
para diagnosticar e tratar tais desordens funcionais deixadas pelo vírus.

Dentre as contribuições que esta pesquisa oferece, está o prota-
gonismo da fisioterapia frente a gestão, que inclui o manejo de pacientes 
assistidos na atenção básica, a demanda, admissão, estrutura física e 
profissional, além de outras variáveis que envolvem a oferta do cuidado 
e organização. Os resultados obtidos demonstraram como foi conduzi-
do e estruturado o setor da fisioterapia na atenção básica com ênfase no 
Programa Academia da Saúde do município de Manacapuru-AM.

Considerando tal cenário, a falta de recursos e de profissionais 
capacitados geram repercussões negativas. Logo, é importante a pre-
sença de uma equipe bem estruturada e preparada para lidar com este 
problema de saúde, sendo a fisioterapia essencial para a oferta de saú-
de de pacientes que precisaram/precisam de tratamento pós Covid-19 
através da gestão da clínica e de um cuidado integral.

Frente às possíveis modificações que a pesquisa pode agregar, 
inclui-se a importância do atendimento fisioterápico e do profissional 
especializado para gerir a demanda, dado que muitos municípios não 
oferecem tal atendimento na atenção primária no contexto em que vi-
vemos. Desta forma, os resultados de uma boa gestão e organização 
são benéficos, como a redução de gastos na saúde, diminuição de re-
internação hospitalar, aumento da oferta de tratamento, além da oferta 
da integralidade e equidade aos usuários do sistema de saúde.
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REVISÃO TEÓRICA

As transformações epidemiológicas e demográficas ao longo 
do tempo justificam a necessidade da fisioterapia como prática nos 
níveis de atuação primária possibilitando ampliar o escopo de ofer-
tas e cuidados que a atenção básica deve oferecer para um cuidado 
integral. (FREITAS; BRASIL, 2016). Para Fonseca et al. (2016, p. 289) 
“o modelo de atenção à saúde foi reformulado inserindo a atenção 
primária com o objetivo de reorientar o sistema e valorizar ações de 
promoção de saúde e prevenção”.

A atenção básica traz em suas responsabilidades a promoção 
e prevenção de saúde, reabilitação e outras ações capazes de gerar 
integralidade (COSTA; MONTAGNA, 2015). Para Freitas e Brasil (2016) 
a fisioterapia na atenção básica compreende os princípios que regem 
e determinam o SUS, estando a mesma em conformidade com a real 
necessidade de saúde que a população apresenta, além de estar em 
consonância com o que este nível de atenção exige.

Segundo Bim et al. (2021):

O fisioterapeuta se depara com o desafio de compilar um corpus 
teórico e epistemológico sobre o compartilhamento de conhe-
cimentos específicos da profissão para as políticas de saúde, a 
fim de contribuir para as transformações sociais necessárias à 
promoção de condições de saúde adequadas e à garantia de 
uma atenção integral. 

Accineli et al. (2020) relatam que desde 2020 o mundo enfrenta 
uma situação epidemiológica contra a Covid-19 caracterizada como 
pandemia que já infectou milhões de pessoas, estando grande parte 
dos infectados com sintomas leves, e uma minoria necessitando de 
cuidados hospitalares e intensivos. Diante disto, Celuppi et al. (2021) 
destaca que em virtude da pandemia, os sistemas de saúde tiveram 
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de modificar e se adaptar à nova realidade pelo qual estão passando, 
destacando a importância da atenção básica.

Com a rápida disseminação da doença, medidas deveriam ser 
tomadas para evitar a superlotação e crise dos sistemas de saúde, já 
que o cenário pandêmico piorou ainda mais o sistema de saúde brasi-
leiro que já vinha apresentando problemas (SANTOS et al., 2021). Cor-
roborando a afirmação de Fonseca et al. (2016) ao relatar que apesar 
dos efeitos potencializados que a fisioterapia agrega na atenção básica, 
muitos problemas ainda persistem, como baixo número de profissionais, 
falta de recursos e equipamentos e estrutura física inadequada.

Loures (2010 apud Ribeiro; Flores-Soares, 2015) apontam que 
a inserção do fisioterapeuta reforça a realização de políticas públicas, 
o planejamento da saúde, a construção do espaço e a melhoria no 
desempenho dos atendimentos, sendo uma realidade para a real si-
tuação que a saúde se encontra. Corroborando com tal afirmação, 
Fonseca et al. (2016) explica que é importante os gestores de saúde 
fomentarem a necessidade da presença do fisioterapeuta na atenção 
básica para a oferta do cuidado já que os mesmos são capazes de 
desenvolver diferentes estratégias.

Segundo Costa e Montagna (2015):

A prática gerencial do fisioterapeuta consiste em planejar, pro-
gramar, executar ações específicas e realizar a educação per-
manente para a equipe. Realiza relatórios das atividades, ana-
lisando e avaliando as ações realizadas. Gerência reuniões de 
equipe, visando discutir os casos e os encaminhamentos de 
usuários aos diversos membros da equipe, bem como asses-
sorar a equipe nos cuidados formais aos usuários.

É preciso dentro da situação de saúde que o setor se encontra, 
investir em estratégias e possibilidades que empoderem os profissio-
nais de saúde e melhorem os recursos e tecnologias ofertados pela 
atenção básica, para dessa forma poder lidar com a crise da Covid-19 
(BARBOSA; FERNANDES, 2020).



335

S U M Á R I O

METODOLOGIA

A pesquisa é do tipo quantitativa e foi realizada em uma unida-
de de Atenção Básica coletiva denominada de Academia da Saúde 
presente no município de Manacapuru-AM que presta atendimentos 
a pacientes que tratam de problemas ou sequelas pós Covid-19. Fo-
ram analisados os dados e informações que correspondem ao modo 
de como a gestão da unidade foi realizada e como a organização da 
fisioterapia foi estabelecida tomando como linha do tempo o período 
de janeiro a junho de 2021.

Após o agendamento para a coleta de informações com o ges-
tor da unidade Academia da Saúde, um fluxograma foi elaborado para 
exemplificar e explicar como a organização do setor estava estabelecida 
e estruturada levando em consideração o cotidiano e o funcionamento 
da unidade. Neste sentido, organizou-se a rotina do serviço, as ações e 
práticas executadas e quais foram os profissionais que compuseram a 
equipe multiprofissional e que atenderam preferencialmente os pacien-
tes pós Covid-19 dentro do período de janeiro a junho de 2021.

Feito o fluxograma, outras visitas foram agendadas para o levan-
tamento de dados pertinentes ao serviço de fisioterapia que objetivou 
a confecção de uma tabela onde registrou-se a demanda e o fluxo de 
pacientes encaminhados para o setor de fisioterapia. A tabela contem-
plou informações inerentes a cada mês considerando o quantitativo de 
pacientes, o número de pacientes ativos, o número de altas, o número 
de sessões e o número de pacientes readmitidos no serviço de fisiote-
rapia decorrentes de uma piora do quadro clínico ou ausência de me-
lhoras clínicas, sendo excluídos dos dados nomes ilegíveis, duplicados 
ou de difícil compreensão.

Por fim, através de um relatório cedido pela própria adminis-
tração e após a análise e a compreensão dos dados, um gráfico foi 
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construído e adaptado contendo diversas informações resultantes das 
avaliações dos pacientes que se encontravam assistidos até o mês de 
junho de 2021 na própria Academia da Saúde. O gráfico demonstra e 
relaciona-se com a avaliação da qualidade do projeto Reabilitação Pós 
Covid-19 realizado na unidade que inclui a percepção sobre a estrutura 
física, a equipe atuante, os serviços e os atendimentos prestados.

A pesquisa foi aplicada no município de Manacapuru - AM que 
está localizado na Região Metropolitana de Manaus, no estado do 
Amazonas. É a quarta cidade mais populosa do estado, situada às 
margens do rio Solimões, a 93 quilômetros de Manaus via terrestre, 
sendo o principal acesso à cidade através da Rodovia Manoel Urbano. 

Consiste em uma Unidade Básica de Saúde Coletiva denomina-
da Academia da Saúde por intermédio do Programa de Reabilitação 
Pós Covid-19. Buscou-se em prontuário manual os atendimentos reali-
zados entre março e junho de 2021. Encontramos uma amostra de 183 
pacientes atendidos no período de março a junho de 2021 no setor de 
fisioterapia.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

A Unidade de Reabilitação Pós Covid-19 localizada no mu-
nicípio de Manacapuru-AM foi estabelecida para a reabilitação de 
pacientes acometidos e com sequelas da Covid-19 através do Pro-
grama Academia da Saúde. Através do fluxograma abaixo é possível 
compreender como foi a dinâmica da unidade, conforme pode ser 
observado na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma do projeto Unidade de 
Reabilitação Pós Covid-19 2021/1.

Fonte: Adaptação do fluxograma descritor do processo de trabalho realizado pelo 
Programa Academia da Saúde – PAS na Unidade de Reabilitação Pós Covid-19.

Durante março a junho de 2021, entre conclusões e desistências 
do tratamento, o número estimado de pacientes assistidos com os pro-
fissionais de educação física, fisioterapia, fonoaudiologia e psicologia 
na unidade de reabilitação foi de 293. Pacientes ativos se encontravam 
rotineiramente na unidade de atendimento, e em relação a fisioterapia, 
o retorno após as sessões finalizadas era possível em virtude de resul-
tados clínicos que demandam retorno após reavaliação.

Conforme a tabela 1, nota-se um aumento dos atendimentos 
no mês de maio prevalecendo os pacientes ativos no mês de junho. 
Nota-se uma alta realização de no mínimo 10 sessões estipuladas no 
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mês de abril. A compreensão do curso e da demanda na qual os aten-
dimentos ocorreram, são evidenciados na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 – Estimativa do quantitativo de pacientes assistidos na 
fisioterapia pelo projeto Unidade de Reabilitação Pós COVID-19 2021/1

Meses Número de 
atendimentos Ativos

Realização 
de no mínimo 
10 sessões

Retorno a 
fisioterapia

Março 339 71 03 0

Abril 394 86 28 26

Maio 480 92 25 22

Junho 302 95 14 10

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Os pacientes assistidos responderam um questionário elaborado 
pelo setor para avaliar a qualidade do projeto e do serviço. Estabeleceu-
-se como variáveis a implantação do projeto, o espaço físico da unidade 
de saúde, o acolhimento inicial e o atendimento de todos os profissio-
nais envolvidos, sendo os resultados visualizados no Gráfico 1, a seguir. 

Gráfico 1 – Avaliação da qualidade do projeto Unidade 
de Reabilitação Pós Covid-19 2021/1

Fonte: Adaptação dos gráficos descritores da avaliação do 
projeto pelo público assistido pelo Programa Academia da 

Saúde – PAS na Unidade de Reabilitação Pós Covid-19.
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O projeto Unidade de Reabilitação Pós Covid-19 realizado pelo 
Programa Academia da Saúde teve como enfoque proporcionar atra-
vés de uma equipe multidisciplinar o tratamento e o restabelecimento 
de pacientes acometidos e com sequelas da Covid-19, demonstran-
do apoio e resolutividade no município de Manacapuru no Estado do 
Amazonas frente a crise sanitária do novo coronavírus. Durante o perío-
do de janeiro a junho de 2021, a unidade apresentou considerável fluxo 
de atendimentos e mostrou-se benéfica auxiliando na recuperação das 
complicações psicoemocionais e funcionais em detrimento do vírus.

Frente ao aumento da demanda de pacientes que chegaram 
no setor, uma equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 
foi recrutada para a Academia da Saúde para executar as ações e 
serviços de reabilitação sendo composta pelo educador físico, fisiote-
rapeuta, fonoaudiólogo e psicólogo, que até então, não faziam parte 
do conjunto de serviços ofertados pela instituição. O estudo de Oliveira 
et al. (2020) relata que o contexto pandêmico na cidade de Recife mo-
dificou o trabalho das equipes NASF recrutando-as para atuarem de 
maneira conjunta e integrada com outras equipes na Atenção Básica 
para amenizar os efeitos do vírus nos territórios e aumentar o cuidado 
e a potência dos serviços no combate a Covid-19.

A unidade realizou de segunda à sexta, pelo período da manhã e 
da tarde, a assistência à saúde apresentando predominantemente por 
atendimento o gênero feminino seguido do masculino, sendo 58% e 
42% respectivamente. Através do encaminhamento médico, pacientes 
das mais variadas faixa etárias foram referenciados por intermédio de 
diversos estabelecimentos e serviços de saúde para a unidade tais 
como Unidades Básicas de Saúde, Hospitais, Centro de Atendimento 
Psicossocial, Fundação Nacional de Saúde e outros.

Segundo Souza et al. (2022) as inúmeras comorbidades dei-
xadas pela Covid-19 a médio e longo prazo justificam a necessidade 
de atuação de vários profissionais da saúde incluindo o fisioterapeuta 
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na atenção do paciente acometido, indo tal atuação além dos servi-
ços hospitalares e se perpetuando na Atenção Primária à Saúde como 
continuidade de tratamento e resolutividade dos problemas. No projeto 
realizado, ao passarem por uma avaliação, estabeleceram-se procedi-
mentos e condutas terapêuticas tendo como objetivo o número de 10 
sessões para cada paciente. Durante este período, dois fisioterapeutas 
conduziram os atendimentos sendo estabelecido um profissional para 
o período da manhã e outro para o período da tarde.

Ao final das 10 sessões, todos os pacientes eram encaminha-
dos a um médico e caso apresentassem piora no quadro clínico ou 
falta de melhoras, novas sessões de fisioterapia eram propostas. Em 
contrapartida, os pacientes que apresentavam resultados satisfatórios 
eram liberados da fisioterapia. Em virtude de a oferta do serviço ser 
nova e repentina no município e a organização e a administração do 
estabelecimento ainda se consolidarem frente a pandemia no ápice 
dos contágios, o quantitativo e o fluxo de pacientes assistidos no mês 
de janeiro e fevereiro de 2021 não foi registrado, sendo, portanto, a 
partir de março realizado esta atividade.

Os pacientes que se apresentavam na unidade até o mês de 
junho de 2021, respondiam um questionário para avaliar a qualidade 
do projeto de maneira geral. É interessante notar que no cenário de 
incertezas e comprometimento dos serviços de saúde causados pela 
pandemia, um número expressivo de pacientes informou que a implan-
tação do serviço foi “Ótima” para a recuperação da integridade física e 
emocional. Ainda que o espaço físico da unidade tenha sido avaliado 
como “Bom” por 29% dos pacientes visto que o setor não tinha equi-
pamentos ou estrutura necessária da qual necessitava toda a equipe, 
78% afirmaram que os resultados alcançados foram benéficos.

Martins et al. (2014) ressalta que a avaliação da qualidade de um 
serviço de saúde é fundamental para estabelecer as melhores condi-
ções do próprio serviço pois é através da percepção dos usuários que 
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se compreende a relação profissional-paciente, a humanização nos 
atendimentos e se os anseios e perspectivas dos usuários são aten-
didos. Diante disto, pode-se notar que 78% dos pacientes atendidos 
pela equipe do projeto de Reabilitação Pós Covid-19 estabeleceram 
os atendimentos dos profissionais como “ótimo” e 86% o acolhimento 
inicial como “ótimo” mesmo com a taxa de desistência dos usuários 
ser de 43% até junho de 2021.

Conforme a organização do sistema de saúde apresentado 
em nosso estudo, entendemos que foi viabilizado o atendimento e o 
acesso rápido à população aos atendimentos, denotando os escores 
aceitos nos indicadores de qualidade. O processo da gestão nos sis-
temas de saúde é fundamental e também estipula que os governos 
nacionais devem protagonizar a gestão dos sistemas de saúde, es-
timulando o intercâmbio e o apoio tecnológico, econômico e político 
internacional (MATTA, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O projeto Unidade de Reabilitação Pós Covid-19 realizado pela 
Academia da Saúde localizada no município de Manacapuru-AM foi 
essencial para auxiliar no manejo e estabelecimento da recuperação 
de pacientes acometidos pelo vírus da Covid-19. Tal assistência, in-
cluindo a inserção dos serviços de fisioterapia foi capaz de subsidiar 
em meio ao caos sanitário que o estado vivenciou uma resolutividade 
de problemas, uma oferta de serviços de maneira contínua além de 
fomentar que a Atenção Básica é primordial e decisiva para o enfrenta-
mento da pandemia que ainda assola o mundo.

Os principais achados da pesquisa demonstram que o serviço 
implantado para melhorar a situação de saúde no município conse-
guiu alcançar ótimos resultados para todos os tipos de tratamentos  

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/gessau.html
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envolvidos e que o setor fisioterapêutico foi eficaz para a demanda de 
casos e atendimentos auxiliando e resolvendo complicações da Co-
vid-19 e demonstrando a importância da presença deste profissional.

Dentre as limitações da pesquisa cabe destacar a falta de re-
gistro dos atendimentos fisioterapêuticos de janeiro e fevereiro de 
2021 para uma melhor compreensão de como estava a demanda dos 
atendimentos e o número situacional de pacientes nesse período, 
assim como também a dificuldade em identificar nomes não legíveis 
ou incorretos nas fontes de dados. Para futuras pesquisas sugere-se 
um período maior para analisar o fluxo de determinados serviços e 
atendimentos, e o estabelecimento de dados concretos que possam 
ser contabilizados.

Entretanto, os desafios persistem e indicam a necessidade de 
articulação de estratégias de acesso aos demais níveis de atenção à 
saúde a partir dos princípios do SUS, principalmente a universalidade, 
a descentralização, a integralidade visando à ampliação da cobertura 
populacional e à reorganização da atenção, e além disso, reforçar a 
inserção e a presença do fisioterapeuta presente em toda unidade de 
atenção básica.
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Resumo:
O desenvolvimento do corpo para a etapa do envelhecimento físico é um dos 
maiores desafios da vida, a diminuição da capacidade motora e intelectual 
apresenta cada vez mais a crescente necessidade da promoção da saúde na 
3º idade. O objetivo do presente estudo é identificar a importância da huma-
nização para o idoso na atenção básica de saúde. Foi utilizada uma metodo-
logia baseada em uma pesquisa descritiva, analisando artigos já publicados, 
coletando dados bibliográficos referentes a humanização e acolhimento do 
idoso nas unidades básicas de saúde, compondo 8 livros e 5 artigos sele-
cionados. Através do estudo desses dados, foi possível identificar que esse 
momento histórico é um privilégio e soma conhecimentos em uma geração, 
uma vivência de transformação em busca de qualidade de vida adequada às 
suas necessidades atuais, visto que de acordo com instituto de geografia e es-
tatística em 2050 haverá 2 bilhões de idosos no mundo, visando a melhora no 
atendimento à pessoa idosa e assegurando todos os seu direitos e dispondo 
de um serviço de saúde humanizado, acolhedor e uma equipe qualificada para 
o acolhimento desse idoso nas instituições primárias de saúde. É necessário 
que as instituições e os profissionais estejam preparados e tenham uma visão 
sensível do envelhecimento, onde a maior responsabilidade será a abordagem 
mais humana e a valorização da pessoa idosa, com isso teremos caminhos 
percorridos de sucesso.

Palavras-Chave: Humanização na Assistência; Atenção Primária; Saúde do Idoso.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da fase idosa é um dos maiores desafios 
da vida, um ciclo que percorre naturalmente, colocando em alerta um 
sistema de assistência que está em andamento seguindo uma ordem 
crescente, ao contrário da vida humana que evoluímos da forma de-
crescente (ZANATTA; CAMPOS; COELHO, 2021).

No entanto, ao tomar conhecimento de dados coletados, per-
cebe-se que há muitos pontos a serem analisados para que se possa 
haver um atendimento com base, no que diz respeito, à estatística do 
país. Dessa forma, é cada vez mais incidente e crescente a longevi-
dade de uma população que necessita de cuidados adequados, uma 
vez que não é possível abrir mão de suas necessidades em busca de 
bem-estar (DELFINO, 2020).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 2050 teremos uma população composta em sua maioria por indi-
víduos idosos que crianças menores de 12 anos (SANTANA, 2020). 
Frente a este cenário surge o seguinte questionamento: estamos pre-
parados para tal acontecimento? e teremos tempo para reorganizar os 
sistemas de saúde?

Apesar dos esforços desenvolvidos por gestores, governantes 
e profissionais de saúde, as dificuldades ainda são existentes, uma 
vez que não é possível negligenciar as necessidades econômicas, so-
ciais e nos serviços de saúde vivenciadas atualmente. Dessa forma, se 
faz necessário a realização de uma união conjunta entre governantes, 
profissionais e da população em geral para que se tenha respaldo, 
conhecimento e respeito para que seja possível alcançar um resulta-
do satisfatório, através do atendimento humanizado e acolhedor das 
pessoas idosas nas instituições básicas de saúde (SILVA et al., 2018).
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Nessa perspectiva é importante salientar que a humanização e a 
assistência, andam de mãos dadas, dois conceitos distintos, mas que 
em uma instituição de saúde um não funciona sem o outro. Humanizar 
é uma forma de cuidado para melhorar a assistência, possuindo valo-
res e crenças. Já a assistência é uma conduta, uma construção políti-
ca, social, uma forma de organizar o sistema para produzir serviços de 
saúde (DELFINO, 2020).

Estima se que no Brasil existem 17,3 milhões de idosos, repre-
sentando um crescimento em massa da população idosa. E junto ao 
envelhecimento surgem as fragilidades físicas e psicossociais, que 
proporcionam vários fatores como o aparecimento de doenças e mu-
danças no estilo de vida do idoso. Visto isso, a Atenção Básica (AB) é 
o contato preferencial dos usuários com os sistemas de saúde, uma 
vez que esse serviço é orientado pelos princípios da universalidade, 
acessibilidade, coordenação do cuidado, vínculo, continuidade, inte-
gralidade, responsabilização, humanização, equidade e participação 
social (SANTANA, 2020).

As equipes de saúde na AB, em especial quando organizadas 
pela Estratégia Saúde da Família (ESF), dispõem de importantes fer-
ramentas para a garantia de uma atenção humanizada. É importante 
destacar que todo o trabalho da equipe de AB/ESF deve buscar sem-
pre o máximo da autonomia dos usuários frente às suas necessidades, 
propiciando condições para melhoria da qualidade de vida da pessoa 
idosa (PINTO; GIOVANELLA, 2018).

No âmbito ambulatorial, a consulta geriátrica constituirá a base 
dessa assistência. A consulta geriátrica deverá ser fundamentada na 
coleta e no registro de informações que possam orientar o diagnósti-
co a partir de caracterização de problemas e o tratamento adequado, 
com a utilização rotineira de escalas de rastreamento para depressão, 
perda cognitiva e avaliação da capacidade funcional, assim como o 
correto encaminhamento para a equipe multiprofissional e interdisci-
plinar (SILVA, 2004).
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Está em evidência um novo modelo assistencial das estratégias 
de atenção e gestão no Sistema Único de Saúde (SUS) e de formação 
dos profissionais de saúde. Assim, muito se tem discutido a respeito da 
humanização na assistência à saúde, provavelmente devido à sua rele-
vância, uma vez que é baseada em princípios como a equidade, integra-
lidade da assistência, dentre outros, resgatando, assim, a valorização da 
dignidade do usuário e também do trabalhador (LIMA et al., 2010).

A reflexão sobre longevidade e o tratamento da pessoa idosa 
nos serviços de saúde é de extrema importância, tendo em vista que 
a busca por um acolhimento humano e a valorização da terceira idade 
traz um leque de inovações para a prática de uma boa assistência. 
Além disso, o maior desafio enfrentado na atenção a esse público é a 
possibilidade de possuir uma alta qualidade de vida. Essa possibilida-
de cresce, de acordo com as exigências da sociedade sobre a família, 
sendo possível reconhecer o valor da pessoa idoso. Nessa perspecti-
va, é necessário que a equipe da AB esteja altamente preparada para 
oferecer um suporte de qualidade à pessoa idosa através de ações 
que viabilizem a qualidade do serviço de saúde e transforme o local 
em um ambiente mais acolhedor.

Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi identificar a im-
portância da humanização para o idoso na atenção básica de saúde. 
Além disso, a pesquisa ainda foi construída com base na questão nor-
teadora: Qual a importância da humanização durante a assistência à 
pessoa idosa na atenção básica?

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, no qual obje-
tiva o trabalho de forma descritiva caracterizando cada fato e visan-
do cada dado coletado e abordando o problema da humanização no  
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atendimento à pessoa idosa de forma qualitativa através de conheci-
mento teórico e análise de dados que enriquecem as laudas.

A revisão da literatura está presente em toda pesquisa, sendo 
sempre sujeita aos aspectos que dizem respeito à questão estudada 
e ao tipo de estudo de revisão a ser desenvolvido. Existem diversas 
modalidades de trabalhos científicos em pesquisa quantitativa que 
empregam a revisão de literatura como base. Estas pesquisas podem 
ser do tipo: metanálise; revisão sistemática de literatura; baseados em 
evidências ou de revisão bibliográfica com o caráter eminentemente de 
atualização do conhecimento sobre um tema circunscrito.

O procedimento adotado para coletar dados ocorreu através de 
pesquisa bibliográfica publicada em bases de dados gratuitas. Através 
das buscas foram encontrados artigos e livros. Seguindo essa visão, a 
proposta foi revisar algumas obras baseadas no assunto em questão, 
para que pudesse ser feito uma narrativa que abordasse o assunto de 
forma leve e transparente com relação ao atendimento do idoso na 
atenção primária.

Segundo Dorsa (2020) com relação à escrita de um artigo de 
revisão há a leitura aprofundada e intensa de textos a serem utilizados. 
Além disso, ela pode trazer inúmeras contribuições para a identificação 
da relação existente entre as pesquisas citadas a partir dos seguintes 
questionamentos: há sobreposições, contrastes, complementações? 
De acordo com os autores, é indispensável que os autores utilizados 
nas citações estabeleçam um diálogo entre si, por meio da mediação 
discursiva dos autores citados, e o quanto eles podem ser fundamen-
tais na contribuição do tema ora pesquisado.

A percepção sobre esse perfil vem se tornando comum entre 
autores que citam o envelhecimento populacional. Lima (2014) afir-
ma que, dentre outros fatores, esse crescimento influencia o modo 
de gerir a atenção à saúde, visto que uma sociedade em processo de 
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mudanças tem necessidade de adequação dos valores culturais, das 
políticas sociais e de saúde, de maneira a atender às necessidades 
e aos problemas decorrentes do envelhecimento populacional. Todas 
essas obras trouxeram clareza no assunto, além disso o método trouxe 
conhecimento primordial para o assunto abordado.

Fluxograma 1 – Descrição da metodologia  
utilizada na construção da revisão

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Para construir este artigo foi feita uma seleção de aproxima-
damente 13 obras entre artigos e livros baseados na humanização, 
na saúde, na atenção primária e na fisiologia do idoso. Dessa forma, 
foi possível expor o trabalho, com riqueza de detalhes a partir da sua 
fundamentação teórica, sendo possível construir uma visão sobre o 
crescimento da qualidade de vida no Brasil, apontando a melhora no 



352

S U M Á R I O

serviço de atendimento à pessoa idosa, abrangendo a perspectiva de 
vida humana em níveis social, fisiológico.

A humanização na saúde caracteriza-se como um movimento 
no sentido da concretização dos princípios do SUS no dia-a-dia dos 
serviços. Com a Política Nacional de Humanização (PNH), o Ministério 
da Saúde (MS) propõe estimular esse movimento, incentivando a valo-
rização de todos os atores e sujeitos que participam na produção da 
saúde. Dentro da humanização existe o acolhimento, servindo com uma 
atenção a assistência as pessoas que procuram atendimento ao servi-
ço de saúde, dessa forma o profissional ouve todas as necessidades 
apresentadas pelo usuário, sendo capaz de atender e escutar para que 
se chegue a uma solução capaz de satisfazer o usuário (BRASIL, 2012).

Segundo Lima et al. (2010), humanizar a assistência implica em 
proporcionar atenção tanto à fala do usuário quanto à fala dos profis-
sionais de saúde, de forma que possam fazer parte de uma rede de 
diálogo pensante promovendo ações, campanhas, programas e polí-
ticas assistenciais a partir da dignidade ética da palavra, do respeito, 
do reconhecimento mútuo e da solidariedade. Entretanto, o problema 
em muitos locais é justamente a falta de condições técnicas, seja por 
falta de capacitação ou materiais, tornando o atendimento inapropria-
do pela má qualidade, resultando num atendimento de baixa resolu-
bilidade. Essa falta de condições técnicas e materiais também pode 
induzir à desumanização na medida em que profissionais e usuários se 
relacionem de forma desrespeitosa, impessoal e agressiva, piorando 
uma situação que já é precária.

Infelizmente é o que se vê em muitas unidades de saúde, interfe-
rindo de forma negativa no atendimento ao usuário, além disso existe a 
falta de material e recursos para atender, fazendo com que o profissio-
nal se desestabilize e acabe não acolhendo o usuário como se deve.
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A criação da Política de Humanização surgiu a partir do mo-
mento no qual se observou que o aumento da demanda de saúde 
pública estava sendo acompanhada por uma insatisfação da quali-
dade dos serviços ofertados, tanto por parte dos profissionais como 
dos usuários do serviço. Foi então que surgiu a necessidade de criar 
uma política que incentivasse o fortalecimento e vínculo entre gestão, 
profissionais e usuários. Deste modo, o Humaniza SUS enfatiza que 
humanizar é proporcionar ao trabalhador condições para que ele pos-
sa acolher e criar um vínculo com os usuários e seus familiares dentro 
do serviço, respeitando-os em suas diversidades culturais e vendo-os 
em sua totalidade biopsicossocial, procurando inserir o paciente no 
ambiente e minimizando o tempo de espera (GONÇALVES et al., 2016).

Sob a ótica do Programa de Saúde da Família (PSF) é impres-
cindível que os profissionais a serem contratados se comprometam 
com a noção de humanização como um pré-requisito fundamental que 
os instrumentalize para olhar e observar as necessidades do território 
sob sua responsabilidade e, sobretudo, para perceber onde estão as 
vulnerabilidades reais e potenciais que podem levar as pessoas ao 
sofrimento, seja ele de qualquer natureza (LIMA et al., 2010).

A proposta da PNH é que o acolhimento esteja presente em todas 
as formas de atendimento envolvendo a atenção e a gestão, atingindo 
assim todos os ciclos que produz a saúde tendo uma visão mais aten-
ciosa e humana tanto para o profissional quanto para o usuário compar-
tilhando saberes, renovando o atendimento e melhorando o processo 
de trabalho caracterizada por ações proativas, no qual o planejamento 
é fundamental para o acolhimento (PENNA; FARIA; REZENDE, 2014).

O momento é de unir forças, recorrer aos melhores profissionais, 
ao poder público e ao usuário para que o atendimento seja cada vez 
mais de qualidade para que se torne possível humanizar a assistência 
na atenção primária.
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O aumento da população idosa, requer uma introdução de 
práticas preventivas exigindo uma postura adequada dos serviços de 
saúde para que se possa atender essa demanda nos três níveis de 
cuidado: atenção primária, secundária e terciária, as necessidades fi-
siopatológicas do envelhecimento necessitam de cuidados de curto, 
médio e longo prazo, pois, se o problema de saúde não for abordado 
de forma adequada o impacto negativo sobre a saúde do idoso será 
estrondoso (REBELLATO et al., 2021).

A atenção primária é o primeiro contato do idoso com o serviço 
de saúde, é neste momento que surge a necessidade de programas 
voltados para a pessoa idosa que possa abraçar a qualidade de vida 
abrangendo dimensões diferentes na saúde.

Tais necessidades de saúde, requerem uma atenção específica, 
desta forma implementou-se, no Brasil, a Política Nacional de Saúde 
do Idoso (PNSI), promulgada em 1994 e regulamentada em 1996, que 
assegura direitos sociais à pessoa idosa, criando condições para pro-
mover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade 
reafirmando o direito à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
SUS (BRASIL, 1994).

Para que se possa garantir todas as necessidades, através do aco-
lhimento e cuidado humanizado da pessoa idosa na atenção primária:

O que leva ao acionamento de redes internas, externas e mul-
tidisciplinares. O cuidado nelas é alinhado ao proposto pelo 
Ministério da Saúde no sentido de ser orientado a partir da fun-
cionalidade global da pessoa idosa, considerando o risco de 
fragilidade existente e o seu grau de dependência (capacidade 
de execução), buscando a autonomia (capacidade de decisão) 
possível (HOFFMANN et al., 2014).

Todas essas linhas de cuidados começam na atenção primária, 
buscando melhorar seu desempenho no primeiro contato, interagindo 
em uma troca de confiança e valorização da pessoa idosa, procurando 
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manter elos com toda equipe multiprofissional para que se promova 
uma saúde de qualidade ampliando e restabelecendo a vida.

O profissional da saúde é o responsável pela melhoria da qua-
lidade da assistência e conseqüente satisfação do usuário; en-
tretanto, deve-se pensar na produção de cuidados e práticas 
humanizadoras levando-se em conta as especificidades desse 
ofício que envolve a utilização intensiva de capacidades físicas 
e psíquicas, intelectual e emocional, incluindo troca de afetos e 
de saberes (LIMA et al., 2010).

O PSF também, vem para somar na atenção primária, no qual 
se apresenta como a melhor estratégia que o SUS já desenvolveu, pois 
exige do profissional sutileza, com um olhar e uma abordagem mais hu-
mana, nesse caso o Agente Comunitário de Saúde (ACS) torna-se peça 
fundamental para unir as famílias com as unidades de saúde. Logo, a 
humanização tornou-se um dos assuntos mais importantes para o MS 
principalmente em relação a pessoa idosa (LIMA et al., 2010).

Em 2003, o MS iniciou a expansão da humanização além do 
ambiente hospitalar com a instituição da Política Nacional de Huma-
nização da Atenção e Gestão do SUS (Humaniza SUS), cujo objetivo 
principal é efetivar os princípios do SUS nas práticas de atenção e 
de gestão, tornando-os mais humanizados e comprometidos com a 
defesa da vida, fortalecendo o processo de pactuação democrática e 
coletiva (LIMA et al., 2010).

Para Silva (2004) por mais que do ponto de vista biológico a 
velhice possa dar um impacto não favorável, se comparada a outras 
fases do desenvolvimento humano, é uma realidade a ser enfrentada 
por todos aqueles que terão o privilégio de chegar a essa etapa da 
vida. Quanto maior for o acesso aos bens e serviços da sociedade, 
maior será a qualidade de vida no processo de envelhecimento. E sob 
esta ótica, os serviços de saúde têm papel fundamental na atenção 
à saúde, para que a população idosa possa usufruir a vida com tudo 
aquilo que construiu ao longo de sua existência.
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Enfim, cada ser humano vive essa fase da vida de uma maneira 
muito pessoal, muito particular, ao longo do tempo o ser humano se 
torna mais fragilizado necessitando de apoio, buscando o novo e um 
lugar nesse tempo contemporâneo, adquirindo experiências e validan-
do seus direitos constitucionais que é o direito à vida.

No Brasil, estima-se que existam, atualmente, cerca de 17,6 
milhões de idosos. A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) 
define envelhecimento como um processo sequencial, individual, acu-
mulativo, irreversível, universal, não patológico, de deterioração de um 
organismo maduro, próprio a todos os membros de uma espécie, de 
maneira que o tempo o torne menos capaz de fazer frente ao estresse 
do meio-ambiente e, portanto, aumente sua possibilidade de morte 
(BRASIL, 2013).

É claro que o envelhecimento é um processo natural da vida, po-
rém surgem doenças, estresse emocional, acidentes, necessitando de 
cuidados. O estresse emocional em idosos pode se originar de causas 
diferentes, como necessidade de conviver com doenças crônicas que 
exigem cuidados específicos, a adaptação uma rotina de aposentado, 
insônia entre tantas transformações em sua vida.

Acidente, com a saúde mais fragilizada os acidentes domésticos 
se tornam mais frequente, pois o corpo já não tem mais sustentação 
para uma rotina comum é necessária cautela para exercer atividades 
diárias, pois o impacto do envelhecimento a fase mais complicada da 
vida. A fisiologia do envelhecimento torna a pessoa idosa, mais sensí-
vel as doenças, pois, com o avanço da idade, uma das consequências 
é a redução de água no organismo, o que pode levar à desidratação, 
redução da massa muscular fazendo com que o idoso perca força, e 
uma redução da massa óssea, podendo causar a osteoporose.

Os cuidados nessa fase são mais rigorosos, precisando de uma 
atenção mais humana, minimizando as cargas do envelhecimento e 
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melhorando a qualidade de vida do idoso e os levando a hábitos sau-
dáveis e rotineiros. Necessidades de cuidados é sem dúvida o mais 
importante na fase do envelhecimento, um cuidado adequado melhora 
a qualidade de vida e reduz riscos, a família é essencial na revitalização 
da longevidade e na união com o serviço primário de saúde.

Segundo Lima et al. (2010), humanizar a assistência em saúde 
implica dar lugar tanto à palavra do usuário quanto à palavra dos pro-
fissionais da saúde, de forma que possam fazer parte de uma rede de 
diálogo que pense e promova as ações, as campanhas, os programas 
e as políticas assistenciais a partir da dignidade ética da palavra, do 
respeito, do reconhecimento mútuo e da solidariedade. É nesse con-
texto de acolhida que se constrói uma um atendimento de qualidade, 
respeito e cumplicidade envolvendo o idoso, a família e os profissio-
nais de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo descreve, com muita propriedade e embasamentos 
como a equipe de atenção primária deve atuar de forma mais aco-
lhedora, proporcionando leveza ao atender a pessoa idosa levando 
em consideração a humanização, ética, conhecimento, empatia e os 
direitos e deveres, acreditando na capacidade de impulsionar feitos 
inimagináveis. O propósito do artigo foi identificar a importância da hu-
manização na atenção básica, enfrentando o problema do acolhimento 
na 3a idade nas instituições de atendimento primário.

Considera-se que uma análise de dados mais efetiva torna a 
curiosidade para novas pesquisas, o fato de os idosos estarem sen-
do atendidos de forma humanizada acredita ser que tornou o assunto 
primordial ao que se refere ao atendimento nas instituições. Para que 
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se resolva a questão é necessário que se unam forças dos poderes 
públicos e da sociedade, cada um assumindo suas responsabilidades 
cumprindo o que determina o SUS e o estatuto do idoso.

Os avanços foram significativos, e o resultado que se esperava 
foi satisfatório para a detecção nos problemas da assistência primária 
dos idosos, todos os programas foram bem executados pelos gesto-
res e pelo MS. Conclui-se que o idoso está bem assistido pelos profis-
sionais que buscam se aperfeiçoar para que se obtenha sucesso no 
seu atendimento.
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Resumo:
A atenção domiciliar envolve o deslocamento das equipes de saúde das unida-
des básicas para a comunidade na busca da realização de ações de prevenção 
e promoção à saúde na comunidade, sendo entendida como essencial para a 
expansão e alcance populacional na Atenção Primária à Saúde. Desse modo, 
este estudo objetivou analisar a literatura publicada no formato de artigos científi-
cos entre 2017-2022 sobre os desafios da visita domiciliar na atenção primária à 
saúde. Metodologicamente, trata-se de uma revisão integrativa da literatura, onde 
21 artigos colhidos no Portal Periódicos CAPES foram analisados duplamente, em 
um primeiro momento via um protocolo descritivo e após via o procedimento de 
Análise de Conteúdo. Os dados possibilitaram a construção de duas categorias: 
1) Benefícios da Atenção Domiciliar e 2) Desafios da Atenção domiciliar. Os re-
sultados discutem que os principais benefícios da atenção domiciliar envolvem o 
alcance de populações vulneráveis para a garantia dos seus direitos de acesso à 
saúde. Os principais desafios envolvem a precarização do trabalho dos profissio-
nais, que devido aos constantes cortes de orçamento, enfrentam dificuldades de 
formação, treinamento e sobrecarga de trabalho, o que tem impacto na qualidade 
do serviço oferecido à comunidade.

Palavras-Chave: Atenção domiciliar; Visita Domiciliar; Atenção primária à saúde; SUS.
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INTRODUÇÃO

Família é o grupo social onde aprendemos aspectos importan-
tes de socialização (FACO, MELCHIORI, 2009). Trata-se de um sistema 
aberto, dinâmico e complexo, cujos membros pertencem a um mesmo 
contexto compartilhado, lugar do reconhecimento da diferença e do 
aprendizado quanto ao se unir ou se separar e sede das primeiras tro-
cas afetivo-emocionais e da construção da identidade (FERNANDES, 
CURRA, 2006). Em nossas famílias, aprendemos nossas primeiras re-
ferências sobre as representações do mundo, bem como recebemos 
nossos primeiros cuidados em saúde.

Desde a antiguidade, são praticados cuidados domiciliares em 
saúde. Devido ao desenvolvimento científico, a partir do século XIX, o 
hospital foi instituído como local de cuidados para pessoas que sofrem 
de problemas de saúde. Ao serem segregados em um hospital, as 
pessoas se tornaram pacientes, tendo a identidade de doentes. Por 
meio da institucionalização do sujeito adoecido, a família deixou de ter 
autonomia para cuidar do parente, solicitando assistência médica nos 
hospitais preparados para tratar as manifestações clínicas das doen-
ças. Essa impotência foi introduzida por meio de um modelo médico 
científico (BRANT; MINAYO-GOMES, 2004).

Contudo, esse modelo de atenção nos hospitais não tem atendido 
às novas demandas em saúde, que resultam das questões demográfica 
e epidemiológica pelas quais a sociedade passa, citando como exemplo 
o envelhecimento da população e a elevada prevalência de doenças 
crônico-degenerativas. O Sistema Único de Saúde (SUS) contempla a 
Estratégia de Saúde da Família (ESF), centrado no saber interdisciplinar 
que intenta expandir o acesso ao SUS, de modo a interagir com a popu-
lação de modo a alcançar a maior parte da população.  
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De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (2012), a 
ESF tem por objetivo a reorganização da atenção básica no Brasil, de 
modo a garantir a expansão, qualificação e consolidação da atenção 
básica de ampliando a resolutividade e impacto na situação de saúde 
das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante relação 
custo-efetividade. A ESF é formada por uma equipe multiprofissional, a 
chamada equipe de Saúde da Família, que é composta por, no mínimo: 
médico generalista, ou especialista em Saúde da Família, ou médico 
de Família e Comunidade; enfermeiro generalista ou especialista em 
Saúde da Família; auxiliar ou técnico de enfermagem; e agentes co-
munitários de saúde. Podem ser acrescentados a essa composição 
os profissionais de Saúde Bucal: cirurgião-dentista generalista ou es-
pecialista em Saúde da Família, auxiliar e/ou técnico em Saúde Bucal 
(MACINKO, MENDONÇA, 2018).

Tendo em vista ampliar e garantir o funcionamento das equipes 
de saúde da família, se cria a proposta da atenção domiciliar (AD), ob-
jetivando revalorizar o lar como espaço de cuidado, cujo olhar foi vol-
tado para evitar hospitalizações sem a necessidade, associado ao fato 
de apoiar as equipes de atenção básica para serem eficientes (BRA-
SIL, 2012). A AD é uma oportunidade diferente de cuidado que oferece 
a promoção da saúde da comunidade com suporte técnico-científico, 
mas que se desenvolve em um espaço extraunidade de saúde. Ela 
se caracteriza por utilizar uma tecnologia leve, permitindo o cuidado 
à saúde de forma mais humana, acolhedora, estabelecendo laços de 
confiança entre os profissionais e os usuários, a família e a comunida-
de, ampliando o acesso da população às ações da Saúde em um dos 
pontos de sua rede de atenção: o domicílio, a unidade residencial de 
determinada família (ANDRADE et al., 2014).

A AD é uma estratégia que potencializa o acesso da comuni-
dade ao sistema de saúde. A estratégia é composta por profissionais 
de saúde de uma unidade básica de saúde que visitam os sujeitos 
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em suas residências e permite que toda a equipe tenha maior conta-
to com as famílias da comunidade, oferecendo educação em saúde, 
como também trazendo questões norteadoras em promoção a saúde 
e prevenção de agravos para os indivíduos que estão sendo visitados 
(MENDES, OLIVEIRA, 2007).

No entanto, sabemos que para o sucesso da AD, é fundamental 
que o profissional de Saúde compreenda a família que está receben-
do esse cuidado, sua estrutura e funcionalidade (WAGNER, 2001). Ao 
abordar uma família, é importante estabelecer um contato de cuidado 
em AD, permitindo o conhecimento da família e das possíveis dificulda-
des que prejudicam o bem-estar de seus membros. Portanto é no do-
micílio, que se conhecem algumas questões sobre a estrutura familiar.

A AD no contexto da atenção básica (AB) propõe a reorganiza-
ção do processo de trabalho da equipe de saúde e evoca as diferentes 
criações e possibilidades de abordagem da família a partir do princípio 
da territorialização. Esse princípio consiste na delimitação geográfica e 
institucional de uma área de trabalho para a equipe AB, e considera a 
dinâmica e os equipamentos sociais disponíveis nessa área, a atribui-
ção da clientela que reside nesse espaço e a possibilidade de articula-
ção com outros serviços externos. A AD possui atividade sistemática, 
clara e consistente e a complexidade das medidas para melhorar e 
restaurar a saúde e o trabalho em equipe; uso de tecnologias de alta 
complexidade e de baixa densidade (BRASIL, 2012).

Considerando o exposto, o objetivo deste trabalho foi analisar a 
literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2017-2022 
sobre os desafios da atenção domiciliar na atenção primária à saúde.
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METODOLOGIA

O estudo consiste em uma revisão integrativa (RI), que trabalhou 
com dados teóricos e empíricos, seguindo o proposto por Whittemore 
e Knafl (2005), a partir dos seguintes passos:

1. Identificação do problema: O objetivo deste estudo foi analisar a 
literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2017-
2022 sobre os desafios da visita domiciliar na atenção primária 
à saúde.

2. O segundo passo corresponde a coleta dos dados. Dessa for-
ma, os passos da coleta neste estudo iniciaram-se na definição 
dos descritores de busca, sendo “Visita Domiciliar”; “Atenção 
domiciliar”; “Atenção Primária à Saúde”, validados nos Descri-
tores da Biblioteca Virtual de Saúde (Dec’s BVS). O portal uti-
lizado para coleta foi a Biblioteca Virtual de Saúde, escolhido 
porque integra diversas bases de dados e proporcionam acesso 
público aos artigos científicos, além de apresentar estudos in-
terdisciplinares, considerando que o tema da revisão pode ser 
estudado do ponto de vista da saúde e das ciências humanas/
sociais. A coleta foi realizada entre os dias 5 e 8 de julho de 2022 
por meio do IP (número identificador dado ao seu computador, 
ou roteador, ao conectar-se à rede) da Universidade Federal 
do Amazonas, que permite acesso aberto a uma amplitude de 
publicações científicas, entre elas, as publicações de revistas 
que cobram taxas de acesso. Os critérios de inclusão adotados 
foram: Artigos publicados em revistas indexadas revisadas por 
pares sobre o tema da pesquisa em contexto brasileiro, publi-
cados em língua portuguesa, entre janeiro de 2017a junho de 
2022. Como critérios de exclusão, removemos outras formas 
de publicação (artigos de jornal, artigos de anais de eventos, 
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artigos de jornais e outros veículos midiáticos não científicos, 
livros, dissertações, tese, editoriais, resenhas e afins). O total de 
resultados coletados foi de 97. 

3. O terceiro passo correspondeu a avaliação dos dados coleta-
dos. Assim, os 97 resultados coletados foram descritos em uma 
planilha do Microsoft Excel para serem tratados e organizados 
inicialmente. Dessa maneira, nessa etapa, foram excluídos os 
resultados que não estavam no formato de artigos científicos, 
mas que estavam indexados nas bases. Assim, foram excluídos 
aqui 16 resultados (3 resenhas, 10 dissertações de mestrado,3 
documentos oficiais do governo). Restaram então 81 artigos. 
Após, foram excluídos os artigos que estavam repetidos no por-
tal, onde foram excluídos 22 artigos. Restaram então 59 artigos 
dos quais foram lidos os títulos e resumos para o terceiro recorte 
e exclusão daqueles que não apontavam para o objetivo deste 
trabalho. Nessa etapa, 35 artigos foram excluídos.

4. A quarta etapa diz respeito à análise e interpretação dos dados: 
Para essa etapa, restaram 24 artigos, os quais passaram por 
leitura completa. Para apoio na leitura, foi elaborado um instru-
mento, chamado “protocolo de RI”, que nos auxiliou na análise 
descritiva inicial dos artigos. Este protocolo baseia-se no estudo 
de Evans e Pearson (2001) e conteve: a pergunta da revisão, 
os critérios de inclusão e as estratégias de busca, assim des-
critos: i) a identificação (título do artigo, título da revista em que 
foi publicado o artigo, área do periódico, base de dados, ano e 
autores e país da publicação); ii) metodologia do estudo; iii) as 
principais considerações/resultados e pergunta da pesquisa e 
iv) um campo para que se justifique caso o estudo seja excluído 
da amostra final. Após a análise, o revisor deu seu parecer de 
“selecionado” ou “não selecionado” para cada artigo, seguin-
do o critério de relevância do estudo para a amostra e se ele  
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contemplava a temática proposta de forma integral. Nessa eta-
pa foram excluídos 05 artigos, por não contemplarem o tema 
deste estudo.

O universo final desta revisão foi composto por 21 artigos e para 
analisar os dados extraídos destes, foi utilizado o procedimento de 
Análise de Conteúdo. Esse procedimento organiza-se em três fases, 
segundo Bardin (2011): I) Pré-Análise: É a organização de todos os 
materiais utilizados na coleta dos dados (correspondente à organiza-
ção e leitura dos artigos no protocolo). II) Exploração do Material: que 
consiste nas operações de codificação em função das regras que já 
foram previamente formuladas (após a leitura no protocolo, criou-se 
as categorias). III) Tratamento dos resultados: É a fase de análise pro-
priamente dita, onde os resultados brutos serão tratados de maneira a 
serem significativos.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS 

Como resultados, descrevemos as características de cada arti-
go selecionado na amostra desta revisão. Quanto ao idioma em que os 
artigos foram publicados, sendo 21 artigos na língua portuguesa, não 
foi encontrado nenhum artigo em línguas inglesa e espanhola. Os anos 
de publicação foram: 02 artigos publicados em 2017, 03 em 2018, 05 
em 2019, 06 em 2020 e 05 em 2021. As áreas dos periódicos foram: 
ciência da saúde coletiva, ciência social, ciência popular, e psicologia. 
O Quadro 01 a seguir mostra os artigos analisados.
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Quadro 01 – Artigos analisados

ARTIGOS REVISTA/ANO/PAÍS MÉTODO AUTORES

Os sentidos da atenção domiciliar no 
cuidado ao idoso na finitude: a pers-
pectiva humana do profissional do SUS

Revista Ciência & 
Saúde Coletiva, 

2020, Brasil.
Qualitativo

Marques, F. 
P.; Bulgarelli, 

A. F.

A visita domiciliar do enfermeiro da es-
tratégia de saúde da família na atenção 

ao puerpério.

Revista Ciência 
Plural, 2021, Brasil.

Revisão 
Integrativa

Lima, C. S. 
de.; de Araújo, 

T. C.V.

Visitas domiciliares e diagramação 
familiar na Atenção Primária à Saúde: 
reflexões de estudantes participantes 
do PET Saúde Interprofissionalidade

Revista Atenção 
Primária à Saúde, 

2021, Brasil.
Qualitativo da Silva, P. 

N. et al.

Visita domiciliar na Atenção Primária à 
Saúde: contribuições para a formação 

em Psicologia

Revista Psicologia, 
Diversidade e Saúde, 

2021, Brasil.

Relato de 
Experiência Lima, M. et. al.

Visita domiciliar para promoção da 
saúde e prevenção de agravos respi-
ratórios em lactentes: contribuições da 
equipe da Estratégia Saúde da Família

Revista Atenção 
Primária à Saúde, 

2020, Brasil.
Qualitativo Cardoso, D. 

J. S. et al.

Potencialidades e limitações da visita 
domiciliar realizada por estudantes de 
medicina na disciplina de Saúde da 

Família e Comunidade

Revista Atenção 
Primária à Saúde, 

2019, Brasil.

Relato de 
Experiência.

Silva, C. 
D. et al.

Visita domiciliar pela Estratégia Saúde 
da Família: limites e possibilidades no 
contexto da violência urbana no Rio de 

Janeiro

Revista Brasileira de 
Medicina da Família 
e da Comunidade, 

2021, Brasil.

Qualitativo. Goulart, E. 
P. et al.

Avaliação da Visita Domiciliar em Pro-
gramas na Primeira Infância: Contri-

buições para a realidade Brasileira

Ciência e Cuidado 
em Saúde. 

2021, Brasil.

Revisão 
narrativa

Marques, F. 
P.; Bulgarelli, 

A. F.

A visita domiciliar ao recém-nascido
Revista de 

Enfermagem da 
UFPE, 2020, Brasil.

Revisão 
Integrativa

Oliveira G. 
C. P.; et al.

Tempo ideal para a realização da visita 
domiciliar ao recém-nascido: uma re-

visão integrativa

Ciência & 
Saúde Coletiva, 

2019, Brasil.

Revisão 
Integrativa

Soares, A. 
R. et al.

Saberes científicos e populares de 
enfermeiros e usuários na visita do-

miciliar

Revista Cubana 
de Enfermería. 
2020, Brasil.

Qualitativo Acioli S., 
Alves L.V.V.
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ARTIGOS REVISTA/ANO/PAÍS MÉTODO AUTORES

Visita Domiciliar e Saúde Mental: um 
relato de experiência

Revista Psicologia, 
Diversidade e Saúde, 

2020, Brasil.

Relato de 
Experiência.

Araújo, C. M. 
R.; Silva, J. P.

Recomendações para a Atenção Do-
miciliar em período de pandemia por 
COVID-19: Recomendações conjuntas 
do GT Atenção Domiciliar SBMFC e da 

ABRASA

Revista Brasileira de 
Medicina da Família 
e da Comunidade, 

2020, Brasil.

Revisão 
Narrativa.

Savassi, L. 
C. M.; et al.

Declaração de óbito domiciliar na 
Atenção Primária à Saúde: acolhendo 

a morte no lar.

Interface: 
Comunicação, 

Saúde, Educação, 
2020, Brasil.

Revisão 
Narrativa

Dias, A. P. M.; 
Vieira, E. F.; 
Gomes, E. R.

Estratégias de avaliação da visita do-
miciliar: uma revisão de escopo

Acta Paulista de 
Enfermagem, 
2019, Brasil.

Revisão de 
Escopo

Siqueira L. 
D.’E, et. al.

A casa como espaço do cuidado: as 
práticas em saúde de Agentes Comu-
nitários de Saúde em Montes Claros 

(MG)

Saúde em Debate, 
2019, Brasil Qualitativo

Santana, V. C.; 
Burlandy, L.; 
Mattos, R. A.

Assistência a recém-nascidos de alto 
risco: do hospital ao domicílio

Revista Rene. 
2019, Brasil Qualitativo Correia, E. 

T. et al.

Visitas domiciliares no Brasil: caracte-
rísticas da atividade basilar dos Agen-

tes Comunitários de Saúde

Saúde Debate, 
2018, Brasil.

Revisão 
Sistemática

Nunes, C. 
A. et al.

Agente comunitário de saúde e o idoso: 
visita domiciliar e práticas de cuidado

Revista de Saúde 
Coletiva, 2018, Brasil

Método 
Qualitativos

Assis A.S., 
Silva C.R.C.

Visita domiciliar como ferramenta de 
promoção da saúde do pé diabético 

amputado

Revista de 
Enfermagem UFPE, 

2017, Brasil.

Revisão 
Sistemática

Dias, J. de 
J. et al.

Visita domiciliar a idosos: característi-
cas e fatores associados

Revista de 
Enfermagem do 
Centro-Oeste 

Mineiro. 2017, Brasil.

Quantitativo
Santos, G. 
S.; Cunha, 
I. C. K.O.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Agora apresentamos as categorias dos resultados da revisão, a 
partir da técnica de Análise de conteúdo (BARDIN, 2011).
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Benefícios da visita domiciliar na APS

A literatura analisada sugeriu a AD como um processo funda-
mental para a garantia do cumprimento dos objetivos do SUS e para 
o bom funcionamento e alcance da APS. De acordo com Marques e 
Bulgarelli (2020), a AD tem potencial para gerar cuidado integral na 
medida em que se estimula a confiança, o vínculo e a empatia na re-
lação entre os profissionais de saúde e a população atendida. Nesse 
sentido, Lima e Araújo (2021) complementam que para populações 
chave como as puérperas, a visita domiciliar tem uma potência de pro-
moção de saúde muito interessante. O período puerperal envolve uma 
gama de sentimentos e inseguranças para muitas mulheres, portanto, 
a atuação de profissionais na AD pode auxiliar a mulher a lidar com 
esse novo momento de sua vida, além do mais, a atuação dos profis-
sionais, principalmente os da enfermagem, pode fortalecer o vínculo 
mãe-bebê na medida em que este profissional fornece educação em 
saúde para a família e auxilia na promoção e prevenção em saúde e 
no diagnóstico precoce de agravos. Dessa forma, os profissionais da 
enfermagem são citados como profissionais chave no processo de 
atenção domiciliar na APS.

De acordo com Silva et al. (2019), o acompanhamento domiciliar 
das famílias na APS apresenta diversos benefícios, como a coleta de 
dados sobre o estilo de vida da comunidade (o que contribui para o 
planejamento de intervenções em saúde), o cuidado continuado em 
saúde (principalmente no caso de pacientes acometidos por doenças 
crônicas) e também favorece a formação de vínculo entre a equipe 
profissional e os pacientes. Todos esses benefícios facilitam o acesso 
da população, principalmente das populações mais pobres e vulne-
rabilizadas ao direito à saúde, de modo que esse acompanhamento 
favorece o conhecimento, por parte da equipe de saúde, da realidade 
como ela é, de modo a possibilitar um planejamento de atuação o 
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mais próximo o possível das possibilidades da família que está sendo 
atendida. Outro ponto envolve a questão do aprendizado da equipe de 
saúde sobre as demandas sociais que determinam a saúde da popu-
lação, possibilitando uma relação entre teoria e prática.

De acordo com Oliveira et al. (2019), AD se torna imprescindível 
para aqueles pacientes que receberam alta dos demais níveis de com-
plexidade do SUS, como por exemplo a alta hospitalar após longos 
períodos internados, ou mesmo após graves acidentes que fragilizam 
a saúde dos sujeitos. Essa aproximação favorece a autonomia familiar, 
privilegiando que cuidados efetivos sejam realizados no seio da famí-
lia, de modo que o deslocamento da equipe de saúde da unidade a 
residência dos sujeitos promove o alcance de populações que moram 
em áreas de risco de difícil acesso, considerando ainda que muitas 
dessas famílias podem viver em condições de pobreza e podem não 
ter como se deslocar a unidade de saúde. Os autores relatam ainda 
que a AD tem impacto especial na saúde de recém nascidos, devido 
sua condição de vulnerabilidade e devido às várias mudanças que um 
novo membro traz para a dinâmica familiar.

A AD também foi relatada e diante do cenário pandêmico em re-
lação a Covid-19. De acordo com Savassi et al. (2020), a AD potencializa 
processos de cuidado em saúde para a prevenção e recuperação diante 
da transmissibilidade do novo coronavírus, portanto a AD possibilita a 
redução ou mesmo a interrupção da transmissão do novo coronavírus, 
bem como auxilia na identificação precoce da infecção através da aná-
lise dos sintomas e da testagem, além de que também tem potencial 
para fornecer suporte no acompanhamento da recuperação de possí-
veis sequelas dos casos mais graves. Nesse sentido, a AD visa a redu-
ção da demanda por atendimento hospitalar, de modo a contribuir para 
a desinstitucionalização dos pacientes e potencializando sua autonomia 
e protagonismo em seu processo de cuidado. Os autores ainda discu-
tem que a AD promove ações curativas e assistenciais que têm mais  
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chances de serem mais bem articuladas e realizadas no ambiente domi-
ciliar, se comparado aos outros espaços de saúde.

A literatura também dá destaque a atuação dos agentes comu-
nitários de saúde. De acordo com Santana, Burlady e Mattos (2019), 
eles podem facilitar o acesso a APS, de modo que o atendimento 
realizado por esses profissionais envolve a formação de um vínculo 
para o compartilhamento de demandas particulares e do cotidiano, o 
que pode possibilitar a descentralização das informações, de modo a 
possibilitar o conhecimento dos modos de vida da população. Desse 
modo, a aproximação dos profissionais de saúde com a comunidade 
através da AD é essencial como estratégia de promoção e prevenção 
de agravos no âmbito da APS (NUNES et al., 2018).

Desafios da visita domiciliar

Essa categoria reúne os principais desafios em relação a AD 
encontrados na literatura analisada. De acordo com Silva et al (2021), 
a AD enfrenta desafios que vão desde a formação inicial até os proces-
sos metodológicos na realização da visita. Os desafios na formação 
inicial envolvem uma qualidade de formação inadequada, de maneira 
que se torna necessário uma integração do conhecimento para que 
se alcance a chamada Educação Interprofissional, que possibilita um 
trabalho em equipe integrado e colaborativo, de forma que se consiga 
observar as necessidades da população e assim, intervindo na reali-
dade de vida dos usuários do sistema de saúde. É relatado que muitos 
profissionais de saúde (principalmente ACS) podem ter dificuldades 
em lidar com ações de promoção à saúde focadas no desenvolvimen-
to infantil (MARQUES, BULGARELLI, 2021).

Essa dificuldade de formação implica em barreiras que im-
pedem o exercício profissional, de maneira que muitas notificações  
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compulsórias de saúde deixam de serem feitas porque os profissionais 
podem não saber como fazê-las. Outro ponto é que, compreendendo 
a importância da AD para a relação mãe-bebê, uma formação pro-
fissional rasa pode implicar em fragilidades na educação em saúde 
promovida para puérperas, de modo a prejudicar o desenvolvimento 
do recém-nascido (SOARES et al., 2020). Correia et al. (2019) com-
plementa que a AD é de suma importância para a comunidade, em 
especial quando se trata de recém nascidos. Mas o que se observa é 
uma falta de conhecimento generalizada dos profissionais de saúde em 
relação às demandas de cuidado para esse público em específico, prin-
cipalmente quando o recém-nascido é advindo de parto de alto risco. 

A literatura ainda cita desafios que o profissional da Psicologia 
enfrenta na AD. De acordo com Lima et al. (2021), alguns dos desa-
fios enfrentados por esse profissional envolve por exemplo, a percep-
ção de que a atuação da Psicologia é distante da realidade social, de 
modo que muitas vezes a visita domiciliar desses profissionais pode 
envolver a indisponibilidade dos usuários, que podem estar dormindo 
ou não estar em casa. O contexto pode apontar para a perspectiva 
da saúde como aquela que é somente biologicista, de modo que 
questões emocionais e demais demandas de saúde mental possam 
ser colocadas em segundo plano.  

Outro ponto envolve a questão da burocracia envolvida no ofe-
recimento de serviços em saúde na APS. De acordo com Cardoso et 
al. (2020), a burocracia na APS pode dificultar a atuação das equipes 
de saúde e isso se alia ao acúmulo de funções principalmente pelos 
profissionais médicos. Outros pontos envolvem a precarização do tra-
balho em saúde, de modo que faltam recursos, equipamentos, meios 
de transportes e afins. Também é relatado que a falta de capacitação 
dos profissionais para uma AD contextual e localizada dificulta a reali-
zação da mesma.
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De acordo com Goulart et al. (2021), as tensões em relação a 
violência, às desigualdades e vulnerabilidades sociais interferem nas 
atividades das equipes de saúde, impedindo a efetividade das interven-
ções. O poder público precisa garantir a segurança dos profissionais em 
exercício, de modo que muitas vezes, para protegê-los, a visita domiciliar 
é impedida ou mesmo a família pode não receber os profissionais por 
medo de que eles não sejam efetivamente profissionais da saúde. 

A literatura também relata alguns dilemas éticos característicos 
desse tipo de trabalho, mais especificamente o vínculo, de modo que o 
estabelecimento de vínculo aparece de maneira dupla: se por um lado, 
um vínculo sólido e de qualidade é essencial para o bom andamento 
do trabalho, um vínculo muito intenso pode prejudicar as intervenções 
em saúde na medida em que os profissionais se envolvem demais com 
a situação. A AD envolve muita proximidade entre os profissionais e os 
usuários, de modo que muitas demandas íntimas e constrangedoras 
são compartilhadas, assim, é possível que muitos profissionais se en-
contrem pessoalmente envolvidos com determinados casos, gerando 
sentimentos disfóricos de frustração e impotência diante de determina-
dos contextos e situações. Além do mais, um vínculo muito intenso pode 
fazer com que a família se sinta abandonada caso os profissionais mu-
dem de emprego ou área ou, por algum motivo, não compareça mais 
em seu domicílio por um período como o de férias ou períodos de ten-
sionamento entre grupos de tráfico de drogas e policiais que coloquem 
em risco a vida dos profissionais e das famílias (ARAÚJO, SILVA, 2020).

Um outro desafio da AD relatado na literatura envolve o conflito 
entre saberes científicos e saberes populares. De acordo com Acioli e 
Alves (2020), torna-se necessário que os profissionais de saúde consi-
gam lidar com os saberes da comunidade e para isso, é preciso con-
cretizar os canais de diálogo com as famílias através de relações hori-
zontais que promovam o reconhecimento do saber popular, para que 
nessa relação, o saber técnico em saúde ganhe espaço e potência.
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A literatura também relata a abordagem familiar ao luto como um 
desafio na AD.  De acordo com Dias, Vieira e Gomes (2020), a abor-
dagem desse momento é bastante complexa, uma vez que a equipe 
de saúde precisa auxiliar na resolução de questões burocráticas (como 
documentos relacionados ao óbito), ela também precisa se colocar em 
um lugar de sensibilização em relação a dor e sofrimento dos familiares 
frente a perda recente. O luto é vivenciado de maneira diferente em cada 
grupo familiar, e é vivenciado de maneira singular por cada membro da 
família. Assim, os profissionais de saúde que realizam a AD precisam 
estar atentos às necessidades da família, para que possam, dentro das 
possibilidades, auxiliar de maneira respeitosa, empática e produtiva.

Mas todo esse trabalho esbarra na precarização do trabalho em 
saúde no nosso país. Os diversos cortes de orçamento e a Emenda 
Constitucional 96/2016, o Teto de Gastos, colocam em xeque a qua-
lidade da AD na APS. A AD é um trabalho que requer recursos tan-
to humanos quanto tecnológicos, além de tempo para supervisões, 
preenchimento de relatórios, reuniões de planejamento e avaliação 
das intervenções e afins e com a redução dos investimentos em saúde, 
toda uma cadeia que poderia trazer excelentes resultados na preven-
ção, promoção, educação e acompanhamento em saúde é prejudica-
da, o que coloca em risco principalmente as famílias mais pobres do 
país (SIQUEIRA et al, 2019). Assis e Silva (2018) ainda complementam 
que diante destes cortes, os profissionais de saúde vivenciam tensões 
e sobrecargas de trabalho, visto a grande demanda advinda da co-
munidade, onde as equipes de saúde precisam cobrir áreas cada vez 
maiores e se tornam o depositário de expectativas da comunidade em 
relação aos serviços de saúde. 

Além do mais, de acordo com Dias et al (2017), a AD possui limi-
tações que envolvem o cotidiano da família e das comunidades, onde 
muitos serviços podem ser interrompidos devido a mudança de rotina 
da família, como por exemplo o retorno das atividades presenciais no 
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trabalho e nas escolas ou quando um membro desempregado conse-
gue um emprego. Isso requer flexibilidade e atenção dos profissionais 
de saúde, de modo que estes se adaptem às rotinas dos usuários para 
uma melhor prestação de serviço de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar a literatura publicada no for-
mato de artigos científicos sobre a atenção domiciliar na APS. Encon-
tramos 21 artigos que discutem que entrar na casa de uma pessoa 
é entrar em uma dimensão mais próxima de sua vida psicossocial. 
Nesta área, são apresentados aspectos importantes da estruturação 
de objetos com diferentes cargas emocionais. A relação com a casa e 
a forma como ela é ocupada e organizada, os cômodos, os objetos e 
posses que a compõem são todos elementos que garantem uma certa 
modalidade de subjetivação. 

Assim, as visitas domiciliares podem ser bastante invasivas, de-
pendendo dos métodos estabelecidos. Nessa direção, investir no uso 
da tecnologia é o ponto de partida para conectar as ações: interação, 
confiança e esperança entre paciente e equipe multidisciplinar. Conse-
quentemente, é fundamental que a visita domiciliar seja precedida da 
definição dos objetivos e da determinação de quem e como se rela-
cionar com os moradores do domicílio de acordo com cada território, 
comunidade, local de residência, família e contexto subjetivo. 

Cabe, portanto, avaliar a melhor estratégia de abordagem, es-
cuta, compartilhamento e intervenção neste momento do processo de 
cuidar. Ignorar aspectos subjetivos e sociais pode levar ao risco de 
ação contrária à que se objetiva na AD. Nesse sentido, mais importante 
do que entrar na casa de um sujeito é garantir o acesso dessa família 
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ao sistema de saúde, edificando pactos de cumplicidade e respeito. A 
AD é fundamental para diminuir os possíveis efeitos danosos e melho-
rar a formação de vínculos. A equipe multidisciplinar atua como media-
dores das relações reais das famílias e o vínculo que criam na atenção 
domiciliar é fundamental para potencializar os efeitos desse processo.

De maneira geral, observamos que os benefícios da AD envol-
vem um acompanhamento e promoção de saúde que extrapola os 
muros das unidades tradicionais de saúde, estendo o SUS para a co-
munidade e para as famílias, respeitando suas particularidades. Os 
principais desafios da AD envolvem a precarização do trabalho em 
saúde advindo dos diversos cortes de investimento no SUS, o que 
fragiliza a formação, atuação e manutenção dos serviços prestados.

Como limitações do estudo, não abordamos a atuação indivi-
dualizada dos diversos profissionais de saúde da ESF, destacamos 
apenas alguns profissionais como o da enfermagem e da psicologia, 
como relatados na literatura, dessa maneira, sugerimos pesquisas que 
abordam em profundidade o papel de cada profissional da ESF na AD.
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Resumo:
A Gestão Pública em Saúde se trata de um conjunto de estratégias elaboradas 
visando a promoção de ações qualitativas e quantitativas na atenção à saúde 
oferecida à população. O estudo objetivou enriquecer o conhecimento dos 
gestores através do desenvolvimento econômico da saúde nas comunidades. 
Para isso foi realizada uma revisão integrativa da literatura com base na per-
gunta norteadora: Como a gestão em saúde pode ser eficiente na aplicação de 
recursos para a saúde nas comunidades, melhorando a qualidade de vida dos 
indivíduos? Em seguida foi realizada uma pesquisa por artigos nas bases de 
dados SCIELO, LILACS e BVS, no mês de junho de 2022, sendo encontrados 
3.459 artigos, utilizando os seguintes descritores: Gestão em Saúde, Eficiência 
e Saúde Pública, devidamente cadastrados no DeCS, empregando o operador 
booleano AND. Foram utilizados como critério de inclusão: artigos completos e 
disponíveis na íntegra; em português; publicados no período de 2018 a 2022 e 
que alcançaram o objetivo proposto, após leitura completa, sendo seleciona-
dos 4 artigos para compor o estudo. O estudo revelou a grande necessidade 
de haver um avanço na eficiência da gestão dos serviços públicos de saúde, 
através da utilização otimizada dos recursos financeiros para a entrega de 
serviços essenciais e satisfatórios a população. Para isso, é necessário que o 
gestor realize ações de investimentos em tecnologias, relatórios fidedignos e 
confiáveis, capacitação contínua da equipe multiprofissional e otimização dos 
serviços prestados.

Palavras-Chave: Gestão; Comunidade; Iranduba; Aplicação; Recursos.
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INTRODUÇÃO 

A Gestão Pública em Saúde se trata de um conjunto que en-
volve diversas estratégias organizadas pelo estado. Estas estratégias 
são elaboradas visando a promoção de ações qualitativas e quanti-
tativas na atenção à saúde oferecida à população. Nesse sentido, 
torna-se necessário elaborar instrumentos que contribuam para o 
melhor aproveitamento das oportunidades e para a superação de 
desafios (LEPCHAK et al., 2021).

O processo de elaboração dos instrumentos de gestão apresenta 
alguns aspectos que devem ser elaborados através de seis estruturas: 
articulação entre os diversos instrumentos, suas etapas de tramitação e 
seus respectivos níveis de responsabilidade; vinculação com o processo 
de elaboração da proposta orçamentária em cada nível de governo de 
modo que as ações planejadas sejam inseridas nas respectivas leis or-
çamentárias e planos plurianuais; definição precisa das instâncias, dos 
fluxos, dos prazos e das responsabilidades em cada etapa e em cada 
nível do processo; circulação das informações entre as três esferas de 
gestão do SUS e correspondentes conselhos e comissões intergesto-
res; ênfase na abordagem estratégica, fundada em compromissos e em 
acordos com relação a metas e a prioridades entre os diferentes gesto-
res; e padronização de instrumentos sem comprometimento das nuan-
ces da realidade local, com flexibilidade para inclusão de indicadores e 
metas adequados à mesma (CONASS, 2003).

A gestão no âmbito da saúde exige uma desenvoltura para lidar 
com os problemas de alta complexidade diariamente, assim como a 
adoção de medidas de alta relevância social. Dessa maneira, a infor-
mação deve ser tomada como um redutor de incertezas e possibilitar 
um planejamento mais próximo das necessidades de saúde para atin-
gir uma situação futura desejada (GARCIA et al., 2016).
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A gestão pública tem como finalidade central a utilização dos 
recursos públicos em prol do desenvolvimento socioeconômico, ele-
vação do desenvolvimento humano, e a melhoria do bem-estar social. 
A aplicação desses recursos deve ser otimizada, sobretudo por via de 
regra serem usualmente restritos (COSTA; BUENO, 2008). A aplica-
ção dos recursos públicos no desenvolvimento socioeconômico, tem 
trazido grandes desafios aos gestores públicos, grande parte provém 
do desafio de inserir materiais e serviços dentro de um ambiente rural 
(CORTÉS et al., 2021).

Dificuldades essas vivenciadas principalmente no momento de 
pandemia de Covid-19, no qual podemos verificar o quão precária é 
a saúde dos municípios brasileiros, em especial os da região norte do 
Brasil, onde possuem um déficit de pessoal e material, além das gran-
des distâncias a serem percorridas, principalmente por modal fluvial, 
o que produz deficiências presentes na rede de saúde, com falta de 
medicamentos, pacientes sofrendo sem oxigênio, e falta de ambulân-
cia para promover a locomoção dos pacientes, demonstrando como 
a falta de gestão dos recursos destinados à saúde, piorando signi-
ficativamente o estado de saúde e bem- estar de uma comunidade 
(CORTÉS et al., 2021).

Visto isso, o presente artigo teve como finalidade, auxiliar aos 
gestores que atuam na saúde pública, a desenvolverem práticas de 
governança e aplicação de recursos da união, bem como demonstrar 
e identificar más práticas ocorridas na administração pública, estas 
ações servirão para o bom desempenho da gestão pública nas comu-
nidades. O estudo foi baseado na seguinte questão norteadora: Como 
uma gestão em saúde eficiente na aplicação de recursos para a saúde 
nas comunidades, melhora a qualidade de vida dos indivíduos?

Dessa forma, o presente artigo surge com a finalidade de enri-
quecer o conhecimento dos gestores através do desenvolvimento eco-
nômico da saúde nas comunidades, tendo como foco a distribuição  
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correta das verbas destinadas para a população, melhorando a quali-
dade de vida local. No qual, foram abordados os princípios da adminis-
tração pública, que quando aplicados corretamente podem contribuir 
para o desenvolvimento econômico da saúde.

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que segundo 
Sousa et al. (2016) a revisão deve ser desenvolvida com base nas seis 
fases do processo de elaboração: delimitação da pergunta norteado-
ra; estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; busca nas 
bases de dados; análise e interpretação dos resultados; análise crítica 
com discussão dos resultados; e apresentação da revisão integrativa.

Desta forma, a revisão foi baseada na seguinte pergunta nor-
teadora: Como a gestão em saúde pode ser eficiente na aplicação 
de recursos para a saúde nas comunidades, melhorando a qualidade 
de vida dos indivíduos? A coleta dos dados ocorreu no mês de junho 
de 2022, utilizando-se as bases de dados: Scientific Eletronic Library 
Online (SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo empre-
gados apenas descritores devidamente cadastrados nos Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS):  Gestão em Saúde, Eficiência e Saúde 
Pública, empregando o operador booleano AND, conforme represen-
tado na Tabela 01.
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Tabela 01 – Descrição das bases de dados utilizadas na busca dos artigos, 
descritores e os números de artigos encontrados após a realização da busca

BASE DE DADOS DESCRITORES Nº DE ARTIGOS

SCIELO Gestão em Saúde and  
Eficiência and Saúde Pública

52

LILACS Gestão em Saúde and 
Eficiência and Saúde Pública

342

BVS Gestão em Saúde and 
Eficiência and Saúde Pública

3.065

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Foram selecionados artigos completos, disponíveis na íntegra; 
disponíveis na língua vernácula, publicados nos últimos cinco anos e 
que abordaram a temática em estudo. Foram excluídos do estudo os 
artigos que tratavam de outros tipos de gestão administrativa e aque-
les que não retratavam o papel da gestão nos serviços de saúde. Em 
seguida, a busca pelos artigos científicos ocorreu de forma que se 
adequassem aos critérios de inclusão nas bases de dados SCIELO, LI-
LACS e BVS utilizando os seguintes descritores: Gestão em Saúde and 
Eficiência and Saúde Pública, sendo obtidos 16 artigos no SCIELO, o 
qual foi aplicado no estudo apenas 1. 

Na LILACS foram encontrados 27 artigos, sendo utilizado ape-
nas 1 para compor o estudo, visto que os demais não foram utilizados 
pois estavam em duplicata com a base de dados BVS. Já na BVS foram 
encontrados 48 artigos, dos quais 2 foram empregados no estudo, 
visto que foram utilizados apenas artigos, sendo excluídos as teses e 
os trabalhos incompletos.

Após a aplicação dos filtros de busca nas bases de dados, os 
artigos utilizados no estudo passaram por uma seleção que inicialmen-
te avaliou o título dos artigos, em seguida, naqueles que satisfizeram 
esse quesito foi feita uma leitura dos resumos e os que continham as 
informações relevantes para o estudo foi realizada uma leitura comple-
ta dos artigos para posteriormente compor a revisão.
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Vale ressaltar que ao final foram encontrados 3.459 artigos, 
sendo excluídos 3.368 e 72 artigos por não estarem relacionados aos 
filtros estabelecidos nos critérios de inclusão e títulos que não com-
preendiam o objetivo do estudo, respectivamente. Após a realização 
da análise desses critérios restaram apenas 19 artigos para uma ava-
liação mais detalhada, e após realização de leitura completa foram 
excluídos 15 artigos restando apenas 4 para compor o estudo de re-
visão literária: Manual do (a) gestor (a) Municipal do SUS - diálogos 
no cotidiano (CONASEMS, 2021); Eficiência técnica na aplicação de 
recursos públicos na área da saúde dos municípios do sudoeste do 
Estado do paraná. Gestão e Desenvolvimento em Revista (PASCOTTO 
et al., 2018); Gestão eficiente na saúde pública brasileira (DERMINDO, 
2019); Financiamento e gestão: a eficiência técnica dos municípios ca-
tarinenses de pequeno porte nos gastos públicos com saúde. Ciência 
& Saúde Coletiva (MAZON et al., 2021).

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS 

A aplicação dos princípios da administração pública na gestão 
em saúde, procura tornar eficiente a utilização de recursos públicos, 
em consonância entre os princípios do SUS, administração pública, e 
lei geral das licitações. Com o objetivo de apresentar a correlação entre 
a utilização eficiente dos recursos e o desenvolvimento socioeconômi-
co das populações das comunidades (CONASEMS, 2021).

O desenvolvimento socioeconômico do país, enfrenta além da 
realidade adversa dessa região continental (logística, meios de co-
municação de alta velocidade, telefonia móvel e grandes distâncias), 
defronta-se com a aplicação, desvios de finalidade e corrupção dos re-
cursos destinados à saúde, afetando diretamente a vida da população 
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nas comunidades e locais cobertas pelo SUS, dificultando o acesso a 
saúde de qualidade (CONASEMS, 2021).

Gonçalves et al. (2013) referem importância da elaboração siste-
mática dos planos e da promoção da participação ativa Conselho Mu-
nicipal de Saúde objetivando concretizar o controle social das ações 
de saúde que uma das alternativas, a fim de prevenir as ingerências 
citadas, é a criação dos conselhos de saúde que visam o controle, 
fiscalização dos recursos financeiros, e democratização das políticas 
públicas de saúde, com o intuito de controlar o recurso público com a 
finalidade de se reduzir a corrupção.

Por se tratar de uma prática de ações administrativas, a gestão 
em saúde busca o aprimoramento do funcionamento das organizações 
através de ações totalmente eficazes, eficientes e efetivas para que o 
serviço de saúde encontre o seu objetivo, por meio de um aprimora-
mento dos recursos disponíveis. Diante das crises financeiras e sociais 
enfrentadas pelos estados em conjunto com as transições tecnológicas, 
demográficas e epidemiológicas que acabam pressionando os orça-
mentos e governos na tentativa de aumentar a satisfação e eficiência do 
usuário, buscando novas estratégias de cobertura (DERMINDO, 2019).

Dessa forma, desenvolver estratégias de eficiência na gestão é 
indispensável para que não haja a falta de medicações, tratamentos 
e insumos por falta de recursos, além de evitar os desperdícios com 
exames e materiais. Dessa forma, quando existem falhas no serviço de 
saúde outros setores também são socialmente prejudicados, uma vez 
que os cuidados insuficientes acabam reduzindo a luta pela consolida-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS) (ZUBYK et al., 2019).

Frente a escassez de recursos voltados para investimentos a 
gestão eficiente deve maximizar os resultados com uma proporção 
dos recursos e até mesmo minimizar os recursos necessário para 
que se alcance tal feito de maneira eficaz. Dessa forma, a utilização 
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de serviços e tecnologias para a organização das informações e con-
trole dos custos são ações essenciais para uma tomada de decisão 
satisfatória do gestor. Além disso, o processo de descentralização 
e a criação de laboratórios e hospitais acabam levando a um pro-
cesso de eficiência, tendo em vista que diversos serviços possuem 
uma qualidade relacionada a base significativamente quantitativa  
(PASCOTTO; COMUNELO; CERETTA, 2018).

Santos e Rover (2019) ainda afirmam que seguir apenas uma li-
nha para análise de avaliação econômica e comparadores de indicado-
ras, não garantem uma gestão totalmente eficiente, uma vez que essa 
se dá através da valorização de diversos fatores relacionados ao fortale-
cimento da rede por meio da utilização eficiente das novas tecnologias.

A grande maioria dos municípios ainda possuem baixos percen-
tuais de eficiência durante a produção dos resultados em saúde. Para 
que haja esse avanço tanto em eficácia como em eficiência, se faz ne-
cessário uma estrutura adequada de planejamentos tanto para municí-
pios pequenos quanto para municípios de médio porte, tendo em vista 
o grande quantitativo na falta de profissionais qualificados, estrutura 
administrativa e materiais apropriados para o trabalho. Visto isso, a efi-
ciência relacionada aos resultados nem sempre é tão expressiva como a 
eficiência relacionada aos serviços (MAZON; FREITAS; COLUSSI, 2021).

Uma das estratégias mais viável é a utilização dos espaços de 
diálogos e cooperação, já presente entre os municípios, como exemplo 
o Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS), no qual o 
seu objetivo utiliza a troca de experiências, proposição de estado, infor-
mações e soluções aos principais problemas relacionados aos serviços 
de saúde, considerando um dos indivíduos indispensáveis na governan-
ça das regiões de saúde (MAZON; FREITAS; COLUSSI, 2021).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo revelou a grande necessidade de haver um avanço na 
eficiência da gestão dos serviços públicos de saúde, através da utili-
zação otimizada dos recursos financeiros para a entrega de serviços 
essenciais e satisfatórios à população. Desta forma, a aplicação dos 
recursos devem ser muito bem empregadas para que se tenham bons 
retornos no que se refere ao bem estar da saúde da população.

Principalmente diante do quadro de dificuldades vivenciadas no 
momento de pandemia do Covid-19, no qual podemos verificar o quão 
precária é a saúde dos municípios brasileiros, em especial os da região 
norte do Brasil, onde possuem um déficit de pessoal e material, além 
das grandes distâncias a serem percorridas, principalmente por modal 
fluvial, o que produz deficiências presentes na rede de saúde, com 
falta de medicamentos, pacientes sofrendo sem oxigênio, e falta de 
ambulância para promover a locomoção dos pacientes, demonstrando 
como a falta de gestão dos recursos destinados à saúde, piorando sig-
nificativamente o estado de saúde e o bem-estar de uma comunidade 
como bem retrata Cortes (2021).

Através do trabalho exposto ampliou-se a compreensão sobre a 
gestão pública que tem como finalidade central a utilização dos recur-
sos públicos em prol do desenvolvimento socioeconômico, elevação 
do desenvolvimento humano, e a melhoria do bem-estar social alçan-
do assim seu objetivo.

Enfim, trouxe uma abordagem rica e inovadora para o deleite 
dos gestores da saúde ,enfatizando que a administração de recursos 
é possível se o gestor de fato se comprometer com seu trabalho de for-
ma digna, aplicando seus conhecimentos e trabalhando com eficiên-
cia para que se tenha uma distribuição correta dos recursos públicos. 
Para isso, é necessário que o gestor realize ações de investimentos em  
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tecnologias, relatórios fidedignos e confiáveis, capacitação contínua 
da equipe multiprofissional e otimização dos serviços prestados.
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A prática de uma logística adequada é fundamental para serviços públicos, 
perante os recursos insuficientes em saúde pública é cada vez mais indispen-
sável aperfeiçoar a logística dos medicamentos em seus setores. O presente 
artigo tem lócus a competência gerencial de medicamentos na secretaria de 
saúde no município de Urucurituba, onde busca uma melhor compreensão de 
como é feito o controle de estoque de medicamentos e como isso pode con-
tribuir para que não haja a falta de medicamentos para atender seus usuários 
de modo eficaz. A imprevisão e a falta de controle gerencial são umas causas 
de ineficiência dos serviços públicos, sendo necessário adquirir táticas para 
aquilatar o gerenciamento e abater os desperdícios de medicamentos. A ca-
rência de controle de estoque está integrada com as faltas e os desperdícios 
de medicação. Este estudo tem como principal objetivo investigar as formas 
de gerenciamento do controle de estoque de medicamentos utilizados pela 
secretaria de saúde. Analisando o controle de reposição de medicamentos 
por meio de Relato de Experiência dos servidores, caracterizando as principais 
dificuldades encontradas pela secretaria de saúde na conservação dos medi-
camentos, avaliando a percepção em si a responsabilidade quanto a gestão e 
gerenciamento de medicamentos, desta forma, com o conhecimento logístico 
adquirido propor melhorias para gerenciar com eficiência o controle de esto-
que destes medicamentos para garantir uma melhor qualidade na conserva-
ção dos medicamentos, para que não haja falta e nem prejudique a eficiência 
do controle de estoque conseguindo alcançar seus objetivos. Compactuando 
de forma organizada e planejada envolvendo assim todos como responsáveis 
em suas respectivas responsabilidades dentro deste setor público

Palavras-Chave: Gerenciamento; Gestão de Estoque; Medicamentos; 
Secretaria de Saúde.
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INTRODUÇÃO

A área de inovação em tecnologia e dentre outras passou por 
uma transformação elevada nos últimos anos em pontos positivos, e, 
nos dias de hoje, o profissional tem de se atualizar para acompanhar o 
lançamento de milhares de inovação diariamente. Na área da saúde, o 
uso da informação deve estar ligado com a necessidade de velocidade 
e objetivo no trabalho, sendo assim facilitando a vida do profissional da 
saúde, assim como na parte administrativa, gerenciamento de relató-
rios, cadastro de clientes e medicamentos, dentre várias outras funcio-
nalidades que tornam mais fáceis a vida e o trabalho das pessoas que 
se utilizam da informatização nesse meio.

As diferentes formas de gerenciamento do controle de estoque 
de medicamentos utilizados pelas secretarias de saúde constituem fer-
ramentas de análise da realidade e de proposição de políticas públicas 
que elevem a eficiência da aplicabilidade dos recursos públicos. Ana-
lisando o controle de reposição de medicamentos, caracterizando as 
principais dificuldades encontradas pela secretaria de saúde na con-
servação dos medicamentos e avaliando a percepção em si a respon-
sabilidade quanto a gestão e gerenciamento de medicamentos.

Desta forma, com o conhecimento logístico adquirido propor 
melhorias para gerenciar com eficiência o controle de estoque destes 
medicamentos para garantir uma melhor qualidade na conservação 
dos medicamentos, para que não haja falta e prejudique a eficiência 
do controle de estoque e consiga alcançar seus objetivos. 

Informações sobre gerenciamento da cadeia de suprimentos, 
gestão do controle de estoque e informações gerais sobre a aplicação 
destes na secretaria de saúde dos municípios são de fundamental re-
levância na gestão pública. 
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Portanto, sabemos que todos os medicamentos sejam eles na-
turais, artificiais ou manipulados passam por alterações com o tempo 
sob a ação de diversos fatores ambientais, como também tem seu 
tempo de validade e alguns precisam de atenção especial como a 
temperatura, luz, umidade e demais cuidados.

Apesar de um sistema de saúde preocupado mais com produ-
ções em dia do que um serviço de qualidade, observamos a depen-
dência de medicamentos bons na área da saúde pública, isso não 
acontece nos momentos que os usuários mais precisam, a eficiên-
cia do controle de estoque é totalmente indispensável para o negócio 
permanece-se em competição cumprindo devidamente seus deveres, 
aliás, é essencial que não haja falta de produtos armazenados como 
também não comprando mercadorias supérfluas.

Sendo assim, o presente estudo tem como objetivo investigar as 
formas de gerenciamento do controle de estoque de medicamentos uti-
lizados pela Secretaria de Saúde. Para alcançar este objetivo, tem-se 
especificamente: (1) Analisar o controle de reposição de medicamentos; 
(2) Caracterizar as principais dificuldades encontradas pela secretaria 
na conservação dos medicamentos; e (3) Avaliar a percepção em si a 
responsabilidade quanto a gestão e gerenciamento de medicamentos.

Esse estudo se justifica em virtude de uma forma para reforçar 
a estratégia adotada e incentivar os profissionais da secretaria em re-
lação ao gerenciamento de estoque de medicamentos, adotado pelo 
município a capacitação/conhecimento dos demais funcionários como 
também aprimorar o profissionalismo dos funcionários e empatia dos 
mesmos pelo próximo. As demandas poderiam ser mais completas e 
objetivas, com orientações bem claras e com maior acolhimento. Como 
sabemos que em todo setor envolvendo a área da saúde e demais lo-
cais é obrigatório por lei as prioridades, como por exemplo as grávidas, 
idosos e os deficientes físicos e mentais e dentre outros, todos em si re-
querem um atendimento especial, porém esse tipo de obstáculos ainda 
é encontrado nas secretarias de saúde em relação aos remédios.
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A demora da entrega dos remédios por falta de conhecimen-
to em algumas ocasiões acaba gerando um desgaste nos usuários. 
Tendo em vista todas as dificuldades enfrentadas é preciso explicar à 
equipe de profissionais sobre a importância da conscientização e do 
cuidado com o público-alvo, tudo isso deve ser explicado na qual vem 
aprimorar ainda mais para que os profissionais de saúde da rede públi-
ca possam realizar acompanhamento dos casos da população e bus-
cando uma melhor forma de atender a todos com bastante atenção. 

Através disso obteremos resultados de trabalhos e reconheci-
mentos do público em geral sobre a melhoria no gerenciamento do 
controle de estoque de medicamentos no setor. Portanto, esta cate-
goria de estudo permite aos gestores alocar melhor recursos e adotar 
melhores mecanismos de controle para melhoria da gestão pública na 
área da saúde.

REVISÃO TEÓRICA 

Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos

A cadeia de suprimentos é como um processo integrado, em 
que a matéria-prima é transformada no produto que é então entregue 
aos clientes. O gerenciamento da cadeia de suprimentos ou conhecido 
na área da Administração como supply chain management, revolucio-
nou a forma de comprar como também a produção e a distribuição 
de bens e serviços. Em virtude dos sistemas cada vez mais comple-
xos e do crescimento incessante da tecnologia de informação e de 
gerenciamento, a cadeia de suprimentos continuará revolucionando 
áreas como a administração de materiais, marketing, vendas e produ-
ção, sendo responsável, por exemplo, pelo aumento da satisfação de 
clientes e redução do tempo de estocagem e número de fornecedores 
(MARTINS; ALT, 2009). 
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O conceito de SCM segundo Bertaglia (2009) é categorizado 
como um conjunto de procedimentos necessários para aquisição de 
materiais, com agregação do valor relacionado a opinião dos clientes, 
usuários e consumidores, o que permite disponibilizar produtos e ser-
viços para o período temporal e localidade que os usuários e consu-
midores necessitarem. 

É uma atividade que está ligada aos métodos que geram produ-
tos, serviços, informações, agregando valor aos clientes e as demais 
partes interessadas visto que:

A logística/ cadeia de suprimentos é um conjunto de atividades 
funcionais (transportes, controle de estoques, etc.) que se repe-
tem inúmeras vezes ao longo do canal pelo qual matérias pri-
mas vão sendo convertidas em produtos acabados, aos quais 
se agrega valor ao consumidor (BALLOU, 2006, p. 29).

Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos consiste em aprimo-
rar e desenvolver todas as atividades relacionadas com o fluxo e trans-
formação de produtos e serviços associados, desde a obtenção de 
matérias-primas até a chegada do produto ao usuário final, bem como 
os fluxos de informação relacionados e a geração de valor para todos 
os componentes da cadeia. 

Com a mesma opinião o autor destaca que:

A cadeia de suprimentos abrange todas as atividades relacio-
nadas com o fluxo e transformação de mercadorias desde o es-
tágio da matéria-prima (extração) até o usuário final, bem como 
os respectivos fluxos de informação. Materiais e informações 
fluem tanto para baixo quanto para cima na cadeia de suprimen-
to (BALLOU, 2006, p. 28).

A Cadeia de Suprimento está determinada como o período de 
vida dos produtos e seus procedimentos, que entendem os fluxos físi-
cos, comunicativos, financeiros e de competência, do qual a sua meta 
é cumprir as exigências do consumidor final com produtos e negócios 
de diversos fornecedores relacionados com o menor custo: 
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O gerenciamento da cadeia de suprimentos é definido como a 
coordenação estratégica sistemática das tradicionais funções 
de negócios e das táticas ao longo dessas funções de negó-
cios no âmbito de uma determinada empresa e ao longo dos 
negócios no âmbito na cadeia de suprimentos, com o objetivo 
de aperfeiçoar o desempenho ao longo do prazo das empresas 
isoladamente e da cadeia de suprimento como um todo (BAL-
LOU, 2006 p. 28).

Para Pozo (2004, p.29) o objetivo básico na SCM é maximizar os 
custos e tornar realidade as potências entre as partes da cadeia produ-
tiva, de forma a atender ao consumidor final mais eficientemente atra-
vés da redução de custo. No entanto, Martins e Alt (2009) define com a 
seguinte contribuição, que os objetivos do Supply Chain (SC) é trazer 
satisfação de forma imediata ao cliente e usuário, obtendo diferencial 
perante a concorrência, reduzir os custos com uso de menos capital de 
giro e reduzindo o desperdício de modo a evitar as atividades que não 
tenham agregação de valor ao produto ou bem, como por exemplo, em 
transporte, controles, armazenamentos e esperas. 

O intuito do Supply Chain é a rápida satisfação do cliente, ge-
rando uma diferença com a concorrência e minimizando os custos fi-
nanceiros, pela utilização de menos capital de giro, e os custos opera-
cionais subtraindo desperdícios e impedindo ao máximo de atividades 
que não agregam valor ao produto assim como esperadas de armaze-
namento, transportes e controles. (MARTINS; ALT, 2009). 

É essencial ressaltar que na ala do Supply Chain a administra-
ção de obtenção e suprimento é aprovada para o cargo que trabalha 
com a conexão de operação com os mercados de suprimentos:

O gerenciamento da cadeia de suprimentos, ou Supply Chain 
management, nada mais é do que administrar o sistema de 
logística integrada da empresa, ou seja, o uso de tecnologias 
avançadas, entre elas gerenciamento de informações e pesqui-
sa operacional, para planejar e controlar uma complexa rede 
de fatores visando produzir e distribuir produtos e serviços para 
satisfazer o cliente (MARTINS; ALT 2009, p. 377-378).
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A cadeia de suprimentos é de fundamental importância, pois 
além de uma melhor atividade de compra, armazenamento, transporte 
e distribuição, ela também possibilita uma melhor integração e gestão 
destas atividades, buscando não somente compra, mas também a sa-
tisfação do cliente. Segundo Martins e Alt (2009, p.385), é essencial o 
estabelecimento de relacionamento constante entre cliente/usuário e o 
fornecedor, não somente nos processos de compras programadas ou 
esporádicas, mas também no desenvolvimento de produtos e serviços. 

O SCM é uma maneira de administrar meios desenvolvidos para 
conseguir aquisição, a movimentação, e armazenagem de materiais 
auxiliando seus fluxos de informações através da organização e seus 
canais, de maneira a conseguir superestimar os lucros presentes e 
futuro medianeiro ao atendimento dos pedidos a baixo custo e agrado 
do cliente. Um gerenciamento excelente da cadeia logística requer um 
conhecimento mais inteligente do fornecedor, como fazem os produtos 
progressistas que encaram os custos dos fornecedores como seus 
próprios, envolvendo vantagem competitiva.

Segundo Pozo (2004, p. 29) a Supply Chain Management (Ges-
tão da Cadeia de Suprimentos) representa uma forma inovadora para 
as instituições que possuam interesse na aquisição de vantagens com-
petitivas. O gerenciamento da cadeia de suprimentos é resultado da 
integração dessas ações, por meio de relacionamentos melhorados 
na cadeia de suprimentos, com a visão de obter, ao mesmo tempo, 
uma vantagem competitiva e sustentável (Para (BALLOU, 2006, p. 28). 

Conforme Pozo (2004, p. 29) a “Supply Chain Management” traz 
uma relevante alteração no desenvolvimento de como se dá a competi-
ção no mercado. A importância do SCM é permitir avaliar pontos fracos 
e pontos fortes na cadeia de fornecimento, auxiliando na tomada de 
decisão que resulta na redução de custos, aumentando a qualidade, 
ampliando a competitividade do produto, criando valor agregado e 
buscando diferenciação em relação aos concorrentes.
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Gestão de Estoque

O gerenciamento de estoque admite reconhecer e seguir, com-
pletar e entregar a mercadoria da forma mais precisa com a maior 
frequência podendo enxergar e acompanhar a localização, a condição 
e a quantidade de todos os itens finalizados, matéria-prima em sua 
operação de armazenagem.

De acordo com Martins e Alt (2009, p. 198) a administração de 
estoques é caracterizada por uma série de atividades que permitem ao 
gestor checar se os estoques estão bem localizados, se estão sendo 
adequadamente utilizados, bem controlados e com bom manuseio. Já 
para Pozo (2004, p. 43-44), a necessidade de realizar a manutenção de 
estoques está associado com a previsibilidade da sua utilização em um 
cenário futuro, que embora seja quase impossível conhecer o que será 
demandado, é fundamental ter um determinado nível de estoque, asse-
gurando deste modo a disponibilidade dos bens ou produtos e como 
forma de reduzir os custos de produção, movimentação e de estoque. 

Conforme dito pelo autor, estoque tem definição por tudo que ne-
cessita ser armazenado ou estocado em locais determinados de uma 
organização, sendo assim completa a rotatividade da organização, com 
rapidez e eficácia. Para Arnould (2014, p. 247) por sua vez, os estoques 
são insumos e suprimentos que uma determinada instituição deve man-
ter, de modo que sejam realizadas as operações de venda ou para forne-
cimento de insumos para o processo produtivo, sendo frequentemente, 
que tais estoques façam parte dos ativos totais da instituição. 

Segundo Dias (2009) conhecer o estoque de uma empresa é um 
grande desafio, porém, a dificuldade não está em reduzir a quantidade 
dos produtos estocados, nem diminuir os custos. A dificuldade está 
em obter a quantidade correta de mercadoria estocada para atender 
as prioridades gerenciais de modo eficaz.
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De acordo com Ballou (2006, p. 271) estoques é a acumulação 
de suprimentos, insumos, matérias-primas, materiais em processa-
mento ou produtos já acabados que são armazenados em diversos 
pontos da logística das instituições.  

O gerenciamento de estoque tem como finalidade, a facilitação 
do uso diário, disponibilizando a informação importante para cada re-
partição e suas verdadeiras necessidades dos produtos. Conforme 
Ballou (2006, p. 272) “os estoques são seguidamente usados em mui-
tos pontos de o canal para reduzir o impacto desta inconstância e, 
desta forma, facilitar operações”. 

Os estoques devem funcionar como elemento regulador do flu-
xo de materiais nas empresas, isto é, como a velocidade com 
que chegam à empresa é diferente da velocidade com que 
saem (ou são consumidos), há a necessidade certa de quanti-
dade de materiais, que ora aumenta, ora diminui, amortecendo 
as variações (MARTINS e ALT, 2009, p. 192).

O motivo de o estoque ser considerado um ativo tão importante 
está relacionado ao fato de que ele pode ser um item decisivo na es-
trutura de apuração do balanço patrimonial. Seu controle pode trazer 
bons resultados financeiro, quando aplicado corretamente pela admi-
nistração da empresa, pois uma análise pormenorizada é essencial a 
todo gestor de materiais, em razão da responsabilidade advinda do 
volume de capital relacionado, bem como pela competitividade que a 
instituição pode adquirir, dispondo com mais rapidez, trazendo maior 
qualidade para os usuários ou clientes (MARTINS; ALT, 2008, p. 217). 

Um apropriado estoque deve conter prazo de entrega de ma-
teriais, anual e demandas são itens extremamente importantes na for-
mação de estoque da empresa. Segundo Dias (2009, p. 7) não existe 
possibilidade de uma instituição operar em controle de estoques, pois 
ele é equiparado a um amortecedor em diversos estágios da produção 
até a apresentação final do bem ou produto.  
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O estoque é um item indispensável para a composição de uma 
empresa, seja ela industrial ou comercial. O modo como ele é armaze-
nado e controlado pode aumentar a lucratividade da entidade ou cau-
sar transtornos para ela. Para isso, é indispensável que o gestor par-
ticipe fielmente na administração da empresa. De acordo com Ching 
(2001, p. 32) o controle de estoque tem elevada influência na rentabi-
lidade e controle de custos da instituição, uma vez que tais estoques 
absorvem uma parte significativa de capital, que teria a possibilidade 
de serem aplicados em outros investimentos da instituição, pois isso é 
adequado elevar a rotatividade do estoque, pois permite liberar ativos

O estoque é uma função imprescindível para a organização de 
negócios, sendo forma de comercialização ou industrialização, arma-
zenando e controlando de maneira apropriada com intuito de aumentar 
lucros na associação ou causa de prejuízos, por isso é fundamental a 
participação do administrador no comando da empresa.

Na concepção de Pozo (2004, p. 38) o controle de estoques 
exerce a função essencial de maximizar o uso de recursos para gestão 
dos estoques, porém podendo ser um cenário de desafios, quando 
um gestor se depara com gestão de materiais de forma inadequada, 
pois não só traz problemas para o capital de giro da empresa, como 
também na necessidade de se mudar a cultura organizacional para 
trazer equilíbrio no estoque, onde não se tenham volumes baixos com 
risco de atrasos nas entregas e insatisfação com clientes, e não se 
tenham também estoques demasiados cheios, pois o armazenamento 
do produto em si possui um custo

Curva ABC

A classificação da curva ABC baseia-se em um tipo de processo 
de classificação através da utilização da Curva para agregar produtos 
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em três categorias, usando algum tipo de critério como demanda e valor, 
envolvendo estoque e administração. Para Barbieri e Machline (2006), 
a classificação da curva ABC de materiais é uma ferramenta que tem 
como objetivo identificar os produtos em função dos valores que eles 
representam, estabelecendo, assim, critérios de gestão apropriados 
para cada item em relação ao valor total considerado, sendo conhecida 
também como classificação de Pareto, que considerava que poucos 
itens representam muito valor e muitos itens representam pouco valor.

Segundo Dias (2009, p. 73) a curva ABC é um instrumento rele-
vante para o gestor, permitindo a identificação de itens que justifiquem 
atenção e tratamento de forma diferenciada. Para Martins e Alt (2009) o 
estudo ABC é uma das maneiras mais aplicadas para examinar esto-
ques, esse método baseia-se em verificar em certo espaço de tempo, de 
consumo e valor monetário ou a quantidade, dos itens de estoque, para 
que possam ser classificados em ordem decrescente de importância.

O método da curva ABC atende a esse propósito. Esse mé-
todo é um dos mais antigos e conhecidos e ainda aplicado 
em muitas indústrias. A curva ABC baseia-se no raciocínio do 
diagrama de Pareto, em que nem todos os itens têm a mesma 
importância e a atenção deve ser dada para os mais significa-
tivos (CHING, 2001, p. 47).

Segundo opinião de Dias (2009) as classes da curva ABC são 
definidas como sendo: Classe A - itens mais importantes que devem ser 
tratados como uma atenção bem especial pela administração; Classe B 
- itens em situação intermediária entre as classes A e C; Classe C - itens 
menos relevantes, que justificam pouca atenção por parte da gestão.

Neste sentido Dias (2009) verifica que para controlar o maior valor 
do consumo, basta estabelecer controle sobre a média dos itens, ou 
seja, sobre os primeiros itens da classe A e B da curva ABC, então a 
classe C se compõe dos itens restantes, corresponde ao menor valor 
do consumo. Segundo Barbieri e Machline (2006), o principal objetivo da 
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classificação ABC é apresentar informações para a criação de políticas, 
objetivos e controles diferenciados para cada item, permitindo que a 
organização defina um processo de tomada de decisão focada nestes 
critérios e concentrando esforços nos itens que representam maior valor.

Conforme Martins e Alt (2009) existe uma avaliação chamada 
Criatividade dos itens de estoque na qual ela expõe quanto é o impacto 
que sua falta causará na operação de negócios na imagem da empre-
sa diante dos clientes, facilitando a substituição de um item por outro 
e em velocidade obsoleta.

Diante disso Martins e Alt (2009) complementa que:

Dentro do conceito de criticidade, os itens podem ser classi-
ficados em classe A (itens cuja falta provoca a interrupção da 
produção dos bens e serviços e cuja substituição é difícil e sem 
fornecedor alternativo), classe B (itens cuja falta não provoca 
efeito na produção de bens e/ ou serviços no curto prazo) e 
classe C (os demais itens) (MARTINS; ALT, 2009, p. 214, 215).

Para Ching (2001) as diversas técnicas de controle de estoques 
que se apresentam em itens anteriores podem ser aplicadas a qualquer 
tipo do estoque e cada item será controlado com base da mesma dispo-
nibilidade cobiçada e será acompanhado constante ou periodicamente.

No entanto, a classificação de um grupo de produtos tem três 
categorias usando determinado critério como, por exemplo, demanda, 
valor de consumo, valor do produto ou valor por período.

Critérios avaliativos eficientes do estoque

Conseguir o melhor fluxo de produto que circula no depó-
sito de forma eficiente é um desafio e tanto para os logísticos. Para  
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facilitação dessa tarefa foram criados alguns critérios avaliativos que 
foram desenvolvidos no decorrer do tempo e tem se mostrado eficiente 
em inúmeros casos. E são eles:

Método PEPS (Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair)

É um método que destaca a importância da ordem cronológica 
na qual onde as mercadorias entram e saem do depósito, ou seja, 
priorizando o despacho dos materiais que foram os primeiros a chegar 
desde o armazém.

Primeiro a entrar, Primeiro a sair (First in, First out). A avaliação 
por este método é feita pela ordem cronológica das entradas. 
Sai o material que primeiro integrou o estoque, sendo substituí-
do pela mesma ordem cronológica em que foi recebido, deven-
do seu custo real ser aplicado (DIAS, 2009, p. 152).

PEPS é um processo essencial para as empresas que trabalham 
com produtos efêmeros, pois, deste modo, existe um controle maior do 
fluxo de materiais, evitando estrago no depósito.

Método UEPS (Último a Entrar, Último a Sair)

É um método que se baseia na ordem de chegada dos produtos, 
sendo o último a entrar no estoque e o primeiro a ser vendido. No 
entanto, o preço dos materiais é definido de acordo com o custo de 
aquisição do último lote que costuma ser mais alto.

Para Dias (2009, p. 153) o método “Último a entrar, Primeiro a sair 
(Last in, First out)”, constitui método de avaliação considera que devem 
em primeiro lugar sair as últimas peças que deram entrada no estoque, 
o que faz com que o saldo seja avaliado ao preço das últimas entradas.
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É o método mais adequado em períodos inflacionários, pois 
uniformiza o preço dos produtos em estoque para venda no 
mercado consumidor. Baseia-se teoricamente na premissa de 
que o estoque de reserva é o equivalente ao ativo fixo. O em-
prego desse método pela administração de material por certo 
período de tempo tende a estabilizar o estoque, enquanto é 
avaliada a utilização corrente do mesmo, também é função dos 
preços, a fim de que sejam refletidos os valores e custos do 
mercado. (DIAS, 2009, p. 153).

A UEPS tem uma vantagem no qual ele permite a previsão de 
uma demanda, baseando-se no futuro economista momentâneo, é 
muito influenciado por taxa de inflação, afetando demais os preços 
das mercadorias.

Sistema MRP – Material Requirements 
Planning e Kanban

Apesar de ser um sistema de grande porte em relação à admi-
nistração de produção o MRP lida com suprimentos de peças, assim 
como demandas dependem de um determinado material finalizado, tal 
como demonstra Dias (2009):

O Planejamento de Materiais preocupa-se basicamente com o 
dimensionamento correto dos estoques. Reduções de custos 
maximização de lucro, provenientes de uma perfeita adequação 
dos estoques ao tamanho das necessidades, podem ser alcan-
çadas através da utilização de métodos e sistemas de planeja-
mento e controle especialmente projetados para esta finalidade. 
Essas técnicas, apoiadas pela evolução da informática são uma 
ação mais efetiva no chamado “chão de fábrica”, têm possibili-
tado alguns bons resultados (DIAS, 2009, p. 119-120). 

Para Martins e Alt (2009, p. 118) o método “materials require-
ment planning (MRP) ou planejamento das necessidades de materiais 
é uma técnica que permite determinar as necessidades de compras 
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dos materiais que serão utilizados na fabricação de certo produto”, 
conforme pode ser observado na Figura 01, abaixo. 

Figura 01 – Exemplo da Ferramenta MRP

Fonte: Adaptado de Dias (2009).

O sistema MRP é a ferramenta mais usada atualmente pelas 
empresas, tendo a função de disponibilizar o quanto de material será 
necessário e qual a quantidade calculada. Segundo Dias (2009), os 
objetivos do MRP podem ser: Garantia da disponibilidade de materiais, 
componentes e produtos para garantir ao planejamento da produção 
e às entregas dos clientes; Manter os inventários no nível mais baixo 
possível; Planejar atividade de manufatura, de suprimentos e de pro-
gramação de entregas. 

Conforme Dias (2009, p. 120) MRP é o processo que se inicia a 
partir de informação de “quando” e “quanto” o cliente deseja consumir. 
O sistema MRP é a ferramenta mais utilizada por empresas hoje em 
dia, disponibiliza o quanto de material será necessário e qual a quanti-
dade prevista sem danos.

No entanto, o Kanban é um processo de permissão da produ-
ção e movimentação do material do sistema Just in time (JIT). Vindo 
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de língua japonesa significa um marcador (cartão, sinal, placa ou ou-
tro dispositivo) utilizado para dominar o método dos serviços em um 
procedimento sequencial. Segundo Dias (2009, p. 137) o Kanban é 
uma das técnicas usadas para atingir a meta do JIT. Não se trata de 
um sinônimo, mas tão somente que Kanban é um instrumento que os 
conceitos do JIT.

A palavra Kanban é de origem japonesa e significa cartão. A 
orientação da técnica Kanban é no sentido de se reduzir os tem-
pos de partida de máquina e tamanho dos lotes e produzir apenas 
as quantidades necessárias à alimentação da demanda. Seu intuito 
é assinalar as necessidades de mais produto e assegurar que tais 
materiais sejam produzidos, a repor um determinado produto e só 
liberado conforme a demanda.

Médio de Recebimento (PMR)  
e Prazo Médio de Pagamento (PMP)

O prazo médio de recebimento é o período compreendido entre 
o momento em que as vendas foram efetuadas e o momento do paga-
mento dessas vendas. Indica quanto tempo em média a empresa leva 
para receber as suas vendas.

Para Barbieri e Machline (2006, p. 45) o PMR mostra quantos 
dias em média a instituição leva para receber pelos serviços prestados, 
considerando que parte desses serviços utiliza materiais de apoio.
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PMR- Período ou prazo médio de recebimento

Barbieri e Machline (2006) opinam que neste caso devemos estar 
atentos para a quantidade de vendas a prazo e os prazos concedidos. 
Quanto maior os prazos concedidos e maior a quantidade de vendas 
a prazo, pior para a empresa, pois o seu prazo de recebimento será 
bastante dilatado, comprometendo dessa forma o seu capital de giro.

No entanto, o PMP é o prazo médio de pagamento é o pe-
ríodo compreendido entre o momento em que foram efetuadas as 
compras e o momento de seu pagamento. Segundo Barbieri e Ma-
chline (2006, p. 45) “PMP trata do período médio de pagamento de 
fornecedores, pois estes fazem parte do fluxo físico e monetário 
relacionados com os materiais”.

PMP- Período ou prazo médio de pagamento

Os indicadores de atividades vieram somar informações para 
uma gestão eficiente e adaptada, realidade esta em que somente os 
melhores tornam-se competitivos e permanecem no mercado, confor-
me pode ser observado na Figura 02. 

Figura 2 – Fluxo de Caixa PMP

Fonte: Adaptado de Barbieri e Machline (2006).
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Conforme Barbieri e Machline (2006, p. 45) “O ciclo de caixa 
é o tempo médio entre recebimento e pagamento, tempo este que 
depende da cobertura do estoque”. Fluxo de caixa deve ser conside-
rado como uma estrutura flexível, no qual o empreendedor deve inserir 
informações de entradas e saídas conforme as necessidades da em-
presa, utilizando como controle e, principalmente como instrumento de 
tomada de decisões

METODOLOGIA

Para a utilização do método de abordagem principal optou-se 
para o estudo de caso com natureza de relato de experiência explora-
tório e descritivo, onde ele pode trabalhar com exploração e descrição 
de uma realidade específica, no caso a secretaria de saúde. Segundo 
Chaves (2004, p. 66) estudo de caso é circunscrito a uma ou poucas 
unidades, entendidas essas como uma pessoa, um órgão público, 
uma comunidade ou mesmo um país. Tem caráter de profundidade 
e detalhamento. Pode ou não ser realizada no campo. Desta forma 
buscou-se através de (pesquisa) um melhor esclarecimento sobre o 
controle de estoque de medicamentos. 

A natureza da pesquisa é do tipo aplicada, pois segundo Cha-
ves (2004) é fundamentalmente motivada pela necessidade de resolver 
problemas concretos, mais imediatos, ou não, portanto, tem finalidade 
prática. Sendo assim partir da realidade de como é feito o controle de 
estoque de medicamentos e como isso pode contribuir para que não 
haja a falta do mesmo, uma vez que, esta é uma problemática que 
permeia no processo de acúmulo e perda de medicamentos

Para a classificação da pesquisa optou-se como exploratória, 
num primeiro momento é pouco provável que o pesquisador tenha uma 
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definição clara do que irá investigar. Para Chaves (2004, p. 64) a investi-
gação exploratória é realizada em área na qual há pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado. Por sua natureza de sondagem, não com-
porta hipótese que todavia poderá surgir durante ou ao final da pesquisa.

Quanto aos procedimentos da pesquisa aplicou-se a pesqui-
sa bibliográfica que é desenvolvida a partir de livros, em bases de 
dados Scielo, Google acadêmico e Medline sobre gerenciamento de 
medicamentos.

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos cientí-
ficos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum 
tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas ex-
clusivamente a partir de fontes bibliográficas (GIL, 2008, p. 50).

Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratória para investigar 
a realização de gerenciamento de medicamentos nas secretarias de 
saúde por meio de relato espontâneo de experiência dos servidores 
do quadro da saúde de Urucurituba. 

Urucurituba é um município brasileiro no interior do estado do 
Amazonas, Região Norte do Brasil, ocupa uma área de 2.906,677 km², 
com sua população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 24.098 habitantes (2021). É o trigésimo quarto 
município mais populoso do estado do Amazonas.

Os dados foram coletados na secretaria de saúde de Urucuri-
tuba sobre o controle de estoque de medicamentos. A coleta foi reali-
zada por meio de dados baseados na revisão de literatura acerca de 
conceitos de gestão de estoque de medicamentos na secretaria de 
saúde com base em visita técnica in loco. 

Durante a coleta de dados para o estudo em tema foram reali-
zadas técnicas específicas, como a entrevista, aplicação de um ques-
tionário e a observação aos responsáveis, abordando o controle de 
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estoque, armazenamento, programação dos medicamentos no setor. 
O instrumento de coleta dos dados consistiu em questões objetivas a 
fim de definir respostas mais apropriadas para a pesquisa. Segundo 
Casarin e Porto (2021), não há a necessidade de apreciação de rela-
tos de experiência por parte de comitê de éticas, contudo devendo o 
estudo seguir a legislação ética de respeito (Resolução Nº 466/2012), 
em especial estimular apenas relatos de forma espontânea, e quando 
usados questionários ou guias de entrevistas que eles permitam a res-
posta de forma espontânea. 

Após a coleta dos relatos, foi realizada análise exploratória des-
critiva, sobre as principais situações cotidianas, desafios e de acordo 
com a literatura científica prévia acerca do assunto. Aglomerada a esta 
crítica tem sua abordagem na identificação de possíveis pontos graves 
e outros não, bem como as ocasiões de admissíveis ameaças. Nesse 
tópico são apresentados os setores estudados de acordo com os pro-
cessos de recebimento, armazenagem e controle dos medicamentos.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Controle de Estoque na Secretaria  
de Saúde de Urucurituba - Amazonas

Por meio dos relatos, foi possível identificar que existe conferên-
cia de estoque dos pedidos de medicamentos e são realizados pela 
profissional da secretaria de saúde juntamente com a farmacêutica. As 
conferências físicas de estoque são de acordo com a periodicidade, a 
secretaria possui um controle permanente a cada compra que sempre 
são dia 10 de cada mês, obtendo assim as compras de medicamentos 
controladas, o volume de material descartado por avaria ou validade é 
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bem baixo, pois pedem somente o necessário e quando está próximo 
de vencer fazem uma permuta. 

De acordo com Lira et al. (2013) a fase de conferência de esto-
que permite com que se obtenha o saldo e se registre de forma precisa 
e documentada a quantidade do insumo médico-hospitalar no estabe-
lecimento de armazenagem, e sua atualização deve ser constante para 
que sempre se tenha uma situação real da quantidade do produto. 
O que mais dificulta é que ainda não existe no setor os cálculos dos 
inventários de estoque, porém há o controle de entrada e saída no 
sentido de certificar sua exatidão, ou seja, a Curva ABC. 

De certa forma mensuram o tempo perdido devido à falta de ma-
terial e de componentes. Portanto, tal inadequação vai contra a função 
precípua do centro de abastecimento farmacêutico que é permitir o uso 
racional dos insumos hospitalares e médicos, e pela inexistência de sis-
tema preciso que caracteriza os ciclos de demandas, ressuprimentos e 
com mensuração das flutuações periódicas (ANDREOLI; DIAS, 2015). 

O gerenciamento de medicamentos de qualidade envolve diver-
sos detalhes que vão da organização à dispensação dos produtos. É im-
portante que todas as etapas sejam feitas com atenção máxima, já que 
os mais pequenos erros podem ter grandes consequências. A relação 
ao controle de estoque é utilizada em vários métodos de gerenciamento, 
controle de estoque do sistema corresponde a 98% do controle físico.

Na opinião de Barbieri e Machline (2006, p. 299) o controle de 
estoque pode ser realizado através de listas por sistemas de informa-
ção, as quais indicam o levantamento dos produtos e sua situação no 
estoque. Ainda sobre a efetivação de requerimento de medicamentos, 
o processo da secretaria de saúde de Urucurituba é feito através de 
licitação para a quantificação dos medicamentos a serem solicitados 
aos fornecedores centrais de medicamentos. Seu layout de trabalho 
licitatório é padrão em todo o território nacional e obedece aos antigos 
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padrões de escrituração fiscal, com a adição de melhorias que visam 
um maior controle das transações comerciais. 

De acordo com Diehl et al. (2016) no Brasil ainda se carecem de 
estruturar sistemas nacionais e estaduais de informação sobre gestão 
de medicamentos, bem como investir em capacitação da equipe de 
licitação, bem como do aumento do número de servidores que exe-
cutem tais serviços nessa área, haja visto que em geral as secretarias 
de saúde contam com um número reduzido de servidores atuando, o 
que sobrecarrega os demais, e torna a aquisição de medicamentos, 
um processo demorado e ineficaz, sendo perceptível pelos usuários. 

Com a mesma ideia Pozo (2010, p. 11) complementa que: 

Armazenagem é o processo que envolve a administração dos 
espaços necessários para manter os materiais estocados, [...] 
mais próximos dos clientes.

Os fornecedores dos medicamentos da secretaria de saúde de 
Urucurituba remetem as mercadorias de acordo com pagamento atra-
vés da licitação. Por ser um setor público tudo deve ser o quanto antes 
adiantado para que haja falta de medicamentos na secretaria de saú-
de, pois é do almoxarifado que saem as distribuições para as unidades 
básicas de saúde.

Os transportes das compras de medicamentos da secretaria de 
saúde são acionados ao custo de armazém, vindo para Urucurituba 
com transporte fluvial e com todo e maior cuidado, até o momento 
não houve nenhum danos ou prejuízos. Na Região Amazônica, têm-
-se uma enorme de dificuldades, especialmente pela distância com a 
Região Sudeste, tradicional fornecedora de insumos no país, tendo de 
se utilizar tanto do modal rodoviário pela rodovia Belém-Brasília ou por 
estradas alternativas como a de Santarém e depois a deposição dos 
produtos em barcaças que escoam a produção até o Porto de Manaus 
e demais portos no Rio Amazonas (PASSOS, 2013). 
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Diante do que foi questionado com relação ao local de arma-
zenamento acredita que o espaço para o armazenamento de medica-
mentos ainda não é adequado, existindo assim uma certa crítica rígida 
para o sucesso da redução de custos e controle de estoque.

Por tanto, pensando nas consequências do manejo inadequado 
de remédios e outros produtos na secretaria de saúde do município, 
é preciso tomar providências. Primeiro passo é avaliar como estão os 
processos da instituição de saúde. Onde estão os maiores erros e as 
providências podem ser tomadas para garantir que a população re-
ceba produtos de qualidade, sem que haja falta de medicamentos na 
secretaria de saúde do município.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da pesquisa realizada neste trabalho pode-se observar 
que a secretaria de saúde de Urucurituba passa por sérias falhas de 
planejar a estratégia de entrada e saída de medicamentos, falta de 
organização, estocagem e controle de vigor. Em questão das ativida-
des de controle no âmbito, percebeu-se a precisão de um padrão nos 
serviços na secretaria de saúde, e assim fortalecer para que essa cul-
tura interna seja verdadeiramente efetivada. As atividades de controle 
de estoque, armazenamento e distribuição são essenciais para que 
os medicamentos e materiais sejam abastecidos de forma contínua e 
prevenindo desperdícios.

Nesse argumento existe a necessidade de a secretaria de saú-
de estar atenta e buscar melhorias no processo de trabalho no que 
se refere à logística dos medicamentos e materiais, bem como outros 
insumos de saúde, para uma racionalização de recursos públicos e 
melhorias na qualidade da assistência.
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Portanto, foi observado ao longo desta pesquisa que para alcan-
çar um gerenciamento eficaz de medicamentos, é importante ter uma 
gestão de estoque a fim de realizar um controle de entrada e saída de 
medicamentos, a demanda e fornecer o acesso a medicamentos de 
qualidade no momento oportuno e de costume correta, ou seja, onde 
os usuários também recebam todas as orientações conexas quanto ao 
uso correto desses medicamentos.

REFERÊNCIAS

ANDREOLI, G. L. M.; DIAS, C. N. P. Planejamento e gestão logística de 
medicamentos em uma central de abastecimento farmacêutico hospitalar. 
Revista de Administração Hospitalar e Inovação em Saúde, Belo 
Horizonte, v. 12, n. 4, p. 1-15, 2015. 

BALLOU, R. H. Gerenciamento da cadeia de suprimentos/logística 
empresarial. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2006. 

BARBIERI, J. C.; MACHLINE, C. Logística hospitalar: teoria e prática. 1. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2006.

BERTAGLIA, P. R. Logística e gerenciamento da cadeia de abastecimento. 
2. ed. Pinheiros: Saraiva, 2009.

CASARIN, S. T.; PORTO, A. R. Relato de Experiência e Estudo de Caso: 
algumas considerações. Journal of Nursing and Health, Pelotas, v. 11, n. 2, 
p. 1-3, e2111221998, 2021. 

CHAVES, M. A. Projeto de pesquisa: guia prático para monografia. Rio de 
Janeiro: Editora WAK, 2004. 

CHING, H. Y. Gestão de estoques na cadeia de logística integrada. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2001.

DIAS, M. A. P. Administração de materiais: princípios, conceitos e gestão. 6. 
ed. São Paulo: Atlas S.A, 2014. 

DIEHL, E. E.; SANTOS, R. I.; SCHAEFER, S. C. Logística de medicamentos. 
Florianópolis: Editora da Universidade Federal de Santa Catarina, 2016. 



417

S U M Á R I O

LIRA, A. B.; NÓBREGA, F. M.; SOUSA, D. F.; DELMONDES, M. N.; PEREIRA, 
P. C. G.; RIBEIRO, N. K. R.; DINIZ, M. F. F. M. Gestão de estoque: proposta 
para uma farmácia diferenciada. Revista O Mundo da Saúde, São Paulo, v. 
37, n. 1, p. 97-104, 2013.

MARTINS, P. G.; ALT, P. R. C. Administração de materiais e recursos 
patrimoniais. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.

PASSOS, L. H. S. A logística de transportes na Amazônia Ocidental: desafios, 
limitações e importância para o desenvolvimento do estado de Roraima. 
Revista de Administração de Roraima, Boa Vista, v. 2, n. 3, p. 4-18, 2013. 

POZO, H. Administração de recursos materiais e patrimoniais. 3. ed. São 
Paulo: Atlas, 2004.



Capítulo 20

Desafios da Equipe Multidisciplinar de Saúde 
Mental para a efetividade da gestão do cuidado 

de pessoas em sofrimento psíquico

Manuelle Nascimento da Silva

Albert Lengruber de Azevedo20
Desafios da Equipe Multidisciplinar  
de Saúde Mental para a efetividade  

da gestão do cuidado de pessoas  
em sofrimento psíquico

Manuelle Nascimento da Silva

Albert Lengruber de Azevedo

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96139.20



419

S U M Á R I O

Resumo:
O presente estudo tem como finalidade descrever os desafios da equipe mul-
tidisciplinar de saúde mental para a efetividade da gestão do cuidado de pes-
soas em sofrimento psíquico. Para tanto, foi utilizado como método a revisão 
integrativa da literatura, realizada de junho a agosto de 2022, que priorizou por 
artigos completos, disponíveis gratuitamente em meio eletrônico, bases de da-
dos LILACS, MEDLINE e BDENF, publicadas em português, entre 2016 a 2021. 
A partir da pesquisa foram encontrados 74 artigos, dos quais selecionados 06 
para análise. Desse universo, três categorias foram identificadas, intituladas: 1: 
Falta de conhecimento sobre o funcionamento da rede de atenção; 2: Neces-
sidade da formação continuada dos profissionais que trabalham em serviços 
de saúde mental; 3: Prática profissional centrada no modelo biomédico. Nas 
considerações finais,é apontado que embora a Política Nacional de Saúde 
Mental tenha passado por grandes avanços, a articulação da rede de atenção 
psicossocial ainda carece de atenção. Considerar práticas como o matricia-
mento pode favorecer a partilha de saberes e práticas entre profissionais da 
equipe multidisciplinar, e garantir a efetividade da gestão do cuidado.

Palavras-Chave: Reforma Psiquiátrica; Saúde Mental; Gestão  do Cuidado; 
Equipe Multidisciplinar.
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INTRODUÇÃO

A Reforma Psiquiátrica Brasileira encontra inspiração nas pro-
posições de Franco Basaglia, psiquiatra italiano responsável por ins-
tituir em seu país novas modalidades de internação para pacientes 
em sofrimento psíquico e formas de tratamento, inclusive o territorial 
(AMARANTE, 2007). Suas proposições voltam-se, sobretudo, para a 
garantia dos direitos, cuidado humanizado e integral, bem como para 
participação da familia em todo o processo (AMARANTE, 2007).

Nesse contexto, a Luta Antimanicomial Brasileira surgiu para as-
segurar os objetivos da reforma, sinalizada pela ideia de defesa dos 
direitos humanos e de resgate da cidadania das pessoas em sofri-
mento psíquico, não  mais sendo retirado do convívio em sociedade 
através do enclausuramento em manicômios, mas sendo reintegrados 
a sociedade, através do tratamento humanizado e generalista. Desse 
modo, a Lei Antimanicomial, configurou-se um movimento amplo, di-
versificado e pluralista, com base social, composto por profissionais, 
das instituições de saúde mental, lideranças dos usuários e familiares, 
contrapondo-se às formas desumanas de tratamento a que os pacien-
tes eram submetidos durante as internações psiquiátricas.

Em 2001, foi aprovada a Lei Federal nº 10.216/2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas em sofrimento psíquico e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental (BRASIL, 2001). 
E, a partir de sua consolidação, em âmbito nacional, passou a ser 
reconhecida como a Lei da Reforma Psiquiátrica, isso porque busca 
garantir o acesso e a promoção dos direitos da pessoa em sofrimento 
psíquico, além de incitar o cuidado em serviços substitutivos aos hos-
pitais psiquiátricos, por meio da articulação de ações em diferentes 
níveis de complexidade (BRASIL, 2001). 
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Subsequente, em 23 de dezembro de 2011, deu-se a aprovação 
da portaria 3.088, responsável por instituir a Rede de Atenção Psicos-
social, e por garantir que pessoas em sofrimento psíquico, com ne-
cessidades decorrentes do uso de crack, álcool e fazem uso de outras 
drogas, fossem assistidas no âmbito do SUS (BRASIL, 2011).

Para tal, a portaria 3.088/2011, conhecida também como RAPS, 
estabelece a criação de diversos serviços de saúde voltados para o 
atendimento às demandas de saúde mental, como: a atenção básica, 
o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), os serviços de urgência 
e emergência, os consultório de rua, os serviços especiais de acesso 
aberto, entre outros (AMARANTE, 2007).

Sua finalidade é ampliar e articular os pontos de atenção à saú-
de psicossocial, a fim de garantir o acesso e a autonomia do usuário; a 
oferta de serviços de saúde de qualidade; e a diversificação de estraté-
gias de cuidado, com ênfase na base territorial e comunitária (BRASIL, 
2011). Com isso, a RAPS objetiva garantir a articulação e integração 
efetiva da rede de atenção à saúde mental, a partir da integralidade.

E por encontrar sustentação na lógica da intersetorialidade, a 
RAPS busca atender às demandas de seus usuários, a partir do desen-
volvimento de ações conjuntas com outras políticas públicas, que obje-
tivam a garantia do acesso integral à Educação, Cultura, Lazer, Esporte, 
Trabalho, Assistência Social, entre outras (BRASIL, 2011). Em contexto, 
intersetorialidade diz respeito a articulação entre os serviços existentes 
para garantir ao usuário a integralidade do cuidado dentro da rede de 
serviços existente na territorialidade, acessando as políticas sociais.

Dentre os muitos desafios vivenciados pela RAPS, um que 
vem chamando a atenção, refere-se a desarticulação desta rede, 
por conseguinte a falta de conhecimento dos profissionais sobre 
o fluxo que se deve seguir nesta rede e quais os instrumentos de 
trabalho para a intervenção, dificultando à integralidade do cuidado, 
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favorecendo a preservação de uma prática profissional, restrita ao 
processo  de saúde/ doença. 

Significa dizer que a RAPS requer uma gestão do cuidado mais 
colaborativa, atenta à formação e capacitação dos profissionais da 
rede de saúde. Tais preceitos podem estar pautados em práticas de 
intervenções de saúde mental que são centradas no usuário, como o 
matriciamento onde, por exemplo, o CAPS institui um diálogo com os 
serviços da atenção básica, sobretudo para garantir o atendimento às 
demandas biopsicossociais. 

Diante dessas questões apresentadas, delimitou-se para o de-
senvolvimento desse estudo o seguinte objetivo: descrever os desafios 
da equipe multidisciplinar de saúde mental para a efetividade da ges-
tão do cuidado de pessoas em sofrimento psíquico.

METODOLOGIA

Essa é uma revisão integrativa da literatura, que segundo Mendes, 
Silveira e Galvão (2008, p. 759) têm como objetivo “possibilitar a sumari-
zação das pesquisas já finalizadas e obter conclusões a partir de um tema 
de interesse”. Ademais, Botelho, Cunha e Macedo (2011) destacam:

Esse método de pesquisa objetiva traçar uma análise sobre o 
conhecimento já construído em pesquisas anteriores sobre um 
determinado tema. A revisão integrativa possibilita a síntese de 
vários estudos já publicados, permitindo a geração de novos co-
nhecimentos, pautados nos resultados apresentados pelas pes-
quisas anteriores (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011, p. 10).

Para sua elaboração, foi necessário seguir às seguintes etapas, a 
saber: 1) seleção da pergunta de pesquisa; 2) definição dos critérios de 
inclusão de estudos e seleção da amostra; 3) definição das informações 
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a serem selecionadas; 4) análise crítica dos achados, identificando as di-
ferenças e conflitos; 5) interpretação dos resultados e reportar, de forma 
clara, a evidência encontrada e 6) fazer uma síntese do conhecimento.

A identificação do tema se deu após a leitura de alguns artigos que, 
de modo geral, favoreceram a identificação da seguinte questão nortea-
dora: quais os desafios da equipe multidisciplinar de saúde mental para 
a efetividade da gestão do cuidado de pessoas em sofrimento psíquico?

Subsequente, procedeu-se com a delimitação dos critérios de 
inclusão e exclusão foram estabelecidos e iniciou-se a busca nas ba-
ses de dados para seleção dos estudos. A coleta do material para a 
pesquisa foi realizada no período de Julho a Agosto de 2022. Os cri-
térios de inclusão foram: artigos completos, disponíveis gratuitamente 
nos meios eletrônicos nas referentes bases de dados, pesquisas que 
abordassem a temática em questão, publicadas em português; pu-
blicadas entre 2017 a 2021. Quanto aos critérios de exclusão ficaram 
definidos: estudos com duplicidade nas bases de dados, disponíveis 
apenas como resumos, cartas ou editoriais, dissertações e teses.

 A etapa seguinte, que diz respeito à definição das informações 
a serem selecionadas, seguiu-se com o levantamento e foi realizado 
em ambiente virtual na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), em bases de 
dados consideradas de grande relevância no meio científico: Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medi-
cal Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE). 

E, acerca da amostragem desta investigação, destaca-se que 
ocorreu sequencialmente nas bases de dados: LILACS e BDENF e ME-
DLINE, no idioma português e com os descritores: Saúde mental and 
serviços de saúde and equipe multidisciplinar. O operador booleano 
“and” foi utilizado para refinar a busca. E, no que diz respeito às infor-
mações analisadas, foram extraídas aquelas relativas a desafios da 
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equipe multidisciplinar de saúde mental para a efetividade da gestão 
do cuidado de pessoas em sofrimento psíquico.

Subsequente, seguiu-se com avaliação dos estudos incluídos 
na revisão integrativa, ou seja, à análise, avaliação, inclusão e exclusão 
dos textos por meio de uma leitura crítica das obras selecionadas para 
a verificação de sua autenticidade, qualidade metodológica, importân-
cia das informações e representatividade. 

Ressalta-se que, nesse momento procedeu-se a interpretação dos 
artigos encontrados que estavam relacionados com o objetivo da pesqui-
sa. Todos os estudos identificados por meio da estratégia de busca foram 
inicialmente interpretados pelas autoras através da análise dos títulos e 
resumos. Nos casos em que os títulos e os resumos não se mostraram 
suficientes para definir a seleção inicial, procedeu-se à leitura na íntegra 
e crítica das obras selecionadas para a verificação de sua autenticidade, 
qualidade metodológica, importância das informações e representativi-
dade, onde foram definidas as informações a serem extraídas. 

Subsequente, deu-se a apresentação dos resultados. Para a co-
leta dos dados foram utilizados dois instrumentos, construído pela au-
tora, para a descrição das seguintes informações: Instrumento 1: Ano, 
base de dados, título, objetivo, conclusão; instrumento 2: apresenta-
ção da categoria analítica, e descrição dos desafios da equipe multi-
disciplinar de saúde mental para a efetividade da gestão do cuidado de 
pessoas em sofrimento psíquico. Vale destacar que os dados obtidos 
foram transcritos e apresentados de forma didática em dois quadros, 
num processo contínuo e simultâneo, seguindo a passos estruturados 
e complementares entre si. Seu objetivo foi: conhecer a realidade do 
objeto, tal como se apresenta aos olhos da pesquisadora. 



425

S U M Á R I O

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Do cruzamento entre os descritores setenta e quatro (74) artigos 
foram identificados, sendo sessenta e oito (68) deles excluídos, pois 
não se enquadravam aos critérios de inclusão. Desse quantitativo, se-
lecionou-se sete (06), para um melhor aprofundamento desse estudo, 
conforme evidenciado no fluxograma da Figura 01, a seguir.

Figura 01 – Busca de Artigos nas bases de dados

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Após essa etapa, procedeu-se com a leitura na íntegra dos ar-
tigos, a fim de obter uma melhor compreensão acerca do seu conteú-
do. Depois disso, deu-se uma nova leitura, dessa vez de forma mais 
aprofundada, com a finalidade de identificar informações capazes de 
contribuir significativamente para o desenvolvimento desse estudo, 
conforme pode ser observado no Quadro 01, a seguir. 

Quadro 01 – Descrição das informações de cada artigo selecionado

TÍTULO DO 
ARTIGO E ANO 
DE PUBLICAÇÃO

BASES DE 
DADOS OBJETIVO DO ESTUDO CONCLUSÃO

A percepção dos 
profissionais 
sobre as ações de 
saúde mental na 
rede de atenção 
psicossocial em 
Belo Horizonte

Coelho  
et al. 
(2021). 
LILACS

Compreender a constru-
ção das ações de saúde 
mental na rede de aten-
ção psicossocial de Belo 
Horizonte, sob a ótica 
dos profissionais em uma 
perspectiva histórica

Necessário levantar propostas 
de aperfeiçoamento dos servi-
ços da rede de saúde mental, 
visando diminuir a sobrecarga 
dos profissionais, seu aper-
feiçoamento e a melhoria dos 
serviços da atenção primária. 
O ponto culminante será mais 
integração entre eles, porque 
haverá assistência centrada no 
usuário e, consequentemente, 
na família.

Gestão do cuidado 
e interdisciplinari-
dade: desafios do 
cotidiano da aten-
ção psicossocial

Pessoa  
et al. 
(2018)
MEDLINE

Compreender os desafios 
enfrentados pelos traba-
lhadores no cotidiano da
atenção psicossocial, 
considerando as relações 
afetivas, a gestão do cui-
dado e a
interdisciplinaridade

A gestão do cuidado como 
norteador das práticas inova-
doras de saúde 
mental, nos dá a sustentabili-
dade de uma prática necessá-
ria para consolidação e reso-
lutividade da demanda da vida 
social dos usuários e que os 
processos de trabalho no 
campo da saúde mental.
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A percepção sobre 
o trabalho em 
equipe multi-
profissional dos 
trabalhadores de 
um Centro de 
Atenção Psicos-
social, Salvador, 
Bahia, Brasil.

Anjos Filho 
e Souza 
(2017).
LILACS

Conhecer a percepção 
dos profissionais inte-
grantes da equipe sobre 
o trabalho multiprofis-
sional, especialmente 
no que concerne aos 
aspectos que facilitam e 
dificultam esta atuação.

Embora o trabalho multi-
profissional se apresente 
predominantemente valori-
zado, ocorrem problemas de 
conceituação e prática no 
interior da equipe, bem como 
a emergência de críticas rela-
tivas às condições de plane-
jamento e gestão e ao padrão 
de investimento nas estruturas 
físicas do CAPS diante da 
elevada demanda do público 
por este serviço de saúde.

Desarticulação da 
rede psicossocial 
comprometendo 
a integralidade 
do cuidado

Carvalho  
et al. 
(2018)
LILACS

Discutir a desarticulação 
da Rede de Atenção Psi-
cossocial a partir da con-
cepção de profissionais 
de um Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e 
Drogas.

A lógica operada na Rede de 
Atenção Psicossocial tende a 
reduzir o cuidado de pessoas 
que usam drogas ao CAPSad, 
comprometendo a integralida-
de do cuidado.

Percepção da 
equipe mul-
tiprofissional 
sobre a estrutura 
dos serviços 
mental: estudo 
fenomenológico

Schran  
et al. 
(2019)
LILACS

Compreender a percep-
ção da equipe multidis-
ciplinar em relação à es-
trutura organizacional dos 
serviços de saúde mental 
no município de Casca-
vel-Paraná.

A equipe multidisciplinar tem 
conhecimento sobre o formato 
estrutural e organizacional dos 
serviços de saúde mental
e, tem expectativas de me-
lhorias em relação ao futuro 
da atenção à saúde mental no 
município.

Qual o elemento 
central na Rede 
de Atenção 
Psicossocial de 
um município de 
Minas Gerais?

Querido  
et al. 
(2020)
LILACS, 
BDENF 
- enfer-
magem 
(Brasil)

Identificar, pela Análise  
de  Rede  Social,  o  ele-
mento  central  da  Rede  
de  Atenção  Psicosso-
cial  de  um  município  
de  Minas  Gerais  e  
estabelecer  relações  de  
tal  centralidade  com  o  
perfil  dos  trabalhadores.

A centralidade do hospital 
psiquiátrico assinala a 
necessidade de ressig-
nificação do modelo de 
atenção que sustenta a 
prática dos profissionais. 
Neste sentido, entende-se 
que o adensamento do capital 
social dos trabalhadores e 
o uso de instrumentos de 
gestão contribuíram para 
maior articulação da Rede 
de Atenção Psicossocial.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Subsequente à descrição das informações, procedeu-se com 
a construção de um novo quadro, com auxílio do programa Microsoft 
Word, a fim de demonstrar os desafios da equipe multidisciplinar de 
saúde mental para a efetividade da gestão do cuidado de pessoas em 
sofrimento psíquico, conforme apresentado conforme pode ser obser-
vado no Quadro 02, a seguir. 

Quadro 02 – Descrição dos desafios da equipe multidisciplinar 
de saúde mental para a efetividade da gestão do 

cuidado de pessoas em sofrimento psíquico

Seq. Desafios da equipe multidisciplinar de saúde mental para a efetivi-
dade da gestão do cuidado de pessoas em sofrimento psíquico.

A.1

• Não conseguir atender a toda a demanda que chega. Devido a isso, precisam programar 
a assistência a casos psicóticos graves.

• Regionalização, a criação de vínculo e o encaminhamento de pacientes para outras 
unidades referência.

• Ausência de estabelecimento de fluxos e de oferta de serviços que abarque a comple-
xidade da assistência à saúde mental.

• Matriciamento e possibilidade de participação em reuniões entre os serviços.

A.2

• Precarização do trabalho, devido as má condições de trabalho, (infraestrutura).
• A relação entre os diversos saberes e práticas no cotidiano do trabalho ocupam lugares 

diferenciados o que dificulta a atuação multidisciplinar ao estabelecer relações verti-
cais, com assimetria de poderes.

A.3
• Atividades profissionais são ainda pouco integradas, sendo a maioria das ações reali-

zada isoladamente.
• Reduzidas ações de educação permanente.

A.4
• Rede de serviços desarticulada.
• Rede de serviços ineficiente e comprometedora dos princípios da política, impondo 

barreiras à continuidade do cuidado;

A.5 • Trabalhar de maneira intersetorial a fim de proporcionar integralidade no cuidado.
• Incorporar preceitos de base comunitária e territorial.

A.6

• Formação profissional permeada pelo modelo biomédico medicalizador; déficit de re-
cursos humanos; sobrecarga   de   trabalho.

• Escassez de oportunidades de educação permanente.
• Falta de conhecimento do funcionamento da rede pelos profissionais.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Dessa síntese, pode-se perceber que os desafios da equipe 
multidisciplinar de saúde mental para a efetividade da gestão do cui-
dado de pessoas em sofrimento psíquico o encontram-se sustentados 
em três pilares, a saber: Falta de conhecimento sobre o funcionamento 
da rede de atenção intersetorial, dificultando a integralidade no cuida-
do; Outro pilar importante observado mediante o estudo, ocorre em 
relação a necessidade da formação continuada dos profissionais que 
trabalham com a política de saúde mental, haja vista que através da 
capacitação destes profissionais que irá fortalecer sua prática profis-
sional de maneira atualizada de acordo com as novas demandas apre-
sentadas dentro do campo de saúde mental, sabendo que realidade 
é dinâmica e está sempre em constante transformação; por fim, per-
cebeu-se através do análise que apesar dos avanços ocorridos dentro 
da política de saúde  mental, ainda existe a prática interventiva pautada 
no modelo biomédico, onde está vinculado ainda a conduta medica-
mentosa bem mais do que a de reinserção na sociedade do usuário e 
sua autonomia.

Ao se considerar as informações obtidas  a partir da leitura a 
tentativa dos seis artigos selecionados, pode-se observar o quão im-
portante é a comunicação entre os profissionais  da equipe multidis-
ciplinar que atuam em serviços de saúde mental, sobretudo para que 
haja efetividade nas ações, bem como o resgate da cidadania e a inte-
gralidade do cuidado. Tal assertiva pode ser constatada nas categorias 
apresentadas a seguir:

Categoria 1: Falta de conhecimento  
sobre o funcionamento da rede de atenção

Ao analisar os seis artigos do presente estudo, pode-se per-
ceber a importância da multidisciplinaridade para o cumprimento da 
política de saúde mental e integralidade do cuidado, sobretudo no que 



430

S U M Á R I O

tange à não replicação do modelo biomédico. No entanto, ainda há 
dificuldade na efetivação dessa multidisciplinaridade e intersetorialida-
de entre os serviços de saúde mental, o que ocasiona alguns desafios 
para a sua concretização, principalmente no que diz respeito ao agir 
profissional e que, de certo modo, compromete a assistência prestada 
à pessoa em sofrimento psíquico.

A multidisciplinaridade surge, nesse contexto, como uma ne-
cessidade concreta para a execução e resolutividade dos serviços de 
reabilitação psicossocial, ajudando os profissionais a trabalharem em 
grupo, sendo fundamental para a construção de caminhos que pos-
sibilitem avanços no cuidado proporcionado. Nesse sentido, a inte-
ração entre várias profissões, características da multidisciplinaridade, 
conduz a interações reais, dotada de reciprocidade. Isso porque, o 
trabalho da equipe multidisciplinar possibilita o diálogo e ao mesmo 
tempo uma reflexão relevante sobre o cuidado em Saúde Mental. Nes-
sa proposta reconstrutiva, o diálogo se mostra como elemento central 
(PESSOA, 2018, p. 697).

Por multidisciplinaridade compreende-se o estabelecimento de 
relações menos verticais entre as diversas disciplinas. Estas com-
partilhariam “uma mesma plataforma de trabalho, operando sob 
conceitos em comum”. Nesse caso, não existe uma justaposição 
ou complementaridade entre os elementos disciplinares, mas, 
sim, uma combinação nova de elementos internos, com trocas 
entre os campos para uma tarefa ser realizada em conjunto. Des-
se modo, espera-se que surjam conhecimentos e posturas inédi-
tas dos integrantes (ANJOS-FILHO; SOUZA, 2017, p. 71).

Será através da troca de conhecimento, pautada em uma in-
tervenção ao usuário de forma holística, ou seja, pautado em uma in-
tervenção biopsicossocial, entendendo o processo de adoecimento 
para além da questão biológica, mas também as interferências que 
em torno deste usuário irá interferir no agravamento do adoecimento. 
Será a partir desta junção de conhecimentos que poderá proporcionar 
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uma intervenção pautada na integralidade deste sujeito, identificando 
não apenas as fragilidades da sua condição, mas também as poten-
cialidades do deste enquanto ator de seu processo de cuidado, resta-
belecendo sua autonomia.

Durante a análise dos textos, observou-se que cinco dos seis tex-
tos, abordam que um dos desafios da equipe multidisciplinar de saúde 
mental para a efetividade da gestão do cuidado de pessoas em sofri-
mento psíquico em sua cotidianidade se dá na ausência de uma rede 
articulada e efetiva, e um dos pressupostos ocorre mediante ao não 
conhecimento dos profissionais sobre todos os serviços ofertados na 
rede, dificultando o processo de encaminhamentos e contrarreferência.

Nesse sentido, o conhecimento do território pelas equipes de 
saúde mental tanto no tocante à estrutura de serviços quanto 
às relações afetivas dos usuários com sua família e comuni-
dade circundante são essenciais para a construção conjunta 
de projetos que garantam o acesso aos diferentes dispositivos 
da rede e fortaleçam a comunicação entre os profissionais da 
rede intra/intersetorial, viabilizando, de modo mais efetivo, estra-
tégias para a reabilitação psicossocial dos usuários (QUERIDO 
et al., 2020, p. 07).

A Portaria nº 224 de 29 de janeiro de 1992 definiu o que são os 
Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, tal portaria reconhece e am-
plia o funcionamento e a complexidade dos CAPS, que tem como pres-
suposto oferecer atendimento às pessoas que possuem transtornos 
psíquicos severos e persistentes, de modo a possibilitar a sua autono-
mia e reintegração na sociedade. Para tanto, o CAPS necessita estar 
integrado a outras redes de serviços, tais como, a rede de serviços 
em saúde, serviços de educação, rede socioassistencial entre outros.

Cabe salientar que, para além das outras redes socioassisten-
ciais, a rede de serviços de saúde precisa estar intrinsecamente ligada. 
Desse modo, a Atenção Básica de saúde tem papel fundamental para 
a efetivação da integralidade do sujeito, tendo em vista que a Atenção 



432

S U M Á R I O

Básica por ser porta de entrada da saúde, conhece os usuários em 
seu território, possibilitando o conhecimento de vida deste usuário em 
seu cotidiano, bem como possui uma relação de vínculo mais estreito.

A rede de cuidados de saúde mental permite o desenvolvimento 
e a articulação de distintas relações, capazes de promover a criação 
de novos espaços onde exista troca de informações e promovendo a 
integração entre as diversas áreas de atuação.

A desarticulação de uma rede compromete o que é proposto 
pela Reforma, comprometendo a prestação de um serviço pautado no 
cuidado humanizado e integral, não apenas analisando o processo de 
adoecimento psíquico, mas também nos problemas socioassistencial, 
que estão diretamente ligados ao processo de agravamento das doen-
ças psíquicas, ou seja, através do acesso a toda a rede de serviços 
que será possível atender de forma holística, possibilitando a reinser-
ção deste usuário na sociedade, contribuindo com sua emancipação.

Categoria 2: Necessidade da formação  
continuada dos profissionais que trabalham  
em serviços de saúde mental

Outro elemento encontrado em 3 dos 6 textos analisados, refe-
re-se à ausência da capacitação da equipe que trabalha com a políti-
ca de saúde mental, a escassez da educação permanente corrobora 
para que não haja uma atualização da prática profissional através de 
novas informações acerca da Saúde Mental, fragilizando a Rede de 
Atenção Psicossocial.

A partir dos artigos, pode-se observar que a dinamicidade da 
equipe que compõe a Rede de Atenção Psicossocial, bem como a 
inserção de profissionais que em sua maioria estão trabalhando pela 
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primeira vez na política de saúde mental, corrobora que não haja um 
conhecimento por estes profissionais de toda a rede intersetorial e 
muita das vezes não conhecem o próprio funcionamento da Rede de 
Atenção Psicossocial, comprometendo a efetividade do atendimento, 
tornando-se superficial.

Segundo a PORTARIA Nº 3.088/2011, a Rede de Atenção Psicos-
social- RAPS, é constituída por serviços e equipamentos variados, pau-
tados em sua maioria pelo princípio do cuidado comunitário e em liber-
dade, sendo composta pelos seguintes componentes; Atenção Básica 
em Saúde, Equipes de Atenção Básica para populações em situações 
específicas, Centro de Convivência. A RAPS tem como ponto de atenção 
psicossocial especializada, o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS.

A Atenção Básica, por ser porta de entrada preferencial do Sis-
tema Único de Saúde, será também através do primeiro contato da 
pessoa em sofrimento psíquico. A partir dela que o usuário de saúde 
mental pode acessar os demais pontos de atenção da RAPS. Neles 
será acolhido por equipe multidisciplinar que dará prosseguimento ao 
cuidado, através de sua singularidade. Será diante das demandas en-
contradas neste usuário e suas necessidades que irá ser encaminhado 
para os demais serviços da rede.

A finalidade da RAPS é ampliar e articular os pontos de atenção 
à saúde, garantindo a autonomia do usuário, o acesso e a qualidade 
dos serviços, a diversificação das estratégias de cuidado, a ênfase na 
base territorial e comunitária, o desenvolvimento das estratégias de 
redução de danos e a primazia do Projeto Terapêutico Singular (PTS). 
Com isso, objetiva-se ampliar o acesso da população à atenção psi-
cossocial e garantir a articulação e integração da rede de saúde

Diante de uma Rede de Atenção Psicossocial com tantas ra-
mificações, é necessário esforços de integração e articulação desses 
serviços, bem como o desenvolvimento de fluxos. Para tanto, faz-se 
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necessário o conhecimento por parte das equipes de atuação de como 
funciona tais fluxos para a efetivação do cuidado. Um dos grandes 
desafios para tal concretização se dá mediante a grande mobilidade 
dos trabalhadores que trabalham nos serviços de saúde mental, circu-
lando pela diversidade de equipamentos de saúde em um processo 
de rotatividade, dificultando a criação de uma equipe técnica fixa que 
possa conhecer todos a rede e dar prosseguimentos ao processo de 
cuidado do usuário de forma integral.

Juntando a isso, outro fator que contribui para a pouca efetivida-
de da RAPS, se dá por falta de capacitação dos profissionais acerca da 
política de saúde mental, tendo em vista que o problema vem desde a 
graduação, onde tem-se pouco conteúdo acerca da atuação na área 
de saúde mental, sendo muita das vezes adquirido conhecimento do 
funcionamento da RAPS no cotidiano da prática.

Existe uma carência de capacitação para os aspectos subjetivos 
do cuidar em saúde mental, como o manejo de crises, o rela-
cionamento interpessoal e o instrumental terapêutico, que são 
apontados como requisitos fundamentais para atuar em Saúde 
Mental na Atenção Primária. A falta de recursos de pessoal e de 
capacitação acabam por prejudicar o desenvolvimento de uma 
ação integral pelas equipes (MACHADO; CAMATTA, 2013 p. 229).

Desse modo, é nítida a necessidade de atenção a tais profissio-
nais e a preocupação com as capacitações se coloca como primordial 
para o cuidado, visto que a educação permanente pode proporcionar 
certo avanço no que tange à atenção psicossocial” (SCRAN, 2019, p. 5).

Cabe salientar que a falta de infraestrutura das instituições pú-
blicas aliado à falta de educação permanente, contribuem para o não 
desenvolvimento de uma ação integral pelas equipes, tendo em vista 
que o cuidado em saúde mental exige que o profissional possua co-
nhecimento a respeito do tema. Através da educação permanente que 
poderá construir estratégias de transformações nas práticas de saúde 
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com os profissionais, colocando os princípios promulgados pela Refor-
ma Psiquiátrica na prática, não ficando apenas na teoria. Para tanto, “é 
primordial a reorganização no modo de trabalho, da capacitação dos 
profissionais e da criação de uma rede de diálogos entre os serviços” 
(ANJOS-FILHO; SOUZA, 2017, p. 5).

Categoria 3: Prática profissional 
centrada no modelo biomédico

Um dos desafios posto nos textos, refere-se ao atendimento às 
pessoas em sofrimento psíquico de maneira centrada na visão biop-
sicossocial, tendo em vista que na prática profissional cotidiana mui-
ta das vezes ainda é embasada no modelo biomédico, na visão do 
usuário apenas em seu processo saúde/ doença, utilizando a conduta 
medicamentosa como central no processo de recuperação. 

Outra característica da prática voltada a intervenção biomédica, 
diz respeito à relação vertical dos serviços, onde a conduta médica 
psiquiátrica está no topo da pirâmide sendo colocados as outras pro-
fissões e suas intervenções de forma secundária, havendo o médico 
como detentor do conhecimento e melhor manejo para com os usuá-
rios de saúde mental. 

[...] Embora exista um amplo reconhecimento sobre a pertinên-
cia do trabalho em equipe no contexto da atenção à saúde, o 
cotidiano da prática multiprofissional usualmente reitera a su-
bordinação dos profissionais de saúde ao modelo biomédico, 
assim como a subordinação dos demais profissionais ao pro-
fissional médico. Mesmo aqueles com postura crítica em rela-
ção ao modelo médico hegemônico, tendem a secundarizar os 
demais saberes e ações, colocando-os na periferia do projeto 
assistencial e terapêutico (PESSOA, 2018, p. 697).
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No então ao propor a Reforma, tem-se como um dos pilares 
primordiais a relação multidisciplinar na qual tem uma intervenção 
pautada no preceito horizontal, o qual tem como princípio a paridade 
nas intervenções respeitando suas particularidades a depender da de-
manda encontrada no usuário, mas no intuito de complementaridade 
e discussão em conjunto da intervenção da demanda apresentada.

Sabe-se que a visão biomédica não está de acordo com o pro-
mulgado pelos princípios da Reforma Psiquiátrica em que preconiza o 
atendimento destes usuários analisando os elementos biológico, so-
cial e cultural. Desse modo, a intervenção psicossocial proporciona 
uma visão integral do sujeito e do adoecer que compreende as dimen-
sões biopsicossociais.

São muitos os desafios para a superação da intervenção pau-
tada na prática biomédica. Sendo necessário pensar em estratégias 
para que nem os profissionais e os familiares dos usuários encontrem 
a única alternativa o aumento do uso de psicotrópicos, como única al-
ternativa de tratamento. Mas pensar neste tratamento medicamentoso 
associado a outras intervenções que englobam a vida em sociedade, 
pactuando do meio que o cerca como caminho para o processo de 
cura. Sendo assim, o usuário de saúde mental necessita de novas al-
ternativas de acolhimento e cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Política de Saúde Mental passou por vários avanços durante 
os anos, no entanto ainda há grandes desafios a serem superados. A 
partir da análise, ficou nítido os empecilhos que a equipe multidiscipli-
nar de saúde mental encontra em seu dia-dia. 
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Dentre eles, destaca-se a desarticulação da rede, mediante a 
falta de conhecimento pelos profissionais de como ocorre o fluxo dos 
serviços de saúde, bem como a necessidade da educação continuada 
destes profissionais como pressuposto de superar tais dificuldades. 
Desse modo, será através da capacitação das equipes que compõem 
a RAPS que possibilitará a superação do modelo biomédico, centra-
do na conduta médica no sentido vertical, o qual terá sua intervenção 
pautada apenas no processo saúde doença.

Por fim, capacitar os profissionais de saúde inseridos na rede 
de atenção psicossocial é urgente, sobretudo no que tange à trans-
formação da gestão e cuidado em saúde mental. Há necessidade de 
tornar a prática próxima do usuário, a fim de garantir o resgate de sua 
autonomia e cidadania.

Nesse sentido, práticas como o matriciamento em saúde men-
tal apresentam-se como inspirações à efetividade do diálogo inter-
disciplinar, pela partilha constante e troca de saberes entre os envol-
vidos na RAPS.
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Resumo:
Neste artigo buscamos esclarecer a importância de atendimentos especiali-
zados de forma regionalizada, com enfoque nos dados da região do médio 
amazonas, cidade polo Itacoatiara. As informações de ações e serviços assis-
tenciais especializados, bem como às estratégias de prevenção e promoção 
da saúde para um processo contínuo de pactuação e negociação entre os 
três entes federados, traduzindo-se numa co-gestão da rede de serviços que 
compõe o sistema de saúde, outro aspecto importante para a regionalização 
é a flexibilidade da compreensão a diversidade e dinâmica de cada local no 
planejamento que configura o desenho regional sanitário. Este trabalho teve 
como objetivo principal analisar dados secundários correspondentes à acessi-
bilidade e acompanhamento dos usuários residentes no meio rural da cidade 
de Itacoatiara/AM aos serviços médicos especializados referentes ao ano de 
2021. Constatou-se que embora tenha havido avanços no processo de regio-
nalização em relação aos procedimentos médicos especializados, ainda fal-
tam recursos humanos para atendimento nas áreas rurais e remotas e de difícil 
acesso e provimento de profissionais de saúde. Com isso concluímos que é 
preciso investir em um ambiente de trabalho bom e seguro, incluindo equi-
pamentos e suprimentos adequados, supervisão de apoio e orientação, para 
tornar os postos de trabalho atraentes e, assim, aumentar o recrutamento e 
retenção de profissionais de saúde em áreas  rurais. Melhorando a pactuação 
entre os municípios, garantindo assistência em saúde equânime para todos.

Palavras-chave: Regionalização da saúde; Negociação; Gestão em saúde. 



441

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A regionalização de unidades médicas especializadas necessita 
de um desenvolvimento de estratégias, planejamento, administração, 
coordenação e regulação de financiamentos além de uma rede de 
ações e serviços de saúde em um determinado território, necessitando 
da participação e capacitação de gestores municipais para que haja 
efetividade na oferta dos serviços.

O que se presencia na prática, no entanto, é uma realidade bem 
diferente do proposto e esperado para as políticas públicas em saúde.  
Os principais desafios vivenciados pelos dilemas atuais pelo setor de 
saúde pública no Brasil são principalmente a má distribuição de profis-
sionais de saúde entre áreas rurais e urbanas, entre capitais e interior, 
com destaque para os profissionais médicos. A elucidação deste pro-
blema e as evidências sobre os caminhos possíveis para enfrentar este 
desafio motivaram a formulação de recomendações por parte da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) para políticas de recrutamento e 
fixação de médicos em áreas rurais ou remotas, com vistas ao aumen-
to do acesso à saúde para essas populações (SILVEIRA et al., 2014).

Ampliar o acesso da população às ações e serviços assisten-
ciais, bem como às estratégias de prevenção e promoção da saúde 
passa por um forte e contínuo processo de pactuação e negociação 
entre os três entes federados, traduzindo-se numa co-gestão da rede 
de serviços que compõe o sistema de saúde. Nesta direção, a territo-
rialidade expressa a relação da população com determinado espaço 
loco- regional. A territorialidade é uma referência fundamental para a 
regionalização qualificada e pode ser identificada pelos dados demo-
gráficos e epidemiológicos, pelo contexto histórico e cultural, pelos 
equipamentos sociais existentes, pelos movimentos de liderança lo-
cal, pelas dinâmicas das redes de transporte e comunicação e outras 
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dimensões que interagem no processo saúde/doença de determinada 
região. (TESSER, POLI, 2017).

Outro aspecto importante para a regionalização é a flexibili-
dade. Este conceito diz respeito à compreensão e respeito à diver-
sidade e dinâmica de cada local no planejamento que configura o 
desenho regional sanitário. A subsidiariedade é outro pressuposto 
da regionalização, e diz respeito ao princípio de não repassar a outra 
esfera de gestão uma responsabilidade que pode ser exercida local-
mente. (TESSER, POLI, 2017).

A regionalização na região Amazônica compreende um grande 
desafio dadas as peculiaridades como a dispersão demográfica e o 
vasto território banhado por extensas bacias hidrográficas e coberto 
pela maior floresta tropical do planeta. Tais fatores impõem severas de-
sigualdades de acesso à saúde e outras distorções sociais em relação 
às demais regiões brasileiras (GUIMARÃES et al., 2020).

Um outro desafio é o fato dos ribeirinhos (moradores da zona ru-
ral) terem sua vida imposta pelo “regime das águas”.  Há dificuldades 
de deslocamento dependendo da época (chuvosa ou seca dos rios) 
o que compromete não só a subsistência, mas acesso a consultas de 
rotina ou deslocamento para capital para atendimentos de média ou 
alta complexidade.

A atenção especializada é importante para que haja efetividade 
e resolutividade, promovendo a assistência aos que dela necessitam, 
complementando para que o Sistema se aproxime de uma integrali-
dade em seu funcionamento aos seus usuários. A razão da existência 
do SUS é também seu principal desafio: assegurar acesso resolutivo e 
humanizado a todo cidadão que procure atendimento, sem distinção 
de local de residência. É importante compreender que a implantação 
do SUS tem a marca das diferenças na formação histórica e cultural de 
cada região do país (BRASIL, 2016). 
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Visando um melhor assistencialismo, foi proposto meios alterna-
tivos com o objetivo de melhorar a cobertura assistencial e atendimen-
to aos usuários ribeirinhos do estado, a saber: incentivos em apoio à 
interiorização de profissionais na Amazônia, inclusão de equipes para 
atenção às populações ribeirinhas na Política Nacional de Atenção Bá-
sica (PNAB) e Telessaúde (PESSOA et al., 2018).

Sendo assim, este trabalho propõe a analisar dados secundá-
rios correspondentes à acessibilidade e acompanhamento dos usuá-
rios residentes no meio rural da cidade de Itacoatiara/AM aos serviços 
médicos especializados.

REVISÃO TEÓRICA

O acesso à saúde é considerado um dos determinantes funda-
mentais da qualidade de vida e do desenvolvimento socioeconômico, 
sendo designado pelo Banco Mundial como um dos elementos de 
mensuração da pobreza multidimensional. O acesso à saúde influen-
cia, entre outros aspectos da vida social, a dinâmica demográfica com 
impactos sobre a mortalidade e a expectativa de vida. Nesse sentido, 
pesquisas e políticas de saúde nas áreas rurais orientam-se na com-
preensão e redução dos efeitos das desigualdades nas condições de 
saúde, garantindo por exemplo, o acesso universal e integral ao siste-
ma (GARNELO et al., 2017).

Uma peculiaridade quando se fala em acesso aos serviços de 
saúde, diz respeito à necessidade de deslocamento para realização de 
tratamento de saúde de alta complexidade. O estado do Amazonas é 
o segundo estado do Brasil com a maior média de distância percorrida 
em busca de atendimento especializado: 462 quilômetros. Isso signi-
fica que em casos graves, a população amazonense é uma das mais 
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distantes dos hospitais que podem tratar a doença. Em Roraima a mé-
dia de km percorrido é de 471 quilômetros, enquanto no Mato Grosso 
o usuário percorre cerca de 370 quilômetros (REDAÇÃO 5;2021).

A oferta de serviços especializados é insuficiente e fragmentada 
e representa um dos principais entraves à regionalização, à confor-
mação das RAS (REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE). Para ampliação 
da oferta de serviços especializados, fatores como o financiamento 
para manutenção necessária, o compartilhamento do protagonismo 
na condução da política de saúde e os consórcios representam uma 
das formas de provisão de serviços especializados, mas em si não 
garantem a integração da rede (IBGE, 2019).

A edição da Lei nº 141, de 13 de janeiro de 2012, instituiu meca-
nismos para a governança executiva regional resultante de pactuações 
intergestores.  No artigo 21 posta que estados e municípios devem 
estabelecer formas legais de cooperativismo para a execução conjunta 
de ações e serviços de saúde e cumprimento da diretriz constitucional 
de regionalização e hierarquização da rede de serviços poderão rema-
nejar entre si parcelas dos recursos dos Fundos de Saúde. A lei define 
ainda os mecanismos de controle e os instrumentos do planejamento 
ao estabelecer, em seu artigo 30, os mecanismos para planejamento 
e orçamento ascendentes, estabelecendo planos e metas regionais e 
a relação deles com o Plano Estadual de Saúde e destes com o Plano 
Nacional de Saúde (DOURADO et al., 2010).

Objetivando a diminuição das iniquidades em saúde relaciona-
das à população rural, foi publicada em 2013 a Política Nacional de 
Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), 
considerada um avanço para a garantia do direito e do acesso à saú-
de no SUS. A ampliação da APS como estratégia para a garantia do 
acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em 
tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, é um 
dos eixos do Plano Operativo da PNSIPCF (BRASIL, 2013).
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Hoje, mais de 50% da população mundial é rural, mas apenas 
23% dos profissionais de saúde atuam nesse meio. Além disso, 56% 
das pessoas que vivem na zona rural não são cobertas por serviços de 
Atenção Primária. Enquanto em Manaus há, por exemplo, um médico 
para 574 habitantes, no interior do Amazonas há um médico para 8.944 
habitantes. Esses números mostram as diferenças entre rural e urbano 
no acesso à saúde. O número de pessoas que nunca foi atendido por 
um profissional de saúde é maior em áreas rurais (BRASIL, 2017).

Duas ações têm sido incentivadas em apoio à interiorização de 
profissionais na Amazônia: a inclusão de equipes para atenção às po-
pulações ribeirinhas na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que 
possibilitou a construção de novas Unidades Básicas de Saúde Fluvial; 
na Amazônia Legal, que representa mais da metade do território na-
cional e onde coexistem modelos de ocupação muito diversos, parece 
racional e lógico pensar que o planejamento de ações públicas deva ser 
coerente e flexível o suficiente para dar conta das especificidades de 
cada um desses territórios, Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF), 
um modelo concebido a partir das características desse território, des-
tacando a importância da iniciativa e protagonismo de atores locais, ao 
reconhecermos que esse lugar exige modelos de assistência em saúde 
que respondam a suas demandas singulares. (ALMEIDA et al., 2019).

Uma possibilidade com vistas a diminuir as iniquidades em 
saúde é a inserção/implementação da Telessaúde. Se utilizada efetiva-
mente pelos profissionais de saúde, pode reduzir o encaminhamento 
de pacientes aos grandes centros e melhorar o acesso da popula-
ção a cuidados especializados, reduzindo custos em saúde. No Bra-
sil, pesquisas que avaliam o impacto da Telessaúde das áreas rurais 
e remotas ainda são incipientes. As dificuldades de funcionamento 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) associadas à 
localização geográfica, tais como descargas elétricas irregulares, fal-
ta de uso devido à ausência de energia elétrica ou pela ausência de  
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profissionais, precisam ser mais bem avaliadas, para que o investi-
mento na proposta não seja em vão. O diagnóstico prévio sobre a in-
fraestrutura apropriada para as TIC, a compatibilização dos locais que 
recebem essa tecnologia, além do envolvimento e da capacitação dos 
profissionais para lidar com elas são imprescindíveis para adaptação 
do local e/ou da tecnologia ao cenário das PCFA, de modo a não inves-
tir em uma estratégia que não poderá ser executada, como mostram os 
estudos nacionais (SHIMIZU et al., 2021)

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa descritiva com a utilização de dados 
secundários oriundos do Plano Municipal de Saúde do município de 
Itacoatiara/AM (Gestão 2022-2025)., além de dados secundários do 
IBGE e DATASUS. Para a descrição dos dados, realizou-se a tabula-
ção e distribuição em gráfico e tabelas. Posteriormente, foi realizada 
a interpretação, a descrição da situação de saúde do município de 
Itacoatiara/AM. 

Itacoatiara está na Região de Saúde do Médio Amazonas onde 
compreende seis municípios: Itacoatiara, Itapiranga, São Sebastião do 
Uatumã, Silves, Urucará e Urucurituba. O acesso à região é predomi-
nantemente fluvial através do Rio Amazonas e Rio Uatumã. Itacoatiara 
é o município de referência assistencial para a atenção especializada 
de média complexidade da região de saúde citada. Os Municípios que 
fazem parte da região de saúde do Médio Amazonas têm uma estima-
tiva total de 185.257 habitantes.
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Figura 1 – Mapa da Região de Saúde do Médio Amazonas

Fonte: SUSAM/AM (2020) site: PlanejaSUSAM (saude.am.gov.br).

Com 99.955 habitantes, é o terceiro município mais populoso 
do Amazonas e, de acordo com o censo demográfico realizado pelo 
IBGE (2018), distante 271 km, também pelos rios Solimões e o Rio Ne-
gro, que formam o Rio Amazonas, ainda passam pela cidade, outros 
pequenos igarapés e lagoas que cortam a cidade contando com um 
considerável número de afluentes em suas redondezas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estrutura do Sistema de Saúde

O município de Itacoatiara vem ao longo dos anos se organi-
zando para estruturar e consolidar cada vez mais a Atenção Básica. 
Atualmente possui 15 Unidades Básicas de Saúde e 3 unidades de 
apoio cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de  

http://saude.am.gov.br/planeja/index.php
http://saude.am.gov.br/planeja/index.php
http://saude.am.gov.br/planeja/index.php
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Saúde (CNES) do município, sendo 7 na zona urbana e 08 na zona 
rural; conta com 25 Equipes de Saúde da Família, e são 03 equipes 
ribeirinhas, 22 equipes de Saúde Bucal, 05 equipes de NASF e 02 equi-
pes de Agente Comunitário de Saúde, 01 Equipe Prisional. (Plano de 
Saúde 2022/2025), conforme descrito na Tabela 1.

Tabela 1 - Estrutura do Sistema de Saúde (2021) – Itacoatiara/AM

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE – Itacoatiara/AM, 2021

ÁREA URBANA: ÁREA RURAL

UBS Manoel Mendes UBS Maria da Paz Litaiff 

UBS José Resk UBS Izolina Cardoso Santa Rosa 

UBS Nicolas Euthemes Unidade de Apoio Vila do Batista 

UBS Santo Antônio Unidade de Apoio 

UBS Paulo Gomes Unidade de Apoio São José

UBS Bernardino Dessimoni UBS Manoel Eloi

UBS Sistema Prisional de Itacoatiara (Fem e Masc) UBS Waldionor de Abreu – SUDAM 

UBSF Ana Araújo

UBS Francisco Athayde 

UBS José Alexandre

UBS Expedita Holanda 

UBS Eudócia de Oliveira 

Fonte: Próprio autor, 2022.

Buscando diminuir as distâncias dos usuários para atendimen-
tos médicos básicos de saúde visando condições dignas de consul-
tas, estão situadas unidades de apoio e UBS em comunidades mais 
distantes do município com o intuito de abranger e  melhorar a vida do 
usuário ribeirinho, com objetivo de diminuir a locomoção do usuário 
evitando assim percorrer longas e cansativas viagens. 
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Rede de urgência/ emergência

O município de Itacoatiara conta com um Hospital Regional que 
atende todas as internações locais com 110 leitos, todos SUS, corres-
pondendo a 1,1 leitos por habitante. De acordo com a Portaria GM nº 
1101 de 12/06/2002, o parâmetro de necessidade de leitos hospitala-
res é de 2,5 a 3 leitos para cada 1.000 habitantes, o que, para o muni-
cípio, representaria a necessidade de 250 a 300 leitos. Dessa forma o 
número de leitos existentes não supre as necessidades do município. 
Contudo, vale ressaltar, que o número de leitos existentes, tem ficado 
com ocupação abaixo de 80% (Plano de Saúde 2022/2. A descrição 
do número de leitos disponibilizados por Especialidade Médica está 
descrita na Tabela 1. O maior número de leitos é disponibilizado para 
a Clínica Obstétrica (n=26), seguido pelas Clínicas Pediátrica (n=20), 
e Pronto-Socorro (n=20).

Tabela 1 – Distribuição dos leitos hospitalares em Itacoatiara/AM em 2021

Tipo Leitos 

Clínica Cirúrgica 12

Clínica Médica 10

Clínica Pediátrica 20

Pronto Socorro 20

Clínica Rosa SEMI (UTI) 14

Clínica obstétrica 26

Centro Cirúrgico 4

UTI Neonatal 4

Total 110

Fonte: SCNES/MS2021.
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A tabela 2 apresenta o total de leitos disponibilizados pela única 
Unidade de Pronto Atendimento UPA 24 horas do município. A pande-
mia da COVID-19, que demandou enorme e rápida reorganização as-
sistencial, com ênfase no número de leitos de cuidados intensivos, e, 
por conseguinte, equipamentos e força de trabalho qualificada, não só 
mudou a carga de doenças, passando as infecções COVID-19 a se-
rem a primeira causa de morte registrada recentemente, como também 
reforçou a necessidade de discussão acerca da assistência hospitalar 
no Brasil. Obviamente a grave situação sanitária atual, com a maior pro-
porção de óbitos do mundo, precisa ser enfrentada. No entanto, é pre-
ciso enfrentar também o histórico de insuficiências estruturais, políticas 
e da ciência no que tange à atenção hospitalar no Brasil. Assim sendo, 
a discussão estrutural e sistêmica da atenção hospitalar é impositiva 
para a sustentabilidade social do SUS e para a garantia dos direitos 
constitucionais. Ademais, deve ser, sobretudo, realizada num misto de 
ações políticas, sociais, econômicas e científicas que, de forma articula-
da e complementar, desenvolvam estratégias de análise e proposições 
para a atenção hospitalar com foco no enfrentamento dos paradoxos do 
acesso qualificado e em tempo oportuno. (SANTOS et al., 2021).

Tabela 2 – Distribuição dos leitos na UPA 24h  
em Itacoatiara/AM em 2021

Urgência 3

Observação 6

TOTAL 9

Fonte: SCNES/MS 2021.

Fundamental que a Gestão tenha investimento para desenvolver 
capacidade técnica, a fim de conduzir a Atenção a Saúde, de forma 
a dar respostas para a realidade epidemiológica do município, com 
necessidade de ampliação de números de leitos, para suprir a de-
manda local, assim como, dos municípios do polo, para que possa 
corresponder aos princípios e diretrizes do SUS. Vale ressaltar, que a 
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Gestão deve viabilizar estratégias de acesso à população rural, com 
ações contínuas que garantam as ações de Prevenção, Promoção e 
Reabilitação. É imprescindível que a Atenção à Saúde aos Ribeirinhos 
seja ampliada e continua com destaque a área rurais, onde no período 
da seca tem áreas de difícil acesso e com distâncias que interferem no 
deslocamento da população para a zona urbana. 

Rede de atenção especializada centro 
especializado em Reabilitação - CER 

A tabela 3 representa a produção na rede especializada do mu-
nicípio no período de 2016 a 2020. Constatamos que as ações coletivas 
em saúde tiveram diminuição drástica no ano de 2018 e 2020. Em 2020 
este fato é justificado pela pandemia, onde somente os procedimentos 
de urgência e emergência eram priorizados. Nos chama a atenção a 
realização de procedimentos e diagnósticos em Hemoterapia no de 
2020, o que não ocorreu nos anos anteriores, representando um ponto 
de acesso do município aos pacientes que necessitam deste serviço. 
A demanda por todos os procedimentos especializados foi alta e en-
tende-se que o município disponibiliza o atendimento necessário não 
só na atenção primária, mas atenção secundária e terciária.
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Tabela 3 – Produção ambulatorial na Rede de Atenção Especializada em Itacoatiara-AM

Produção Ambulatorial - Rede de Atenção Especializada

Procedimentos 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL

0101 Ações coletivas/
individuais saúde 1.179.734 665.284 8.969 15.879 9.611 1.879.477

0102 Vigilância 
em Saúde 2.136 10.695 29.832 27.271 20.098 90.032

0201 Coleta de material 49.089 61.390 75 .494 73.745 69.743 329.461

0202 Diagnóstico em 
laboratório clínico 325.993 1.402.163 382.891 368.232 401.530 2.880.809

0204 Diagnóstico 
por radiologia 334.080 1.065.766 22.175 22847 19.991 1.464.859

0205 Diagnóstico por 
ultrassonografia 2.243 2.843 5.394 6.430 4.533 21.443

0206 Diagnóstico 
por tomografia 18 0 0 0 0 18

0209 Diagnóstico 
por endoscopia 4 3 4 112 268 391

0211 Métodos diagnósti-
cos em especialidades 2.737 2.318 5.353 5.246 5.445 21.099

0212 Diagnóstico e 
procedimento especiais 
em hemoterapia

0 0 0 0 276 276

0213 Diagnóstico em 
vigilância epidemio-
lógica e ambiental

0 65 98 70 117 350

0214 Diagnóstico 
por teste rápido 14.474 13.157 245 255 32 28163

0301 Consultas 
/ Atendimentos/
Acompanhamentos

820.197 1.106.137 1.121.673 861.197 623.172 4.532.376

0302 Fisioterapia 4..445 6.500 31.188 55.234 38.502 135.869
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0303 Tratamentos 
clínicos (outras 
especialidades)

1.715 2.319 2.319 8.748 859 8.960

0306 Hemoterapia 0 0 0 0 1.243 1.243

0307 Tratamentos 
odontológicos 24.339 16.420 3.864 7.886 2.189 54.698

0309 Terapias 
especializadas 0 73 43 21 10 147

0401 Pequenas cirurgias 
e cirurgias de pele, teci-
do subcutânea e mucosa

22.339 9.511 2.148 5.992 5.987 46.371

0404 Cirurgia das vias 
aéreas superiores, 
da face, da cabeça, 
e do pescoço

31 14 498 806 4% 1.613

0405 Cirurgia do 
aparelho da visão 0 0 0 27 540 567

0406 Cirurgia do 
aparelho circulatório 0 6 0 0 0 6

0407 Cirurgia do 
aparelho digestivo, 
orgãos anexos e 
parede abdominal 

194 161 242 684 171 1.452

0408 Cirurgia do 
sistema osteomuscular 0 4 0 0 1 5

0409 Cirurgia do 
aparelho geniturinário 0 25 2 0 1 28

0412 Cirurgia torácica 0 0 0 1 0 1

0414 Bucomaxilofacial 10.431 5.747 2.015 2.782 1.593 22.567

0417 Anestesiologia 0 0 0 102 977 1.079

0702 Órteses, próteses e 
materiais especiais rela-
cionados ao ato cirúrgico

0 0 5 0 0 5

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET).
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Tabela 4 - Produção Hospitalar (AIH) - Hospital Regional José Mendes 2016 a 2020

Procedimentos 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL

0301 Consultas/Atendimen-
tos/ Acompanhamentos 0 0 0 0 58 58

0303 Tratamentos clínicos (ou-
tras especialidades) 1.144 1.668 1.514 1.412 1.650 7.388

0304 Tratamento em oncologia 0 0 0 0 4 4

0305 Tratamento em nefrologia 26 44 37 52 29 188

0308 Tratamento de le-
sões, envenenamentos e
outros, decorrentes de causas externas

19 41 49 61 108 278

0310 Parto e nascimento 1.449 1.287 1.336 1.219 1.243 6.534

0401 Pequenas cirurgias e cirurgias de 
pele, tecido subcutâneo e mucosa  1 3 3 6 5 18

0402 Cirurgia de glândulas endócrinas 1 0 0 0 0 1

0403 Cirurgia do sistema ner-
voso central e periférico 0 2 1 3 0 6

0404 Cirurgia das vias aereas supe-
riores, face, da cabeça e do pescoço 0 4 2 2 1 9

0405 Cirurgia do aparelho da visão 0 0 1 173 0 174

0406 Cirurgia do Aparelho circulatório 0 2 1 0 0 3

0407 Cirurgia do Aparelho digestivo, 
orgãos anexos e parede abdominal 416 209 384 320 308 1.637

0408 Cirurgia do Sistema Osteomuscular 1 59 114 123 142 439

0409 Cirurgia do aparelho geniturinário 150 65 115 93 72 495

0410 Cirurgia de Mama 1 2 4 3 2 12

0411 Cirurgia Obstétrica 669 714 885 870 837 3.975

0412 Cirurgia torácica 1 23 16 26 20 86

0413 Cirurgia reparadora 1 46 20 14 14 95

0414 Bucomaxilofacial 0 0 1 0 0 1

0415 Outras cirurgias 2 7 7 7 2 25

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET).
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Os Municípios que fazem parte da região de saúde do Médio 
Amazonas têm uma estimativa no total de 185.257 habitantes, onde 
compreende seis municípios: 

Itacoatiara, Itapiranga, São Sebastião do Uatumã, Silves, Urucará 
e Urucurituba. Há necessidade de ampliação dos centros de especia-
lidades, das equipes de saúde especializados, de organizar a rede de 
atenção promovendo interação com rede de atenção primaria e saúde 
com os Centros de Referência especializados. O financiamento é outro 
ponto nodal, pois o repasse de recursos deveria ser diferenciado pelo 
porte do município, ou maior percentual de população em condições de 
vulnerabilidade.  O isolamento geográfico e profissional deve considerar 
a implementação. O aumento do número de profissionais nessas áreas 
está relacionado com a existência de políticas públicas que alcancem 
além do provimento emergencial. É preciso investir em um ambiente 
de trabalho bom e seguro, incluindo equipamentos e suprimentos ade-
quados, supervisão de apoio e orientação, para tornar os postos pro-
fissionais atraentes e, assim, aumentar o recrutamento e retenção de 
profissionais de saúde em áreas remotas e rurais (PESSOA et al., 2018).

O Hospital Regional de Itacoatiara-Am, embora realize vários ti-
pos de procedimentos, no período de 2016 a 2020, os procedimentos 
mais realizados foram o de parto e Nascimento (n=6534) e Cirurgia 
Obstétrica n=3975), conforme descrito e apresentado na Tabela 4.

A Rede de Urgência e Emergência no país, em 10 anos de sua 
implantação, pôde não ter alcançado o mesmo êxito, embora na época 
de sua criação sua principal justificativa tenha sido a superlotação dos 
serviços de urgência, com investimentos e custeio para ampliação e 
qualificação de leitos de UTI. Isso demonstra que, embora houvesse 
normativas para viabilização e superação da escassez desse tipo de 
infraestrutura para o cuidado intra-hospitalar, mecanismos político-ad-
ministrativo-econômicos não foram suficientes para sua plena imple-
mentação. Fica a dúvida se essa rede tivesse sido implementada com 
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sucesso ter-se-ia, no período de pandemia, a mesma intensa necessi-
dade de criação de novos leitos de UTI. Entretanto, considerando que 
já foram abertos esses leitos durante a pandemia, faz-se extremamen-
te prudente a sua manutenção na rede de serviços SUS, ao menos em 
parte, como uma estratégia de superação das insuficiências estruturais 
em saúde. Para tal, há que se possa ter governança regional criterio-
sa e efetiva para o planejamento da manutenção destes leitos, sendo 
também fundamental sua viabilização econômica, essencialmente por 
meio de recursos federais (SANTOS et al., 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados da pesquisa apontaram avanços significativos na 
regionalização de procedimentos médicos especializados, mas também 
a identificação de uma série de desafios que precisam ser analisados, 
envolvendo o risco de estruturação de formas de construir o processo da 
regionalização com nuances burocráticas e fragmentadas.

As áreas rurais e remotas são áreas de difícil provimento de 
profissionais de saúde. O aumento do número de profissionais nes-
sas áreas está relacionado com a existência de políticas públicas que 
alcancem além do provimento emergencial. É preciso investir em um 
ambiente de trabalho bom e seguro, incluindo equipamentos e supri-
mentos adequados, supervisão de apoio e orientação, para tornar os 
postos profissionais atraentes e, assim, aumentar o recrutamento e 
retenção de profissionais de saúde em áreas remotas e rurais. Melho-
rando a pactuação entre os municípios, melhorando os cenários rurais 
e remotos para os próximos anos são diversos e complexos, mas não 
são desconhecidos, possibilitando o planejamento estratégico do Es-
tado brasileiro para mitigar as adversidades e construir intervenções 
solidárias e promotoras de saúde e qualidade de vida dos ribeirinhos.
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Resumo:
A avaliação dos processos de trabalho da Atenção Básica de Saúde (ABS) 
quanto a atenção ao portador de Diabetes é importante, não somente para a 
gestão dos serviços, mas para uma melhor saúde desses indivíduos. Objeti-
vou-se analisar o processo de trabalho das Equipes de Atenção Básica quanto 
à atenção às pessoas com Diabetes Mellitus (DM) na Região Metropolitana 
de Manaus, no ano de 2017. Realizaram-se análises descritivas das variáveis, 
assim como teste qui-quadrado, com 5% de significância. Percebeu-se baixas 
proporções de adequação do processo de trabalho, uma vez que nenhuma 
das atividades atingiu 100%. Manaus foi o município com a maior porcentagem 
de processo de trabalho adequado (52,16%), e o porte populacional (valor-p= 
0,007) foi uma característica que pode influenciar no processo de trabalho ade-
quado das equipes de atenção básica nos municípios da região metropolitana 
de Manaus. O processo de trabalho das Equipes de ABS quanto à atenção às 
pessoas com DM na Região Metropolitana de Manaus não são ideais, ainda 
é preciso melhorias. Observou-se que mais estudos são necessários para se 
verificar os fatores que estejam relacionados aos processos de trabalho da 
Região Metropolitana de Manaus, mas esse foi o primeiro passo.

Palavras-chave: Atenção Básica de Saúde; Gestão em saúde; Cuidados; 
Diabetes Mellitus.
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INTRODUÇÃO

A avaliação dos processos de trabalho da Atenção Básica de 
Saúde (ABS) é de grande importância para a gestão dos serviços, po-
dendo melhorar a capacidade organizacional da mesma, proporcio-
nar mais transparência, melhorar a comunicação e informação com 
os usuários e com a atenção especializada (MEDRADO; CASANOVA; 
OLIVEIRA, 2015).

Visando melhorar a qualidade da ABS, surge em 2011, por 
meio da portaria nº 1.654 GM/MS, o Programa Nacional da Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ - AB) (BRASIL, 
2011). Este programa tem como propósito melhorar a capacidade de 
gestão, com vistas a analisar o acesso e a qualidade das ações da 
ABS e deste modo aumentar a qualidade dos serviços prestados pela 
mesma, conferindo transparência e efetividade às ações voltadas para 
seus usuários (BRASIL, 2015). 

A melhoria dos serviços de saúde é uma questão de grande 
relevância para o cenário Brasileiro atual, em que se observa o pro-
cesso de envelhecimento da população, o sedentarismo e o processo 
de urbanização (BRASIL, 2006; FLOR; CAMPOS, 2017).  Estes fatores 
têm contribuído para o aumento da prevalência das Doenças Crônicas 
não transmissíveis (DCNT), dentre elas o Diabetes Mellitus (DM), acar-
retando gastos em saúde, cada vez maiores, para o paciente e para 
o Sistema de Saúde Público (BRASIL, 2006; FLOR; CAMPOS, 2017). 

O DM tem apresentado elevadas taxas de morbidade e de mor-
talidade, sendo um problema de saúde pública (ALVES, 2016; FLOR; 
CAMPOS, 2017). Segundo dados do Sistema de Vigilância de Fatores 
de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(VIGITEL), no ano de 2017, o diagnóstico do diabetes na população 
adulta (≥ 18 anos), nas capitais brasileiras, aumentou com a idade 
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(BRASIL, 2017). Deste modo, acredita-se que o cuidado adequado aos 
indivíduos portadores de diabetes na ABS, principalmente os mais ido-
sos, é primordial para reduzir custos com os serviços especializados, 
com os serviços de urgência e com os medicamentos. 

A gestão e organização dos serviços da atenção básica são 
pontos estratégicos para o fortalecimento da ABS, que oferecem 
ações voltadas à prevenção e manejo das complicações de saúde e 
diferentes doenças, principalmente o DM. Os serviços da ABS podem 
contribuir para minimizar as complicações e melhorar os cuidados do 
DM, contribuindo para uma melhor qualidade de vida desses pacientes 
(VIEIRA-MEYER et al., 2020; MENDES, 2012).

Sendo assim, acredita-se que estudos como este podem ser de 
grande valia para a oferta de novos elementos de análise e reflexões 
sobre o planejamento das ações e processo de trabalho das equipes 
de ABS, a fim de se alcançar uma melhor qualidade de seus serviços. 
E para que isso ocorra é necessária uma melhor organização do pro-
cesso de trabalho das equipes de atenção básica, a partir do planeja-
mento de suas atividades (MANGUEIRA, 2016).

Além disso, o estudo pode ser um ponto de partida para a ela-
boração de novas propostas de trabalho para os profissionais, atua-
lização de protocolos de serviços relacionados ao cuidado com o 
Diabético, bem como novas políticas de saúde para esses usuários 
(MANGUEIRA, 2016).

Diante do exposto, o objetivo geral deste estudo foi analisar o 
processo de trabalho das Equipes de ABS quanto à atenção às pes-
soas com Diabetes Mellitus na Região Metropolitana de Manaus, no 
Estado do Amazonas, no ano de 2017. Teve como objetivos específi-
cos: verificar o percentual das atividades relacionadas à organização 
dos serviços realizados no processo de trabalho das Equipes de aten-
ção básica, dos municípios da Região Metropolitana de Manaus, no 
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Estado do Amazonas, no ano de 2017; classificar o processo de tra-
balho das equipes de saúde básica quanto à atenção às pessoas com 
Diabetes Mellitus, por municípios da Região Metropolitana de Manaus, 
no Estado do Amazonas em 2017; e verificar a distribuição das equi-
pes de atenção básica segundo porte populacional, Índice FIRJAN de 
Desenvolvimento Municipal e cobertura populacional da Estratégia de 
Saúde da Família dos municípios da Região Metropolitana de Manaus, 
no Estado do Amazonas, no ano de 2017.

REVISÃO TEÓRICA

Atenção básica e os cuidados  
com os portadores de diabetes mellitus 

No Brasil, para a população ter acesso aos primeiros serviços 
ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é preciso utilizar o que 
se chama “porta de entrada” que representa o atendimento inicial 
realizado pela ABS (BRASIL, 2011). Este serviço é caracterizado por 
um conjunto de ações realizadas de forma individual e coletiva, o qual 
promove a proteção à saúde, prevenção a agravamentos, oferecendo 
também o diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e a manuten-
ção da saúde dos usuários. A ABS objetiva desenvolver a atenção à 
saúde de forma integral e contribuir para a autonomia das pessoas, 
o que irá impactar diretamente nos determinantes e condicionantes 
da saúde coletiva da população (BRASIL, 2017), bem como nas suas 
condições de saúde (BRASIL, 2014), principalmente aqueles com DM.

A ABS oferece aos pacientes com DM alguns serviços impor-
tantes, dentre eles: o controle das alterações do metabolismo e a 
prevenção das complicações decorrentes da doença, o que promove 
uma melhora na qualidade de vida. Ademais, a ABS trabalha com a  
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associação entre as medidas farmacológicas e não farmacológicas. 
Estas englobam as orientações em relação à importância do cuida-
do com a alimentação, da realização de atividade física, por meio de 
ações assistenciais, educativas (FEITOSA; PIMENTEL, 2016) e de 
autocuidado, que geram um controle na relação entre a doença e a 
prevenção de suas complicações (DE ALMEIDA; DE ALMEIDA, 2018). 

A avaliação da atenção básica por meio do PMAQ

O PMAQ-AB “fomenta a institucionalização da cultura de avalia-
ção pautada no fortalecimento de iniciativas que reconheçam a qua-
lidade dos serviços de saúde” (MEDRADO; CASANOVA; OLIVEIRA, 
2015, p. 1034), e deste modo estimula o acesso aos serviços de saúde 
nos diferentes contextos do Brasil. 

Esse programa apresentou 3 ciclos que duram em média  24 
meses, sendo compostos das seguintes fases: adesão e contratuali-
zação, certificação e a recontratualização. Tem-se ainda, um conjunto 
de ações desenvolvidas durante todo o ciclo chamado de Eixo Estra-
tégico Transversal de Desenvolvimento, composto por cinco pilares: 
autoavaliação, apoio institucional, monitoramento de indicadores de 
saúde, educação permanente e cooperação horizontal (BRASIL, 2017).

A adesão ao programa era realizada pelo gestor municipal por 
meio do preenchimento de formulário online disponibilizado pelo Minis-
tério da Saúde (MS), assinatura e em seguida o envio do mesmo ao 
MS. O referido documento possuía várias ações, envolvendo pactua-
ção local, com metas e objetivos a serem atingidos com autonomia e 
responsabilidades pelas partes envolvidas. Além disso, uma importante 
orientação do MS era que o gestor deveria pactuar com os profissionais 
da unidade de saúde e discutir o termo de compromisso (BRASIL, 2017). 
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O Programa buscava garantir um padrão de qualidade que pu-
desse ser comparável nacional, regional e localmente, conferindo uma 
maior transparência e efetividade as ações nas três esferas de governo 
(BRASIL, 2015). A qualidade é a possibilidade de melhorar a oferta de 
um determinado serviço e/ou produto a fim de garantir maior satisfação 
e alcançar as expectativas dos usuários (CHURCHILL, 2017).

E pensando em avaliar a qualidade dos serviços de saúde três 
aspectos são importantes: a estrutura, o processo de trabalho e os 
resultados. A avaliação da estrutura abrange a capacidade instalada 
do serviço de saúde, os recursos físicos, materiais e humanos. A ava-
liação do processo, por sua vez, relaciona-se propriamente ao trabalho 
desenvolvido pelo profissional de saúde e a avaliação dos resultados 
aos efeitos das intervenções/procedimentos sobre o estado de saúde 
do usuário (FERREIRA, 2018 apud DONABEDIAN, 1984, 1990).

Todas as informações coletadas contribuem para, por exemplo, 
avaliar a eficiência e dificuldades em relação às ações, monitoramento 
das situações de saúde em uma determinada área geográfica, com vis-
tas a ter planejamento das ações de saúde que poderão melhorar os 
serviços oferecidos a uma determinada população (SEIDL, 2014). Um 
estudo realizado na 28ª Região de Saúde do Rio Grande do Sul mostrou 
que o PMAQ-AB trouxe a prática do acolhimento e isso acabou refletindo 
diretamente na assistência à saúde, trazendo mudanças na organiza-
ção, o que melhorou o acesso dos usuários (FLÔRES et al., 2018).

METODOLOGIA

Este é um estudo transversal, que utilizou dados secundários da 
avaliação externa do 3º ciclo do PMAQ-AB referente à Região Metro-
politana de Manaus, no Estado do Amazonas, no ano de 2017. Estes 
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dados estão disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Saúde - 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 
Básica (PMAQ-AB) (BRASIL, 2017). 

O local da pesquisa foi a Região Metropolitana de Manaus, ca-
pital do Estado do Amazonas, localizada na região Norte do Brasil, 
como uma área territorial de 11.401,092 km². A Região Metropolitana 
de Manaus é composta por 13 municípios, sendo eles: Manaus, Pre-
sidente Figueiredo, Novo Airão, Iranduba, Manacapuru, Rio Preto da 
Eva, Itacoatiara, Careiro da Várzea, Autazes, Careiro Castanho, Itapi-
ranga, Manaquiri e Silves (MANAUS, 2007). 

O universo desta pesquisa foram as equipes de atenção básica 
da Região Metropolitana do Estado do Amazonas que realizaram aten-
dimento à população com Diabetes Mellitus. O desfecho de interesse 
foi o processo de trabalho das Equipes de atenção básica na atenção 
ao portador de Diabetes Mellitus, categorizado como “inadequado” e 
“adequado”. 

Com relação ao instrumento de coleta de dados, este correspon-
deu àquele utilizado para a avaliação externa das equipes de Atenção 
Básica, estando organizado em seis módulos: Módulo I – observação 
da Unidade, cujo objetivo é avaliar a infraestrutura, materiais, insumos 
e medicamentos disponibilizados na unidade; Módulo II – entrevista 
com o profissional da equipe de ABS e verificação de documentos, o 
qual tem por objetivo avaliar o processo de trabalho ali realizado, orga-
nização do serviço oferecido e os cuidados com os usuários. Módulo 
III – entrevista com o usuário na unidade, para se verificar o grau de 
satisfação e a percepção em relação aos serviços oferecidos; Módulo 
IV- entrevista com profissional do Núcleo de Apoio a Saúde da Família 
(NASF) e verificação de documentação, cujo objetivo é avaliar o proces-
so de trabalho e os cuidados em relação aos usuários; Módulo V – ob-
servação na Unidade Básica de Saúde (UBS) para a Saúde Bucal, cujo 
objetivo é avaliar a infraestrutura, materiais, insumos de odontologia;  
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Módulo VI – entrevista com o profissional da Equipe da Saúde Bucal, 
para verificar documentação e avaliar o processo de trabalho, organi-
zação e os cuidados dispensados aos usuários (BRASIL, 2013).

Foram utilizadas as seguintes questões do módulo II do PMAQ, 
categorizadas como “não”, e “sim”: a equipe utiliza protocolos para 
estratificação de risco dos usuários com diabetes?; a equipe possui 
registro de usuários com diabetes com maior risco/gravidade?; a equi-
pe utiliza alguma ficha de cadastro ou acompanhamento de pessoas 
com Diabetes mellitus?; a equipe coordena a fila de espera e acom-
panhamento dos usuários com diabetes mellitus que necessitam de 
consultas e exames em outros pontos de atenção?;a equipe possui o 
registro dos usuários com diabetes de maior risco/gravidade encami-
nhados para outro ponto de atenção?; a equipe programa as consultas 
e exames de pessoas com Diabetes mellitus em função da estratifi-
cação dos casos e de elementos considerados por ela na gestão do 
cuidado?; a equipe realiza exame do pé diabético periodicamente nos 
usuários?; a equipe realiza exame de fundo de olho periodicamente?.

Como variáveis exploratórias foram utilizadas: o porte popula-
cional, por habitantes no município no ano de 2017 (muito pequeno - 
até 10.000, pequeno - 10.001 a 30.000, médio - 30.001 a 100.000, gran-
de - 100.001 a 300.000, muito grande - mais de 300.000) (IBGE, 2017); 
o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal do ano de 2016 (IFDM), 
que tem como objetivo avaliar o desenvolvimento dos municípios nas 
áreas: de saúde, educação, emprego, renda e foi classificado como: 
Municípios com IFDM entre 0,0 e 0,4 (baixo estágio de desenvolvimen-
to); Municípios com IFDM entre 0,4 e 0,6 (desenvolvimento regular); 
Municípios com IFDM entre 0,6 e 0,8 (desenvolvimento moderado); 
Municípios com IFDM entre 0,8 e 1,0 (alto estágio de desenvolvimento) 
(FIERJ, 2016); e a cobertura populacional da ESF no ano de 2017 (≤ 
50%, 50,1 a 75,0%, 75,1 a 99.9%, 100%) (BRASIL, 2017).
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A coleta de dados foi realizada por entrevistadores treinados, que 
utilizaram tablets com formulários eletrônicos. No 3º ciclo do PMAQ-AB 
participaram 5.324 municípios, dos quais 30.346 eram Unidades Bási-
cas de Saúde, 38.865 Equipes de Saúde de Atenção Básica e 4.110 Nú-
cleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (BRASIL, 2019).

Os dados se encontravam em planilhas do Microsoft Office 
Excel® (Microsoft Corp. Estados Unidos) e foram transferidos para o 
Software Stata® (Stata Corp LLP, College rito Station, TX) versão 16.0. 
Realizaram-se análises descritivas das variáveis, assim como teste 
qui-quadrado, com 5% de significância, para verificar as diferenças 
na distribuição das características sociodemográficas e de cobertura 
populacional da estratégia de saúde da família dos municípios da Re-
gião Metropolitana de Manaus participantes da avaliação externa do 
PMAQ-AB – 3º ciclo, segundo o processo de trabalho das Equipes de 
Saúde relativo à atenção às pessoas com Diabetes Mellitus.

Uma vez que este estudo utilizou dados de acesso aberto, não 
houve necessidade de registro ou aprovação em Comitê de ética e 
Pesquisa, estando assim, em conformidade com a Resolução nº 510, 
de 07 de abril de 2016 (BRASIL, 2016).  

ANÁLISE DOS DADOS

Fizeram parte desse estudo 322 equipes da atenção básica per-
tencentes à Região Metropolitana de Manaus, que participaram do 3º 
ciclo do PMAQ-AB, sendo que 86,65% apresentaram um processo de 
trabalho inadequado e 13,35% um processo de trabalho adequado. 
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Gráfico 1 - Percentual das atividades relacionadas à organização dos 
serviços realizados no processo de trabalho das Equipes de Saúde 
quanto à atenção as pessoas com Diabetes Mellitus – PMAQ-AB, 3º 

ciclo, Municípios da Região Metropolitana de Manaus, 2017 (n= 322)

Fonte: PMAQ-AB - 3º ciclo – 2017.

Gráfico 2 - Percentual das atividades relacionadas à gestão dos serviços 
realizados no processo de trabalho das Equipes de Saúde quanto 
à atenção às pessoas com Diabetes Mellitus – PMAQ-AB, 3º ciclo, 

Municípios da Região Metropolitana de Manaus, 2017 (n= 322)

Fonte: PMAQ-AB - 3º ciclo - 2017.

O Gráfico 1 mostra o percentual de atividades relacionadas à or-
ganização dos serviços realizados no processo de trabalho das Equi-
pes de Saúde quanto à atenção às pessoas com Diabetes Mellitus, 
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sendo que a atividade com maior adequação foi a utilização de ficha 
de cadastro ou acompanhamento dos portadores de DM.

O Gráfico 2, por sua vez, apresenta o percentual das atividades 
relacionadas à gestão dos serviços realizados no processo de trabalho 
das Equipes de Saúde quanto à atenção às pessoas com Diabetes 
Mellitus. O maior percentual dentre as atividades foi aquela que diz 
respeito à equipe programar as consultas e os exames de pessoas 
com DM em função da estratificação dos casos e de elementos consi-
derados por ela na gestão do cuidado.

As atividades observadas nos gráficos 1 e 2 compõem o pro-
cesso de trabalho das Equipes de ABS para usuários com diabetes. 
É possível observar baixas proporções de adequação desse processo 
de trabalho, uma vez que nenhuma das atividades atingiu 100%. Com-
portamento semelhante foi observado no estudo de Tomasi e colabo-
radores (2015; 2017), que utilizaram dados do 1º ciclo do PMAQ-AB. 
Os autores relataram que muito ainda precisaria ser melhorado para 
chegar a um resultado ideal (TOMASI et al., 2015; TOMASI et al., 2017). 

No entanto, estes trabalhos são referentes ao primeiro ciclo do 
PMAQ-AB, no ano de 2012. Nestes quase 10 anos, muitos melhora-
mentos, mudanças positivas, e avanços foram observados. Esses e 
muitos outros fatores foram consequências do PMAQ-AB, que real-
mente contribuiu para se ter alguma melhoria da qualidade do pro-
cesso de trabalho das equipes. Mesmo não chegado ainda aos 100%, 
não se pode deixar de mencionar que ocorreram aperfeiçoamentos, 
desenvolvimento das equipes de atenção básica e a descoberta de 
novos desafios (CORREIA, 2020).  
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A Tabela 1 - Classificação do processo de trabalho das 
Equipes de Saúde por municípios da Região Metropolitana 

de Manaus – PMAQ-AB, 3º ciclo, 2017 (n=322)

Municípios Total [%(n)]

Processo de trabalho das 
Equipes de Saúde (n=322)

Inadequado 
(n=279)
[%(n)]

Adequado 
(n=43)
[%(n)]

Autazes 3,42 (11) 3,58 (10) 2,33(1)

Careiro 3,11(10) 3,58 (10) 0,00 (0)

Careiro da Várzea 1,55 (5) 1,79 (5) 0,00 (0)

Iranduba 5,59 (18) 3,94 (11) 16,28 (7)

Itacoatiara 9,32 (30) 9,32 (26) 9,30 (4)

Itapiranga 1,24 (4) 0,00 (0) 9,30 (4)

Manacapuru 6,83 (22) 6,81 (19) 6,98 (3)

Manaquiri 0,93 (3) 1,08 (3) 0,00 (0)

Manaus 60,56 (195) 62,01(173) 51,16 (22)

Novo Airão 1,55 (5) 1,79 (5) 0,00 (0)

Presidente Figueiredo 2,17 (7) 1,79 (5) 4,65 (2)

Rio Preto da Eva 2,48 (8) 2,87 (8) 0,00 (0)

Silves 1,24 (4) 1,43 (4) 0,00 (0)

Fonte: PMAQ-AB – 3º ciclo- 2017.

A Tabela 1 apresenta a classificação do processo de trabalho 
das Equipes de Saúde pelos municípios da Região Metropolitana de 
Manaus no ano de 2017. Percebeu-se que o município com o maior 
número de equipes de saúde foi o município de Manaus.

Esses resultados podem ser explicados pelo tipo de planejamen-
to e organização dos serviços do município de Manaus, que se destaca 
muito dos demais. Além disso, outros fatores que poderiam explicar as 
diferenças encontradas na Tabela 1 seriam: o tamanho do território, as 
desigualdades socioeconômicas, o tipo de gestão, o número de profis-
sionais de saúde (MARTINS et al., 2014). E ainda, os recursos emprega-
dos na saúde, que são bem maiores em Manaus, se comparados aos 
demais municípios da Região Metropolitana (STAEVIE, 2015).
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É importante mencionar, para que o processo de trabalho das 
Equipes possa chegar a um nível ideal é imprescindível se ter recursos 
materiais adequados, recursos humanos qualificados, equipe multipro-
fissional, uma coesão no trabalho coletivo a ser desenvolvido, o acolhi-
mento como estratégia organizadora, a escuta dos usuários, a respon-
sabilização, da humanização e a resolutividade (CASTRO, 2017). 

Tabela 2 – Características sociodemográficas e de cobertura 
populacional da estratégia de saúde da família dos municípios da região 
metropolitana de Manaus participantes da avaliação externa do PMAQ-

AB – 3º ciclo, segundo processo de trabalho das Equipes de Saúde 
relativo à atenção às pessoas com Diabetes Mellitus, Brasil, 2017

Variáveis Total 
[% (n)]

Processo de traba-
lho das Equipes de 
Saúde (n=322) Valor-p

Inadequado Adequado

Porte Populacional 
(em habitantes) 0,007

Muito pequeno 2,48 (8) 1,43 (4) 9,30 94)

Pequeno 3,11 (10) 3,58 (10) 0,00 (0)

Médio 33,85 (109) 32,97 (92) 39,53 (17)

Grande 0,00 (0) 0,00 (0) 0,00 (0)

Muito grande 60,56 (195) 62,01 (173) 51,16 (22)

Índice Firjan de Desenvolvimento  
Municipal (IFDM) 0,822

Baixo 0,00 (0) 0,00 (0) 0,00 (0)

Regular 19,88 (64) 20,07 (56) 18,60 (8)

Moderado 80,12 (258) 79,93 (223) 81,40 (35)

Alto 0,00 (0) 0,00 (0) 0,00 (0)

Cobertura populacional  
da Estratégia de Saúde da Família 0,113

≤ 50,0% 60,56 (195) 62,01 (173) 51,16 (22)

50,1 a 75,0% 0,93 (3) 1,08(3) 0,00 (0)

75,1 a 99,9% 19,25 (62) 19,71 (55) 16,28 (7)

>=100,00% 19,25 (62) 17,20 (48) 32,56 (14)

Fonte: PMAQ-AB– 3º ciclo – 2017.
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A Tabela 2 mostra as características sociodemográficas e de 
cobertura populacional da estratégia de saúde da família das equi-
pes de atenção básica participantes da avaliação externa do 3º ciclo 
do PMAQ em 2017. A maioria das Equipes de Saúde está localizada 
em municípios que apresentam um porte populacional muito grande. 
Este resultado pode ser explicado pelo fato de que os investimentos 
em saúde aumentam à medida que aumenta a população (ARAÚJO 
et al.,2016). Outro fator estaria relacionado à capacidade técnica em 
relação à equipe gestora e o poder aquisitivo da própria gestão, que 
quando é maior, o município acaba por ter uma alta capacidade fi-
nanceira para oferecer serviços conforme a demanda da população 
(PINAFO et al., 2020).

Como limitações deste estudo, pode-se dizer que as análises 
relacionadas às características sociodemográficas e de cobertura po-
pulacional da estratégia de saúde da família dos municípios da região 
metropolitana de Manaus, não levaram em consideração os fatores 
de confusão que podem estar respondendo pelos resultados encon-
trados. Além disso, este é um estudo de natureza transversal, não 
sendo assim possível estabelecer relação temporal entre as variáveis. 
Por outro lado, o fato da coleta de dados terem sido conduzidas por 
instituições de ensino reconhecidas, com a utilização de instrumentos 
padronizados e entrevistadores devidamente treinados são pontos po-
sitivos (TOMASI et al., 2017).

O PMAQ-AB é uma ferramenta que possibilita uma avaliação 
dos serviços da atenção básica e que pode melhorar muito o trabalho 
das equipes em muitos municípios principalmente por oferecer um fi-
nanciamento, e esse fato contribui para o aumento da qualidade a ser 
prestada pelas equipes aos portadores de DM.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de trabalho das Equipes de ABS quanto à atenção 
às pessoas com DM na Região Metropolitana de Manaus ainda não 
são ideais. É importante aprimorar esse processo para que se tornem 
mais efetivos os cuidados para com os pacientes. Percebeu-se que, 
Manaus foi o município com a maior porcentagem de processo de tra-
balho adequado e ainda, que o porte populacional é uma característica 
que pode influenciar no processo de trabalho adequado das equipes 
de atenção básica nos municípios da região metropolitana de Manaus.

O PMAQ ao longo dos anos que foi desenvolvido trouxe uma 
nova visão para os serviços oferecidos, não somente para profissio-
nais da saúde, mas também para gestores, que consequentemente 
tiveram a oportunidade de melhorar os referidos serviços prestados à 
população. Todos esses profissionais não devem deixar de direcionar 
esforços para a resolução dos problemas relativos ao atendimento e 
cuidados aos usuários portadores de DM. Por fim, deve-se incentivar a 
realização de mais pesquisas que venham a estudar os cuidados aos 
pacientes com DM, a fim de buscar soluções para possíveis problemas 
e contribuir para a diminuição da morbidade e mortalidade causada 
por esta doença no país. E ainda estudos que verifiquem os fatores 
relacionados aos processos de trabalho da Região Metropolitana de 
Manaus, pois este estudo foi um primeiro passo.
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Resumo:
O estudo aqui proposto teve como objetivo compreender as dificuldades en-
frentadas pelos profissionais da saúde para lidar com a burocracia das regras 
licitatórias impostas para compra de insumos hospitalares para o enfrenta-
mento da Covid-19. O instrumento de coleta de dados foi uma revisão inte-
grativa da literatura realizada em periódicos no Google Acadêmico através 
das palavras-chave: “processos licitatórios em tempos de pandemia”. Apesar 
desse momento pandêmico ainda não ter terminado, existem vários artigos 
que fundamentam o questionamento aqui proposto que foram as dificulda-
des que os profissionais da saúde tiveram para licitar insumos hospitalares, 
medicamentos e outras necessidades médicas para combater o Coronavírus. 
Dentre as várias dificuldades encontramos os valores dos insumos que esta-
vam acima das orientações do Ministério Público, a escassez desses insumos 
no mercado, os prazos da lei licitatória vigente, o prazo para entrega muito 
distante, medicamentos para combater o vírus em falta e os preços absurda-
mente elevados. Ao longo do estudo realizado percebeu-se que a pandemia 
foi impactante não só no Brasil, mas em todo o planeta onde havia claramente 
um cenário de guerra, só que o inimigo era invisível aos olhos humanos.

Palavras-chave: Licitação; Gestão em saúde; Insumos hospitalares; Pandemia.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, os serviços de atendimento hospitalar brasileiro 
vêm passando por situações que afetam diretamente o cotidiano da 
sociedade. O Brasil é um país que conta com o Sistema Único de 
Saúde (SUS), proporcionando para a população acesso integral ao 
serviço público de saúde, no qual o sistema atua na oferta de serviços 
ambulatoriais e hospitalares. Na gestão pública do SUS, nota-se a pre-
sença de procedimentos exigidos obrigatoriamente para regulamentar 
a aquisição de bens e serviços que supram a necessidade das unida-
des de saúde brasileiras, um deles é o processo licitatório (SOUZA; 
FREITAS, 2012).

Os processos licitatórios perpassam por todos os órgãos pú-
blicos, eles servem para manter os serviços de saúde funcionando de 
forma adequada e satisfatória para a população. Porém, a burocracia 
dos processos licitatórios dificulta a gestão pública, pois os recursos 
destinados às compras precisam ter um gerenciamento de recurso pla-
nejado e que atendam à legislação vigente (SOUZA; FREITAS, 2012).

Em dezembro de 2019, inicia na China, precisamente na cidade 
de Wuhan, um vírus chamado de SARS-CoV-2. Através de noticiários, 
o mundo observava uma doença respiratória grave que estava acome-
tendo e levando a um alto índice de mortos naquela população. Não 
demorou muito e o caso que antes era tratado como uma epidemia, 
em pouco tempo passou a ser tratado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como uma pandemia. Diante da situação emergencial vi-
venciada mundialmente, foi necessária rapidez na tomada de decisão 
e planejamento imediato (SOUZA et al., 2022).

Com hospitais lotados e sem estrutura na saúde pública para o 
momento caótico, o Brasil iniciou um processo de adequação em todos 
os serviços de saúde para tentar conter e atender toda a população 
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adoecida. Nesse momento o sistema de saúde passava por um estado 
de calamidade pública e a necessidade de insumos hospitalares se tor-
nou cada vez mais urgente. O estudo realizado por Gouel-Cheron et al. 
(2020) destaca que, durante a pandemia, aparelhos como ventiladores 
pulmonares, monitores de sinais vitais, bombas de infusão, equipamen-
tos de oximetria e capnografia, embora essenciais no tratamento dos 
pacientes com Covid-19, se tornaram insuficientes no país.

Através do avanço mundial, e sobretudo no Brasil, além da es-
cassez de equipamentos, a Covid-19 ainda proporcionou a escassez 
de equipamentos de proteção individual, com forte predomínio de 
máscaras, luvas e aventais de proteção. Dessa forma, o vírus acabou 
acarretando na infecção de vários profissionais da saúde que tiveram 
que ser afastados, intensificando ainda mais o colapso na assistência 
hospitalar (MEDEIROS, 2020).

O cenário de caos alcançado pelo Brasil, sendo submetido a 
forças opostas de estabilidade e instabilidade, causou o surgimento 
espontâneo de uma nova ordem, substituindo velhos processos, se 
baseando em uma organização que se movia de um lado para o outro 
de maneira qualitativa, havendo assim a necessidade de repensar o 
processo licitatório (SMITH; HUMPHRIES, 2004).

Neste novo momento em que a sociedade brasileira e mundial 
está vivenciando, diante de uma crise sanitária causada pela Covid-19, 
faz-se necessário a aquisição de insumos hospitalares em menos tem-
po e que atenda às necessidades emergentes exigidas durante a situa-
ção. As alterações trazidas pela Medida Provisória (MP) nº 926/2020 
em meio ao cenário de pandemia, trouxeram ainda a figura de um 
“pregão simplificado” sujeito a regras distintas das estipuladas pela Lei 
10.520/2002, com prazos previstos reduzidos pela metade e indispen-
sabilidade da realização de audiência pública (BRASIL, 2002).
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Entende-se que a prevenção de irregularidades e contratações 
ilícitas devem ser evitadas. No entanto, é importante salientar também 
que há nesse momento um interesse público comum, que é a saúde 
pública. A Lei que trata da aquisição, seja de bens permanentes ou 
consumos está na Constituição Federal em seu artigo 175 diz que “in-
cube ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços público”, ou seja, a licitação é regra legal. 

Mas, há outras duas formas de realizar compras urgentes, que é 
a contratação direta (quando o valor não ultrapassar R $8.000.00 – oito 
mil reais) por dispensa ou inexigibilidade (quando há impossibilidade 
de competição, ou pela exclusividade do objeto a ser contratado).

Contratos firmados sem licitação pública devem guardar confor-
midade aos princípios norteadores da atividade administrativa, 
entre os quais se destacam os da legalidade, moralidade, impes-
soalidade, publicidade e eficiência, pois previstos no caput do ar-
tigo 37 da Constituição Federal, e outros, de largo conteúdo nor-
mativo, como os da razoabilidade e da proporcionalidade. Tudo 
porque a ausência de licitação pública não derroga os princípios 
jurídicos administrativos, que incidem em todos os quadrantes de 
atuação da Administração Pública (NIEBUHR, 2015, p.77).

Desta forma, percebe-se a importância de investigação que jus-
tifique as dificuldades encontradas pelos profissionais de saúde para 
a aquisição de insumos hospitalares. No qual buscou-se responder à 
seguinte questão: Quais as dificuldades encontradas para licitar medi-
camentos e insumos hospitalares no período pandêmico da Covid-19? 
Visto isso, a presente pesquisa teve por objetivo compreender as di-
ficuldades enfrentadas pelos profissionais da saúde para lidar com a 
burocracia das regras licitatórias impostas para compra de insumos 
hospitalares para o enfrentamento da Covid-19.
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METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que foi ela-
borada com base nas fases do processo de construção: criação da 
pergunta norteadora; delimitação dos critérios de inclusão e exclusão; 
realização de busca por artigos nas bases de dados; análise e inter-
pretação dos resultados; análise crítica e discussão dos resultados; e 
a apresentação da revisão integrativa (SOUSA; SANTOS, 2016).

Visto isso, a revisão foi baseada na seguinte questão nortea-
dora: Quais as dificuldades encontradas para licitar medicamentos e 
insumos hospitalares no período pandêmico da Covid-19? A coleta 
dos dados ocorreu no mês de junho de 2022, utilizando-se a base de 
dados Google Acadêmico, onde foi empregado apenas o termo: “pro-
cessos licitatórios em tempos de pandemia”.

Dessa forma, os artigos selecionados para compor o estudo 
passaram por uma análise que inicialmente avaliou o título e poste-
riormente, aqueles que possuíam as informações pertinentes ao tema 
abordado passaram por uma leitura completa dos resumos, por fim, os 
que se adequaram ao tema proposto foram submetidos a uma leitura 
completa, dessa forma foi possível selecionar apenas as obras que 
melhor responderam o objetivo desta revisão.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Licitação no Brasil

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Ad-
ministração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o con-
trato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de 
uma sucessão ordenadas de atos vinculantes para a Administração e 
para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os inte-
ressados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos (MEIRELES, 2007). 

Entende-se então que a Licitação é obrigatória para adquirir 
bens e serviços para o setor público, tornando-se facilitadora na hora 
de prestar as contas e mais transparente durante todo o processo. Na 
administração pública brasileira, a transparência, que é decorrência do 
Estado Democrático de Direito (concebido pela Constituição Federal 
de 1988) visa objetivar e legitimar as ações praticadas pela administra-
ção pública (SILVA, 2014).

Em levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Secre-
tários de Saúde  (CONASS), em 2014 foram relatadas as seguintes 
dificuldades enfrentadas pelos profissionais da saúde para aquisição 
de materiais médicos, odontológicos e de enfermagem como por 
exemplo: preços elevados, prazos de entregas descumpridos, medi-
camentos vencidos, entregas fracionadas, resistência na troca de me-
dicamentos quando feito acordo para troca em determinado tempo 
e desinteresse das empresas devido a quantidade de insumos não 
serem considerados altos.

O mundo ainda comemorava o início do ano de 2020, quando foi 
surpreendido pela pandemia da Covid-19, denominada como novo Co-
ronavírus (SARS-CoV-2), fazendo o mundo inteiro fechar portas, e adotar 
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um regime de isolamento social severo. Esse acontecimento demons-
trou a necessidade de novos hábitos de higiene para evitar a contami-
nação causada pelo vírus. Assim, iniciou-se o processo de aquisição 
de insumos imediatos para a prevenção da Covid-19, nos serviços de 
atendimento hospitalares públicos do Brasil (SOUZA et al., 2022).

As licitações podem estar classificadas dentro de modalidades 
de acordo com o Art. 22 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 as quais 
se definem em “modalidades de licitação: I concorrência; II tomada de 
preços; III convite; IV concurso; e V leilão”. A concorrência antecede 
aos contratos de grande vulto e permite a participação de qualquer in-
teressado. A tomada de preços é indicada para contratos de vulto mé-
dio que admite determinados interessados cadastrados antes do início 
do procedimento. O convite é destinado a celebração de pequeno va-
lor econômico, entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
escolhido e convidados em um número mínimo de três pela unidade 
federativa. O concurso tem por finalidade fomentar cultura, tecnologia, 
artes, ciência, ou propor soluções para problemas atuais, notadamen-
te nas áreas social e urbanística. Nesta modalidade o interessado deve 
apresentar seu trabalho pronto e acabado antes do julgamento. Ao 
final do processo não há obrigatoriedade de celebração de um con-
trato. O leilão – consolida a venda de bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos que foram legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis (BRASIL, 1993).

Processos de licitações no setor público

O processo de licitação no setor público foi a forma encontrada 
para tornar transparente a ação de compra no serviço público. Esse 
processo atende às três esferas governamentais: Federal, Estadual e 
Municipal. Abrangendo os três poderes e objetivando assim comba-
ter práticas de corrupção, e favorecimentos para satisfazer interesses 
pessoais. Para Mello (2009), o processo licitatório define-se como:
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Procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governa-
mental, pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar 
obras ou serviços, outorgar concessões, permissões de obra, 
serviço ou de uso exclusivo de bem público, segundo condi-
ções por ela estipuladas previamente, convoca interessados na 
apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele 
mais conveniente em   função   de   parâmetros   antecipada-
mente   estabelecidos   e   divulgados.

Os processos Licitatórios evoluíram com o tempo, seus primei-
ros registros datam da época do Brasil Império buscando uma gestão 
mais eficiente e transparente. Levando em consideração o histórico 
do processo licitatório no Brasil, temos: 1ª Constituição de 1824-1922; 
Brasil Império em sua redação já traz a obrigatoriedade da prestação 
de contas de todas as despesas públicas. No entanto é o decreto 
2.926/1862 que regulamenta as “arrematações dos serviços”, pois na 
época não se utilizava o termo Licitação e sim “concurrência”. Essa 
primeira norma perdurou até 1922, na era República.

Na 2ª Constituição tivemos o Decreto n. 4.536/1922. Esse De-
creto perpassa pela primeira e segunda Constituição brasileira repu-
blicana. Nesse novo cenário político já vivíamos a República e a 3ª 
Constituição na segunda República, 4ª Constituição no Estado Novo e 
5ª Constituição de 1946. Ainda com o termo concorrência.

No ano de 1968, foi promulgada uma outra Lei, a de n. 5.456/1968 
nesta Lei obrigava os Estados e Municípios a usarem a licitação para 
qualquer tipo de aquisição. Estamos vivendo a 6ª Constituição. Tais 
artigos foram revogados pelo Decreto Lei n.º 2.300/1986, que veio 
com a Redemocratização da República (1986-1988). Este Decreto fica 
ativo até 1993 com a 7ª Constituição Federal, a Constituição Cidadã 
de 1988 (BRASIL, 1988).

Em junho de 1993, foi promulgada a Lei n.º 8.666/1993 com o 
objetivo de combater problemas de corrupção enfrentados pela ad-
ministração pública, surgindo então a Lei Geral de Licitações, esta Lei 
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mostra-se bem mais rigorosa do que o Decreto que a antecedeu e 
possuía em sua redação 126 artigos (BRASIL, 1993).

Licitações para enfrentamento  
da pandemia do Covid-19

No final do ano de 2019, o mundo foi surpreendido com a notí-
cia de um vírus (SARS-CoV-2) que estava infectando muitos chineses, 
causando assim um enorme problema sanitário. Essa grave doença 
que iniciou na China, rapidamente se espalhou nos países asiáticos, 
seguindo para a Europa e expandiu para todo o planeta, sendo decre-
tado a pandemia do século XXI.

No dia 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saú-
de (OMS) decreta pandemia global. Partindo dessa nova realidade de 
saúde pública, o setor público necessitou comprar insumos hospitala-
res de forma emergencial para que pudéssemos evitar um colapso na 
saúde pública e para que isso ocorra, existe a necessidade de passar 
pelo processo de licitação de compras. O Artigo 24, inciso IV da Lei nº 
8.666/1993 legaliza compras emergenciais (BRASIL, 1993).

Ou seja, o momento emergencial não esperado levou a Admi-
nistração Pública a tomar decisões em curto espaço de tempo para 
minimizar o caos sanitário que a população brasileira estava passando 
naquele momento. Todas essas ações encontravam-se com respaldo 
legal, amparo jurídico e constitucional para resolver a situação calami-
tosa que vivemos diante da pandemia. 

No dia 06 de fevereiro de 2020 foi promulgada a Lei 13.979/2020 
com o objetivo de corroborar com os gestores públicos na hora de 
tomada de decisão. No entanto, segue uma avalanche de Leis poste-
riores. A Lei 13.979/2020 foi alterada pelo Medida Provisória 926/2020 
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que em seguida foi transformada em Lei n.º 14.035/2020 com o intuito 
de abastecer o setor público de bens, serviços e insumos de saúde 
para o enfrentamento do novo Coronavírus (BRASIL, 2020).

Art. 4º Fica dispensada de licitação para aquisição de bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional de-
corrente do Coronavírus de que trata esta Lei (BRASIL, 2020).

Assim, nota-se que a pandemia trouxe uma nova perspectiva 
para o processo licitatório. A dispensa de licitação durante o período 
pandêmico foi uma ferramenta muito importante para os gestores das 
unidades de saúde de acelerar as compras emergências para atender 
as pessoas que contraíram o vírus e evoluíram para uma fase mais 
grave da doença.

As dificuldades nos processos licitatórios

O trabalho em saúde, diferente de outros trabalhos, possui suas 
especificidades, pois essa atividade humana se dá sobre as neces-
sidades e estados de saúde das pessoas e numa forte inter-relação 
pessoal entre quem consome o serviço e presta o serviço. Isto coloca 
já de imediato a questão do serviço: o serviço traduz a adequação 
constante ao particular, no sentido não só do indivíduo como ser, mas 
das circunstâncias em que se dão seus problemas e necessidades. 
(NOGUEIRA, 1997, p. 183).

No Brasil, a Gestão Hospitalar (GH) busca cumprir com um dos 
mais importantes princípios da CF/88 que em seu Art. 5º diz “ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei”, que é o princípio da Legalidade”, ou seja, o administrador pú-
blico deve fazer as coisas sob a regência da lei imposta, caso contrário 
sofrerá sanções de acordo com seus atos (BRASIL, 1988).
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No entanto, chegamos ao ano de 2020 com um verdadeiro caos 
na saúde pública, esse momento atípico que foi causado pelo vírus 
da COVID-19, em curto espaço de tempo nos vimos com uma alta 
demanda nos hospitais e elevado número de mortes. A Gestão Hos-
pitalar (GH), atualmente, desenvolve suas práticas fundamentadas em 
tomadas de decisões incertas e imprevisíveis (MEYER; PASCUCCI; 
MANGOLIN, 2012).  

Para atender esse momento inesperado foi necessário a aquisi-
ção de um maior número de medicamentos, equipamento de proteção 
individual (EPI) e materiais hospitalares que sofreram altas nos preços 
de forma absurda.

No ano de 2018 o orçamento previsto para a saúde foi de R 
$130,85 bilhões, as despesas executadas neste ano foram de 113, 01 
bilhões. Segundo informações do Portal de transparência do governo 
federal, os gastos com saúde estão em primeiro lugar. O serviço com 
assistência hospitalar e ambulatorial corresponde ao maior gasto.

Figura 1 - Teto orçamentário previsto para a saúde no ano de 2018

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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No ano de 2019 o orçamento previsto foi de R $132,80 bilhões, 
desse montante foi executado o valor de R $120,62 bilhões. Ainda nes-
te ano o gasto maior foi com a assistência hospitalar.

Figura 2: Teto orçamentário previsto para a saúde no ano de 2019

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

No ano de 2020 o orçamento previsto foi de R$138,96 bilhões e 
executado R $156,20 bilhões.

Figura 3: Teto orçamentário previsto para a saúde no ano de 2020

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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No ano de 2021 o orçamento previsto foi de R $144,87 bilhões e 
o executado foi de R $166,70 bilhões.

Figura 4: Teto orçamentário previsto para a saúde no ano de 2021

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Observamos nos gráficos acima como foi oneroso para a Admi-
nistração pública esses dois anos pandêmicos, também podemos per-
ceber que o orçamento executado foi superior ao orçamento previsto. 

Com a confirmação da alta transmissibilidade e o alto índice 
de óbitos e internações, tanto em enfermarias quanto em UTIs, pro-
vocados pelo coronavírus, a SARS-CoV-2, logo começou o desabas-
tecimento nas instituições de saúde. Esses aumentos de demanda 
exigiram dos gestores medidas estratégicas frente às instabilidades 
nos abastecimentos de estoques e o compromisso de reexaminar e 
readequar os processos essenciais (SILVEIRA; OLIVEIRA, 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho aqui proposto teve como foco principal analisar as di-
ficuldades enfrentadas por profissionais de saúde (gestores e técnicos 
administrativos) durante a pandemia de Covid-19 para a realização de 
compras no setor público para suprir as altas demandas durante esse 
período atípico e emergencial para a saúde pública mundial.

Ao se analisar os resultados obtidos foi possível realizar um le-
vantamento retrospectivo acerca das leis que instituíram as licitações 
no Brasil desde o período imperial até os dias atuais. Dessa forma, foi 
possível identificar que o processo licitatório é um item obrigatório para 
a aquisição de bens e serviços para o serviço público.

Vale ressaltar ainda que através da realização da presente revisão 
foi possível identificar que apesar do momento pandêmico ainda não ter 
encerrado, existem vários artigos que fundamentam o questionamento 
aqui proposto, dessa forma dentre as várias dificuldades encontradas, 
foram destaque: os valores dos insumos acima das orientações do Mi-
nistério Público, escassez desses insumos no mercado, prazos da lei 
licitatória vigente, prazo para entrega muito longo, medicamentos para 
combater o vírus em falta e preços absurdamente elevados.
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Resumo:
A discussão sobre as doenças raras vem cada vez mais ganhando forças 
em assuntos relacionados à saúde coletiva, uma vez que essas doenças ra-
ras constituem um importante problema de saúde pública. o presente artigo 
teve como objetivo conhecer as ações realizadas pela gestão pública estadual 
do Amazonas no processo diagnóstico e tratamento das doenças raras. Para 
isso, foi realizada uma revisão integrativa da literatura que teve como base a 
pergunta norteadora: Quais ações são realizadas pela gestão pública no pro-
cesso diagnóstico e tratamento das doenças raras? Em seguida foi realizada 
uma pesquisa por artigos nas bases de dados SCIELO, LILACS e BVS, no 
mês de junho de 2022, sendo encontrados 190 artigos, utilizando os seguintes 
descritores: Doenças Raras, Diagnóstico e Gestão, devidamente cadastrados 
nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), empregando o operador boo-
leano AND. Foram utilizados como critérios de inclusão: artigos completos e 
gratuitos, publicados em português, entre 2018 Ao final foram selecionados 
apenas 2 artigos para compor o estudo. O conhecimento das ações realizadas 
pela gestão pública, realização de levantamento dos problemas que a gestão 
de saúde enfrenta, considerando a realidade da região, é uma maneira de se 
fazer valer o que está preconizado como política pública. Entendemos que na 
prática a realidade é diferente e que diante disso a gestão pública deve em-
penhar-se em prestar assistência integral a esses pacientes e seus familiares.

Palavras-chave: Doenças Raras; Sistema Único de Saúde; Diagnóstico; 
Tratamento; Recursos Humanos.
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INTRODUÇÃO

São muitas as dificuldades enfrentadas pelos usuários do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) em busca de um diagnóstico preciso para 
a sua condição de saúde. Dificuldades estas que vão desde questões 
éticas, jurídicas, orçamentárias até a falta de pessoal especializado 
que o setor público de saúde possa dispor para melhor atender esse 
usuário. Muitos deles peregrinam anos pelo sistema público de saúde 
até receberem diagnóstico e tratamento adequado para a doença rara 
(DR) (MOREIRA et al., 2018).

A discussão sobre as DRs cada vez mais vem ganhando forças 
em assuntos relacionados à saúde coletiva. No qual os questionamen-
tos que envolvem a crescente judicialização da busca por diagnóstico 
e serviços, o acesso aos medicamentos e as relações complexas entre 
mercado, famílias, Estado, academia e associações, bem como a pro-
vável ausência de políticas públicas, acabam representando grande 
parte do que se discute sobre o tema. No entanto, a literatura que 
trabalha com a construção da pauta das doenças raras e a atuação 
parlamentar no Congresso Nacional ainda é praticamente inexistente 
(PASCARELLI; PEREIRA, 2022).

Entendemos que a gestão pública deve operar na defesa dos 
direitos e bem como prestar assistência integral a esses pacientes e 
seus familiares. Muitos usuários peregrinam anos pelo sistema de saú-
de sem que cheguem a um diagnóstico preciso da sua condição de 
saúde e sem ser consultado por uma equipe multiprofissional e espe-
cializada. Atuar para melhorar a qualidade de vida desses pacientes 
significa oferecer, quando os mesmos buscam o serviço de saúde pú-
blico; um diagnóstico acertado e o mais precoce possível, profissionais 
de saúde qualificados, dispor de tecnologia apropriada, alcance asse-
gurado a medicamentos e tratamentos (PASCARELLI; PEREIRA, 2022).
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Diante disso, é de muita importância que o sistema de saúde 
público invista em políticas específicas de atenção, prevenção e pro-
moção da saúde de portadores de doenças raras. Mas isso só será 
possível se levantarmos toda a problemática existente no serviço em 
específico. Não podemos deixar de dar voz aos portadores de doen-
ças raras que muito têm a nos ensinar com suas experiências e proble-
mas que enfrentam no seu cotidiano (BIGLIA et al., 2021).

A presente pesquisa, portanto, busca contribuir para a eficiência 
da gestão pública de saúde nos espaços em que o serviço é ofereci-
do à população amazonense como em Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), unidades de pronto atendimento e hospitais. Compreendemos 
que a construção de melhorias deve ser feita de forma coletiva, com a 
participação de profissionais de saúde, gestores, bem como dos pró-
prios pacientes e suas famílias (FABRIZZIO et al., 2018).

O presente trabalho justifica-se pela relevância social que re-
presenta para a população amazonense portadores de doenças ra-
ras, pois muitos são os percalços enfrentados por eles no processo 
de diagnóstico e tratamento. Além disso, buscar conhecer as ações 
realizadas pela gestão pública estadual do Amazonas é uma maneira 
de avaliar o serviço prestado e por consequência propor melhorias no 
serviço e qualidade de vida desse grupo.

Buscar conhecer as razões pelas quais os pacientes demoram 
anos até chegar a seus diagnósticos é fundamental para propor me-
lhorias para o serviço de saúde e contribuir para a qualidade de vida 
dos pacientes. Diante desta problemática é de muita utilidade tornar 
evidente as dificuldades enfrentadas pelos pacientes no contexto do 
SUS; pois a partir do conhecimento delas é que o sistema público po-
derá tornar-se mais eficiente para esse público específico. É de muita 
valia solucionar a questão do tempo que levam para receber diagnós-
tico e tratamento adequado, sabendo que, quanto mais precoce é o 
diagnóstico, melhor é seu prognóstico no curso das doenças raras.
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Além disso, o estudo teve por base a seguinte pergunta nor-
teadora: Quais ações são realizadas pela gestão pública no processo 
diagnóstico e tratamento das doenças raras? Visto isso, o objetivo da 
revisão foi conhecer as ações realizadas pela gestão pública estadual 
do Amazonas no processo diagnóstico e tratamento das doenças raras.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que foi ela-
borada com base nas fases do processo de construção: criação da 
pergunta norteadora; delimitação dos critérios de inclusão e exclusão; 
realização de busca por artigos nas bases de dados; análise e inter-
pretação dos resultados; análise crítica e discussão dos resultados; e 
a apresentação da revisão integrativa (SOUSA; SANTOS, 2016).

Visto isso, a revisão foi baseada na seguinte questão norteadora: 
Quais ações são realizadas pela gestão pública no processo diagnósti-
co e tratamento das doenças raras? A coleta dos dados ocorreu no mês 
de junho de 2022, utilizando-se as bases de dados: Scientific Eletronic 
Library Online (SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), onde 
foram empregados apenas descritores devidamente cadastrados nos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Doenças Raras, Diagnóstico 
e Gestão, além disso foi utilizado o operador booleano AND.

Na tabela 1 pode-se observar as bases de dados utilizadas para 
obtenção dos artigos, apresentação dos descritores empregados e o 
número de artigos encontrados através do cruzamento desses descri-
tores com o operador booleano.
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Tabela 1 - Identificação das bases de dados utilizadas no estudo, 
com descritores e o número de artigos encontrados.

BASE DE DADOS DESCRITORES Nº DE ARTIGOS

SCIELO Doenças Raras and Diagnóstico and Gestão 0

LILACS Doenças Raras and Diagnóstico and Gestão 9

BVS Doenças Raras and Diagnóstico and Gestão 181

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Para compor a revisão integrativa foram selecionados apenas 
artigos que se enquadraram nos critérios de inclusão definidos: artigos 
completos e gratuitos, publicados em português, entre 2018 a 2022 e 
que abordaram as ações realizadas pela gestão pública no processo 
de diagnóstico e tratamento das doenças raras. Além disso, foram ex-
cluídos os artigos que tratavam apenas de outras ações desenvolvidas 
nos serviços de saúde, bem como aqueles que não relataram sobre 
as doenças raras.

Em seguida, a busca pelos artigos científicos ocorreu de forma 
em que se adequassem os critérios de inclusão nas bases de dados 
LILACS, SCIELO e BVS utilizando os seguintes descritores: Doenças 
Raras and Diagnóstico and Gestão, sendo encontrados 3 artigos na 
LILACS, no qual foram aplicados 2 artigos no estudo, e por conseguin-
te, na BVS foram encontrados 5 artigos, no não foram selecionados 
artigos, visto que, os demais artigos que se enquadraram aos critérios 
de inclusão estavam em duplicata com a LILACS.

Vale ressaltar que, após a aplicação dos filtros nas bases de 
dados, os artigos selecionados para compor a revisão passaram por 
uma análise que inicialmente avaliou o título, em seguida, os artigos 
selecionados nesse quesito passaram por uma leitura dos resumos 
e aqueles que continham as informações relevantes para o estudo foi 
realizada uma leitura na íntegra para posteriormente compor a revisão.
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No fluxograma estão explícitos os resultados das buscas nas 
bases de dados, no qual foram utilizados os descritores acima citados, 
onde foram encontrados 190 artigos. Em seguida foram excluídos 182 
artigos por não compreenderem os critérios de inclusão definidos no 
estudo e 1 artigos por não conter o título adequado para a temática e 3 
artigos por estarem em duplicata. Após a análise desses critérios res-
taram 36 artigos para uma avaliação mais detalhada, após a leitura dos 
resumos foram excluídos 27 artigos, restando apenas 9 para compor 
a revisão integrativa.

Fluxograma - Distribuição da pesquisa e artigos utilizados no estudo

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

No Brasil a atenção às pessoas com DRs no âmbito do SUS só 
foi reconhecida como política pública há sete anos com a portaria n° 
199 de 30 de janeiro em 2014, que deu origem ao documento “A Política 
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Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras”, elabora-
do pelo Ministério da Saúde (MS). Neste documento são estabelecidas 
diretrizes para atenção integral a esses usuários. Assim sendo:

É um documento de caráter nacional e deve ser utilizado pelas 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, 
registro e ressarcimento dos procedimentos correspondentes, 
e pelos Serviços de Saúde habilitados junto ao SUS (BRASIL, 
2014. p.5).

O documento versa sobre atendimentos desde a atenção bá-
sica à atenção especializada, bem como protocola procedimentos e 
fluxogramas que visam o atendimento integralizado. No qual o obje-
tivo do documento é organizar a atenção às pessoas portadoras de 
DRs no âmbito do SUS, o que permite a redução do sofrimento dos 
afetados e o ônus emocional sobre esses pacientes e seus familiares, 
permitindo, dessa forma, ao gestor de saúde a racionalização dos 
recursos (BRASIL, 2014. p. 5).

Anterior à normatização, o acesso assistencial só aconteceu por 
meio de ativismo social. Lima (2018) diz que “A construção de tal polí-
tica se deu ao longo dos anos de 2012 e 2013 com a participação do 
Estado, da sociedade civil e de profissionais de saúde, após pressão 
das associações de pacientes”.

De acordo com o documento do MS apud Organização Mundial 
de Saúde (OMS) as DRs são conceituadas como aquelas que afetam 
até 65 pessoas em cada 100.000 indivíduos, ou seja, 1,3 pessoas para 
cada 2.000 indivíduos. Mesmo com o documento norteando e regu-
lando todas as ações das secretarias de saúde das esferas estadual 
e municipal, inclusive de recursos orçamentários, os pacientes ainda 
enfrentam muitas dificuldades até chegar a um diagnóstico preciso. E 
uma das queixas é o longo período que levam até chegar a um diag-
nóstico correto. Em outras situações deparam-se com diagnósticos 
equivocados, evidenciado no seguinte relato:
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As duas famílias investigadas relataram que muitos de seus 
parentes com a DMJ receberam diagnóstico equivocado de 
reumatismo, labirintite e/ou depressão. Alguns deles realizaram 
tratamento para essas condições na esperança de melhoria dos 
sintomas, sem sucesso (AURELIANO, 2018).

Já sabemos que o diagnóstico das DRs é difícil e demorado, o 
que leva os pacientes a ficarem meses ou até mesmo anos buscando 
inúmeros serviços de saúde, sendo submetidos muitas vezes a trata-
mentos inadequados até que cheguem a um diagnóstico definitivo.

Outro problema enfrentado por portadores de DRs é a questão da 
judicialização. O tratamento das DRs implica em alto custo orçamentário 
uma vez que a maioria é de ordem genética e demanda tecnologia, me-
dicamentos e equipe especializada, no qual a judicialização irá ocorrer 
quando o indivíduo procura o poder judiciário como forma de obter o 
cumprimento de um direito não realizado pelo poder público. Dessa for-
ma, caso um cidadão tenha o diagnóstico de alguma DR e não possua 
condições para arcar com remédios e tratamento, este irá procurar o 
Estado para lhe oferecer condições de permanecer com sua vida. Caso 
este pleito não seja aceito pelo Estado, o Poder Judiciário será acionado 
para a apreciação deste conflito (MORAES, 2019).

A resolução desta problemática ainda pode se arrastar por anos, 
pois esbarra por várias questões, não somente ao que tange à área 
da saúde; mas também por questões éticas, econômicas e judiciais. 
Ressaltamos a grande importância na formação dos profissionais de 
saúde. Aureliano (2018) aponta algumas soluções para que o paciente 
tenha um diagnóstico o mais precoce possível:

Ter mais profissionais de saúde habilitados para detecção pre-
coce de doenças raras hereditárias na atenção básica possivel-
mente evitaria os longos anos de espera por um diagnóstico, 
essa é uma das demandas das associações de pacientes, a 
inclusão de disciplinas sobre genética médica e doenças raras 
nos cursos de medicina.
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Sabemos que a atenção básica é considerada porta de entrada 
preferencial ao sistema de saúde público e têm como fundamentos 
a universalidade de acesso e a integralidade de tratamento, porém 
a quantidade de médicos geneticistas ainda está aquém da neces-
sidade da população, o que torna o atendimento não universal como 
preconizado pela política pública de saúde. Com isso, Aureliano (2018) 
defende que; neste eixo da saúde pública, haja mais profissionais ha-
bilitados em detectar precocemente as DRs hereditárias. É muito im-
portante que estes profissionais a quem Aureliano se refere, recebam 
este conhecimento em genética médica e doenças raras no curso de 
medicina; segundo ele a inclusão dessas disciplinas evitaria o longo 
tempo de espera por um diagnóstico. De fato, profissionais melhores 
preparados na academia têm maior grau de segurança em dar diag-
nósticos para doenças mais complexas, ao menos de fazer encami-
nhamentos de forma mais adequada e dar, então, prosseguimento à 
investigação da queixa do paciente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da realização desse estudo foi possível identificar que, 
buscar conhecer as ações realizadas pela gestão pública, bem como 
fazer levantamento dos problemas que a gestão de saúde enfrenta, con-
siderando a realidade da região é uma maneira de se fazer valer o que 
está preconizado como política pública. Entendemos que na prática a 
realidade é diferente e que diante disso a gestão pública deve empenhar-
-se em prestar assistência integral a esses pacientes e seus familiares.

Depreende-se, ainda, que foi um grande avanço a criação de 
uma política pública nacional de atenção integral às pessoas com 
doenças raras; porém existem múltiplos fatores para que uma política 
pública seja exequível e que preste a sua finalidade. Quão complicado 
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é para gestão pública gerenciar e executar uma política tão importante 
para os pacientes com DRs, pois vai além do que está preconizado 
para atenção integral às pessoas com DRs. As dificuldades vão da 
insuficiência de profissionais médicos geneticistas a um cenário eco-
nômico desfavorável para a saúde nacional; tais fatores contribuem 
para um itinerário demorado em busca de diagnóstico e tratamento e 
debilitação do sistema de saúde; o contexto é mais árduo ainda para a 
gestão pública do estado do Amazonas. Apesar disso, há pouco tem-
po no domínio do Poder Legislativo do estado do Amazonas foi criada 
a Lei N. 5.118, de 15 de Janeiro de 2020 que estabelece diretrizes 
gerais para políticas públicas de diagnóstico e tratamento de doenças 
raras no âmbito do Estado do Amazonas. Nela, é proposto ao Poder 
executivo que realize ações, entre elas: o mapeamento das pessoas 
com doenças raras, estimular a ensino, pesquisa e extensão em doen-
ças raras na área de saúde e realizar ações de educação em saúde 
para esclarecimento da população sobre doenças raras.

Para finalizar, torna-se importante ressaltar a relevância da união 
de organizações profissionais, universidades, hospitais universitários, 
gestão pública, poderes governamentais, pacientes e familiares para 
darem engajamento de causa e contribuir para que a política nacional 
seja implementada efetivamente no sistema público de saúde do Es-
tado do Amazonas. 
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A biomedicina trata-se de uma área voltada para a prevenção, promoção e 
recuperação da saúde por intermédio de pesquisas científicas e diagnósticos 
complementares. Além disso, o biomédico pode ser um contribuinte para a 
gestão das tecnologias e serviços em saúde, tendo em vista seus conheci-
mentos nos campos da saúde, prestação e gestão de serviços no Sistema 
Único de Saúde. O presente trabalho teve como objetivo descrever a importân-
cia do profissional biomédico na gestão das tecnologias em saúde presentes 
em laboratório clínico hospitalar. Trata-se de uma revisão bibliográfica, com 
realização de uma pesquisa seletiva nas fontes de dados como a MEDLINE, 
LILACS, SciELO, PUBMED, Google Acadêmico e outros sites especializados 
na área. A busca foi orientada utilizando descritores como biomedicina, bio-
médico, laboratório clínico hospitalar, gestão em saúde, tecnologias em saúde. 
Por intermédio da RDC nº 308 de 27/06/2019 os biomédicos podem exercer 
a responsabilidade técnica pelo desenvolvimento e implementação de planos 
de gestão de tecnologias utilizadas na prestação de serviços de saúde, uma 
vez que a utilização da tecnologia nos cuidados de saúde afeta diretamente a 
segurança dos pacientes. Tecnologias em saúde como softwares de gestão 
da qualidade, dispositivos móveis e telemedicina associada ao telediagnóstico 
são ferramentas auxiliares para prestar serviços de qualidade pelo laborató-
rio ao paciente. Assim, os resultados deste trabalho apresentam o biomédico 
como um profissional capaz de atuar na gestão em saúde e no monitoramento 
da execução do Plano de Gerenciamento das Tecnologias em Saúde presen-
tes em laboratório clínico hospitalar.

Palavras-chave: Biomedicina; Biomédico; Laboratório clínico hospitalar; 
Gestão em saúde; Tecnologias em saúde.
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INTRODUÇÃO

A biomedicina, trata-se de uma área voltada para a prevenção, 
promoção e recuperação da saúde por intermédio de pesquisas cien-
tíficas, diagnósticos complementares e atuações diversas em campos 
como o diagnóstico por imagem, diagnóstico laboratorial, reprodução 
humana, informática em saúde, gestão das tecnologias em saúde, tem 
se mostrado uma profissão extremamente dinâmica e em ascensão 
(JUNIOR, 2017; BRASIL, 2018).

O biomédico é um profissional da saúde, cuja regulamentação da 
profissão se deu pela Lei n.º 6.684, de 03 de setembro de 1979. Segun-
do o art. 4º da referida lei, compete a esse profissional atuar em equipes 
de saúde, a nível tecnológico e nas atividades complementares de diag-
nósticos (COSTA, TRINDADE, PEREIRA, 2010). Em 27 de junho de 2019, 
esses profissionais alcançaram um novo segmento de atuação quando 
o Diário Oficial da União publicou a Resolução do Conselho Federal de 
Biomedicina (CFBM) que dispõe sobre atos do profissional biomédico 
em gestão das tecnologias em saúde (CFBM, 2019). Além disso, ética, 
respeito ao ser humano e rigor científico são os princípios que conduzem 
a rotina de trabalho do biomédico. Atuando de forma integrada com os 
demais profissionais da área e com as diversas instâncias do complexo 
sistema de saúde, podendo atuar como agente transformador da reali-
dade em benefício da coletividade (CAMPOS, 2021).

A variedade dos campos de atuação profissional como análises 
clínicas, auditoria, docência e pesquisa, sanitarista, biotecnologia, saú-
de pública e a ampla experiência adquirida durante o processo de gra-
duação apontam a necessidade de se discutir e explorar a capacidade 
e as oportunidades de atuação do biomédico no campo de gestão das 
tecnologias em saúde, uma vez que tais profissionais podem contribuir 

https://www.educamaisbrasil.com.br/cursos-e-faculdades/biomedicina/conselho-crbm
https://www.educamaisbrasil.com.br/cursos-e-faculdades/biomedicina/conselho-crbm


510

S U M Á R I O

para o desenvolvimento de normas e rotinas técnicas de procedimen-
to que sejam padronizados, atualizados, registrados e acessíveis aos 
profissionais envolvidos em cada etapa do gerenciamento (CHAVES, 
2010; CFBM, 2019).

A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n.º 509 publicada em 
27 de maio de 2021 dispõe sobre a gestão das tecnologias em saúde 
em instituições de saúde, com intuito de estipular normas mínimas a 
serem aplicadas a fim de assegurar a qualidade, eficácia, efetividade e 
segurança no uso das tecnologias utilizadas no fornecimento de servi-
ços de saúde (BRASIL, 2021).

Portanto, diante desse amplo contexto, é possível visualizar o 
profissional biomédico como peça-chave e contribuinte para a gestão 
das tecnologias e serviços em saúde, por seus conhecimentos nos 
campos da saúde, prestação e gestão de serviços no Sistema Único 
de Saúde (SUS), e por sua capacidade técnica de gerenciar equipes e 
estabelecimentos de saúde (BARRETO, 2004).

Questão de pesquisa

É possível o profissional biomédico ser responsável técnico pela 
elaboração e implantação do plano de gerenciamento das tecnologias 
utilizadas na prestação de serviços de saúde realizados em laboratório 
clínico hospitalar?

Objetivo geral

Descrever a importância do profissional biomédico na gestão 
das tecnologias em saúde presentes em laboratório clínico hospitalar.
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Objetivos específicos

• Descrever sobre a atuação do biomédico na gestão das tecno-
logias em saúde;

• Relatar as tecnologias em saúde presentes em laboratório clíni-
co hospitalar;

• Identificar as contribuições em saúde que a gestão biomédica 
pode proporcionar para qualidade dos serviços laboratoriais 
prestados.

Justificativa

Sabe-se que a saúde e a tecnologia podem ser grandes aliadas, 
uma vez que a saúde possui um papel determinante na sociedade. 
Entretanto, para isso, é necessário abrir mão de antigos conceitos e 
dar espaço às inovações. Dessa forma, acredita-se que a presente 
proposta de estudo pode descrever e divulgar a importância da atua-
ção do profissional biomédico na gestão das tecnologias em saúde, 
contribuindo para que seu trabalho se torne mais eficiente, além de 
demonstrar a relevância de conhecer e compreender as tecnologias 
que melhor se adaptam às rotinas de análises clínicas realizadas em 
laboratório hospitalar e usá-las para progredir de modo a oferecer a 
gestão de bons serviços de saúde e alcançar resultados de qualidade.
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REVISÃO TEÓRICA

Uso de tecnologias no sistema de saúde

O desenvolvimento, introdução e uso de tecnologias no sistema 
de saúde, e a sua sustentabilidade, estão inseridos num contexto so-
cial e econômico, que resulta da geração e utilização contínua de bens 
e produtos (BRASIL, 2010).

Ao longo das últimas décadas, os sistemas de saúde foram in-
fluenciados pelas economias de mercado e por políticas públicas com 
perspectivas diversas e pelo fortalecimento do papel de seus profis-
sionais e usuários que, em conjunto, exercem uma forte pressão pela 
implementação de novas tecnologias (CAVALCANTE, 2019).

O aumento contínuo dos custos dos cuidados de saúde que 
ocorreu nas últimas duas décadas, o aumento da produção de novas 
tecnologias e as mudanças no perfil epidemiológico da população leva-
ram a uma diversificação das necessidades de cuidados (RUA, 2014). 
Deste modo, existe uma necessidade social e política de estabelecer 
mecanismos de coordenação intersetorial para a produção, introdução 
e utilização de tecnologias no sistema de saúde (CAVALCANTE, 2019).

No Brasil, por meio da Lei 8.080/90, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) visa assegurar a universalidade e integralidade dos cuidados 
de saúde e melhorar o acesso da população à rede de cuidados de 
saúde (BRASIL, 1990). No entanto, tem-se observado que os recursos 
existentes nem sempre são utilizados da forma mais eficaz e justa para 
atingir este objetivo (BRASIL, 2016).

Sendo assim, a fim de assegurar o princípio da integridade, 
deve ser dada prioridade à adoção de novas tecnologias para aquelas 
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que são eficazes e seguras, cujos danos e riscos não superam os seus 
benefícios, beneficiando assim todos aqueles que delas necessitem 
e não prejudiquem os cuidados de outros segmentos da população 
(BRASIL, 2016; REIS, OLIVEIRA; SELLERA, 2012).

A Resolução RDC n.º 509 de 27 de Maio de 2021 regulamenta 
a gestão das tecnologias em saúde em instituições de saúde, com o 
objetivo de estabelecer normas mínimas a serem utilizadas a fim de ga-
rantir a qualidade, eficácia, efetividade e segurança no das tecnologia 
empregadas na prestação de serviços de saúde, sendo essencial para 
prevenção de ocorrências adversas graves (BRASIL, 2021).

Em vista disso, um Plano de Gestão de Tecnologias de Saúde 
(PGTS) deve ser desenvolvido por profissional de nível superior e imple-
mentado em todos os estabelecimentos de cuidados de saúde, incluin-
do laboratórios, e deve incluir planeamento físico, material e de recursos 
humanos, assim como a capacitação de profissionais envolvidos no 
processo e rastreabilidade dos produtos desde a sua recepção até à 
sua eliminação (BRASIL, 2010; SILVA, PETRAMALE; ELIAS, 2012).

O processo de gestão da tecnologia em saúde implica uma con-
sideração referente ao princípio da equidade, uma vez que o SUS é um 
sistema hierárquico. A gestão da tecnologia da saúde é, portanto, defini-
da como um conjunto de atividades de gestão relacionadas com os pro-
cessos de avaliação, incorporação, disseminação, gestão da utilização 
e retirada de tecnologias do sistema de saúde (BRASIL, 2021; BRASIL, 
2017). Este processo deve basear-se nos princípios de equidade, uni-
versalidade e integração que sustentam os cuidados de saúde no Brasil, 
para além das necessidades de saúde, orçamentos públicos, respon-
sabilidades dos três níveis de governo e controle social (BRASIL, 2019).

Segundo a Portaria 2.510/GM de 19 de Dezembro de 2005, a 
tecnologia da saúde refere-se a medicamentos, materiais, equipamen-
tos, procedimentos, organização, educação, informação, sistemas de 
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apoio, programas e protocolos através dos quais se presta atenção e 
cuidados de saúde às pessoas.

A Resolução CFBM nº 308, publicada no Diário Oficial em 27 de 
Junho de 2019, que rege a conduta dos profissionais biomédicos com 
habilitação na gestão das tecnologias em saúde.

Essa nova qualificação em biomedicina corresponde a um con-
junto de atividades de gestão relacionadas com a avaliação, incor-
poração, disseminação e gestão da utilização de tecnologias e a sua 
retirada do sistema de saúde (CFBM, 2019). Na prática, as funções dos 
profissionais biomédicos neste campo são semelhantes às dos profis-
sionais formados em gestão da saúde, com destaque para a gestão 
das tecnologias utilizadas neste campo (SOUZA, 2016).

Os profissionais biomédicos podem exercer a responsabilidade 
técnica pelo desenvolvimento e implementação de planos de gestão 
de tecnologias utilizadas na prestação de serviços de saúde. Contro-
lam também a implementação do plano de gestão e facilitam uma ava-
liação anual da sua eficácia (OLIVEIRA, 2018; CAMPOS, 2021).

Os biomédicos devem introduzir mecanismos no plano de gestão 
tecnológica que permitam a rastreabilidade da tecnologia utilizada no 
serviço de saúde. Além disso, devem desenvolver normas e rotinas téc-
nicas padronizadas para a implementação de atividades de gestão das 
tecnologia em saúde, de modo que sejam atualizadas, registadas e tor-
nadas acessíveis aos profissionais envolvidos em cada fase da gestão 
(ALVES, 2015; OLIVEIRA et al., 2018; COSTA, BELO e GAMARRA; 2022).

A evolução digital tem impulsionado o desenvolvimento de no-
vas práticas de gestão e execução de exames. A incorporação de 
inovações tecnológicas na saúde pode melhorar a eficiência dos pro-
cessos clínicos, aumentar a produtividade e reduzir o desperdício de 
recursos financeiros nos laboratórios de análises clínicas (OLIVEIRA, 
2018; PONTES, 2019).
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Os avanços na tecnologia da saúde levaram ao surgimento de 
várias ferramentas para informatizar os laboratórios clínicos e melho-
rar a produtividade. As principais tecnologias nos laboratórios clínicos, 
além de serem essenciais para a qualidade do serviço, também trazem 
economia nos orçamentos, rapidez nos serviços de atendimentos e 
coleta, e contribuem para uma maior confiança dos pacientes na utili-
zação do SUS (PONTES, 2019; CRUZ; MIERZWA, 2020).

Outro fator importante é a contribuição das ferramentas tecno-
lógicas para a produção de resultados precisos e o fornecimento de 
resultados confiáveis. Sempre que possível, todos os laboratórios clí-
nicos em sistemas públicos e privados devem dispor de equipamento, 
ferramentas de gestão e outros recursos que contribuam para as roti-
nas de trabalho e acelerem os processos internos, a fim de proporcio-
nar o tratamento adequado aos pacientes e analisar fielmente o que 
é necessário no laboratório (OLIVEIRA, 2018; CFBM, 2019; COSTA, 
BELO; GAMARRA, 2022).

METODOLOGIA

Classificação da pesquisa

O presente artigo trata-se de uma pesquisa qualitativa, descriti-
va e revisão bibliográfica, uma vez que a pesquisa usa a subjetividade 
que não pode ser traduzida em números. Sendo o processo descritivo, 
indutivo e de observação que considera a singularidade do sujeito e 
a subjetividade do fenômeno, sem levar em conta princípios já esta-
belecidos. Além disso, visa identificar e descrever sobre a importância 
do profissional biomédico na gestão das tecnologias em saúde pre-
sentes em laboratório clínico hospitalar. Realizando assim uma busca 
sistemática de conhecimento sobre o assunto a ser abordado, do que 
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já existe, o que os diferentes autores já discutiram, propuseram ou 
realizaram. Uma vez que foi elaborada a partir de material já publicado, 
constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e, atualmen-
te, com material disponibilizado na Internet.

Universo

A população foi constituída pelas publicações disponíveis na 
literatura relacionadas ao tema da pesquisa proposta.

Amostra

Foi composta por publicações que responderam à questão da 
presente pesquisa, sendo considerados artigos relacionados ao tema 
da pesquisa publicados no período de 2011 a 2022 em língua portu-
guesa e inglesa.

Instrumentos de coleta de dados

Para coleta dos dados foi realizada uma pesquisa bibliográfi-
ca seletiva nos bancos de dados das seguintes fontes de pesquisa 
como a MEDLINE, LILACS, SCIELO, PUBMED, Google Acadêmico e 
outros sites especializados na área. A busca foi orientada utilizando 
os seguintes descritores: biomedicina, biomédico, laboratório clínico 
hospitalar, gestão em saúde, tecnologias em saúde.
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Tratamento dos dados

Ao final do levantamento bibliográfico, foram efetivamente utili-
zados para confecção do trabalho os artigos selecionados conforme 
a qualidade e relevância com o tema proposto, a fim de estabelecer 
relações entre os dados obtidos e as hipóteses inicialmente formula-
das, com o objetivo de responder ao problema da presente proposta 
de pesquisa.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

A preocupação dos gestores dos serviços de saúde em todo o 
mundo acerca dos seus recursos limitados é ilustrada pelo fato que 
desde a Segunda Guerra Mundial, os custos dos serviços de saúde 
aumentaram significativamente em todos os países como resultado do 
grande avanço tecnológico (DUARTE et al. 2019).

No Brasil, há regulamentações a respeito do gerenciamento das 
tecnologias em saúde, cujo objetivo é estipular normas mínimas que os 
estabelecimentos de saúde devem cumprir na gestão das tecnologias 
em saúde utilizadas nos serviços prestados, desde o momento em que 
estas tecnologias entram na instalação de saúde até à sua eliminação 
final, para assegurar a sua rastreabilidade, eficácia de qualidade, segu-
rança e produtividade, incluindo o planeamento e formação dos recur-
sos materiais e humanos relevantes, assim como a qualificação dos pro-
fissionais envolvidos (BRASIL, 2010; GOLVEIA; ÁTILA; RIBEIRO, 2015).

A resolução RDC nº. 509 de 27 de maio de 2021 prevê a gestão 
das tecnologias em saúde nas instalações de saúde. Diante disso, 
Cates e colaboradores (2018) demonstram que a tecnologia em saúde 
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pode ser organizada hierarquicamente, com componentes utilizados a 
cada nível: tecnologia de atenção em saúde (sistemas de apoio organi-
zacional), tecnologia médica (procedimentos) e tecnologia biomédica 
(medicamentos e equipamentos).

De acordo com Brasil (2010; 2017), as instituições de saúde 
devem escolher profissionais com formação superior, registados ativa-
mente nos seus conselhos de classe, para serem responsáveis pela 
preparação, implementação e monitorização do Plano de Gerencia-
mento das Tecnologias utilizados na prestação de serviços de saúde. 
A resolução nº 308 de 27 de Junho de 2019 publicada pelo Conselho 
Federal de Biomedicina aborda sobre o comportamento dos profissio-
nais biomédicos qualificados em relação à gestão da tecnologia nos 
cuidados de saúde, uma vez que a utilização da tecnologia nos cuida-
dos de saúde afeta diretamente a segurança dos pacientes.

Diante disso, segundo o CRBM 1ª região (2021), a biomedicina 
tem-se mostrado uma profissão muito dinâmica e em crescimento, um 
campo de conhecimentos centrado na prevenção, promoção e restau-
ração da saúde através de atividades nos campos como investigação 
científica, diagnóstico complementar, diagnóstico laboratorial, estética 
e perfusão extracorpórea. Conforme o CFBM (2020), este dinamismo 
deve-se ao vasto conhecimento interdisciplinar que os profissionais 
biomédicos adquirem durante a sua formação básica, permitindo-lhes 
a atuação em 35 áreas diferentes, dentre elas à gestão de serviços 
públicos e gestão de serviços de saúde.

A variedade de campos de trabalho dos profissionais biomédi-
cos, as premissas jurídicas do Conselho Federal de Biomedicina na 
definição dos campos de trabalho destes profissionais, e a vasta ex-
periência adquirida pelos mesmos durante a sua formação destacam 
a necessidade de discutir e explorar as competências e capacidades 
dos biomédicos para trabalhar na gestão dos serviços de saúde dos 
setores público e privado (OLIVEIRA et al., 2018; CFBM, 2022).
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Em termos gerais, Oliveira e colaboradores (2018) destacam 
que os biomédicos podem ser vistos como atores importantes e contri-
buintes para a gestão dos cuidados de saúde através dos seus conhe-
cimentos em áreas tais como cuidados de saúde, prestação e gestão 
de serviços, sistemas integrados de saúde e competência técnica para 
gerir equipes e instituições de cuidados de saúde. Esses profissionais 
podem ser atuar como gestores das tecnologias em saúde, sendo res-
ponsável pelo desenvolvimento, implementação e monitorização do 
Plano de Gerenciamento das Tecnologias, de acordo com as instru-
ções contidas na resolução RDC da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) n.º 2 de 25 de Janeiro de 2010 e resoluções subse-
quentes (ANTHONY, 2019).

A Resolução CFBM n.º 308 de 27 de junho de 2019 exige que os 
profissionais biomédicos envolvidos na gestão da tecnologia médica 
atuem como gestores de tecnologia para desenvolver e implementar 
o plano de gestão das tecnologias utilizadas na prestação de serviços 
de saúde. São responsáveis pela monitorização da implementação do 
plano de gestão, facilitando a avaliação anual da sua eficácia e as-
segurando que todos os atributos e responsabilidades profissionais 
relacionados com a gestão da tecnologia médica sejam formalmente 
definidos, descritos, divulgados e compreendidos pelos envolvidos 
nas atividades de gestão (BRASIL, 2010; CFBM, 2019).

Uma das competências do gestor biomédico é a de incluir me-
canismos no plano de gestão tecnológica para acompanhar as tec-
nologias utilizadas no serviço de saúde. Além disso, deve ser dada 
a mesma atenção à implementação de regulamentos técnicos para 
atividades de gestão de tecnologia médica, normas e procedimentos 
padrão disponíveis para os profissionais envolvidos em cada fase de 
renovação, registo e gestão (CRBM, 2021). Como gestores de tecno-
logia médica, os biomédicos também são responsáveis por notificar 
o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária sobre eventos adversos e 
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queixas técnicas relacionadas com tecnologias em saúde, produtos e 
dispositivos médicos, conforme estipulado pelas normas, resoluções 
e diretrizes específicas da ANVISA (CFBM, 2019).

Chaves e Oliveira (2022) demonstram que a transformação digital 
levou ao desenvolvimento de novos métodos para a implementação da 
gestão da saúde e a realização de exames laboratoriais. A utilização de 
tecnologias biomédicas de saúde melhora não só a economia mas tam-
bém a saúde da população como um todo, maximiza os benefícios de 
saúde obtidos com os recursos disponíveis e assegura que a população 
tenha acesso a tecnologias eficazes e seguras em termos de equidade.

A adoção de inovação tecnológica nos cuidados de saúde pode 
melhorar a eficiência dos processos clínicos, aumentar a produtividade 
e reduzir o desperdício de recursos financeiros nos laboratórios clíni-
cos (MEIRELLES; GONÇALVEZ; FREITAS, 2020). As tecnologias inova-
doras permitem que todos os sistemas funcionem de forma integrada, 
ligando diferentes departamentos laboratoriais com outras unidades 
para o encaminhamento de demandas. Estes sistemas integrados 
possibilitam a gestão de todas as atividades realizadas na rede e a 
delegação de funções em unidades especializadas de análise clínica 
(COSTA; BELO; GAMARRA, 2022).

As tecnologias-chave nos laboratórios clínicos, para além de 
serem essenciais para a qualidade dos cuidados, também contribuem 
para economias orçamentais, serviço e recolha de dados mais rápidos, 
e aumento da confiança dos pacientes e colaboradores (MEIRELLES; 
GONÇALVEZ; FREITAS, 2020). Souza (2016) demonstra que os ins-
trumentos tecnológicos também desempenham um papel importante 
para garantir resultados precisos e confiáveis. Evidentemente, isto é 
essencial para assegurar que os pacientes sejam tratados corretamen-
te e que as análises laboratoriais sejam ainda mais precisas.
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Uma vez que a tecnologia existe em todas as áreas, é importante 
que os profissionais biomédicos responsáveis pela gestão da tecnolo-
gia em saúde presente no laboratório de análises clínicas determinem 
o que irão utilizar para os serviços que prestam aos utilizadores. Isto 
porque é uma ferramenta que apoia o processo desde a admissão até 
a emissão de laudos aos médicos. É também um recurso que ajuda 
na faturação de seguros de saúde e na gestão de estatísticas com a 
realidade do laboratório (PONTES, 2019).

Coelho e Carvalho (2017) ressaltam que de todas as tecnologias 
médicas presentes nos laboratórios clínicos hospitalares, os softwares 
de gestão auxiliam os laboratórios clínicos como um instrumento para 
tomada de decisão. Permite organizar todas as atividades e proces-
sos, controlar os níveis de desempenho e os responsáveis pelas tare-
fas a realizar (COELHO; CARVALHO, 2017).

Os estudos realizados por Martelli (2019) e Vieira et al. (2020), 
destacam que os softwares de gestão da qualidade podem ser utiliza-
dos para sistematizar algumas tarefas de inspeção, auxiliar no acom-
panhamento dos processos internos, bem como os horários dos testes 
e os cancelamentos. Destacam ainda que funciona de forma viável na 
nuvem, permitindo visualizar registos de pacientes que foram armaze-
nados sem ter de investir em instalações físicas ou servidores.

Outra tecnologia disponível são os dispositivos vestíveis, utiliza-
dos pelos pacientes para diferentes fins. São pulseiras ou dispositivos 
que podem recolher dados sobre pressão arterial, ritmo cardíaco, tem-
peratura corporal, níveis de glicose no sangue, entre outros (MOREIRA, 
2017). São ferramentas auxiliares para que o profissional de laboratório 
tenha acesso a dados precisos sobre o estado de saúde do paciente. 
Todos os dados do dispositivo são transmitidos para o sistema onde 
são processados pelo software e é emitido um relatório com precisão 
e rapidez. Os números também ajudam os médicos a compreender 
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a rotina diária do paciente e quaisquer alterações que possam estar 
a ocorrer no corpo (ROCHA et al., 2016; PINHEIRO; CLÍMACO, 2017).

Conforme destacado por Santana e colaboradores (2020), a tele-
medicina é outra tecnologia médica que está a mudar o laboratório de 
análises clínicas. Incorpora uma série de ferramentas de comunicação 
que permitem a interação entre pacientes e médicos sem a necessidade 
de uma reunião presencial. A tecnologia permite o acesso remoto aos 
resultados e consultas com especialistas de qualquer parte do mundo. 
É uma forma de tornar o serviço de excelência mais acessível e possível. 
Em laboratórios, os laudos dos exames de sangue, urina, fezes, entre 
outros podem ser emitidos online e enviados a especialistas que anali-
sam os resultados, para que os pacientes atendidos possam obter resul-
tados rápidos e precisos (SANTOS et al., 2018; SANTANA et al., 2020).

Segundo Chaves e Oliveira (2022), os profissionais biomédicos 
responsáveis pela gestão das tecnologias médicas disponíveis nos 
laboratórios clínicos hospitalares devem lembrar-se de que simples-
mente ter a tecnologia à sua disposição não é suficiente para prestar 
cuidados de qualidade ao paciente, e que estes cuidados devem ser 
prestados de forma humana, tendo em conta as necessidades especí-
ficas de cada paciente e as condições orçamentais de cada laboratório 
clínico, seja ele pequeno, médio ou grande.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A utilização de várias ferramentas e plataformas de comuni-
cação é um desafio fundamental para os gestores dos laboratórios 
de análises clínicas. No entanto, os avanços na ciência e tecnologia 
e a expansão da indústria na área da saúde estão acelerando cada 
vez mais a introdução de novas tecnologias nos laboratórios. Sendo  
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assim, é importante que os profissionais biomédicos responsáveis pela 
gestão das tecnologias em saúde presentes no laboratório de análises 
clínicas determinem claramente quais tecnologias irão utilizar para os 
serviços que prestam aos utilizadores, pois a introdução ou utilização 
inadequada destas tecnologias sem critérios claros de gestão não só 
cria riscos para os utilizadores, como também prejudica a eficiência do 
sistema de saúde.

À vista disso, os resultados da presente pesquisa demonstra-
ram que através da Resolução n° 308, de 27 de junho de 2019 do 
CFBM, o biomédico é capaz de exercer a função de responsável téc-
nico pela elaboração e implantação do Plano de Gerenciamento das 
Tecnologias utilizadas na prestação de serviços de saúde realizados 
em laboratório clínico hospitalar, assim como de promover a avaliação 
da sua efetividade, garantindo que todas as atribuições e responsabili-
dades profissionais relativas a essas tecnologias estejam formalmente 
designadas, descritas, divulgadas e compreendidas pelos envolvidos 
nas atividades ofertadas à população.

Além disso foi possível observar através desta pesquisa que as 
tecnologias em saúde como softwares de gestão e de gestão da qua-
lidade, dispositivos móveis e telemedicina associada ao telediagnósti-
co são ferramentas auxiliares para que o laboratório clínico hospitalar 
ofereça serviços de maior qualidade aos pacientes.

Desse modo, é possível considerar o biomédico um profissional 
multidisciplinar capaz de atuar na gestão em saúde, visto que conhece 
as áreas básicas da saúde pública, bem como o Sistema Único de 
Saúde, proporcionando assim, uma boa gestão das tecnologias em 
saúde presentes no laboratório, impactando diretamente na segurança 
dos pacientes e promovendo maior qualidade e desempenho das téc-
nicas utilizadas na prestação de serviços em saúde desde a admissão 
dos pacientes até à emissão de laudos aos médicos.
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Devido ao fato da gestão das tecnologias em saúde ser uma 
habilitação recente do biomédico, encontrou-se algumas limitações 
quanto ao acervo bibliográfico disponível para consulta, dificultando 
um pouco a abordagem de maiores informações e comparações entre 
resultados na respectiva área.

Visando a realização de pesquisa futuras, o presente estudo su-
gere à realização de estudos práticos relacionados ao gerenciamento 
das tecnologias em saúde presentes em laboratório clínicos hospitala-
res, levando em consideração a expertise de cada área de atuação, as-
sociada à estudos científicos envolvendo as diferentes tecnologias em 
saúde, para que assim, os gestores responsáveis tomem as devidas 
decisões que tragam resultados mais concretos ao sistema de saúde.

REFERÊNCIAS

ALVES, C. S. Gestão de tecnologias em saúde: desafios para o 
engenheiro biomédico. Dissertação de Mestrado em Engenharia Biomédica. 
Universidade de Brasília. Brasília. 2015.

ANTHONY, I. Gestão das Tecnologias de Saúde: Uma nova habilitação para 
os biomédicos. Revista Brasileira de Biomedicina. V. 2. Nº 1. Ribeirão 
Preto. SP. 2019.

BARRETO M. L. Os determinantes das condições de saúde das populações: 
qual o papel do sistema de saúde? Rio de Janeiro. Cad. Saúde Pública 
vol.20 suppl.2 2004.

BRASIL. Decreto 88.439, de 28 de junho de 1983. Dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da profissão de Biomédico de acordo com a 
Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979 e de conformidade com a alteração 
estabelecida pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982. Diário Oficial [da] 
República, Brasília, 28 jun. 1983. Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/decreto/1980-1989/D88439.htm. Acesso em: 04 julho 2018.

BRASIL. Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990. Disponível em:  http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm V. 128, n. 182, 20 set. Brasília. 1990.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm


525

S U M Á R I O

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes metodológicas: avaliação de 
desempenho de tecnologias em saúde. Redesta & Brisa. 2ªed. Brasília. 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério 
da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., rev. – Brasília.2016.

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Gestão de Tecnologias 
em Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos, Departamento de Ciência e Tecnologia. Brasília. Editora MS. 2010.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.510, de 19 de Dezembro de 2005. 
Institui Comissão para Elaboração da Política de Gestão Tecnológica no âmbito 
do Sistema Único de Saúde - CPGT. Disponível em  https://bvsms.saude.gov.br/
bvs/saudelegis/gm/2005/prt2510_19_12_2005.html Acesso em: 21 jul. 2022.

BRASIL. Resolução RDC nº 509 de 27 de maio de 2021. Gerenciamento 
de Tecnologias em Saúde em estabelecimentos de saúde. Órgão emissor: 
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária Disponível em: https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0509_27_05_2021.pdf. 2021.

CAMPOS, D. Manual do biomédico: história, atuação, importância para 
a saúde, para educação, e para a sociedade brasileira. Disponível em: 
http://crbm1.gov.br/MANUAL_BIOMEDICO.pdf. Acesso em: 05 jul. 2021.

CATES, C. S. et al. Avaliação de tecnologias e excelência em saúde. 
Centro Colaborador do SUS. v. 15, n. 8. Belo Horizonte. 2018.

CAVALCANTE, P. Inovação e políticas públicas: superando o mito da ideia. 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea. Brasília. 2019.

CFMB. Conselho Federal de Biomedicina. Habilitações Profissionais do 
Biomédico. Disponível em  https://cfbm.gov.br/profissionais/habilitacao/. 
Brasília, 2020. Acesso em: 15 jul. 2022.

CFMB. Conselho Federal de Biomedicina. Resolução nº 308, de 27 de junho 
de 2019: Dispõe sobre atos do profissional biomédico com habilitação em 
gestão das tecnologias em saúde. Disponível em: https://cfbm.gov.br/resolucao-
no-308-de-27-de-junho-de-2019/. Brasília, 2019. Acesso em: 10 jul. 2021.

CHAVES, C. D. Controle de qualidade no laboratório de análises clínicas. Jornal 
Brasileiro de Patologia e Medicina Laboratorial, v. 46, n. 5, p. 352-352, 2010.

CHAVES, G. L; OLIVEIRA. B. R. L. Importância da tecnologia nos laboratórios 
de análises clínicas. Revista Brasileira de Ciências Biomédicas. V. 3 n. 1. 
São Paulo. 2022.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2005/prt2510_19_12_2005.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2005/prt2510_19_12_2005.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0509_27_05_2021.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0509_27_05_2021.pdf
https://cfbm.gov.br/resolucao-no-308-de-27-de-junho-de-2019/
https://cfbm.gov.br/resolucao-no-308-de-27-de-junho-de-2019/


526

S U M Á R I O

COELHO, J. M. M.; CARVALHO, A. O. Tecnologias da informação na gestão 
da saúde. Revista Produção Online, v. 12. nº 4. p.1031–1056. 2017.

COSTA, F. B.; TRINDADE, M. A. N.; PEREIRA, M. L. T. A inserção do 
biomédico no programa de saúde da família. Revista Eletrônica Novo 
Enfoque, v. 11, n. 11, p. 27 – 33, Rio de Janeiro. 2010.

COSTA, V. G.; BELO, M. S. S. P.; GAMARRA, T. P. N. Produção científica sobre 
profissionais biomédicos e promoção da saúde: uma revisão de escopo. 
Pesquisa, Sociedade e Desenvolvimento. V. 11, n. 3. Rio de Janeiro. 2022.

CRBM. Conselho Regional de Biomedicina 1ª Região. Manual do Biomédico 
– Edição digital. Disponível em: https://crbm1.gov.br/site2019/wp-content/
uploads/2021/06/Manual_do_Biomedico_2021_V4.pdf. São Paulo. 2021. 
Acesso em 05 abr. 2022.

CRUZ, N.; MIERZWA, J. C. Saúde pública e inovações tecnológicas para 
abastecimento público. Universidade de São Paulo. Escola Politécnica. 
Departamento de Engenharia Hidráulica e Ambiental. São Paulo, SP, Brasil. 2020.

DUARTE, A. L. C. et al. Avaliação econômica em saúde: Desafios para a 
gestão no Sistema Único de Saúde. Revista de Saúde Pública. v. 11, n. 11, 
p. 27 – 33, São Paulo. 2019.

GOLVEIA, W. T.; ÁTILA, L. B.; RIBEIRO, P. V. Avaliação de Tecnologias em 
Saúde Ferramentas para a Gestão do SUS. Ciência e Saúde Pública. 3ª ed. 
Brasília. 2015.

JUNIOR, L. G. B. C. Atuação do biomédico na gestão de laboratório 
clínico hospitalar. UNICATÓLICA, 2017. Disponível em:  http://
publicacoesacademicas.fcrs.edu.br/index.php/mostrabiomedicina/article/ 
view/1824/1536. Acesso em: 08 jul. 2018.

MARTELLI, A. Gestão da qualidade em laboratórios de análises clínicas. 
Cient Ciênc Biol Saúde. 2019.

MEIRELLES, M. G.; GONÇALVEZ, G. H.; FREITAS, B. F. Avanços na área 
biomédica impulsionados pelas tecnologias em saúde. Revista Eletrônica 
de Biomedicina. 2020.

MOREIRA, S. P. F. V. Sistemas de Informação Wearable aplicados à área 
da saúde. Repositório Científico do Instituto Politécnico do Porto. Porto, 
Portugal. 2017.



527

S U M Á R I O

OLIVEIRA, J. M. A. et al.; A importância da atuação do profissional biomédico 
na gestão de serviços de saúde pública. Medicina e Saúde, V. 1, n. 2, p. 41-
46, jul./dez. Rio Claro. 2018.

PINHEIRO, C. V.; CLÍMACO, M. I. N. Dispositivos móveis de saúde: viabilidade 
económica e social dos Wearables como complemento aos sistemas de 
informação na saúde. Revista de Saúde Coletiva. 3ª ed. 2017.

PONTES, P. O impacto das novas tecnologias nos laboratórios de 
análises clínicas. PIXEON. Florianópolis. 2019.

REIS, A. F.; OLIVEIRA, P. T. R.; SELLERA, P. E. Sistema de Avaliação para a 
Qualificação do Sistema Único de Saúde (SUS). RECIIS – R. Eletr. de Com. 
Inf. Inov. Saúde. v.6, n.2, Sup., Ago., Rio de Janeiro. 2012.

ROCHA, T. A. H. et al. Saúde Móvel: novas perspectivas para a oferta de 
serviços em saúde. Epidemiol. Serv. Saúde. v. 25. n 1. 2016.

RUA, M. G. Políticas públicas. Brasília. 3ª ed. rev. atual. Departamento de 
Ciências da Administração. UFSC, CAPES, UAB, Florianópolis 2014.

SANTANA, F. C. et al. Telemedicina: validação de sistema de telediagnóstico 
em saúde. Revista Informática em Saúde. 3ª ed. 2020.

SANTOS, A. F. et al. Implantação de Rede de Telessaúde para Atenção 
Primária no Sistema Único de Saúde. Revista Ciência & Saúde Coletiva da 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva. 6ª ed. Rio de Janeiro. 2018.

SILVA, H. P.; PETRAMALE, C. A.; ELIAS, F. T. S. Avanços e desafios da 
política nacional de Gestão de Tecnologia em Saúde. Revista Saúde 
Pública. Brasília, 2012.

SOUZA, L. E. P. F. Tecnologia Biomédica - Saúde, desenvolvimento e 
inovação: uma contribuição da teoria crítica da tecnologia ao debate. 
Cadernos de Saúde Pública. v. 32, supl. 2, Rio de Janeiro. 2016.

VIEIRA, K. F. et al. A utilidade dos indicadores da qualidade no gerenciamento 
de laboratórios clínicos. Jornal Brasileiro de Patologia e Medicina 
Laboratorial. v. 47. n. 3. p. 201-210. 2020. 



Capítulo 26

Saúde mental da população indígena brasileira- 
revisão integrativa de literatura

Vanderson de Souza Pereira 

Prof. Dr. Daniel Cerdeira de Souza26
Saúde mental da população  

indígena brasileira:
revisão integrativa de literatura

Vanderson de Souza Pereira 

Daniel Cerdeira de Souza

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96139.26



529

S U M Á R I O

Resumo:
No Brasil os povos indígenas correspondem a 0,4% da população brasileira. 
Essa população, entendida como uma diversidade de povos originários do 
país, apresenta altas taxas de suicídio, violência e uso de drogas e se apre-
sentam expostos há vários fatores de risco. Considerando esse contexto, o 
objetivo desta revisão foi analisar a literatura publicada entre 2017-2022 sobre 
saúde mental da população indígena brasileira. O estudo consiste em uma 
revisão integrativa, que trabalhou com dados teóricos e empíricos. O universo 
final do estudo foi composto por sete artigos colhidos no Portal Periódicos Ca-
pes e na Biblioteca Virtual de Saúde, que foram analisados de primeiramente 
por intermédio de um instrumento de revisão e após, pelo procedimento de 
análise de conteúdo. Os resultados apontam para uma série de demandas de 
saúde mental vivenciados por essa população, como a alta vulnerabilidade 
para o suicídio, inclusive entre crianças. Uma das estratégias de políticas pú-
blicas para a oferta do cuidado em saúde dessa população foi a aprovação da 
Política Nacional de Atenção à saúde dos povos indígenas, mas as constantes 
invasões e conflitos por terra e a proximidade forçada com a cultura branca 
coloca esses povos em risco para o sofrimento psíquico e os vulnerabiliza para 
o consumo de álcool e outras drogas. Ao trabalhar a assistência em saúde 
mental na aldeia, o profissional encontra inúmeras barreiras que prejudicam a 
intervenção frente ao sofrimento psíquico, de modo que as políticas públicas 
de assistência à saúde mental da população indígena são de fundamental 
importância para garantir o cuidado aos pacientes na aldeia.

Palavras-chave: Saúde mental; População indígena; Políticas públicas.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas houve um avanço significativo acerca 
do cuidado em saúde mental (SM) no Brasil, em grande parte impul-
sionado pela Reforma Psiquiátrica, através da Lei nº 10.216 de 06 de 
abril de 2001, que “dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental” (BRASIL. 2001). Alcântara, Vieira e Lopes (2022) 
verificaram que SM se trata de um tema que tem como característica 
a transversalidade, pois perpassa por diversas áreas do conhecimen-
to as quais contribuem ou influenciam sua concepção. E com base 
nas publicações analisadas em sua pesquisa, perceberam há duas 
dimensões gerais relacionadas ao tema, “a psiquiatria e os transtornos 
mentais, em que está relacionada à intervenção da loucura a partir do 
tratamento da doença mental no âmbito hospitalar e manicomial; e a 
reforma psiquiátrica, os serviços de atenção psicossocial e a aborda-
gem existencial da SM enquanto sofrimento psíquico” em que o cuida-
do está centrado no sujeito e não necessariamente na doença.

Para Zaidhaft e Ortega (2021), ao se tratar de SM há um proble-
ma de interpretação quando relacionado a diversidade cultural e com 
base nesta afirmativa o autor faz uma crítica aos manuais diagnósticos 
internacionais, como o CID 11 e o DSM-5, por não considerarem as 
variáveis culturais, uma vez que a relação entre transtornos mentais e 
cultura é um fator muito importante de interesse para a SM no mundo, 
e por outro lado tais manuais através de sua base empírica direcionam 
seu conteúdo a poucas culturas. De acordo com Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5, a definição de trans-
torno mental se dá a partir do estabelecimento das normas e valores 
culturais, sociais e familiares, uma vez as diferenças de uma sociedade 
para a outra marcam padrões de normalidade específicos em cada 
momento histórico e sociocultural, portanto o diagnóstico, deve consi-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
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derar se há um comportamento que apresenta uma fuga das normas 
socioculturais e dificuldade de adaptação em contextos sociais e fami-
liares específicos (DSM-5, 2014). Considerando essa questão, o objeti-
vo deste estudo foi analisar a literatura publicada no formato de artigos 
científicos entre 2017-2022 sobre SM da população indígena brasileira.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística IBGE, no último censo realizado em 2010, foi identificada uma 
população de 817.963 indígenas, o que equivale a 0,4% da população 
brasileira total. Destes, 38,5% vivem na zona urbana e 61,5% vivem na 
zona rural. Verdum (2009) descreve os povos indígenas como uma di-
versidade de povos originários do país presentes em todos os estados 
que representa uma diversidade linguística com mais de 180 línguas e 
seu território, chamado “terras indígenas” constituiu 13% do território 
nacional e 21% da Amazônia brasileira.

A população indígena apresenta altas taxas de suicídio, violên-
cia e uso de drogas, sendo uma população vulnerável, que além de 
sofrer com a marginalização social e imposições, tem enfrentado, com 
o passar dos anos, um aumento significativo de problemas psicosso-
ciais, havendo, portanto, a necessidade de um cuidado direcionado de 
assistência à saúde mental considerando a interculturalidade para ga-
rantir melhor qualidade de vida à essa população (WAYHS et al., 2019).

Mendes (2018) segue a mesma linha de raciocínio ao  mencionar, 
em estudo acerca dos desafios da saúde indígena no Brasil, que os 
povos indígenas são sistematicamente desfavorecidos, uma vez que há 
uma disparidade significativa entre os indicadores de saúde desta popu-
lação quando comparados aos indicadores da população não indígena, 
e que apesar do avanço no acesso à saúde desde a criação da Política 
Nacional de Atenção à saúde dos Povos indígenas (PNASPI) (BRASIL, 
2002), que estimula a participação social, através das conferências e 
conselhos de saúde indígena e formação de profissionais, bem com 
a redução das desigualdades sociais, ainda assim esses problemas  
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persistem o que demonstra que a atenção primária à saúde desses po-
vos não cumpre seu papel de forma efetiva nesta população. 

De acordo com Bezerra (2018), ao pesquisar o perfil de morta-
lidade da população indígena brasileira no período de 2010 a 2018, 
verificou que houve 310 mortes de indígenas associadas à transtornos 
mentais e comportamentais, com uma alta prevalência em indígenas 
do gênero masculino com associação ao uso de álcool, uma vez que 
230 óbitos estão relacionados ao uso desta substância.

A população indígena apresenta uma exposição aos fatores de 
risco ao suicídio e depressão maior do que a população não-indígena, 
e para diminuir as taxas de sofrimento psíquico, ideação e a consu-
mação do ato, é necessário que sejam realizadas intervenções preco-
ces a partir de políticas públicas, como por exemplo a instalação do 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) indígena na aldeia, para que 
o indígena em sofrimento mental posso ser assistido por uma equipe 
especializada (MOTA et al., 2022).

Em pesquisa sobre suicídio e povos indígenas no Brasil, os au-
tores verificaram que quando se trata da taxa média de mortalidade 
por cem mil habitantes, os indígenas apresentam o dobro de suicídio 
da população brasileira nos anos de 2005 e 2014, conforme dados 
apresentados do Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM, 
principalmente no Mato Grosso do Sul e no Amazonas, a população 
mais afetada estava na faixa etária de 15 a 29 anos, estas taxa de sui-
cídio evidenciam a presença de problemas como transtornos mentais, 
desemprego, exclusão social, bem como a falta de políticas públicas 
de assistência social, saúde e educação (VICTAL, et al., 2019).

Problemas de violência e desentendimentos familiares, brigas 
por território e violência física e sexual, são apresentados como alguns 
fatores de risco para o suicídio na população indígena, no entanto, 
em estudo sobre a prevalência de transtornos mentais em população 
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indígena infantil da Floresta Amazônica, Taveira et al. (2018), menciona 
que essas seriam justificativas muito vagas, e que a tentativa prévia de 
suicídio e a prevalência de transtornos mentais são tidos como princi-
pais fatores de risco, e que é necessário e imprescindível dar atenção 
especial ao estudo de tais transtornos.

Os indígenas, além de possuírem técnicas e instrumentos pró-
prios de cura de doenças físicas, como a COVID-19, possuem também 
saberes e práticas que auxiliam na redução do sofrimento mental das 
comunidades, como rituais, benzimentos, plantas medicinais que são 
passados de geração em geração partir de um conhecimento natural 
presente no cotidiano da aldeia (OLIVEIRA, 2022). 

Taveira et al. (2018), fazem uma comparação acerca dos pro-
blemas mentais de populações indígenas e não-indígenas, ao referir 
que os jovens não-indígenas vivem em áreas com alta taxa de crimi-
nalidade, problemas econômicos e sociais, entre outros problemas e 
dentro de uma abordagem sociológica seriam mais vulneráveis ao de-
senvolvimento de transtornos mentais, no entanto, não é o que acon-
tece. Conforme apresentado nos resultados de sua pesquisa, a autora 
menciona que as crianças e jovens indígenas, apesar de viverem longe 
das cidades industrializadas, apresentam manifestações evidentes de 
problemas mentais, como por exemplo a alta prevalência de proble-
mas nas escalas de conduta, hiperatividade, problemas emocionais, 
entre outros, apresentadas pelos pais, e atribuem a essas manifesta-
ções aspectos biológicos comuns da espécie humana e não apenas a 
aos aspectos ambientais e culturais.

Um passo muito importante para que um olhar especial fosse di-
recionado à população indígena foi a criação do Subsistema de Aten-
ção à Saúde Indígena através da Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 
1999, conhecida como “Lei Arouca”,  que acrescenta dispositivos à Lei 
no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.836-1999?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.836-1999?OpenDocument
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e o funcionamento dos serviços correspondentes. Esse subsistema 
de saúde garante o acesso aos serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS) de acordo com suas necessidades com base na realidade local 
e as especificidades da cultura dos povos indígena, devendo contem-
plar as políticas de assistência à saúde, saneamento básico, nutrição, 
habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária 
e integração institucional (BRASIL, 1999).

Para ofertar uma assistência de SM adequada é fundamental 
compreender as influências da cultura étnica-identitária e técnico-ci-
vilizatória, bem como contemplar a cultura como o principal veículo 
do processo de cuidado, uma vez que esta visão é importante para 
o fortalecer o vínculo terapêutico e propiciar condutas assertivas ao 
considerar as diferenças culturais (ZAIDHAFT; ORTEGA, 2021). Mas 
mesmo com a aprovação da PNASPI (BRASIL, 2002), não há nesta po-
lítica uma abordagem direcionada à saúde mental propriamente dita.

Cerca de cinco anos após a criação da PNASPI foi publicada a 
portaria Nº2.759/2007 a qual estabelece diretrizes gerais para tal políti-
ca. A portaria afirma a importância do respeito e preservação da cultura 
indígena no cuidado, ao destacar a relevância do respeito aos valores 
e cultura e de considerar o modo de organização de cada etnia para 
mobilizar recursos e criar soluções para os problemas da comunidade 
indígena (BRASIL, 2007).

Nesse sentido, o papel do profissional enfermeiro é fundamental 
na assistência à SM nas comunidades indígenas, para isso é necessá-
rio que este tenha pelo menos conhecimentos básicos acerca da saú-
de desta população. Santos, Cardoso e Siqueira (2021) mencionam 
que esse conhecimento, adquirido a partir da vivência humana com a 
cultura desses povos em área, junto ao conhecimento científico, o tor-
nam um verdadeiro profissional e fazem com que a assistência tenha 
mais qualidade e ainda destacam a necessidade de criar estratégias 
que levem em consideração as peculiaridades dos povos indígenas, 
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inclusive daqueles vivem mais distantes do centros urbanos, uma vez 
que são mais vulneráveis em decorrência da falta de recursos mate-
riais, estruturais e humanos.

Devido ao aumento gradual das demandas de SM nas aldeias, 
pode ser incluído na Equipe Multidisciplinar de Saúde Indígena (EMSI), 
um enfermeiro psiquiátrico, o que pode ser uma boa estratégia para re-
dução de danos, a portaria nº 1.317/2017, que adequa o registro das in-
formações relativas a estabelecimentos que realizam ações de Atenção à 
Saúde para populações Indígenas, ao referir à composição de equipes, o 
profissional da enfermagem pode ser incluído na equipe (BRASIL, 2017). 

É muito importante a compreensão de que para tratar de SM 
na população indígena é necessário considerar que o indígena possui 
concepções de saúde, espiritualidade e modo de vida próprios de sua 
cultura, por isso deve-se ter um olhar cuidadoso, uma vez que o ter-
mo “saúde mental” tem origem nas tradições ocidentais. Deste modo 
torna-se fundamental adaptar o cuidado em SM aliado ao respeito às 
tradições e crenças desta população. No entanto, a saúde da mente 
está ligada a vários fatores, sejam eles biológicos, sociais, sanitários, e 
também culturais, que podem interferir na qualidade de vida das pes-
soas, sendo assim, é necessária uma abordagem diferenciada para 
evitar conflitos no sentido de, ao tentar cuidar da saúde, interferir dire-
tamente nos processos culturais (SOUZA, 2018).

Este estudo, portanto, se justifica na inquietação de reunir as pu-
blicações de SM na população indígena brasileira para conhecer os prin-
cipais aspectos que norteiam o subsistema de Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena e contribuir para a literatura nacional, no sentido de 
fomentar pesquisas acerca deste tema tão importante que é a SM.
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METODOLOGIA

O estudo consiste em uma revisão integrativa (RI), que trabalhou 
com dados teóricos e empíricos, seguindo o proposto por Whittemore 
e Knafl (2005), a partir dos seguintes passos: 

1. Identificação do problema: O objetivo desta revisão foi analisar a 
literatura publicada no formato de artigos científicos entre 2017-
2022 sobre saúde mental da população indígena brasileira.

2. O segundo passo corresponde a coleta dos dados. Dessa forma, 
os passos da coleta neste estudo iniciaram-se na definição dos 
descritores de busca, sendo “Saúde Mental” e “População indí-
gena”, validados nos Descritores da Biblioteca Virtual de Saúde 
(Dec’s BVS). Os portais utilizados para coleta foram o Portal Perió-
dicos CAPES e a Biblioteca Virtual de Saúde, escolhidos porque 
integram diversas bases de dados e proporcionam acesso públi-
co aos artigos científicos, além de apresentar estudos interdisci-
plinares, considerando que o tema da revisão pode ser estudado 
do ponto de vista da saúde e das ciências humanas/sociais. A 
coleta foi realizada entre os dias 11 e 16 de junho de 2022. Os cri-
térios de inclusão adotados foram: Artigos publicados em revistas 
indexadas revisadas por pares sobre o tema da pesquisa em con-
texto brasileiro, publicados em língua portuguesa, entre janeiro de 
2017 a junho de 2022. Como critérios de exclusão, removemos 
outras formas de publicação (artigos de jornal, artigos de anais 
de eventos, artigos de jornais e outros veículos midiáticos não 
científicos, livros, dissertações, tese, editoriais, resenhas e afins).

Na primeira etapa foi realizada a pesquisa dos artigos nas ba-
ses de dados CAPES Periódicos com os descritores em português, 
inglês e espanhol, nas quais foram encontrados, respectivamente, 314, 
10.423 e 689 resultados. Devido ao grande número de publicações 
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encontradas nas três pesquisas, foi utilizado o critério de relevância da 
CAPES, que apresenta a ordem dos artigos mais citados, e, portanto, 
apenas os primeiros 50 resultados de cada busca foram separados 
para tabulação neste projeto, dessa forma foram baixados um total de 
150 resultados, os mais citados, na CAPES.

Ainda na fase de coleta de dados foi realizada a busca na Bi-
blioteca Virtual da Saúde – BVS, no mesmo formato em que foi rea-
lizado na CAPES. Para a busca com os descritores em português 
foram encontrados 22 resultados, e em espanhol 29 resultados, dos 
quais foi possível baixá-los integralmente, para a busca com os des-
critores em inglês foram encontrados 1118 resultados, dos quais fo-
ram selecionados os 50 primeiros, seguindo o critério de relevância 
da BVS, dos quais não foi possível ter acesso à 14, por ser cobrada 
uma taxa para ter acesso, sendo assim, foram baixados 36 resulta-
dos, totalizando 87 resultados na BVS.

Em seguida, dos 237 artigos encontrados em ambos os portais, 
BVS e CAPES, foi feito o primeiro corte, no qual foram excluídos 10 e 13 
resultados, respectivamente, por não corresponderem a artigos cientí-
ficos, dentre os quais havia resumos, editoriais, comentários, revistas, 
monografias, notícias, síntese de evidências, dissertações, informes 
de reunião, documento, guias, monografias, resolução ministerial. Foi 
realizado então o segundo corte, relativo aos estudos repetidos, entre 
os resultados encontrados na CAPES foram excluídos 13, e na BVS, 
foram excluídos 6, ao final, ao cruzar os artigos restante de ambos os 
portais de pesquisa, foram excluídos 9 artigo, sendo assim, restam 186 
artigos após o segundo corte.

O terceiro corte foi realizado a partir da leitura dos títulos e re-
sumos dos artigos, nesta etapa foram excluídos 175 artigos que não 
apresentaram relação com o tema da pesquisa, desta forma, restaram 
apenas sete artigos da CAPES e quatro da BVS, para serem analisa-
dos posteriormente. Finalmente após leitura integral dos artigos foram 
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descartados ainda, 4 artigos que não apresentaram discussão sobre 
saúde mental indígena, portanto, foram utilizados para discussão três 
artigos da BVS e quatro artigos da CAPES.

O universo final desta revisão foi composto por 7 artigos e para 
analisar os dados extraídos destes, foi utilizado o procedimento de 
Análise de Conteúdo. Esse procedimento organiza-se em três fases, 
segundo Bardin (2011): I) Pré-Análise: É a organização de todos os 
materiais utilizados na coleta dos dados (correspondente à organiza-
ção e leitura dos artigos no protocolo). II) Exploração do Material: que 
consiste nas operações de codificação em função das regras que já 
foram previamente formuladas (após a leitura no protocolo, criou-se 
as categorias). III) Tratamento dos resultados: É a fase de análise pro-
priamente dita, onde os resultados brutos serão tratados de maneira a 
serem significativos. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

A caracterização dos artigos selecionados para a amostra deste 
estudo são apresentados da seguinte forma: Com relação ao idioma, 
seis artigos foram publicados em português, um em inglês e nenhum 
em espanhol, sendo o país de publicação de ambos o Brasil. Para o 
ano de publicação um artigo foi publicado em 2018, quatro em 2019 
e dois em 2022, não houve, portanto, publicações selecionadas para 
os anos de 2017, 2020 e 2021 conforme delimitação do estudo, rela-
cionado ao método utilizado, dois artigos apresentaram abordagem 
quantitativa, com abordagem qualitativa, dois ensaios, uma pesquisa 
etnográfica e uma revisão integrativa da literatura. Dentre os resultados 
constam as áreas de Enfermagem, Psiquiatria e Psicologia. O quadro 
1 descreve os artigos analisados neste estudo:
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Quadro 1 - Artigos analisados

Artigo Revista/Ano/País Método Autores

Medicalização e Saúde Indígena: uma 
análise do consumo de psicotrópicos pe-
los índios Xukuru de Cimbres

Ciência & Saúde 
Coletiva/2019/Brasil Quantitativo

Barbosa, 
Cabral, 
Alexandre

“DIGA AO POVO QUE AVANCE”: biopolíti-
ca e medicalização do sofrimento
Do povo xukuru

Fórum Linguístico 
/2019/Brasil

Ensaio 
Teórico

Barbosa, 
Lopes

Juventude indígena e suicídio:
Diálogos transdisciplinares, campos de 
possibilidades e superação de vulnera-
bilidades

Psicologia Políti-
ca/2019/Brasil

Pesquisa 
etnográfica

Silva, Júnior, 
Feitosa

Perfil dos diagnósticos de enfermagem 
em idosos indígenas na comunidade: es-
tudo transversal

Revista Brasileira 
de Enfermagem – 
REBEn/2022/Brasil

Qualitativo Silva et. al.

Mortalidade por suicídio entre crianças 
indígenas no Brasil

Cadernos de Saúde 
Pública/2019/Brasil Quantitativo Souza

Consumo de álcool em comunidades in-
dígenas brasileiras: uma revisão literária

Enfermagem em 
foco/2018/Brasil

Revisão 
Integrativa

Branco, 
Miwa, Vargas

COVID-19, saúde mental e populações 
indígenas no Brasil: a epidemia além da 
pandemia

World Journal 
of Psychiatry – 
WJP/2022/Brasil

Ensaio Júnior, Frei-
tas, Cândido

Fonte: Revisão da literatura.

Apresentaremos agora os resultados do procedimento de Aná-
lise de Conteúdo (BARDIN, 2011).

Souza (2019) fala sobre a mortalidade por suicídio entre crian-
ças indígenas no Brasil, e em seu estudo verificou que os fatores de 
risco para o suicídio na população indígena variam, a depender da 
região do país. Por exemplo, na região sul do Mato Grosso do Sul os 
casos estão associados à interferência do agronegócio, uma vez que 
há o estabelecimento de conflitos e violência por posse de terras, e 
os indígenas estão cada vez mais perdendo território, o que o impede 
de usufruir dos seus meios tradicionais de vida. Já no Amazonas, o 
álcool tem se mostrado ser um fator determinante para o suicídio entre  
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indígenas. E quando se trata de crianças, o autor cita que, ter histórico 
de suicídio na família é um importante fator de risco e que a maior parte 
dos óbitos por suicídio entre os anos de 2014 e 2018 ocorreram em 
locais que apresentam altas taxas mortalidade por suicídio em outras 
faixas etárias, de modo que essa demanda é reconhecida como um 
problema de saúde pública. No entanto, não somente o histórico fami-
liar é fator de risco para o suicídio em crianças, mas também conflitos 
familiares, principalmente a dificuldade de diálogo os pais, problemas 
relacionados ao uso de álcool, problemas na escola e abuso infantil, 
conforme verificada na região do Alto Rio Negro, Amazonas, 

Para Branco (2018) a proximidade com a cultura branca tem favo-
recido o aumento do consumo de álcool nas aldeias indígenas, e causa-
do danos consideráveis a essa população. Ainda que em alguns casos 
o consumo de álcool seja pontual, o que se vê é o uso abusivo das 
substâncias destiladas, de forma indiscriminada causando dependên-
cia e mudança no comportamento, aumentando os casos de violência 
na comunidade, descaracterizando a cultura indígena, em que o uso 
de bebidas alcoólicas era realizado apenas em rituais tradicionais, essa 
aculturação da população indígena que está relacionada o histórico de 
colonização deste povo, torna o indígena vulnerável ao consumo abu-
sivo, sendo necessário assistência psicossocial, novas técnicas como 
fontes de apoio, e aumentar os serviços de saúde para promover melhor 
qualidade de vida ao indígena junto prevenção de agravos.

De acordo com Junior, Freitas e Cândido (2022), em estudo so-
bre SM e pandemia, há alguns fatores que pioram a SM da população 
indígena brasileira, como a carência de políticas públicas desse aspecto 
para pacientes indígenas com transtornos psiquiátricos; disseminação 
de fake News que agravam o quadro clínico de pacientes com trans-
tornos mentais (principalmente depressão e ansiedade); crescente taxa 
de violência contra esse grupo étnico; barreiras religiosas; preconceito; 
além de falta de serviços tecnológicos como a telemedicina e internet.
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Em pesquisa de Barbosa, Cabral e Alexandre (2019), que ana-
lisou o consumo de psicotrópicos pelos índios Xukuru de Cimbres, foi 
verificado o uso de diversas classes, como barbitúricos, antipsicóti-
cos e composto do Lítio, no entanto tais medicamentos representam 
apenas 4% do total da amostra, os Benzodiazepínicos representam 
a maioria absoluta, 72,88%, enquanto 17,33% fazem uso de antide-
pressivos, para os dois últimos. A população indígena possui na sua 
cultura, plantas medicinais e rituais, entre outras medidas terapêuticas 
para curar os agravos, no entanto quando relacionado à SM, essa po-
pulação, assim como as pessoas não indígenas podem ter dificuldade 
em pedir ajuda. O estudo relatou que 93,22% dos pacientes que fazem 
uso de benzodiazepínicos, 93,22% não procuram o pajé, e no caso dos 
que fazem uso de antidepressivos, não houve nenhuma procura. 

Em um segundo estudo, agora com o povo Xukuru do Ororu-
bá, em Pesqueira, Pernambuco, Barbosa e Lopes (2019a), destacam 
os rituais religiosos como prática de cura para diminuir o sofrimento 
psíquico a partir do alívio de males como possessão e perturbação 
mental. Afirmam que alguns fatores como a urbanização das aldeias, 
a desterritorialização, o afastamento do território tradicional, entre 
outros podem contribuir para o desenvolvimento de transtornos men-
tais, uma vez que geram sofrimento psíquico, e deixam o indígena 
mais vulnerável ao adoecimento.

A população indígena brasileira apresenta maior vulnerabilidade 
ao suicídio do que a população geral, tendo uma incidência de quatro 
vezes maior, que pode estar relacionada à desvalorização progressi-
va da cultura indígena, em detrimento da cultura do branco, levando 
muitos indígenas à frustração de não conseguir se encaixar no modelo 
ocupacional instalado, desta forma, o suicídio estaria relacionado a 
perda do censo de pertencimento, também atrelado a demais fatores 
como o uso abusivo de álcool, problemas familiares, precariedade de 
habitação e moradia, entre outros, onde o jovem indígena não se reco-
nhece mais (SILVA; JUNIOR; FEITOSA, 2019).
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Silva et al. (2021) estudaram o perfil dos diagnósticos enferma-
gem em idosos indígenas, encontrou dois domínios que podem ter rela-
ção com doença mental, foram eles: atividade/repouso, tendo como ca-
racterísticas definidoras dificuldade para iniciar o sono, dificuldade para 
manter o sono e insatisfação com o sono; e disfunção sexual devido ao 
envelhecimento, no entanto, o autor destaca a cultura da assexualidade 
do idoso, que contribui para o adoecimento, uma vez que apresenta-se 
como uma barreira de comunicação e esclarecimento de dúvidas do 
idoso relacionado à sexualidade ou desejo no campo sexual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar a literatura sobre a saúde 
mental da população indígena brasileira. Foram elencados sete artigos 
que discutem essa temática, mas essa quantidade de publicações nos 
pareceu extremamente pequena frente a imensidão de possibilidades 
e frente a evidente necessidade de se debruçar sobre a saúde indígena 
brasileira, principalmente após o ano de 2018.

As políticas públicas de assistência à saúde mental da população 
indígena são de fundamental importância para garantir o cuidado aos 
pacientes portadores de sofrimento psíquico nas aldeias ao redor do 
país, no entanto, o observado após a promulgação da emenda constitu-
cional 95/2016 (o teto de gasto) foi um estrangulamento do investimento 
em diversas políticas públicas, incluindo as políticas de saúde. Mais do 
que isso, o governo Jair Bolsonaro tem promovido diversos retrocessos 
em conquistas históricas dos movimentos sociais em relação às políti-
cas públicas de saúde mental, de modo a, durante todos os quatro anos 
de sua gestão, o governo federal vem privilegiando o modelo manico-
mial de assistência em saúde mental, ferindo a capacidade de agência 
das pessoas e dos povos. Essa questão vai na contra mão das melhores 
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práticas de saúde mental ao redor do mundo, dessa forma, é necessário 
que este tema seja priorizado, uma vez que essa população apresenta 
os maiores índices de mortalidade por suicídio no país.

Ao trabalhar a assistência em saúde mental na aldeia, o profissio-
nal encontra inúmeras barreiras que prejudicam a intervenção frente ao 
sofrimento psíquico, primeiramente a comunicação se torna um desafio 
muito grande, uma vez que os atendimentos em saúde mental deman-
dam um cuidado especial com relação  sigilo das informações confi-
denciadas ao profissional, e em muitas aldeias o indígena fala a língua 
materna, e quando fala o português, apresenta muita dificuldade para 
o estabelecimento de um diálogo efetivo, sendo necessário a presença 
de um tradutor e este por sua vez, na maioria dos casos, será o Agente 
de Saúde Indígena, que mora na aldeia e pode levar as informações do 
paciente a outrem, o que pode provocar desconforto e quebra de con-
fiança entre o paciente e a  Equipe Multiprofissional de Saúde Indígena.

Em segundo lugar está a questão logística, pois o difícil acesso 
às aldeias, principalmente no período da vazante dos rios, pode com-
prometer a continuidade da assistência em saúde, pois nem todas as 
comunidades possuem Unidade Básica de Saúde Indígena, sendo 
necessário que as equipes de saúde se desloquem às aldeias, entre-
tanto o tempo entre uma visita e outra pode levar meses e no caso das 
aldeias mais distantes, só possível acessá-las quando o rio está cheio, 
comprometendo a continuidade no tratamento, pois a depender da 
gravidade do transtorno mental, o paciente psiquiátrico precisará ser 
assistido pela equipe de saúde com maior frequência para controlar 
os episódios de crises.

Em terceiro lugar está a escassez de mão de obra especializada, 
na maioria das equipes de saúde indígena há apenas um psicólogo, e 
devido à grande demanda de saúde mental nas aldeias aos problemas 
elencados nos parágrafos anteriores, não é possível atender toda essa 
demanda, e nos casos em que há a necessidade de uma consulta 
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especializada, é feito um encaminhamento para a Casa de Saúde In-
dígena, onde o paciente aguarda a consulta com o médico Psiquiatra, 
este por sua vez não está disponível em tempo integral, muitas vezes 
as visitas deste profissional no município do interior que atende as al-
deias do seu território são feitas bimestral ou trimestralmente.

Devido às dificuldades logísticas, muitos profissionais, ao se 
depararem com a realidade da saúde indígena, não seguem na al-
deia, o que gera uma alta rotatividade, e no caso dos médicos, muitos 
não aceitam prestar assistência nesses espaços, pois além da perma-
nência em área indígena em regime de escalas, não há um atrativo sa-
larial, uma vez que em área urbana, os médicos conseguem remune-
rações maiores do que ganharam na aldeia. Quando se fala em saúde 
mental, muitos profissionais referem ter medo ou falta de experiência, 
e não se sentem seguros para atender os pacientes em suas deman-
das psíquicas, nem demonstram interesse na área. Em vista disso, é 
fundamental que seja fomentado políticas de educação continuada e 
permanente na área da saúde mental, a fim de preencher esta lacuna 
e assegurar uma assistência de qualidade ao paciente portador de 
transtornos mentais nas aldeias.

Há muitos fatores que contribuem para o desenvolvimento de 
transtornos psiquiátricos, e indubitavelmente o uso abusivo de bebidas 
alcoólicas tem sido um problema grave que afeta as populações indí-
genas. O acesso a estas substâncias está cada vez mais fácil, trazidas 
para dentro do território indígena seja por meio dos comerciantes que 
se estabelecem nas aldeias, seja através das visitas esporádicas reali-
zadas pelos próprios indígenas aos centros urbanos.

Isso sugere que a cultura do branco está cada vez mais inseri-
da no ambiente indígena, o que causa também sofrimento psíquico, 
uma vez que o indígena pode começar a se identificar com essa 
cultura e podem passar a almejar resultados iguais, abrindo mão, 
por exemplo, da caça e da pesca para ter uma formação profissional,  
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muitas vezes saindo da aldeia para estudar em centros urbanos. 
Quando os resultados almejados não são alcançados, há um senti-
mento de frustração e perda do censo de pertencimento, tornando-se 
um forte fator de risco para o suicídio.

O adoecimento mental tem se tornado cada vez mais comum 
na população indígena, problemas como depressão, ansiedade, entre 
outros, demandam cuidados contínuos, e em muitos casos é neces-
sário fazer uso de psicotrópicos para evitar o aparecimento de crises 
psiquiátricas. No entanto é importante destacar que há medidas tera-
pêuticas próprias da cultura indígena para tratar o paciente psiquiá-
trico, como rituais, pajelança, chás, entre outros, e que isso deve ser 
respeitado pelos profissionais, pois trata-se de conhecimento empírico 
passado de geração em geração. Tais medidas também contribuem 
para a preservação da cultura indígena e o profissional de saúde pre-
cisa ter o cuidado de orientar com relação às condutas de tratamento 
com base científica e associá-las aos tratamentos baseados nos ensi-
namentos dos anciãos da aldeia.

A assistência farmacêutica precisa ser adequada, principalmen-
te pelo fato de os medicamentos psicotrópicos serem de uso controla-
do e contínuo, quando acontece a falha na oferta deste tipo de medi-
cação aos pacientes, isto pode favorecer o estabelecimento de crises 
psíquicas e o agravamento dos transtornos mentais.

Por vezes, a dificuldade do acesso a uma avaliação especializa-
da, em decorrência da grande demanda de transtornos psiquiátricos a 
nível nacional para a população geral, associado aos problemas logís-
ticos enfrentados pela população indígena, impede que o diagnóstico 
psiquiátrico seja feito a partir da avaliação dos sintomas iniciais dos 
transtornos mentais e dessa forma o tratamento precoce não aconte-
ce, o que agrava o quadro clínico do paciente.
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Deve-se destacar, que no caso específico da enfermagem, o 
profissional enfermeiro inserido nas equipes de saúde indígena não 
dispõe de tempo para dedicação exclusiva ao atendimento em saú-
de mental, uma vez que, precisa atender também às demandas dos 
demais programas, como saúde da mulher, as consultas de pré-natal, 
planejamento familiar, saúde da criança em consultas de crescimento 
e desenvolvimento, saúde do idoso no acompanhamento e controle de 
doenças crônicas não transmissíveis, entre outros e, nas aldeias em 
que não há médico, ainda atende as demandas gerais de morbidades.

Para ofertar um atendimento com mais qualidade em saúde 
mental, é importante a inserção do enfermeiro especialista em saú-
de mental, com atribuições específicas, para atuação na comunidade 
para que junto ao psicólogo, possam contribuir no atendimento ao pa-
ciente portador de transtornos mentais e criar um ambiente cada vez 
mais acolhedor na unidade de saúde.

O fato de o histórico de suicídio na família ser um fator de risco 
para o sofrimento psíquico patológico traz a necessidade de criação 
de estratégias de pósvenção, para combater as altas taxas de suicídio, 
pois o cuidado prestado aos familiares no luto poderá contribuir para 
alívio do sofrimento, de modo que esse suporte profissional tem impac-
tos muito positivos para este processo.

 Com relação aos problemas relacionados ao uso abusivo de 
álcool e drogas, investir em estratégias de educação em saúde e acon-
selhamento, como por exemplo os alcoólicos anônimos na aldeia, 
pode ser efetivo para aqueles pacientes que buscam o serviço de saú-
de com objetivo de sair da dependência. Para que esta estratégia te-
nha impactos significativos é necessário também investir em educação 
continuada, através da oferta de capacitação e especialização para os 
profissionais, a fim de prepará-los para a intervenção adequada frente 
ao paciente dependente químico. 
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Por fim, este estudo apresentou como limitação a escassez de 
produção científica acerca da saúde mental da população indígena 
brasileira. Apesar desta limitação os artigos encontrados trouxeram 
abordagens importantes e são fontes ricas de informação, desta forma 
este estudo visa contribuir para o enriquecimento do conhecimento da 
assistência em SM indígena na literatura brasileira, bem como fomentar 
outras pesquisas relacionadas ao tema.  
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Resumo:
O papel da rede privada no apoio à saúde pública aplicada na estrutura do 
Sistema Único de Saúde – SUS tem uma importância significativa, pois fornece 
serviços complementares para a rede. Conhecer e descrever como este tra-
balho é realizado, é uma forma de apresentar um serviço que muitas vezes se 
encontra invisibilizado pela sociedade. Para isso, a investigação ocorreu junto 
àqueles que atuam neste tipo de serviço de saúde. Assim, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas para capturar informações que atendessem ao 
objeto deste trabalho. Optou-se por uma pesquisa de procedimentos qualita-
tivos e teóricos. A pesquisa se materializa por meio das políticas do sistema 
único de saúde e o sujeito social institucional sendo o gestor público e o pri-
vado, que a partir de duas entrevistas contribuíram para o desenvolvimento 
do resultado dos estudos. Na visão prática dos gestores o sistema único de 
saúde necessita ser reestruturado nos princípios e diretrizes para realmente 
tornar reais as prestações de serviços nos níveis de atenção à saúde, primária, 
secundária e terciária. 

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Gestor; Prestador de Serviço. 
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INTRODUÇÃO

O texto da Constituição Federal de 1988 cita no artigo 199 “A 
assistência à saúde é livre à iniciativa privada”. No artigo está incluí-
do o laboratório de análises clínicas, fixando a complementação da 
participação privada ao serviço público de saúde sendo prestado por 
particulares, através do Sistema Único de Saúde – SUS, segundo a 
portaria n.1.034, maio 2010 (BRASIL, 1988, pg 120).

A Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº. 302, de 13 de 
outubro de 2005, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária fazendo 
parte de uma das normais direcionada aos laboratórios de análises clí-
nicas, as normais versa sobre os requisitos de funcionamento, postos 
de coletas no público e privado onde os mesmos realizam análises 
clínica, patologia clínica e citologia (BRASIL, 2005). 

 “Laboratório Clínico: Serviço destinado à análise de amostras 
de paciente, com a finalidade de oferecer apoio ao diagnóstico e tera-
pêutico, compreendendo as fases pré-analítica, analítica e pós-analíti-
ca”. (BRASIL, 2005).    

A proposta desta pesquisa visa contribuir para a uma reflexão 
sobre a importância da prestação de serviço do sistema único de saú-
de através dos laboratórios públicos e privados na realização de exa-
mes laboratoriais de análise clínicas, atividade que poderá ser desta-
cada no meio acadêmico e não ser tratada genericamente. 

O projeto de pesquisa surge pela necessidade de conhecer o 
processo do SUS, direcionado aos laboratórios de análises clínicas, 
identificando a complementação de laboratório que prestam serviços 
ao sistema único de saúde dos níveis de atenção à saúde, primária, 
secundária e terciária.
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Desta forma, a pergunta central desta pesquisa é: Qual o papel 
exercido pelos laboratórios de análises clínica privado para o SUS?

Para o desenvolvimento da pesquisa realizou-se a construção de 
uma pesquisa qualitativa e teórica e concluindo-se com duas entrevistas 
semiestruturadas, como define Saunders, et al. 2009, pg.94 [...] “isso 
significa que o pesquisador poderá omitir algumas perguntas de acordo 
com o contexto encontrado. A ordem das perguntas também pode va-
riar, dependendo do fluxo da conversa”. [...]. A pesquisa se materializa 
por meio da política do sistema único de saúde e o sujeito social institu-
cional, ou seja, o prestador de serviço, como também identificar através 
de publicações a relação do setor privado com alguma dificuldade na 
utilização do serviço do SUS, deixando outros campos em aberto para 
novos pesquisadores.  A interação com a área do conhecimento revela 
apreensão da realidade que cerca cada indivíduo, contribuindo para o 
entendimento social e cultural, buscando a capacidade transformadora 
de informação para o serviço público de saúde.

O sistema único de saúde define Humaniza “palavra usada para 
designar qualquer comprador de um bem ou serviço, incluindo quem 
confia sua saúde a um trabalhador de saúde” e o cliente como “aquele 
que usa, indica significado mais abrangente, capaz de envolver tanto 
cliente como o acompanhante do cliente, o familiar do cliente, o traba-
lhador da instituição, o gerente da instituição e o gestor do sistema” 
(BRASIL, 2008, pg.50).

Questão de pesquisa

Qual o papel exercido pelos laboratórios de análises clínica pri-
vado para o SUS?
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Objetivo Geral

Descrever as atividades exercidas pelos laboratórios de aná-
lises clínicas públicos na prestação de serviços para ação comple-
mentar no SUS.

Objetivos Específicos

• Descrever o mecanismo que o SUS oferece aos usuários que 
necessitam de exames complementares dos laboratórios de 
análises clínicas;

• Caracterizar o processo de aprovação dos prestadores de ser-
viços privados no sistema único de saúde;

•  Apontar as principais necessidades de melhoria entre os usuá-
rios do SUS e os prestadores de serviços de laboratório de aná-
lises clínicas.

Justificativa

A proposta da pesquisa será de grande relevância, pelo propó-
sito de apresentar um estudo sobre a opinião dos gestores que atuam 
na prática nos serviços oferecidos para os usuários do sistema único 
de saúde, através dos prestadores de serviços, especificamente, os 
laboratórios de análise clínicas. 

Espera-se também que seja possível identificar as dificuldades 
do acesso ao serviço e isso poderá contribuir para que os gestores 
possam repensar suas condutas na tomada de decisões, visando 
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melhores escolhas quanto a melhor forma de conduzir a seleção do 
prestador de serviços. 

Sabe-se que a ação de uma pesquisa é de suma importância 
para no meio acadêmico e serve de modelo para outros pesquisadores, 
como também poderá ser incluído como um indicador de informação.

Espera-se que o resultado desta pesquisa de cunho descritiva 
possa ser referência para outros pesquisadores. A interação com a 
área do conhecimento revela apreensão da realidade que cerca cada 
indivíduo, contribuindo para o entendimento de processos de trabalho, 
buscando a capacidade transformadora de intervenção e melhoria.

Consiste na apresentação, de forma clara, objetiva e rica em 
detalhes, das razões de ordem teórica que justificam a realização da 
pesquisa ou o tema proposto para avaliação inicial. 

REVISÃO TEÓRICA

Para compreender o objetivo da pesquisa é importante buscar um 
referencial teórico de temas que consolide a veracidade do projeto. Se-
gundo Marconi e Lakatod (2003, pg. 28) “É a análise que vai permitir os 
componentes de um conjunto, perceber suas possíveis relações” [...]. 

Compartilhando com a mesma reflexão de análise Prodanov; 
Freitas (2013 p 97), “Geralmente, com base em análises do conheci-
mento disponível, o pesquisador acaba “apostando” naquilo que pode 
surgir como resultado de sua pesquisa”.

O Sistema Único de Saúde – SUS está composto pela Consti-
tuição Federal Brasil de 1988 é composto pela Lei n. 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que dispõe “Dispõe sobre as condições para a 
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promoção, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes e dá outras providências”.  (BRASIL, 1990).

Formalizado na disposição preliminar do artigo 4º na Lei n. 
8.080/90:

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas 
pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de 
sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

No inciso 2º deixa uma reflexão clara da participação dos labo-
ratórios de análises clínicas, em caráter complementar.

No Sistema Único de Saúde acordado no manual de Apoio aos 
Gestores do SUS (BRASIL, 2003): 

Destacam-se, portanto, entre as condições fundamentais para 
que os serviços laboratoriais cumpram adequadamente o seu 
papel: a identificação da população de abrangência e do con-
junto de ações necessárias, a ser ofertado; a adoção da tec-
nologia mais pertinente para os diferentes tipos de exame, em 
cada situação específica; boa qualificação técnica dos profis-
sionais; condições estruturais de trabalho adequadas; a segu-
rança de resultados fidedignos; custos aceitáveis, que consi-
derem ganhos de escala; a integração e cooperação com os 
profissionais de saúde e com a rede de serviços na qual os 
laboratórios estão inseridos.

A ideia de laboratório de análises clínicas é um segmento do 
mercado destinado às amostras biológicas de pacientes, que tem 
como objetivo dar apoio ao diagnóstico e ao tratamento clínico,  
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através da pesquisa, qualificação e quantificação de elementos quími-
cos ou celulares (SOUZA, M. O. et. al., 2020).

A atividade do laboratório de análises clínicas assim como seu 
funcionamento seguem a regulação técnica da RDC nº 302 de 13 de 
outubro de 2005 da ANVISA.

No artigo 8º da Portaria Ministerial nº 15/2002, descreve das 
sub-redes e sua estruturação de unidades laboratoriais:

I. Centros Colaboradores - CC; II. Laboratórios de Referência 
Nacional – LRN; III. Laboratórios de Referência Regional – LRR; 
IV. Laboratórios de Referência Estadual – LRE; V. Laboratórios 
de Referência Municipal – LRM; VI. Laboratórios Locais – LL; e 
VII. Laboratórios de Fronteira - LF. (BRASIL, 2002).

Credenciamento no Ministério da Saúde:

O Ministério da Saúde, com fundamento no inciso XIV do art. 16 
da Lei n.º 8.080/1990, normatiza por meio da Portaria GM/MS 
n.º 2.567, de 25 de novembro de 2016, a participação comple-
mentar da iniciativa privada na execução de ações e de serviços 
de saúde e o credenciamento de prestadores de serviços de 
saúde no SUS. (BRASIL, 2017).  

O acesso do cidadão para usufruir dos serviços dos laboratórios 
de análises clínicas seja público ou privado, necessitam realizar um ca-
dastro em qualquer rede de atenção à saúde, onde o mesmo receberá 
o Cartão Nacional de Saúde – CNS. “é o documento de identificação 
do usuário do SUS”. (BRASIL, 2019). 

No registro constam as informações como: dados pessoais, 
contatos e documentos em geral. Art. 2º O Sistema Cartão é um sis-
tema de informação de base nacional que permite a identificação uní-
voca dos usuários das ações e serviços de saúde, com atribuição de 
um número único válido em todo o território nacional. (BRASIL, 2011). 
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O Ministério da Saúde disponibiliza para os estados e municí-
pios um complexo regulador o SISREG- Sistema Nacional de Regu-
lação, que através de módulos faz a regulação das redes de saúde. 
Segundo CONASS.

O SISREG é um sistema on-line, disponibilizado pelo DATASUS 
para gerenciamento e operação das centrais de regulação. O 
programa (software) funciona por meio de navegadores insta-
lados em computadores conectados à Internet e é composto 
por dois módulos independentes: a Central de Marcação de 
Consultas (CMC) e a Central de Internação Hospitalar (CIH). 
(Conass, 2011). 

Unidades Solicitantes:

São instituições de saúde às quais é permitido solicitar atendi-
mentos à central de regulação: unidades básicas de saúde, am-
bulatórios de especialidades, pronto-atendimentos, hospitais, 
secretarias municipais e coordenadorias regionais de saúde; 
centrais de regulação de outros municípios e regiões autoriza-
dos pelo gestor. (BRASIL, 2006, pg. 12).

Unidades Executantes: 

Estabelecimentos públicos e privados que, sob a concordância 
do gestor, ofertam sua capacidade física de atendimento, ou 
parte dela, para a central de regulação. Fazem parte da rede 
assistencial do SUS e são incorporados às centrais de regula-
ção por meio do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de 
Saúde – CNES. (BRASIL, 2006, pg. 12). 

O escopo da Central de Regulação: 

Definição de quais especialidades, procedimentos (internações, 
consultas e exames) serão regulados, e que profissionais de 
saúde estarão vinculados à central de regulação. Nesse escopo 
também são definidos os recursos físicos e financeiros aloca-
dos para atendimentos da população própria e referenciada. 
(BRASIL, 2006, pg. 12)
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METODOLOGIA

Classificação da pesquisa

Trata-se de uma pesquisa com abordagem exploratória e des-
critiva. Uma pesquisa exploratória envolve levantamento bibliográfi-
co, entrevista com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado. (Prodanov; Freitas 2013, p 52). Realizando a 
complementação com a descritiva preocupa-se de acordo com Renê 
Birochi, questionário e observação sistemática. Assume, em geral, a 
forma de levantamento. (apud BHATTACHERJEE, 2012, p. 6).

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa bibliográ-
fica e documental. Como confirma Severino (2007, p.122) “a pesquisa 
bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, de-
corrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como 
livros, artigos, teses, etc.”.

O processo inicial para coleta de informações partirá de uma 
pesquisa bibliográfica, que de acordo com Marconi e Lakatos (2017 
p.216) “abrange toda a bibliografia já tornada pública em relação ao 
tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais revistas” 
[...].

As informações qualitativas serão extraídas dos dados forneci-
dos pelo Ministério da Saúde e pelos programas que fazem parte do 
contexto em relação aos laboratórios.

A coleta de informação através de duas entrevistas com gesto-
res de laboratório público e outra com prestador de serviço do SUS, 
característica da pesquisa documental, onde deverá ser realizada du-
rante a ocorrência da pesquisa.
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Marconi e Lakatos (2003, p. 201) definem questionário como 
sendo “um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série 
ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem 
a presença do entrevistador”.

As perguntas e respostas do questionário serão digitalizadas, 
e construída uma lista das observações mais relevantes da pesquisa.

A abordagem do problema da pesquisa deverá ser respondida 
com as combinações das abordagens pesquisadas. Segundo Birochi 
(2015 p. 56). “[...] combina os procedimentos metodológicos anterio-
res para a coleta e a interpretação de dados”.

Após as informações pertinentes à pesquisa desenvolvida, pas-
saram por uma análise para que pudessem ser selecionadas, com-
preendidas e descritas no texto com suas autorias mencionadas.

Caracterização Geográfica

A Constituição da República Federativa do Brasil, em 05 de ou-
tubro de 1988, onde está consolidada o Sistema Único de Saúde (SUS) 
em nosso país, com a descentralização a municipalização de ações e 
serviços de saúde, chegando aos 26 estados-membros, um Distrito 
Federal e um município, dividido em regiões como: Norte; Nordeste; 
Sudeste e Sul, com a ideia de caracterização geográfica reflete a ideia 
de território, “É o uso do território, não o território em si mesmo, que faz 
dele objeto de análise social” (SANTOS, 1994, p. 15).  

Os laboratórios de análises clínicas devem seguir as normas 
sugeridas pela ANVISA, respeitadas as questões sociais, territoriais 
na estrutura física dos laboratórios como: Box de coleta de material; 
sala de coleta; área de classificação e distribuição de amostra; sala e 
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preparo de reagente; laboratório de hematologia; [...] Laboratório de 
biologia molecular. (ANVISA, 2002).

Universo

Prodanov; Freitas (2013 p 97), em sua pesquisa esclarece ponto 
importante para compreender o universo a ser pesquisado: “Quando um 
pesquisador seleciona uma pequena parte de uma população, espera 
que ela seja representativa dessa população que pretende estudar”.

O público a ser pesquisado serão gestores que atuam nos la-
boratórios de análises clínicas, sendo um gestor do sistema único de 
saúde e outro do sistema privado que atuam na cidade de Manaus.

Amostra

A amostra de informação acontecerá entre dois gestores públi-
cos e privados.

Instrumentos de coleta de dados

Gil (2002, pg. 21) explica que: Rigorosamente, um projeto só 
pode ser definitivamente elaborado quando se tem o problema clara-
mente formulado, os objetivos bem determinados, assim como o plano 
de coleta e análise dos dados.

Conduziu-se a construção de um instrumento para duas entrevis-
tas onde será identificado individualmente na análise como na interpre-
tação dos resultados obtidos, com base no questionamento, a questão 
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aberta será agrupada por categoria com o propósito de explorar o refe-
rencial teórico adotado, composto por perguntas e respostas abertas. 

Tratamento dos dados

De posse dos dados coletados será realizada uma análise, até 
chegar ao resultado de interpretação. Os resultados são apresenta-
dos de forma descritiva onde poderá ser desenvolvida através de texto 
descritivo, destacando as falas dos respondentes em relação ao tema 
acordado e objetivado nesta pesquisa.

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Os gestores selecionados ambos do sexo masculino para partici-
par da pesquisa utilizando a forma de questionamentos abertos, de na-
tureza quantitativa utilizando-se a entrevista semiestruturada apresentada 
como parte textual, classificando os gestores: Público “A”, Privado “B”.

O primeiro questionamento realizado diz respeito à função 
exercida pelos entrevistados, particularmente em relação ao local de 
atuação, o gestor “A” de referência pela qualidade da assistência ao 
laboratório do Sistema Único de Saúde (municipal), gestor “B” setor 
privado laboratório de apoio aos exames complementares. Identifica-
-se na revisão teórica que ambos os gestores têm conceitos alinhas.     

Quando se pergunta o papel exercido pelos laboratórios pres-
tadores de serviços para o sistema único de saúde como pode ser 
conceituado. “A” exerce um papel complementar na oferta de exames 
que não estão disponibilizados na rede pública. Gestor “B” o serviço 
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privado vem como suporte para utilização de exames que o serviço 
público não oferece aos seus usuários. Identifica-se na revisão teórica 
que ambos os gestores têm conceitos alinhados com a literatura

Em outro momento questiona-se qual ao mecanismo ofereci-
do pelo Sistema Único de Saúde (SUS), aos usuários que necessitam 
de exames complementares, ambos os gestores informaram que está 
disponível o Sistema Nacional de Regulação (SISREG), como também 
relataram o processo de utilização do mesmo, aos usuários de exames 
básicos é oferecido agendamento diário nas unidades básicas de saú-
de, enquanto que nos exames de determinada complexidade seguem 
outro fluxo diferente deverá realizar o agendamento junto ao SISREG, 
sempre seguindo a determinação interna de agendamento na mesma 
unidade básica de saúde onde intercorre o atendido. 

Na perspectiva de interpelar sobre o processo de aprovação 
dos prestadores de serviço para fazerem parte do Sistema Único de 
Saúde, o gestor “A” identificar a “Burocracia” o seu relato informa ex-
cesso de documentação que leva muito tempo para ser liberada e 
aprovada, dificultando que a demanda pudesse ser rapidamente aten-
dida. Gestor “B” informa a “Comunicação” entre as entidades privadas 
e públicas, onde as informações não são colocadas como prioridade, 
quando a empresa realiza um contrato com o sistema único de saúde 
a mesma lhe uma tabela de baixo valor que alguns exames nem vale a 
pena aceita de no final gera prejuízo à empresa.

Outra questão levantada sendo no quesito de melhoria do siste-
ma único de saúde para os prestadores, o gestor “A” detalhou dos ser-
viços ofertados, orientações aos usuários sobre os serviços ofertados, 
melhor fiscalização dos serviços, uma nova descentralização. Gestor 
“B” que a comunicação pactuada seja comprida, mudança na legisla-
ção que todos possam ser beneficiados é não apenas determinados 
grupos, melhoria na tecnologia oferecida atualmente.
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Quanto ao questionamento do desenvolvimento das atividades 
de gestão relacionadas ao sistema único de saúde. Gestor “A” falta de 
insumos para realização de exames básicos, instalações inadequadas 
para o funcionamento dos laboratórios, falha no aproveitamento dos 
recursos tecnológicos oferecidos. Gestor “B” desorganização no envio 
das solicitações, o controle das equipes que respondem pelo serviço 
sem qualquer noção das atividades desenvolvidas, falta de profissio-
nalismo quando se faz perguntas de algum documento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado com informações coletadas através de duas 
entrevistas com gestores do serviço público e prestador de serviço do 
SUS, destacou que a literatura de embasamento foi relevante na con-
textualização das respostas dos entrevistados.

Especificamente a análises da discussão do eixo central do SUS, 
onde executa influência no grupo de laboratório que são prestadores de 
serviços, observou-se uma grande hierarquia desenvolvida no processo 
de burocracia nas duas instituições relatada pelos entrevistados.

O estudo da situação descrita tem grande valor científico, pois é 
um campo novo a ser explorado por outros pesquisadores, principal-
mente a ser realizado por um número maior de entrevistados e assim ter 
um percentual maior de respostas a ser avaliada pelo pesquisador no 
ponto central da nova investigação e assim ampliar o eixo dos objetivos.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar a importância de medidas restritivas 
impostas na área de saúde para enfrentamento e controle ao combate do 
novo coronavírus, com programas e ações que buscam reduzir os impactos 
da pandemia e proteger a população e o sistema de saúde municipal de Ca-
racaraí-RR. Dessa forma, quais foram as medidas adotadas pelo município de 
Caracaraí, após a chegada do novo coronavírus no Estado de Roraima? O re-
ferencial teórico abordou as teorias da Gestão Pública, planejamento, conceito 
e importância das políticas públicas de saúde frente ao combate pandêmico. 
A metodologia da pesquisa teve como base a pesquisa bibliográfica e docu-
mental. Os resultados da pesquisa mostraram que a prefeitura municipal de 
Caracaraí-RR, aderiu às políticas públicas de saúde com implementação do 
Comitê Municipal de atendimento e rastreamento de casos da doença, bem 
como outras medidas de prevenção, controle e combate ao novo coronavírus, 
antes da notificação dos primeiros casos da COVID-19 no município. A realiza-
ção da pesquisa ocorreu entre o período de março de 2020 a março de 2021.

Palavras-chave: Política Pública; Saúde; Município de Caracaraí; Roraima;. 
Coronavírus.
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INTRODUÇÃO

Em decorrência da gravidade do novo coronavírus que se alas-
tra no mundo, as autoridades sanitárias e a comunidade científica reco-
mendaram para todos os países que adotassem protocolos de segu-
rança em saúde como medidas de isolamento e distanciamento social, 
para evitar a contaminação do novo coronavírus. Diante do contexto da 
pandemia, as autoridades municipais são obrigadas a implementarem 
políticas públicas de saúde que sejam eficazes para restringir e conter 
o avanço da pandemia e evitar sobrecargas nos serviços públicos de 
saúde e perdas de vidas.

Diante do cenário pandêmico, esse estudo busca analisar as 
políticas públicas de saúde adotadas pela gestão municipal como me-
dida fundamental para conter o avanço e controle do novo coronavírus 
no município de Caracaraí-RR. Neste sentido, o artigo partiu da seguin-
te problemática: quais as medidas adotadas pelo município de Cara-
caraí, após a chegada do novo coronavírus no Estado de Roraima? 
Diante desse contexto, tem como objetivo geral, analisar a importância 
de medidas restritivas impostas na área de saúde para enfrentamento 
e controle ao combate do novo coronavírus, com programas e ações 
que buscam reduzir os impactos da pandemia e proteger a população 
e o sistema de saúde municipal de Caracaraí-RR.

A partir do objetivo geral, a temática discorre sobre os seguintes 
objetivos específicos: descrever sobre a importância do papel das po-
líticas públicas na gestão municipal como planejamento de ações que 
promovam o bem-estar da saúde da população; identificar as ações 
de intervenções para conter o contágio da pandemia da COVID-19 
recomendada pelas autoridades sanitárias; e analisar com base na li-
teratura, legislação, site da Secretaria Estadual de Saúde, Diário Oficial 
Municipal de Caracaraí e Portal da Transparência de Caracaraí, sobre 
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os dados e procedimentos de enfrentamento a COVID-19 adotados 
pela gestão pública do município de Caracaraí-RR.  

Justifica-se a partir das recomendações das autoridades sani-
tárias, houve a necessidade de investigar sobre as medidas adotadas 
na gestão pública municipal de Caracaraí-RR para conter o avanço 
do Novo Coronavírus (COVID -19). Vale ressaltar, que a realização da 
pesquisa ocorreu entre o período de março de 2020 a março de 2021.

REVISÃO TEÓRICA

No dia 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) foi notificada sobre diversos casos de pneumonia na 
cidade de Wuhan, localizada na República Popular da China. A situa-
ção tratava-se de uma nova espécie de coronavírus que não havia 
sido descoberta em seres humanos, o SARS-CoV-2, responsável por 
provocar a doença COVID-19 (ROSSI, 2020). No ano de 2020, a Or-
ganização Mundial de Saúde, decretou Emergência de Saúde Pública 
de importância internacional, e declarou como pandemia, a COVID-19, 
causada pelo novo coronavírus, por se tratar de uma disseminação 
mundial da doença transmitida de pessoas para pessoas.  

Diante do contexto pandêmico do novo coronavírus, a gestão 
pública municipal tem a responsabilidade de adotar decisões de inte-
resse coletivo que impactam diretamente na vida social da população, 
através de medidas impostas pelas políticas públicas de saúde para 
promover o bem-estar da sociedade. Segundo Matias-Pereira (2020), 
a política pública é vista como uma forma de resolução pacífica de 
conflitos, que por meio dela torna-se possível alcançar a satisfação de 
direitos básicos de toda sociedade.
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Conceitos e características das políticas públicas

No campo da literatura não existe uma definição única de con-
ceito de políticas públicas, como afirma Santos (2016) e muito me-
nos, há consenso entre os estudiosos do campo sobre qual seria 
o melhor modelo para sua análise. Ou seja, o conceito de políticas 
públicas será formulado de acordo com a análise e concepção de 
cada pesquisador. Para Matias-Pereira (2020), a expressão política 
pública, é utilizada num sentido mais amplo, para indicar a atividade 
ou o conjunto delas, tendo como referência o Estado, responsável 
pela implementação das referidas ações. Da mesma forma, os au-
tores Dias e Matos (2012, p. 12), definem que as políticas públicas 
“são as ações empreendidas ou não pelos governos que deveriam 
estabelecer condições de equidade o convívio social, tendo como 
objetivo dar condições para que todos possam atingir uma melhoria 
da qualidade de vida compatível com a dignidade humana”. Neste 
sentido, para que as políticas públicas se concretizem é necessário 
seguir uma série de características como medidas concretas que são 
fundamentais, de acordo com Dias e Matos (2012, p.16): 

Para que uma política de governo se converta em políticas públi-
cas é necessário que está se baseie em programas concretos, 
critérios, linhas de ação e normas; planos; previsões orçamen-
tária, humanas e materiais; também podem ser incluídas as dis-
posições constitucionais, as leis e os regulamentos, os decretos 
e resoluções administrativas, entre outras. 

Portanto, o processo de políticas públicas percorre através das 
decisões e ações de governo, o que se caracteriza em estratégias que 
orientam a execução das atividades. Todas essas atividades advindas 
da problemática devem definir-se no planejamento da ação, e através 
dos ciclos das políticas públicas.  
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Planejamento e ciclos das políticas públicas 

O planejamento é uma das ferramentas fundamentais na gestão 
pública, e está relacionada com a preparação, organização e estru-
turação das atividades para alcançar determinado objetivo. Segundo 
Dias (2017, p. 120) “na prática quando se processa o planejamento, 
um plano está sendo elaborado, e este pode ser considerado o pro-
duto do planejamento”. Pode se afirmar que, “o plano se situa entre os 
processos de elaboração e implementação do planejamento e bus-
ca ordenar as ações necessárias para atingir os objetivos”. Contudo, 
o planejamento é um caminho traçado por estratégias para alcançar 
objetivos concretos, buscando sempre dois aspectos inseparáveis, o 
conhecimento e o planejamento.

Para Santos (2016, p. 60), “o conhecimento e planejamento” são 
os instrumentos utilizados, para reunir informações detalhadas sobre 
o estado do problema e programar ações para que produzam efeitos 
desejáveis. Dessa forma, as políticas públicas são consideradas ações 
práticas da gestão municipal por meio do desenvolvimento das etapas 
do ciclo de política pública para efeito de resolver uma problemática 
que afetam toda coletividade. 

Segundo Dias e Matos (2012, p. 64), o ciclo de políticas públicas 
não pode ser planejado de forma simples e linear, é formado por redes 
complexas de inúmeros atores que dão sustentação à política adota-
da. E aborda uma divisão de etapas sequenciais, constituídas pelas 
seguintes situações: “formação de agenda, definição do problema, 
análise do problema, formação de alternativas, tomada de decisão ou 
adoção da política, implementação, monitoramento, avaliação e ajus-
te”, Rua (2014, p. 33). Para tanto, a compreensão das etapas do ciclo 
de política pública, permite identificar e analisar os processos para for-
malização das políticas e promover resultados positivos.
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A importância das políticas públicas  
na gestão municipal como planejamento  
de ações que promovam o bem-estar  
da saúde da população

Neste contexto, as políticas públicas são importantes pelo fato 
de promover o bem-estar social da população com resultados satisfa-
tórios que incumbem todos os níveis sociais e contemplam a qualida-
de de vida para todos. Ou seja, elas são planejadas com a finalidade 
de atender um objetivo social. Neste sentido, os autores Tude et. al, 
(2016, p. 36) definem que:

As políticas públicas são elaboradas essencialmente com obje-
tivo de suprir as demandas sociais. Sendo assim, o fato de que 
existem diversos problemas sociais nos permite deduzir que exis-
tem diferentes segmentos da sociedade onde as políticas públi-
cas podem atuar na tentativa de solucionar esses problemas.

Entende-se que, as políticas públicas municipais são vistas 
como um instrumento de trabalho governamental, que sistematiza a 
coerência de um problema social para atender os interesses comuns 
da população do município. Como afirma Dias (2013, p. 277) que “as 
políticas públicas constituem as ações realizadas pelo Estado com o 
objetivo de atender as demandas da população que se encontra em 
seu território”. Diante desse contexto, para que a concretização das 
políticas públicas sejam eficientes na gestão pública municipal, os 
agentes públicos envolvidos na execução do programa, necessitam ter 
explícito na agenda governamental os objetivos e três etapas macro.

Segundo Dias e Matos (2013, p. 281) “são estritamente neces-
sários: o diagnóstico, o planejamento e a avaliação”. Neste sentido, o 
diagnóstico tem a função fundamental de propor uma avaliação das 
condições do objeto a ser executado e uma dimensão atual do proble-
ma a ser enfrentado, podendo ser ajustado à realidade da problemática.
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No entanto, para o atual cenário pandêmico, é imprescindível 
que as políticas públicas recomendadas pelas autoridades de saúde 
sejam efetivas e eficientes para combater e controlar a disseminação 
do novo coronavírus. 

Os efeitos da pandemia e as novas  
perspectivas de políticas públicas  
na saúde recomendadas pelas autoridades 

A pandemia da COVID-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2 ou 
Novo Coronavírus, vem produzindo repercussões não apenas de or-
dem biomédica e epidemiológica em escala global, mais também re-
percussões e impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e his-
tóricos sem precedentes na história recente das epidemias, (FIOCRUZ, 
2021). Contudo, a abrangência dos efeitos pandêmicos ainda está lon-
ge do fim, e as recomendações de medidas restritivas das autoridades 
de saúde são fundamentais neste momento de crise sanitária, para 
impedir a propagação do novo coronavírus. Preocupada com a situa-
ção pandêmica, a Organização Mundial de Saúde (OMS), recomendou 
cinco diretrizes que foram repassadas para todos os países. Segundo 
Oliveira (2020), são definidas em: empoderamento de comunidades, 
supressão da transmissão, salvamento de vidas, aceleração de pes-
quisa e liderança política. Ou seja, todas as diretrizes têm a finalidade 
de desacelerar a pandemia no mundo, cabe aos governantes a res-
ponsabilidade de implementá-las. 

Assim como a OMS recomendou as diretrizes de políticas pú-
blicas de saúde, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), também pu-
blicou a Recomendação de nº. 022, de 09 de abril de 2020, com as 
seguintes medidas de adoção a política de saúde pública para con-
tenção da pandemia para estados e municípios: 1) Que, como medida 
urgente, seja ampliado o número de testes diagnósticos por meio da  
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implementação e reconhecimento de potenciais laboratórios; 2) Que a 
Vigilância Epidemiológica seja convocada a manter atualizados os da-
dos da COVID-19; 3) Que ampliem os esforços para o fornecimento e 
utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPIs, de qualidade 
e em quantidade suficiente, para os trabalhadores e as trabalhadoras 
de saúde e dos serviços essenciais, nos diversos níveis de atenção 
com adequação técnica ao risco de exposição e de acordo com as 
atividades, intensidade e tempo de uso; e 4) Que reforcem, ou im-
plementem, as medidas que possibilitem o afastamento social, e que 
não permitam aglomerações de pessoas, como forma de diminuir a 
disseminação do coronavírus e evitar o colapso do Sistema de Saúde.

E sugere que governadores, secretários estaduais de saúde, 
prefeitos e secretários municipais de saúde adotem essas medidas 
urgentes e efetivas para as ações de combate à pandemia do novo 
coronavírus. Neste caso, há várias medidas que estão sendo utilizadas 
para deter a disseminação da COVID-19, recomendadas pelas auto-
ridades de saúde, bem como medidas de saúde não farmacológica. 
Segundo Santos e Lopes (2021, p. 83):

A maioria dos estados e cidades adotaram estratégias não far-
macológicas que, na prática, compreendem medidas bastante 
diversas, como quarentenas (lockdown) total e parcial, isola-
mentos individuais ou grupais, distanciamento físico, incluindo 
a redução do tamanho ou proibição de eventos, fechamento 
de unidades de ensino (escolas e universidades), restrições ao 
funcionamento do comércio, serviços e indústria, fechamento e 
proibição de frequência a parques, piscinas e praias, redução 
do transporte (municipal, intermunicipal e interestadual) e mu-
danças no regime de trabalho de servidores públicos. 

Diante do contexto político da pandemia, os estados e municí-
pios têm autonomia para executar políticas públicas de saúde através 
das medidas restritivas de combate e controle da propagação da CO-
VID-19, e tem sido garantido pelas autoridades estaduais e municipais. 
Como ressalta Aquino et. al. (2020, p. 2431) que:
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A autonomia administrativa dos estados e municípios em áreas 
como saúde, educação e comércio, prevista na Constituição Fe-
deral, restringe a possibilidade de interferência direta do gover-
no federal em decisões de governos locais. Isso tem sido objeto 
de discussão pelo Supremo Tribunal Federal e até o momento 
tem prevalecido o reconhecimento da autonomia de estados e 
municípios quanto à adoção de medidas de emergência que 
digam respeito à saúde pública.

Portanto, tendo como objeto de estudo o município de Caracaraí-
-RR, o mesmo não foi diferente, adotou através de decretos municipais 
medidas restritivas de distanciamento social, quarentenas, lockdown, 
proibição de atividades não essenciais e drive thru entre outras ações.

METODOLOGIA

Classificação da pesquisa

A presente pesquisa trata de uma análise sobre a importância 
de políticas públicas de saúde para enfrentamento, controle e combate 
do novo coronavírus, com programas e ações que buscam reduzir os 
impactos da pandemia e proteger a população e o sistema de saúde 
municipal de Caracaraí-RR. O município foi criado pela Lei Federal n.º 
2.495, de 27 de maio de 1955, conta com uma população de 18.398 de 
acordo com o último censo de 2010, do IBGE, tendo como população 
estimada para 2020 em 22.283 habitantes. O município é cortado pela 
rodovia federal BR 174 que liga o município de Boa Vista à cidade de 
Manaus e Venezuela e fica situado na região centro-sul de Roraima. 
Levando em consideração o objetivo do estudo, adotou-se o método 
dedutivo, que segundo Diniz e Silva (2008, p. 06), “o método dedutivo 
é o conhecimento científico que procura conhecer, além do fenômeno 
observado, utilizando-se da razão como caminho para chegar à certe-
za sobre a verdade do fenômeno investigado”.
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O delineamento do estudo configurou por uma pesquisa quali-
tativa. Segundo Prodanov e Freitas (2013, p.52), a pesquisa qualitativa:

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e 
o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo e ob-
jetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido 
em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. 
Esta não requer o uso de métodos e técnicas estatísticos.

O procedimento da temática desenvolveu-se por uma pesquisa 
bibliográfica, que segundo Gil (2008, p. 50), “é desenvolvida a partir 
de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo 
de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamen-
te a partir de fontes bibliográficas”.

A técnica de levantamento de dados constituiu-se de pesquisa 
documental através de textos publicados na internet, Diário Oficial Mu-
nicipal de Caracaraí e Portal da Transparência Municipal, Legislação 
municipal e websites jornalísticos que reproduzem situações já ocor-
ridas no combate da pandemia no município de Caracaraí-RR. Para 
Lakatos e Marconi (2011, p. 34), a pesquisa documental baseia-se em 
materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que 
podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 

Os instrumentos de coletas de dados valem-se de uma análi-
se documental e bibliográfica, através de leituras seletivas e reflexivas 
acerca do tema tratado. De acordo com Larosa e Ayres (2005, pg.37):

A partir do tema escolhido, são procuradas informações em 
livros, documentos, artigos científicos e periódicos, direciona-
dos, como revistas especializadas ou em periódicos de grande 
tiragem que penetram em grandes núcleos sociais.
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Por meio dessas indicações, iniciou-se a pesquisa com base 
nas informações vinculadas a gestão pública municipal e a COVID-19, 
obedecendo os objetivos gerais e específicos. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Em janeiro de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
começou os debates sobre a formação de uma emergência de Saúde 
Pública de âmbito internacional em decorrência do surgimento de um 
novo coronavírus, na China, em dezembro de 2019. No dia 30 de ja-
neiro, a OMS declarou a epidemia como uma emergência internacional 
(Lana et al., 2020). Segundo a OMS (2020), no Brasil, o primeiro caso 
detectado da COVID-19 surgiu em 26 de fevereiro de 2020. 

Em Roraima, os primeiros casos constatados, foram confirma-
dos pela secretaria de comunicação do governo estadual ao portal 
de notícias G1 Roraima, no dia 21 de março de 2020. De acordo com 
os dados obtidos junto a Secretaria Municipal de Saúde, o relato dos 
primeiros casos de Coronavírus confirmado no município de Caracaraí 
ocorreu no dia 28 de abril de 2020.

Diante do contexto pandêmico, o governo do Estado de Rorai-
ma publicou o Decreto de nº 28.587-E, de 16 de março de 2020, que 
dispõe sobre medidas para o enfrentamento da Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional decorrente do Coronavírus e o 
Decreto nº. 28.635-E de 22 de março de 2020 que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado de Roraima para fins 
de prevenção e enfrentamento a pandemia causada pela COVID-19. 

E mediante recomendação feita que prefeituras formalizarem 
seus próprios planos de contingência contra coronavírus (COVID-19) 
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impostas pelos Governos Federal e Estadual, a prefeitura municipal de 
Caracaraí, estabeleceu imediatamente política de saúde local e adesão 
de medidas não farmacológicas de prevenção, controle e combate a 
COVID-19, mesmo antes da chegada do novo coronavírus no Estado.

Dessa forma, as políticas públicas de saúde adotadas no muni-
cípio de Caracaraí ocorreram através de publicação em decreto muni-
cipal, bem como de contratos e licitações para atender os programas 
e ações de combate ao novo coronavírus (COVID-19) na sede, áreas 
circunvizinhas e ribeirinhas de Caracaraí, conforme consulta no portal 
da transparência de Caracaraí.

Medidas de políticas públicas de saúde 
adotadas pelo município de Caracaraí

No ano de 2020 foram emitidos 16 (dezesseis) decretos mu-
nicipais de acordo com dados obtidos no portal da transparência de 
Caracaraí, que trata de medidas de contenção e prevenção do novo 
coronavírus no município. A intensificação da adoção das medidas 
sociais e de políticas públicas de saúde para enfrentamento da CO-
VID-19, realizada pela gestão municipal ocorreram através das edições 
publicadas em Decretos municipais, conforme quadro a seguir.
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Quadro 1 – Decretos Municipais emitidos no ano de 2020, 
que dispõe sobre adoção de medidas temporárias e 

emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19

Descrição Veículo  
de publicação

Data da 
publicação

Decreto n. 005/2020 - Dispõe sobre adoção no âmbito 
da Administração municipal de medidas temporárias e 
emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 17/03/2020

Decreto n. 007/2020 - Declara situação de calamidade 
pública no âmbito do município de Caracaraí e define 
novas medidas de enfrentamento e prevenção ao corona-
vírus – COVID-19, no município de Caracaraí-RR.

Diário Oficial 
Municipal nº. 1104 24/03/2020

Decreto n. 008/2020 - Define novas medidas de enfren-
tamento e prevenção ao novo coronavírus no município, 
que trata do isolamento domiciliar voluntário de viajantes 
oriundos de outros países e estados da federação.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 24/03/2020

Decreto n. 009/2020 - Define novas medidas excep-
cionais e temporárias de enfrentamento e prevenção ao 
novo coronavírus no âmbito da Administração pública e 
no setor privado.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 28/03/2020

Decreto n. 010/2020 - Prorroga os prazos estabeleci-
dos no Decreto n. 005/2020, de 17 de março de 2020, 
enquanto perdurar a situação de calamidade pública ou 
edição de nova medida pelo Poder Executivo Municipal.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 31/03/2020

Decreto n. 013/2020 - Autoriza a prorrogação dos pra-
zos contratuais de execução de objetos de convênio e 
contrato de repasse e congêneres formados com go-
verno federal, sob a égide das portarias interministerial 
nº.127/2007, 511/2016 e 424/2016 e demais contratos 
públicos afetado pelo Decreto 007/2020 que declara si-
tuação de calamidade no município de Caracaraí.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 17/04/2020

Decreto n. 017/2020 - Estabelece novas medidas de 
ações para prevenção, contenção, e enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância nacional e 
internacional decorrente do novo coronavírus.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 29/04/2020

Decreto n. 018/2020 - Inseri dispositivo ao Decreto nº. 
017/2020 de 29 de abril de 2020, determina adoção de 
novas medidas para prevenção, contenção, e enfrenta-
mento da pandemia do novo coronavírus, para tornar 
obrigatório o uso de máscaras de proteção facial.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 04/05/2020
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Decreto n. 019/2020 - Prorroga a suspensão das aulas 
na rede municipal de ensino e dá outras providências.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 05/05/2020

Decreto n. 020/2020 - Prorroga a suspensão das aulas na 
rede municipal de ensino, altera o decreto nº 009/2020 e 
dá outras providências.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 04/06/2020

Decreto n. 024/2020 - Institui o plano de contingência 
municipal para enfrentamento da doença pelo coronaví-
rus (COVID-19).

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 18/06/2020

Decreto n. 025/2020 - Institui o plano de contingência 
municipal para sepultamentos pela COVID-19.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 18/06/2020

Decreto n. 026/2020 - Dispõe sobre a adoção de medi-
das temporárias e emergenciais de prevenção de contá-
gio pela COVID-19 (novo coronavírus), no âmbito interno 
da administração municipal.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 30/06/2020

Decreto n. 027/2020 - Dispõe sobre os procedimentos 
para restabelecer a atividade dos templos religiosos e 
cultos de qualquer gênero no território do município de 
Caracaraí (RR).

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 29/07/2020

Decreto n. 028/2020 - Prorroga a suspensão das aulas na 
rede municipal de ensino, altera o decreto nº 020/2020.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 29/07/2020

Decreto n. 030/2020 - Prorroga a suspensão das aulas na 
rede municipal de ensino, altera o decreto nº 028/2020.

Portal da Transparência 
de Caracaraí-RR 31/08/2020

Fonte: Portal da Transparência de Caracaraí-RR (2020).

Contudo, o executivo municipal preocupado para tentar barrar a 
disseminação da doença e preservar a saúde e a vida dos munícipes, 
adotou várias medidas de contenção de políticas públicas de saúde 
durante o exercício de 2020. No ano de 2021, ainda com a pandemia 
em curso, houve a necessidade da emissão de novas medidas de 
combate a pandemia em Caracaraí. Até março de 2021 quando ocor-
reu a pesquisa, foram publicados pela prefeitura três novos Decretos 
municipais, com medidas de contenção contra o coronavírus, confor-
me dados no quadro abaixo.
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Quadro 2 – Medidas de enfrentamento a pandemia 
da COVID-19 no ano de 2021

Descrição Veículo  
de publicação

Data da 
publicação

Decreto n.004/2021 - Dispõe sobre adoção, no âmbito da 
Administração Municipal, de medidas de caráter emergencial 
e temporário de prevenção de contágio pelo novo coronavírus 
(COVID-19).

Publicado no 
mural da prefeitura 
de Caracaraí-RR

17/01/2021

Decreto n.007/2021 - Dispõe sobre a complementação das 
medidas no âmbito do município de Caracaraí de combate 
ao novo coronavírus.

Publicado no 
mural da prefeitura 
de Caracaraí-RR

08/02/2021

Decreto n.012/2021 - Dispõe da prorrogação dos Decretos 
004/2021 e 007/2021 que trata das medidas de combate ao 
novo coronavírus no município de Caracaraí.

Publicado no 
mural da prefeitura 
de Caracaraí-RR

10/03/2021

Fonte: Portal da Transparência de Caracaraí-RR (2021).

Conforme o quadro (2) novas medidas de adoção de políticas 
de saúde, foram tomadas em razão do crescimento exponencial dos 
casos pelo novo coronavírus em todo território nacional e principal-
mente nos aumentos de casos no Estado do Amazonas. E ainda, com 
a inexistência de cronograma definido pelo Ministério da Saúde para o 
início do processo de imunização da população, a prefeitura resolveu 
publicar três decretos municipais em 2021, o primeiro, dispõe da sus-
pensão de algumas atividades como, eventos culturais e esportivos, 
aulas de todas as escolas da rede municipal de ensino, atendimentos 
realizados pelos pelas secretarias municipais, além de atendimentos 
odontológicos, fisioterapias entre outras. 

O segundo, trata da complementação das medidas para inten-
sificação da pandemia, e proíbe no período de 30 dias, o acesso às 
cachoeiras, rios lagos, atividades esportivas, clubes e festas, bares e 
restaurantes, serviços de moto táxi, transporte público intermunicipal 
e fica obrigatório o uso de máscaras de proteção facial para todos os 
munícipes que saírem na rua e estabeleceu toque de recolher a partir 
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das 23 horas, entre outras atividades. E o terceiro, dispõe da prorroga-
ção dos primeiros decretos 004 e 007/2021.

Visto que, desde os primeiros alertas epidemiológico do novo 
coronavírus no Brasil, a prefeitura de Caracaraí, definiu medidas de 
políticas públicas de Saúde que foram tomadas antes mesmo de surgir 
os primeiros casos da COVID-19 no município. 

Recursos destinados ao combate do novo 
coronavírus no município de Caracaraí – RR

Os recursos destinados ao combate da COVID-19 no município 
de Caracaraí, no período de 2020 e até março de 2021, foram na ordem 
de R$ 2.580.618,72 (dois milhões quinhentos e oitenta mil, seiscentos 
e dezoito reais e setenta e dois centavos), segundo dados do portal da 
transparência do município.

Esse recurso foi destinado ao custeio das ações de saúde, apli-
cadas em medidas de atenção básica e em políticas de atendimento 
relacionadas às altas e médias complexidades da doença causada 
pelo novo coronavírus, como aquisição de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI’s), aquisição de material de consumo, álcool em gel, 
testes rápidos e combustíveis, campanhas educativas e pagamento 
de prestadores de serviços e despesas de pessoal. 

No que tange a despesa informada, R$ 1.978.448,70 (Um milhão 
novecentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e 
setenta centavos), foram gastos no exercício de 2020 e R$ 602.170,02 
(Seiscentos e dois mil, cento e setenta reais e dois centavos) até mar-
ço de 2021, considerando os valores utilizados ao combate do novo 
coronavírus (COVID-19).
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Licitações e contratos firmados  
para o enfrentamento da COVID-19

No ano de 2020, a prefeitura de Caracaraí realizou 31 (trinta e 
um) procedimentos licitatórios na modalidade dispensa de licitação 
emergencial com contratações públicas voltadas ao enfrentamento 
da calamidade pública e estados de emergência decorrente do novo 
coronavírus, conforme dados obtidos no portal da transparência do 
município. Os procedimentos licitatórios tratam das seguintes contra-
tações:  aquisição de Equipamento de Proteção Individual-EPI; mate-
rial de consumo e higiene; empresa para realizar campanha contra o 
coronavírus; transporte para o deslocamento de servidores da sede do 
município até o Baixo Rio Branco; aquisição de combustível para as 
ações de combate a COVID-19; aquisição de testes rápidos; aquisição 
de alimentos ricos em proteínas; aquisição de higiene pessoal e limpe-
za; contratação de profissionais na área da saúde; serviços funerários; 
aquisição de medicamentos; serviços de sanitização em estabeleci-
mentos públicos e comerciais no município; prestação de serviços de 
propaganda volante; aquisição de álcool; aquisição de sacos para óbi-
to e aquisição de tenda piramidal, para atender as políticas de saúde 
contra ao novo coronavírus.

Em 2021, houve a necessidade da realização de mais 04 (qua-
tro) procedimentos licitatórios com novas contratações emergenciais 
em função da contenção da pandemia. As contratações foram para 
atender as necessidades da secretaria municipal de saúde no com-
bate ao novo coronavírus (COVID-19), como a aquisição de medica-
mentos – (kit COVID), aquisição de testes rápidos para diagnóstico da 
COVID-19, prestação de serviços de propaganda volante, contratação 
para aquisição de testes rápidos para diagnóstico da COVID-19.
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Enfim, as contratações públicas foram para custear e desenvol-
ver ações de políticas de saúde no combate ao novo coronavírus no 
município de Caracaraí-RR, conforme consulta no portal da transpa-
rência do município no período de março de 2020 a março de 2021.

Situação dos casos da COVID-19 no 
município de Caracaraí-RR

Nesta seção, foram utilizados os dados da Secretaria Estadual 
de Saúde do Estado de Roraima por meio do painel transparência CO-
VID-19 para o levantamento dos números de casos do novo coronaví-
rus entre março de 2020 a março de 2021, registrados por municípios 
do Estado. O município de Caracaraí está dividido em 08 bairros, 11 
áreas circunvizinhas e 08 vilas no Baixo Rio Branco, conforme dados 
levantados junto a Secretaria Municipal de Saúde. Segue os dados no 
quadro abaixo:

Quadro 3 – Distribuição de casos da COVID-19 por 
municípios do Estado de Roraima até março de 2021

Municípios Confirmados Ranking Recuperados Ranking Óbitos Ranking

Alto Alegre 1.134 9º 1.075 10º 23 8º

Amajarí 816 13º 760 13º 18 10º

Boa Vista 67.349 1º 63.092 1º 1.007 1º

Bonfim 1.832 6º 1.711 6º 24 6º

Cantá 1.712 7º 1.614 7º 22 9º

Caracaraí 1.983 3º 1.811 4º 39 3º

Caroebe 1.536 8º 1.468 8º 15 11º

Iracema 816 12º 771 12º 12 12º

Mucajaí 1.868 5º 1.803 5º 30 5º

Normandia 432 15º 404 14º 24 7º

Pacaraima 1.938 4º 1.859 3º 32 4º
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Rorainópolis 2.544 2º 2.441 2º 41 2º

São João 
da Baliza

1.066 10º 1.039 11º 06 15º

São Luiz do 
Anauá

460 14º 222 15º 08 13º

Uiramutã 1.144 11º 1.133 9º 07 14º

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde- painel transparência COVID-19 (2021).

Os resultados do quadro (3), demonstram a distribuição de ca-
sos da COVID-19 no Estado de Roraima, e o município de Caracaraí 
segue em 3º (terceiro) lugar no ranking dos casos confirmados e de 
óbitos, conforme o quadro acima, o que representa 2% dos casos con-
firmados e recuperados em Roraima. Nesta pesquisa foram incluídos 
todos os óbitos confirmados pela COVID-19 no município de Caraca-
raí-RR, desde os primeiros casos de óbitos no dia 11 de junho de 2020 
até os últimos do dia 21 de março de 2021. 

Segundo noticiado no Jornal Folha de Boa Vista, do dia 23 de 
março de 2021, mais nove mortes pela COVID-19 foram registradas, e 
quatro eram de Caracaraí, isso fez com que o município ultrapassasse 
o município de Pacaraima com 32 óbitos, e se torna-se em 3º (tercei-
ro) lugar no ranking como um dos maiores números de mortes pela 
COVID-19 em Roraima. Contudo, apenas os municípios de Boa Vista 
e Rorainópolis estão com quantitativo de casos acima do município de 
Caracaraí. Em relação aos casos recuperados da COVID-19, os dados 
apontam o município de Caracaraí em 4º (quarto) lugar no ranking dos 
municípios roraimenses.

Portanto, desde os primeiros casos da COVID-19 ocorrido no 
mês de abril de 2020 até o mês de março de 2021, foram infectados 
10,8% da população de Caracaraí, segundo os dados da Secretaria 
Municipal de Saúde.



588

S U M Á R I O

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a situação pandêmica que atualmente estamos 
vivenciando, a intensificação de políticas públicas de saúde recomen-
dadas pelas autoridades de saúde, torna-se fundamental para con-
tenção do novo coronavírus pela Administração Pública Municipal. 
Apesar do baixo investimento em saúde no município a insuficiência 
de insumos básicos, para os profissionais de saúde e as equipes que 
trabalham na linha de frente no atendimento da COVID-19. Além dos 
impactos sociais e econômicos, a prefeitura municipal através de de-
cretos criou várias medidas de contenção contra COVID-19.

Neste artigo foi identificado que o município de Caracaraí, vem 
constituindo políticas de saúde pública com ações de combate e con-
trole ao novo coronavírus, mesmo antes da chegada da COVID-19 no 
Estado de Roraima. E decretou várias medidas preventivas, através da 
secretaria municipal de saúde, como o distanciamento social, quaren-
tenas, lockdown, proibição de atividades não essenciais e drive thru, a 
criação de um programa para atender os chamados da população que 
apresentasse alguns dos sintomas da doença. Contratação de profis-
sionais para atender o programa de controle e combate a COVID-19, 
o que ocasionou gastos com novas admissões e treinamentos, não 
tendo como prosseguir por mais tempo no que tange às contratações, 
dificultando os trabalhos a serem realizados para conter o avanço da 
doença no segundo semestre de 2020.   

No entanto, o que foi detectado é que aproximadamente 10,8% da 
população de Caracaraí, já foram infectadas pela COVID-19, um número 
elevado em relação às políticas de saúde adotadas bem antes da chega-
da da doença no município, além dos 39 casos de óbitos. (SESAU, 2021).

De acordo com informações do portal de transparência, o mu-
nicípio investiu entre contratação de pessoas, aquisições e serviços 
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cerca de R$ 2.580.618,72 (dois milhões quinhentos e oitenta mil, seis-
centos e dezoito reais e setenta e dois centavos), para o enfrentamento 
da COVID-19 no período de 2020 até março de 2021.

Enfim, mesmo diante das dificuldades de recursos, o gerencia-
mento do poder executivo municipal, em relação às medidas adotadas 
contra o novo coronavírus, cumpriu a problemática da pesquisa de 
forma eficiente, bem como os objetivos que buscou identificar os pro-
cedimentos de enfrentamento e as ações de intervenções a COVID-19 
definidos pela gestão pública do município de Caracaraí-RR.
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Resumo: 
O estudo consiste na aplicação dos conteúdos analítico-conceituais e opera-
cionais das Metodologias de Planejamento Estratégico Situacional e Diagnósti-
co de Situação para o enfrentamento de problemas evidenciados na Secretaria 
Municipal de Controle Interno do Município de Bonfim/RR. Foi realizada ini-
cialmente uma pesquisa bibliográfica e exploratória - descritiva na qual foram 
identificados os problemas levantados pelos atores sociais da referida institui-
ção. Posterior ao levantamento dos problemas foi elaborado um fluxograma 
explicativo, foram identificados os nós críticos e formulado o plano de ação que 
culminou na aplicação do Método Altadir de Planificação Popular (MAPP) tam-
bém conhecido e difundido como Planejamento Estratégico Situacional (PES). 
Com isso, possibilitou-se visualizar os problemas e as ações que poderiam ser 
articuladas em busca da mudança de um cenário considerado pelos atores 
sociais envolvidos como pouco eficiente.

Palavras-Chave: Controle interno; Planejamento Estratégico Situacional; 
Método Altadir.
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INTRODUÇÃO 

A razão da existência de qualquer organização são as pessoas, 
a organização trabalha para elas, por elas e por meio delas, e para que 
esta funcione devem estar alinhadas a um objetivo em comum que 
ocorre por meio da gestão de pessoas.

A sociedade contemporânea está passando por um período de 
grande transformação, social, econômica, política e cultural que remete 
a uma reestruturação de políticas públicas, para tanto se faz necessária 
uma otimização do controle interno nos órgãos públicos responsáveis 
por identificar as necessidades, elaborar e implementar mecanismos que 
atendam os anseios da sociedade. O controle interno, como o próprio 
nome já diz, é uma espécie de controle feito internamente na administra-
ção pública. Segundo Cruz e Glock (2003) este tipo de controle surgiu 
com o intuito de assegurar ao gestor a transparência e a segurança que 
se fazem necessárias aos atos praticados em sua gestão. Sem deixar 
de compreender, é claro, que a organização do controle é de inteira res-
ponsabilidade do gestor e que este responde pelos atos que pratica em 
nome da administração durante seu período de mandato.

A alocação de recursos, a partir de critérios bem definidos pos-
sibilita o desenvolvimento de práticas, que evitam a pulverização das 
ações e o desperdício das relações sinérgicas (BRASIL, 2005). Cor-
roborando com o autor, no que tange a organização dos serviços, é 
apresentada aqui, uma proposta de aplicação das metodologias que 
integram o arsenal do Planejamento Estratégico Situacional traçado 
por Matus (2007) e conhecido como Método Altadir de Planificação 
Popular (MAPP): as metodologias de diagnóstico de situação e pla-
nejamento de situação, sendo que a primeira se baseia no fato de 
que cada ator social, baseados em sua visão de mundo formula um 
diagnóstico de sua realidade e a segunda consiste em executar etapas 
para a formulação de um plano de ação.
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Conforme FLASCO (s. d.) o MAPP confere a possibilidade de 
governar com objetivos claros que serão acompanhados por meio de 
um sistema que permita visualizar o detalhamento do plano em progra-
mas, projetos e ações coordenadas entre si e, coerentemente articula-
dos com os diversos atores. Nesse sentido o Planejamento Estratégico 
Situacional, pode possibilitar uma visão mais ampla dos problemas, 
assim como o desenvolvimento de ações estratégicas mais efetivas.

Para Matus:

(...) planejar é tentar submeter o curso dos acontecimentos à 
vontade humana, não deixar que nos levem e devemos tratar de 
ser condutores de nosso próprio futuro, trata-se de uma reflexão 
pela qual o administrador público não pode planejar isolada-
mente, está se referindo a um processo social, no qual realizam 
ato de reflexão, que deve ser coletivo, ou seja, planeja quem 
deve atuar como indutor do projeto (MATUS, 1993, p. 13).

Percebe-se que a gestão do setor público nos municípios neces-
sita de planejamento, em qualquer órgão público, seja na esfera mu-
nicipal, estadual ou federal, encontramos o órgão de controle interno, 
este é responsável por desenvolver ações sistemáticas, preventivas e 
repressivas, para que antecipe eventuais e indesejáveis ocorrências 
tais como: desvios, fraudes, desperdícios e irregularidades e inserir 
mecanismos que evitem sua repetição. Em qualquer área do setor pú-
blico o controle interno deve ser holista, em todos os setores ou ser-
viços, é a força motriz para uma boa administração pública, por meio 
deste é possível identificar as necessidades existentes para elabora-
ção das melhores alternativas de ações a desenvolver e implementar 
políticas públicas que possibilitem melhor qualidade de vida. Nesse 
sentido a ideia básica do MAPP, pois como afirma o autor, um plano é:

(...) um instrumento teórico com metodologia prática, que busca 
tratar dos problemas de transformação social e deve ser aplica-
da de forma sistemática e com rigor no acompanhamento das 
ações pré-definidas, além de considerar os agentes que atuam 
por vezes em cooperação ou em conflito (MATUS, 1996, p. 22).
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O MAPP enquanto proposta de Planejamento Estratégico Situa-
cional – PES implicaria então no enfrentamento de problemas em bus-
ca da construção da viabilidade para a sua resolução.

Diante do exposto a proposta deste artigo foi realizar um diag-
nóstico situacional com o auxílio do MAPP em uma unidade pública, 
no município de Bonfim; mais precisamente na Secretaria de Controle 
Interno da Prefeitura Municipal de Bonfim, criada pela Lei nº 222/2015, 
de 30 de abril de 2015, que apresenta em sua conformação funcioná-
rios de cargo efetivo desta prefeitura e secretário.  A estrutura organiza-
cional do departamento de controle interno da prefeitura municipal de 
Bonfim é composta por 1 (um) secretário de controle interno e 3 (três) 
assistentes administrativos.

O presente estudo justifica-se neste cenário pelas contribui-
ções que pretende levar aos serviços públicos do município de Bon-
fim, a fim de que as ações nestes setores sejam planejadas e orga-
nizadas, considerando o contexto interno e externo à instituição, com 
vistas a alcançar a satisfação dos serviços, aspirando à melhoria da 
qualidade da assistência.

METODOLOGIA

O presente estudo utilizou-se da abordagem qualitativa quanto 
à abordagem do problema já que conforme Zanella (2007) essa pes-
quisa tem por base conhecimentos teórico-empíricos que permitem 
atribuição científica.

Quanto aos objetivos foi realizada uma pesquisa exploratório-
-descritiva, procurando conhecer a realidade estudada da secretaria, 
suas características e seus problemas; a investigação é exploratória 
no sentido da familiarização com o objeto que está sendo investigado 
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durante a pesquisa. Gil (2002) diz que o principal objetivo da pesquisa 
descritiva é estudar as características de determinada população e a 
relação entre suas variáveis.

Quanto aos procedimentos adotados na coleta de dados, rea-
lizou-se uma pesquisa bibliográfica, “(...) desenvolvida com base em 
material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos” (GIL, 2002, p. 44), bem como um estudo de caso com ob-
servação direta que se caracteriza por grande profundidade e pouca 
amplitude, pois procura conhecer a realidade de um indivíduo ou gru-
po de pessoas. Conforme cita Correia (1999) a observação direta é 
realizada em contato direto, frequente e prolongado do investigador, 
com os atores sociais, nos seus contextos culturais, sendo o próprio 
investigador instrumento também de pesquisa.

A coleta de dados e o período de observação direta ocorre-
ram entre junho a novembro de 2018, a partir dessas observações 
foram feitas anotações pertinentes ao assunto abordado e foi utilizada 
uma entrevista não estruturada que segundo Mattos (2005, p. 824) é 
“(...) aquela em que é deixado ao entrevistado decidir-se pela forma 
de construir a resposta”, semelhante a um bate papo, sem um rotei-
ro pré-estabelecido. Conforme evidencia Cooper (2011) na pesquisa 
qualitativa a pessoa que estiver conduzindo a entrevista precisa ter um 
entendimento maior do problema e de como as ideias serão usadas.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS 

O planejamento estratégico  
sob a ótica de Carlos Matus

O Planejamento Estratégico Situacional – PES é uma metodolo-
gia de planejamento estratégico de governo, desenvolvido por Carlos 
Matus intitulada originalmente como Método

Altadir de Planificação Popular (MAPP). Este método foi funda-
mentado em sua experiência como Ministro do Planejamento no gover-
no do Presidente Chileno Salvador Allende, no período de 1970 a 1973, 
e em seus estudos e críticas às metodologias de planejamento “tra-
dicionais” (ADUM e COELHO, 2011). O método PES se coloca como 
uma contraproposta ao planejamento de tipo economicista (que opera 
sobre variáveis econômicas) ou baseado em indicadores numéricos, 
enfatiza a participação dos vários atores que explicam sua realidade, 
buscando atingir resultados relevantes apesar das incertezas sempre 
presentes (DAGNINO, 2009). Assim, o planejamento situacional é com-
preendido como uma forma de organização para a ação, e esta seria 
sua diferença fundamental em relação ao planejamento tradicional 
(AZEVEDO, 1992). Matus sintetiza o ambiente do gestor público por 
meio de três vértices deum triângulo.
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Figura 1 – Triângulo de governo

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Importante destacar que os vértices do triângulo do governo de-
vem estar inter-relacionados para que os conjuntos de ações governa-
mentais estejam alinhadas para a implementação das políticas públicas. 
O primeiro vértice é o Projeto de Governo ou Plano que expressa a di-
reção que pretende imprimir à administração. Através do projeto de go-
verno são escolhidas as ações que contemplarão as diversas reformas 
políticas.  O segundo vértice é a Capacidade de Governo, determinada 
pela competência técnica e recursos financeiros, ou seja, refere-se ao 
sistema de direção e planejamento das ações que serão executadas. O 
último vértice é a Governabilidade, que demonstra o potencial de articu-
lação com os agentes envolvidos nos âmbitos interno e externo sob as 
variáveis controláveis e não controláveis. Nesta proposta, as três pontas 
do triângulo estão em permanente vinculação (DAGNINO, 2009).
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Os problemas da Secretaria de Controle Interno

O Controle Interno da Administração tem como função principal 
a proteção do patrimônio público. É função do Controle Interno orientar 
os gestores quanto à eficácia e eficiência do seu trabalho; quanto à 
credibilidade dos relatórios financeiros e também quanto à concordân-
cia com leis e regulamentos aplicáveis. 

O controle interno é imprescindível à realização das atividades 
de uma administração pública, pois torna possível avaliar os resultados 
alcançados e também orientar, no sentido de obter melhores resul-
tados na administração (SOUZA, 2008); no sentido da promoção da 
eficiência e eficácia organizacional.

Para Maximiano (1997, p. 18) “eficácia é a capacidade de rea-
lizar objetivos e eficiência é a capacidade de utilizar produtivamente 
os recursos”. É no processo de garantia da eficiência e eficácia na 
aplicação e execução dos recursos da máquina pública que surgem 
mecanismos e ferramentas internas ou órgão de controle interno, aten-
dendo a exigência da legislação brasileira que obriga os municípios 
independente de tamanho a ter um órgão ou assessor de controle no 
sentido de auxiliá-lo a fazer uma gestão pautada na legalidade e nas 
bases da eficiência e eficácia.

O MAPP, baseado no método de planejamento estratégico si-
tuacional, pode possibilitar uma visão mais ampla dos problemas, 
assim como o desenvolvimento de ações estratégicas mais efetivas. 
Conforme FLASCO (s. d.) constitui-se como um elo de ligação entre 
a política e a gestão ao explicitar objetivos, recursos, competência e, 
em particular, os agentes e mecanismos de articulação entre eles e as 
propostas políticas.
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A Secretaria de Controle Interno, recém-criada, portanto, ainda 
em desenvolvimento, necessita de várias melhorias tanto em seu am-
biente físico quanto profissional/pessoal. Para melhor compreensão e 
identificação dos problemas que a secretaria enfrenta, seguem fotos 
do ambiente de trabalho estudado.

Figura 2 – Sala da Secretaria de Controle Interno

Fonte: material próprio dos autores (2019).

Na figura 2 é possível observar a falta de espaço adequado 
para organizar os processos, para permanência dos funcionários, bem 
como, da ausência de equipamentos tecnológicos em quantitativo ne-
cessário. Ainda, na Figura 3 se observa que a sala de arquivo não 
possui espaço suficiente para armazenamento, conservação e preser-
vação dos documentos, dificultando a disponibilidade dos mesmos 
pela falta de organização e profissional que trabalhe exclusivamente 
no setor de arquivo para tratamento desses documentos.
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Figura 3 – Arquivo da Secretaria de Controle Interno

Fonte: material próprio dos autores (2019).

Nesse sentido, com a utilização do PES podemos identificar os 
seguintes problemas junto à Secretaria de Controle Interno conforme 
quadro 1.

Quadro 1 – Problemas apontados pelos atores através de observação direta

Problema Porque do problema Como resolvê-lo

Indisponibilidade de compu-
tadores para a informatização 
e descentralização de alguns 
programas.

Indisponibilidade de recursos 
orçamentários para aquisição 
de equipamentos permanen-
tes. Ou aplicação inadequada 
de recursos para esse fim

Adquirir computadores em 
número adequado para suprir 
as necessidades dos serviços

Os documentos não são ar-
quivados de forma adequada, 
não garantindo a segurança e 
sigilo das informações neles 
contidas.

Não dispõe de espaço físico 
adequado nem de tecnologia 
para arquivar documentos es-
pecíficos, dificultando assim 
a segurança das informações.

Dispor de software para infor-
matização dos dados e ou es-
tabelecer novo espaço físico 
de acondicionamento.

A secretaria não atende as 
necessidades da demanda de 
forma eficaz.

Não dispõe de efetivo sufi-
ciente para execução do servi-
ço de maneira eficiente.

Convocação de mais profis-
sionais assistentes adminis-
trativos para descentralização 
de atividades, manutenção e 
funcionamento da secretaria.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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Segundo Pereira (2012, p. 14) “para o PES um governo deve tra-
balhar com problemas, e não por setores como ocorre no planejamen-
to tradicional.” Nesta etapa através da observação direta foi possível 
identificar os problemas que os colaboradores enfrentam na referida 
secretaria, bem como o apontamento dos porquês destes problemas 
e possíveis soluções para auxiliar o enfrentamento destes. 

O auxílio do PES na secretaria de Controle Interno assume uma 
função relevante, para que os atores estabeleçam suas ações, cujo intui-
to é o de monitorar as suas atividades, no sentido de assegurar que os 
seus objetivos possam ser alcançados. Como também evidenciar indi-
cadores de excelência na execução das políticas públicas. Um diagrama 
explicativo da situação pode ser traçado conforme esquema 1 abaixo:

Esquema 1 – Diagrama explicativo da situação pelo MAPP

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Os problemas não estruturados constituem o objeto de ação do 
PES, com os apontamentos expostos no quadro 1, e com isso, é possí-
vel elaborar um diagrama que indica as causas que levam a secretaria 
de controle interno a prestação de serviço de baixa qualidade.
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Os nós críticos

De acordo com Matus (2007, p. 47) os nós críticos, são aque-
las causas que têm um papel significativo na produção dos fatos que 
determinam o problema. Os descritores e indicadores dos nós críticos 
servirão como norteadores da avaliação dos resultados. Diante disso, 
foram identificados os nós críticos da secretaria, conforme figura es-
quema 2 abaixo.

Esquema 2 – Nós críticos

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Os nós críticos estão relacionados à provisão inadequada de 
recursos, quantidade insuficiente de profissionais, indisponibilidade de 
espaço físico adequado e sistema defasado, a resolução destes, pos-
sibilitará, portanto, a eliminação ou minimização dos principais entra-
ves operacionais apresentados. Estes nós críticos levam ao problema 
de maior relevância, que é o serviço de baixa qualidade. 

Após isso um fluxograma explicativo com as relações de de-
terminação entre as causas e o problema tal como descrito foi orga-
nizado sob a forma de indicadores (descritores); as causas de maior 
poder de determinação; o grau de governabilidade sobre as causas,  
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correspondendo aquelas situadas no espaço de governabilidade às 
causas controladas pelo ator do plano; as causas localizadas no es-
paço fronteira que se referem às causas diretamente relacionadas com 
o problema, controladas por outros atores, e as causas situadas no 
espaço fora do problema as quais se relacionam a causas que condi-
cionam o problema mas não fazem parte dele diretamente, sendo cau-
sas também de outros problemas, conforme indicativos do esquema 3.

Esquema 3 – Causa, descritor e consequência

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

No fluxograma explicativo é possível identificar o mapa de toda 
a situação-problema, evidenciando causa, descritor e consequência 
destes nós críticos, caracterizando os pontos a serem aprimorados. 

Plano de ação (matriz operacional)

Para Matus (2007) o planejamento implicará na identificação e 
disponibilização dos meios necessários para a efetivação do plano. 
Neste momento é realizada a análise de viabilidade do plano nas suas 
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várias dimensões: política, econômica, cognitiva, organizativa. No mo-
mento anterior já é feita uma pré-análise de viabilidade, mas agora, é 
necessária sua mensuração mais profunda através da simulação de 
cenários. Cabe lembrar a importância de uma análise de viabilidade 
bem estruturada já que existem situações em que o ator não controla 
todos os recursos necessários para a realização do plano. 

Segue abaixo o planejamento das ações para as situações pro-
blemas evidenciados no local em estudo.

O primeiro nó trata da provisão inadequada de recursos financei-
ros. Os atores sociais julgam que não há provisão de recursos orçamen-
tários para a aquisição de materiais permanentes e de consumo, bem 
como para a readequação dos serviços prestados pelo departamento 
em questão. A proposta de ação segue o que está contido no quadro 2.

Quadro 2 – Matriz Operacional – Ação 1

Ação Resultados 
esperados Recursos Prazos Responsáveis

Discutir e avaliar os 
recursos financeiros 
disponíveis para 
esse departamento

Reduzir a 
pulverização 
(desperdício) 
dos recursos 
financeiros.

Financeiro 
Gerencial Humano Mensal

Gestor municipal, 
secretário de controle 
interno e servidores 
deste órgão público.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

O plano de ação é construído com foco nos nós-críticos identifica-
dos, tendo em vista que ao abordá-los, vamos diretamente na essência 
dos problemas, oferecendo assim, as soluções adequadas (MATUS, 
2007). Um dos nós críticos apontados foi a provisão inadequada de re-
cursos no departamento, a ação sugerida para solucionar esta questão 
é discutir e avaliar os recursos financeiros disponíveis para esse departa-
mento, reduzindo assim os desperdícios, salientando que a insuficiência 
de recursos afeta diretamente a qualidade do serviço prestado, para 
tanto é crucial que esta ação seja realizada em conjunto, pois seu êxi-
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to depende da participação dos atores envolvidos, cada um tem papel 
fundamental, quanto ao gestor municipal analisar e estudar em conjunto 
ao setor financeiro e secretário de controle interno as proposta de ação 
sugeridas junto aos servidores deste órgão.

O segundo nó trata da não disponibilidade de espaço físico e tec-
nologias adequadas no departamento. Os profissionais não dispõem 
de espaço físico adequado nem de provisão adequada de recursos 
tecnológicos no departamento para arquivar e armazenar documentos 
específicos, comprometendo assim a segurança das informações. A 
proposta de ação segue o que está contido no quadro 3 abaixo.

Quadro 3 – Matriz Operacional – Ação 2

Ação Resultados 
esperados Recursos Prazos Responsáveis

Buscar alternativas 
cabíveis para a 
adequação do espaço 
físico e otimização da 
tecnologia e capaci-
tação profissional

Melhorar a 
qualidade do 
serviço prestado e 
agilizar processos

Financeiro 
Gerencial 
Humano

Mensal

Gestor municipal, 
secretário de controle 
interno e servidores 
deste órgão público.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Na secretaria de controle interno os acessos a documentos si-
gilosos são inevitáveis bem como a quantidade de volumes é muito 
grande, diante disso foi detectado que o departamento não dispõe de 
espaço físico nem de tecnologia adequadas para armazenamento e 
manuseio destes, a ação sugerida busca alternativas cabíveis para a 
adequação do espaço físico e da otimização da tecnologia e para tan-
to a capacitação destes profissionais será necessária. Esta ação visa 
melhorar a qualidade do serviço e agilizar os processos.

O terceiro nó trata da falta de quadro efetivo no departamento. 
Não há, portanto, efetivo suficiente para satisfazer as necessidades do 
departamento ao nível de volume de trabalho e as necessidades dos 
usuários. A proposta de ação segue o que está contido no quadro 4.
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Quadro 4 – Matriz Operacional – Ação 3

Ação Resultados 
esperados Recursos Prazos Responsáveis

Deliberar junto a gestão, 
a possibilidade de 
aumento de profissio-
nais do quadro efetivo 
neste departamento.

Agilizar o processo 
na prestação de ser-
viço, bem como re-
duzir a fila de espera 
para atendimento.

Financeiro
Gerencial
Humano

Mensal

Gestor municipal, 
secretário de 
controle interno e 
servidores deste 
órgão público.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

A atuação do controle interno é em sua essência praticada pelos 
atos dos servidores municipais, para um bom funcionamento desta 
secretaria. A segregação de funções é primordial, diante da situação 
atual deste departamento a quantidade inadequada de profissionais 
para atender e agilizar as necessidades desta, e isso tem contribuído 
para uma baixa qualidade no serviço prestado, diante disto foi sugeri-
do uma ação que visa deliberar junto a gestão a possibilidade de au-
mento no quadro efetivo de profissionais desta secretaria, dessa forma 
agilizando o processo na prestação de serviço, bem como reduzir a fila 
de espera no atendimento. 

Elaborado o plano de ação que, feita a análise de viabilidade, 
chega-se ao momento da ação, ou seja, da implementação do plano. 
Lembra-se que, na visão do MAPP – PES, planejamento e gestão são 
inseparáveis, o plano não é o desenho no papel, mas um compromis-
so de ação que visa resultados, impacto nos problemas seleciona-
dos, que se traduzem em novas situações mais favoráveis do que a 
situação inicial. Para acompanhar a realização do plano de maneira a 
produzir impactos reais, são necessárias formas adequadas de geren-
ciamento e monitoramento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aplicação do MAPP (PES) possibilitou o Diagnóstico Situacio-
nal do Departamento de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Bonfim, a partir de problematizações apresentadas pelos funcionários 
do departamento de controle interno, expressas durante entrevistas 
não estruturadas e observações. 

A ferramenta permitiu uma visualização mais nítida dos proble-
mas e das ações que poderiam ser articuladas em torno dos proble-
mas centrais (nós críticos), visando assim, a mudança de um cenário, 
visto pelos atores sociais como pouco eficiente. 

A provisão inadequada dos recursos financeiros, a indisponibi-
lidade de espaço físico adequado aos profissionais e a ausência de 
otimização das tecnologias e materiais permanentes, para serviços 
administrativos de rotina bem como escassez de servidores se cons-
tituíram nos principais problemas com necessidade de intervenção. 

A partir destes apontamentos se propôs com o Método Altadir 
de Planificação Popular, também conhecido como Planejamento Estra-
tégico Situacional a discussão e avaliação dos investimentos financei-
ros destinados ao departamento, alternativas cabíveis para adequação 
do espaço físico e das tecnologias e aumento de servidores do quadro 
efetivo no departamento.

A utilização dos conteúdos analítico-conceituais e operacionais 
do PES se mostrou como um importante instrumento, direcionado ao 
enfrentamento estratégico dos nós críticos. No entanto, ressalta-se 
que o processo de planejamento, como o proposto neste estudo, não 
é estático, portanto, se faz necessário avaliar constantemente o anda-
mento e rever as ações previstas.
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Este estudo não abrange outros departamentos da Prefeitu-
ra Municipal de Bonfim, dessa forma fica proposta para a aplicação 
deste tão importante método nos demais setores da organização pú-
blica visando assim a otimização de utilização de recursos e serviços 
públicos municipais.

Por fim, reafirmamos que o maior ou menor sucesso do plano 
depende, além de variáveis não controláveis do cenário, da definição 
clara de responsabilidades, de mecanismos e dispositivos de moni-
toramento e controle, da competência comunicativa e da flexibilidade 
frente às mudanças; questões muitas vezes controversas e de difícil 
alcance no setor público.

REFERÊNCIAS

ADUM, J. J.; COELHO, G. L. O Planejamento Estratégico Situacional - 
PES, na Gestão Pública: O Caso da Prefeitura da Cidade de Juiz de Fora. 
Revista eletrônica de economia, n. 9. disponível em: http://www.viannajr.edu.
br/revista/eco/doc/artigo_90001.pdf. Acesso em 12 de setembro de 2018.

AZEVEDO C. S. Planejamento e gerência no enfoque estratégico-situacional 
de Carlos Matus. Caderno de Saúde Pública, v.8, n.2 p:129-133, 1992.

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretoria de Investimentos e Projetos 
Estratégicos. Critérios para análise de investimentos em saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2005.

CORREIA, M. C. A Observação Participante enquanto técnica de 
investigação. Pensar Enfermagem, 13(2), 30-36, 1999.

CRUZ, F.; GLOCK, J. O. Controle interno nos municípios – orientação 
para implantação e relacionamento com os tribunais de contas.  
São Paulo: Atlas, 2003.

DAGNINO, R. P. Planejamento estratégico governamental. Departamento 
de Ciências da Administração. Florianópolis: CAPES: UAB, 2009.



612

S U M Á R I O

FLASCO (s. d.). Planejamento estratégico Situacional. Caderno de 
Formação 7 FORGEP- Projeto de formação de Gestores Públicos. 
Disponível em: http://flasco.org.br/files/2017/05/caderno-7-planejamento-
est%c3%A9gico-forgep.pdf. Acesso em: 12 jan. 2019.

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa – 4 ed. São Paulo: Atlas, 2002.

MATTOS, P. L. C. L. A Entrevista não estruturada como forma de 
conversação. Artigo RAP, Rio de Janeiro 39(4):823-47, Jul./Ago. 2005. 
Disponível em <https://www.researchgate.net/publication/228747728_A_
entrevista_nao-estruturada_como_forma_de_conversacao_razoes_e_
sugestoes_para_sua_analise> Acesso em 13 de fevereiro de 2019.

MATUS, C. Adeus, senhor presidente: governantes governados. São 
Paulo: Editora FUNDAP, 1996. 

MATUS, C. Política, planejamento e governo. Brasília: Editora IPEA, 1993. 

MATUS, C. MAPP- Método Altadir de Planificación Popular -1ª ed. Buenos 
Aires. Lugar Editorial, 2007.

PEREIRA, T. S. T. Conteúdo e metodologia dos planos municipais de 
saneamento básico: um olhar para 18 casos no Brasil. Monografia 
para conclusão de curso de Especialização em Gestão e Tecnologia do 
Saneamento – Fiocruz / ENSP, Brasília, 2012.

ZANELLA, L. C. H. Metodologia de pesquisa, Florianópolis: Departamento 
de Ciências da Administração/UFSC, 2007.



Capítulo 30

Análise da Aplicação da Moderna Gestão de Pessoas na 
Polícia Militar do Estado do Amazonas (PMAM)

Nínive Cardoso Coêlho

Juliano Milton Kruger 30
Análise da Aplicação  

da Moderna Gestão de Pessoas  
na Polícia Militar do Estado  

do Amazonas (PMAM)

Nínive Cardoso Coêlho

Juliano Milton Kruger

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96139.30



614

S U M Á R I O

Resumo: 
A Gestão de Pessoas apresenta tamanha importância tanto nas organizações 
privadas quanto nas públicas. Embora as mudanças no setor público, nas 
últimas décadas, tenham tido um impacto significativo sobre os funcionários 
das organizações públicas e sobre as condições sob as quais trabalham, tem 
havido pouca atenção para com o emprego desses e, mais especialmente no 
que tange o setor público. Esse artigo visa analisar o Planejamento Estratégico 
do setor de Recursos Humanos na Polícia Militar do Estado do Amazonas na 
seara operacional desta organização militar, perpassando na seara administra-
tiva concernente ao setor da DPA (Diretoria de Pessoal Ativo) usando métodos 
que envolvem agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar 
pessoas no intuito de avaliar o nível de aplicação deles. Utilizando-se de uma 
abordagem descritivo-explicativa quanto aos objetivos, bibliográfica, docu-
mental e levantamentos através de observação direta no CECOPOM (Centro 
de Comunicações Operacionais da Polícia Militar) foi possível visualizar que 
a referida repartição pública não se encontra com um planejamento alinhado 
com a moderna Gestão de Pessoas em detrimento a celeridade que espera o 
atendimento das ocorrências – existem gargalos que necessitam ser sanados 
para que o setor atinja sua eficiência, principalmente por se tratar de casos 
concretos que se pede atenção criminal, a fim de servir e proteger a socieda-
de com o cumprimento da disciplina e hierarquia que rege tal instituição, em 
busca de atingir a paz social. 

Palavras-chave: Gestão; Pessoas; Polícia; Ocorrências; Recursos humanos. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como proposta a análise do Planejamen-
to Estratégico do Centro de Comunicações Operacionais da Polícia 
Militar do Estado do Amazonas, perpassando pelo setor de Recursos 
Humanos, com a distribuição de policiais quer sejam eles operacionais 
na atividade fim da instituição, quer sejam nas atividades secundárias 
ou administrativas desta.

O setor de departamento de pessoal existe em qualquer orga-
nização e, em linhas gerais, é responsável pela contratação, gerencia-
mento, monitoramento e a demissão de funcionários.

Acontece que as atribuições do RH (Recursos Humanos) ou 
DPA (Diretoria de Pessoal da Ativa) como sigla da instituição em tela, 
ou como é dito de forma mais atual, da Gestão de Pessoas (GP), vão 
muito além de simplesmente contratar, acompanhar, premiar ou  demitir 
funcionários; é desse setor a responsabilidade por criar estratégias que 
façam com que os funcionários possam se desenvolver dentro da carrei-
ra e da empresa, fazendo com que a instituição cresça e seja produtiva.

Em vez de unidades específicas de treinamento – como departa-
mentos ou centros de treinamento – as organizações estão pensando 
agora em uma dimensão maior. Trata-se do conceito de universidades 
corporativas (UC) para cuidar da educação corporativa e da gestão 
do conhecimento corporativo de modo integral e sistêmico, visando a 
valorização do capital intelectual das organizações.

A UC não é propriamente um local físico, mas um conceito que 
envolve toda a organização. A UC deve ser um centro gerador de re-
sultados para a empresa. Colateralmente, as pessoas precisarão de-
senvolver certas competências pessoais para atuar em novos ambien-
tes de negócios, principalmente no que tange a esfera de lidar com 
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pessoas que se encontram em situação de extrema necessidade da 
presença policial.

Um planejamento adequado necessita de objetivos claros; as-
sim poderão ser montadas estratégias que visem ao objetivo preten-
dido; tal conceito fica demonstrado nas palavras de Silva (2013) ao 
detalhar que por este motivo o planejamento existe nas organizações 
para que se possa determinar o objetivo a atingir, compartilhá-lo com 
os funcionários, fazendo com que acreditem nele e se estabeleçam 
caminhos para sua consecução.

Apesar de ser mais desenvolvido no meio privado, o setor de 
pessoal já é visto com mais importância no âmbito público; mas é 
notório que tal visão mais “profissional” está limitada aos órgãos pú-
blicos de maior porte, como nas capitais e grandes centros, já que os 
pequenos municípios interioranos ainda não se adaptaram à nova rea-
lidade, ou o fazem em ritmo muito lento, já que a Diretoria de Pessoal 
do Interior (DPI) no caso da instituição em tela emana as ordens direta-
mente da capital, mesmo que haja um comandante respondendo pela 
segurança do município este age de acordo com as ordens superiores 
oriundas da capital.

O estudo de Planejamento Estratégico de Pessoal da Ativa da 
Polícia Militar é importante por conta de um movimento crescente que o 
mundo moderno apresenta e exige resposta rápida e eficaz às deman-
das. Para lidar com tais exigências, é necessário um entendimento mais 
técnico do assunto, já que a visão tradicional dessa área onde pessoas 
são vistas como meros recursos produtivos já não se mostra eficaz. Para 
tanto, cabe aqui analisar o pronto emprego de policiais militares com 
celeridade e eficácia que a população requer e a situação demandada.
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REVISÃO TEÓRICA

O termo “gestão pública” é entendido, de maneira imediata, 
como sendo o trabalho de algum gestor que lida com a esfera pública. 
Pode-se dizer que a Gestão de Segurança Pública contempla serviços 
relacionados à proteção de bens ou de pessoas, ela é uma área es-
sencial para que a sociedade possa conviver bem.

A Segurança Pública tem o objetivo de realizar a proteção de es-
paços públicos, um direito fundamental de todos; bem como envolve a 
administração de conflitos, o estabelecimento de regras para garantir a 
segurança das pessoas, a repressão à violência e o combate ao crime, 
e é nesta seara que se situa a tarefa do policial militar, no que compete 
a ostensividade como atividade primordial.

Essa área de atuação tem diversas situações desafiadoras pela 
qual o profissional vai ter que passar durante a sua rotina e desenvol-
vimento profissional, por exemplo: corrupção, criminalidade, violência 
e desigualdade social. 

O entendimento de que tudo que está ligado ao Estado seja pú-
blico e que todo o resto seja privado, parece óbvio quando se olha de 
forma superficial, porém ao se aprofundar no assunto, essa limitação 
fica menos óbvia e a linha é muito tênue. De acordo com Coelho (2014) 
a definição da esfera pública é uma construção, ao mesmo tempo, 
intelectual e coletiva. Isso quer dizer que na substância ou na materiali-
dade das coisas não há nada que nos permita situar, inequivocamente, 
um bem ou um serviço nela. A construção da esfera pública é, na ver-
dade, resultado de uma convenção social específica.

Diante disso, podemos concluir que aquilo que se entende por 
“público” será o que a sociedade entender dessa forma, ou seja, tudo 
depende do momento histórico e dos valores convencionados pela 
sociedade da época. 
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Assim, em linhas gerais, a gestão pública pode ser entendida 
como a função de planejar, organizar, controlar, comandar, coordenar 
recursos humanos e não humanos públicos na consecução das ativi-
dades do Estado e no atingimento das necessidades da população 
(HOUAISS e VILLAR, 2011; BERNARDI, 2012; DI PIETRO, 2002).

METODOLOGIA

O método de abordagem utilizado para este estudo, quanto aos 
objetivos, pode ser classificado como descritivo-explicativo. Descritiva 
pelo fato desse tipo de abordagem possuir como objetivo primeiro o de 
descrever as características de determinada população ou fenômeno 
(GIL, 2002), além disso, possui segundo Jung (2003, p. 125), a finalidade 
de “observar, registrar e analisar os fenômenos sem, entretanto, entrar 
no mérito do seu conteúdo”. Concernente à característica explicativa, se 
dá pelo fato de possuir a característica observacional, em se tratando 
das ciências sociais bem como observa o comportamento humano face 
aos casos concretos advindos de situações que urgem atenção no âm-
bito da segurança pública, além do que, segundo Gil (2002, p. 42-43) 
“uma pesquisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, 
posto que a identificação dos fatores que determinam um fenômeno 
exige que este esteja suficientemente descrito e detalhado”. 

Com relação aos procedimentos técnicos de coleta, a presente 
investigação pode ser classificada como bibliográfica e documental. 
Bibliográfica pelo fato de ser desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos 
acerca do tema (GIL, 2002). A característica documental possui se-
melhanças com a bibliográfica, no caso da pesquisa documental, os 
documentos utilizados não possuem análise prévia mais elaborada e 
não se encontram sumarizados e sintetizados. No caso em tela existe o 
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Manual de Procedimentos Administrativos da Divisão Pessoal da Ativa 
– DPA. Além disso, segundo Gil (2002, p. 46) “nesta categoria estão 
os documentos conservados em arquivos de órgãos públicos e insti-
tuições privadas [...]”, que é o caso das leis e manuais que constituem 
estoque de documentos para este artigo.

 Ainda, a investigação pode ser identificada no método de coleta 
de dados com observação direta e participante, na qual o pesquisador 
está inserido no contexto pesquisado. A coleta de dados ocorreu entre 
junho e setembro de 2022 tanto no âmbito administrativo como na pró-
pria DPA e na parte operacional no setor do Centro de Comunicações 
Operacionais da Polícia Militar (CECOPOM). 

Esta investigação pode ainda ser classificada como um estudo 
de caso, que, segundo Jung (2003, p. 132) “[...] envolve o estudo pro-
fundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira que se permita 
o seu amplo e detalhado conhecimento”. Além disso, é a modalidade 
mais indicada em investigações em que seja necessário descrever o 
contexto pesquisado. Por se tratar de um estudo de caso, a análise de 
dados quanto à abordagem do problema tende a ser qualitativa.

 Nas palavras de Gil (2002, p. 133), a pesquisa qualitativa “[...] 
depende de muitos fatores, tais como a natureza dos dados coletados, 
a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupos-
tos teóricos que nortearam a investigação”.

 O local da pesquisa foi o Setor de Recursos Humanos (RH) da 
Polícia Militar do Estado do Amazonas que traz uma nomenclatura bem 
peculiar como supramencionado, trata-se da Diretoria de Pessoal da 
Ativa, setor este que para melhor compreensão e análise fora dividido 
em nove partes constituídas por Denominação, Objetivo, Rotinas Ad-
ministrativas e Serviços aos Policiais Militares, assim representadas: 
DPA/1, DPA/2, DPA/3, DPA/4, DPA/5, DPA/6, DPA/7, DPA/PAGADORIA, 
DPA/PENSÃO, de acordo com o Manual de Procedimentos Administra-
tivos da Polícia Militar do Amazonas (2020).
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A DPA-1 – Movimentação é a seção de Recrutamento e Sele-
ção, Inclusão, Classificação e Movimentação de Pessoal Militar e Civil 
e tem por objetivo manter o controle geral do efetivo da Polícia Militar 
do Amazonas. 

O exemplo, como rotinas administrativas tende: a) Elaborar o 
Mapa Geral do Efetivo da Polícia Militar do Amazonas (PMAM), admi-
nistrar o Efetivo da PMAM, no Sistema ComandoWeb, no que tange à 
movimentação; b) Controlar o efetivo de Policiais Militares pertencen-
tes às unidades operacionais e administrativas da capital e do interior 
do Estado do Amazonas, por meio do Sistema ComandoWeb, bem 
como, a confecção de Mapas do Efetivo e Gratificação de Serviço Extra  
(GTE); c) Fiscalizar as atualizações periódicas do Sistema Comando-
Web dos dados referente à lotação, bem como, as homologações das 
sinalizações de movimentações e mudança de status, a serem efetua-
das pelas Unidades Operacionais e Administrativas Policiais Militares 
Diretoria de Pessoal 1 – (P-1); d) Elaborar o mapa do efetivo geral da 
PMAM (numérico, existente, pronto e diversos destinos), enviado duas 
vezes ao mês, nos dias 05 e 20, para os Gabinetes do Comandante 
Geral, Subcomandante Geral, Chefe do Estado Maior e do Diretor da 
DPA; e) Elaborar o mapa trimestral de efetivo (Oficiais e Praças) da 
PMAM com envio trimestral ao Ministério da Defesa – Exército Brasilei-
ro/COTER – Comando de Operações Terrestres , através de e-mail, fins 
de atualização do banco de dados previsto no calendário de atividades 
das Corporações junto à IGPM – Inspetoria Geral das Policias Militares 
; f) Elaborar os mapas de efetivo (pronto) por unidade da capital de 
forma mensal para apoio na confecção do Mapa de Distribuição de 
vagas de serviços extraordinários.

A DPA-2 - Seção de identificação tem por objetivo regular o fun-
cionamento do serviço de identificação da Polícia Militar do Amazonas. 
Padroniza os procedimentos de identificação pessoal e fornecimento 
de informações a respeito de identificação quando solicitado por auto-
ridades militares e civis.
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No que tange a DPA-3 – a Seção de cadastro tem por objetivo 
executar, controlar e fiscalizar as atividades relativas à toda e qual-
quer informação publicada em Boletim Geral Ostensivo, Boletim Geral 
Administrativo, Boletim Reservado, Boletim Especial e Boletim Interno, 
fazendo constar nos assentamentos funcionais dos policiais militares 
que se encontram em situação de atividade, tanto no Sistema de Con-
trole de Pessoal da Polícia Militar (CPPM) e Sistema ComandoWeb.

 Tratando-se do setor DPA-4 – a Seção de promoção e meda-
lhística tem por objetivo regular os processos de promoção de Ofi-
ciais e Praças da Polícia Militar do Estado do Amazonas, bem como os 
processos de concessão de Medalhas Tiradentes, Cândido Mariano, 
Mérito Policial Militar, Ação Policial, Cruz de Bravura, Mérito Ajuricaba, 
Medalha Tempo de Serviço, Distintivos de Comando e Diplomas de 
Honra ao Mérito e Amigo da Polícia.

O setor da DPA-5 – Seção de pessoal à disposição e agregados 
tem por objetivo controlar as atividades relacionadas aos policiais milita-
res da ativa que se encontram à disposição de outros órgãos e demais 
autoridades que não integram a estrutura organizacional da PMAM.

No setor da DPA-6 - Seção de expediente o objetivo é executar, 
controlar e fiscalizar todas as atividades administrativas internas e de 
protocolo da Diretoria de Pessoal da Ativa.

A DPA-7 - Seção de mobilização objetiva controlar as atividades 
relacionadas à mobilização bem como a Licença Especial e Licença 
para Tratamento de Interesse Particular. A seção de mobilização tem 
atribuições de averbação de tempo de serviço mediante certidão de 
tempo contribuição do INSS ou Forças Armadas; Confecção de Certi-
ficado de 2ª categoria (quando licenciado); Confecção de Certificado 
de Isenção (quando excluído); Licença Especial (Portaria de conces-
são, interrupção); Licença para tratar de interesse particular; Portaria 
de exclusão por falecimento; Mudança de Nome de Guerra; certidão 
de Licença Especial.
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A seção DPA - Pagadoria tem por objetivo executar, controlar e 
fiscalizar as atividades concernentes à folha de pagamento de pessoal 
do serviço ativo. Compete à DPA/PAG, a inclusão, alteração e exclusão 
de ganhos em folha de pagamento mensal observando-se a publici-
dade em Diário Oficial do Estado (DOE) e em Boletim Geral Ostensivo 
(BGO), referente aos direitos de percepção salarial dos policiais mi-
litares ativos da PMAM e confeccionados processos de pagamento 
obedecendo à legislação vigente. Em caráter geral, a DPA trabalha 
com requerimentos e portarias e seus processos são analisados indi-
vidualmente, devendo todos ser submetidos a parecer da Assessoria 
Jurídico-Administrativa Institucional (AJAI), autorização do diretor da 
DPA e do Oficial Ordenador de Despesas para ser encaminhada a 
Secretaria de Administração do Estado do Amazonas (SEAD) por meio 
de Sistema próprio denominado Prodam RH que está vinculado ao 
Sistema CFPP (Cadastro e Folha de Pagamento de Pessoal). Em aten-
dimento ao protocolo da DPA, os requerimentos devem constar no 
protocolo do Sistema de Protocolo Eletrônico (SPROWEB) e através 
deste são procedidas às respostas às solicitações, possibilitando o 
acompanhamento do processo pelo interessado.

Por fim, a seção DPA/Pensão tem por objetivo executar, controlar 
e fiscalizar as atividades concernentes aos descontos a título de Pen-
são Alimentícia na folha de pagamento de pessoal do serviço ativo.

O tratamento dos dados deu-se por análise de conteúdo (BAR-
DIN, 2011) das bibliografias, documentos e dos relatórios de observação.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS

Setor de recursos humanos na gestão pública

O setor de Recursos Humanos (RH), Gestão de Pessoas (GP), 
Capital Humano (CH) ou Capital Intelectual (CI), como se queira cha-
mar, ocupa espaço fundamental na Gestão Pública. Como se observou 
acima a Diretoria de Pessoal da Ativa tem suas peculiaridades bem 
definidas e para entender o motivo dessa importância, é interessante 
observar as palavras de Chiavenato (2014, p. 8) em que este setor 
define “o modo como a organização opera suas atividades de recruta-
mento, seleção, treinamento, remuneração, benefícios, comunicação, 
higiene e segurança do trabalho”. 

Com o passar dos anos, esse setor foi ganhando cada vez mais 
importância, até o ponto em que foi elevado ao primeiro escalão na hie-
rarquia, como fica demonstrado nas palavras de Silva (2013) onde afir-
ma que as empresas e organizações no geral passaram a considerar 
seus colaboradores como um valioso capital intelectual, sendo estes 
detentores de capacidades, habilidades e conhecimentos de grande 
relevância para a organização; o qual se deve zelar, fazer uma boa 
gestão para que seja mantido e recompensado adequadamente. Ao 
atingir esse patamar, o RH passa a ser reconhecido como sendo parte 
fundamental das engrenagens também dos órgãos públicos, e dessa 
forma, começa a fazer parte das suas estratégias. 

Tal status foi se elevando por conta das novas concepções e 
práticas gerenciais, como podemos ver nas palavras de Chiavenato 
(2014) salientando que para mobilizar e utilizar plenamente as pes-
soas nas atividades, as organizações estão mudando suas práticas. 
Ao invés de investirem nos produtos e serviços ou mesmo nos clientes, 
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estão investindo nas pessoas que entendem desses produtos, ser-
viços e clientes e sabem como criá-los, desenvolvê-los, produzi-los, 
melhorá-los e melhor atendê-los. 

Assim, as pessoas passam a constituir elemento central do su-
cesso enquanto capital intelectual e talento à disposição das organi-
zações. Diante desse cenário de valorização, o antigo RH, mero exe-
cutor de pagamentos, ganhou destaque e assim sendo, aumenta-se 
a necessidade de um planejamento mais elaborado para o setor e de 
pensar as pessoas enquanto capital estratégico.

O setor de RH na polícia militar  
do estado do amazonas 

As rotinas administrativas desempenhadas pela Diretoria de 
Pessoal da Ativa da PMAM (DPA) ou RH, bem como a padronização 
dos diversos processos existentes em suas subseções apresentadas 
anteriormente e arrazoadas suas funções aperfeiçoam o tempo utiliza-
do pelo policial militar nos processos de solicitações de documenta-
ções e conduzem a Instituição a um patamar elevado de desempenho 
organizacional. 

A Diretoria de Pessoal da Ativa tem sob sua responsabilidade a 
gestão dos recursos humanos da Instituição no que tange à atividade 
meio e é composta por nove subseções conforme apresentado na es-
trutura desta investigação. 

Traz, assim, em seu escopo as rotinas administrativas, bem 
como, os serviços prestados ao policial militar, requisitos e condições 
de concessão das diversas solicitações como licenças, férias, inclusão 
de dependentes, dentre outros. 
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A importância do referido setor reside na necessidade do policial 
militar estabelecer a comunicação entre as diversas unidades da Po-
lícia Militar e a DPA, de forma a dirimir os erros de endereçamento de 
solicitações, otimizando assim, o trabalho do policial militar. 

Em termos de legislação, pode-se consultar as diversas leis, 
decretos, portarias e resoluções que norteiam as atividades de cada 
seção da DPA diretamente no site da PMAM. Facilitando desta forma 
não somente a consulta à legislação atinente a uma determinada ma-
téria, mas também o embasamento de documentos e a expansão do 
conhecimento com vistas ao aprimoramento do policial militar. 

Planejamento estratégico  
de gestão de pessoas na PMAM

O Planejamento Estratégico do setor de Recursos Humanos 
da Polícia Militar do Estado do Amazonas utiliza-se de métodos que 
envolvem agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e mo-
nitorar pessoas. 

Utilizando-se de uma abordagem descritivo-explicativa quanto 
aos objetivos, bibliografia, documentos e levantamentos através de ob-
servação direta no CECOPOM é possível visualizar que a referida re-
partição pública não se encontra com um planejamento alinhado com 
a moderna Gestão de Pessoas já que existem gargalos que necessi-
tam ser sanados para que o setor atinja sua eficiência, principalmente 
por se tratar de casos concretos que se pede atenção criminal, a fim 
de servir e proteger a sociedade com o cumprimento da disciplina e 
hierarquia que rege tal instituição, em busca de atingir a paz social.

O CECOPOM é um centro de emergência com 24 horas ininter-
ruptas de efetivo serviço integrado com o 190 que atende os chamados 
feitos pela população. Com o passar dos anos, o setor vem sofrendo 
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mudanças cada vez mais significativas quanto à importância e a própria 
forma de se ver o RH, tanto que o termo usado para se referir ao setor, 
em muitos casos, já sofre alterações, sendo esse fato consequência das 
novas formas em que as pessoas são vistas, aqui vale a pena ressaltar 
tais distinções no que tange a polícia militar, apresentando tais nomen-
claturas para a seara estratégica de seu RH como a Diretoria de Pessoal 
da Ativa e na seara operacional o Centro de Comunicação Operacional 
da Polícia Militar assim sendo, é importante estar alinhado com as mo-
dernas concepções de gestão e sua visão em relação ao setor de RH. 

Faz-se necessário esclarecer que o uso do termo Gestão de Pes-
soas (GP) é a evolução da visão tradicional do termo Recursos Humana 
(RH). De acordo com Chiavenato (2014), a GP é uma área muito sensível 
à mentalidade e à cultura corporativa. É contingencial e situacional, já 
que depende de aspectos como a organização, a cultura, as caracte-
rísticas, o ambiente, mercado de atuação, o negócio, a tecnologia, os 
processos internos, o estilo de gestão, entre outras mais variáveis. 

Ainda salienta o autor que dentro do contexto de Gestão de 
Pessoas, as pessoas e a organização possuem uma relação de de-
pendência mútua, e o sucesso de um depende do outro, identificando 
ainda que a GP tem como meta ajudar administradores a atingir seus 
objetivos de planejar, organizar, dirigir e controlar, pelo fato do admi-
nistrador não poder fazer o trabalho sozinho e sim com a ajuda das 
pessoas que formam a sua equipe. 

Abrindo esse parêntese para o termo equipe na área de segu-
rança é importante observar que se a equipe não compreender o seu 
trabalho não consegue praticar o policiamento necessário à socieda-
de, pois este deve repassar a sensação de segurança esperada, caso 
contrário poderá ao invés de dirimir a problemática gerar outros tantos 
fatores negativos; tanto para o Estado o qual está sendo representado, 
quanto situações-problema de cunho pessoal ao agente de seguran-
ça, daí a necessidade em saber agregar, aplicar, recompensar, desen-
volver, manter e monitorar pessoas.
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Na polícia militar o que ocorre são situações em que se monta 
um policiamento engessado, com missões específicas que na maio-
ria das vezes são priorizadas face às necessidades que surgem das 
comunicações feitas pela própria sociedade; quer seja pelo telefone 
190, quer seja por transeuntes em momentos de patrulhamento. Mui-
tas vezes as ordens não se traduzem em um conhecimento da prática. 

Lima e Federici (2015) afirmam que assim como no setor pri-
vado, a Administração Pública tem buscado cada vez mais técnicas 
modernas de gestão que aumentem a eficiência e a efetividade da 
máquina pública. Um planejamento estratégico eficiente para as orga-
nizações é evidentemente necessário, porém, essa visão não deve ser 
aplicada apenas no âmbito geral, deve atingir todos os setores impor-
tantes dentro da organização, e um setor se mostra fundamental, que 
é o de Recursos Humanos. 

Essa concepção é reforçada nas palavras de Chiavenato (2014) 
quando afirma que a estratégia define o comportamento da organiza-
ção em um mundo em constante mudança. Ou seja, a estratégia de 
um policiamento bem-sucedido deve ser entendível por aqueles que 
cumprem as ordens emanadas, e não simplesmente a execução pela 
execução. Os porquês advindos são importantes para que as missões 
sejam bem sucedidas e principalmente sanadas as dúvidas quanto 
aos processos. Não cabe só treinar e enviar para a execução; deve-se 
ater aos detalhes das missões a serem executadas do como? Quan-
do? onde? por quê? para quê? para quem? Questões que sempre de-
vem estar presentes no planejamento do policiamento. 

O CECOPOM traz uma lucidez ao policiamento, pois, assim 
como surgem às missões/ocorrências, há possibilidade em comuni-
car-se com o chefe do policiamento do dia, qual seja a pessoa respon-
sável pelas ordens a serem emanadas e situações de fator surpresa. 
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Não se quer inferir que o policial militar não saiba o que fazer, mas, 
importante destacar que este está sob a égide da hierarquia e disciplina 
em seu mister; assim, não se pode fazer nada diferente do que lhe fora 
repassado em preleção do serviço. Eis o gargalo no policiamento.

Há situações nas quais o tempo é fator primordial, e a discri-
cionariedade administrativa entra em ação, pois não se tem como 
solicitar orientações nas situações de fator surpresa, tais como, fla-
grante delito ocorrendo no momento, troca de tiro, se deparar com 
ocorrência de grande vulto.

Chiavenato (2014) complementa que o único integrante racio-
nal e inteligente da estratégia organizacional é o elemento humano, o 
qual se qualifica como a cabeça e o sistema nervoso da organização; 
o cérebro do negócio. O mesmo autor ainda divide o Planejamento 
Estratégico de Gestão de Pessoas em seis processos básicos, sendo 
estes o processo de agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, man-
ter e monitorar pessoas. 

Costa e Kruger (2021) realizaram um estudo acerca dos mes-
mos processos no âmbito da Gestão Pública em contexto de uma pre-
feitura municipal concluindo que a referida repartição pública não se 
encontrava com um planejamento alinhado com a moderna Gestão 
de Pessoas e que existiam problemas ou lacunas que necessitam ser 
sanados para que o setor pudesse se modernizar.

No contexto da Polícia Militar do Estado do Amazonas cada 
processo foi avaliado nas palavras de Chiavenato (2014) com base 
nas informações conseguidas com documentos seguindo o Manual de 
Procedimentos administrativos da Polícia Militar (2020) e pela observa-
ção do contexto organizacional. 

O processo de Agregar Pessoas, segundo Chiavenato (2014) 
constitui as rotas de ingresso das pessoas na organização, são essas 
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rotas que abrem as portas das empresas, mediante processos de sele-
ção que estejam de acordo com as diretrizes das organizações; é impor-
tante frisar que essa seleção não ocorre em um único sentido, não são 
somente as organizações que fazem seleções, as pessoas também fa-
zem escolhas de locais onde pretendem trabalhar de acordo com seus 
próprios interesses. No contexto da instituição da Polícia Militar, tais rotas 
se dão através do concurso público para provimento de determinado 
número de vagas, em detrimento à vontade daquele que pretende fazer 
parte do corpo militar da instituição. Ainda nas palavras de Chiavenato 
se trata dos processos de provisão ou de suprimento de pessoas. In-
cluem recrutamento e seleção de pessoas. Na PMAM o recrutamento 
se faz através de concurso público como já fora mencionado, o que não 
podia ser diferente, pois obedece a um princípio constitucional.

Tal passo é composto pelo processo de recrutamento, que se-
gundo Chiavenato (2014) é o momento em que a organização divulga 
a oportunidade de emprego para pessoas com características especí-
ficas. No caso em tela ocorre com a divulgação de edital, apresentan-
do suas peculiaridades para ascensão à carreira policial militar.

Em seguida tem-se o processo de seleção de pessoas sendo o 
momento em que são escolhidos os candidatos considerados ideais 
para os objetivos da organização. Ou seja, o cumprimento dos requisi-
tos dispostos em edital, tais como prova objetiva e discursiva, exames 
médicos, teste de aptidão física, entrega de documentos, análise da 
vida pregressa, e agora e não menos importante o exame toxicológico. 

Nada obsta que a outra forma de fazer parte do quadro de ser-
vidores seja através de nomeação para cargo comissionado, e sendo 
este cargo de confiança é também de livre nomeação e exoneração.

Para aplicar o policial recém-concursado inclui-se “desenho or-
ganizacional e desenho de cargos, análise e descrição de cargos, orien-
tação das pessoas e avaliação do desempenho” (CHIAVENATO, 2014). 
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Na polícia militar do Amazonas há todo um planejamento e este é vi-
sualizado na hora do pronto emprego principalmente, ocorre que cada 
situação se espera um movimento que muitas vezes só o comandante 
da operação está ciente e cada policial além de ir ciente de sua missão, 
deveria saber os motivos de estar ali, e como agir com precisão em cada 
situação; há de se entender que existem missões que pedem o sigilo, 
mas no âmbito operacional o fator surpresa da missão não é o melhor 
cenário de se aplicar o policial, pois este para trabalhar com êxito quanto 
mais conhecimento acerca do fato e da missão proposta lhe assegura 
o sucesso em suas ações, portanto por mais que haja o organograma 
institucional quando da operacionalidade deve ser flexibilizado de modo 
a não engessar as ações dos policiais frente a casos concretos do âm-
bito criminal, daí a participação também do policial quadro de praças 
quando houver planejamento estratégico e tático visando garantir maior 
conhecimento estrutural da organização a fim de se sentir parte crucial 
desta, com a devida confiança que rege qualquer relação de que se 
expõe a vida como fator de risco, portanto esta deve ser mútua. 

O processo de recompensar pessoas é um dos mais importan-
tes, por se tratar de retribuir e incentivar o funcionário com um refor-
ço positivo, premiar o bom desempenho e o manter motivado, sendo 
esse um aspecto dos mais influentes no âmbito da Gestão de Pessoas. 
Chiavenato (2014, p. 237) afirma que “a recompensa é o elemento 
fundamental na condução das pessoas em termos de retribuição, 
retroação ou reconhecimento do seu desempenho na organização”. 
Dentro do “recompensar pessoas”, tem-se a remuneração do policial, 
que é a soma de todos os benefícios conseguidos pelo funcionário, 
financeiros e não financeiros, sendo o salário o aspecto em espécie 
desse benefício. A remuneração está ligada ao conceito de resultados, 
ou seja, as recompensas visam fazer com que se atinjam resultados. 
A remuneração unicamente não é suficiente para que o funcionário se 
mantenha focado nos objetivos futuros, ou mesmo que ultrapasse as 
metas estabelecidas no contexto laboral. 
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Dessa forma os programas de incentivos servem para recom-
pensar o esforço individual e global nos setores das organizações. Já 
os benefícios e serviços sociais são compostos por diversos tipos de 
regalias e vantagens oferecidas pelas organizações, como por exem-
plo, o vale refeição, seguro de vida, assistência médica, entre outros, 
em casos de cargos mais elevados, existem benefícios da ordem de 
moradia, carros, cartões de crédito corporativos e outros mais. O ob-
jetivo desses benefícios, mais do que a questão puramente financeira, 
é o de eliminar da vida dos funcionários, diversos tipos de transtornos 
comuns, tais como a busca de transporte e moradia.

Às recompensas já existentes como acarretar promoções por 
bravura; plano de cargos, carreiras e salários; medalhas de reconheci-
mento e comandos em setores específicos com gratificações pecuniá-
rias poderiam ser mais bem incentivadas no setor, pois, o que ocorre 
nesta seara foge a administração da instituição sendo repassadas as 
associações que representam parte do efetivo, somente assistindo aos 
que se associam os demais, diga-se de passagem, a maioria, não tem 
benefícios institucionais, como um plano de saúde, por exemplo, es-
cola própria para os dependentes a fim de evitar certos conflitos com 
a SEDUC (Secretaria de Educação), um núcleo de saúde preventiva 
que realmente assista o policial militar seria um bom começo. A Polícia 
Militar apresenta um quadro de cargos e salários bem definidos; há 
dois quadros operacionais divididos em Oficiais e Praças com suas 
respectivas remunerações de acordo com o portal da transparência do 
Governo do estado do Amazonas, a saber:

Quadro 1 - Patentes e remunerações

Oficiais Praças

Coronel: É o último posto na hierarquia 
militar entre os oficiais superiores com 
uma remuneração de R $30 mil reais.

Subtenente: É a mais alta graduação das 
praças, imediatamente acima dos sargentos e 
abaixo dos oficiais. Fazendo jus a remunera-
ção de aproximadamente R $10 mil reais.
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Tenente-Coronel: É uma patente mi-
litar de oficial superior, situada entre a 
de major e a de coronel Fazendo jus a 
uma remuneração de R $28 mil reais.

1° Sargento: É um graduado na hierarquia 
militar de graduação inferior à de subtenente 
ou suboficial e superior ao 2º Sargento. Com 
ganho remuneratório de R $9 mil reais.

Major: É o primeiro posto de oficial 
superior, sendo superior a capitão e 
inferior a tenente-coronel. Com re-
muneração de R $25 mil reais.

2º Sargento: É um graduado na hierarquia 
militar de graduação inferior ao 1º Sar-
gento é superior ao 3º Sargento. Fazendo 
jus ao pagamento de R$ 8 mil reais.

Capitão: É um posto na hierarquia militar 
inferior a Major e superior ao 1º Tenente, 
pertence a categoria dos oficiais intermediá-
rios. Percebendo R $16 mil reais de salário.

3º Sargento: É um graduado na hie-
rarquia militar de graduação inferior ao 
2º Sargento e superior ao cabo. Com 
remuneração de R $7 mil reais.

Primeiro-Tenente: Corresponde ao segundo 
posto do Quadro de Oficiais Combatente. 
Com remuneração de R $14 mil reais.

Cabo: Correspondendo à primeira graduação 
de Quadro de Praças Especialistas ou segunda 
graduação do Quadro de Praças Combatentes 
que pode ser obtida por um soldado. Receben-
do por seus serviços cerca de R $6 mil reais.

Segundo Tenente: Constitui o pri-
meiro posto de Oficial Combaten-
te recebendo R $12 Mil reais.

Soldado: A graduação de Soldado constitui a 
primeira graduação do Quadro de Praças Com-
batentes. Com remuneração de R $5 mil reais.

Fonte: Adaptado de Amazonas (2022).

Na instituição observada existe uma premiação para o policial 
que se destaca em atendimento de ocorrências que não é inerente à 
atividade policial e mesmo assim sendo proativo conseguir solucionar 
a lide, trata-se da promoção por Bravura, a qual dá direito ao policial 
em galgar uma graduação posterior a qual se encontra no momento do 
ato. Vale salientar a licença especial a qual assiste o policial 3 (três) me-
ses de folga remunerada a cada cinco anos trabalhados, e caso tenha 
alguma situação na qual requeira mais tempo existe a possibilidade da 
Licença para Interesse Pessoal estendida até dois anos de afastamen-
to. Além da remuneração base, existem funções gratificadas, como no 
caso do setor da Corregedoria de Polícia. 

O Processo de Desenvolver Pessoas envolve fornecer os meios 
necessários para o aprendizado e o desenvolvimento do funcionário, o 
que nada mais é do que um processo educacional e de qualificação. 
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Neste sentido a Polícia Militar do Amazonas dispõe do Centro de For-
mação e Adestramento de Praças (CEFAP), além do Instituto Integrado 
de Ensino de Segurança (IESP). Cumprindo o conceito de universi-
dades corporativas (UC) que cuidam da educação corporativa e da 
gestão do conhecimento corporativo de modo integral e sistêmico.

Assim sendo, tanto praças quanto oficiais, participam de pro-
cessos de treinamento, além, de cursos oferecidos pela instituição que 
requer destes um contínuo aprendizado para que venham a galgar 
uma graduação superior a seus cargos.

Chiavenato (2014, p. 307) diz que desenvolver pessoas significa 
“dar-lhes informação e apoio suficiente para que elas aprendam novos 
conhecimentos, habilidades e competências e se tornem mais e cien-
tes do que fazem”. Nesse passo é fundamental que haja treinamento; 
os funcionários precisam estar treinados e preparados para o melhor 
rendimento e desenvolvimento dentro da organização para que pos-
sam demonstrar todo o seu potencial de talento. 

Há também no processo de desenvolver pessoas a questão do 
desenvolvimento pessoal, sendo essa parte mais voltada ao crescimen-
to pessoal e a projeção futura de carreira (CHIAVENATO, 2014); e final-
mente o desenvolvimento de organizações, que consiste na mudança 
dos rumos da organização como um todo, com o auxílio de um consultor 
interno ou externo, visando a melhoria na solução de problemas e de 
confronto com as mudanças no ambiente externo (CHIAVENATO, 2014). 
Eventualmente ocorrem algumas capacitações, mas sempre em alguma 
situação excepcional na PMAM. Além de se sentir parte em desenvolver 
o projeto da missão como desenvolvimento pessoal somaria capacitar 
e incrementar o desenvolvimento profissional com cursos de aperfei-
çoamento também já sendo uma realidade institucional, o que não foge 
sempre tratativas de aprimoramento neste sentido, aplicando a gestão 
do conhecimento para que a instituição alcance melhor resultado como 
convênios para treinamento tático com instituições de ensino superior o 
que agrega ao currículo do profissional.
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O Processo de manter pessoas é voltado ao objetivo de fazer 
com que as pessoas permaneçam na organização, onde sua função 
principal é manter os colaboradores satisfeitos e motivados e para 
assegurar-lhes condições físicas, psicológicas e sociais de permane-
cer e participar do negócio, obter compromisso e “vestir a camisa” 
da organização (CHIAVENATO, 2014). Um elemento importante a ser 
considerado nesse passo, são as relações com os empregados. As 
organizações devem respeitar as diferenças individuais e tornar o am-
biente de trabalho agradável. Eis outro gargalo na PMAM.

A fim de que permaneça em efetivo serviço da corporação a 
polícia militar encarrega-se de tentar cumprir os cronogramas de data 
base bem como as respectivas promoções, no entanto, independe da 
administração da polícia tal fato, pois tais atos administrativos e buro-
cráticos emanam do “poder de caneta” do governador do Estado. O 
que retém o policial da ativa em grande maioria liga-se aos proventos 
recebidos como a gratificação de serviço extra e agora com a possibi-
lidade de ganhar o percentual da gratificação de curso tem postergado 
ainda mais o tempo de pedir sua reserva a fim de concluir os requisitos 
para fazer jus a este ganho.  Há também o fator social, insta salientar 
que a maioria desses servidores falam em um status quo em permane-
cer junto às fileiras da briosa Polícia Militar do Amazonas.

Pelo fato de ser um labor que exige muito preparo de seu fun-
cionário e pouco tempo para observá-lo - ocorre situação na qual um 
maior número de homens perfaz a qualidade do serviço a ser prestado. 
Este tende a ser um dos piores fatores que desqualificam o serviço a 
ser prestado, como por exemplo, acontece no fim de carreira o praça 
galgar o oficialato, mas para que labore na seara administrativa, no en-
tanto por não acontecer a qualificação para este momento na vida do 
servidor, este tende a continuar trabalhando na área de serviço (rua), e 
aqueles que entraram pouco tempo na instituição e devem estar apli-
cados na atividade fim, policiamento ostensivo na área de serviço, es-
tão aquartelados em serviços administrativos. 
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Para sanar o problema acima seria possível um reordenamento 
nos setores, onde para que o oficial administrativo fosse empregado 
em uma repartição específica, este no curso de aperfeiçoamento que 
o capacita para galgar tal graduação já deveria ter o devido preparo 
ao seu novo mister. Assim, não se perderia a eficácia nem no servi-
ço administrativo nem no operacional com os novos policiais sendo 
aplicados para o cargo no qual foram aprovados, qual seja o serviço; 
reduzindo arbitrariedades com aqueles que já cumpriram seu ônus la-
boral na operacionalidade.

A saúde e a qualidade de vida são outros aspectos do processo 
de manter pessoas. No que tange a saúde e qualidade de vida dos po-
liciais o comando tem intensificado a educação física e disponibilizado 
uma academia no complexo do comando geral a fim de que o policial 
a utilize a qualquer tempo. Ainda, permanece o hospital também no 
complexo do comando e, em parceria com o Corpo de Bombeiros 
Militares, o qual administra a Clínica Pública Gilberto Mestrinho no cen-
tro de Manaus em que ocorre atendimento médico especializado aos 
policiais e seus dependentes.

No que tange a manter os policiais na ativa, as condições am-
bientais e psicológicas ainda são um gargalo a que se busque de ma-
neira satisfatória o bem estar ambiental e psicológico. Muitos profissio-
nais da área da polícia queixam-se de problemas psicológicos e de um 
ambiente de trabalho muito “hostil”. 

O setor de logística ainda deve ser mais bem estruturado, no en-
tanto, há de convir que o cenário às operações policiais não são os me-
lhores, cada setor deverá de acordo com a nova Gestão de Pessoas 
ser aplicado dentro de competências, daí a importância em reconhe-
cer quem está apto para ser responsável pera o referido cargo. Como 
administração da cultura organizacional o clima na instituição requer 
o máximo de cordialidade possível, daí a importância em se manter o 
psicológico dentro da normalidade, o que os dias hodiernos não têm 
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ajudado muito, como vivenciar a sequela de dois anos de pandemia 
atrelados aos serviços diversos que a sociedade demanda da institui-
ção polícia militar, insta aqui salientar para que as pessoas designadas 
ao atendimento das ocorrências mantenham-se imparciais frente às 
lides que encontram no dia a dia. 

Fechando o ciclo da Gestão de Pessoas, há o processo de mo-
nitorar pessoas, segundo as palavras de Chiavenato (2014) consiste 
em “proporcionar retroação às pessoas a respeito do desempenho e 
das potencialidades de desenvolvimento’’. É a base para a discussão 
entre superior e subordinado sobre assuntos do trabalho”.

O que na polícia militar do Amazonas acontece através de relató-
rios e livros de ocorrências, aplicativos institucionais e plataformas para 
este devido fim. No entanto, o feedback a ser aplicado deveria ser no 
final do serviço, assim como há uma preleção para o início, no término 
do mesmo o monitoramento será mais eficaz pois as informações são 
diretas e sem nenhum ruído. Por exemplo, montam-se cinco viaturas 
com um determinado programa a seguir durante o serviço, deve ter es-
sas respostas, visando tanto o andamento do serviço quanto a saúde 
física e mental do policial. Como foi realizado? Houve alguma situação 
atípica? Estão todos bem? Ou, como foi tal ocorrência?  Aproveitando 
este momento para verificar o desempenho da guarnição, naquilo que 
for plausível reconhecer e naquilo que necessitar de aperfeiçoamento 
disponibilizar meios para tal, como mais treinamentos ou até mesmo 
atendimentos de saúde e tratamento psicológico, se for o caso. Pois, 
é notória a permanência de policiais na ativa com diversos distúrbios 
oriundos do acúmulo de problemáticas da vivência policial.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo fez-se uso do modelo de Planejamento Estraté-
gico de Gestão de Pessoas a partir da visão de Chiavenato (2014) 
aplicado no contexto do setor de Diretoria de Pessoal da Ativa (DPA) 
da Polícia Militar do Estado do Amazonas.

 A importância de tal artigo deu-se ao contextualizar não somen-
te o setor da DPA em si, mas também o CECOPOM, dando destaque 
à seara administrativa e operacional desta organização militar. Assim 
foi feita uma explanação com dados dos referidos setores de forma a 
dimensionar o setor de RH de acordo com o tamanho da instituição e 
esta, por sua vez, de acordo com as demandas a serem assistidas.

Após a contextualização, foi feita uma análise do Planejamen-
to Estratégico da Organização tendo como base seis processos que 
compõem a moderna Gestão de Pessoas (GP), sendo eles os proces-
sos de agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar 
pessoas. Após a análise de cada processo, chegou-se à conclusão 
de que o setor de Comunicações - CECOPOM e por consequência a 
DPA não estão alinhados com a moderna GP onde em cada um dos 
processos foram detectados problemas que necessitam ser sanados 
para que os setores possam se modernizar. Diante desse cenário, é 
necessário que os gestores busquem meios para fazer com que tal 
setor possa se desenvolver e atingir um nível de eficiência aceitável. 

É preciso tornar a gestão mais técnica, ou seja, buscar profissio-
nais com formação na área e lhes dar as condições necessárias para 
implantar as eventuais medidas que solucionem esses problemas, 
principalmente, quando surgirem situações que requeiram resposta 
rápida para sua solução, dando assim uma margem de discricionarie-
dade ao agente de segurança pública ciente de suas ações.
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Diante do exposto, este trabalho contribui ao nível prático para 
a detecção dos problemas de planejamento estratégico de pessoas 
na Polícia Militar do Estado do Amazonas e traça algumas ações es-
tratégicas importantes para sua melhoria, como a aplicabilidade de 
pessoal remanescente em suas fileiras que galgam postos a serem 
utilizados na administração e mesmo assim permanecem nas ruas em 
serviço operacional; as rotatividades nos setores tendem a prejudicar 
a eficácia do serviço. Cursos de aperfeiçoamentos visando futuras pro-
moções devem ser aplicados de maneira que corroborem para que 
os quadros sejam aplicados dentro de suas finalidades, a fim de que 
tanto o serviço operacional quanto o serviço administrativo da polícia 
militar possa ter uma engrenagem que realmente funcione e seja eficaz 
e eficiente nas demandas que a sociedade requer. 

Por fim, como proposta de investigação futura, indica-se avaliar 
de forma mais pormenorizada o desenvolvimento do Centro de Comu-
nicações Operacionais da Polícia Militar do Estado do Amazonas tendo 
como base os elementos aqui descritos para corroborar ou contrastar 
as análises aqui presentes.

REFERÊNCIAS 

AMAZONAS. Governo do estado do Amazonas. Portal da Transparência-
Estrutura de Cargos e de Remuneração da Polícia Militar do estado do 
Amazonas. Disponível em: http://www.transparencia.am.gov.br/orgao/88/. 
Acesso em: 16 nov. 2022.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011.

BERNARDI, Jorge Luiz.  Política Pública- AVA UNINTER. Curitiba: Facinter 
Internacional, Especialização em MBA Administração Pública e Gerência de 
Cidades, 2012. 

COELHO, Ricardo Corrêa. O público e o privado na gestão pública. 
Florianópolis: Departamento de Ciências da Administração da Universidade 



639

S U M Á R I O

Federal de Santa Catarina; Brasília: Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior, Universidade Aberta do Brasil, 2014. 

COSTA, Saulo Sandro da Silva; KRUGER, Juliano Milton. Planejamento 
Estratégico de Recursos Humanos: um estudo de caso junto à Prefeitura 
Municipal de Bonfim-RR. Igapó, v.15, n.1, jul. 2021. Disponível em https://igapo.
ifam.edu.br/index.php/igapo/article/view/244/239.  Acesso em: 21 out. 2022

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos 
humanos nas organizações. Rio de Janeiro: Campus, 2014. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: 
concessão, permissão, franquia, terceirização e outras formas. 4. ed. São 
Paulo: Atlas, 2002. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São  
Paulo: Atlas, 2002. 

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Minidicionário Houaiss da 
língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2011.

JUNG, Carlos Fernando. Metodologia científica: ênfase em pesquisa 
tecnológica. 3ª. Ed. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, 2003.

LIMA, Roberto Campos; FEDERICI, Adriana. Gestão Estratégica: Um novo 
paradigma para o gestor público. Disponível em: https://www.gov.br/
infraestrutura/pt-br/assuntos/gestao-estrategica/portal-da-estrategia Acesso 
em: 20 set. 2022.

SILVA, Cleiton Martins Duarte. Recursos Humanos no Setor Público. 
Cuiabá: Universidade Federal de Mato Grosso; Brasília: Ministério da 
Educação, Rede e-Tec Brasil, 2013.

SOUZA JÚNIOR, Valadares Pereira. Manual De Procedimentos 
Administrativos/PMAM. Manaus: Polícia Militar do estado do Amazonas, 
Diretoria de pessoal da ativa, 2020. 

https://igapo.ifam.edu.br/index.php/igapo/article/view/244/239
https://igapo.ifam.edu.br/index.php/igapo/article/view/244/239


Capítulo 31

Saúde mental na atenção básica – Um estudo 
no município de Itacoatiara/AM

Robison Figueiredo Lira

Daniel Cerdeira de Souza31
Saúde mental  

na atenção básica:
Um estudo no município  

de Itacoatiara/AM

Robison Figueiredo Lira

Daniel Cerdeira de Souza

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96139.31



641

S U M Á R I O

Resumo: 
A saúde mental (SM) está relacionada à forma como ela reage às exigências 
da vida e ao modo como harmoniza seus desejos, capacidades, ambições, 
ideias e emoções e enquanto constructo social, a SM necessita de políticas 
públicas específicas. Considerando essa definição, o objetivo deste estudo 
foi compreender os desafios do cuidado em SM em uma unidade básica de 
saúde (UBS) no município de Itacoatiara/AM. Metodologicamente, a pesqui-
sa é qualitativa, onde realizamos um grupo focal com a equipe de saúde da 
UBS da unidade. Os dados foram analisados a partir do procedimento de 
análise de conteúdo. Os dados possibilitaram a construção de três categorias 
de resultados: 1) Demandas da saúde mental; 2) Estratégias de atuação e 3) 
Articulação entre UBS e Rede de atenção Psicossocial. Diante dos resultados, 
foi possível observar que as principais demandas de SM na UBS envolvem 
transtornos mentais graves e persistentes e demandas advindas da pandemia 
de covid-19, onde as pessoas podem apresentar inúmeras formas de sofri-
mento psíquico. Apesar das entrevistadas estarem vivenciando a prática do 
matriciamento há poucos anos, estas demonstraram possuir conhecimentos 
referentes a esse processo de trabalho em congruência com os documentos 
oficiais. Por fim, o cuidado em SM requer um trabalho interdisciplinar e multi-
profissional na comunidade.

Palavras-chave: Saúde mental; Atenção básica; Rede de atenção psicossocial.
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INTRODUÇÃO

De acordo com Coelho et al. (2014), após a segunda guerra 
mundial, as contestações, diante das denúncias de maus tratos e de-
sumanidade nos hospitais psiquiátricos, cresceram e impulsionaram 
mudanças ou reformas na estrutura do tratamento psiquiátrico. Segun-
do o Ministério da Saúde, atualmente a política de saúde mental (SM) 
brasileira é resultado da mobilização das partes envolvidas (usuários, 
familiares e trabalhadores da saúde) no processo de reestruturação 
dos serviços de SM, iniciada na década de 1980 com o objetivo de mu-
dar a realidade dos manicômios. Esse movimento teve como impulso 
a importância que o tema dos direitos humanos adquiriu no combate 
à ditadura militar e foi alimentado pelas experiências bem-sucedidas 
de países europeus na substituição de um modelo baseado no hospi-
tal psiquiátrico, por um modelo de serviços comunitários. Nas últimas 
décadas, esse processo de mudança se expressa especialmente por 
meio do Movimento Social da Luta Antimanicomial e de um projeto co-
letivamente produzido de mudança do modelo de atenção e de gestão 
do cuidado: a Reforma Psiquiátrica (RP) (BRASIL, 2013).

A RP ficou conhecida como um processo que teve como obje-
tivos e estratégias questionar e elaborar propostas de transformação 
crítica do modelo clássico e do padrão da psiquiatria. Com a implan-
tação do Sistema Único de Saúde (SUS), a RP brasileira encontrou as 
condições institucionais para o seu desenvolvimento. A implementa-
ção de políticas públicas ancoradas na ampliação do direito universal 
à saúde criou um ambiente favorável à multiplicação das inovações as-
sistenciais no campo da SM (SOUZA et al., 2010). O SUS contribui para 
a consolidação da RP brasileira ao incluir em sua dinâmica as ações de 
SM e reorientando as práticas das equipes de saúde junto aos usuários 
em sofrimento psíquico (CORREIA; BARROS; COLVEIRO, 2011).
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A Lei Nº 10.216, sancionada em 06 de abril de 2001 confirma os 
direitos das pessoas que vivem com transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial à saúde mental. Com financiamento e regulação tri-
partite, a rede de atenção psicossocial (RAPS) foi ampliada fortemente, e 
passou a integrar, a partir do Decreto 7.508/2011, o conjunto das redes in-
dispensáveis na constituição das regiões de saúde. Entre os dispositivos 
utilizados como substitutos ao modelo manicomial podem ser citados: 
os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços Residenciais 
Terapêuticos (SRT), os Centros de Convivência etc. (BRASIL, 2013).

REVISÃO TEÓRICA 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a saú-
de é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 
consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidade. Essa defi-
nição, de 1946, foi inovadora e ambiciosa, pois, em vez de oferecer um 
conceito inapropriado de saúde, expandiu a noção incluindo aspectos 
físicos, mentais e sociais.

Segundo Gaino et al. (2018) termo ‘bem-estar’, presente na defi-
nição da OMS, é um componente tanto do conceito de saúde, enquan-
to de SM é entendido como um constructo de natureza subjetiva, for-
temente influenciado pela cultura. A OMS define SM como “um estado 
de bem-estar no qual um indivíduo percebe suas próprias habilidades, 
pode lidar com os estresses cotidianos, pode trabalhar produtivamente 
e é capaz de contribuir para sua comunidade”.

Segundo Correia, Barros e Colveiro (2011) ainda que tenham 
sido constatados que nos últimos anos surgiram muitas transforma-
ções no modelo de atenção em SM, onde passaram a priorizar as 
ações direcionadas para a inclusão social, cidadania e autonomia as 
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pessoas que sofrem de transtornos mentais, podemos observar que 
de acordo com Athié, Forte e Delgado (2013), a alta prevalência dos 
transtornos mentais em contraponto com a escassez de serviços é um 
problema de saúde pública. As avaliações mundiais apontam a neces-
sidade de desenvolvimento dos sistemas de saúde, já que a taxa dos 
que necessitam e não são tratados é elevada, sobretudo nos países 
em desenvolvimento.

Segundo Correia, Barros e Colveiro (2011), as pessoas porta-
doras de doenças mentais podem ser direcionadas para os seguintes 
atendimentos: i) consultas com o médico clínico para verificação das 
queixas físicas; ii) para o setor de aquisição de receitas quando necessá-
rio obter algum psicotrópicos e; iii) encaminhamento para consultas es-
pecializadas. Entre as áreas de cuidado em SM, a AB possui significativa 
relevância referente a prioridade do cuidado e consolidação da RP, uma 
vez que pode evitar práticas que levem à psiquiatrização e fragmentação 
do atendimento, facilitando assim o planejamento das ações territoriais, 
promovendo o tratamento justo e o acesso aos serviços de saúde a 
pessoas com transtornos mentais (BEZERRA et al., 2014).

O interesse por essa pesquisa surgiu a partir de inquietações so-
bre a forma com que as Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Itacoatia-
ra-Am realizavam os atendimentos às pessoas com transtornos mentais, 
pois esse paciente tem maior risco para doenças e agravos e, por outro 
lado, muitas condições de saúde potencializam a vulnerabilidade para 
os transtornos mentais. Assim, a conscientização sobre a importância 
da SM deve ser incorporada a todo o contexto da saúde, planejamento 
do sistema e oferta de cuidados primários e secundários, bem como na 
política social (SOUZA; LUÍS, 2012). Além do mais, os problemas de SM 
têm se tornado cada vez mais comuns em todo o mundo. A ansiedade, 
por exemplo, atinge mais de 260 milhões de pessoas. O Brasil é o país 
com o maior número de pessoas ansiosas: 9,3% da população, segun-
do a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2001). 
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Outros dados mostram que 86% dos brasileiros sofrem com al-
gum transtorno mental, o percentual de brasileiros que declara ter re-
cebido diagnóstico de depressão subiu 34,2% em seis anos, mostram 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BRITO et al., 
2022).  Entendemos que a SM não está dissociada da saúde geral, e 
por isso faz-se necessário reconhecer que as demandas de SM estão 
presentes em diversas queixas relatadas pelos pacientes que chegam 
aos serviços de saúde, em especial da AB (BRASIL, 2013). Assim, por 
se tratar de problema de saúde pública, onde as pessoas acometidas 
por transtornos mentais precisam de acompanhamento e cuidados 
contínuos, se faz necessário potencializar e ou efetivar as ações reali-
zadas na AB (CORREIA; BARROS; COLVEIRO, 2011). 

Um dos princípios da Atenção Básica (AB) é possibilitar o pri-
meiro acesso das pessoas ao sistema de saúde, incluindo aquelas que 
precisam de cuidado em SM.  E a AB funciona como a porta de entra-
da preferencial do SUS, com isso ela se torna um conjunto de ações 
de saúde, que atende tanto o individual quanto o coletivo, e que visa 
promover a proteção da saúde, a prevenção de danos, o diagnóstico, 
o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da 
saúde, desenvolvendo atenção integral que cause impacto na situação 
de saúde das pessoas e nos determinantes de saúde das coletivida-
des (BRASIL, 2013).

De acordo com Brasil (2013), na AB, o desenvolvimento de inter-
venções em SM é construído no cotidiano dos encontros entre profis-
sionais e usuários, em que ambos criam ferramentas e estratégias para 
compartilhar e construir juntos o cuidado em saúde. Assim, avançar no 
cuidado em SM remete à reflexão crítica de vários processos envolvi-
dos na dinâmica do cuidado e no trânsito dos diversos atores pelos 
caminhos do SUS, mapeando-se os limites e os desafios, em busca 
da resolubilidade dos serviços da rede de SM (BEZERRA et al., 2014).



646

S U M Á R I O

Correia, Barros e Colveiro (2011) afirmam que em diferentes re-
giões do país, experiências vêm demonstrando a potência transforma-
dora das práticas dos trabalhadores da AB, mediante a inclusão da 
SM na AB por meio do matriciamento, que tem como principal função 
propiciar às equipes de referência da AB uma retaguarda especializa-
da mediante o estabelecimento de vínculos interpessoais e a oferta 
de suporte institucional e apoio técnico-pedagógico para a construção 
coletiva de projetos terapêuticos junto às pessoas em sofrimento psí-
quico (CHIAVERINI et al., 2011).

Em 2008, a Portaria GM 154/08 recomendou a inclusão de pro-
fissionais de SM nas equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Famí-
lia (NASF). Os NASF são dispositivos com alta potencialidade para 
garantir a articulação entre as equipes de saúde e as equipes de SM 
dos municípios, melhorando o acesso e o cuidado das pessoas com 
transtornos mentais e com problemas relacionados ao uso de álcool 
e outras drogas (BARROS; SALLES 2011). Considerando o exposto, o 
objetivo deste estudo foi compreender os desafios do cuidado em SM 
em uma UBS no município de Itacoatiara/AM.

METODOLOGIA

A pesquisa é qualitativa de cunho exploratório. A pesquisa qua-
litativa assume diferentes significados no campo das ciências sociais, 
compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas que 
tem por objetivo traduzir e expressar o sentido dos fenômenos do mun-
do social (VAN MAANEN, 1979). O caráter exploratório da pesquisa se 
mostra porque objetivamos nos familiarizar com o fenômeno investiga-
do, de modo que o estudo principal a seguir pode ser projetado com 
maior compreensão e precisão (PIOVESAN, 1995).
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Esta pesquisa foi realizada na cidade de Itacoatiara, o município 
se encontra na Região Metropolitana de Manaus, no estado do Amazo-
nas, é a terceira cidade mais populosa do estado, com 104 046 habi-
tantes, de acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 2021. A pesquisa foi realizada em uma UBS e foi 
acessada via autorização expressa através de um Termo de Anuência.

Os participantes foram profissionais de saúde que atuam na Equi-
pe Saúde da Família – ESF, (Médicos da Família, Dentistas, Enfermeiros, 
Agentes Comunitários de Saúde -ACS- e Técnicos de Enfermagem) da 
Unidade. A Estratégia Saúde da Família (ESF) visa à reorganização da 
atenção básica no País, de acordo com os preceitos do Sistema Único 
de Saúde, e é tida pelo Ministério da Saúde e gestores estaduais e mu-
nicipais como estratégia de expansão, qualificação e consolidação da 
atenção básica por favorecer uma reorientação do processo de trabalho 
com maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes e fundamen-
tos da atenção básica, de ampliar a resolutividade e impacto na situação 
de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importan-
te relação custo-efetividade (PESSOA, 2017). 

Segundo o Brasil (2012), uma equipe de Saúde da Família – ESF 
é composta por, no mínimo: (I) médico generalista, ou especialista em 
Saúde da Família, ou médico de Família e Comunidade; (II) enfermeiro 
generalista ou especialista em Saúde da Família; (III) auxiliar ou técni-
co de enfermagem; e (IV) agentes comunitários de saúde. Podem ser 
acrescentados a essa composição os profissionais de Saúde Bucal: 
cirurgião-dentista generalista ou especialista em Saúde da Família, au-
xiliar e/ou técnico em Saúde Bucal. Como critérios de inclusão para a 
pesquisa, adotamos: Ser profissional da equipe de saúde da família e 
trabalhar com ações de Saúde Mental na UBS. Já como critérios de 
exclusão: Decidir abandonar a pesquisa a qualquer momento ou estar 
sob o efeito de alguma substância ou possua algum transtorno mental 
que prejudique sua comunicação.



648

S U M Á R I O

Os dados foram construídos via Grupo Focal, pois o método 
permite obter pontos de vistas dos participantes sobre o objeto de es-
tudo através de debates. Para Mendonça et al. (2017) o grupo focal é 
uma forma de entrevistas com grupos, baseada na comunicação e na 
interação. Seu principal objetivo é reunir informações detalhadas sobre 
um tópico específico (sugerido por um pesquisador, coordenador ou 
moderador do grupo) a partir de um grupo de participantes seleciona-
dos. Ele busca colher informações que possam proporcionar a com-
preensão de percepções, crenças, atitudes sobre um tema, produto 
ou serviços. O grupo Focal teve a participação de 15 profissionais da 
saúde da UBS, e foi realizado no dia 25 de agosto de 2022. Os parti-
cipantes receberam o Termo de Consentimento Livre esclarecido para 
assinatura, para dar ciência dos objetivos da pesquisa. Todo o debate 
foi gravado e depois transcrito.

Os dados foram analisados via procedimento de Análise de Con-
teúdo. Esse procedimento organiza-se em três fases, segundo Dos 
Santos (2012): I) Pré-Análise: É a organização de todos os materiais 
utilizados na coleta dos dados (correspondente à organização e leitura 
dos artigos no protocolo). II) Exploração do Material: que consiste nas 
operações de codificação em função das regras que já foram previa-
mente formuladas (após a leitura no protocolo, criou-se as categorias). 
III) Tratamento dos resultados: É a fase de análise propriamente dita, 
onde os resultados brutos serão tratados de maneira a serem signifi-
cativos (discussão dos dados).

A pesquisa seguiu todos os procedimentos relacionados à éti-
ca, estabelecidos nas Resoluções nº 466/2012 e 510/16 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) e inclusive foi aprovada pelo comitê de ética 
em pesquisa da Universidade Federal do Amazonas, sob o parecer 
5.582.073 e código CAEE 60858622.7.0000.5020.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO  
DOS RESULTADOS 

A prática de SM na AB deve envolver todos os profissionais 
de saúde, de modo que, o bem-estar e o conhecimento geográfico e 
a forte ligação entre a equipe de saúde com os usuários, são o que 
unifica os objetivos de cuidados de saúde mental dos profissionais 
(BONFIM et al., 2013).

A preocupação com a SM na AB requer muita atenção estraté-
gica pela facilidade de acesso das equipes aos usuários e vice-versa, 
fortalecendo sua importância na detecção de sintomas e do atendi-
mento inicial, bem como a necessidade de a equipe provê informações 
sobre os medicamentos psiquiátricos, dar orientações e suporte aos 
familiares cuidadores, com intuito de diminuir sua sobrecarga e orientar 
os familiares sobre como lidar com os pacientes, outro fator também é 
a necessidade de intervir visando a aumentar a participação ativa e a 
responsabilidade dos pacientes com o próprio tratamento, para evitar 
o abandono dos medicamentos e as consequentes hospitalizações 
repetidas e por vezes desnecessárias (BARROSO; BANDEIRA; NAS-
CIMENTO, 2007; TESSLER; GAMACHE, 2000).

Em seu cotidiano de trabalho na AB, os profissionais de saú-
de atendem pessoas que procuram ajuda profissional pelos seguin-
tes motivos: sofrimento mental, geralmente acompanhado de queixas 
de tristeza e/ou ansiedade, ou mesmo que não haja queixa declarada 
neste sentido, é comum estes profissionais identificarem nos usuários 
tristeza e/ou ansiedade importante. Estatísticas do Brasil e do mundo 
confirmam essa impressão, mostrando que há cada quatro pessoas 
que procuram a AB uma tem algum transtorno mental segundo a Clas-
sificação Internacional de Agravos e Doenças 10ª Revisão (CID-10) e 
se incluirmos também os casos subclínicos a taxa chega a uma para 
cada duas pessoas (BONFIM et al., 2013).
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Para melhor compreensão do tema, foram geradas três cate-
gorias de resultados para discussão: Demandas da saúde mental, 
Estratégias de atuação e Articulação entre UBS e Rede de atenção 
Psicossocial.

Demandas de saúde mental

A SM é parte integral da saúde, e está intimamente ligada com 
o comportamento, tornando-se um componente central para estudos 
(RIBEIRO et al., 2015). A primeira questão norteadora desta categoria 
centrou-se nas percepções sobre os conceitos e cuidados prestados 
ao indivíduo com sofrimento mental. Destacam-se algumas falas dos 
atores que deram voz a esta pesquisa, no qual traz pontos importantes 
a serem discutidos:

PERSONAGEM ENFERMEIRA: Normalmente os enfermeiros 
têm uma escala para atendimento, e a minha seria em uma 
quarta feira que é pra atender os pacientes com transtornos 
mentais, normalmente nas consultas a gente faz as trocas de 
receitas, a gente encaminha para o médico porque é remédio 
controlado, mas a demanda é bem pouca. 

PERSONAGEM MÉDICA- Eu pego muito transtornos mentais, 
assim associados à pessoa vem por um motivo e acabo desco-
brindo outro, a pessoa vem com uma dor de garganta e acabo 
descobrindo que são hospedadas de síntomas de déficit de 
esquizofrenia, mas assim, não vem por esse motivo vem em-
butido. 

PERSONAGEM ACS 1- Quando a gente faz visitas domiciliares 
as pessoas sempre perguntam se tem psicólogo, se eles estão 
atendendo e em que lugar? Mas quando a gente fala em con-
sulta, ou em marcar uma consulta eles já ficam meio receosos 
e não querem, mas falar sobre o assunto, aí ficam um pouco 
retraídos. Porque na verdade eles querem buscar essa ajuda, 
mas ao mesmo tempo ficam um pouco receosos, porque eles 
não querem ser formais na sua frente.... vamos se dizer assim. 
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Mas as mulheres são sempre de boa, mulheres, jovens, a maio-
ria são mulheres e jovens.

PERSONAGEM ACS 2 – Mas a gente encontra aqueles que 
já são, ou que já tem um diagnóstico e a gente orienta pra vir 
até a UBS, tem aqueles que não podem vir aí a gente leva o 
médico até a residência deles, tem uns que tem um transtorno 
bem forte mesmo... O médico precisa visitar, aí quando a gente 
tá visitando, tem que ter esse cuidado... Esse olhar tá levando a 
médica até seu domicílio.

Para os profissionais citados acima, procedimentos como o 
diálogo e proximidade torna possível à compreensão das condições 
clínicas do paciente, o que torna possível sair da condição de enfer-
meiro (a), médico (a), entre outras diferentes funções dentro do âmbito 
hospitalar e colocar-se no papel de ouvinte na busca pelo entendi-
mento do sujeito em seu cenário, seus desejos, sua ansiedade e suas 
estratégias para lidar com a vida.

Percebe-se que a maioria dos estudos da literatura seleciona-
dos para esta categoria apresenta muitas fragilidades no conceito de 
SM e no atendimento a essas necessidades. Segundo Nomura et al. 
(2018), conceitos relacionados à saúde/doença mental sugerem uma 
compreensão fragmentada do processo saúde/doença, estabelecida 
pela dicotomia mente e corpo. Nessa ótica, os autores querem dizer 
que é preciso entender que não há diferença entre mente e corpo, e 
que são necessários cuidados relevantes e específicos considerando 
todo o sofrimento subjacente que existe na existência/ciclo de vida de 
um indivíduo (NOMURA et al., 2018). Bem como a compreensão do 
que essas pessoas realmente precisam (ALMEIDA; MAZZAIA, 2018).

Sabendo que a AB constitui um plano privilegiado para o cuidado 
das necessidades voltadas para a SM, destacamos que o enfermeiro e 
o médico, como atuantes diretos neste serviço, devem estar preparados 
para o atendimento aos portadores de transtornos mentais, auxiliando 
a reduzir os danos envolvidos é possível hospitalização do paciente  
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(NEVES; LUCCHESE; MUNARI, 2010). Além disso, o papel desses pro-
fissionais é compreender a forma como a pessoa se vê e sente o seu 
problema, para ajudá-los a promover a evolução e o crescimento que vai 
contribuir para uma melhor adaptação e resolução do mesmo (FILHO et 
al., 2020; CORDEIRO et al., 2019; DAMASCENO; SOUSA, 2018).

Nesta conjuntura percebe-se a complexidade do campo da SM, 
sua interdisciplinaridade e transversalidade de conhecimento, a neces-
sidade de ampliar as fronteiras, de olhar a saúde e a doença como um 
processo que transcende as dimensões biológicas, porque se origina 
também no âmbito dos processos históricos, sociais e culturais ao lon-
go da natureza humana (PEREIRA et al., 2021).

Para Almeida et al. (2020), ainda é explícito os receios que al-
guns profissionais têm ao lidar com casos de SM, seja por falta de 
conhecimento, medo das reações do paciente ou falta de experiência 
na área. Isso obviamente enfraquece a persistência e a expansão da 
política atual. Segundo os mesmos autores, muitos profissionais ainda 
não compreendem a necessidade de compreender o conceito e a ver-
dadeira compreensão do suporte inerente à SM, não mais na perspec-
tiva unicamente biológica, mas na perspectiva holística e humanizada 
(ALMEIDA et al., 2020).

Estratégias de atuação

O objetivo de melhorar a atenção à SM no mundo é uma tarefa 
complexa que depende da cooperação de todos os setores da socie-
dade. Ainda há desafios para superar velhas barreiras, como estigmas, 
discriminação e serviços mal atendidos, que impedem milhões de pes-
soas em todo o mundo de acessar o tratamento de que precisam e 
merecem (SILVA, 2010).
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Em uma análise do impacto socioeconômico dos transtornos 
mentais e comportamentais, a OMS (2001) alerta que esses estes 
agravos afetam mais de 25% da população em dada fase da sua vida, 
sendo que aproximadamente 20% de todos os pacientes atendidos 
por profissionais de atenção primária de saúde têm um ou mais trans-
tornos mentais e comportamentais. Por se tratar de um problema de 
saúde pública, a OMS propõe diversas formas de melhorar a vida das 
pessoas com transtornos mentais. Uma forma importante é fornecer 
boas políticas e bons planos, o que leva a um melhor serviço. Há tam-
bém a necessidade de considerar uma boa legislação como um meca-
nismo para um melhor apoio à saúde mental (OMS, 2005).

Décadas atrás, as políticas públicas no campo da SM eram de-
senvolvidas a partir da atuação soberana do Estado que buscava so-
lucionar problemas pendentes e oferecer recursos que orientassem a 
assistência psiquiátrica. No entanto, falar em políticas de SM no Brasil 
é uma possibilidade recente, conquistada a partir do processo de RP 
(BORGES; BAPTISTA, 2008).

A legislação pode ser usada para garantir mais recursos para 
a SM e melhorar os direitos de um país e os padrões e condições de 
saúde. No entanto, para garantir melhorias na vida das pessoas com 
transtornos mentais, uma lei deve ter metas realistas e alcançáveis. 
Leis irreais não servem para nada e podem levar a gastos desneces-
sários, desviando recursos que poderiam ser usados   para desenvolver 
serviços (OMS, 2005).

Por esse ângulo, os serviços de SM têm a responsabilidade de 
atender às necessidades de determinadas populações. Assumir a res-
ponsabilidade pelo cuidado parece ser uma estratégia que permite 
com que os profissionais se organizem de um modo que responda 
mais às necessidades da população e menos às necessidades de le-
gitimação corporativa das próprias técnicas e teorias (SILVA, 2005).
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Diante disso, os depoimentos abaixo demonstram o cenário:

PERSONAGEM ACS3- É eu vou falar com relação das situa-
ções que a gente encontra na área, das situações que eles rela-
tam, assim a gente encaminha primeiramente para médico, faz 
o agendamento para o médico ou pra enfermeira, depois pe-
gamos o encaminhamento para ir pra psicóloga. E em relação 
à estratégia das que já são diagnosticadas, é o agendamento 
para troca de receitas ou para terem o acompanhamento com o 
médico ou acompanhamento de enfermagem.

PERSONAGEM DENTISTA- Eu falo por mim, porque eu já tive 
paciente com crise na hora do procedimento então isso é muito 
complicado pra gente nesse momento porque às vezes a gente 
está numa cirurgia e pode acontecer alguma coisa durante o 
procedimento e a temos que continuar, não dá de parar no meio 
do caminho, então a gente tem que dar suporte ali. No momento 
a sempre procura na identificação de medicações que ele está 
tomando, qual é o protocolo que ele tem anotado, se ele já foi 
à consulta médica, se ele já faz os exames de rotina... Antes de 
a gente começar o procedimento, temos que analisar quais são 
os procedimentos que eles já tenham realizado, qual é a urgên-
cia daquele paciente, no primeiro momento, a gente tem que 
ter calma, acolher o paciente e o fazer entender que ali naquele 
momento ele está seguro. Essa é a postura que eu adoto.  Então 
é assim que eu trabalho, ontem mesmo um paciente nosso... 
Passou um pouco mal, ele tem ansiedade, já é idoso... Então a 
gente teve que ter muita calma, tivemos que esperar o momen-
to dele, para que a gente pudesse adotar os nossos métodos. 
Quando a gente vai trabalhar a primeira consulta de um pacien-
te... Ou ele já vem mal, ou naquele momento ele não tá legal, eu 
sempre busco entender e ver o lado do paciente.

PERSONAGEM ACS 2- O que a gente observou que depois do 
Covid aumentou bastante o número de pessoas com ansieda-
de, por depressão, ou estão sempre tristes, a gente ouve muitos 
esses relatos na área como ela falou, eles costumam se abrir 
muito pra gente, eles dizem olha eu estou sentindo isso, então 
a gente tenta de alguma forma tá trazendo ajuda para eles ser 
acompanhados pelo SUS e a gente sempre tenta acompanhar 
também, foi isso que a gente observou depois da COVID.
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PERSONAGEM ACS5- Eu observei que aumentou bastante às 
pessoas tiveram ansiedade depois dá o COVID, foi como ela fa-
lou muitas das pessoas não assumem logo de cara que a pessoa 
tem um transtorno mental, elas sempre querem agendar consul-
tas, ou pegar receita de medicamento, mas eles não falam o por-
quê, sendo que a gente precisa saber o porquê. Pois é a gente 
que convive com eles diariamente, e podemos até facilitar se um 
dia eles precisarem dessa ajuda, mas realmente nesse período 
todo de pandemia a gente tem encontrado bem mais pessoas 
assim, que de alguma forma desenvolveram ou agora tem, mas 
liberdade de falar e de relatar pra gente o que está acontecendo. 
Aqui a gente não tem psicóloga, a gente sempre encaminha os 
pacientes para outra UBS, a gente até tinha o psicólogo, mas 
depois esses profissionais foram embora até porque já faz um 
tempo que aqui não funciona o NASF ele foi desativado. 

Fica claro que as instituições públicas de saúde enfrentam de-
safios relacionados ao processo de transição do cuidado às pessoas 
com transtornos mentais. Segundo Dimenstein (2006), problemas en-
frentados pelos serviços de saúde, quanto às questões salariais, ao 
escasso e inadequado investimento do SUS para os serviços substitu-
tivos, ao aumento avultado da demanda em saúde mental e à diminui-
ção dos gastos com internação psiquiátrica.  

Levando em conta as limitações no atendimento aos usuários 
dos serviços, Pelisoli, Moreira e Kristensen (2007) identificam as mu-
danças de liderança política como um fator que dificulta a formulação 
de políticas de SM contínua. Isso se deve ao tempo limitado que os 
gestores têm para identificar as mudanças e implementar os progres-
sos alcançados de acordo com as leis e regulamentos. Os autores 
indicam o financiamento das ações de SM como potencial limitação 
para reorganização dos serviços. 

Um estudo realizado por Rodríguez et al. (2007) teve como obje-
tivo avaliar os sistemas de SM em El Salvador, Guatemala e Nicarágua. 
Os resultados revelaram sérias limitações nos sistemas nacionais de 
SM dos três países, especialmente na AB, e uma acentuada escassez 
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de recursos humanos qualificados. Além da lentidão na implementa-
ção das políticas de SM, também apresentam graves constrangimen-
tos relacionados com os recursos físicos e humanos.

No Brasil pode-se citar o estudo de Oliveira e Alessi (2003) que 
investigou a eficácia das ações desenvolvidas nos serviços alternativos 
de SM, especificamente nos CAPS do Estado de Mato Grosso. Ao final 
do trabalho, os maiores limites para a efetividade desses serviços eram 
relacionados à organização do processo de trabalho/cuidado e no avan-
ço em direção à construção de uma nova clínica que incorporasse as 
dimensões psicossociais no cuidado. Essas limitações estão relaciona-
das com aspectos teórico-técnicos, administrativos, sociais e de gestão.

Segundo a OMS (2005), existem diferenças significativas nos 
recursos financeiros e humanos disponíveis aos países influentes na 
forma como as questões de saúde mental são abordadas. De fato, 
as necessidades manifestadas pelos usuários, familiares e atendentes 
dos serviços de SM e pelos trabalhadores da saúde dependem muito 
da prestação atual e passada do serviço, e as expectativas das pes-
soas variam consideravelmente de país para país. 

De acordo com Jorge et al. (2007), a prática de saúde deve 
ser pautada pelo cuidado integrado. A premissa desta afirmação é 
a necessidade de adequar-se aos serviços de SM, tendo em vista a 
construção do trabalho em equipe multidisciplinar, com ações pauta-
das pela interdisciplinaridade. Desta forma, os profissionais de saúde 
incorporam-se à aquisição de novas habilidades e competências, pas-
sando a adquirir novas técnicas no cuidado aos clientes. No entanto, 
compreender como as categorias profissionais atuam nas áreas de 
atuação multidisciplinares e como elas se relacionam entre si é funda-
mental para a descrição do contexto social (COSTA, 2016).
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Articulação entre UBS e rede  
de atenção psicossocial

Pesquisadores, como Gama e Campos (2009); Paulon e Neves 
(2013) têm evidenciado em seus estudos as dificuldades enfrentadas pe-
los profissionais da AB em relação às demandas de SM que chegam às 
unidades. Estas dificuldades são apontadas, muitas vezes, pela falta de 
capacitações, qualificações, que são muito escassas quando se trata de 
saúde mental. Outra questão pontuada diz respeito ao fato de a dimensão 
da SM não ter reconhecimento como um aspecto ligado ao adoecimento, 
ao sofrimento daqueles que procuram as UBS por alguma necessidade 
de saúde, e por este motivo, alguns profissionais acabam encaminhando 
as situações de SM para outros níveis de atenção à saúde.

Nos últimos anos, desde o final da década de 1970, a SM pas-
sou por inúmeras mudanças com o avanço de novos modelos de 
atenção, questionando, assim, a forma de assistência prestada nos 
hospitais psiquiátricos, passando a desconstruir a permanência dos 
abrigos, a priorização da atenção que existe nos manicômios, para a 
priorização e reconstrução da atenção do ser em adoecimento mental 
(CAMPOS; BEZERRA; JORGE, 2020). 

Um dos maiores impasses nessa área é o desafio da integralida-
de do cuidado, o que exige das lideranças a busca de novas práticas 
de saúde. Assim sendo os profissionais se tornam responsáveis   por 
adquirir novos conhecimentos e técnicas para atuar em todas as situa-
ções (CAÇADOR, 2012; NEVES; LUCCHESE; MUNARI, 2010). Nessa 
conjuntura, além de desempenhar um papel importante em todos os 
componentes, a equipe também tem a função de orientar os familiares 
e apoiá-los nos desafios de cuidar dos pacientes em um ambiente 
social de retorno. Desta forma, o cuidado faz parte de uma aborda-
gem holística e humanizada, com foco na promoção da saúde mental, 
prevenção de doenças e apoio ao enfrentamento (SILVA et al., 2017).
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Desse modo, as enunciações abaixo demonstram o que os pa-
cientes querem, diante dos diferentes posicionamentos:

PERSONAGEM ENFERMEIRA - É porque tem pouca psicólo-
ga para Itacoatiara toda, então é difícil conseguir uma consulta, 
e quando se consegue o pessoal não retorna lá. A psicologia 
é um processo que vai acontecendo, você tem que ir a várias 
consultas, e acaba que aqui não tem isso.

PERSONAGEM CPD- O ideal é que a psicóloga atendesse 
pelo menos duas vezes na semana em cada UBS seria o ideal.

PERSONAGEM ENFERMEIRA- Aqui na UBS as grávidas pre-
cisam muito. 

PERSONAGEM CPD- o problema é que só tem psicóloga em 
duas UBS, mas não é através do NASF, é por conta das próprias 
UBS até porque o NASF foi desativado no município. 

É evidente que as UBS de Itacoatiara precisam de profissionais 
psicólogos para atender as demandas da população, principalmente 
considerando o cenário pandêmico que ainda estamos vivenciando, 
onde as pessoas podem apresentar inúmeras formas de sofrimento 
psíquico. E o profissional da Psicologia pode se inserir na ótica do 
matriciamento em SM, estratégia em que os profissionais da atenção 
básica recorrem a outros atores/profissionais com diferentes saberes 
para construção de projetos terapêuticos incluindo qualquer ator da 
rede, seja rede de serviços de saúde, rede intersetorial, rede de apoio 
social e/ou pessoal do indivíduo, necessário para aquele indivíduo e 
sua família (CHIAVERINI et al., 2011).

Aqui se ressalta a importância de um mapeamento abrangente 
de redes de saúde ampliadas durante o processo de diagnóstico do 
território, tendo como exemplos os CAPS, NASF, CRAS, CREAS, Es-
colas, Igrejas, Centros Comunitários, Grupos Culturais, ONGs, outros 
equipamentos de educação, esporte ou organizações da sociedade 
civil, em poucas palavras, descortinar o que o território vivo possa ofe-
recer (SILVEIRA; VIEIRA, 2009).
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Mesmo em áreas de baixa densidade de equipamentos sociais, 
é possível a construção de uma rede de matriciamento, no qual a mo-
bilização dos atores e instituições existentes, por si só, já é um fator 
fundamental com a possibilidade de formação de uma rede de suporte 
social solidária, inclusiva, corresponsável e protagonista da produção 
de cuidado e da atenção psicossocial aos usuários no território (BON-
FIM et al., 2013).

Outra estratégia para o cuidado em SM é o fortalecimento das 
redes de cuidado e de suporte social através do mecanismo de matri-
ciamento intersetorial permanente onde se estabelecem espaços per-
manentes e periódicos de encontros e discussões entre as equipes 
de AB, demais equipes de saúde e de outros serviços do território. 
O Ministério da Saúde recomenda investir em espaços de reuniões, 
fóruns, colegiados, espaços de educação permanente, rodas de con-
versa, que envolvam atores desta rede, é essencial para a construção 
de estratégias de aproximação e cuidado com a população no território 
(ANDRADE et al., 2015).

CONCLUSÕES

O objetivo deste estudo foi compreender os desafios do cuidado 
em SM em uma UBS no município de Itacoatiara/AM. Nessa direção, 
a pesquisa aponta para o caso da saúde mental, onde as ações na 
área podem auxiliar quando esses usuários apresentam limitações na 
movimentação ou compreensão de suas necessidades. Ressalta-se 
a importância dos ACS nesses contextos, pois trazem uma demanda 
reprimida em prol da construção desse cuidado, criando um vínculo 
entre a unidade de saúde e a área designada.
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Apesar das entrevistadas estarem vivenciando a prática do 
matriciamento há poucos anos, estas demonstraram possuir conheci-
mentos referentes a esse processo de trabalho em congruência com 
os documentos oficiais. As entrevistas demonstraram as experiências 
vivenciadas e conhecimentos sobre esse fluxo de trabalho que por ve-
zes torna-se cansativo e desafiador. Por fim, como limitações, o estudo 
não aprofundou como os marcadores sociais de raça, gênero e classe 
influenciam na dinâmica do serviço de SM ofertado a população, e 
assim, sugerimos esse tema para próximas pesquisas.
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